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Resumo 

 

O tema desta dissertação é a musealização da tecnologia hidráulica eotécnica aplicada à produção 

de força motriz. O essencial da discussão prende-se, portanto, com a definição, a caracterização e 

o questionamento do que está em causa quando tomamos como tópico a relação entre engenhos 

hidráulicos, museologia e modelos organizacionais. O que está em causa, num nível imediato de 

aproximação, é o uso de máquinas motoras hidráulicas numa organização produtiva, histórica e 

geográficamente definida, a definição social do património industrial difuso gerado por esse uso 

como um valor a ser preservado pelas instituições de conservação socialmente designadas para 

essa tarefa (os museus) e as formas idealizadas (modelos) pelas quais os valores atribuídos a esse 

património podem ser preservados, usufruídos e integrados no actual modo de reprodução social. 

O que está em causa, num nível de aproximação mediado pelo questionamento, é o ambiente em 

sentido lato (água e ciclo hidrológico, recursos e ocupação humana do território), o papel social 

do museu enquanto preservador especializado da memória social (e, nessa medida, das maneiras 

de produzir sociedade e relacionamentos sociais) e as soluções técnicas pelas quais as sociedades 

alteram e criam o ambiente em que se movem, existem e se reproduzem. 

 

Os diversos tipos de roda motriz hidráulica desenvolvidos a partir do final do primeiro milénio 

a.C. e utilizados durante os últimos dois mil anos foram uma força central no modo de 

reprodução das sociedades europeias e são uma parte fulcral das paisagens, do património 

industrial e do imaginário europeu. São também, por inerência, uma parte característica dos 

ecossistemas ribeirinhos da Europa, uma vez que a utilização da água como força motriz implica 

a modificação dos cursos naturais da água e a produção de sistemas hídricos artificiais através de 

barragens, condutas, etc. 

 

A artificialização dos cursos da água e a consequente formação de ecossistemas artificiais, sendo 

uma característica do uso dos engenhos hidráulicos, é uma parte substancial da discussão que 

aqui se apresenta. Assim, chama-se a atenção para o facto de: primeiro, ser inalienável a relação 

entre a instalação de um engenho hidráulico e a criação de um novo ecossistema ribeirinho na 

área afectada pelo empreendimento; segundo, a análise de um empreendimento hidráulico 

destinado a utilizar energia hídrica dever incidir sobre todo o sistema instalado (engenho strictu 

sensu, estruturas de abrigo e instalação, infra estruturas de retenção e adução de água, território 

abrangido pela instalação e percorrido pelos intervenientes no processo de uso); terceiro, a 

musealização de engenhos e sistemas hidráulicos dever ter em conta o carácter abrangente e 

complexo que advém das características já referidas. 

 

Incidindo de uma forma genérica sobre um tema que transcende diferentes épocas históricas e 

abrange territórios muito amplos, o tema é tratado também com o recurso a informação baseada 

em investigações com âmbito regional definido. Analisa-se a ocupação hidráulica em duas bacias 

fluviais portuguesas com características climáticas distintas: a bacia do Vouga, no noroeste de 

influência atlântica, uma região predominantemente montanhosa de clima sub húmido e 

precipitações relativamente elevadas (800-2000 mm anuais); a bacia (portuguesa) do Guadiana, 

no sudeste de influência mediterrânica, uma região dominada por peneplanícies de baixa altitude 

com um clima sub árido e baixas precipitações (400-1000 mm anuais). 
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Synopsis 
 

The theme of this dissertation is the musealization of eo-technical hydraulic engines applied to 

the production of motor power. The essential of the discussion is bound to the definition of what 

is at stake when we take as topic the relation between hydraulic engines, museology and 

organizational models. In a primary level of approach the topic refers to: the use of machines 

moved by water in a specific mode of production, historical and geographically defined; the 

social definition of the difuse industrial patrimony generated by that use as a value to be 

preserved by the conservation institutions socially designed to fullfil that role; the models (or 

idealized forms) by which the values attributed to that patrimony may be preserved and usefully 

integrated in the actual mode of social reproduction. What is at stake, in a secondary level of 

approach, is the environment in the full sense of the concept (water and the hydric cycle, 

resources and the human occupation of territory), the social role of museums as a speciallized 

preserver of the social memory (and, in this sense, as a definer of the ways as societies see and 

think, produce and reproduce themselves using their heritage) and the technical solutions by 

which societies change and create the environment where they move, exist and reproduce 

themselves. 

 

The distinct types of hydraulic engine developed (invented) from the final of the first millemnium 

b. C. onwards were used during the last 2.000 years and represented a central force in the 

production and reproduction of europe‟ societies while they were at use. They are, inherently, a 

decisive part of the European landscape, imaginary and industrial patrimony. They are also a 

characteristic of the riverine ecossystems of Europe, once the use of water as a power force 

implies the modification of the natural courses of water and the production of artificial hydric 

systems through dams, canals and so on. 

 

Artificialization of the water courses and the creation of artificial ecossystems, being a 

characteristic consequence of the use of hydraulic engines, is a substantial part of the discussion 

presented here. In this way  we call attention to the fact that: first, there  is a direct and systematic 

relation between the instalation of an hydraulic engine and the creation of an artificial 

ecossystem; second, the analysis of a complex designed to provide hydric energy must take into 

account all the system installed (engine strictu sensu, shelter and instalation structures, water 

retention and conduction infra structures, the territory occupied by the  structures, infra structures 

and circulation facilities and effectively used by  the intervenientes during the process of use); 

third, the musealization of hydraulic engines and systems should be concerned about and restitute 

the compreensive and complex character presented above. 

 

Though the theme refers to different historical moments and concerns wide territories, it is treated 

with information based in research conducted in restrict regional areas. It is analysed the 

hydraulic occupation of two portuguese fluvial draining systems: the Vouga river draining 

system, situated in the atlantically influenced northwest part of the country, a dominantly 

mountainous region with a sub humid climate and relatively high precipitations (800-2000 

mm/year); the portuguese part of the international Guadiana river, situated in the mediterranically 

influenced southeast part of the  country, a region dominated by plains of low altitude with a sub 

arid climate and low precipitations (400-1000 mm/year). 
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Introdução 

 
O tema desta dissertação é a musealização de motores hidráulicos de cariz eotécnico.

1
 Motor 

hidráulico é a máquina que extrai energia cinética da água em movimento e a aplica a uma outra 

máquina que realiza um trabalho. Os motores hidráulicos podem ser rodas (verticais ou 

horizontais, transmitindo o movimento obtido pela roda motriz a um eixo que acciona a máquina 

operadora), vai-véns elevadores (oblíquos ou verticais, circulando contentores entre níveis 

diferentes com o uso de cabos e roldanas – os contentores são cheios de água no término superior 

do curso e elevam o contentor oposto, com a sua carga útil, enquanto perdem altitude, sendo 

esvaziados no término inferior do curso para repetir o processo em direcção inversa) ou, ainda, 

tensores que permitem aproveitar os movimentos mecânicos induzidos pela água para gerar 

energia eléctrica. Exemplos do primeiro modo são os moinhos e pisões, do segundo as máquinas 

de elevar sacas presentes em alguns moinhos hidráulicos ou os elevadores de transporte urbano 

como o elevador da Bica e outros elevadores lisboetas, do terceiro os geradores eléctricos que 

aproveitam a rebentação marinha. Apenas os dois primeiros modos são exemplo de motores 

hidráulicos eotécnicos, no sentido de terem sido usados em contextos originais deste complexo 

técnico. O primeiro modo foi usado um pouco por todo o lado e nas mais diversas formas de 

aproveitamento, tendo deixado um considerável conjunto de testemunhos. O protótipo base, a 

roda, continua a uso nos actuais geradores hidráulicos sob a forma de turbina. O segundo modo 

teve uma utilizaçãoesporádica, limitada a situações muito especiais. O terceiro modo apenas 

começou a ser usado com a implantação do complexo neotécnico, como gerador de electricidade. 

O âmbito da dissertação restringe-se aos motores hidráulicos que fazem parte do primeiro modo 

de captação referido, ou seja, aos motores que extraem a energia cinética da água por meio de 

uma roda e a aplicam à realização de um trabalho, segundo os moldes vigentes no complexo 

eotécnico (não inclui a utilização de rodas geradoras de electricidade, por serem 

desenvolvimentos próprios do complexo neotécnico). 

 

A tese defendida afirma que o uso dos motores hidráulicos deve ser compreendido como um 

facto social total para que a musealização deste tipo de património industrial seja consequente e 

não apenas um exercício de fachadismo. Encarando a possibilidade de musealização do 

património industrial difuso gerado pela utilização dos motores hidráulicos durante os últimos 

dois milénios, analisa-se a evolução do arquétipo museal até à actualidade e a capacidade que o 

conjunto das acepções nele prevalecentes possui para produzir um modelo museal que permita a 

conservação do património em causa, em moldes consequentes com o valor global que lhe pode 

ser atribuído.  

 

O valor presente no património associado ao uso de motores hidráulicos ultrapassa largamente as 

fronteiras do fenómeno técnico de captação de energia hídrica e deve ser compreendido e 

conservado como uma humanização ambiental, ou seja, como a estruturação de territórios pela 

produção de paisagens hidráulicas. Afirma-se que este valor, a ser preservado, deve sê-lo pela 

construção e manutenção das paisagens hidráulicas
2
 em que se inserem os motores: regulando a 

circulação da água no curso terrestre, estruturando a paisagem, maximizando a captação da 

                                                 
1
 - Segundo a definição de Munford para os complexos técnicos da espécie humana nos últimos milénios (Lewis 

Munford, 1934, Técnica e Civilização). A questão dos complexos técnicos é tratada no capítulo 3 (Tecnologia).  
2
 - Sem as quais o uso de motores hidráulicos não poderia existir sob qualquer forma e sem as quais não pode ser 

conservada qualquer forma de uso destes motores minimamente elucidativa e coerente do ponto de vista ambiental, 

social e museal. 
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escorrência superficial, captando energia durante os cursos terrestres da água e aproximando a 

paisagem e o ecossistema assim humanizados ao clímax biológico da localização climática.  

 

Os motores hidráulicos foram utilizados em grande escala durante os últimos dois milénios na 

Ásia e na Europa e, nos últimos 500 anos, nas Américas. O seu uso teve implicações decisivas na 

organização social e na estruturação dos territórios onde foram instalados, disseminando pelas 

paisagens fluviais e litorais um número elevado de sistemas hidráulicos artificiais e organizando, 

dessa forma, a circulação da água e das espécies biológicas presentes no ambiente. 

 

Os motores hidráulicos disponibilizaram um significativo potencial energético, posto a uso nos 

mais diversos campos de actividade industrial através de uma enorme variedade de máquinas 

operadoras, sob os mais diversos arranjos organizacionais e ambientes sociais. Os sistemas 

hidráulicos que alimentaram estes motores produziram um número equivalente de nichos 

ecológicos, através do correspondente conjunto de infra-estruturas hidráulicas: bacias de 

acumulação, canais de circulação e escalões de aproveitamento do potencial energético da água 

assim desviada do curso natural. 

 

Os locais de instalação de motores hidráulicos são (ou foram) centros de convergência territorial 

(lugares de convergência) e elementos socialmente significativos, como referência geográfica e 

como experiência social comum. Representam, ao nível dos processos conduzidos com aplicação 

de energia renovável, o local industrial mais frequente do complexo eotécnico, o sítio onde uma 

operação de transformação é produzida através de uma máquina movida a água e onde se reúnem 

os trabalhadores intelectuais que realizam as actividades produtivas, além dos consumidores que 

utilizam directamente os serviços. Assim, é todo o território humanizado que se encontra 

estruturado: os acessos aos escalões de aproveitamento e as facilidades de atravessamento entre 

margens organizam o espaço ribeirinho (as margens), o espaço fluvial (o curso de água) e o 

restante território até aos centros consumidores. Através do uso dos motores hidráulicos (e 

também de sistemas de rega), os territórios foram estruturados como uma paisagem hidráulica 

(um flúvio artificial), relativamente esparsa ou densa de estruturas, consoante a capacidade 

hídrica de cada território e as necessidades da população que o ocupa. 

 

De acordo com as condições e relações locais, o uso de cada motor hidráulico concreto 

individualiza uma solução técnica específica, idealizada a partir de protótipos técnicos definidos. 

Assim, cada exemplo deste tipo de património industrial difuso é, simultaneamente, um nicho 

ecológico localizado, uma estrutura organizadora do território, um sistema hidráulico, um 

potencial energético, um local industrial (em actividade ou como vestígio), um centro local de 

convergênca e difusão, um local de fácil atravessamento dos cursos de água (um lugar vadeável) 

e, em último lugar mas não menos importante, uma expressão civilizacional com características 

simultaneamente universais e locais, uma vez que exprime, tanto o estereótipo técnico comum a 

milhares de outros empreendimentos semelhantes, como a especificidade cultural e existencial 

dos indivíduos e grupos que lhe deram existência, forma e continuidade. 

 

Atendendo a estas características, devemos considerar o uso dos motores hidráulicos como um 

facto social total, no conjunto das aplicações e na individualidade de cada uma destas aplicações, 

ou seja, devemos reconhecer que o património global associado ao uso dos motores hidráulicos 

ultrapassa o facto técnico simples da motorização hidráulica (usar a energia cinética da água para 

movimentar máquinas), estando relacionado com todo o ambiente, fazendo parte dele e 

estruturando-o. Da mesma forma, devemos também admitir que cada uma das expressões locais 

deste uso (de difusão quase global), é, em si, um facto social e ambiental totalizante à escala 
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local, porque estrutura o território e organiza a sociedade que o aplica e porque é a expressão 

local de uma actividade omnipresente em amplos territórios e entre populações diversíssimas 

durante centenas ou milhares de anos. 

 

Uma vez que a profundidade histórica da utilização de motores hidráulicos seja compreendida, tal 

como o impacto do seu uso sobre a paisagem e sobre a organização da circulação que decorre das 

estruturações associadas, podemos conceber a existência destes sistemas hidráulicos como 

objectos complexos e relativamente perenes. A memória associada a cada um destes objectos 

complexos é extraordinariamente densa (mesmo que se trate apenas de uma presença vestigial) e 

só um olhar especificamente treinado e especialmente inquisitivo permite descodificar os vários 

conhecimentos e dimensões que se encontram resumidos na sua existência material. A 

musealização deste género de objecto põe uma questão decisiva: para se tornar consequente, ela 

tem de transformar consideravelmente a conceptualização que normalmente é aplicada a um 

objecto museal. Para conseguir atingir este objectivo é preciso reconhecer que a máquina que é 

retida como o centro da análise (o motor hidráulico) faz parte de um empreendimento social, 

está rodeada por um conjunto de estruturas (hidráulicas e outras) que permitem a sua utilização, 

é utilizada em determinadas formas de funcionamento, integra-se num ambiente definido e é 

propriedade de uma ou várias pessoas que, assim, detém direitos sobre a capacidade produtiva 

instalada. Para compreender e conservar a memória contida no património resultante do uso dos 

motores hidráulicos eotécnicos, ou seja, para podermos tomá-los como património musealizável, 

é necessário encontrar uma forma museal que considere a sua existência complexa e sistémica e a 

conserve, reproduzindo-a e actualizando-a nas suas várias dimensões: técnica, energética, 

ambiental, económica, social, legal e vivencial.   

 

Sendo esta uma dissertação sobre Museologia Social, a maior parte da discussão apresentada 

destina-se a (por capítulos): 1º, caracterizar o arquétipo museal e verificar a sua capacidade para 

acolher a produção de uma museologia como prática científica; 2º, analisar o papel do património 

na reprodução social e a síndroma de conservação patrimonial nas sociedades contemporâneas, 

discutindo até que ponto é coerente a conceptualização de um património global da humanidade e 

como é que esta conceptualização se coaduna com a existência de património com as 

características dos engenhos hidráulicos; 3º, aprofundar o conhecimento sobre a presença, a 

densidade e as características dos objectos complexos descritos como estações hidráulicas com 

motorização eotécnica, avaliando a sua presença em Portugal Continental e caracterizando esta 

presença em distintas regiões climáticas deste território (uma parte substancial desta informação 

foi remetida para os anexos finais, por forma a não sobrecarregar a exposição); 4º, reconhecendo 

o arquétipo museal como uma parte da matriz de reprodução humana em sociedade, sintetizar o 

que podemos conceber como património global da humanidade em termos ambientais e avaliar a 

necessidade de integrar sistemas de conservação do património ambiental nos modos de 

reprodução humana vigentes; 5º, reconhecendo as relações privilegiadas entre os elementos 

patrimoniais proporcionados pelos motores hidráulicos eotécnicos e um ordenamento ambiental, 

histórica e civilizacionalmente característico, propor um modelo museal que permita conservar, 

em plenitude, a complexidade do património existente, ambiental, técnico e humano. 

 

Analisando o modo de reprodução social globalmente vigente e a sua capacidade para criar 

relações ecossistémicas e sociais sustentáveis, sugere-se um modelo de musealização holístico 

que encare a capacidade de sustentação ecológica do território e a biodiversidade como o 

património global a conservar. O modelo proposto assume-se, em consonância com as 

necessidades de reprodução social e de sustentabilidade ecossistémica, como a ecomusealização 

do ambiente global, ou seja, considera-se o modelo como uma organização reticular à escala 
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global que promove a produção de núcleos locais de manutenção ambiental, em que as 

populações humanas são encaradas como públicos conservadores e as esferas ambientais em que 

se baseiam as acções de reprodução social são encaradas como património a conservar com as 

suas qualidades de reproductibilidade intactas e maximizadas.  

 

O modelo proposto encara: o acolhimento, a integração em actividades de edificação e a 

circulação como a forma de manutenção do ecomuseu; a edificação de público, conservadores e 

ambiente como o objectivo das actividades do ecomuseu; a produtividade ambiental obtida pelas 

actividades do ecomuseu como a base de sustentação do sistema. A conceptualização do modelo 

estrutura-se em acordo com todas as versões do arquétipo museal conhecidas (ou não seria um 

modelo holístico): a de templo das musas (dimensão espiritual e performativa do arquétipo), a de 

centro de produção de saber especializado (dimensão intelectual e académica do arquétipo), a de 

lar doméstico e familiar (dimensão existencial e quotidiana do arquétipo), a de instituição de 

conservação do património (dimensão ambiental e actualizadora do arquétipo) e a de instituição 

de edificação pública (dimensão formativa e educativa do arquétipo). 
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Capítulo 1 – Museologia 

 
“ (...) Se alguém falasse ou escrevesse sobre Museologia como uma ciência há trinta, ou mesmo 

vinte anos atrás, receberia um sorriso indulgente e piedoso de um grande número de pessoas. 

Hoje a situação é bastante diversa.“  

(V. G. Graesse, Agosto de 1883, Estudos de Museologia, Antiguidades e Ciências Afins, nº 15, 

Dresden) 

 

“To tell you the truth, I often claim in the international museological community, to the utter 

astonishment of my brothers and sisters, that museology does not exist.“  

(SOLA, Tomislav, 1994: 101) 

 

 

As palavras de Tomislav Sola citadas em epígrafe foram proferidas para uma plateia de 

conservadores e outros profissionais de museus
3
 e são a afirmação de um conservador de museu. 

Qual o significado que Sola lhes atribuiu é importante para esta dissertação: com esta afirmação o 

autor chama a atenção para a precária condição gnoseológica do termo museologia. A questão 

dos museus e de uma possível museologia (uma disciplina de conhecimento científico sobre os 

conteúdos definidos pelo conceito de museu) é um assunto suficientemente complexo, ilimitado e 

vago para deitar por terra qualquer tentativa de fundação de um conhecimento disciplinar, uma 

vez que, sob esta designação (museu) encontramos um conjunto de práticas sociais relativas à 

memória de grupos sociais e à preservação da identidade informada por essa memória. 

 

A preservação da memória colectiva de grupos humanos (ou de todo o conjunto de grupos 

humanos – a humanidade, ou seja, todos os indivíduos da espécie Homo sapiens) é, na verdade, 

um conjunto de práticas de reprodução social, postas em acção, de forma mais ou menos 

continuada e com diferentes ênfases, sistemas, paradigmas, investimentos, objectivos e 

resultados, por uma enorme diversidade de actores (toda a gente, de facto) ao longo de toda a 

história humana. A todo este esforço de preservação da informação considerada contextualmente 

relevante corresponde, necessária e inalienavelmente, uma perda, perda definida, num nível 

básico, pelo ruído presente no processo de conservação, transmissão e reprodução da informação 

e pela degradação inerente à passagem do tempo. Além desta perda, sempre minorável mas 

sempre inexorável, a preservação da memória enfrenta ainda a perda advinda do processo de 

selecção da informação relevante, perda esta definida, em função da informação seleccionada, 

como a sua inversa: a informação existente e disponível mas considerada como não relevante. 

 

Seja qual for o momento e as práticas de preservação que são postas em acção por um grupo 

social, este possui sempre a garantia (nada gratificante, é certo) de que não conseguirá preservar 

toda a informação. Além disto, não a conseguirá preservar eternamente e, para piorar a imagem, 

poucas coisas podem garantir a priori que a relevância da informação preservada é, realmente, a 

mais adequada. Quem pode garantir que a selecção do que se quer preservar é realmente a mais 

adequada e quem pode garantir que a forma como o processo é conduzido permite assegurar a 

preservação integral dos valores definidos como memória a preservar? A resposta verdadeira a 

esta questão é: ninguém. A verdade é que a preservação de memória social é um processo que, 

                                                 
3
 - Conferência da Museums Association sobre o futuro dos museus, realizada em 1989 em Londres. As 

comunicações, incluindo a de Sola, foram editadas sob a coordenação de Patrick Boylan (ver na bibliografia: 

BOYLAN, Patrick, 1994). 
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apesar de manter (e manter significa, de alguma forma e em certa medida, imobilizar e 

imutabilizar) está constantemente a transformar e a ser transformado e que, sem esta actualização, 

possível apenas com a mudança e a eliminação, não tem qualquer eficiência. Para além destas 

considerações, a possibilidade de fundação de uma qualquer museologia esbarra com o facto de a 

existência de museus estar intrinsecamente ligada às instâncias ideológicas dos grupos sociais 

que os produzem e sustentam e ser um dos vários instrumentos de afirmação e legitimação 

ideológica desses grupos.  

 

“Museums are there to serve identity, and for the protection of it. They actually only come into 

existence where there is an identity to protect: in other words they stem or grow from an 

identity.” 
4
      

 

Surge aqui bem explícita a dualidade de propósitos da intenção museológica: querendo 

representar com a produção de um discurso e sendo acto político, quer produzir a representação, 

para que seja lida como facto objectivo e desinteressado (científico). A identidade propalada pelo 

museu e seus promotores encontra inevitavelmente, na heterogeneidade dos grupos que o 

utilizam ou desdenham, a medida da sua própria inadequação. O percurso obrigatório do projecto 

museológico é a adequação ou a extinção, comum a qualquer empresa ou organismo. Como o 

projecto museológico parte de uma parcialidade ontológica e se propõe uma imparcialidade 

representacional, faz parte do seu destino só atingir os objectivos através de uma transformação 

da sua ontologia ou dos seus objectivos. 

 

“Museums have such a paradoxical situation: they were founded upon the wish to document the 

past as a productive experience, though instead of serving the present they serve the past as a 

continuation of it.” 
5
 

 

A origem deste paradoxo é uma deficiente compreensão do que está em causa no cerne da 

questão museal (o poder da memória e a manutenção da memória do poder) e, a partir desta 

deficiência, uma irrisória definição de objectivos na produção das práticas de preservação de 

memória social. Do ponto de vista da produção de um conhecimento científico, a que o termo 

museologia faz implicitamente referência, a questão é, à partida, insustentável: como podemos 

estabelecer um tipo de disciplina gnoseológica cujo âmbito se encontra definido como um 

conjunto de ideologias e práticas ideologicamente sustentadas no sentido de preservar e justificar 

uma identidade social?  

 

A produção de um discurso deste tipo redunda inevitavelmente num ciclo vicioso, em que os fins 

de preservação acabam por validar a qualidade da informação recolhida (o mito actualizado) 

durante a produção dos meios gnoseológicos que sustentam o processo de preservação. De facto, 

como afirma Sola (e outros autores), os museus estão completamente imersos nas práticas sociais 

dos grupos que os instituem e são concebidos de acordo com as lógicas de manipulação da 

informação e do conhecimento desses mesmos grupos, no sentido de fornecer continuidade, tanto 

à maneira de informar como às relações sociais formadas que, assim, são justificadas. 

 

“I always feel sorry that Orwell didn‟t say anything about museums because they really are part 

of this process (of acculturation): they are used and manipulated, they obbey their bosses, and 

                                                 
4
 - SOLA, 1994:34. 

5
 - SOLA, 1994: 102. 



 10 

because they are, for the most part, like them: being concerned with power, profit and conquest.” 
6
 

 

Observando a multiplicação crescente de instituições preservacionistas a que se assiste um pouco 

por todo o mundo, a conclusão a retirar parece ser a de que existe um crescente número de grupos 

dispostos a participar na defesa da sua identidade e a aumentar a sua participação nos processos 

de aculturação das sociedades que integram.  

 

“Knowing how many new museums appear weekly or even dayly in the world, we surely cannot 

speak about the crisis of quantity. But there is a serious crisis of institutional identity and a crisis 

of concept. It is true that museums do correspond well with the shadowy side of human nature as 

well. However, extremely modern in historical terms – existing for two hundred odd years at the 

most in their present form – museums are so well planted in society that they receive surprisingly 

little criticism. If they are sunk so deeply in the sin of posession and that of material values, how 

can they represent the spirit? “
7
 

 

A resposta a esta pergunta de Tomislav Sola e a todos os paradoxos que surgem quando se 

pretende produzir uma museologia (um conhecimento sobre a realidade definida pelo termo 

museu) é só uma e torna-se clara quando compreendemos que é o próprio processo vital (a vida) e 

o processo de reprodução social (a renovação da sociedade através da produção de novas vidas) 

que estão em causa e são o cerne da necessidade de preservação da memória. A reprodução social 

faz-se com o recurso a ideias e a bens materiais, assim como não pode prescindir do recurso ao 

corpo dos reprodutores individuais.  

 

O facto de o museu (uma instituição de preservação e reprodução da memória) poder representar 

o espírito (as ideias e a ideologia) estando tão imerso na materialidade (os bens materiais e os 

objectos museais) deve-se à coexistência dos dois níveis (material e ideológico) em cada um dos 

reprodutores individuais e à necessidade social de interrelacionar adequadamente os dois níveis 

ao longo de todo o processo de produção e reprodução social. O corpo individual é o meio em 

que se conjugam os três níveis ambientais: o nível ecológico sobre o qual assenta a materialidade 

da reprodução social, o nível biológico em que assenta a capacidade de produção de novos 

produtores e o nível ideológico em que assenta a capacidade de formar as relações sociais e 

organizar a actuação dos grupos sociais no processo de produção da sua existência. 

 

Uma vez que os museus são uma produção ideológica, devemos analisá-los nesse nível e 

compreender os mitos que estão subjacentes, na origem assim como nas actualizações 

posteriores. Comecemos pela palavra ou termo básico (museu) e pelos termos directamente 

associados (mouseiom, mouseia, musa e música), ou seja, pelos radicais dos termos gregos 

(mous-) e latinos (mus-).  

 

                                                 
6
 - SOLA, 1994: 102. 

7
 - SOLA, 1994: 102-3. A quantidade de museus recentemente instituídos em Portugal é significativa e ilustra a 

propriedade da afirmação de Sola: o número de museus recenseados pelo I. N. E. em 1997 foi 323, o número de 

museus recenseados pelo Inquérito a Museus, levado a cabo pelo Observatório de Actividades Culturais do 

Ministério da Cultura (2000 é o ano da publicação destes primeiros resultados) três anos depois foi 680, ou seja, em 

3 anos o número de museus mais do que duplicou (em média, foi criado um novo museu a cada três dias) (SANTOS, 

2000: 17). 
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O fundo mitológico que acompanha a moderna irrupção da instituição museal é de origem greco-

latina. Museu é, na mitologia da antiguidade clássica, um cantor,
8
 filho de Orfeu e de Selene,

9
 

sendo Orfeu filho de Apolo e Calíope, uma das nove Musas, concretamente, a musa da poesia 

épica e da eloquência. Além destes familiares convém acrescentar que Orfeu tem um irmão, Lino 

(um poeta) e que, portanto, Museu tem um tio. A árvore genealógica que conduz a este Museu 

cantor é como se desenha abaixo. 

 

Diagrama 1 – Carta genealógica do Museu mitológico 

 

 

 
 

Vemos, desde já, que o fundo mitológico revela total coerência com a anterior afirmação de que o 

paradoxo museal advém da sua conexão com a reprodução social. O mito descreve as relações 

entre os seus heróis essencialmente como relações de parentesco: ascendência, descendência, 

filiação, matrimónio, consanguinidade. 

 

Museu é filho de Selene (Lua) e de Orfeu. Sobre a Lua estamos conversados, toda a gente a 

conhece, mas quem era Orfeu? O dicionário 
10

 apresenta-o como “Filho de Eagro, rei da Trácia e 

                                                 
8
 - Cf. Mário CHAGAS, lição do Curso de Museologia Social da Universidade Lusófona de Humanidades e 

Tecnologias, Lisboa, 11 de Maio de 2002. 
9
 - Selene é um dos vários nomes da Lua (ou, se preferirmos, uma das suas identidades mitológicas). 

10
 - A fonte básica utilizada para a mitologia foi o Dicionário Enciclopédico Luso-Brasileiro Lello Universal, Porto, 

Ed. Lello e Irmão, 1973, II vols. A preferência por uma única fonte, para além da comodidade da consulta, tem a ver 

com o facto de não haver necessidade, neste texto, de confrontar variantes do mito com diversas proveniências. A 

   Apolo 

Lino Orfeu Selene 

Museu 

Calíope 

  Júpiter/Zeus 

  Lete/Latona Mnemósine 

Urano Titã Céu  Febes 

Diana 
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da musa Calíope; outros dizem de Apolo e de Clio. Cantor e músico maravilhoso. Tomou parte 

na espedição dos Argonautas e visitou o Egipto. Os sons melodiosos da sua lira domavam as 

feras, que vinham deitar-se-lhe aos pés. “ 
11

 

 

Começamos a encontrar as primeiras variantes do mito: Orfeu, segundo a variante de Chagas já 

descrita, é filho de Apolo e Calíope. Segundo as duas versões acima descritas pela enciclopédia é 

filho de Eagro e Calíope ou de Clio (musa da história) e Apolo. Não é este o lugar para estudar 

variantes mitológicas. Usemos a variante que dá Apolo como progenitor de Orfeu e 

caracterizemos o avô de Museu: 

 

“Apolo, deus grego e romano dos oráculos, da medicina e da poesia, das artes, dos rebanhos, do 

dia e do Sol. Nesta última qualidade também chamado Febo. Era o filho de Júpiter e de Latona, 

irmão gémeo de Diana; nascera na ilha de Delos. Tinha em Delfos um santuário e um oráculo 

famoso. O culto de Apolo foi importado para Roma, onde se celebravam todos os anos em sua 

honra os jogos apolíneos. Fazem-se frequentes alusões a diferentes episodios da sua vida: 1º, ao 

seu exílio junto de Admeto, rei da Tessália, onde foi obrigado a guardar os rebanhos e a 

fiscalizar os pastores. (Júpiter havia-o exilado por ter morto os Ciclopes); 2º, ao sátiro Mársias 

que ele esfolou vivo, por ter ousado disputar-lhe o prémio da música; 3º, ao rei Midas, a quem 

Apolo fez crescer orelhas de burro por ter preferido a flauta de Pã à sua lira.” 
12

 

 

Estas são algumas das histórias que se contam acerca do putativo avô de Museu. Vejamos a 

forma como foi representado. 

 

“Primitivamente, as estátuas de Apolo eram simples pilares cónicos; mais tarde sobrepunha-se a 

estes pilares uma estátua de cabeça coberta com capacete, e com pés, braços, uma lança e um 

arco. Em seguida as representações não passaram de grosseiros ídolos de madeira e no séc. VI 

a. C. apareceram pesadas estátuas de pedra, rígidas e sem graça, de que subsistem ainda 

numerosos espécimes. Fídias, Escopas, Praxíteles, etc., criaram tipos de Apolo Citarista 

(segurando uma cítara), Sauróctono (matador de lagartos), Musageto (chefe das Musas), etc., 

que os romanos copiaram. (...) Enfim, entre os pintores, Delacroix executou na galeria de Apolo 

(Museu do Louvre) uma notável ornamentação do tecto: Apolo vencedor da serpente Píton de um 

colorido deslumbrante e que é uma alegoria da vitória da luz sobre as trevas, da vida sobre a 

morte.” 
13

 

 

Resta apresentar a mãe de Apolo, Latona. A sua história esclarece as razões que levaram 

Delacroix a pintar a vitória de Apolo sobre a serpente Píton (não esqueçamos que o famoso 

oráculo de Delfos, presidido por Apolo, era o oráculo pítico e que a sua mediadora era a 

pitonisa).  

 

“Latona, filha do titã Céu e de Febes, amada de Júpiter e rival de Juno. Esta, para se vingar, 

baniu-a de toda a terra e mandou-a perseguir pela serpente Píton, encarregada de a devorar. 

                                                                                                                                                              
preferência por este tipo de fonte radica no facto de os museus e as enciclopédias possuirem caracteres comuns: as 

duas manifestações são, na origem, produtos contemporâneos da Europa das Luzes, acompanhando e tomando parte 

no desenvolvimento das ideias positivistas sobre o conhecimento. Ambas as manifestações têm como objectivo a 

reunião e a difusão de informação numa forma racionalmente classificada que abranja todos os assuntos e esgote os 

temas tratados. 
11

 - LELLO et al 1973, vol. II: 871.  
12

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 182. 
13

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 182. 
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Latona percorreu em vão um grande número de ilhas, para parir. Por fim Neptuno teve piedade 

dela e fez emergir a ilha de Delos, uma das Cíclades, onde Latona deu à luz Apolo e Diana, 

frutos dos seus amores com o senhor do Olimpo.” 
14

 

 

Este Museu mitológico é neto de uma das nove Musas. Este facto leva-nos a outro dos termos 

associados a mouseiom. Vejamos o que afirma o mito. As Musas são nove e, na origem grega 

conhecida, eram divindades associadas a fontes e definidas como entidades próprias dos espaços 

naturais, florestas, rios e montanhas. 

 

“ Les historiens grecs Pausanias et Strabon situent la naissance d‟un culte rendu aux Muses en 

Piérïe, aux confins de la Théssalie et de la Macédoine, où elles étaient honnorées sous leur forme 

primitive de nynphes des montagnes et des sources. Les béotiens leur consacrèrent un canton 

autour du bois sacré du mont Hélicon. Lá, du IIIe au Ie siècle av. J.- C., se tenaient tous les cinq 

ans les fêtes des  Mouseia, concours musicaux et poétiques réputés dans tout le monde 

hellénique. D‟autres localités sacrifiaient aux Muses: Delphes où le culte d‟Appolon „musagète‟ 

était associé à celui de ses compagnes; Athènes, ou les noms d‟Hélicon e de Mouseion furent 

donnés à deux collines. “ 
15

  

 

Quantas eram e que nomes possuíam estas musas originais, ninfas das fontes e das montanhas, é 

difícil descobrir, podem ser tantas quantos os locais. Retenha-se, apenas como termo de 

comparação e evidência da permanência da faceta aquática característica das musas originais, a 

solicitação de inspiração que Camões fez às Tágides (as Musas do Tejo, o rio que passa em frente 

à sua Constância natal e à Lisboa capital do Império cujos feitos canta) nos Lusíadas. 

 

As palavras de Schaer acima citadas fornecem-nos outros elementos importantes: a 

caracterização dos termos mouseiom e mouseia. Mouseiom é o nome de uma colina atenaica, 

local onde as Musas eram honradas com sacrifícios votivos. Mouseia designa uma festa 

quinquenal, com concurso de criadores artísticos, que os Beócios mantiveram durante três 

séculos no bosque sagrado do monte Hélicon, um dos lugares de devoção às Musas mais 

proeminente da altura. O objectivo das Mouseia era a reunião dos criadores artísticos (cantores, 

músicos e poetas, segundo Schaer) e a exibição das suas contribuições perante o público reunido 

durante o festival. 

 

O que o mito retém de forma canónica é a existência de nove entidades características, as nove 

Musas, cada uma com um determinado âmbito de acção especializada e um ou vários atributos 

(ou ícones) emblemáticos dessa actividade especializada. São elas, pela ordem alfabética dos 

nomes: 
16

 

 

- Calíope, musa da Poesia Épica e da Eloquência, tem nas mãos uma tabuinha encerada e um 

estilete para nela escrever, é a mãe de Lino e de Orfeu 

 

- Clio, musa da História, leitora sentada de um texto (rolo)  

 

                                                 
14

 - LELLO e tal, 1973, vol. II: 32. 
15

 - SCHAER, 1993: 15. 
16

 - Cf. Dicionário Enciclopédico Luso-Brasileiro Lello Universal, Porto, Ed. Lello e Irmão, 1973, II vols. Ver as 

entradas para musas e para os nomes de cada musa. 



 14 

- Érato, musa da Poesia Lírica e da poesia erótica, aparece de pé com uma harpa ou uma 

cítara nas mãos 

 

- Euterpe, da Música, tem uma coroa de flores na cabeça e uma flauta nas mãos 

 

- Melpómene, musa da Tragédia e mãe das Sereias 

 

- Polímnia, musa da Harmonia assim como do Canto Sagrado, da Mímica e da 

Aprendizagem, é apresentada como pensadora reflexiva 

 

- Tália, musa da Comédia e do Idílio e uma das Três Graças
17

, tem o rosto velado por máscara 

e orna-se com grinalda de hera, é de origem campestre, esponsal de Apolo e mãe dos 

Coribantes 

 

- Terpsícore, musa da Dança e do Canto Coral, transporta uma lira feita com a carapaça de 

uma tartaruga e as duas hastes de uma cabra 

 

- Urania, musa da Astronomia e da Geometria, possui um compasso e um globo 

 

Como vemos, a distribuição de especialidades e atributos pelo grupo de nove musas não possui 

uma ordem unívoca. Estão reunidas no mesmo conjunto actividades tão díspares como o canto e 

a astronomia, a dança e a história ou a aprendizagem tout court e a as artes dramáticas. O 

elemento aglutinador parece ser: actividades intelectuais que compõem o mundo da experiência 

cultural das sociedades da antiguidade clássica, um conjunto de actividades que implicam um 

esforço criativo numa direcção especializada e que, por esta criatividade e por esta 

especialização, fazem parte dos modos como a sociedade se produze, promovendo a formação e o 

desenvolvimento de capacidades entre os seus membros, bem como a exibição e o usufruto do 

potencial advindo da exploração dessas actividades e capacidades. 

 

Entre as especializações encontramos aquilo que hoje consideramos modos de expressão artística 

(música, teatro, dança, poesia, canto, mímica), ciências humanas e naturais (história, geometria, 

astronomia), processos básicos de aculturação (aprendizagem) e capacidades de comunicação 

(eloquência).  

 

A caracterização das nove Musas acima apresentada é uma variante do mito. Existem outras 

variantes, mais ou menos completas ou diversas. Schaer, na obra já citada, apresenta as nove 

Musas de uma forma sucinta, sem atributos materiais e associando a cada musa apenas uma 

especialidade e lembra um pormenor importante: a ascendência destas nove entidades amantes e 

inspiradoras das artes. 

 

“ Les neuf muses sont filles de Zeus et de Mnemosyne, la mémoire. Inspiratrices des poètes et des 

savants, elles président chacune a une activité créatrice: Calliope à la poésie, Clio à l‟histoire, 

Euterpe à la poésie lyrique, Polymie à l‟hymne, Erato  à la poésie amoureuse, Thalia à la 

comédie, Melpomène à la tragédie, Uranie à l‟astronomie, Terpsichore à la dance. Il n‟y a pas 

de muse pour les arts plastiques, la peinture et la sculpture ayant longtemps considérées comme 

                                                 
17

 - As Graças (grego aikharites) são três: Aglaia (a mais nova, esposa de Heféstion), Eufrósina e a musa Tália. São 

descritas como “... divindades pagãs que eram a personificação de quanto há de mais sedutor na beleza.” Cf. 

LELLO e tal, 1973, vol. I: 69 e 1151. 
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des savoir-faire artisanaux. C‟est au cours d‟un long processus, aux XVIe et XVIIe siècles que 

ces disciplines se hissent à la dignité des arts libéraux: la musée est leur revanche. “ 
18

 

 

A revanche a que Schaer faz referência é a dedicação do museu moderno à materialidade dos 

objectos e à preservação da produção cultural materializada em suportes físicos que é um dos 

seus desígnios. A equiparação dos oficiais mecânicos e dos artistas plásticos, produtores dos 

objectos que povoam os museus modernos, aos artistas performativos, produtores de bens 

intelectuais efémeros (sem suporte de preservação, na altura), que concorriam às Mouseia 

beócias, mostra a deriva que o conceito museal sofreu durante os dois milénios que mediaram 

entre uma e outra formulação: da perspectiva de uma (musa) inspiração espiritual à criação 

intelectual que é posta em comum para usufruto de um público durante uma performance, para a 

perspectiva de uma conservação material da produção cultural não performativa que é posta em 

comum para usufruto de um público durante uma visita ao museu. Neste sentido, os festivais e as 

salas de espectáculo actuais são a revanche das mouseia originais. 

 

Ponhamos ordem na família mitológica do Museu cantor. Zeus e Mnemósine são os pais das 

nove Musas, tias-avós de Museu através do conúbio de Calíope com Apolo, já descrito. 

 

Diagrama 2 – Ascendência das Musas 

 

 

 
 

Mnemósine, progenitora das nove Musas, é a senhora da Memória e este domínio não foi 

obliterado pelo passar do tempo (qualidade que define plenamente a memória, aquilo que não é 

obliterado pelo tempo). Ainda hoje a língua portuguesa mantém termos que lhe fazem referência: 

mnese é a capacidade de lembrar ou recordar, amnésia é a incapacidade de lembrar, mnemónica é 

uma estratégia para memorizar um conjunto de informações. 

 

Zeus (Júpiter na designação latina) é o senhor do Olimpo e detém autoridade sobre todos os 

outros deuses do panteão. Representa o poder sobre o cosmos e a autoridade da sabedoria, que 

                                                 
18

 - SCHAER, 1993: 15. 
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conduz à expansão e à prosperidade. A união de Zeus e Mnemósine é, obviamente, a união do 

poder com a memória. 

 

Mnemósine, senhora da memória e mãe das Musas, é filha de Urano. 
19

 Da união deTália (musa 

da Comédia e do Idílio e uma das três Graças) com Apolo (Apolo também teve descendência a 

partir de Calíope, a monogamia não faz necessariamente parte dos atributos das personagens 

mitológicas) nasceram os Coribantes 
20

 e de Melpómene (musa da tragédia) nasceram as Sereias 
21

 (desconheço o esponsal). 

 

Através destes exemplos, vemos que os descendentes das musas são, na generalidade, exímios 

músicos e cantores que levam os seus dotes aos limites: os coribantes até ao êxtase, as sereias até 

à perdição. O outro descendente já apresentado, Orfeu, é também um fantástico músico, capaz de 

amansar as feras e atraí-las até aos seus pés com o som da lira. Eis a carta genealógica da 

descendência das musas e do musageta Apolo. 

 

Diagrama 3 – Descendência das Musas 

 

 
 

Apolo, tal como Júpiter, tem mais do que uma companheira. O mesmo sucede com Orfeu, pai de 

Museu através do conúbio com Selene. 

 

“Tendo sua mulher Eurídice sido picada por uma serpente, Orfeu desceu aos Infernos para a ir 

buscar e obteve, com a doçura do seu canto, que as divindades infernais lhe permitissem levar 

Eurídice, com a condição de se não voltar para trás, enquanto não houvesse transposto os 

limites do império das sombras. Orfeu transgrediu esta ordem e nunca mais tornou a ver 

                                                 
19

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 259. 
20

 - Os Coribantes (grego korybas; latim corybantes) são os sacerdotes da deusa Cibele. As Coribancias são as festas 

de Cibele, festejadas pelos Coribantes: “...nos seus êxtases sagrados, os coribantes executavam danças ao som de 

flautas e de címbalos.” Como sinónimo de coribantismo a mesma fonte dá-nos “...agitação frenética, delírio 

furioso.” (LELLO e tal, 1973, vol. I: 631). 
21

 - Sereia, “... Mulher sedutora; mulher cujo canto é suave e melodioso...”. Sereia (grego seíren, latim sirena), 

“...ser mitológico metade mulher e metade peixe ou ave, cujo canto era tão suave, que atraía os navegantes para os 

escolhos do mar. (...) As sereias habitavam rochedos escarpados, entre a ilha de Cápreas e a Itália. Atraíam com a 

doçura do seu canto, os viajantes para cima dos escolhos. Como Ulisses se mostrasse insensível às suas seduções, 

atiraram-se por despeito ao mar.” (LELLO et al, 1973, vol. II: 882. 

 Apolo Calíope Tália   Melpómene 

Orfeu Lino  Coribantes  Sereias 
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Eurídice. Não podendo consolar-se, desprezou todas as outras mulheres. Desprezadas por ele, as 

Bacantes cortaram-no em bocados que colocaram nas margens do Hebro, e os seus membros, 

arrastados pelas ondas, foram levados até às costas de Lesbos, onde os sepultaram.” 
22

 

 

Com esta informação vemos que, afinal, Museu é um órfão (a proximidade deste termo com 

Orfeu não é, com certeza, acidental) de pai, pai que revelou uma absoluta dedicação a uma das 

mulheres (Eurídice), ao ponto de desprezar todas as outras. 

 

 

Diagrama 4 – Os conúbios de Orfeu 

 

 
 

Para não deixar qualquer ponta solta, retomemos as variantes do mito que fornecem diferentes 

ascendências a Orfeu. Segundo a primeira variante, apresentada por Chagas, Orfeu é filho de 

Apolo (deus do Sol) e Calíope (musa da Poesia Épica). Nas duas outras variantes, Orfeu é filho 

de Eagro (um mortal, rei da Tessália) e Calíope ou filho de Apolo e Clio, a musa da História. As 

árvores genealógicas referentes às três variantes são dadas abaixo. 

 

Diagrama 5 – As diferentes versões sobre a ascendência de Orfeu 

 
 

Resumindo, as variantes mitológicas atribuem três ascendências diferentes ao pai de Museu. 

Sabendo ao certo quem é a mãe (Selene) e quem era o pai antes de se tornar órfão (Orfeu), Museu 

não sabe ao certo quem foi o avô (Apolo, deus do Sol ou Eagro, rei da Tessália?) e quem foi a 
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 Apolo Calíope Eagro Calíope Apolo Clio 

Orfeu Orfeu Orfeu 
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avó (Calíope, musa da Poesia Épica, ou Clio, musa da História?). Apenas sabe que pode chamar 

bisavô a Júpiter, quanto mais não seja pela certeza de possuir uma avó musa. 

 

Uma vez que as relações genealógicas do Museu mitológico estão esclarecidas, faltar-nos-ia 

conhecer a ascendência mais longínqua, aquela que define as relações entre os deuses olímpicos. 

Para não sobrecarregar a dissertação, e uma vez que não se trata de informação central à 

discussão, os textos que prolongam a análise do arquétipo museal são apresentados em anexo.
23

 

 

É chegado o momento de tirar algumas conclusões desta digressão mitológica. O radical do termo 

museu levou-nos a compreender que, na sua origem, está o culto das Musas no Mouseiom e a 

exibição, durante as Mouseia, dos especialistas nos diferentes domínios que as musas protegem. 

Neste sentido, o significado mais arcaico do termo traduz acepções mais imateriais ou espirituais 

do que materiais, ou seja, o mouseion original é um local onde se desenvolvem ou apresentam 

capacidades humanas, não um lugar onde se acumulam objectos. É um significado que está 

umbilicalmente ligado à acção, seja ela uma aprendizagem de técnicas ou uma exibição de 

capacidades. A parte do significado arcaico que inclui a preservação da memória surge-nos, 

ligada às Mouseia, como a manutenção de tradições de gnose e praxis (musicais, canoras, 

poéticas, históricas, astronómicas, etc.) e a actualização, pela exibição frente a um público, dos 

contributos dos diversos cultores das várias musas. 

 

A apresentação dos mitos que formam o contexto ideológico do mouseiom original confirma, sem 

qualquer margem para dúvidas, que o elemento paradigmático é o ser individual na sua relação 

com o resto da sociedade, definida como uma teia de relações parentais, ou seja, a reprodução e 

os reprodutores individuais nas suas relações são o cerne organizacional da informação que é 

disposta pelo mito. A heterogeneidade social e a especialização dos diferentes indivíduos em 

diversas actividades e hierarquias, encontra na disposição mitológica uma leitura e uma definição 

arquetípica: os diversos arquétipos situam os diferentes indivíduos na sua relação com a 

sociedade e, dentro desta, com a ideologia que a informa. 

 

Embora não seja explicitado, a formação dos diferentes seres individuais, que se assumem como 

produtores e reprodutores sociais, constitui a questão central do que está implícito no mito como 

um todo: a reprodução da sociedade. A formação dos novos seres individuais que prolongam a 

vida humana na sua existência social, nos vários sentidos que este termo implica e engloba 

(formação e sustentação do ser biológico ou criação, produção, formação e integração do ser 

social ou aculturação, formação e desenvolvimento do ser tecnológico ou especialização), é o que 

está em causa, tanto nas narrativas míticas (onde os elementos individuais são caracterizados 

como parte de uma genealogia e, através dessas relações, assumem as suas capacidades 

especializadas, o seu papel) como nas realidades sociais que o mito informa (onde os seres 

individuais fazem parte de um conjunto de relações parentais e, através delas, são integrados nas 

relações sociais do grupo, onde assumem o seu papel especializado). 

 

Finalmente, tenhamos em conta que o mito cósmico greco-romano aponta o momento decisivo na 

constituição do „vigente‟ estado de coisas institucional (a guerra entre Zeus/Júpiter e os Titãs) e 

descreve-o como um conflito familiar, simultaneamente fratricida e geracional, que termina com 

uma revolução doméstica, a deposição do velho poder de Crono/Saturno e a assunção do poder 

por Zeus e seus irmãos não titãs. Nesta dimensão representacional, o mito exibe uma 

conceptualização do poder que chama a atenção para um facto inalienável: todas as entidades 
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políticas ou identidades em actuação estão imersas numa necessidade premente e permanente de 

actualização. A manutenção de uma entidade política implica a manutenção da sua força, da 

segurança, do abastecimento, da operacionalidade, da capacidade de actuação, da adequação 

progressiva a novas condições, da gestão dos meios de produção e reprodução, das alianças vitais 

com outras entidades políticas e, instância decisiva acentuada pelo mito, a capacidade de cortar 

com o passado quando este se torna insustentável e criar condições que permitam a continuidade 

reprodutiva no futuro. Para uma entidade política, manter-se significa manter operacionais as 

condições de produção e reprodução do grupo e da sua identidade. Isto implica manter a 

integridade da base territorial e as trocas vitais que suportam a produção do dia-a-dia da 

sociedade e a reprodução do grupo social como entidade, o que traz agregado a competição com 

outros grupos pela base vital de operações: território, bens materiais, conhecimento e 

reprodutores. 

 

Já vimos que a mais antiga acepção de museu nos leva directamente ao templo das Musas 

(mouseion), às festividades quinquenais onde se celebram as musas e se exibem as produções que 

elas inspiram (mouseia) e, finalmente, a um personagem mitológico com o nome de Museu, um 

cantor. Muito diversamente do conceito moderno de museu, o conceito arcaico relaciona-se 

primodialmente com a preservação da memória viva no corpo dos cultores das musas (através da 

sua formação numa especialidade artístico-intelectual) e com a apresentação da produção desses 

cultores em espectáculos ao vivo perante um público. Este é um conceito museal em vigor na 

Grécia durante os três séculos que antecederam o nascimento de Cristo. No início do primeiro 

milénio d. C., no Egipto, o termo museu era usado institucionalmente com uma conceptualização 

distinta. 

 

“ Dans le dix-septième livre de sa Géographie Srabon trace  un tableau d‟Alexandrie au début de 

notre ère. Il décrit l‟immensité des palais royaux construits par la dynastie des Ptolomées depuis 

la fin du Ier siècle et c‟est dans leur enceinte qu‟il situe le Mouseion, „avec ses portiques, sa salle 

de colloque, et son vaste cénacle où sont servis les repas que les savants membres du Musée 

prennent ensemble.‟ “ 
24

  

 

O museu ptolomaico de Alexandria era um conjunto de edificações muito parecido com o que é 

hoje uma universidade e, interessantemente, continuava a ser (tal como o Mouseion com as suas 

Mouseia) uma instituição viva, onde um conjunto alargado de pessoas (os sábios membros do 

museu, cultores das musas) vive e trabalha em conjunto em regime de comensalidade. A este 

respeito, vale a pena ler a definição de museu que o Lello Universal nos fornece (saliento que não 

faz qualquer referência ao mitológico cantor Museu): 

 

“Museu, s. m., (gr. mouseion; lat. museu). Na antiguidade, templo das musas. Pequena colina de 

Atenas dedicada às musas. A parte do palácio de Alexandria onde Ptolomeu I reunira os sábios e 

os filósofos mais célebres e onde estava a célebre biblioteca que foi instalada mais tarde. (...) 

Lugar em que se estudam artes, ciências, literatura. Grande colecção de objectos de arte ou de 

ciência: museu de pintura, de numismática. Por ext. Casa que contém muitas obras de arte: esta 

residência é um verdadeiro museu. Fig. Colecção, arquivo dedicado ao estudo: museu de 

história natural, museu de pintura. Reunião de várias coisas, miscelânea.” 
25
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Na acepção egípcia de Ptolomeu I, museu continua a ser o lugar onde se reunem os cultores das 

musas e é, inequivocamente, o lugar onde estes cultores (sábios e filósofos) vivem e se reunem 

para debater, comunicar e tomar refeições no cenáculo. Apesar da leitura “Lugar em que se 

estudam artes, ciências, literatura.”, uma diferença parece, no entanto, estar já estabelecida face 

ao mouseion grego: o museu ptolomaico estava, aparentemente, mais interessado na reprodução 

do conhecimento académico do que na reprodução das artes performativas. O resto da definição 

adequa-se já ao sentido moderno do termo museu tal como surge materializado nas instituições 

que hoje conhecemos. 

 

A idéia de um museu como um lugar destinado a acumular objectos, transformando-lhes o valor 

de uso e suprimindo o valor de troca, é o conceito central à produção do moderno conceito 

museal, desenvolvido a partir dos séculos XVIII e XIX. 

 

“The original intention behind the establishment of museums was that they should remove 

artifacts from their current context of ownership and use, from their circulation in the world of 

private property, and insert them in a new environment which would provide them with a 

different meaning. The essential feature of museums – and what differentiates them from the 

many extensive private collections which preceeded them – was, first, that the meanings which 

were attributed to the artefacts were held to be not arbitrary; and, second, that the collections 

should be open and accessible to at least a portion of the public, who were expected to obtain 

some form of educational benefit from the experience. “ 
26

 

 

No entanto, a esta intenção original opõe-se a realidade empírica, facto igualmente constatado por 

Saumarez-Smith. 

 

“Museums are assumed to operate outside the zone in which artifacts change in ownership and 

epistemological meaning.Yet anyone who has attended closely to the movement of artifacts in a 

museum will know that the assumption that, in a museum, artifacts are somehow static, safe and 

outside the territory in which their meaning and use can be transformed, is demonstrably false.” 
27

 

 

Como afirmou Ludmilla Jordanova, “All museums are exercises in classification.” 
28

 Esta 

afirmação é plenamente adequada aos vários momentos da evolução do conceito museal. As nove 

musas são elementos definidores de uma classificatória das artes performativas; o museu 

ptolomaico é uma reunião dos maiores expoentes do conhecimento da época e, nessa medida de 

reunião dos cultores das várias disciplinas gnoseológicas, é uma classificatória dos 

conhecimentos; o museu moderno é um exercício classificatório de toda a diversidade de 

testemunhos materiais sobre a natureza e a humanidade. No entanto, como já vimos em relação 

ao mito, este exercício ou projecto de classificação, enfrenta desafios titânicos. A definição 

desses desafios e a forma como eles se apresentam às instituições museais actuais é o que será 

tratado a seguir. 
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No nível básico dos objectos, o maior problema parece derivar do facto de, à partida, qualquer 

objecto ou tipo de objectos poder fazer parte ou ter lugar no museu, tal como qualquer entidade 

mitológica (ou mitema) tem o seu lugar na mitologia. Isto arrasta problemas de dois tipos: de 

coerência da classificação e de extensão do espólio.  

 

Alguns autores alocam as origens dos actuais conceitos e práticas museais nos depósitos advindos 

dos saques e despojos de guerra, 
29

 ou seja, nos tesouros obtidos pelos vencedores dos inúmeros 

conflitos da história humana. Esta concepção, sem ser absurda, chama a atenção para dois 

elementos essenciais da questão museal: a transformação conceptual que os objectos sofrem ao 

ser integrados no museu e a destruição das fronteiras classificatórias que a sua heterogeneidade 

implica.  

 

“Nada convincente, averiguable, permite decir que un cúmulo, un depósito de cosas, llamado 

tesoro, sea un agregado homogéneo de cosas. Lo proprio de un tesoro es sobre todo su amplitud. 

Es ella quien le proporciona su brillo, su meraviglia, el halo que parece unificar los objectos 

amontonados y oscurecer su origen real. Que conozcamos la historia de aquellas cosas, su 

pedigrí, al artesano que las ha producido, no cambia nada. La cosa exhibida como elemento del 

tesoro escapa a su orígen, sea cual sea. El tesoro es un despliegue de cosas fetichizadas, 

llenando una habitación, un lugar, una cripta donde se opera la alquimia de la fetichización.” 
30

 

 

Fetichização é o termo adequado para descrever o processo de transformação que atravessam os 

objectos quando passam a fazer parte de um espólio ou exibição museal. O valor de uso e de 

troca original que os trouxe à existência deixa de existir e, em seu lugar, é instituído um novo 

valor de uso (arbitrário) que não tem relação com o original, enquanto é suprimido o valor de 

troca. Estas são exactamente as características do fetichismo, neste caso, em operação dentro do 

âmbito de uma (mais ou menos inconsciente) psicologia social. Guidieri completa a 

caracterização deste processo com a expressão reificação da coisa (objecto). 

 

“Para empezar, observo lo seguiente: la reificación de la cosa y a través de la cosa, empieza 

quando se suprimió su funcción originária, su uso, su destino, sea que se anule (lo que no es tan 

evidente, todo lo contrario) sea que se altere (que se „asimile‟, como se dice demasiado de prisa). 

En otras palabras: cuando está perdido el uso de la cosa, lo que no es una cuestión de memoria, 

ni de conocimiento, sino una necesidad. Quedaria por saber cual es el „uso‟ de las cosas 

destinadas al museo, o a cualquier antecámara de lo museo, la colección, la galeria, excepto el 

hecho de que sirven
31

 para el museo, para aquella acumulación (...).” 
32

 

 

Constatando o funcionamento deste processo de transformação, no museu e nas instituições que o 

coadjuvam na mesma função, a conclusão a retirar apenas pode ir num sentido. 

 

“Supongo que la función del museo consiste en instituir una función derivada, suplementaria, y 

sin embargo muy concreta, que se superpone a la que ya existe para una cosa producida, sea 

cual sea...” 
33

   “La idea de museo debería entonces incluir todo lo que, idealmente, y en mayor 
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medida realmente, acabe en el museo, escapando de esta manera a la circulación y a la 

destrucción: al intercámbio generalizado y al consumo que lo derogan.” 
34

 

 

Uma vez que qualquer ítem pode ter lugar no museu, os problemas de classificação desta galáxia 

em expansão ganham uma dimensão decisiva e intransponível. 

 

“Poner orden amontonando allí donde no hay, es delirar taxonomicamente. Existe una infinidad 

de órdens, a saber, ningun orden. Querer unificarlos, es decir, encontrar el Orden, conlleva una 

demorfologizatión de las cosas amontonadas y puestas en relación. Así, la magia y la ciencia. O 

todavia dejamos que se depositem las cosas según una regla que combina curiosidad, 

admiración, juego, fatalidad, azar.” 
35

 

 

Uma vez que o papel do museu é acolher e legitimar a presença e a preservação de qualquer ítem 

que a ele chega, a sua função exibe, sem qualquer margem para dúvidas, o paradoxo de só poder 

ter lugar, efectivamente, com a sua antítese: a destruição dos objectos. Guidieri expôs este 

paradoxo com a maior clareza: 

 

“Esta legitimización se realiza dentro de um marco dado por la acumulación y la 

heterogeneidad. Escaparates, tiendas, depósitos, tesoros, tesoros funerários y museos están com 

toda evidência marcados por una y otra. Sin embargo me pregunto si el museo está solo en 

soportar tal responsabilidad, por otra parte tan impersonal y tan inevitable que jamás puede dar 

marcha atrás (deslegitimar). Tambiém me pregunto si la acumulación puede conducir a un 

orden, entendiendo que el orden de inventario no puede verdaderamente serlo. Es la destrucción 

que puede parar la acumulación. Poner orden acumulando no es nada más que entrar en un 

delirio taxonómico. Hay que preguntarse entonces, pensando en las cosas del museo, lo que 

puede ser um callejón sen salida dentro del orden. Si el orden es factual chocamos con la falta de 

medios: el input sobrepasa lo output. Si el orden es taxonómico, no evitamos los fallos: 

anomalías taxonómicas. Si el orden es discursivo, será lo que ocurre hoy en día: reino de las 

opiniones, inflacción del a-dialectismo (hipertaxonomía), monologuismos, preguntas 

ingénuamente aporéticas, planteadas sin esperanza de respuesta...” 
36

 

 

Se os problemas postos pela acumulação interminável fossem apenas os classificatórios, então o 

assunto seria tratável no plano teórico e teria implicações nesse nível. No entanto, a acumulação 

apresenta igualmente os problemas práticos da logística: os objectos acumulam-se, ocupam 

espaço, precisam de atenção, gastam recursos, deterioram-se, extraviam-se. É a própria 

sustentabilidade do projecto global do museu que é posta em causa pelos objectos que, 

supostamente, seriam a sua razão de ser. Eles tornam-se facilmente o maior problema a resolver 

e, acumulando-se sem parar, assemelham-se ao vírus informático que se multiplica, ocupa toda a 

memória disponível e inviabiliza qualquer uso da máquina computacional. 

 

“Collections and their care consume a larger and larger proportion of the museum‟s resources; 

collections in museums only get bigger. And so, with a large proportion of our staff resources 

and cash resources sucked into the business of looking after our collections, big museums tend to 
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find themselves less and less able to do things with those collections – to do creative things with 

them, to respond to the new needs that a public has for them. “ 
37

    
 

Por outro lado, pode estar incluída na definição formal dos objectivos de um museu a sua 

dedicação a objectos cuja particular definição seja o simples facto de não serem velhos, ou seja, 

serem actuais e possuírem novidade. Um bom exemplo disto são os museus de arte 

contemporânea, condenados a renovarem constantemente o seu espólio:  

 

“It cannot be the objective of a Museum of Contemporary Art to earn itself a reputation by 

accumulating a collection of classics. “ 
38

 

 

A heterogeneidade das variadas aproximações museais, cada uma recortando do cosmos a sua 

fatia de objectos para ordenar e expor, dá aos conservadores de cada uma delas a sua experiência 

particular e uma perspectiva centrada nessa particularidade, dificultando a definição de um 

espaço comum onde se possam entender os interlocutores deste diálogo muito parcial e onde se 

possam encontrar as bases para uma qualquer museologia.  

 

Por outro lado, o paradigma gnoseológico, sobre o qual são construídas estas variadas 

aproximações museais, presta-se com demasiada facilidade a todas as manipulações e desvios 

conceptuais. Isto deve-se à conexão entre museu e a defesa de uma identidade social: esta 

conexão implica a existência de níveis de consciência e de inconsciência funcionando 

simultaneamente no processo de produção do conhecimento. A produção de uma identidade, seja 

ela uma identidade socialmente construída (um grupo, uma sociedade, uma colectividade, uma 

nação, uma civilização) ou uma identidade psicológica (um ego, uma personalidade, uma 

identidade pessoal), faz-se através de processos que envolvem o confronto e a interacção com 

outras identidades equivalentes (gerando conflito, competição, cooperação, violência, adesão, 

cooperação, relacionamento, comunicação, etc.) e, sobretudo importante para compreender o que 

está em causa na questão museológica, a integração das duas polaridades que resultam na 

produção de uma identidade: a consciência e a inconsciência, tal como são descritas ao nível da 

psicologia humana individual. 

 

Um indivíduo, construindo e defendendo a sua identidade pessoal, mantém os dois níveis dentro 

de si próprio (consciência e inconsciência), transforma-se e evolui, enquanto interage com o 

ambiente e os dois continentes gnoseológicos (consciente e inconsciente) interagem dentro de si. 

As identidades sociais que recorrem ao instrumento museal e informam o cosmos com esta sua 

produção exibem, nessa acção, os dois lados, a consciência e o seu oposto, o claro e o escuro da 

informação, o que se quer transmitir para o exterior e aquilo que nem por dentro se quer 

reconhecer. No entanto, tanto como qualquer indivíduo necessita expandir a consciência sobre os 

seus motivos inconscientes para conseguir evoluir (transformar-se num sentido positivo ou não 

patológico) e precisa libertar-se dos traumas e fantasmas que o mantém preso em 

comportamentos depredadores da própria entidade, assim a entidade social que promove uma 

instituição museal tem de tornar-se consciente dos níveis em que o seu comportamento é, por 

falta de consciência, problemático. Neste sentido, qualquer identidade promotora de 

musealização terá de fazer a sua psicanálise e aprofundar a sua conciência sobre o que a leva a 

agir de uma determinada maneira, o que é que nessa maneira é problemático e produtor de 
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anomia e, sobretudo, o que é que pode ser feito para transformar o estado de coisas que se tornou 

tão aprisionante que impede qualquer evolução em direcção ao futuro. 

 

A discussão académica sobre museus há muito que atingiu a massa crítica para iniciar este 

processo de constituição de uma museologia, como é possível ver pelas epígrafes iniciais deste 

texto. É uma revisão e um apanhado dessas contribuições que passo a elaborar, numa sequência 

de temas que resumem questionamentos críticos a assunções básicas sobre os museus como 

instituições sociais. Primeiro, o questionamento do museu como produtor de uma percepção do 

passado; segundo, o questionamento do museu como legitimador do exercício de poder político; 

terceiro, o questionamento do museu como promotor de uma visão etnocêntrica e definidora de 

exclusão ou inclusão social; quarto, o questionamento do museu como fornecedor de um serviço 

para um público que não conhece; quinto, o questinamento do museu como participante autista 

numa relação de comunicação. Esta sequência de questionamentos levar-nos-á a considerar o 

conceito museal em si como o verdadeiro problema e a reconhecer a violência do paradigma 

museal como o maior obstáculo à instituição de uma teoria social da gestão patrimonial. 

 

Uma das mais básicas e enraizadas assumpções acerca dos museus é a de que permitem aos seus 

utilizadores conhecer o passado através da contemplação do que neles é exibido.  

 

“Realism (...) and the illusion of ummediated vision have been central to several kinds of 

museums for at least two hundred years.” 
39

 

 

Esta assumpção não tem suporte real mas está de tal forma incrustada no senso comum que até o 

mais céptico e crítico leitor das instituições museais tem dificuldade em não a assumir. De acordo 

com esta crença, através da mediação material proporcionada pelos objectos é possível „olhar 

para trás‟, isto é, ver o passado que se prolongou até ao presente numa forma objectiva e, com a 

leitura proporcionada pelo objecto e a interpretação que o acompanha, substantivar o 

conhecimento sobre o tempo em que foi produzido (e trocado, usado, descartado, perdido) e 

sobre os indivíduos que o produziram, trocaram, usaram, etc. 

 

A questão, tal como é posta pelos museus (propondo objectos como mediadores entre tempos 

diferentes) acabou por ser ilustrada, a meus olhos, por uma cena de ficção cinematográfica.
40

 De 

facto, o filme em causa apresentava uma imagem muito adequada à ilustração do tema e 

apresentava, também, uma leitura para a obsessão fetichista pelo passado vista do ponto de vista 

individual. Dizia um personagem, de um palco para uma plateia, mostrando o espólio que a sua 

investigação produzira: 

 

“ Há milhares de anos homens movidos por um impulso inescrutável gravaram estas figuras nas 

pedras daquelas grutas e fizeram estas figuras de âmbar. Hoje podemos tê-las aqui, vê-las, tocá-

las e imaginar o que pensaram enquanto criavam estes sinais perenes para a posteridade, saber 

que eles estiveram cá e eram capazes de criar estas mensagens. Aquilo a que aqui assistis esta 

noite é um momento extraordinário. Como podemos não nos emocionar? ” 

 

A partir deste ponto, visivelmente emocionado, foi retirado de cena por qualquer motivo 

imputável ao enredo e eu continuei a escrever sabendo que tinha sido um daqueles momentos em 
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que o discurso de uma ficção apresenta um bom motivo para a ilustração de um argumento. O 

que emocionava o personagem da história era o facto de objectos, intencionalmente produzidos 

por alguém há milénios e preservados desde então numa cripta, serem apresentados a uma 

plateia, por isso privilegiada, de contemporâneos seus. Era esta mediatização de muito tempo 

através de objectos e decisão estratégica de preservação que o tocava. Podia assim várias coisas: 

saber que essas pessoas existiram num determinado tempo, imaginar o seu desejo de comunicar 

algo à posteridade, conhecer a capacidade representativa dessas pessoas através dos objectos que 

atravessaram o tempo e, além disto, ver e tocar objectos por elas indubitavelmente manejados, 

senão não seriam nunca o que são. Podia ainda dar a conhecer tudo isto à plateia.
41 

 

Creio que este quinteto de possibilidades é suficiente para empolgar algumas sensibilidades, pelo 

menos no filme assim sucedia como representação. A possibilidade de mediar a passagem do 

tempo pela elaboração de representações materiais duráveis, ou seja, a possibilidade que os 

objectos apresentam de ultrapassar longos períodos temporais inalterados, fornecendo bases para 

a elaboração da memória, são fundamentos da lógica museal claramente delineados nesta ficção. 

É o ponto de vista do conservador que está a ser defendido perante a plateia, algo sempre 

necessário: é preciso que um especialista da memória, conhecendo a sua história, interprete o 

objecto e a dê a conhecer para que o novo observador os possa conhecer sem ter de partir do zero 

(para que o reconheça através dos conhecimentos socialmente veiculados e não apenas com 

aqueles de que individualmente dispõe para analisar um objecto de que desconhece a história). 

Por outro lado também é preciso que o museu questione os conhecimentos (interpretações) que 

veicula e actualize os modos como propõe e efectua a restituição da memória. A adequação à 

correcção impõe a primeira e a adequação à realidade a segunda atitude. 

 

O exemplo acima apresentado é uma situação típica do museu moderno e da musealização de 

objectos pré-interactiva, aquela que acreditava e defendia que o olhar inteligente do visitante do 

museu era o principal e o bastante para conhecer o passado e melhorar o futuro, enfrentando o 

presente com esses conhecimentos adquiridos sobre o passado. Uma ideia muito afim do 

positivismo vigente durante o período de expansão dos museus modernos.  

 

Durante o século XX os modos museais evoluíram para o ponto em que se afirma a necessidade 

de o visitante, aquele que quer olhar o passado, agir como o antigo indivíduo para, repetindo os 

seus gestos, conhecer o modo como os objectos podem ser produzidos. Socorro-me de outro 

exemplo, recolhido também numa transmissão televisiva, para ilustrar a perspectiva deste tipo de 

musealização interactiva. Num documentário sobre arqueologia pré-histórica o comunicador 

dizia mais ou menos o que se segue, depois de exemplificar em acção a produção de um 

determinado tipo de contas de colar, cujo protótipo fora encontrado em escavações no local de 

filmagem:  

 

“ Há 35.000 anos alguém esteve exactamente neste local a fazer contas de colar da mesma forma 

que eu fiz agora. Essas pessoas eram física e psicologicamente como nós e gastaram milhares de 

horas fazendo contas, com a mesma tecnologia que eu usei agora (uma lasca de pedra bicuda 

girada e pressionada sobre o material das contas), quando poderiam ter usado esse tempo em 

coisas que talvez chamássemos mais produtivas. “ 
42
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Para além de verificarmos que o apresentador estava determinado a fazer-nos ver que os humanos 

de há 35.000 anos não tinham apenas preocupações básicas (comer, procriar e matar os inimigos) 

mas „perdiam‟ algum tempo a fazer arte, voltamos a encontrar o cerne da questão museal: 

objectos representacionais ligados à afirmação de uma identidade (objectos artísticos, produzidos 

como a representação de uma identidade própria). A promoção de identidade que começou com a 

produção das contas permitiu a reinserção desses objectos numa sociedade 35.000 anos posterior 

e, o que também é extraordinário, que passassem a fazer parte dos modos de afirmação desta 

sociedade actual. O modo mais completo e radical de assumir esta identificação é exactamente o 

do nosso comunicador televisivo. Ao reproduzir os objectos que encontrou reproduziu também os 

gestos que lhes deram origem e esta experiência levou-o um grau adiante na escala de 

mediatizações possíveis entre o passado e o presente. Não só teve o encontro mediatizado com o 

outro arcaico, através do objecto visto, como teve o encontro mediatizado com o outro na 

compreensão psíquica e física do trabalho que deu origem a esse objecto.  

 

De facto, até certo ponto, pensou como o outro antigo e agiu como ele. Capaz de produzir como o 

outro, este nosso comunicador libertou-se de uma relação ansiosa e desequilibrada com o objecto 

museológico (a preservar porque testemunho único) e estabeleceu uma relação directa com o 

passado, actualizando-o. Ele pode produzir quantas contas quiser e, enquanto as produz, 

identifica-se com o produtor arcaico, reconhece a similitude das capacidades técnicas e mentais 

de ambos, reconhecendo, acima de tudo, que o corpo que é o seu funciona como o do seu 

homólogo de há trinta e cinco milénios, Isto, em si, é um grande salto evolutivo nas concepções 

que teimam em considerar que qualquer humano mais ou menos arcaico teria de ser primitivo, 

boçal, tecnologicamente básico, desprovido de sentimentos, comunicador deficiente, sem 

relações sociais, cultura, capacidades expressivas, artísticas, representativas, etc. Uma das muitas 

utilidades da arqueologia é mostrar que estas concepções são apenas preconceitos.  

 

No entanto, por mais preconceitos que sejam eliminados sobre as representações que 

colectivamente fazemos sobre o passado humano, nada permite afirmar que podemos conhecer o 

passado apenas por olhar para objectos. De algum modo, este „olhar para trás‟ é equivalente ao 

pecado de Orfeu, quando abandonava os Infernos depois de ter obtido a vida de Eurídice, ou ao 

que a mulher de Lot não deveria praticar. Quando o observador (especialista ou não) „olha‟ o 

objecto, ele está a ver o presente e não o passado e as suas representações mentais sobre o que vê 

estão ligadas às representações do presente, não a uma qualquer representação do passado 

mediada pelo objecto. 

 

“Objects are triggers of chains of ideas and images that go far beyond their initial starting-point. 

Feelings about the antiquity, the beauty, the craftmanship, the poignancy of objects are the 

stepping-stones towards fantasies, which can have aesthetic, historical, macabre or a thousand 

other attributes. These strings of responses should not be accorded the status of „knowledge‟, 

however, but should be understood in terms of their own distinctive logic. The „knowledge‟ that 

museums facilitate has the quality of fantasy because it is only possible via an imaginative 

process. The ways in which museum contents are presented lead to, but do not fully determine, 

what visitors experience and learn.” 
43

 

 

Quando o conceito de museu é desenvolvido para nele caber a reconstituição histórica, a crença 

de que é possível conhecer o passado, observando os objectos, encontra os seus limites muito 
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mais definidos e a sua capacidade de manipulação arbitrária muito mais exposta ao olhar. 

Vejamos um exemplo fornecido por Jordanova. 

 

“The most common kind of knowledge claimed to derive from museums is a sense of the past. 

Take, for example, the Jorvik Viking Centre in York, where the very name suggests a research 

group rather than a commercial spectacle. An advertisement for it enjoins:‟Visit the Jorvik 

Viking Centre, step aboard a time car and be whisked back through the centuries to real-life 

Viking Britain. … Now a bustling market, dark smoky houses and a busy wharf have all been 

recreated in accurate detail so that you can experience in sight, sound and smell exactly what it 

was like to live and work in Viking-age Jorvik…‟ This is, of course an extreme example, since the 

claim is not simply that the museum generates knowledge, but rather that a simulacrum of the 

past is available that renders the conventional notion of a museum obsolete. The search for the 

authentic is taken to its limits, by stimulating three
44

 senses, and by stressing the ability not to 

convey information but to mimic experience. 

 There is a theory of history implicit in such claims, and it hinges upon our ability to use 

objects as means of entering to and living vicariously in a past time. Visitors are required to 

assent to the historical authenticity and reality of what they see, while they simultaneously 

recognise its artificial, fabricated nature.” 
45

 

 

As implicações resultantes de uma reconstrução do passado são subtis mas determinantes e estão 

ao nível, em termos da capacidade manipulatória e de indução no erro, das interpretações 

propostas por qualquer museu, quando não as ultrapassam. 

 

“To pretend we „know‟ the past by looking at reconstructions devalues historical scholarship and 

allows audiences to cultivate a quite unrealistic belief in their own knowledgeability.” 
46

 

 

A questão essencial é que os objectos são passíveis de todas as interpretações e representações, 

bem assim como de quaisquer análises exegéticas, estas sim capazes de produzir conhecimento 

porque susceptíveis de contradição, crítica e experimentação. Admitir que, só por si, os objectos 

(ou qualquer vestígio material ou reconstituição de um tempo passado) podem ser mediadores 

entre tempos diferentes e fornecer a base para interpretações adequadas, é o primeiro passo 

dentro do grande templo do faz de conta, a falácia original do museu cheio de objectos que 

conduz os visitantes directamente do presente até ao passado. Na verdade, ele conduz os objectos 

do passado até ao presente, o que é bem diferente. 

 

Uma segunda assumpção, também profundamente enraizada nas concepções comuns sobre o 

museu e igualmente não verdadeira, é a de que a instituição museal é independente dos poderes 

políticos vigentes na sociedade em que se insere e que o discurso que veicula é não ideológico, 

isto é, capaz de produzir e fornecer informação objectiva e isenta sobre os temas que trata. Esta 

ideia é veementemente rebatida por vários autores mas Marc Fisher exprimiu-a de forma muito 

clara e completa: 

 

“Everything that a museum does form the appearance and position, location and type of its 

building, its relationship with its community, whether its direct community or the national 

community, its choice of objects, the way those objects are presented, how it relates to the 
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question of widening access – all these inevitably are politically non-neutral, politically loaded 

questions from whatever section of the political spectrum you come from. And these present 

major problems.” 
47

 

 

Uma parte não negligenciável das obras e textos escritos sobre o tema museal é dedicada a tentar 

desfazer a crença na neutralidade do discurso museal e a lembrar que os museus são, 

inevitavelmente, uma produção social profundamente imersa na ideologia da sociedade que a 

produz e que, na melhor das hipóteses, o discurso museal pode tentar sair das redundâncias 

museológicas, produzindo um discurso que mostre a validade dos diversos pontos de vista que 

coexistem numa sociedade, as várias perspectivas assumidas pelos indivíduos e grupos que a 

constituem.  

 

“The museums must, in my oppinion, be pluralistic. So, in any subject chosen for an exhibition, 

or within lectures or any other activity, we must present the opinions of the majority, as well as 

the ones of the minorities, not forgetting the cultural and the non-cultural expressions in the 

country or abroad.” 
48

 

 

No entanto, esta atitude pluralista e não manipuladora em relação ao público é muito pouco afim 

da tradicional acepção do museu como fornecedor de uma visão autoritária e unívoca do cosmos, 

mais adequada para justificar o modo como Zeus tomou o poder do que para reconhecer que os 

titãs, sendo descendentes de Urano, também tinham um direiro hereditário ao trono olímpico. A 

tendência para os museus veicularem uma perspectiva monolítica do cosmos e para contarem 

apenas uma versão da história (a versão dos vencedores e dos heróis que se constituiram como 

ícones da identidade social representada) é reconhecida por quase todos os escritores. A tarefa de 

mitificação está sempre presente em todos os museus e Jordanova lembra-nos isso mesmo em 

relação aos museus de ciência, aqueles em que a carga simbólica de legitimação é mais pesada e, 

portanto, mais dificilmente relativizada ou posta em causa. 

 

“Contemporary science museums hardly conceal the fact that they promote the value of science 

and an ideology of progress in which the natural sciences play the heroic role in mastering 

nature. Yet, at the same time they do far more then this.” 
49

 

 

Muitos reconhecem também a dificuldade adicional de diversificar as perspectivas, mesmo 

quando existe a convicção dessa necessidade. 

 

“Even if it had been museum policy to present a diversity of approaches, diversity of approach 

within them is possible but it is difficult. In any case, it has been against the normal practice of 

museums as bodies of authority even to consider a diversity of approach.” 
50

 

 

Além do mais, a pluralidade de visões e aproximações não é um objectivo que seja facilmente 

posto em prática, mesmo por aqueles conservadores e museus que estejam conscientes da sua 

necessidade. A questão mais difícil de responder é: como chegar a uma comunicação que não 

seja ideológicamente marcada e reprodutora de estereótipos? 
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“In other words, how do we offset bias in museums? Apart from the ordinary authoritative 

mystique of museums, one can nevertheless to some extent be positive, assuming that we are not 

one public but many. There should be a possibility for multiple readings, and if there are going to 

be readings we can assume that many different kinds of people come into museums and they all 

have a right to a certain kind of service about the stuff they are looking at. (…) Museums might 

give themselves the responsibility of reminding the people who visit them that the contents of a 

museum can be read in a number of different ways.” 
51

 

 

É necessário, então, que o discurso museal assuma o relativismo e apresente ao visitante a 

possibilidade de reconhecer que a relatividade é real, não só em relação ao discurso museográfico 

como em relação ao cosmos como um todo. O museu vê-se na obrigação de desconstruir a crença 

num autoritarismo monolítico e a substituí-la por uma percepção relativista das interpretações a 

que os objectos estão sujeitos e das versões que compõem a história. Isto é o que afirmam alguns 

conservadores que reflectem sobre a coerência do que fazem nas suas instituições museais, mas 

uma tomada de consciência deste género não impede, de forma alguma, a possibilidade de 

subversão dos museus por parte  dos actores envolvidos nos processos que os constituem e 

mantêm, muito pelo contrário, como se pode constatar pelos exemplos dados a seguir, onde se 

documentam as tentações manipulatórias mais básicas: auto promoção individual e auto 

promoção colectiva. 

 

O primeiro exemplo é nacional e documenta o uso da instituição museal como um pretexto: 

 

“ Num concelho isolado e longe de grandes centros urbanos, o Vereador da Cultura resolve 

equipar o concelho com um museu, convida para esse efeito um museólogo – que por acaso é daí 

natural – a elaborar um projecto que contempla as recolhas, montagem da exposição e 

actividades. Iniciados os trabalhos, o vereador torna-se um elemento dinâmico nas recolhas, em 

contacto directo com os párocos, presidentes de Juntas de Freguesia e população. Terminada 

esta fase é montada uma bem sistematizada exposição que aborda o território e a comunidade 

nos diferentes vectores socio-culturais. Após a sua inauguração o museu inicia as suas 

actividades de exposições, espectáculos, itinerários, que durante o Verão vão atrair a esta 

pequena vila milhares de visitantes. O ano seguinte era de eleições, o dinâmico Vereador 

candidata-se a Presidente e é eleito, tomando como uma das primeiras medidas o não considerar 

prioritário as actividades do museu. O museólogo abandonou o projecto, arrependido de alguma 

vez o ter aceite, e o museu lá está com uma bem sistematizada exposição mas sem qualquer 

actividade. 

Esta situação, (…) seria caricata se não fosse real... “.
52

 

 

 

O segundo exemplo não é português e documenta o uso da instituição museal como um texto que 

se adapta a um contexto: 

 

”But of course political pressure is much subtle than this: it comes much closer to home, 

certainly into Europe. In my own research field, no one could deny the fact that french decisions 

on the last thirty years on early prehistoric archaeology research has been very much orientated 

towards proving that so far as Europe is concerned Adam was a frenchman! The political 

implications of the pressure from President Giscard d‟Estaing leading to the establishment of a 
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site museum at Terra Amata (where one of the excavators was related to the president‟s wife – 

adding a further dimension) was apparently completely missed by the Committee which gave it a 

European Museum of the year Award! ” 
53

 

 

As lições que estes exemplos nos fornecem ensinam claramente que as instituições museais são, 

em regra, demasiado dependentes para não serem manipuláveis e demasiado influenciáveis para 

serem imunes à deriva ideológica dos seus promotores. Isto, reconheçamos, é tão verdade para os 

museus quanto para as escolas ou qualquer outro instrumento social de formação ou informação, 

como os media. O que interessa reconhecer, acima de tudo, é que quando caminhamos no campo 

das ideias ou cultura, o arbitrário é decisivo e a objectividade da informação é, quando muito, 

uma meta a perseguir com tenacidade enquanto se reconhecem as relações presentes. 

 

“Quite apart from having the effect of dividing the museum from the world, this striving towards 

objectivity has no philosophical platform, especially in relation to public cultural activity. Most 

curatorial staff is committed to the idea that the general public should feel better and more 

knowledgeable about the world after visiting the museum than it did before. But a statement even 

as broad as this one implies the presence of a political position. Britons as a national community 

do not agree about what constitutes knowledge, or what makes people feel better about the 

world. Thus the curator is forced either to make a guess at the ideological status quo in any one 

situation, or simply to present his or her own world-view through the exhibition medium, under 

the pretense of objectivity. If the museum stands any chance of ever winning a large audience and 

conveying a coherent message once it has achieved its goal, curators must recognise that 

political neutrality is a fiction, and that open political discourse should take place at every level 

of cultural activity. That is to say, museums are an intensely political phenomenon and we should 

acknowledge this fact with panache and honesty. To make claims to objectivity in the socio-

political arena is to fly away in the face of all evidence.”
54

 

 

Reconhecendo a importância decisiva que a independência e o pluralismo assumem na produção 

de um discurso museal socialmente coerente, Mark Fisher sintetizou a questão desta forma: 

 

“It is absolutely essential for their credibility and for the health and diversity of our culture that 

museums are very clearly independent of the state and of the goverment, and that they present a 

balanced and pluralistic view of our society and of that particular area of our culture.” 
55

 

 

Até aqui, nesta digressão sobre as inconsistências do fenómeno museal, foram apresentadas e 

rebatidas duas assumpções básicas sobre museus que não apresentam consistência. Agora é a 

ocasião de expôr uma omissão básica nas conceptualizações sobre museus. Não faz parte dos 

atributos correntemente reconhecidos às instituições museais mas, é preciso não o omitir, os 

museus são veículos ideológicos dos poderes instituídos na sociedade e a mensagem que 

fornecem legitima quase sempre, de forma declarada ou implícita, a visão do mundo que está de 

acordo com o status quo da sociedade em que existem. 

 

Horne escreveu sobre este assunto e assinalou a conexão entre a construção e a projecção de uma 

cultura pública nacional por parte dos museus e a emergência dos modernos estados-nação como 

identidades básicas nas sociedades industriais. 
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“The heavy legacy that can weigh down so many museums or has done so in the past, came from 

the way in which they emerged as part of the public culture of modern industrial societies. 

Despite the diversities and complexities of these societies (or perhaps because of them) there is 

projected in each of them, whether capitalist or communist, fascist, militarist, or whatever, an 

impression – a mirage, if you like – of a public and visible culture in which all citizens are made 

to appear to be common, if differentiated, participants. 

In earlier periods there were no public cultures of this kind. There was a ruling class 

culture, and the bulk of the people followed a folk culture that was largely invisible. But with the 

industrialization of culture and the creation of modern industrial nation-states public cultures 

have been, as it were, invented in each nation-state. They purport to represent the national life of 

that state and they also purport to provide the national version of the misteries of existence. A 

public culture is, of necessity, a form of limiting and organizing realities. By its very nature it 

must be representationally repressive and museums have necessarily played a part in this. “ 
56

   

 

Autores como Maure ou Moutinho, assinalaram o facto de os museus demonstrarem claramente a 

sua adesão às elites e à sua cosmovisão através das colecções que exibem. 

 

“Na prática „apercebemo-nos que a maioria dos objectos conservados nos museus (a proporção 

varia bem entendido de um país para outro), provém do meio de vida de certas minorias 

socioculturais privilegiadas. Objectos de origem mais modesta encontraram também o caminho 

do museu, mas são em grande parte objectos aos quais a antiguidade ou uma origem exótica 

conferiam uma certa honorabilidade‟ (Marc Maure, Réflexion sur une nouvelle fonction du 

musée, Paris, 1977/78, p. 28). Em ambos os casos, as colecções e a sua consequente exposição, 

não teve por objectivo o esclarecimento de uma dada condição social em toda a sua 

complexidade. A maioria das colecções não passa de um conjunto parcelar e parcelador da 

realidade. A „cultura‟ que veiculam é naturalmente a cultura daqueles que reuniram as 

colecções ou de quem as encomendou.“ 
57

 

 

Neste processo representacional sempre ocorre o confronto entre a representação que é instituída 

e as múltiplas identidades que são incluídas ou excluídas pela representação. A ultrapassagem 

deste confronto é o primeiro passo para adequar a representação à realidade e implica assumir a 

heterogeneidade das identidades que compõem uma sociedade global. Os museus são também um 

meio ou instrumento de distinção social e cultural e a sua capacidade distintiva exerce-se ao nível 

do que é mostrado tanto quanto ao nível do público a quem são mostradas as exibições, ou seja, 

aqueles que visitam os museus. Nesta medida, os museus são definidores e promotores de 

exclusão social, tanto quanto a escola, o aparato legal ou a língua, uma vez que são produtores e 

reprodutores de uma determinada visão da realidade, agindo diferencialmente sobre os diversos 

membros da sociedade. 

 

“The most frequent museum visitors tend to be of high status, to have received tertiary education, 

and to be students or in work, while those who rarely or never visit museums tend to be the 

elderly, those of low status, to have left school at the earliest opportunity, and to be looking after 

the home or in retirement.” 
58
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Assumindo, sem qualquer base para isso, que os visitantes são uma massa homogénea igualmente 

equipada para aceder a, compreender e utilizar as mensagens museais, o conservador e o museu 

evitam confrontar-se com a heterogeneidade real da sociedade e dirigem-se àqueles que podem 

compreender e usar o serviço museal, excluindo automaticamente aquela parte do público 

potencial que não o pode fazer.  

 

“Every object has a context, a history – a very individual story: it is that story that is the point of 

contact between the object and the museum visitor. Scientific (or other, any) artefacts only take 

meaning in context. Expert visitors, who may be scholars in a given field, „bring the context with 

them‟. They know what they want to look at, and indeed why they are looking at it. For the lay 

visitor the situation is very different.” 
59

 

 

O tipo de selecção social automática de elites proporcionado pelos museus é um mecanismo 

exposto por vários sociólogos em relação à aculturação produzida em meio escolar e a sua 

presença nos museus sublinha o paralelismo dos dois tipos de instituição enquanto instrumentos 

de aculturação de massas. Merriman sintetizou o essencial daquele processo de selecção e desta 

relação de paralelismo entre escola e museu. 

 

“... museums and art galleries are an example of the successfull way in which a consensual 

recognition of dominant culture is produced while at the same time most are excluded from 

participating fully in it: museums, like art and cultural practices in general, act by affirming 

„distinction‟: in the slightest details of their morphology and their organisation, museums betray 

their true function, which is to incresase the feeling of belonging for some and of exclusion for 

others.” 
60

  

 

 “Thus, leisure can be seen to operate in the same way in which Bourdieu notes that education 

works: to promote the self-exclusion of those least equipped to participate in it, misrecognised as 

a choice not to participate.” 
61

  

 

 “The above arguments have demonstrated that, at root, the action of museums in contemporary 

culture is to divide society into those who have the competence to perceive museum visiting as a 

worthwhile leisure opportunity, and those who do not.” 
62

 

 

O que estas reflexões sobre a actividade museal demonstram é, portanto, que existe uma 

assumpção totalmente errónea na base do discurso museal: a de que ele é acessível ao público em 

geral. Como muito bem sabem a maior parte dos conservadores e comunicadores museais, a 

comunicação de ideias através da exposição de objectos não é um objectivo fácil de alcançar. 

 

“At the cognitive level, the difficulty of communicating factual information and ideas through 

museum exhibits is well known: people do not seem to take in or remember much of what they 

passively see and hear. Increasingly it is being realised that is artificial to separate the cognitive 

and the affective and the attention is moving towards the totality of „the museum experience‟. “ 
63
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Na verdade, uma parte substancial do público potencial não tem a experiência cultural, a 

motivação individual e o ambiente social que caracterizam o utilizador habitual dos museus. A 

conclusão apresentada por Philip Wright e a direcção que preconiza são muito claras nesta 

formulação, directamente referida à sua experiência com o público nos museus de arte: 

 

“A recognition of differences in class and education would be the key to releasing more, and 

variously angled, information resources. The present fiction in museums – that every visitor is 

equally motivated, equipped and enabled to „experience art directly‟ should be abandoned. It is 

patronising, humiliating in practice, and innacurate.” 
64

 

 

As afirmações e constatações que têm sido feitas até aqui denunciam a existência de graves 

problemas de conceptualização na base da percepção das questões museais e do museu como 

instituição. Estes problemas são, de um modo geral, contradições entre os objectivos explícitos 

ou implícitos e as acções empreendidas, o que é típico de uma consciência deficitária agindo 

compulsivamente. Uma das contradições mais visíveis, podemos mesmo dizer gritante, reside na 

relação que os museus mantêm com o seu público. Supostamente, o museu deve fornecer um 

serviço a um público, no entanto, inversamente a qualquer outro prestador de serviços orientado 

para um público, os museus desconhecem em grande medida o público que têm, assim como 

aquele que poderiam ter. 

 

“The truth is that we know relatively little about what draws people to museums and what they 

get out of them.  What research is available to us would appear to suggest (sic) that visitors have 

a fairly low expectation of museums. Because of this, people will visit museums taking a fairly 

uncritical stance on what they see … 

 This lack of criticism and direct response from visitors leads to a number of assumptions 

not necessarily justly held. The first of these is that the public are a uniform mass of people who 

are of like mind to the people who put the museum together. The second is that the visitor is there 

to receive the information and absorb the view offered by the museum. The third is that the public 

is satisfied with what is on offer and therefore implicitly cannot or will not cope with more 

chalenging subjects or ideas (by which I do not mean longer labels). Each of these are (sic) 

essentially flawed assumptions.” 
65

 

 

Com frequência, os conservadores que conduzem investigação sobre o público dos museus 

reconhecem que os dados são parcelares e que é difícil obter uma perspectiva global.  

 

“It is important to note, however, that exact figures of national museum participation are difficult 

to determine because no general population surveys previously conducted (including this one) 

have taken into account school groups, other visitors under the age of eighteen, and overseas 

visitors, because there is no adequate frame such as the electoral registers from which to sample. 

Together they comprise a very substancial proportion of the museum-visiting public. For 

example, The Museum‟s Database Survey found that children account for a third of visits to local 

authority and independent museums and a quarter of visits to national museums, and in Canada 

organised school groups account for between 10 and 40 per cent of visits to different museums. 

In addition, a survey of visits to touristic atractions in England found that 22 per cent of visitors 
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to museums and galleries are from overseas. Consequently, the characteristics and attitudes of 

perhaps around half of the public who visit museums are unknown.” 
66

 

 

O problema posto pelo desconhecimento genérico, por parte dos museus, do público a que se 

dirigem é decisivo: se não conhecemos os potenciais interessados no serviço museal e o seu 

interesse, como podemos afirmar que uns e o outro existem? Ou, pelo menos, como podemos 

afirmar que o público é suficiente e suficientemente interessado para que valha a pena produzir 

uma instituição do género do museu?  

 

De um ponto de vista estritamente lógico e racional, a atitude museal genérica é algo entre uma 

aposta arriscada e uma perfeita loucura; trata-se de pôr a carroça à frente dos bois e esperar que 

estes a empurrem: primeiro faz-se o museu e depois espera-se que o público apareça. Esta é a 

típica atitude de todos os conservadores e de quase todos os promotores de instituições do género 

(incluindo-se aqui os promotores da nova museologia) e a razão fundamental para que ela exista é 

o facto de o valor do que está a ser exibido nunca ser posto em causa ou relativizado: a ideia 

subjacente é que há um valor inatacável (insubstituível, imperecível, absoluto, intransmissível, 

preferencialmente imutável, etc.) que, pelas qualidades supremas de que está imbuído, tem de ser 

preservado e exibido, seja lá como for. Mesmo que não exista alguém interessado em informar-se 

acerca dele, usufruir da sua observação, educar-se através da sua fruição, investigar através do 

seu conhecimento, etc.  

 

Creio que esta atitude, a obrigatoriedade de preservar, é o essencial do que podemos considerar o 

grande problema museal. Muito mais do que o desconhecimento dos públicos, potenciais e reais, 

que pode ser ultrapassado pela investigação e pelos inquéritos, o verdadeiro e grande problema 

dos museus é a inevitabilidade de que se reveste a sua instituição ou, como preferiu dizer Guidieri 

(supra), o sentido único da legitimação do que deve ser conservado e nunca pode ser jogado fora, 

ou seja, deslegitimado.  

 

O que está em causa é a atribuição de um valor absoluto a uma memória por parte de uma 

sociedade. Como o que é absoluto não pode ser relativizado, a sociedade que assim afirma um 

valor tem o problema de ter de o defender de uma forma absoluta. Isto traz imensos problemas a 

essa sociedade. Se falamos de objectos, é como se os objectos adquirissem vida própria e 

passassem a ordenar a vida dos que têm como obrigação tomar conta deles e deixaram de ser 

livres para escolher o que é melhor para si: deixar os objectos cair no esquecimento ou mantê-los 

ad aeternum em animação suspensa. Se pensarmos em paradigmas, é como se as ideias que os 

veiculam adquirissem um poder soberano sobre os seus pensadores que, enquanto não as põem 

em causa, não conseguem pensar de outra maneira e encontrar um paradigma mais adequado, 

fechados como estão num ciclo vicioso de clichés e palavras fetichizadas (cheias de um poder 

que não é real mas que o parece ser por déficit de consciência). 

 

Do ponto de vista da relação de comunicação entre o museu e o público, o desconhecimento deste 

por parte do primeiro denuncia também problemas básicos. Como pode um emissor comunicar se 

desconhece os códigos e capacidades de descodificação do receptor? Como pode o emissor de 

uma mensagem avaliar o sucesso da sua actividade comunicativa? Pode perfeitamente dar-se o 

caso de a emissão não ter qualquer sucesso ou ter um sucesso tão diminuto que torna o esforço 

completamente inglório. No entanto, espantosamente, é exactamente isto que sucede numa 

percentagem enorme de instituições museais: a mensagem que veiculam atinge uma parte 
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diminuta do público potencial, não é captada adequadamente por uma percentagem razoável do 

público real e serve deficientemente uma percentagem igualmente razoável do público 

interessado que é capaz de a captar. Como resultado final de um esforço de comunicação é 

pouco, para não dizer irrisório. 

 

“One evident cause of our difficulties, to my mind, is the fact that most exhibition makers think 

too much about the content and presentation of their exhibition, and too little about their 

intended audience; indeed, most exhibition makers would, I believe, be hard put to define their 

audience at all. Yet we will never succeed in making more „efficient‟ exhibitions, to use Brown 

Goode‟s phrase, unless we know a good deal more about the character of that audience, and 

about the levels of knowledge and understanding one may reasonably assume the visitor to have. 

(…) I also think that those of us who make exhibitions seriously overestimate the extent of 

ordinary everyday general knowledge we can reasonably expect our visitors to possess.” 
67

 

 

 O resultado deste esforço informativo, educativo e formativo é, frequentemente, um fracasso ou 

uma boa oportunidade perdida: 

 

“In the creation of „efficient‟ educational exhibitions, the relationship between selector and 

designer is clearly of crucial importance. Unfortunately, it happens all too often that exhibition 

designers see the kind of high-profile, prestige show so common today as a vehicle for realising 

their own aesthetic ambitions, rather then as an opportunity for devising the most telling, most 

instructive, most advantageous display of the objects in question.” 
68

 

 

Como retorno de um investimento, seria a falência se os museus fossem instituições obrigadas a 

autofinanciar-se exclusivamente com a venda dos seus serviços no mercado. O exemplo abaixo 

ilustra uma situação de investimento, por parte de um museu, em novas técnicas expositivas e o 

resultado de uma avaliação, a posteriori, dos resultados conseguidos. Mostra um dos muitos 

efeitos que podem resultar da ignorância de um museu sobre o seu público. Demonstra, de 

qualquer forma, o valor e a necessidade de estudos sobre o que realmente sucede na relação entre 

público e museus. 
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“In the museum field I was struck recently by reading an evaluation of exhibits at the Royal 

British Columbia Museum where at I think the cost of about £ 1 million there has been a 

replacement of some conventional case exhibits on the ecology of the Pacific Coast. These 

conventional cases had been taken away and replaced by walk-in dioramas which surrounded the 

viewer and the visitor walked through these dioramas which recreated the ecology of the Pacific 

coast (which indeed you can walk through as the real thing, a couple of miles away from the 

Museum just outside the city of Victoria). They had taken the care in this case to monitor the case 

displays before dismantling them. As to their educational value let us say they had tested visitors 

before and after entering the exhibit, and then they administered the same tests after they had 

spent this £ 1 million and installed their walk-in dioramas, and the bottom line was that of course 

there was minimal difference in the test results after the dioramas had been put than before. The 

educational value of this exhibit changes had been relatively minimal, so that one might say that 

from a purely educational point of view (if the museum is in the educational business), it had 

been largely waisting its money and time by making this significant change.” 
69

 

 

Este trecho de Barry Lord é um excelente exemplo das vantagens que existem na instituição de 

sistemas de avaliação e caracterização dos resultados obtidos pela comunicação produzida pelos 

museus. O conhecimento produzido por este tipo de estudo, como os estudos de público, revela 

quase sempre realidades insuspeitadas e desfaz os conceitos apriorísticos e as expectativas 

infundadas mantidas pela crença na autojustificação plena dos museus e outros conservadores de 

memória. Este é o tipo de informação que começa a construir um conhecimento museológico 

onde ele não existe. 

 

De uma forma geral, a questão fundamental pode ser descrita como uma falha comunicacional 

(de grandes dimensões, duração e extensão) com origem na falta de consciência em torno do 

processo que resulta na instituição museal e do que é a substância deste processo (não me refiro 

aos objectos-pretexto do museu mas à legitimação de uma memória). O museu e as instituições 

afins são propagadores, mais ou menos inconscientes, das versões e subversões comunicacionais 

que decorrem durante o processo de reprodução social alargado.  

 

Um bom exemplo de como a comunicação museal é complexa e se move predominantemente nos 

terrenos dúbios das tentativas de legitimação ideológica é-nos dado pela análise do advento e 

evolução das grandes exposições internacionais. Estes eventos demonstraram uma distância 

abissal entre o que é o serviço fornecido pelos museus (e manifestações congéneres como as 

exposições internacionais) e o que é o serviço esperado pelo público que a eles acede. 

 

Paul Greenhalgh estudou este fenómeno, novo no século XIX, uma manifestação em boa parte 

afim do movimento museal e que prolonga e exibe muitas das práticas, crenças e conceitos que 

fazem parte das instituições museais. A sua investigação revela que a dicotomia 

entretenimento/educação é um elemento decisivo na compreensão do fenómeno das exposições 

internacionais e da sua evolução. O último quartel do século XIX coincidiu com um auge de 

exposições internacionais em algumas capitais europeias e com a percepção óbvia da distância 

entre os interesses do público e os da organização. O exemplo inglês é elucidativo e aquele em 

que a dicotomia é mais extremada. 

 

“Through the period certain ideological structures make themselves apparent in the creation of 

the English sites. By far the most important of these is the dicothomy of education and 
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entertainment. Resolutely and consistently, education and entertainment were understood to be 

not the same thing. The one was inextricably bound with work, the other with pleasure.  

By the time of the first serial exhibition at South Kensington in 1871, the novelty of 

exhibitions was just beginning to wear off in England. No longer was the audience passively 

amazed by whatever the organisers produced. (...) The public was well on its way to appropriate 

the medium for its enjoyment, not for intellectual betterment. Thus the audiences for international 

exhibitions in Britain after 1862 often did not attend for the reasons the organisers intended, and 

a rift opened up between producers and consumers as to what the role of the exhibitions was. 

Predictably, when the organisers of the 1883-6 series opted for speciallisation, the crowds at 

South Kensington fell away. When entertainments were finally incorporated into site facilities by 

1887, they were undestood to be an expedient to get people onto the site, and therefore as 

something alien to the event. 

By 1900 an awkward balance between entertainment and higher culture had more or less 

institucionalised itself into the fabric of English exhibition policy. Few would visit an exhibition 

unless entertainment was offered, and yet education had to be a prominent element if the event 

were to receive official patronage and achieve the necessary cultural standing. “ 
70

 

 

O fundo ideológico que subjaz à formalização desta dicotomia tem uma história que acompanha a 

formação do moderno conceito de museu e se faz sentir na globalidade da sociedade através das 

propostas dos moralistas anglo-saxónicos do século XIX quanto ao que devem ser a sociedade e a 

vida humanas. Greenhalgh relaciona a dicotomia entretenimento/educação à distinção moralista 

entre prazer e trabalho. 
71

 

 

“The separation of education from entertainment in England was emblematic of the divide 

between work and pleasure and as such it had been a seminal issue for moralists throughout the 

nineteen century. It was clear by 1900 that the higher arts were perceived by the middle-classes 

as a kind of cultural duty – a form of work which was necessary to maintain status – and that art 

of any kind was barely perceived at all by the working-classes. Therefore, not only was the 

relation between education and pleasure problematic, but also the boundaries of what properly 

constituted pleasure. John Stuart Mill, the greatest of the utilitarians, had agonised endlessly 

over the relation of what he termed the higher and the lower pleasures. The higher pleasures 

represented the arts, humanities and all areas of human endeavour; the lower pleasures were 

associated with the base functions, including sexual activity. It was Mill‟s contention that those 

who were in the knowledge of both high and low pleasures would naturally always choose to 

indulge in the high. For him, the reason the majority did not opt for the higher kinds of pleasure 

was because they had been denied experience of it, and so were alienated from it. Education, he 

believed, would give them this experience. 

 Mill‟s perception of education and of the higher pleasures related far more easily to the 

idea of work then it did to that of leisure. Continuing the moral tradition exemplified and fired by 

Thomas Carlyle, he positioned work at the core of consciousness, finding it impossible to 

conceive of life as worthwhile in the absense of structured struggle towards known targets.” 
72

 

 

O que podemos concluir é que a oposição entre entretenimento e educação já fazia parte das 

concepções básicas do século XIX inglês e que estas concepções estavam profundamente 
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imiscuídas na forma como eram vistas e produzidas as as manifestações museais, exposições 

internacionais incluídas. 

 

“The concept of work, by 1851, had gone well beyond its immediate economic definition and had 

inflitrated into the humanities. Work appeared, by implication at least, in most forms of human 

activity. It meant puritanism and moral suffering, sacrifice in anticipation of an ultimate joy, 

common sense and respectability. Most of all it meant an enphasis upon production rather than 

on consumption. Cultural activity signified knowledge, knowledge signified education, education 

signified work. In effect, work was at the basis of everything worthwhile; it was the route to 

God.” 
73

 

 

A oposição entre educação e entretenimento continuou a fazer o seu percurso no mundo dos 

museus e no discurso dos conservadores até à actualidade. A questão sobre qual das duas 

polaridades é, de facto, a mais adequada para descrever o cerne do que é, ou deve ser, a 

actividade dos museus mantém-se actual. Ao longo do século XX as posições intelectuais sobre 

aquela divisão e outras associadas, como a que opõe trabalho a lazer, sofreram evoluções 

acentuadas, até ao ponto em que as perspectivas defendidas acentuam a possibilidade, quando 

não a necessidade, de unir os dois lados da dicotomia ou, pelo menos, de compreender que uma 

tal oposição levada ao extremo é extremamente perniciosa e inibe o desenrolar dos processos de 

desenvolvimento pessoais. 

 

Alguns autores (de facto, a maior parte) optam decididamente por um dos lados da dicotomia (o 

pólo educativo e informativo), aquele que traz consigo a legitimidade fundamental da formação 

do público em prol do progresso da sociedade e do avanço nos conhecimentos. Os defensores da 

função educativa e informativa do museu possuem a solidez institucional de estar em acordo 

profundo e coerente com os ideais de fundação dos museus da idade moderna: para estes a função 

do museu é guardar informação, sistematizá-la e disponibilizá-la. 

 

“Like any other information tool, museums store massive amounts of information contained in its 

collections and disseminates information through its presentation. Richness of museum 

collections symbolises richness of data storage in an information system, and it is the speed of 

retrieval system that distinguishes one museum from another. How quickly a visitor can get 

access to or retrieve the stored information from an artifact depends on how interactive is the 

object or its presentation in a museum.” 
74

 

 

 Outros, cientes da necessidade de aliciar e envolver o público para que os museus não sejam 

apenas uma torre de marfim ou um elefante branco, ou seja, para que se estabeleça uma relação 

comunicacional saudável e não elitista com o público e para que este use efectivamente a 

instituição museal e não lhe vire as costas, salientam que o essencial da comunicação museal não 

passa pela informação mas pela capacidade que uma exibição possui de despertar a curiosidade e 

despoletar processos de transformação e descoberta na consciência dos que a ela assistem (uma 

acção muito ligada à alegria, ao prazer, ao maravilhoso e à imaginação, ou seja, ao que é 

normalmente associado com entretenimento). 

 

“...what is most usefull about museums are not the encyclopaedic, taxonomic, specialist, 

authoritative and positivistic pedagogycal programmes that have been their heavy legacy from 
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the nineteenth century but in a phrase the arousing of curiosity of a kind that can lead to a 

widening of the horizons of experience. If there were no prospects of discovery, or at least no 

prospects for illuminating one‟s existing experience, why go to a museum?” 
75

 

 

A aprendizagem é feita com a participação do corpo total do ser em transformação e tentar 

truncá-la (factual ou conceptualmente) aos aspectos intelectuais e mentais provoca uma natural e 

fatídica limitação do que pode ser conseguido como resultado final no processo. Do ponto de 

vista do visitante de uma exposição museal, as razões que levam a esta limitação são descritas 

genericamente como a fadiga do visitante. 
76

 

 

“This is because - as innumerable „tracking‟ studies have shown – there is a pattern to most 

visitors‟ fatigue, which sets in after the first few rooms, and often leads to quasi-drunken ambling 

past the final displays. The fatigue and consequent loss of attention is frequently exacerbated by 

the general uniformity of display patterns, the at times obsessive symmetry of „hangs‟ and the 

effort needed to read labels.” 
77

 

 

Poderíamos falar igualmente de uma fadiga do aluno numa situação clássica de aula expositiva 

ou de fadiga do investigador numa situação de consulta documental, de fadiga do trabalhador 

numa situação de trabalho repetitivo, etc. O que se passa é que o corpo humano possui limites 

quanto à duração dos esforços continuados que podem ser empreendidos numa mesma direcção 

ou âmbito de esforço, limites esses que, quando ultrapassados ou não respeitados, conduzem a 

uma diminuição espectacular da capacidade de esforço e do rendimento obtido a partir desse 

esforço.  

 

Para além disto, os indivíduos humanos experimentam a sua realidade ambiental como uma 

experiência total ou holista. Procurar que a sua experiência se reduza a informação, explorando 

apenas as capacidades cognitivas do intelecto, limita drasticamente o potencial de compreensão e 

o da beneficiação proporcionado pela experiência, acabando por limitar de forma igualmente 

drástica a adesão à experiência em si. 

 

Um terceiro tipo de abordagem à dicotomia educação/entretenimento transcende-a 

dialecticamente e admite a artificialidade a que está sujeita mas trata-se de uma abordagem que 

começou lentamente a ganhar alguns adeptos no fim do século XX e não é, de todo, uma atitude 

adoptada pela maioria nos museus. 

 

“Increasingly, it is being realized that it is artificial to separate the cognitive and the affective 

(…), and attention is moving towards the totality of „the museum experience‟ (…).” 
78
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“In recognizing the duty to run the museum in a way that meets the needs of modern people, he 

(Pieter Pott) suggested that curators must address the nature of the educative process today. For 

this process is not restricted to the acquisition of factual information, but needs to foster the 

growth and development of the complete person.”  
79

 

 

Esta outra visão do que é o potencial dos museus tem sido uma das avenidas de desenvolvimento 

exploradas pelos novos museus de ciência e da crescente tendência para o uso de exposições do 

género hands-on ou interactivo. Baseia-se na percepção de que os processos de aprendizagem 

não são independentes dos aspectos lúdicos e afectivos, ou seja, na compreensão de que qualquer 

aprendizagem é parte de uma relação entre indivíduos em comunicação (mesmo que a 

comunicação seja mediatizada por um suporte) e que, num processo de transformação pessoal 

(aprendizagem, desenvolvimento, treino, educação, formação, etc.), é a totalidade do indivíduo 

que está em jogo e é essa totalidade que deve ser tida em conta por quem quer tomar parte no 

processo como professor, tutor, treinador, educador, formador, etc. 

 

O cerne da questão, que implica responsabilidades demasiado sérias e repercussões demasiado 

profundas para serem encaradas com leviandade, foi exposto com uma qualidade muito boa por 

Barry Lord, discutindo a dicotomia educação/entretenimento na função museal: 

 

“Similarly we like to say that museums are entertainment institutions, and again I think that we 

are slightly wrong. There are more efficient places to go to if you are merely seeking 

entertainment. I was casting around in a speech recently trying to put my finger on what it is that 

museums are about. (…) I came up with the nineteenth-century term „edification‟, which I think is 

a somewhat discredited term now but one which we ought to dust off and look at again, as I think 

that‟s precisely the business we‟re in – edification means the broadening of one‟s perspective, the 

sharpening of one‟s interests, the loosening of one‟s prejudices and beginning to see the 

relationship between things one didn‟t see before. I think that is really precisely the exciting 

thing, the satisfaction that one gets from a museum experience.” 
80

 

 

Para que a verdade dos factos seja mantida, devo acrescentar que a perspectiva holista da 

formação humana e a importância de conjugar os factores afectivos e cognitivos na 

implementação de uma comunicação saudável e profícua já vinha sendo defendida por alguns 

autores nos séculos XVIII e XIX, mesmo não sendo adoptada pela generalidade da opinião 

pública letrada e científica da altura. O princípio do que está em causa na comunicação, como 

fundadora da relação, foi sintetizado por Goethe numa frase que tem vindo a ser repetida a 

propósito das falhas comunicacionais na relação dos museus com a sociedade. Seguindo uma 

linha de transmissão que veio de Goethe por Sola, passando por Boylan e aqui continuada: 

 

“ (...) perhaps it was Tomislav Sola who summed up best the mood of the conference on the 

issues, with his quotation from Goethe: „you only learn from those whom you love‟, and his 

argument that museums must achieve this place within the public perception, otherwise, in 

Tomislav‟s Sola view, „there won‟t be communication or any sort of understanding between the 

public and the museums.‟” 
81
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Quando analisamos o modelo museal vigente verificamos que, apesar de ter como objectivo o 

estabelecimento de uma relação de comunicação, o que realmente sucede tem muito pouco a ver 

com uma comunicação efectiva e menos ainda com uma comunicação saudável. Na verdade, os 

comportamentos museais vigentes podem ser adequadamente descritos com o recurso a uma série 

de termos característicos do que é uma relação problemática
82

: passadismo (uma fixação no 

passado), exibicionismo (uma fixação na exibição dos valores, materiais ou ideais), autoritarismo 

(uso abusivo de autoridade), monologismo (negação da diversidade de interpretações), moralismo 

(uma tentativa de impôr aos outros uma conduta idealizada), autismo (uma incapacidade para se 

relacionar e comunicar), escapismo (uma tendência para negar a realidade ambiental presente e 

refugiar-se nos níveis oníricos interiores). 
83

 

 

Se, em vez dos termos próprios da psicologia, usarmos as leituras proporcionadas pelo mito 

greco-romano do Museu cantor veremos que: enquanto o museu promove a manutenção do 

passado no presente actualiza o pecado de Orfeu (olhar para trás quando apenas deveria olhar em 

frente) e perde a sua Eurídice (a capacidade de reproduzir-se no futuro); enquanto o museu 

legitima o poder instituído, é Mnemósine que canta louvores a Zeus pela boca de Museu (é a 

memória casada com o poder o que se ouve e lê na mensagem do museu); enquanto o museu 

produz uma visão da realidade e a reproduz, passando-a aos seus utilizadores, é o resultado final 

da sua guerra de titãs que está a ser contado e mantido operacional para a posteridade; enquanto o 

museu pensa comunicar com o público a que se dirige, é Crono que pensa estar a almoçar o filho 

Zeus na forma de uma pedra envolta em trapos.  

 

A consciência dos problemas que têm vindo a ser expostos não é nova, ela foi desenvolvida ao 

longo do século XX e deu lugar, para além de toda a discussão teórica que tem vindo a ser citada, 

a novas posições, novas atitudes e novas propostas acerca das instituições museais. Estas novas 

posições resultaram no que acabou por se definir como um movimento para uma nova 

museologia. A definição, em si, implica a existência e o reconhecimento de uma museologia 

prévia, o que é algo para ser comprovado, a não ser que por velha museologia reconheçamos os 

ideologemas do museu do positivismo oitocentista. Segundo alguns autores, é exactamente isto 

que podemos reconhecer como subjacente às expressões Velha e Nova Museologia. 

 

“...o conceito „Nova Museologia‟ refere-se a um corpo de propostas teórico-práticas que lhe é 

próprio e pressupõe, como é natural, a existência de uma outra Museologia, velha e ainda 

actuante. Representada pelos museus convencionais produzidos desde o século passado por uma 

determinada elite e destinados a ser consumidos por diferentes sectores da sociedade, difundindo 

uma certa realidade social, uma certa arte, um certo modelo científico, etc. (...) Como tudo o que 

é novo, esta Nova Museologia mantém uma posição de oposição a tudo o que é velho, baseando-

se no princípio de que os detentores de uma identidade cultural e de um saber deverão ser os 

protagonistas dessa mesma cultura. Isto é, em vez de consumidores de um certo produto cultural 

que lhe é estranho e integrador deverão ser os indivíduos e as comunidades a criar a sua própria 

cultura, o seu próprio desenvolvimento, a serem os actores da mudança, utilizando o seu 

património como um instrumento útil a estes objectivos.” 
84
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É possível, para existir uma base de entendimento, reconhecer que os modelos museais 

oitocentistas começaram a ser postos em causa e que desta postura resultaram novas propostas 

museais e uma mudança de atitudes quanto ao que deve ser o papel social do museu. 

 

A tentativa de produção de um novo modelo museal começou a ser empreendida em meados do 

século XX, tendo a América Latina desempenhado um papel decisivo na formalização das novas 

propostas. A realização de conferências internacionais sobre o tema museal, com a participação 

dos actores locais e internacionais, trouxe a inevitabilidade da constatação dos problemas e 

inadequações do modelo tradicional e conduziu a tomadas de posição sobre o que deve ser um 

modelo museal actualizado e qual é (ou deverá ser) o papel dos museus e outras instituições de 

preservação da memória social. Vejamos como se processou, através da leitura dos documentos 

conclusivos das referidas reuniões, a emergência do novo modelo teórico museal. 

 

Em 1958 teve lugar no Rio de Janeiro o seminário
85

 regional da Unesco sobre a Função 

Educativa dos Museus. O que nele se passou e a caracterização das conclusões foram resumidas 

por Hernan Crespo Toral em 1995: 

 

“O seminário foi uma exaustiva revisão de todas as questões relativas a museus, desde aquelas 

ligadas à conservação e manutenção das colecções até aquelas ligadas à divulgação da sua 

mensagem, não só através de exposições como da utilização de meios de comunicação colectiva. 

 Se realizou uma profunda reflexão sobre o próprio conceito de museu, discutindo-se as 

consequências de suas funções de conservação, estudo e exposição, para deleite e educação do 

público, de um conjunto de elementos de valor cultural, fossem estes de interesse artístico, 

histórico, científico ou técnico, jardins botânicos e zoológicos, aquários, etc. 

 Um dos grandes temas discutido foi o da Museologia, e se esta chegava a ter o carácter 

de ciência, tendo-se concluído que, devido à amplitude e transcendência dos fenômenos que 

deveria explicar, não poderia ser entendida de outra maneira. A Museografia, por seu lado, se 

relacionava directamente com a técnica a que deveria se recorrer para concretizar, 

objectivamente, o pensamento e a mensagem do museu. (...) 

 (Concluiu-se que) O museu deveria desenclausurar-se não somente através de programas 

didácticos dirigidos à educação formal, como também da utilização de outros meios a seu 

alcance como o rádio, o cinema, a televisão, para atingir assim camadas mais amplas da 

população e melhor poder difundir sua mensagem. (...) Havia pois de vencer-se o 

tradicionalismo do museu conservatório de objectos
86

, onde se mostravam as curiosidades 

produzidas pelo Homem ou pela natureza, para transformá-lo em um meio atractivo que pudesse 

incidir nos problemas reais da comunidade. Um dos mais importantes temas discutidos foi o da 

exposição, através da qual o museu estabelece seu vínculo com a sociedade e da qual depende 

seu objectivo fundamental, que segundo a actual definição do ICOM é comunicar e exibir „com 

finalidades de estudo, educação e lazer, os testemunhos materiais da evolução da natureza e do 

homem‟ 

 Deve-se insistir que o Seminário, como não poderia deixar de ser, salientou que o objecto 

é o cerne do museu, e que todos os recursos que podem servir para reforçar a sua mensagem 

devem ser utilizados de maneira que a relação entre sujeito e objecto se produza de maneira 

harmoniosa.” 
87
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A transformação do conceito tradicional do museu foi muito ténue nesta reunião, limitando-se a 

reconhecer a necessidade de as instituições museais assumirem um papel directo na educação 

formal e na comunicação social. O papel central do objecto no museu permaneceu intocado. 

 

Desde 1958, ano em que se produziram estas declarações em prol da afirmação do papel social do 

museu, até à actualidade, a teorização acerca dos museus e do seu papel social tem seguido uma 

rota que tende a retirá-los do limbo empoeirado e elitista que lhes fora dado pela tendência 

expositiva da academia positivista e a relançá-los no âmbito global das sociedades como uma 

forma de integração do grupo social através das suas próprias relações com o território e a 

história. As duas décadas seguintes viram desenvolvimentos vertiginosos e mudanças drásticas 

nas sociedades industriais e no mundo como um todo: de facto assistiram à globalização 

planetária (o nascimento da aldeia global). Os modelos museais propostos evoluíram ao mesmo 

ritmo. 

 

A Mesa-Redonda sobre o papel do museu na América Latina, convocada pela UNESCO e 

reunida de 20 a 31 de Maio 1972 em Santiago do Chile, assumindo que os museus (melhor seria 

dizer o conceito de museu) mudam de acordo com as mudanças sociais e devem adequar-se às 

novas necessidades e conceitos que estas mudanças implicam, prossegue a tendência para pensar 

e afirmar a existência dos museus dentro dos novos referentes científicos e sociais produzidos 

pelo século XX.  

Considerando a transformação social global, a crise humana, os problemas criados pelo 

crescimento económico e pelo avanço tecnológico, além do papel social do museu, preconizou-

se: a multi e interdisciplinaridade nos museus, o desenvolvimento global das populações, a 

recuperação do património cultural, a modernização das técnicas museográficas, a 

democratização do acesso às colecções por parte dos investigadores, a introdução de sistemas de 

avaliação das práticas museais e de serviços educativos permanentes e, de uma forma geral, a 

consciencialização dos públicos do museu, doravante considerados como a comunidade em que 

se insere o museu, segundo a sua escala. 
88

 

Reconhece-se, além de tudo isto, que são necessárias transformações na actividade museográfica 

para que os objectivos da teoria museológica encontrem o terreno em que possam prosperar e ser 

cumpridos. Neste sentido, não há que recusar as mais antigas formas de musealizar mas levar 

conservadores e museus a evoluir para uma forma de museologia que sirva cada vez melhor a 

sociedade em que estão inseridos. Para atingir este objectivo é fundamental a formação no 

domínio da museologia e esta formação deverá ter sempre em conta a sua própria adequação às 

novas condições sociais emergentes. 

 

A dimensão da novidade do que estava a ser proposto em 1972 pelas propostas da Mesa-Redonda 

de Santiago é-nos descrita por um participante, com o olhar depurado pela passagem do tempo: 

“O Essencial da Mensagem de Santiago 

 Quando se relê, hoje, os textos de Santiago, percebe-se que eles, evidentemente, 

envelheceram, tanto na forma como no conteúdo. Mas é sempre possível reencontrar seu sentido 

verdadeiramente inovador, senão revolucionário. O que existe de mais inovador, a meu ver, fora 

do contexto da época, são sobretudo duas noções (...): 
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20-22. 
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 - Aquela de museu integral, isto é, levando em consideração a totalidade dos problemas 

da sociedade; 

 - Aquela do museu enquanto acção, isto é, enquanto instrumento dinâmico de mudança 

social. 

 Esquecia-se assim, aquilo que havia se constituído, durante mais de dois séculos, na mais 

clara vocação do museu: a missão da colecta e da conservação. Chegou-se, em oposição, a um 

conceito de patrimônio global a ser gerenciado no interesse do homem e de todos os homens. 

O que aconteceu desde Santiago? 

 Nos grandes museus da América Latina não mudou muita coisa. As colecções nacionais e 

suas instituições imitam, mais ou menos, os estilos museológicos em vigor no mundo 

industrializado. Os imperativos turísticos, os gostos das oligarquias do poder e do dinheiro 

ainda são a norma. A maioria dos participantes de Santiago não pôde implementar as resoluções 

implementadas. Além disso, os sobreviventes, como eu, estão vinte e três anos mais velhos...”
89

 

 

A tendência revelada aponta para a democratização do saber exposto e veiculado pelos museus e 

para a integração destes no tecido social através de uma participação dos grupos na definição e 

construção do conceito museológico. Basicamente, uma revolução no conceito normal e 

tradicional de museu que vira do avesso o edifício cheio de objectos e o abre para a totalidade do 

território vivido que os seus potenciais visitantes habitam. Visto de outra forma, a tendência 

classificatória hipertaxonómica visível nas declarações do Rio de Janeiro em 1958 transformou-

se na holonomia do Museu Integral enquanto o objecto-razão-de-ser-do-museu foi deixado cair 

em favor da comunidade e da ideia de público-razão-de-ser-do-museu. 

 

Esta sequência de momentos de transformação conceptual e as novas posturas preconizadas 

tornaram-se, assim, um período de mudança, entre os velhos conceitos e formas de musealizar e a 

afirmação de novas formas de encarar a musealização. Em termos gerais, podemos afirmar que, 

onde a perspectiva antiga via um edifício, a nova encara um território, onde era instalada uma 

colecção de objectos a ser vista por visitantes, encontramos agora um espaço humanizado a ser 

apreendido e compreendido pelos usufrutuários desse espaço (autóctones ou estrangeiros), onde 

dantes se procurava pôr ao serviço do público um conjunto de conhecimentos, procura-se agora 

servir uma população, potenciando a relação com o seu território e a sua história de forma a obter 

capacidades de autopromoção e desenvolvimento para essa população e esse território. Encara-se 

agora a museologia mais como um processo que se desenrola num tempo e num espaço 

específicos (que sofre mutações e adaptações e, em suma, está em construção) do que como uma 

obra acabada e pronta a servir os seus conteúdos para o público que os absorverá sem maior 

interacção. 

 

Neste novo (na altura) ponto de vista são sentidas como básicas as ideias de conjunto global e 

integração (a ideia de museu integral ganha força face ao museu fragmentário, o museu que se 

dedica a uma secção da realidade e procura documentá-la esgotando a variabilidade 

classificatória do sector a que se dedica). É nesta altura que surge a proposta ecomuseológica. 

A comunidade e o seu desenvolvimento sustentado adquirem um papel central no delineamento e 

definição de um novo conceito de museu e assumem-se como motivo central para a criação e 

manutenção do tipo de museu preconizado, o museu ecológico ou eco-museu. Na origem e como 
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principal teórico da ecomuseologia surge George-Henry Rivière (1980) com a afirmação de que 

um ecomuseu é um instrumento que um poder público e uma população criam, utilizam e 

conservam. Nas suas palavras: 

 

“ Um ecomuseu é um instrumento que um poder público e uma população concebem, fabricam e 

exploram conjuntamente. Deste poder, com os experts, as facilidades, os recursos que lhe 

proporciona. Desta população, segundo suas aspirações, sua cultura, suas faculdades de 

aproximação. Um espelho no qual essa população se observa, para reconhecer-se nele, onde 

busca a explicação do território a que está unido, junto das populações. Um espelho que essa 

população apresenta a seus hóspedes para fazer-se compreender melhor; em respeito a seu 

trabalho; seus comportamentos; sua intimidade. Uma expressão do homem e da natureza. (...) 

Uma expressão do tempo; quando a explicação remonta até à aparição do homem na região, se 

divide através dos tempos pré históricos e históricos que há vivido e desemboca na época actual. 

Com uma abertura sobre o amanhã, sem que por ele o museu tome decisões, ao menos que 

jogue, neste caso, um papel de informação e análise crítica. Uma interpretação do espaço. Do 

espaço escondido, onde o visitante pode repousar ou caminhar. Um laboratório, na medida em 

que contribui para o estudo histórico e contemporâneo dessa população e seu meio e favorece a 

formação de especialistas em seus campos respectivos, em cooperação com as organizações de 

investigação que não pertencem ao museu. Um conservatório na medida em que ajuda a 

população e a valorização do património natural e cultural dessa população. Uma escola, na 

medida em que se associa a essa população com suas acções de estudo e de protecção, em que 

incita a uma melhor análise dos problemas de seu próprio futuro. 

Esse laboratório, esse conservatório e essa escola inspiram-se nos princípios comuns. A 

cultura que eles invocam tem de entendê-la em seu sentido mais amplo, ao tempo que se 

consagram a dar a conhecer a dignidade e a expressão artística das diversas capas da 

população. No Ecomuseu a diversidade não tem limites tendo em conta as diferenças existentes. 

A população não se encerra em si mesma, senão. “ 
90

   

 

Ao analisarmos o conjunto das afirmações de Rivière verificamos que se trata de um modelo 

organizativo que visa o desenvolvimento endógeno através da promoção da consciência, da 

interacção e da integração, social e individual. Aposta-se no valor interno e na sua valorização 

para a produção de serviços para o interior da comunidade (formação, investigação, inovação, 

divulgação) e para o exterior (turismo). Procura-se acentuar o reconhecimento da identidade 

comum e a capacidade de pertença e contribuição de cada um, consoante a sua relação com o 

território.  

 

Encontramos nesta proposta uma intenção humanista e global que compreende as diferenças 

inerentes à heterogeneidade cultural e territorial e entende que são essas especificidades o cerne 

de uma possibilidade ecomusológica que encene o microcosmos regional de forma a retirar dessa 

mise en scène as mais valias que fomentem o desenvolvimento da população (elucidação do 

passado e das memórias sobre ele e, assim, o crescimento de um saber comum firmado sobre a 

identidade cultural). Os potenciais subjacentes a cada população na sua diversidade e a 

exploração desses potenciais como factor de atracção e moeda de troca num processo de 

prestação de serviços (acolhimento, edificação, investigação, divulgação) permitem a criação de 

novos meios de gerir e potenciar os seus valores, sejam eles quais forem, culturais, naturais, 

estratégicos, técnicos ou outros.  
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George-Henry Rivière e Hugues de Varine Bohan cunharam a expressão e foi extraordinário o 

eco que obtiveram com ela, no sentido de uma palavra que se uniu aos museus e se tornou num 

boomerang, devolvendo-se a si própria aos emissores: “ A palavra ecomuseu – a mesma que 

Hugues de Varine lamentou ter inventado porque „demasiadas pessoas usaram aquela palavra 

para demasiadas coisas‟... “
91

  

 

Escrevendo sobre a Declaração de Caracas-1992 e analisando a influência que nala teve a prévia 

Declaração de Santiago, Horta afirma que nesta declaração: 

 

“Ainda temos um museu cheio de certezas, definidor de um discurso, por mais que 

revolucionário, ainda monológico. (...) Talvez tenha sido esta a razão da dificuldade que se tem 

até hoje de se definir o que é um „ecomuseu‟, que como diz Hugues de Varine, „não tem nada a 

ver com esta história‟ (de Santiago).” 
92

 

 

Uma razão plausível para a dificuldade que a generalidade das pessoas possa ter para 

compreender e definir a proposta ecomuseal reside no facto de esta não ser estática mas evolutiva 

(tal como um ecossistema, a ideia inspiradora para o uso do termo eco – do grego oikos – na 

formação do neologismo ecomuseu) e adaptativa. 

 

“Aucune pédagogie du développement, aucune action communautaire efficace, aucune activité 

culturelle ne peut vivre et être utile sans une évaluation constante de ses méthodes, de ses 

résultats, de l‟adéquation de ces derniers aux objectifs initiaux! L‟écomusée doit donc faire sans 

cesse l‟object d‟un double examen critique: au niveau de chaque institution et à celui de 

l‟écomuséologie communautaire en general.” 
93

 

 

Nestes anos do século XX estavam a estabelecer-se, de forma consciente, nos posicionamentos e 

discursos dos profissionais ligados aos museus e à gestão patrimonial, o conceito e o movimento 

de museologia social, acentuando-se a interdependência conceptual entre as estruturas museais e 

as sociedades que as abrigam e lhes dão corpo. Reconhece-se que qualquer instituição museal é 

parte da sociedade em que se insere e, por isso, contém requisitos essenciais à formação da 

consciência dessa sociedade. Mais, afirma-se que a instituição museal, através deste papel 

formativo na consciência comunitária, tem a possibilidade de iniciar a movimentação da 

comunidade no sentido de criar o seu próprio futuro (através de um aprofundamento da sua 

consciência) e o dever de, numa relação evolutiva e criativa, criar novas relações entre a 

instituição e a população.  

 

Estes posicionamentos e estas atitudes criaram uma cisão entre os protagonistas de duas 

concepções de museu: o museu para objectos e o museu para pessoas. O distanciamento entre as 

duas visões agudizou-se em 1983 e conduziu a uma reorganização das hostes que resultou, em 

termos práticos e objectivos, numa nova afirmação de intenções em 1984: a declaração de 

Quebec. 

 

“A compreensão e a contextualização da Declaração de Quebec devem ser procuradas e 

relacionadas com as propostas e as condições de realização do Ateliê Internacional Ecomuseus-
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Nova Museologia, que teve lugar em Quebec em Outubro de 1984, durante o qual esta 

declaração veio a tomar forma. Entre os objectivos prioritários do Ateliê, devem ser 

mencionados a tentativa de criação de condições de intercâmbio entre as experiências de 

ecomuseologia e, de modo geral, da nova museologia no mundo e o esclarecimento das suas 

relações com a museologia instituída em geral. (...) Desiludidos com a atitude segregadora do 

ICOM e em particular do ICOFOM, claramente manifestada na reunião de Londres em 1983, 

rejeitando liminarmente a própria existência de práticas museológicas não conformes ao quadro 

estrito da museologia instituída, um grupo de museólogos propôs-se a reunir, de forma 

autónoma, representantes de práticas museológicas então em curso, para avaliar, conceitualizar 

e dar forma a uma organização alternativa para uma museologia que se apresentava igualmente 

como uma museologia alternativa. 

 Nesse mesmo ano de 1983, foi realizado um Ateliê no Ecomuseu de Haute Beauce, no 

Canadá, dedicado a Georges Henri-Rivière, e que deu início à preparação do ateliê e da 

Declaração de Quebec. 

 Por oposição a uma museologia de colecções, tomava forma uma museologia de 

preocupações de carácter social. 

 Neste sentido, a referência à Declaração de Santiago do Chile, sempre presente durante 

todo o Ateliê, é reveladora das implicações sócio-políticas do próprio Ateliê de Quebec.” 
94

 

 

Num corte bastante radical com a concepção de museu de objectos, os documentos preparatórios 

do trabalho sobre estas novas formas e ideias de museu afirmavam, entre outras coisas, que “O 

objectivo da museologia deveria ser o desenvolvimento comunitário, promotor de postos de 

trabalho pela revitalização artesanal, agrícola e industrial.” 
95

 

 

A declaração produzida após os trabalhos sintetiza os princípios de base de uma nova museologia 

que afirma a função social do museu e o carácter global das suas intervenções. Transcreve-se, por 

formular resumidamente os princípios em causa, o ponto inicial da proposta: 

 

“Consideração de ordem universal 

 

A museologia deve procurar, num mundo contemporâneo que tenta integrar todos os 

meios de desenvolvimento, estender suas atribuições e funções tradicionais de identificação, de 

conservação e de educação, a práticas mais vastas que estes objectivos, para melhor inserir sua 

acção naquelas ligadas ao meio humano e físico.  

Para atingir este objectivo e integrar as populações na sua acção, a museologia utiliza-se 

cada vez mais da interdisciplinaridade, de métodos contemporâneos de comunicação comuns ao 

conjunto da acção cultural e igualmente dos meios de gestão moderna que integram, os seus 

usuários. 

Ao mesmo tempo que preserva os frutos materiais das civilizações passadas, e que 

protege aquelas que testemunham as aspirações e a tecnologia actual, a nova museologia – 

ecomuseologia, museologia comunitária e todas as outras formas de museologia activa – 

interessa-se em primeiro lugar pelo desenvolvimento das populações, reflectindo os princípios 

motores da sua evolução ao mesmo tempo que as associa aos projectos do futuro. 

Este novo movimento põe-se decididamente ao serviço da imaginação criativa, do 

realismo construtivo e dos princípios humanitários defendidos pela comunidade internacional. 

Torna-se de certa forma um dos meios possíveis de aproximação entre os povos, do seu 
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conhecimento próprio e mútuo, do seu desenvolvimento crítico e do seu desejo de criação 

fraterna de um mundo respeitador da sua riqueza intrínseca. 

Neste sentido, este movimento, que deseja manifestar-se de uma forma global, tem 

preocupações de ordem científica, cultural, social e económica.” 
96

 

 

A visão museal demonstrada aqui é uma atitude muito distante do que foi a preocupação principal 

dos museus durante a sua relativamente curta história: preservar objectos. É, claramente, uma 

proposta para edificar, emancipar, relacionar e sustentar pessoas. Trata-se, usando uma 

linguagem própria da antropologia, de propôr um modelo de reprodução social. A posterior 

declaração de Caracas (1992) traduz esta nova atitude dos profissionais dos museus, para com a 

sociedade global e a sua memória, e a necessidade de integração que a nova visão implica.  

 

De 16 de Janeiro a 6 de Fevereiro de 1992 realizou-se em Caracas o seminário “A Missão do 

Museu na América Latina Hoje: novos desafios”, iniciativa da ORCALC (Oficina Regional de 

Cultura para a América Latina e Caribe) e do comité venezuelano do ICOM, apoiados pelo 

CONAC (Conselho Nacional de Cultura venezuelano) e pela Fundação Museu de Belas Artes da 

Venezuela. O objectivo deste seminário foi a reflexão sobre “...a missão actual do Museu como 

um dos principais agentes do desenvolvimento integral da região...” 
97

 Este encontro, para além 

de possuir uma história notável, incluindo o facto de ter terminado enquanto se desenrolava mais 

um episódio real da guerra dos titãs mitológica, 
98

 foi o momento decisivo na definição 

programática do que eram as propostas para mudança e renovação dos museus: entre todas as 

declarações que têm vindo a ser citadas, o documento elaborado em Caracas e assinado a 5 de 

Fevereiro de 1992 é o mais claro, correcto e completo programa de acção, o que não quer 

necessáriamente dizer que seja mais exequível do que qualquer dos anteriores. Vejamos, na 

síntese de uma protagonista dos eventos, em que consistiu essencialmente a sua diferença face às 

anteriores propostas. 

 

“A grande novidade que me parece surgir do Documento de Caracas é a transformação do 

„museu integral‟ (abrangente mas fugaz, impalpável, etéreo em sua idealidade) no museu 

integrado (termo não formulado mas implícito nas propostas e postulados do Documento) à vida 

de uma Comunidade. Mais do que realizações, propõe-se acções e processos que contemplam e 

consideram as particularidades de cada contexto local e específico, no qual actuam e se situam. 

Não mais a „globalização‟ genérica e perigosamente simplista do território, do patrimônio, do 

meio ambiente, mas a localização concreta, efectiva, consciente, em um determinado espaço 

social. Este museu integrado não é mais concebido como uma „entidade‟ acima de qualquer 

suspeita, olhando (como só Deus o poderia fazer) para a totalidade do trinômio território-

patrimônio-sociedade, e reflectindo-se nesta totalidade como um „museu integral‟; nesta nova 

visão, o Museu é concebido como um „meio‟ de comunicação (reconhecendo-se sua „linguagem‟ 

própria) entre os elementos desse triângulo, servindo de instrumento de diálogo, de interação 

das diferentes forças sociais (sem ignorar nenhuma delas, inclusive as forças económicas e 

políticas); um instrumento que possa ser útil, em sua especificidade e função, ao „homem 
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indivíduo‟ e „homem social‟ para enfrentar os desafios que vêm do presente e do futuro. Um 

instrumento que ele possa manejar com as próprias mãos e com a própria mente, em seu 

processo de desenvolvimento integral, e que lhe sirva para perceber que após uma „revolución‟, 

segue-se outra, para o bem ou para o mal. Petrópolis, 28 de Março de 1995.” 
99

 

 

A formulação do que deve ser o museu, segundo a síntese que Horta nos fornece do essencial da 

Declaração de Caracas, afasta-se um pouco da que nos foi dada pela Declaração de Quebéc: nesta 

última, a afirmação é de que o museu deve ser uma instituição de reprodução social numa 

acepção integral desta expressão, naquela, mais recente, a afirmação é que o museu deve ser um 

instrumento mais no concerto das instituições de reprodução social.  

 

Na acepção de Caracas “O museu é a instituição idónea para resgatar o patrimônio, estudá-lo, 

documentá-lo e difundi-lo através de uma mensagem coerente, que se apoie nos objectos como 

forma essencial de comunicação. 

 Entende-se por patrimônio cultural de uma nação, de uma região ou de uma comunidade, 

aquelas expressões materiais e espirituais que as caracterizam, acrescentando-se os valores 

naturais e ambientais.” 
100

 

 

Acrescendo a isto, considera-se “Que um museu tem determinada uma missão transcendental e 

única que exige dele conhecer as respostas às perguntas chaves tais como: para que existe? O 

que procura? Para quem trabalha? Com quem? Quando? E como?” 
101

 

 

Este conjunto de declarações e as implicações do que neles é declarado necessitam ser discutidos 

e aclarados. Antes de mais, esclareça-se o contexto que promoveu e provocou uma tão radical 

deriva do prévio conceito museal para esta nova „museologia‟. 
102

 

 

“Esses documentos possuem uma característica em comum: todos eles foram elaborados e 

produzidos no Continente Americano. E se pretendemos entender a importância desses 

documentos para a evolução do conceito e da prática da museologia no século XX, não se pode 

esquecer todo o percurso histórico do Continente Americano, todo ele marcado pela colonização 

dos povos ameríndios. O processo de colonização resultou na mistura de raças, com suas 

diferentes culturas e tradições, assim como em alguns momentos também foi marcado pela 

barbárie, pela destruição de civilizações e de tradições.” 
103

 

 

É óbvia e indiscutível a apropriação, por parte destes profissionais ligados à preservação da 

memória social, das instituições e conceitos museais que surgiram durante a modernidade 

europeia (séculos XVIII e XIX) para os expandirem e transformarem numa prática e num 

conceito muito mais genéricos de preservação, que inclui os objectos como texto e pretexto (sem 

qualquer sentido pejorativo) de um discurso próprio, mas que tem como objectivo central a 
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produção de novos modelos de reprodução social, em que os museus como instituições de 

preservação do património global da humanidade se assumem como instituições de preservação e 

produção da humanidade, ela própria assumida como parte do património a preservar. 

 

“ Em nosso entender a mudança profunda encontra-se nas novas condições sociológicas de 

produção do discurso museológico. Não foi a museologia tradicional que evoluiu para uma Nova 

Museologia mas sim a transformação da sociedade que levou à mudança dos parâmetros da 

museologia. “ 
104

   

“ Isto significa que teremos de considerar a partir de agora a museologia como uma área da 

economia, contrariando a ideia corrente de que a museologia faria parte das instâncias da 

ideologia, correntemente denominadas por cultura. “ 
105

 

 

Resumindo, esta nova posição sobre o papel dos museus acentua a sua capacidade de formar a 

sociedade em que se inserem, reclamando para os museus uma função de transformação social 

que passa pela produção das condições de vida da população. Esta visão congrega as perspectivas 

intervencionistas e progressistas das declarações proferidas nas reuniões em congresso sul-

americanas (nas quais podemos encontrar algumas afinidades com as teorias dos teólogos da 

libertação), as ideias de integração e coordenação territorial dos ecomuseus franceses e 

canadianos e, provenientes de outros quadrantes além dos museais, as novas ideias sobre gestão 

empresarial provenientes de teóricos norte-americanos. No mesmo texto, Moutinho chama a 

atenção para o paralelismo entre conceitos empresariais e conceitos necessários aos museus: 

 

“ O que foi a ideia profética de Jay Forrester professor no MIT, enunciada no seu livro „Uma 

Nova Concepção da Empresa‟ 1965, corresponde ao sentido das resoluções da Mesa Redonda 

de Santiago de 1972 à qual já nos referimos. 

Forrester avançava com a ideia de que a transformação das empresas, passava pela valorização 

do indivíduo, pelo combate à burocracia, pelo espírito de iniciativa e de inovação, pela 

convergência do interesse individual e do objectivo da organização no seu conjunto pela 

adopção de novas tecnologias da informação, pela formação contínua, enfim pretendia que a 

única forma prometedora de resolver estes problemas passava pela construção a partir da base 

de uma nova organização concebida em novos moldes. 

A proposta de Santiago pode ser interpretada exactamente no mesmo sentido na medida em que 

o Museu Integral a criar, era definido em parâmetros de natureza idêntica. 

As duas propostas, só ganharam forma, à medida que a confluência dos valores de mudança 

como necessidade económica se foi afirmando. “ 
106

 

 

Podemos concluir que, genericamente, os objectivos da „nova museologia‟ são a edificação, em 

torno do museu como pólo dinamizador, de uma sociedade melhor, isto é, mais informada, 

esclarecida, emancipada, justa, livre, autosustentada, rica, aberta, progressista, estável (ou seja, 

melhor formada) e com menos pobreza, corrupção, escravidão, injustiça, ignorância, poluição, 

preconceito, conflito, doença, fome, violência, instabilidade, etc. (ou seja, menos deformada). Os 

adjectivos poderiam continuar, as línguas humanas são extremamente ricas e o problema nunca é 

a falta de termos mas o seu uso de maneira inadequada ou enganadora. E, no que toca a usar 

termos de forma dúbia, os museus possuem uma história e um arsenal verdadeiramente 

espantosos, começando pelo seu nome próprio (como já vimos quando retraçámos a história 
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genealógica do mítico cantor grego Museu) e terminando, na actualidade, em termos como 

museologia ou ecomuseologia. Pelo caminho ficaram termos relacionados com conteúdos tão 

díspares como musa (divindade inspiradora), mouseion (templo), mouseia (festa-concurso), 

museu de Alexandria (academia-centro de estudos), e apareceram outras acepções como a do 

museu moderno (exposição de objectos) e a do museu pós-moderno ou actual (pólo 

desenvolvimentista ou empresa). 

 

“The truth is, we do not know anymore what a museum institution is. This fact may drive 

legisllators crazy and traditional curators unhappy but it should be faced. All the former limits 

are blured (sic), all the boundaries with adjacent areas are insecure or crossed already.” 
107

 

 

Quando analisamos as definições promulgadas por organismos estatais que superintendem os 

museus, vemos que a instabilidade das concepções e definições do que é, ou deve ser, um museu 

foi bastante acentuada durante as décadas finais do século XX.Tomemos como exemplo a 

definição da Associação de Museus britânica 

 

“Nowhere was the impact of the new national mood and the museums profession‟s reaction to it 

more cleanly seen than in the Museums Association‟s own revised definition of museums and the 

museum profession adopted in 1984. Seven years earlier the Association had unanimously 

adopted as its formal policy the world-wide definition adopted by the International Council of 

Museums (ICOM) at its Copenhagen, 1974, General Conference with its unambiguous and 

confident assertion of the primacy of the museum movement‟s commitment to the service of 

society and to development: „A museum is a non-profit making permanent institution in the 

service of society and its development, and open to the public, which acquires, conserves, 

researches, communicates and exhibits, for the purpose of study, education and enjoyment, 

material evidence of human kind and its development.‟ 

 In contrast with this, the Association‟s 1984 definition has paired down to the narrowest 

of collections-orientated perspectives: 

„A museum is an institution which collects, documents, preserves, exhibits and interprets material 

evidence and associated information for the public benefit.” 
108

 

 

Se quisermos continuar a manter algum nexo depois da constatação das novas maneiras de 

conceptualizar os museus temos de verificar a validade do termo museologia e qual o âmbito 

dessa validade, ou seja, qual o sentido em que o termo pode ser usado com um conteúdo preciso e 

claro, não ambíguo. Já vimos acima que autores como Lopes atribuem ao termo museologia o 

sentido de “...um corpo de propostas teórico-práticas...”, distinguindo-se, na sua acepção, a velha 

da nova museologia por corpos de propostas antagónicos quanto ao que deve ser a sua actividade: 

a primeira propõe um museu centrado no espólio que preserva e a segunda um museu centrado no 

público que serve. 
109

 

 

Esta definição, estando por um lado, completamente de acordo com o uso generalizado do termo 

na literatura da especialidade, está, por outro lado, muito longe de preencher o sentido que o 

termo museologia deve ter de acordo com os radicais das palavras que o compõem (museo-, de 

museu, musa, etc. e -logia, de logos, conhecimento), ou seja um conhecimento e um discurso 
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especializados sobre os museus, uma disciplina gnoseológica sobre restituição de memória social 

ou, ainda, a ciência dos museus, admitindo, exploratoriamente, que tal ciência seja exequível. 

 

Admitir esta última possiblidade implica admitir que este tipo específico de instituição, tão 

histórica, territorial, ideológica e culturalmente demarcado, representa, por si, um domínio da 

realidade cósmica com as suas leis independentes e susceptíveis de serem conhecidas e 

elaboradas, o que não é uma posição intelectual passível de defesa, seja qual for o nível de 

abstracção em que estejamos a funcionar. Como já foi afirmado e reconhecido, os museus são 

instituições de afirmação identitária (do ponto de vista social) e exercícios de classificação (do 

ponto de vista cognitivo), funcionando na prática como reprodutores ideológicos e produtores de 

memória.  

 

Mesmo as acepções mais suaves e menos exigentes do termo (disciplina gnoseológica sobre 

memória social, conhecimento especializado sobre museus) enfrentam problemas sérios para se 

sustentarem: a história já é a disciplina gnoseológica sobre memória social humana (tem a sua 

musa pópria, Clio) e qualquer conhecimento especializado sobre museus é um agregado multi e 

interdisciplinar de experiências sobre como comunicar através da conservação, interpretação e 

exposição de icones (a não ser que seja visto como um agregado multi e interdisciplinar de 

experiências sobre como desenvolver sociedades através da manutenção, edificação e reprodução 

de seres humanos – a proposta teórico-prática da nova „museologia‟ levada aos seus limites). 

 

Esta minha atitude pode ser vista como formalismo mas a questão tem uma importância fulcral e 

inalienável, de tal forma que já Confúcio a expunha com esta clareza insuperável (uso a versão 

mais à mão, a tradução em castelhano na obra de Guidieri): 

 

“Si los conceptos no son justos, las obras no se realizan; si las obras no se realizan, arte y moral 

no prosperan; si el arte y la moral no prosperan, la justícia no es rigurosa y el país ya no sabe 

en que apoyarse. Por eso no hay que tolerar que las palabras no estén en orden.” 
110

 

 

Se usamos o termo museologia, ele tem de ter, como qualquer outro termo deve ter, um 

significado próprio, claro e preciso. Como veremos pelas próximas linhas, não consegui 

encontrar uma definição aceitável para o termo museologia. Inversamente, os significados 

passíveis de serem encontrados na literatura especializada, ou levam a acepções operativas do 

tipo museologia-é-o-conhecimento-dos-museus (ou sobre os museus, ou dos museólogos, 

categoria que devolve a necessidade de definir museologia) ou admitem o uso do termo como 

etiqueta de um movimento ou posição ideologicamente definidos por oposição, ao estilo da 

divisão de hemisférios políticos em direita e esquerda (como é visivel na já apresentada definição 

de Lopes, em que a nova museologia se define por oposição à velha). 

 

Analisemos as definições disponíveis. A seguinte provém de uma obra de divulgação em 

português, Iniciação à Museologia, que fez parte da bibliografia geral do curso de mestrado em 

Museologia Social da U.L.H.T.  
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“A Museologia não é uma ciência nova: quando o gosto e a prática de coleccionar objectos, 

porque exóticos, raros, belos ou intrinsecamente valiosos, deu lugar à institucionalização de 

espaços públicos destinados a fazê-los apreciar livremente, nasceram os museus como sistemas 

organizados; a Museologia estuda os métodos e as técnicas apropriadas para recolher, para 

classificar, para conservar e para os exibir.”
111

 

 

Segundo esta acepção a museologia não é uma ciência nova, donde se depreende que o que está 

implícito é que a museologia é uma ciência e já tem alguma idade. Isto nas palavras iniciais de 

Rocha-Trindade. No entanto, se nos ativermos à definição avançada, a museologia assim definida 

é o conjunto de técnicas e métodos mais adequados para cumprir os objectivos do museu: 

recolher, classificar, conservar e exibir objectos. Trata-se de um conjunto de maneiras de fazer, 

de modos técnicos que concorrem para a prossecução dos objectivos de um tipo específico de 

instituição. Como creio já ter ficado claro durante todo o percurso da dissertação até aqui, os 

objectivos do museu são indissociáveis da sociedade em que se insere e da identidade que 

protege, pelo que o seu discurso é de ordem ideológica. O discurso e a identidade apresentadas 

pelos museus são partes do mito com que a sociedade se reproduz.  

 

As técnicas com que os objectivos são atingidos ou perseguidos não possuem, pelo facto de 

serem usadas em museus, mais ou menos carácter científico: são usados conhecimentos 

provenientes de várias ciências para atingir objectivos museais. O discurso museal não ganha 

objectividade por haver recurso a técnicas mais adequadas ou aperfeiçoadas de recolha, 

classificação, conservação e exibição. Para dar exemplos práticos, a análise química da tinta 

utilizada na elaboração de uma pintura não confere um carácter científico ao museu que a utiliza, 

apesar de lhe permitir um rigor maior do que uma simples análise visual. A exposição de icones 

em ambiente climatizado, com controlo de temperatura e humidade, não garante maior rigor 

interpretativo na sua análise, apesar de manter os ícones em melhores condições de conservação 

do que se estiverem expostos às variações do ambiente natural, enquanto se mantiverem as 

condições artificiais. 

 

Recordemos a tentativa de definição avançada em 1958 pela Declaração do Rio de Janeiro, já 

incluída mais acima. Nesse seminário: 

 

“Um dos grandes temas discutido foi o da Museologia, e se esta chegava a ter o carácter de 

ciência, tendo-se concluído que, devido à amplitude e transcendência dos fenômenos que deveria 

explicar, não poderia ser entendida de outra maneira. A Museografia, por seu lado, se 

relacionava directamente com a técnica a que deveria se recorrer para concretizar, 

objectivamente, o pensamento e a mensagem do museu.” 
112

 

 

A formulação dada por Toral neste passo é deveras interessante. Muito longe de tentar fornecer 

uma definição para uma ciência museológica, Toral escreve que os participantes chegaram à 

conclusão que museologia não pode ser outra coisa senão uma ciência “...devido à amplitude e 

transcendência dos fenômenos que deveria explicar...”. Mudando de plano, para podermos fazer 

uma comparação: esta formulação, como justificação para o suposto carácter científico de uma 

museologia, é o equivalente a afirmar que a informação contida no livro sagrado de uma qualquer 
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 - ROCHA-TRINDADE, 1993: 17. 
112

 - TORAL, H. C., (1995), “Seminário Regional da UNESCO sobre a Função Educativa dos Museus. Rio de 

Janeiro – 1958”, pp. 8-10, in ARAÚJO e BRUNO, 1995: 9.  
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religião estabelecida possui carácter científico devido à amplitude e transcendência dos 

fenómenos que nele são referidos. 

 

 Tomando as palavras de Toral sob outro prisma, mais terra a terra e menos literal, a museologia 

só pode ser uma ciência porque o seu objecto é muito amplo (exibe um grande número de 

ocorrências e uma grande variedade de expressões nessas ocorrências) e não pode ser abarcado 

pela compreensão humana ou, pelo menos, pela compreensão humana não iluminada por 

qualquer revelação superior à compreensão humana normal (é este o significado comum para 

transcendência: o, ou aquilo, que transcende está para além do limite – material, intelectual ou 

espiritual - do que é transcendido). 

 

Fossem quais fossem as discussões mantidas durante o seminário do Rio de Janeiro sobre o 

carácter, científico ou não, de uma gnose sobre museus, a formulação de Toral não pode servir 

para validar positivamente esse carácter. Curiosamente, este seminário do Rio de Janeiro foi o 

momento inaugural de uma já descrita deriva do conceito de museu. É expectável que as suas 

conclusões tenham tido impacto nos desenvolvimentos a seguir e assim sucedeu mas este impacto 

foi, de algum modo, perverso. A afirmação do carácter científico da museologia não foi posta em 

causa nos vários momentos de reunião da comunidade sul-americana nem dos profissionais de 

museus que a seguiram. Inversamente, a sua suposta cientificidade foi sendo recorrentemente 

reafirmada sem ser discutida, tendo passado a fazer parte do discurso de muitos profissionais de 

museus e dos dados adquiridos e não discutidos pela comunidade de „cientistas‟ que ia cuidando 

do espólio material dos seus museus enquanto sofria o dilema ético de ver as sociedades 

indígenas e os portadores das suas culturas, o museu vivo das Américas, ser aniquilada no embate 

com a sociedade industrial. 

 

A aceitação do termo museologia e a sua assimilação à existência de uma ciência não foram 

unívocos nem unânimes. Numa sua definição de ecomuseu (escrita em 1980), Rivière não usa o 

termo museologia: apenas afirma a ideia de ecomuseu como um instrumento.  

 

“Um ecomuseu é um instrumento que um poder público e uma população concebem, fabricam e 

exploram conjuntamente.” 
113

 

 

No entanto, numa chamada de atenção, já citada, para a necessidade permanente de avaliação, 

reflexão e adaptação que qualquer projecto de acção comunitária apresenta, Varine usa e admite 

sem pejo termos como ecomuseologia:  

 

“L‟écomusée doit donc faire sans cesse l‟object d‟un double examen critique: au niveau de 

chaque institution et à celui de l‟écomuséologie communautaire en general.” 
114

 

 

Em textos sobre a Declaração de Quebec, Moutinho usa o termo museologia como sinónimo de 

actividade dos museus: 

 

“O objectivo da museologia deveria ser o desenvolvimento comunitário, promotor de postos de 

trabalho pela revitalização artesanal, agrícola e industrial.” 
115

 

                                                 
113

 - RIVIÈRE, 1989: 191-2. Texto escrito em 1980, tradutor desconhecido, conforme documento do Curso de 

Mestrado em Museologia Social da U. L. H. T. (2001) 
114

 - VARINE, 1991: 147. 
115

 - ARAÚJO e BRUNO, 1995: 27. 
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Neste uso, o essencial do sentido assumido pelo termo museologia é a praxis, ou seja, a 

actividade a que as instituições museais devem entregar-se, sendo a dimensão gnoseológica do 

termo secundária na formação do sentido. 

 

Na posterior Declaração de Caracas o termo museologia não aparece de todo, embora possamos 

encontrar termos derivados como museológico/-a e museológicos/-as.  

No texto da declaração encontramos expressões como „políticas museológicas‟ ou „instituições 

museológicas‟
116

, „função museológica‟ e „linguagem museológica‟
117

, „discurso museológico‟ e 

„atividades museológicas‟ 
118

 , além do termo „museólogo‟
119

 aplicado a profissional de museu. O 

substantivo museologia não é utilizado mas surgem as expressões que usam o adjectivo 

museológico (por exemplo, a expressão „atividades museológicas‟ é usada no sentido de 

actividades dos museus), no mesmo sentido em que, nesta dissertação, se usa museal para aquilo 

que se refere a museu.  

 

Podemos concluir desta análise do uso de termos como museologia e outros relacionados que, 

consoante as tradições e ambientes teórico-metodológicos em que os diferentes produtores de 

discursos sobre museus se incluem, assim se distinguem diferentes posições quanto ao que é, 

objectivamente, o tipo de gnose que está em causa. Nem todos os profissionais de museus 

assumem a existência de uma museologia, mesmo que assumam a especificidade de um logos 

sobre os museus quando usam termos como museólogo e museológico. Aqueles que assumem a 

existência de uma museologia fornecem definições bastante díspares e insuficientes sobre o que 

são os conteúdos dessa museologia ou não as fornecem de todo. Entre todos os autores citados 

não encontramos uma única proposta de definição de museologia que possa levar-nos a 

considerar que um tipo de gnose sobre museus pode assumir-se como uma disciplina de 

conhecimento com autonomia de conteúdos (nem tal seria de esperar, como me parece óbvio). 

 

“Should we argue that in the case of hospitals the object is not medical care but hospitalogy or 

something like that? So all the time we are mixing museums with our profession, and in the 

process we are not dealing with museums. Museums are only a vehicle: we are dealing with 

heritage and in that respect I would stress the point of Tomislav Sola that we are really dealing 

with what he calls „heritology‟, and as long as we see the curator of the museum as a corner-

stone of museology we will mix up the aims and the means.” 
120

 

 

Em vez de assumir erroneamente que existe uma ciência denominada museologia, devemos 

considerar que existe um conjunto de conhecimentos desenvolvido por profissionais de várias 

áreas (científicas e não científicas) que tem por objecto e campo de aplicação o património 

existente e as questões com ele relacionadas que, na verdade, têm uma enorme amplitude e 

variedade, como diz Toral.  

 

Como os museus são um lato conjunto de propostas classificatórias sobre o cosmos e as 

produções humanas, podemos considerar que este conjunto de conhecimentos transdisciplinar e 

interdisciplinar se pode constituir como uma meta-classificatória, ou seja, uma classificatória de 
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 - ARAÚJO e BRUNO, 1995: 36. 
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 - ARAÚJO e BRUNO, 1995: 39. 
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 - ARAÚJO e BRUNO, 1995: 40. O termo atividades surge aqui, por uma questão de adequação formal à grafia 

original do texto citado, escrito em português do Brasil. Não se trata de um erro de ortografia portuguesa. 
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 - ARAÚJO e BRUNO, 1995: 43 e 44. 
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 - SCHOUTEN, Frans, in BOYLAN, 1994: 121. 
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classificatórias. Se, à falta de outro termo mais adequado, lhe chamássemos museologia, 

deveríamos sempre lembrar-nos que esse uso não faz jus ao significado mais exigente do radical 

logos (ciência ou conhecimento) e do radical mousaea (musas) mas será apenas um termo curto 

para designar práticas e teorias sobre património.  

 

O uso do termo, obviamente, não transforma essas práticas e teorias em conhecimento científico, 

mesmo que o conjunto das práticas e teorias em causa apele ao uso de conhecimentos 

proporcionados por ciências existentes, seja discutido e criticado dentro de comunidades 

académicas e siga procedimentos avalizados por rigores igualmente científicos. No entanto, o uso 

do termo museologia ou outros relacionados (museólogo, museológico, etc.) pode realmente ser 

um enorme empecilho na compreensão e no tratamento das questões relacionadas com 

património, confundindo os meios com os fins e evitando uma definição clara do que 

verdadeiramente está em causa. Confúcio tinha toda a razão e tê-la-á sempre, por isso é que 

podemos usar a sua sabedoria hoje e continuar a citar os seus aforismos: o mais importante é ter 

as palavras em ordem. 

 

Em suma, o uso do termo museologia, para além da aplicação na substituição de expressões tais 

como saber ou conhecimento sobre museus, (ou naquelas aplicações mais inexactas, como na 

substituição de expressões como o que se faz nos museus ou o que fazem os profissionais de 

museu ou os objectivos dos museus ou, ainda, os métodos e técnicas usados nos museus) não é 

mais do que a apropriação (conciente ou inconsciente mas facilmente explicável) de uma capa de 

cientificismo por parte dos profissionais ligados à gestão do património, para fazer reverter a seu 

favor e explorar o capital simbólico de legitimação que a ciência (também sem fundamento real) 

tem no mundo actual.  

 

Segundo as palavras de Tomislav Sola na epígrafe inicial, a museologia não existe. De acordo 

com a minha experiência e com as leituras que fiz, só posso solidarizar-me com a sua opinião e 

admitir que a ciência de que fala Graesse na outra epígrafe inicial, não sendo afinal uma 

realidade, só pode ser considerada como um uso pouco apropriado ou demasiado inconsistente de 

uma palavra composta a partir dos radicais de museu e logos. 

 

A produção de uma fundamentação científica para uma qualquer museologia
121

 não é um trabalho 

exequível, pelo simples facto de ser a identidade da espécie humana, na forma de grupos sociais 

definidos por recurso a uma identidade (as ideias que estes grupos defendem sobre os valores que 

devem estar presentes durante a sua reprodução), aquilo que está em causa no cerne da questão 

museal.  

 

A existência biológica e a sua consciência como identidade, que é uma inevitabilidade para os 

indivíduos conscientes das espécies biológicas e se apresenta para cada um deles como uma 

ontologia ou conhecimento do ser, são uma dimensão do cosmos que transcende a possibilidade 

de análise tal como a concebe a ciência actual: não é possível analisar o fenómeno através de 

experiências (a experiência de cada ser é única, no sentido de não ser repetível nem cognoscível 

de qualquer outro ponto de vista que não o próprio); não é possível refutar ou exercer o 

contraditório de qualquer conclusão, teoria, afirmação ou lei abstraída sobre o fenómeno; não é 
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 - Quem diz museologia diz „heritologia‟ ou „patrimoniologia‟ ou qualquer outra –logia, tendo como significado a 

ciência de preservação do que permite a reprodução humana. A manutenção de uma espécie ao longo do tempo é um 

processo de adaptação a novas condições, sempre. Fazer de conta que é possível estabelecer leis (ciência) sobre o 

que é mais adequado em todos os momentos é querer fazer de conta que a heterogeneidade temporal não existe. 
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possível generalizar indutiva ou dedutivamente sobre o fenómeno; pelo facto de ser possível 

abstrair generalidades sobre o conjunto dos seres biológicos (qualquer que seja a espécie) não é 

possível realizar qualquer demanda científica sobre os seres individuais porque a informação 

necessária para o fazer teria de ser superior à informação contida no próprio cosmos: a 

heterogeneidade é máxima na existência individual, logo, a capacidade de reduzir essa alteridade 

a informação manejável teria de ser superior à que poderia existir em vários (muitos) universos. É 

esta a razão porque é possível fazer museus mas não é possível construir uma museologia. Na 

prática, cada museu exige a sua museologia, tal como cada ser pratica a sua própria ontologia, por 

mais incipiente que ela seja. Cada sociedade também precisa e tem de praticar a sua gestão. 

 

Sola, tendo chamado a atenção para a irrealidade da museologia, acentua que um dos problemas 

conceptuais reside exactamente na força do paradigma que atribui aos museus o papel central na 

conservação do património. 

 

“Besides, putting museums at the centre of the heritage – still the prevailing spiritual pattern – 

puts us in comparison to astronomy in some Ptolomaic era, with the Earth at the centre of the 

Universe. We in museums still need our Copernicus to write for us a paper, which would 

probably be named „de Revolutionibus Orbium Hereditatum‟, establishing a system of heritage 

care in which the heritage itself would be at the centre, and with museum institution as just one 

among equal planets around.” 
122

 

 

Esta dissertação não pode ter este objectivo mas pode, pelo menos, tentar esclarecer o que podem 

ser os prolegómenos de um sistema de gestão do património global através do reconhecimento 

sistemático do que são os elementos básicos da reprodução humana no ambiente terrestre. 
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Cap. 2 – Património 
 

Os elementos básicos da reprodução humana no ambiente terrestre são: o corpo dos produtores-

reprodutores (a dimensão genética), as representações postas em circulação social (a dimensão 

ideológica), o modo de produção das condições de vida (a dimensão tecnológica) e o ambiente 

em que ocorrem os processos de reprodução humana (a dimensão ecológica). O quinto elemento 

básico é a duração, a dimensão em que os processos se afirmam como tal, ou seja o tempo (a 

dimensão cronológica). No âmbito desta quinta dimensão que, em si, é o reino necessário e 

absoluto da mudança (logo, da alteridade e da heterogeneidade), reside o cerne do que está em 

causa na questão museal, numa dupla acepção (ou não haveria ambivalência nem existiria a 

contradição essencial aos museus): ao mesmo tempo que a reconhece (de outra forma não haveria 

razão para existir), o museu possui a particularidade de ser destinado a tentar, na medida do 

possível, negar a passagem do tempo.  

 

“Si hay un campo donde lo heterogéneo es substancia, es el tiempo. El tiempo testifica esta 

heterogeneidad, incluso en las crónicas que se satisfacen con conjugar las genealogías. O en el 

mito, que es un archivo de lo heterogéneo. O en el sueño, virtualidad convertida en forma. En 

todos sítios: amalgamas, trastrocamientos, monstruosidades. En lo heterogéneo, lo posible es 

soberano.” 
123

 

 

Na medida em que se propõem classificar e ordenar a variedade (caótica) do cosmos através da 

exibição dessa ordem tornada imutável, os museus entregam-se à tarefa de negar e tentar anular a 

existência da desordem e do tempo, que a tudo muda e desordena, sem que, evidentemente, 

possam suceder totalmente no que é, a todos os títulos, uma empresa titânica. De facto, é preciso 

reconhecê-lo: “El orden se fundamenta de alguna forma en la aceptación de que existe 

desorden.” 
124

 

 

Quadro 1 – Metamorfoses do caos e da ordem nas relações entre dimensões 
125

 

 

AMBIENTAL Homogeneidade Heterogeneidade SOCIAL 

 

Informação MÁXIMA MÍNIMA Ordem 

 

Ignorância MÍNIMA MÁXIMA Desordem 

 

CIBERNÉTICA Identidade Alteridade INDIVIDUAL 
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 - GUIDIERI, 1997: 47. Para uma leitura das metamorfoses do caos e da ordem na dimensão social ver o anexo I. 
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 - GUIDIERI, 1997: 47. Neste sentido (em que a ordem se funda na aceitação da existência de desordem) torna-se 

perceptível porque é que a figura de Crono-Saturno, depois de canibal dos filhos e de destituído do seu trono, foi o 

produtor da Idade de Ouro no Lácio que o recebeu em exílio: a ordem nova protagonizada por Zeus funda-se sobre a 

desordem velha criada por Crono, enquanto a nova desordem introduzida pela ascensão de Zeus na velha ordem de 

Crono redunda numa nova ordem introduzida por Crono no Lácio. 
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 - Na leitura do quadro as dimensões são lidas no sentido do movimento dos ponteiros do relógio (a metamorfose 

Homogeneidade/Heterogeneidade refere-se à dimensão ambiental, a metamorfose Ordem/Desordem refere-se à 

dimensão social, etc.). As potências ou forças, no centro do quadro (MÁXIMA, MÍNIMA), permitem identificar o 

estado de metamorfose que relaciona as dimensões. Por exemplo, para Informação MÁXIMA, temos 

Homogeneidade (acima), Identidade (abaixo) e Ordem (à direita) igualmente MÁXIMAS.  
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Porque é que alguém (ou alguma sociedade) estará interessado em tentar negar a passagem do 

tempo? A resposta óbvia é: para tentar eternizar um determinado estado de coisas, um status quo. 

Esta resposta arrasta outra questão: que estado de coisas é esse, então, que uma sociedade (a 

sociedade que faz museus) pretende manter (e já agora porquê e para quê)? O corolário disto 

será: para que os seus indivíduos e o grupo em conjunto não reconheçam o valor absoluto do 

tempo
126

 mas apenas o reconheçam como um valor relativo, ou seja, um valor que pode ser 

reduzido a algo menor do que o absoluto que é, reduzido a uma medida de troca e a uma essência 

inter cambiável (relativa e não absoluta), tal como sucede com todos os primeiros quatro 

elementos básicos ou dimensões elementares da reprodução humana: de uma forma abstracta, o 

bioma, o genoma, o tecnoma e o idioma. Finalmente, para que os grupos e os indivíduos 

concebam o tempo como uma dimensão individualmente extensível na medida da duração de 

vida, apesar da experiência. Antes de elencar o conjunto de problemas que decorre desta tentativa 

de imutabilização será útil discriminar o que podemos entender como património e o que é 

normalmente entendido como património. 

 

Num dicionário básico de língua portuguesa, podemos ler o seguinte: “património, s.m., bens que 

herdámos dos nossos pais.” 
127

 

 

Trata-se de uma definição límpida: património é o conjunto de bens herdados dos ascendentes 

directos de alguém por alguém. Como vemos, a definição comum de património está estritamente 

ligada à família e à herança, fornecendo este último termo uma ligação linguística ao termo 

anglófono para património, „heritage‟. Esta definição chama a atenção para a indissolúvel 

conexão entre os dois termos, património e matrimónio e, o que é muito mais importante do que 

qualquer relação linguística, sublinha o facto dessa conexão linguística referir a relação, real e 

indissolúvel, das duas dimensões distintas que estão e são relacionadas através da prossecução 

dos processos de reprodução social em sentido lato.  

 

Na acepção comum, património é exclusivamente aquilo que pertence a alguém como herança e, 

nesta acepção, implica necessariamente a existência de uma ascendência que lega à sua 

descendência o património que era seu. Portanto, a noção de património não pode ser desligada 

do fenómeno reprodutivo. Este, por sua vez, é o cerne da organização das sociedades: os novos 

indivíduos, que serão integrados nos papéis que lhes correspondem, são produzidos numa união 

(um matrimónio, a união entre dois grupos sociais através da união de dois indivíduos, cada um 

do seu grupo) que se destina a reproduzir o acervo patrimonial da sociedade assim criada e 

mantida. No acervo patrimonial podemos e devemos incluir todos os patrimónios em causa: os 

corpos e genes dos indivíduos envolvidos na relação instaurada (que é tanto comunicação como 

união quanto transacção), as ideias e representações que ilustram, guiam e justificam os modos de 

agir e de fazer da sociedade, e os bens (matéria, objectos, instrumentos, instalações, territórios, 

seres vivos) que servem a produção das condições de manutenção da sociedade e de cada um dos 

seus elementos, ou seja, o ambiente em que decorre o processo de reprodução e o arsenal técnico 

com que a produção é efectivada. 
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 - No sentido do Tempo-Crono mítico, a morte de Crono pelo filho Zeus representa esta empresa ideológica de 

anular o tempo, fazendo com que a sua anulação, na figura do pai canibal, surja como o momento fundador da 

dinastia olímpica e do poder vigente 
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 - S/a., Dicionário português, Porto, Porto Editora, 1976, 584 pp., p. 454. 
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Se, numa definição contemporânea de humanidade, quisermos estender a definição de património 

para „os bens que a humanidade herdou dos seus ascendentes directos‟ e na definição de bens 

quisermos incluir todos os géneros de património, material e imaterial, espiritual ou genético, 

ambiental ou técnico, que constituem o ambiente global em que a dita humanidade se reproduz, 

esta ampliação não está estritamente incluída na formulação do dicionário mas também não 

podemos afirmar com propriedade que a exclua. O que é indubitável e não parece sujeito a 

variações é que o significado de património se estabelece em torno de uma concepção de herança, 

ou seja, aquilo que passa de uma geração à geração que lhe sucede e por ela é produzida. Herança 

e património são, portanto, inseparáveis do conceito de reprodução e, por extensão, dos conceitos 

associados ao parentesco: descendência, ascendência, fraternidade, conjugalidade, etc. 

 

Muito interessantemente, o termo património, que na definição do senso comum dicionário surge 

associado a bens e à sua herança, constitui, pela diferenciação através dos radicais matri- e patri-, 

uma oposição com o termo matrimónio que, por sua vez, designa o processo pelo qual são 

constituídos os pares reprodutores. 

 

No mesmo dicionário, o sentido dado para este termo é: “matrimónio, s.m., união conjugal; 

casamento.” 
128

 

 

A utilização dos radicais matri- e patri- em conjugação com o radical -mónio (cujo significado é 

aquilo que se constitui como potência produtiva, o fundo sobre o qual decorre o processo de 

produção), com os significados que lhes são atribuídos nas línguas latinas, mostra bem como na 

origem desta acepção linguística existia uma consciência do profundo interrelacionamento dos 

dois lados da questão reprodutiva: para designar as duas faces do processo reprodutivo (o que é 

necessário para sustentar os indivíduos produzidos, o património, e o que é necessário para 

produzir os indivíduos, o matrimónio) esta língua usa termos que, usando o mesmo sufixo (-

mónio), conjugam os dois géneros, masculino e feminino (patri- e matri-), atribuindo a cada um 

domínios distintos na reprodução da sociedade ao longo do tempo. O radical masculino 

representa a herança e a produção do que é exterior aos indivíduos (o que não é corpo nem gene 

humano mas é parte do ambiente, seja ele natural, social, ideal, espiritual, cultural, etc) enquanto 

o radical feminino representa a herança e a produção do que é interior aos indivíduos (o corpo, a 

herança genética, as características individuais, a capacidade de produzir novos indivíduos, a 

potência reprodutiva, a vida humana em si). 

 

As propostas de definição patrimonial mais recentes, que fazem equivaler a sociedade da aldeia 

global à humanidade e o património desta sociedade ao conjunto de patrimónios que permitem a 

reprodução da população global, são simultaneamente o produto de um discurso de bases 

ideológicas científicas (ou seja, de um discurso que se auto justifica através de um modo de 

produção do conhecimento cientificamente orientado) e de um grupo de instituições e 

organizações supra nacionais que ingerem no nível organizativo nacional (ou seja, que se auto 

determina com algum grau de independência face a identidades politicamente definidas por uma 

identidade como nação). Estas propostas têm a particularidade de serem feitas para âmbitos que 

ultrapassam os limites e ópticas estritos de uma identidade parcial (nacional, regional, étnica, 

etc.) e encaram a globalidade (do cosmos, do planeta, da população da espécie, do ambiente, 

etc.). As declarações de direitos universais são um bom exemplo: existem declarações universais 

em defesa dos direitos humanos, dos animais, da Terra, etc. No que se refere ao ambiente (o 

conceito definidor, por excelência, do que é o património na sua acepção mais lata), a 
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necessidade da sua preservação, que surge e se impõe a qualquer consciência que seja capaz de 

manejar o conceito, é igualmente alvo de declarações de direitos e deveres de conservação por 

parte das instituições globalizantes relacionadas. 

 

Em 1991, foi produzida a Declaração Internacional dos Direitos à Memória da Terra, resultando 

esta dos trabalhos do 1º Simpósio Internacional sobre a Protecção do Património Geológico, 

conduzido em Digne-les-Bains, França, de 11 a 13 de Junho desse ano. A Carta de Digne, como 

também foi chamada, é composta por nove pontos, a saber: 

 

“ 1- Assim como cada vida humana é considerada única, chegou a altura de reconhecer, 

também, o carácter único da Terra. 

2- É a Terra que nos suporta. Estamos todos ligados à Terra e ela é a ligação entre nós todos. 

3- A Terra, com 4.500 milhões de anos de idade, é o berço da vida, da renovação e das 

metamorfoses dos seres vivos. A sua larga evolução, a sua lenta maturação, deram forma ao 

ambiente em que vivemos. 

4- A nossa história e a história da Terra estão intimamente ligadas. As suas origens são as 

nossas origens. A sua história é a nossa história e o seu futuro será o nosso futuro. 

5- A face da Terra, a sua forma, são o nosso ambiente. Este ambiente é diferente do de ontem e 

será diferente do de amanhã. Não somos mais do que um dos momentos da Terra; não somos 

finalidade mas sim passagem. 

6- Assim como uma árvore guarda a memória do seu crecimento e da sua vida no seu tronco, 

também a Terra conserva a memória do seu passado, registada em profundidade ou à superfície, 

nas rochas, nos fósseis e nas paisagens, registo esse que pode ser lido e traduzido. 

7- Os homens sempre tiveram a preocupação em proteger o memorial do seu passado, ou seja, o 

seu património cultural. Só há pouco tempo se começou a proteger o ambiente imediato, o nosso 

património natural. O passado da Terra não é menos importante do que o passado dos seres 

humanos. Chegou o tempo de aprendermos a protegê-lo e protegendo-o aprenderemos a 

conhecer o passado da Terra, esse livro escrito antes do nosso advento e que é o património 

geológico. 

8- Nós e a Terra partilhamos uma herança comum. Cada homem, cada governo não é mais do 

que o depositário desse património. Cada um de nós deve compreender que qualquer 

depradação é uma mutilação, uma destruição, uma perda irremediável. Todas as formas do 

desenvolvimento devem, assim, ter em conta o valor e a singularidade desse património. 

9- Os participantes do 1º Simpósio Internacional sobre a protecção do Património Geológico, 

que incluiu mais de uma centena de especialistas de 30 países diferentes, pedem a todas as 

autoridades nacionais e internacionais que tenham em consideração e que protejam o 

património geológico, através de todas as necessárias medidas legais, financeiras e 

organizacionais.” 
129

 

 

O âmbito da Carta de Digne é, como se torna claro pelas declarações e seria previsível pelas 

características dos declarantes, o património geológico do planeta Terra, ou seja, aquilo que, em 

linguagem da especialidade, é denominado a litosfera. No entanto, a litosfera, em si, é apenas um 

dos elementos componentes do todo ambiental. Quando, no ponto 2 da carta se reconhece que „é 

a Terra que nos suporta‟, está implicitamente assumido que a Terra nos suporta fisicamente 

sobre uma litosfera mas não é explícito que a Terra nos suporta globalmente num ambiente, uma 

vez que os nossos amáveis geólogos não são ecólogos, apesar de serem ambientalistas. No seu 
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justificado afã de protegerem a litosfera, que reconhecem ser parte de um ambiente total, partem 

para a afirmação da necessidade de salvaguardar essa litosfera como se ela, de algum modo, fosse 

algo separável da totalidade ambiental. Mesmo reconhecendo a existência do sistema ambiental, 

de que a litosfera é apenas um componente, os geólogos reunidos em Digne preferiram defender 

a qualidade patrimonial da litosfera antes de encararem a qualidade patrimonial do sistema global 

de que a litosfera é uma parte componente, uma parte essencial, tal como é essencial qualquer 

parte de um sistema. 

 

O que me parece importante compreender através deste exemplo é a globalidade unitária do 

sistema ambiental planetário terrestre, o facto, simples mas aparentemente difícil de manter em 

foco intelectualmente quando se produz conhecimento especializado, de que um sistema é uma 

totalidade que funciona como tal. Mesmo que a nossa parcial e cartesiana capacidade de análise 

tenha que separar os seus componentes para conseguir algum conhecimento científico, para obter 

algum género de compreensão do fenómeno global há, necessariamente, que produzir uma 

perspectiva global, unitária e holista. Enquanto este tipo de perspectiva não existir, não será 

possível produzir qualquer forma de gestão consequente da globalidade que, agora, a espécie 

humana começa a conhecer como tal. Tal como reconhece Pessoa: 

 

“ Se por património se entende tudo quanto o homem produz em ligação com a Natureza que o 

rodeia, trata-se de toda a paisagem que nos envolve e em que nos integramos, e não existe um 

fundamento sério para se falar de paisagem natural e de paisagem cultural, já que à influência 

humana não escapa nenhuma parcela do nosso espaço, em terra ou no mar. “ 
130

 

 

Na verdade, não existe razão alguma para não reconhecer o património como a totalidade 

ambiental: o planeta com as suas esferas de intercâmbio: litosfera, hidrosfera, atmosfera, a vida 

nele presente (biosfera), energia (providenciada pela ignosfera da estrela central do sistema 

planetário, o Sol) e tempo (ou cronosfera, que pode soar como o barbarismo que é mas se torna 

um termo útil neste contexto). 

 

Em territórios longamente ocupados por sociedades humanas, os ecossistemas vigentes são o 

resultado da interacção e adaptação entre as actividades humanas e a vida das outras espécies, 

enquanto as paisagens são o produto desta realidade relacional, fortemente alteradas nuns casos, 

menos intervencionadas noutros, em equilíbrio em determinadas condições e em degradação 

noutras. 

 

“ Para conservar a natureza é preciso conservar as paisagens; e para conservar as paisagens é 

preciso proteger, valorizando-as, as actividades tradicionais que são responsáveis pelo 

património paisagístico existente e pelos habitats mais ou menos naturais que subsistem. Ao 

conservar certas actividades construtoras de paisagens está-se a conservar a natureza que lhes 

serviu de suporte. “
131

 

 

As sociedades actuais vêem-se a si próprias num período de transformação acelerada e enfrentam 

o problema de possuírem, conhecerem (em parte) e terem de encarar no seu território (que agora 

integra todo o planeta Terra), os vestígios de todo o percurso feito pelos seus antecessores até ao 

presente. Enfrentam, inevitavelmente, a necessidade de saber o que fazer com este património, a 

tarefa de decidir o que conservar de tudo o que existe e, ainda, o trabalho de produzir uma 
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solução para a gestão do seu ambiente, ambiente completamente cheio de passado e, 

potencialmente mas não necessariamente, cheio de futuro. Enfrentam, igualmente, a necessidade 

de saber o que fazer com todo o potencial de „matrimónio‟, isto é, a população da espécie que 

existe porque foi produzida pelos seus antepassados. Os dois tipos de fundo ou potência 

(munium) não são separáveis, mesmo que umas centenas de anos de ciência analítica nos tenham 

levado a crer que sim, para efeitos de análise. Não haverá qualquer preservação de património 

que não esteja ao serviço de um matrimónio (no sentido de preservação da capacidade 

reprodutiva e produtiva da sociedade que gere o tal património). Nem, por inerência, haverá 

qualquer preservação da capacidade de reprodução que não seja feita sobre a potência de um 

património. 

 

Durante o período em que a preocupação com o património se desenvolveu e se tornou parte dos 

discursos comuns às sociedades pós industriais, aquele período em que, pelo desuso, os 

elementos materiais das sociedades industriais e pré industriais foram ficando abandonados na 

paisagem e os conhecimentos necessários para a sua activação foram sendo perdidos pelo 

desaparecimento dos seus detentores (cada um dos membros dessa sociedade), o discurso museal 

produziu reflexões e propostas sobre a difícil (hercúlea) tarefa de unificar museus, património e 

público, isto é, partindo da intenção museal, edificar o público pela exposição ao património e, 

nessa medida, criar uma sociedade renovada. Tratava-se, em essência, de propor o museu integral 

(conforme a declaração de Santiago do Chile-1972), uma proposta e uma tentativa que 

incorporam, na sua essência, o germe do império: a integração do todo, permitida pela 

manipulação da informação. Como afirmou Bateson: “La integración de todo y de todos es 

conquistadora porque es cibernética.” 
132

 Reconheçamos que a integração de todas as 

populações da espécie Homo sapiens sob uma única identidade, a biologicamente descritiva 

identidade humana, uma identidade não cultural ou civilizacional mas estritamente animal e 

cientificamente determinada, inclui na sua lógica o germe imperialmente conquistador da 

cibernética, a integração de tudo, permitida pela equivalência da informação. 

 

Do ponto de vista de uma identidade humana neste sentido biológico, concebida como a 

„identidade‟ da espécie biológica Homo sapiens
133

, a percepção e a construção de um corpo de 

conhecimentos sobre as diferentes identidades (sociais, culturais, raciais, políticas, religiosas, 

territoriais, económicas, nacionais, regionais, locais, pessoais, etc.), subsumidas sob a designação 

(biologicamente correcta) de humanidade, não produz (nem é capaz de produzir) uma integração 

de toda a heterogeneidade e alteridade que este conjunto „humanidade‟ apresenta. Não quero com 

isto implicar que uma tal integração seja possível, desejável ou obrigatória, muito longe disso: o 

que me parece essencial afirmar é que a existência de culturas pré-globalização não implica que a 

globalização as permita, ou seja, a cultura tal como é descrita pelos etnógrafos e antropólogos é 

um facto da reprodução humana pré-globalização. A globalização é um estado de fim das culturas 

pré globais, não porque a unicidade de uma aldeia global imponha uma só cultura mas porque a 

emergência de uma só maneira de reproduzir populações humanas releva do facto de este modo 

de reprodução ter prescindido de todas as formas culturais de reprodução de humanidade, 

passando a estar baseado, não em identidades culturais mas numa entidade imperial, 

biologicamente humana. 
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A gestão do património, da herança, dos restos do passado, daquilo que não mais tem condições 

de reprodução no presente porque ligado a modos de produção e reprodução que deixaram de 

estar vigentes, assim como de tudo aquilo que tem absolutamente de ser conservado para que não 

seja colocada em risco a reprodução, coloca um problema existencial mais difícil de resolver do 

que poderia parecer à primeira vista e, na verdade, mais difícil do que seria em condições 

normais, ou seja, em condições em que a mutação não atinge todos os aspectos, níveis e 

dimensões da existência humana no planeta. O presente apresenta-nos condições que são 

exactamente o oposto da estabilidade, trata-se da passagem das culturas e sociedades regionais e 

dos estados nacionais para a aldeia global.  

 

“‟Globalização‟ significa, sobretudo, um processo de integração do mercado e da divisão do 

trabalho à escala planetária. Significa também que o poder político não só depende mais do que 

nunca do poder económico, como está localizado fora do território do Estado nação, muitas 

vezes em parte incerta. Assim, o emprego, as condições de trabalho e a qualidade de vida das 

pessoas da aldeia não dependem só do seu poder reivindicativo face aos patrões locais. Até estes 

dependem de capitais internacionais e dos acontecimentos políticos, que constituem cada vez 

mais uma forma de regular o mercado.” 
134

 

 

Dito de outra forma, a aldeia global é, de facto, a economia global. A caminhada progressiva das 

técnicas e das comunicações, a integração global que dela resulta, a multiplicação de referências 

informativas e a vertigem de aceleração que resulta da globalização, levaram a que a questão do 

património, no que se refere à sua definição social e ao papel que lhe é socialmente atribuído no 

processo reprodutivo, assumisse uma importância muito peculiar na definição da identidade 

social da actualidade. Seja qual for o aspecto por onde se olhe, esta definição de patrimonio pode 

ser lida ao nível de uma psicanálise social como uma conduta de negação da realidade. 

 

“ Ce processus (l‟accumulation de biens patrimoniaux) semble désormais mocquer sélections et 

classifications et viser une exhaustivité symbolique, au mépris de l‟hétérogénéité des cultures, 

des usages et des temps auxquelles appartiennent les biens accumulés. Ce processus rassemble le 

plus signifiant et le plus dérisoire, les lieux du culte réligieux et les lieux de l‟industrie, les 

témoins d‟un passé séculaire et ceux d‟un passé tout neuf. Comme si, par l‟accumnulation de 

tous ces accomplissements et de toutes ces traces, il s‟agissait de construire une image de 

l‟identité humaine. Et lá se trouve bien le noeud de l‟enygme: le patrimoine historique semble 

aujourd‟hui jouer le rôle d‟un vaste miroir dans lequel nous, les membres des sociétés humaines 

du XXème siècle finissant, contemplerions notre propre image. 

En d‟autres termes, l‟observation et le traitement sélectif des biens patrimoniaux ne 

contribuerait plus à fonder une identité culturelle dynamiquement asssumée. Ils tendraient à être 

remplacés par l‟autocontemplation passive et le culte d‟une identité générique. On aura reconnu 

lá la marque du narcissisme. Le patrimoine aurait ainsi perdu sa fonction constructive au profit 

d‟une fonction défensive qui assurerait la recollectin d‟une identité ménacée. 

On peut, en effet, interpréter ce bésoin éperdu d‟une image de soi forte et consistante, 

comme le recours des sociétés contemporaines face à des transformations dont elles ne 

maîtrisent ni la profondeur ni l‟áccélération et qui semble mettre en cause leur identité même. 

L‟addition de chaque nouveau fragment d‟un passé lointain, ou proche et à peine refroidi, donne 

à cette figure narcissique plus de solidité, de précision et d‟autorité, la rend plus rassurante et 

mieuz capable de conjurer l‟angoisse et les incértitudes présentes. “
135
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A mudança acelerada gera quantidades maiores de restos assim como uma maior preocupação 

com a própria mudança: para onde vamos (e o que seremos quando lá chegarmos) e o que 

deixaremos (afinal o que é que éramos antes de começarmos a mudar e o que é que teremos 

abandonado quando tivermos mudado). A mudança em causa é uma mutação dos modos sociais 

de organizar a produção, mutação que se reflecte na sociedade humana que assim é produzida. A 

análise de Choay é certeira e simples. 

 

“Mon interprétation du culte patrimonial comme syndrome narcissique est corroborée par 

l‟analyse de son contexte chronologique. Le développement de l‟inflaction patrimoniale a, en 

effet, coïncidé avec celui d‟un bouleversement culturel sans précédent au sein des sociétés 

industrielles avancées et, par voie de conséquence, dans le monde entier. La fin des années 50 a 

confirmé une révolution technique et marqué l‟avénement de l‟ère électronique: désormais des 

mémoires artificielles et des systèmes de communications toujours plus performantes se 

développent à l‟échelle planétaire et sont couplés avec des activités toujours plus diverses et 

complexes, retentissant, dans un boucle de retroaction, sur comportements et mentalités. 

 On a pu symboliser par la notion d‟outil l‟activité technique qui, depuis l‟époque des 

silex taillés jusqu‟à lère machiniste comprise, a acompagné l„anthropisation de notre espèce, ou 

encore, selon les paroles de Marx, la transformation de la terre en monde humain. Mais les 

outils électroniques ou électronisés sont d‟une autre nature: de la part de notre corps, et 

particulièrement de notre cerveau, auxquels ils se substituent en les dotant de pouvoirs 

jusq‟allors insoupçonnables, ils appellent une intériorisation, une intégration et une assimilation 

qui en dissimulent la nécessaire médiation et en font des prothèses d‟un nouveau genre. 

C‟est bien pourquoi, pour qualifier la révolution ou la mutation qui à infléchi la nature de 

la technique, je propose l‟adjectif „prothétique‟, autrefois lancé pour Freud. Ce terme permet de 

souligner la multiplication des médiations et des écrans que l‟usage des nouvelles prothèses 

introduit dorénavant entre les hommes et le monde comme entre les hommes entre eux. Il marque 

aussi l‟ampleur du bouleversement auquel l‟humanité d‟aujourd‟hui se trouve confronté.” 
136

 

 

Esta revolução da relação humana com o cosmos, que passa pela introdução de mediadores 

protéticos entre o corpo e esse cosmos, agora mais distante, repercute-se em todos os níveis do 

espaço-tempo vivido pelo corpo individual: ambiente ecológico, estruturas físicas e relações 

sociais. 

 

“Melvin M. Webber résumait les enjeux de cette libération spatiale sous le titre d‟un éssai 

célèbre „The urban place and the nonplace urban realm‟ (1964). Selon lui, la condition urbaine 

était en passe de n‟être plus définie que par de pures relations immatérielles, par la constitution 

de communautés affranchies de toute enracinement. Ces intuitions sont aujourd‟hui confirmées 

par le développement du cyberspace dont un auteur comme Mark Slouka (War of the Worlds, 

New York, Harper, 1995) a magistralement montré la pouissance déréalisante et la façon dont il 

nie doublement la dimension corporelle de la condition humaine et le rôle du corps dans la 

constitution du lien social.” 
137

 

 

Pelo meio dos presentes actuais passa a questão: o que conservar? A resposta a esta pergunta 

permite tantas respostas quantas as sensibilidades em presença e implica sempre uma selecção, 
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ou seja, uma escolha, logo, uma definição de limites, com exclusão e inclusão de elementos 

definidos com base em valores, valores pessoal, social e culturalmente defendidos e tidos como 

relevantes. Relevantes para quê ou quem? Relevantes para a definição identitária do grupo social 

em questão. Não parece existir qualquer dúvida sobre o facto de os museus serem, acima de tudo, 

instrumentos de afirmação e definição das identidades dos grupos sociais e poderes políticos que 

os promovem. Um bom exemplo de como a intromissão de próteses entre o corpo e o espaço é 

uma questão central para a definição do que é património e do que devemos considerar como 

preservação patrimonial é a prática do fachadismo, a preservação das aparências exteriores do 

espaço (urbano ou não) enquanto as essências interiores desse mesmo espaço são alteradas de 

acordo com as lógicas de produção actualizadas. 

 

“ Façadisme est un néologisme que beaucup emploient à tort et à travers. Le terme est un outil de 

discrédit entre les anciens et les modernes, entre professionels, entre administrations et au sein 

du public. (...) Le façadisme résulte d‟une vision de la conservation et de la transmission des 

valeurs du patrimoine aux générations futures qu‟elle constitue. Le façadisme résulte d‟une 

conjonction de facteurs pourtant étrangers à la conservation: spéculation immobilière, 

législation, pratique de l‟urbanisme, normes, formation et engagement des practiciens, etc., 

autant de points qui sont des conditions de la pratique. “ 
138

 

 

A dimensão da distância entre espaço vivido e espaço virtualmente preservado é-nos dada pelos 

exemplos de renovação onde o antigo e o novo são miscigenados numa acção de renovação. 

Aquilo que se procura preservar é considerado como um valor patrimonial mas, de facto, o que se 

preserva é a aparência de que existe um valor patrimonial. O olhar reflexivo do „organizador‟ 

tece uma análise crítica da prática conservacionista enquanto fachadismo
139

 na malha de um 

bairro de uma cidade canadiana, Montreal, enquanto reconhece que, para o público, o fachadismo 

é uma prática legítima porque se conserva (mesmo que apenas em aparência). 

 

“ De plus en plus, la réaffectation d‟anciens bâtiments à d‟autres fins est perçue comme une 

façon de réaliser les objectives de conservation qui fait consensus dans la société. Elle allie le 

principe d‟une meilleure utilisation des ressources à celui de la conservation du patrimoine. 

L‟enthousiasme qui en découle ne mène pas toujours à une véritable conservation. Le „adaptive 

reuse‟, l‟adaptation d‟un bâtiment pour qu‟il reçoive une nouvelle fonction, ne se fait pas toujous 

sans doulleur. “ 
140

 

 

Na verdade, as formas de preservação patrimonial que se definem como um género de 

fachadismo, ou seja, tipos de gestão de património que validam a esteticização cultural e 

destituem a validação de formas culturais com conteúdos de vivência, são uma demonstração de 

como a virtualização se assume e é vista, com total naturalidade, como uma nova forma de 

produzir sociedade. 

 

“Sans l‟avoir étudié formellement, on peut croire que la population perçoit plus le façadisme 

comme um geste pour la conservation, qu‟un geste contre celle-ci... puisque on conserve. En fait, 
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il serait temps que l‟on songe à évaluer l‟impact d‟une pratique comme le façadisme en termes 

d‟éducation du public et de diffusion de la notion de conservation du patrimoine. “ 
141

 

 

A noção de conservação que emerge e é difundida por práticas como o fachadismo tem a 

profundidade de pensamento e a consistência de atitude que, vimos atrás, pode ser atribuída aos 

museus no seu afã de eternizar os objectos e negar a passagem do tempo. Tal como os museus 

propõem uma classificatória e uma ordem que nega, em aparência, a desordem real do cosmos, a 

prática fachadista propõe um tipo de conservação que nega, na aparência, a transformação total 

que está por trás da fachada. 

 
Património industrial difuso: os motores hidráulicos 

 

O interesse social pelo património industrial, entendido este como os vestígios caídos em desuso 

da actividade industrial pretérita, começou a ganhar força em meados do século XX, apesar de 

alguma resistência da opinião pública em aceitar a incorporação dos vestígios industriais na 

expansiva galáxia do património. 

 

“It may be stated, generally speaking, that the protection and preservation of industrial 

monuments has not yet become a socially accepted phenomenon. The reasons are unfamiliarity 

with the subject matter in particular and the negative effects of the social „climate‟ left behind by 

industry. “ 
142

 

 

O uso da água como força motriz, em prática desde a antiguidade clássica, configura-se hoje 

como um exemplo de património industrial na plena acepção da palavra, mesmo que o 

preconceito normalmente associado ao termo industrial nos leve, numa errónea análise 

superficial, a excluir os motores hidráulicos e as máquinas operadoras a eles associadas desta 

especificidade classificatória. Na verdade, o termo indústria refere-se a (e retira o seu sentido da) 

actividade humana produtiva, seja qual for o âmbito e os modos em que esta produção tenha 

lugar, mas encontra actualmente um significado que o associa exclusivamente à produção 

mecanizada e às máquinas. A utilização da energia cinética 

da água
143

 na movimentação de motores, uso com mais de 

2000 anos de existência, é uma utilização industrial
144

, uma 

vez que se trata de extrair energia do meio ambiente para a 

aplicação em actividades produtivas humanas.  

 

Foto 1 – Roda motriz vertical de impulsão superior (roda de 

copos), em actividade no Moinho da Grela (Ribeiro, Grela, 

Pessegueiro do Vouga). Este motor acciona três linhas de 

moagem para cereais. 

 

As actividades produtivas que foram e são levadas a efeito com o recurso a motores hidráulicos 

são de uma enorme variedade. Algumas destas actividades atravessaram todo o período histórico 
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 - RIETBERGEN, 1989: 10. 
143

 - Na classificatória actual esta energia é definida como renovável e não poluente. 
144

 - Coerentemente com esta acepção do adjectivo industrial, a obra de Gimpel (1986) sobre a expansão medieval 

dos motores hidráulicos na Europa, várias vezes citada nesta dissertação, recebeu o título A Revolução Industrial da 

Idade Média (La Révolution Industrielle du Moyen Age no original).  
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de utilização dos motores hidráulicos e continuam a ser activadas por energia hídrica: é o caso da 

moagem, uma das primeiras operações industriais efectuadas com estes motores e uma das 

poucas que continua a utilizá-los nas suas formas prototípicas mais antigas, as rodas hidráulicas 

(de eixo vertical ou horizontal). Devido a estas características, é insuficiente e erróneo classificar 

os engenhos com motores hidráulicos como património etnográfico, como é normal e vulgar 

encontrar em estudos de impacto ambiental feitos sobre regolfos de modernas barragens a 

construir.
145

  

 

Foto 2 – Dois moinhos de rodízio em sequência, de 

origem medieval, construídos pelo Mosteiro de Arouca 

(rio Moldes, Paço de Moldes, Arouca). 

 

Uma parte substancial das estações hidráulicas presentes 

no território português possui diacronias muito longas, 

entre as centenas e o milhar de anos, ou mesmo mais, e 

devem ser consideradas como património industrial que, 

tendo persistido até à actualidade (em muitos casos em 

actividade), é, na sua origem, medieval ou anterior. Os exemplos que sustentam esta afirmação 

são numerosos, refiro apenas dois. No que concerne os moinhos de maré, cuja aparição europeia 

sucedeu em torno do século X, Custódio assinala 3 moinhos de maré no litoral português com 

referências asseguradas no séc. XIV, 9 no século XV e 

algumas dezenas no século XVI.
146

 

 

Foto 3 – Azenhas de Mértola, um conjunto de moinhos de 

cereal referido em documentos do século XV (na altura, era 

pertença da Comenda de Alcaria Ruiva da Ordem de 

Santiago) como existindo desde tempos imemoriais (rio 

Guadiana, Mértola).  

 

No que concerne o Baixo Guadiana (tratado com pormenor nos anexos IV e V e também no 

capítulo seguinte), Barros e Boiça mostraram a existência, em documentos dos séculos XV, XVI, 

XVII
147

 e XVIII
148

, de referências a uma parte significativa das estações hidráulicas que podemos 

encontrar hoje em dia no concelho de Mértola, e que, numa avaliação sem profundidade histórica, 

seriam classificadas como „património etnográfico‟. Por 

outro lado, as insculturações que alguns moinhos 

ostentam mostram, através das datas gravadas, a 

diacronia que, no mínimo, lhes está assegurada. 

 

Foto 4 – Lintel da porta de entrada do Moinho da Parede 

(ribeira de Oeiras, Mértola) com uma data insculturada: 

1780. 
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 - Exemplos desta atribuição classificatória estão patentes em dois estudos citados nesta dissertação: o 

levantamento feito para a Barragem do Torrão, no rio Tâmega (ABRANTES, 1985) e o estudo de impacto ambiental 

feito para a Barragem de Alqueva, no rio Guadiana (SILVA, 1999). 
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 - CUSTÓDIO, 1989: anexos I, II e III. 
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 - BARROS e tal: 1996: 509. 
148

 - BARROS e tal: 1995: 31. 
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Os motores hidráulicos eotécnicos como facto social total 

 

O uso da água no accionamento de motores é um fenómeno técnico simples com implicações 

complexas. Passo a descrever os fundamentos desta complexidade, radicando estes no facto de a 

água ser a matéria básica na manutenção do equilíbrio termodinâmico da Terra e, por inerência, o 

suporte essencial à produção, ao equlíbrio e à manutenção dos ecossistemas planetários. A água é 

um fundamento da vida biológica, tal como a conhecemos no ecossistema terrestre. Por isto, o 

conhecimento, o acesso e o uso das fontes hídricas e dos cursos da água no seu ciclo terrestre são 

saberes absolutamente necessários a qualquer ser nele vivo e, evidentemente, fazem parte da vida 

humana. O papel decisivo da água na vida humana possui várias dimensões de uso: consumo 

(absorção), uso directo (higienização) e usos indirectos (rega, processamento de matérias primas, 

produção de energia, etc.). Uma vez que aquilo que chamamos água são diferentes quantidades 

moleculares de hidrogénio e oxigénio nos diferentes estados possibilitados pelas distintas fases 

do ciclo hidrológico, distribuídas desigualmente no tempo e no espaço dos vários territórios 

planetários em que se processa o ciclo, assim como nos tecidos dos seres vivos (plantas, animais, 

etc.), em constante processo de trânsito espacial e mudança de estado físico (entre os três que a 

água pode assumir, líquido, gasoso e sólido), podemos e devemos reconhecer que a água é, de 

facto, uma dimensão do cosmos planetário, fazendo todo o sentido apelidar esta dimensão 

hidrosfera. A hidrosfera é, tal como todas as outras esferas do nosso planeta, uma dimensão em 

constante movimento e alteração. Esta mudança ininterrupta constitui o ciclo hídrico, a circulação 

contínua e interminável da água nos seus cursos entre a atmosfera, as superfícies e zonas de 

acumulação terrestres (tecidos vivos, solo e subsolo, glaciares) e a zona de acumulação basal, o 

mar.  

 

A utilização humana da água tem lugar durante a fase semidensa do ciclo (fase líquida), uma vez 

que durante a fase gasosa não podemos falar plenamente de utilização no sentido positivo e 

activo (industrioso) da palavra, mesmo que a humidade atmosférica seja tão essencial à vida e ao 

conforto como qualquer uso activo da água e, na fase sólida, a utilização só é possível como 

refrigerante ou inerte: para que exista um consumo efectivo ou qualquer outra utilização prática 

(que não a construção de igloos) a água congelada tem de retornar ao estado líquido. 

 

A maior parte e a parte mais importante da utilização de água (doce) pela espécie humana tem 

lugar durante o curso terrestre do ciclo hidrológico, sendo o recurso utilizado a partir da 

extracção dos cursos naturais (de superfície ou de subsolo) ou a partir de reservatórios artificiais 

(albufeiras e cisternas). Uma vez que todo o território (ou ambiente) está implicado no ciclo 

hídrico devemos igualmente reconhecer que, embora não haja uma utilização directa por parte 

das populações humanas, estas podem utilizar e utilizam indirectamente outras reservas de água 

para além das referidas: através dos alimentos que ingerem (absorção), através das reservas de 

água do solo (retiradas pelas superfícies radiculares 

da cobertura vegetal e utilizadas no seu metabolismo), 

através da humidade atmosférica (retida como 

condensação nocturna pelas superfícies expostas, 

vivas ou inertes, ou sentida como regulador ambiental 

nas trocas gasosas entre os tecidos vivos e a 

atmosfera). 

 

Foto 5 – Levada dos Moinhos da Grela, vista para 

jusante (Ribeiro, Grela, Pessegueiro do Vouga). 
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Uma vez que o ciclo hídrico é um factor essencial na constituição, na produção e na condição 

ecossistémica (a quantidade de água que circula num ecossistema condiciona a qualidade das 

espécies que nele existem assim como a quantidade de biomassa que esse ecossistema é capaz de 

produzir e sustentar), a regularidade do abastecimento hídrico e a sua copiosidade são 

determinantes na capacidade de sustentação de vida do sistema ecológico, tout court. Tendo isto 

em atenção, podemos afirmar que quanto mais regular e abundante for o abastecimento hídrico, 

maior é a capacidade de sustentação que um ambiente apresenta. 

 

Podemos agora retomar a questão patrimonial dos motores hidráulicos: a complexidade do tema 

advém do facto de não podermos separar os motores hidráulicos da sua fonte energética. Como 

esta é uma das bases da vida, a implantação de motores hidráulicos tem efeitos determinantes 

sobre a capacidade de sustentação dos ambientes em que são instalados, logo, quando analisamos 

ou recuperamos património industrial, tal como um martelo de ferreiro hidráulico, um pisão, uma 

forja com foles hidráulicos, um moinho de papel, uma serração hidráulica ou um engenho de 

linho movido por uma roda hidráulica, há mais coisas implicadas do que um simples motor e um 

edifício, há um conjunto de infra estruturas de retenção, condução e escoamento de água e existe 

um ecossistema ribeirinho em funcionamento, uma massa de água com o respectivo cortejo de 

espécies aquáticas, ctónicas, aladas, terrestres, bípedes ou microbianas, vegetais ou animais, 

espécies que dependem dessa massa de água e 

nela encontram solução para as suas 

necessidades de abastecimento ou que fazem 

dela o seu nicho ecológico. 

 

Foto 6 – Uma estação hidráulica complexa 

(rio Vouga, Grela, Pessegueiro do Vouga): a 

estação inclui estruturas eotécnicas, 

paleotécnicas e neotécnicas (moinhos de rodas 

motoras horizontais e verticais, armadilhas e 

bocais de pesca, central hidroeléctrica e uma 

escada para espécies ícticas migradoras, 

visível na parte direita da fotografia). 

 

O uso dos motores hidráulicos de base eo-técnica configura-se, na realidade, como um facto 

social total e apenas pode ser completamente compreendido nesta medida. O conceito de facto 

social total é uma ferramenta conceptual que a antropologia produziu
149

 para caracterizar e 

explicar aqueles fenómenos cujo impacto e cujas implicações se estendem a todas as dimensões 

de vivência de uma sociedade. O uso da água e, especificamente, o uso da água como 

disponibilizadora de energia, configurou-se durante os últimos dois milénios como um facto 

social total organizador e construtor do Velho Mundo (das suas paisagens e das suas populações) 

e, a partir do século XVI, de territórios americanos. O uso de técnicas de aproveitamento 

energético da água assume todas as características de um facto social total, nomeadamente: no 

que concerne a duração do fenómeno (dois milénios) e o seu impacto ambiental sobre a paisagem 

(disseminação generalizada de ecossistemas aquáticos), no que se refere à importância do 

fenómeno na produção económica (tornando-se a única fonte energética sem combustão durante 

o primeiro milénio, mantendo-se a principal fonte energética renovável até à actualidade, 

atravessando utilmente os períodos típicos dos três complexos técnicos de Munford para 
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 - Marcel Mauss foi o produtor original do conceito, Bronislaw Malinovski foi um dos seus maiores divulgadores, 

através da leitura do Kula (Ilhas Trobriand) como um facto social total. 
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continuar a ser utilizada na produção de energia no presente, em moldes próprios dos três 

complexos, eo, paleo e neotécnico) e, finalmente, na enorme variedade de aplicações industriais 

que foram feitas a partir de motores hidráulicos.  

 

A moagem de cereais, por ser ubíqua e a mais conspícua, esconde a grande variedade de 

aplicações industriais que encontraram nos engenhos 

hidráulicos a sua força motriz: dos moinhos de pólvora, 

papel, açúcar, cimento, cal, canela, incenso, etc, aos 

engenhos de linho e lagares, dos teares e fiadeiras 

mecânicos da industrialização paleotécnica aos foles 

mecânicos das fundições, dos martelos de ferreiro às 

serras mecânicas de madeira e pedra, dos pisões às 

armadilhas de pesca activas
150

 e às rodas de elevar 

água, a variedade de usos e aplicações dos motores 

hidráulicos a máquinas operadoras apenas tem como 

limite a variedade de actividades produtivas humanas. 

 

Foto 7 – Duas moagens para milho, accionadas por 

motores eléctricos, num moinho com três moagens 

hidráulicas (Moinhos da Grela, Pessegueiro do Vouga). 

Note-se o logótipo, na saca em primeiro plano, exibindo 

a roda vertical que acciona as três moagens hidráulicas. 

 

A ubiquidade dos moinhos de cereal, a sua enorme 

difusão pelas paisagens europeias humanizadas, a sua preponderância quantitativa sobre outros 

tipos de engenho hidráulico, tudo isto acabou por conduzir a uma situação conceptualmente 

incoerente, surgindo o moinho (um tipo de máquina operadora específico) como o exemplo 

básico do engenho hidráulico e o conhecimento desse tipo de engenho como uma nova -logia, a 

molinologia. Tal como já vimos suceder em relação à museologia, trata-se de um termo criado e 

aplicado de uma forma conceptualmente deficiente. Se tomarmos o assunto pela sua essência, 

vemos que esta reside no tipo de máquina motora que usamos (motores hidráulicos) para accionar 

que tipos de máquinas operadoras (sejam eles moinhos de canela, pisões, noras ou geradores de 

electricidade). Um moinho de cereais pode, como muito bem sabem os etnógrafos
151

, ser 

accionado por motores hidráulicos, eólicos, manuais, animais, de combustão interna ou externa 

ou, ainda, por motores eléctricos. Um processo (neste caso, a moagem de cereais) pode ser 

conduzido com um tipo de energia e vários tipos de motor, com vários tipos de energia e vários 

tipos de motor ao mesmo tempo ou, ainda, com tipos de energia e motor complementares em 

tempos diferentes.
152

  

                                                 
150

 - As armadilhas de pesca activas são engenhos hidráulicos na mais completa acepção do termo (máquinas 

operadoras movidas por motores hidráulicos) e um uso sui generis para a força motriz hidráulica. Existem nos 

maiores colectores das bacias da fachada atlântica portuguesa e são rodas, com cestos giratórios na periferia, que 

mergulham no caudal em circulação, capturam o peixe que procura subir nesse momento e o depositam no topo do 

movimento para dentro de um recipiente, onde permanece até ser retirado pelo operador da armadilha. A roda-

armadilha pode ser automotriz ou accionada por uma roda de palas lateral. Depois de capturado e conduzido por 

gravidade para um recipiente com água, o pescado mantém-se vivo até ser retirado pelo operador. 
151

 - Ver, por exemplo, a obra essencial sobre o tema das formas tradicionais de moagem em Portugal, Tecnologia 

Tradicional Portuguesa. Sistemas de Moagem, de E.V. de Oliveira, F. Galhano e B. E. Pereira (OLIVEIRA et al, 

1983). 
152

 - Ver, como exemplos, o Moinho do Pego (Rio Ul, Oliveira de Azeméis), em GUITA, 2005: 35-7 e o Moinho da 

Grela (Lugar da Grela, Pessegueiro do Vouga) em GUITA, 2005: 39-45, além do anexo VIII. 
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A utilização de um termo como molinologia é capciosa porque induz no seu utilizador uma 

deficiente apreensão do que está em causa: o uso de motores movidos por um determinado tipo 

de energia para accionar máquinas operadoras que realizam um determinado tipo de função. No 

caso de um engenho hidráulico para moagem de cereais, temos um motor hidráulico que acciona 

uma máquina operadora cuja função é moer (processar) cereais. A questão mais importante (a 

formação de paisagens hidráulicas artificiais e a regularização dos cursos hídricos terrestres) 

torna-se clara quando observamos que o uso de motores hidráulicos tem necessidades e 

repercussões específicas que resultam, ao nível do território, numa organização da paisagem que 

tem consequências duradouras e visíveis. A estruturação do espaço que é provocada pelo uso de 

motores hidráulicos tem, sobretudo, consequências positivas ao nível da capacidade de 

sustentação dos ecossistemas assim alterados: a produção de sistemas hidráulicos (sejam eles 

para abastecimento doméstico, energético ou para regadio) resulta sempre na elevação dos níveis 

hídricos em circulação no território, no aumento dos volumes que são estabilizados no território 

e, corolário destes aumentos, no aumento da duração da presença da água nesse território, ou seja, 

por uma regularização do ciclo terrestre da água com maximização da sua disponibilidade no 

ecossistema.  

 

 
 

Foto 8 – Moinhos da Brava (rio Guadiana, Corte do Gafo de Baixo, Mértola): a estação 

hidráulica inclui moinhos (de rodete e de rodízio) e armadilhas de pesca (caneiros). Na zona 

central do açude é possível distinguir dois descarregadores (ladrões, no léxico émico) de água em 

excesso, o da direita em funcionamento. 

 

A regularização da circulação da água num ecossistema humanizado, com a maximização da sua 

permanência e disponibilidade é, a todos os títulos, um elemento decisivo na definição da 
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capacidade de sustentação de vida desse ecossistema e deve ser um objectivo inerente a qualquer 

ordenamento e estruturação territorial. Sendo, com a capacidade energética disponível por 

radiação solar (para fotossíntese e equilíbrio térmico atmosférico), o factor essencial na produção 

de biomassa, este facto deve levar todo e qualquer conservador ambiental minimamente 

preocupado em produzir modelos eficientes de sustentação a definir: primeiro, a regularização 

dos fluxos da água como base do modelo; segundo, os elementos (pré existentes e herdados) que 

realizam regularização dos fluxos de água como dados adquiridos do modelo, ou seja, 

regularizadores em acção prática, prática esta humana, social e ecologicamente útil, logo, uma 

prática de valor patrimonial, a conservar no topo da sua capacidade. 

 

Uma das consequências destas asserções é que, a partir delas, encarar os moinhos ou pisões ou 

outros engenhos hidráulicos apenas como máquinas em edifícios é uma truncagem demasiado 

radical e insustentável do objecto na óptica de uma conservação patrimonial coerente, na medida 

em que não contempla dimensões patrimoniais tão ou mais importantes em termos globais que as 

máquinas e edifícios referidos. A tese aqui defendida afirma que é necessário compreender e 

assumir todas as dimensões incluídas no facto social total que é a utilização da água para 

poder fazer uso consequente das existências patrimoniais com ele relacionadas. Passo a 

sistematizar os conceitos básicos relacionados com este uso, começando pela circulação da água. 

 

 

A circulação da água 

 

“A água pura é, à temperatura ordinária, um líquido transparente, inodoro, sensabor, incolor em 

pequena quantidade, azul em grande espessura; solidifica, com aumento de volume, a uma 

temperatura que foi escolhida para o zero do termómetro centígrado, numa massa de gelo 

constituída por cristais hexagonais de densidade 0,918: se a sua temperatura é elevada de 0 a 

4ºC, contrai-se e apresenta, a esta última temperatura, um máximo de densidade. O peso de um 

centímetro cúbico a 4ºC foi o adoptado para unidade de peso (…). A temperatura de ebulição da 

água foi escolhida para o grau 100 do termómetro centígrado; a densidade do vapor da água é 

de 0,923 em relação ao ar; a água vaporizada ocupa, à pressão de 760 mm, um volume 1700 

vezes maior que no estado líquido. Cavendish foi o primeiro a indicar, em 1781, que a água não 

é um elemento, pois que se forma na combustão do hidrogénio ao contacto do ar. Lavoisier, 

Laplace e Meusnier estabeleceram aproximadamente a sua composição. É formada por dois 

volumes de hidrogénio combinados com um volume de oxigénio, com condensação de um terço; 

a sua fórmula H2O, o seu peso molecular 18; em peso 2 gramas de hidrogénio e 16 gramas de 

oxigénio. A composição exacta da água foi estabelecida por Carlisle e Nicholson, que fizeram a 

sua electrólise em 1800.”
153

 

 

Chamamos hidrosfera à camada superficial do globo terrestre em que a água circula. Nas 

condições terrestres a água pode assumir cada um dos três estados, sólido, líquido ou gasoso. 

Entre cada estado as mudanças são a liquefação (do estado sólido para o líquido), a solidificação 

(do estado líquido para o sólido), a evaporação (do estado líquido para o gasoso ou da superfície 

líquida para a atmosfera) e a condensação (do estado gasoso para o líquido e da atmosfera para a 

superfície). O factor que intervém na evaporação e na liquefação é o aumento de energia e o que 

intervém na condensação e na solidificação é a diminuição da energia térmica no ambiente. 

Abaixo de 0ºC a água congela e acima de 100ºC evapora (à pressão média da superfície do mar), 

mantendo-se líquida no intervalo entre estas temperaturas. 
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 - LELLO e tal, 1973, vol. I: 74-5. 
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Os principais circuitos da água na hidrosfera são cinco: entre oceanos, entre atmosfera e oceanos 

(recebendo os oceanos um pouco menos água da atmosfera do que a que fornecem), entre 

oceanos e continentes (fornecendo os oceanos mais água do que a que recebem), entre a 

atmosfera e os continentes (fornecendo a atmosfera mais ou menos do que recebe, consoante se 

trata de um clima húmido ou seco) e entre as calotes geladas e o ambiente (integrando as calotes 

mais água líquida no ambiente do que a que recebem da atmosfera quando a temperatura aumenta 

e o inverso quando a temperatura desce. Todo o volume em circulação é e age como sistema de 

equilíbrio térmico na superfície do planeta e permite a colonização biológica da terra emersa 

fornecendo a massa hídrica que a constitui. 

 

Foto 9 – Fim de levada e início de caleira num 

moinho de rodízio (Moinho do Francisco, Cascata 

da Cabreia, Sever do Vouga): os bastões 

atravessados na passagem funcionam como grade 

para ramos flutuantes 

 

Um facto essencial do ciclo hídrico é a 

purificação que a água sofre ao ser reincorporada 

na atmosfera através da evaporação (seja qual for 

o estado e a origem anteriores a esta 

incorporação). Todos os elementos (sais e outros 

elementos químicos) em diluição, suspensão ou 

união química com as moléculas de água são abandonados durante este processo, permitindo que 

a posterior condensação e reinserção nas fases densas do ciclo se faça com uma massa em 

elevado grau de pureza, tanto maior quanto maior for o grau de pureza atmosférico. Como 

sabemos, pelo fenómeno das chuvas ácidas ou radioactivas, se a atmosfera estiver poluída, o 

nível de pureza da água em circulação diminui, de acordo com o nível de poluição atmosférica, 

até ao ponto em que se anulam as possibilidades de manutenção ecossistémica. 

 

O que chamamos oceanos é a zona de acumulação basal da água em circulação na hidrosfera, 

contendo quase todo o volume de água existente no planeta. As outras zonas da hidrosfera (o 

vapor atmosférico, a escorrência terrestre superficial e subterrânea, a água gelada nas zonas 

frígidas) representam uma percentagem mínima de toda a água da hidrosfera. O nível da 

superfície dos oceanos indica o ponto de equilíbrio térmico vigente nas trocas entre cada um dos 

estados e zonas de circulação: o aumento de temperatura global reduz a massa de água no estado 

sólido e aumenta a massa de água líquida que circula e se acumula nos oceanos, elevando-lhes o 

nível. Obviamente, diminui a área terrestre emersa. A diminuição da temperatura da atmosfera 

tem os efeitos inversos, baixando o nível basal da hidrosfera e aumentando a terra emersa 

(aumenta o volume de água solidificada nas calotes polares e glaciares, diminui a quantidade de 

vapor em circulação na atmosfera e a precipitação que daí resulta). 

 

A maior parte do volume da hidrosfera é constituída pela água salgada nos oceanos, que 

representa 97% do total. Os restantes 3% são a reserva total de água doce no planeta. Três quartos 

destes 3% estão congelados nas zonas frígidas (quase todas circum polares e em degelo, 

reduzindo automaticamente o volume total da maior parte das melhores reservas de água doce do 

planeta sem qualquer benefício directo para a população de consumidores terrestres, uma vez que 

é reintegrado nos oceanos). Os restantes 25% de água doce correspondem aos lençóis 

subterrâneos (quase totalidade deste volume), ao volume em circulação superficial (rios e outras 
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bacias superfíciais, comportando 0,33% do total de água no planeta) e atmosférica (apenas 0,04% 

do volume total planetário). Na verdade, só uma pequenina parte da água existente está 

disponível, durante o ciclo hídrico, na generalidade do território dos ecossistemas terrestres: 3,3 

milésimas. 

 

Foto 10 – Água saindo do cabouco de um rodízio em 

funcionamento (Carreira dos Moinhos, Alvarenga, Arouca). 

 

Admitindo uma precipitação média global de 875 mm 

anuais, o volume total é equivalente a 425.000 km3. Deste, 

77% cai sobre os oceanos e 23% sobre os continentes. Os 

recursos totais de água doce disponíveis para uso humano 

estão avaliados em 20.000 km3. Em Portugal (cerca de 

90.000 km2 de superfície para 10 milhões de habitantes) o 

consumo anual é 7,5 km3, a capacidade interanual das 

reservas superficiais é 10 km3
154

 e a das reservas 

subterrâneas 100 km3.
155

 A precipitação média anual ronda 

os 90 km3, admitindo 1m3 (1.000 mm) anual por m2. 

Deste m3, um a dois terços é escorrência superficial, que 

circula com a mais elevada velocidade pela rede 

hidrográfica (a restante infiltra-se no solo e subsolo na sua 

maior parte e circula em produndidade, sendo gradualmente reposta na circulação superficial por 

ressurgimento, na atmosfera por evapotranspiração e nos oceanos por drenagem subterrânea). 

 

 

A coerência da bacia 

 

A precipitação sobre a superfície terrestre ocorre nos estados sólido e líquido, proveniente da alta 

atmosfera assim como da condensação superficial. A que ocorre no estado líquido infiltra-se, 

abastecendo os lençóis subterrâneos, e escorre à superfície, em valores tanto mais importantes 

quanto maior é o abastecimento pluvial. A precipitação sólida acumula-se até o aumento de 

temperatura ambiente a voltar a recolocar em circulação. A condensação representa um volume 

mínimo em termos absolutos mas é circunstancialmente importante, sendo parte decisiva do 

abastecimento da biosfera em climas áridos. 

 

                                                 
154

 - Ou seja, as reservas superficiais interanuais cobrem apenas um ano e 4 meses de consumo. Uma vez que os 

períodos de fraca precipitação (seca) se prolongam, normalmente, por dois a três anos, as reservas superficiais 

portuguesas não chegam para obviar as fases de menor aporte do ciclo de precipitação. Dito de outra forma, Portugal 

não possui reservas superficiais adequadas ao grau de variabilidade do ciclo climático de que desfruta. Atendendo a 

que a tendência actual parece ser a diminuição de precipitações na península Ibérica (Espanha atravessou em 2005 a 

maior seca dos últimos 125 anos – durante o ano hidrológico caíram 441 mm quando, num ano médio, caem mais de 

813 mm – conforme Noticiário da Rádio Renascença, 14h00, 11 de Outubro de 2005) o abastecimento tenderá a 

tornar-se periclitante com o tempo. 
155

 - LEITÃO, Teresa, Ass. Nac. Rec. Hídricos, comunicação a Telejornal, RTP1, 13h58 (22 de Setembro de 2005). 



 76 

A escorrência superficial faz-se do ponto de contacto da precipitação com o solo para o ponto 

adjacente de menor cota e prossegue assim até ao nível basal. A sequência de pontos de sucessiva 

menor altitude que representa o curso da água precipitada na superfície é o leito de escorrência. 

Numa bacia hidrográfica natural , os leitos de escorrência encaminham a água que escorre de 

todos os pontos da bacia pelos colectores e 

conduzem-na até ao colector principal (de 

primeira ordem) que está em contacto com 

a superfície basal. A água que se precipita 

nas cabeceiras dos colectores é a que está 

a maior altitude, a que tem o maior curso 

até ao ponto basal e a que permite a maior 

mobilidade dentro da bacia (ou entre 

bacias adjacentes) através da condução por 

gravidade. 

 

Mapa 1 – Bacia hidrográfica do Guadiana 

em Portugal
156

 (as zonas coloridas sem 

rede hidrográfica desenhada correspondem 

a bacia do Guadiana em Espanha). 

 

O declive representado pela linha de 

altitude decrescente seguida pela 

escorrência, da cabeceira da bacia até ao 

nível zero, é uma curva descendente, de 

declive variável, com zonas de perda 

acentuada de altitude entre zonas quase 

planas. A definição exacta do curso da 

escorrência é dada pela posição da 

precipitação na superfície terrestre e pela 

morfologia dessa superfície. A escorrência 

efectiva depende, em cada momento, da quantidade de precipitação e da capacidade de absorção 

superficial. A primeira depende de factores atmosféricos (climaticamente típicos e 

meteorologicamente aleatórios) e a segunda, além destes, depende do estado e grau de cobertura 

vegetal, da composição do solo (permeabilidade, porosidade, declive, gradiente húmico), da 

superfície impermeabilizada e da constituição do subsolo. 

 

O primeiro, maior e melhor reservatório inicial para a água precipitada à superfície dos 

continentes é o solo. A quantidade de água acumulada neste reservatório é tanto maior quanto 

mais poroso é o solo e mais desenvolvida (em idade, variedade e quantidade) é a cobertura 

vegetal do solo, portanto, a acção mais prática e eficiente para acumular e reter água no ciclo 

terrestre é proporcionar à superfície a melhor cobertura vegetal e a melhor estruturação do solo, 

para que este retenha a maior quantidade de precipitação possível. Da mesma forma, a quantidade 

de água infiltrada e acumulada no solo e subsolo é tanto maior quanto mais eficiente e 

equilibrada for a sua distribuição pelo território e mais lenta for a sua velocidade de circulação. 

Foi como resposta a estas características e exigências da circulação hídrica que foi desenvolvido 

o sistema de linha chave (key line) para a gestão da água.  

                                                 
156

 - Imagem reproduzida a partir do site do Instituto Nacional da Água – Serviço Nacional de Informação sobre 

Recursos Hídricos (http://snirh.inag.pt/). 
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“The first aim of Keyline is to provide simple means of conserving all the rain that falls on the 

land into the soil itself, retard its evaporation rate and use the conserved moisture for the rapid 

production of soil fertility over both small and large areas of land.” 
157

 

 

O sistema de linha chave encara os territórios do ponto de vista da sua orografia (espaço com 

declive entre talvegues e cumeadas) e organiza-os como zonas de captação, infiltração e 

circulação ordenada e maximizada da precipitação. 

 

“A Keyline is a level or sloping line extended in both directions from a certain point in a valley, 

called the Keypoint. It marks or divides the two 

types of relationship, always in the same 

vertical intervall, that a valley bears to its 

adjacent ridges. In one of the relationships, that 

above the Keyline, the valley will be narrower 

and steeper generally than its adjacent ridges 

on either side of it. In the second relationship, 

existing bellow the Keyline, the valley will be 

wider and flatter than its immediately adjacent 

ridges or shoulders. 

 The approximate point of that 

relationship change is the Keypoint of the 

valley. A line, either a contour in both directions 

from that point, or a gently sloping line rising in 

one direction and falling in the other direction 

(…) from the Keypoint is the Keyline of that 

valley area.” 
158

 

 

Mapa 2 – Topografia de vale e encostas 

adjacentes com indicação do declive
159

 

 

A percepção do significado da linha chave na orografia dos territórios permite desenvolver 

sistemas aperfeiçoados de gestão ambiental que maximizam o potencial da presença da água na 

parte terrestre do ciclo hídrico. 

 

“Keyline is a set of priciples, techniques and systems coordinated into a plan for the development 

of farm and grazing landscapes (…). 

A principal aim of Keyline is to increase both the depth and fertility of the soil so that the 

soil of farming and grazing land is safe and permanent and capable of continuous improvement. 

Thus productiveness of the soil is increased and the quality of its products is improved. 

 Keyline seeks to remould the landscape, first, by the proper assessment and appraisal of 

all the natural and renewing resources of each individual area on which it is applied and second, 

by special methods of planning, design based water control, and land management, to use those 

resources to the uttmost for bettering the soil.” 
160

 

                                                 
157

 - YEOMANS, 1981: 15. 
158

 - YEOMANS, 1981: 15-7. 
159

 - Mapa retirado de YEOMANS, 1981: 16. 
160

 - YEOMANS, 1981: 11. 
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Na ausência de uma cobertura vegetal climáxica e de qualquer sistema cultural de produção de 

paisagens, a velocidade a que a precipitação é escoada é maior, dependendo igualmente da 

cobertura vegetal, do declive da superfície e da quantidade de água que circula. Em cheia a 

velocidade e a quantidade são muitíssimo maiores do que em estiagem. Num território não 

artificializado, uma parte substancial da escorrência, não infiltrada, tem o período de trânsito 

mais curto, nos colectores de superfície. Nas bacias pluviais naturais, a permanência da 

escorrência mede-se em minutos, horas, 

dias, semanas ou meses, consoante a 

ordem do colector em causa. O colector de 

1ª ordem é o que unifica uma bacia. Os de 

2ª ordem são os afluentes directos do 

colector de 1ª ordem. Os de 3ª ordem são 

afluentes directos de um colector de 2ª 

ordem e assim sucessivamente. 

Relativamente ao colector de 1ª ordem, os 

de 2ª ordem seus afluentes unificam, cada 

um, uma bacia, secundária por o colector 

unificador ser de 2ª ordem. O mesmo 

sucede com os de 3ª ordem relativamente 

aos de 2ª. Significa isto que uma bacia 

pode ser representada como um diagrama 

de árvore em que a raiz é o mar. A água 

conflui de todas as ramificações da árvore 

pelos ramos unificadores até ao unificador 

troncal e daí no reservatório basal. 

 

Mapa 3 – Topografia de vale e encostas 

adjacentes com indicação de ponto-chave 

e linhas chave (key point e key lines)
161

 

 

Durante o trânsito terrestre da água ocorrem trocas entre a atmosfera, a água superficial e a água 

infiltrada no subsolo. Em períodos de fraco abastecimento pluvial a escorrência superficial pode 

deixar de existir e manter-se apenas a circulação subterrânea. A relação entre escorrência 

superficial e subterrânea depende da capacidade de armazenamento do solo e do subsolo e da 

precipitação efectiva. Com altas precipitações, os lençóis subterrâneos fortificam-se, com 

precipitações fracas os lençóis subterrâneos repõem água no circuito terrestre superficial e 

enfraquecem. Isto advém da menor velocidade de circulação no circuito subterrâneo que actua, 

assim, como factor de estabilização de escorrências no circuito terrestre da hidrosfera. Além de 

uma superfície colectora, uma bacia é um sistema de vasos comunicantes, preenchidos por mais 

ou menos água, consoante a precipitação meteorológica. A posição de uma secção num colector 

define a quantidade de água que por ela pode passar, correspondente à relação (produto) entre a 

área colectora e a escorrência efectiva (a parte da precipitação total que não é absorvida pela 

superfície nem evaporada de novo para a atmosfera mas circula efectivamente nos colectores, 

superficiais e subterrâneos).  

 

 

                                                 
161

 - Mapa retirado de YEOMANS, 1981: 20. 
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Património hidráulico: avaliação das dimensões e valores presentes 

 

Uma amostra relativamente pequena do património hidráulico cuja presença aqui se avalia foi, de 

várias maneiras, reposta em uso social através de acções de musealização ou afins (recuperação, 

restauro, reutilização, etc.). O mais conhecido exemplo de reintegração de património industrial 

hidráulico de índole eotécnica num ecomuseu português é o Mº de maré de Corroios.
162

 Trata-se 

de um moinho de rodízios com 8 linhas de moagem mandado construir em 1403 por D. Nuno 

Álvares Pereira. Em 1984 este e mais 11 moinhos de maré presentes no concelho do Seixal foram 

classificados como imóveis de interesse público.
163

 O Moinho de Corroios sofreu obras de 

restauro e passou a estar visitável como núcleo museológico integrado no Ecomuseu Municipal 

do Seixal (1986), contendo exposições sobre as temáticas relacionadas e mantendo alguma 

capacidade de farinação. Durantes os anos em que esteve activo como núcleo museológico, o 

Moinho de maré de Corroios foi o segundo monumento mais visitado na Península de Setúbal (a 

seguir ao Cristo-Rei). De há 4 anos para cá o Moinho encerrou para obras de restauro e 

remodelação, estando previsto o fim das obras para 2005.
164

 Seguindo o exemplo seixalense ou 

emulando outras iniciativas, a partir dos anos 80 surgiram, um pouco por todo o país, múltiplas 

iniciativas de recuperação de engenhos industriais eotécnicos, 

hidráulicos ou eólicos. Vejamos alguns exemplos, como 

ilustração da variedade do património envolvido e das 

intervenções efectuadas. 

 

No dia 12 de Fevereiro de 1983, o Lagar da Confraria do 

Santíssimo da Freguesia de Meimão (Penamacor, Beira Baixa), 

um lagar de azeite com motor hidráulico, o último lagar 

hidráulico em actividade no concelho (à altura), moeu pela 

derradeira vez, tendo sido desmontado por estar edificado no que 

viria a ser o regolfo da barragem da Meimoa, para ser remontado 

na ribeira da Bazágueda, passando a fazer parte de um núcleo 

museológico sobre o azeite, iniciativa da C. M. de Penamacor.
165

  

 

Foto 11 – Moagem de um moinho de vento recuperado (S. 

Miguel do Pinheiro, Mértola) 

 

Em 1989 a Escola Básica 2,3 Alto do Moinho (Apelação, Loures) iniciou a recuperação (com a 

C. M. de Loures) do Moinho de Vento da Apelação (junto da escola). Hoje é  

“Um moinho „vivo‟ onde é ainda possível comprar pão cozido no forno (simples e com chouriço 

ou carne), bolos e pizzas.”
166

 No mesmo ano a Câmara Municipal de Odemira adquiriu o Moinho 

de Vento da Vila para o recuperar e manter em funcionamento a moagem. Desde então o moinho 

faz parte de actividades de divulgação patrimonial centradas sobre os cereais, a moagem e a 

panificação.
167

 

                                                 
162

 - Ver, por exemplo, CUSTÓDIO, 1989 e NABAIS, 1986. 
163

 - S/a, Ecomuseu Municipal do Seixal. Circuito Museológico Industrial. Moinho de Maré de Corroios. (dobrável), 

Seixal, C. M. Seixal, 2001, 2 pp. 
164

 - LUSA, “Moinho Reabre em 2005” in Correio da Manhã, 1 Jun. 2004, Lisboa, p. 42. 
165

 - RIBEIRO, 1988: 5. Desconheço se o equipamento foi realmente remontado e se passou a constituir-se como 

peça de museu. 
166

 - TEIXEIRA, Carlos (Ed.), Loures Acontece nº5 (Jan. - Fev. 2005), Loures, C. M. Loures, 42 pp. (p.12). 
167

 - LUSA, “Moinho de Odemira recebe visitantes” in Correio da Manhã, Lisboa, 15 Set. 2004, p. 47. 
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Em vários Parques e Reservas Naturais portugueses assistimos, durante estes anos, à recuperação 

de engenhos hidráulicos e à sua reinserção nas actividades do parque onde estão instalados: 

apenas como exemplos, no Parque Natural da Ria Formosa, na Reserva Natural do Estuário do 

Sado e na Reserva Natural do Sapal de Castro Marim (por ordem cronológica) foram adquiridos, 

recuperados e estabelecidos como núcleos de visita, moinhos de maré. 

 

Em 1992 a Associação de Defesa do Património de Mértola iniciou a recuperação de um moinho 

hidráulico de três rodízios no Vascão (Moinho do Alferes) e de um moinho de vento em S. 

Miguel do Pinheiro, integrando ambos no Ecomuseu do Guadiana e num circuito temático 

denominado O Ciclo do Pão. Os moinhos foram restaurados segundo a traça e a capacidade 

originais (50.000 euros no total) e podem ser visitados desde 1994, recebendo cerca de 1000 

visitantes por ano 
 

 

 

 

Foto 12 – Edifício de um moinho de água 

recuperado (Moinho do Alferes, rio Vascão, S. 

Bartolomeu de Via Glória, Mértola). 

 

Em 2000, a C. M. de Leiria adquiriu o Moinho 

dos Caniços, um antigo moinho hidráulico de 

papel do século XV, entretanto retransformado em 

moagem de cereais, para nele instalar um Museu 

do Papel, processo que está em curso.
168

 

 

Pelo menos desde o ano de 2003 a autarquia de Loulé tem vindo a recuperar alguns açudes nas 

ribeiras do concelho, principalmente nas regiões serranas do Caldeirão, promovendo a 

disseminação de espelhos de água através de fundos comunitários destinados a combater a seca e 

a desertificação.
169

  

 

Em 29 de Junho de 2005 foi inaugurado, no município do Montijo, o Moinho do Cais, um 

moinho de maré com seis rodízios, activo desde, pelo menos, o século XVII mas que se 

encontrava em estado de ruina antes da intervenção.
170

 

 

Estes são apenas alguns exemplos de um movimento de recuperação do património hidráulico 

presente em Portugal. A lista exaustiva de exemplos de formas conhecidas incluiria muitas 

páginas de nomes e variedades de engenhos, entre eles: a serração hidráulica recuperada na 

freguesia de Paderne, em Melgaço, o conjunto de pisões e outras máquinas industriais hidráulicas 

relacionadas com a indústria de lanifícios na Serra da Estrela
171

, o engenho de linho recuperado 

pela edilidade de Vale de Cambra no Parque Natural do Pisão dos Lagos, os foles e martelos de 

ferreiro de Moncorvo (Museu do Ferro), os moinhos do concelho de Boticas recuperados como 

albergues de montanha, o Moinho das Pernadas (um moinho de água doce e salgada, com 3 

rodetes, na ribeira de Odeleite) que o município de Castro Marim está a recuperar como pólo 

pedagógico ambiental, etc. 

                                                 
168

 - Ver, por exemplo: FERNANDES e SILVA, 1995; GUITA, 2005: 108; ou SOUSA e tal, s/d. 
169

 - Veja-se, por exemplo, S/a, Nova Agenda do Município Maio 2003, Loulé, C. M. Loulé, 2003, 32 pp. (p. 16) 

sobre o Açude do Lagadoiro, na ribeira do Algibre. Exemplos de recuperações mais recentes de açudes existem na 

bacia do Vascão (Açude do Moinho da Chavachã em 2004, no leito do Vascão, e Açude do Moinho da Corte 

Fidalgo, no leito do Vascanito). 
170

 - S/a, Moinho do Cais, Montijo, C. M. Montijo, 2005, 8 pp. (guia de leitura do Moinho do Cais). 
171

 - PINHEIRO, 1998: 59-63 e 68-70. 
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Alguns destes exemplos apresentam soluções de conservação que recuperam os usos activos e 

produtivos dos engenhos originais. Outros aplicam ao património em causa a lógica de 

conservação museal. Outros ainda, reutilizam o património recuperado em novas funções. Um 

certo número de casos, não referidos, constitui-se apenas como uma intervenção superficial sobre 

uma estrutura em risco de desaparecimento mas que, pelo seu valor simbólico, se pode assumir 

como representação de uma atenção dada pelos interventores aos valores patrimoniais existentes. 

Este último género de intervenção trata o vestígio ou presença patrimonial apenas como ícone 

estático de uma preocupação (genérica e superficial) para com o património. Apesar de se tratar 

do grau zero da conservação patrimonial (sinalizar o vestígio para posterior reconhecimento da 

sua existência) não podemos realmente encarar esta actividade como um facto negativo (excepto 

quando destrói significados presentes no vestígio), mesmo que a intervenção se reduza a rebocar 

e pintar o vestígio existente para que a intervenção se apresente como símbolo de valorização: 

afinal de contas, é um passo além da destruição pura e simples. Não obstante, é fácil encontrar, 

em muitos dos usos inerentes à conservação dos motores e demais património hidráulico, a marca 

narcísica que Choay atribui a todo o síndroma patrimonial e a manifestação clara do fachadismo 

que Bumbaru (cap. 2) afirma ser um perigo para a integridade de uma noção de conservação 

operativa e consequente (e, já agora, edificante). Vejamos quais são as dimensões patrimoniais 

implicadas no uso dos motores hidráulicos eotécnicos, especialmente aquelas dimensões mais 

frequentemente esquecidas pelas práticas sustentadas numa reflexão menos profunda sobre o que 

é este património: a existência de ecossistemas fluviais (a dimensão ecológica), a possibilidade de 

aproveitamento energético (a dimensão utilitária) e a presença difusa dos sistemas hidráulicos (a 

dimensão sistémica da ocupação do território por estruturas hidráulicas).  

 

Durante os anos em que fui acumulando a informação que resultou na definição do tema desta 

dissertação puz, a mim próprio e às pessoas que leram ou ouviram as comunicações que fiz em 

congressos da especialidade, algumas perguntas. Algumas estão relacionadas com o facto de a 

existência de motores hidráulicos implicar o 

controlo do curso terrestre da água. Os açudes 

eotécnicos podem ser considerados como um 

meio de controlo hídrico de bacias 

hidrográficas?
172

 Até que ponto a instalação 

de açudes deste género potencia a capacidade 

ecológica do meio?
173

  

 

Foto 13 – Albufeira do Moinho do Alferes, 

vista do açude para montante (rio Vascão, S. 

Bartolomeu de Via Glória, Mértola). 

 

A resposta à primeira pergunta é dada no tratamento do tópico Água retida pelas albufeiras 

eotécnicas na bacia do Vascão (anexo V): na bacia secundária que apresenta a maior densidade 

de estações hidráulicas eotécnicas na bacia portuguesa do Guadiana, a resposta consiste na 

seguinte constatação: se tomarmos como valor de comparação o escoamento médio da bacia, a 

capacidade de controlo resume-se a 1,3 partes por mil; se tomarmos como termo comparativo, 

para a capacidade das albufeiras criadas, o escoamento mínimo de estiagem, a capacidade de 

controlo torna-se muito significativa, equivalendo a 130,7 % do escoamento mínimo pré 
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 - GUITA, 1992. 
173

 - GUITA, 1992. 
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estiagem; como este escoamento se torna igual a zero durante a estiagem, a capacidade de 

armazenamento criada pelas barragens eotécnicas pode ser considerada como totalmente 

decisiva, uma vez que exista água em circulação. 

 

Foto 14 – Açude do Moinho do Escalda, 

parcialmente arrombado (Pulo da Zorra, 

Guadiana, Monte das Pias, Mértola) 

 

A resposta à segunda pergunta é dada no 

tratamento do tópico Albufeiras: volume 

de água retido e caudais (anexo V) e as 

conclusões foram as seguintes: as 563 

estações hidráulicas eotécnicas 

registadas na bacia portuguesa do 

Guadiana (11.525,8 km2), uma vez em 

actividade e intactas, retinham um 

volume total aproximado de 3.644.133 m3 de água em pleno armazenamento e 455.517 m3 após 

o uso pelos motores hidráulicos da água retida. Este último volume permanecia nas albufeiras até 

se evaporar, infiltrar ou ser consumido pelos utilizadores biológicos durante a estiagem. As 

superfícies ocupadas pelas albufeiras rondam o dobro do valor deste volume, expresso em metros 

quadrados: em pleno armazenamento, 7.288.266 m2, 911.034 m2 abaixo da cota utilizável pelos 

motores hidráulicos. Não são valores especialmente significativos quando comparados com a 

superfície total do território: um pouco mais de 7 km2 e um pouco menos de 1 km2, em cada uma 

das situações, que correspondem a 1/1581 no primeiro caso e 1/12.651 no segundo. O território, 

como um todo, não é significativamente alterado por existirem estas barragens. No entanto, uma 

vez que se trata de uma bacia em clima árido, os lençóis de água criados possuem um impacto 

local importante: criam planos hídricos artificiais onde os naturais não existem durante a estação 

seca e sustentam comunidades biológicas 

que, de outra forma, não existiriam. Para 

mais, prolongam a duração dos caudais 

existentes, transferindo-os do período 

pluvioso para o período seco. 

 

Foto 15 – Açude do Moinho do Escalda, 

mostrando a zona arrombada e o aparelho 

construtivo, grandes blocos de xisto 

dispostos em cutelo, sem aglomerante 

(Pulo da Zorra, rio Guadiana, Monte das 

Pias, Mértola). 

 

Uma vez que a produção de biomassa neste tipo de clima é limitada principalmente pela falta de 

água durante a estação seca (que coincide com a estação de maior luminosidade e maior potencial 

de crescimento vegetal), as comunidades biológicas sustentadas pelas albufeiras são as de maior 

produtividade. Nesta medida, as albufeiras são relativamente importantes: são o ecossistema mais 

produtivo no território (em termos de biomassa produzida por unidade de superfície) e fornecem 

água a todas as comunidades biológicas adjacentes. Existe um outro factor importante a acrescer 

nesta avaliação: as pequenas albufeiras, quando existem, funcionam como a maternidade de 
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espécies ícticas migradoras
174

; sem elas, o potencial reprodutivo destas espécies fica reduzido a 

um nicho ecológico muito mais limitado.  

 

As barragens de pedra que acompanham os sistemas hidráulicos e constituem a forma mais 

comum de derivar a água do curso natural no território português, comummente designadas pelo 

termo de raiz árabe açude (ar. az-zud), são o elemento menos tratado em toda a literatura da 

especialidade, apesar de, do ponto de vista do valor patrimonial, serem mais importantes do que 

qualquer outro elemento presente nos sistemas 

hidráulicos eotécnicos, uma vez que constituem o 

elemento que produz a possibilidade de instalação e 

usufruto de todos os outros: a barragem é a 

infraestrutura básica do sistema, o ponto a partir do 

qual (ou sobre o qual) todas as outras possibilidades 

se tornam realizáveis (rega, pesca, indústria, 

abastecimento, higienização, lazer).  

 

Foto 16 – Corte num açude de xisto em cutelo, sem 

aglomerante (Moinho dos Clérigos, rio Vascão) 

 

Apesar de existirem muitas formas de construir represas e de muitas delas terem sido usadas em 

Portugal para instalar motores hidráulicos, a mais comum neste território é a que usa pedra 

imbricada em cutelo sem aglomerante, o aparelho designado, em português arcaico, como de 

pedra sossa ou pedra em sosso
175

. Este aparelho encontra-se do 

Minho ao Algarve (em Espanha também), nas zonas de xisto 

assim como nas graníticas, nos colectores de primeira ordem 

assim como nos de 5ª ou 6ª ordem, ou seja, é o método eotécnico 

mais frequentemente usado para construir barragens em todo o 

território português. As excepções que não alinham por este 

modo construtivo existem igualmente mas são uma minoria. São 

frequentes as barragens que misturam os dois tipos construtivos, 

com e sem aglomerante, predominando quase sempre a fracção 

da barragem que é construída sem aglomerante. A existência 

deste protótipo arquitectónico hidráulico levou-me a pôr uma 

outra série de perguntas. 

 

Foto 17 – Açude em seixos de quartzite unidos por argamassa de 

cal (Moinho dos Sete Arráteis, rio Degebe) 

 

O aparelho em cutelo que predomina na construção de açudes nos rios portugueses é um modelo 

de criação regional (e, nesse caso, até onde se estende a região definida pelo seu uso), uma 

importação datável ou uma resposta típica a condições gerais determináveis como a necessidade 

de construir barragens em leitos fluviais pedregosos, ou seja, um arquétipo humano?
 
O usual 

método construtivo dos açudes (pedra em cutelo e gravidade) é comum a todo o território 

nacional e a toda a arquitectura hidráulica que usa motores mas a arquitectura dos edifícios 

                                                 
174

 - Lampreia (Petromyzon marinus), enguia (Angula angula), sável (Alosa alosa), savelha (Alosa fallax). A estas 

espécies haveria que acrescentar uma já extinta, o esturjão ou solho (Sturio sturio). 
175

 - Conforme Barros e Boiça (1996: 146 e 450), citados no capítulo III. 
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hidráulicos usa argamassas de cal (pelo menos nas obras que a exigem): isto é uma indicação de 

origens diferentes? 
176

 

 

 Foto 18 – Plataforma de uma armadilha de pesca 

desactivada, mostrando a base dos troncos que 

sustentaram o caneiro (Moinhos da Brava, 

Mértola) 

 

A questão que está subjacente é a seguinte: é 

possível que os açudes de pedra sossa, como 

forma de construir barrragens, já existissem no 

território e fossem usados antes da introdução dos 

motores hidráulicos. Nesse caso, a sua construção 

teria como funções possíveis o abastecimento, a rega e a pesca, usos mais antigos que o dos 

motores hidráulicos e que continuaram a fazer parte das potencialidades de cada sistema 

hidráulico instalado, depois da introdução dos motores hidráulicos. A afirmação que quero tornar 

clara é a seguinte: a utilização de açudes de pedra sossa é, potencialmente, mais antiga do que a 

dos motores hidráulicos que a eles encontramos associados. Esta possibilidade, que só pode ser 

confirmada ou infirmada por inquérito arqueológico, levou-me a formular um outro conjunto de 

questões. 

 

Uma vez que os açudes de pedra sossa são o tipo de 

barragem mais usual e as sessegas
177

 possuem uma enorme 

estabilidade no tempo longo, em que medida os açudes 

actuais são herança de construções anteriores e até que 

ponto cronológico se estende essa herança? A ser verdade 

que a arquitectura hidráulica em pedra sossa é anterior aos 

motores hidráulicos, a que época deve ser atribuída a 

construção dos primeiros açudes de pedra sossa?  

 

Foto 19 – Açude das Azenhas de Mértola, um magnífico e 

extenso trabalho de pedra em cutelo sem aglomerante. A 

fotografia foi feita durante a subida da maré: a água à 

direita (a jusante dos moinhos) está quase a ultrapassar o 

coroamento do açude. Durante a preia-mar das marés vivas, 

o nível da água sobre até 1m acima do coroamento (rio 

Guadiana, Mértola). 

 

Apenas a arqueologia pode dirimir estas questões.Os construtores deste tipo de açudes foram 

igualmente os arquitectos das restantes manifestações deste tipo arquitectónico (as alpondras e 

vaus calcetados que facilitam a passagem entre margens). Quando afirmei, no início da 

dissertação, que o fenómeno dos motores hidráulicos apenas pode ser compreendido em plenitude 

como um facto social total, estava subjacente a esta afirmação a percepção da existência no 

território de todos os vestígios deixados pelo ordenamento que a anterior civilização eotécnica 

                                                 
176

 - GUITA, 1999-a. 
177

 - Sessega ou sêssega é o termo português arcaico para designar o local onde está instalado um açude (ou onde está 

instalado qualquer outro elemento patrimonial com uma implantação estável, como uma árvore ou um edifício). O 

uso do termo para designar o local de um açude ou engenho hidráulico é comum em documentos antigos como, por 

exemplo, títulos de transferência de propriedade ou legislação, além dos referidos relatórios de visitação. 
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produziu. A antiguidade dos elementos hidráulicos deste ordenamento, os açudes e as sessegas 

onde foram instalados, é muito maior do que aquilo que normalmente lhes é atribuído. No 

entanto, para além desta antiguidade, existe uma outra profundidade cronológica associada a 

estes lugares, profundidade que exalta a importância do lugar de instalação como ponto fulcral de 

leitura do território em todos os momentos históricos e pré históricos.  

 

Foto 20 – Zona arrombada de um açude de pedra em cutelo (com 

aglomerante apenas na união da base ao substrato rohoso). Note-se a 

disposição vertical e longitudinal (face à corrente) dos blocos de 

xisto que constituem o corpo da barragem: trata-se de um modo 

construtivo raro e especialmente adaptado ao material disponível no 

local de construção, finas lamelas de xisto (Moinho Velho, ribeira de 

Alcarrache, Estrela, Moura). 

 

Uma vez que a instalação de um açude depende da orografia da 

crosta terrestre latu sensu, ou seja, a localização da implantação é 

(está) decidida pela geologia dos lugares, consumando-se a 

instalação no local mais favorável (que é sempre um lugar vadeável 

no curso de água em causa), a sessega de um açude é um ponto do 

território que foi, ao longo de toda a história do povoamento biológico na região (do seu primeiro 

colonizador até à actualidade), um centro de convergência e passagem de todas as espécies 

animais terrestres, humanas ou outras, muito antes de possuir instalada qualquer facilidade de 

passagem ou barragem (o vau, em si, é a mais básica e natural facilidade de atravessamento entre 

margens – a instalação de açudes ou alpondras nestes lugares apenas sublinha o seu papel original 

na circulação à superfície terrestre).  

 

A percepção desta permanência, estável no tempo geológico, fornece ao observador a 

possibilidade de conhecer a circulação no território em todos os períodos anteriores aos 

complexos técnicos modernos. Nesta medida, quando encontramos o açude de um velho engenho 

eotécnico, temos também a certeza de estar num local que foi ponto de passagem e centro de 

convergência em toda a história biológica do território. Por ele passaram os caçadores do 

paleolítico e todas as populações humanas desde a mais remota colonização. Embora os 

caçadores paleolíticos não tivessem nada a ver, directamente, com a utilização de motores 

hidráulicos, a compreensão integral e holística do que são os sistemas hidráulicos eotécnicos e da 

sua potencial antiguidade no território (que pode remontar às primeiras civilizações agrárias ou 

até aos primeiros pescadores que utilizaram armadilhas de pesca e instalaram travessões para 

encaminhar o peixe para os bocais de pesca), obriga a encarar o património actualmente existente 

como um vestígio potencialmente indicador de uma ocupação humana muito anterior à utilização 

de motores hidráulicos, no que se refere às 

técnicas usadas na construção das obras de 

hidráulica, e como um indicador de circulações 

preferenciais no território, no que se refere ao 

lugar de instalação.  

 

Foto 21 – Moinhos dos Canais, uma estação com 

actividade industrial e piscatória: o 

atravessamento entre margens é feito de barco (rio 

Guadiana, Corte de Gafo de Baixo, Mértola). 
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A compreensão das questões e relações aqui descritas deve fazer parte de qualquer acção de 

conservação exercida sobre os sistemas hidráulicos eotécnicos e deverá, em princípio, ser um 

elemento acrescido ao valor patrimonial e exegético que é atribuído aos engenhos hidráulicos. A 

questão relaciona-se com a memória humana sobre o seu passado e a profundidade histórica 

desse passado: na verdade, quase todos os territórios hoje humanizados possuem ocupações 

humanas de enorme profundidade cronológica. A percepção, por parte das instituições de 

conservação e do público em geral, dessa 

profundidade, pode permitir uma compreensão 

mais profunda e respeitosa, tanto do passado 

humano sobre a superfície do planeta, como das 

relações que a existência humana estabelece com 

o ambiente que coloniza nesta superfície.  

 

Foto 22 – Passadeira de alpondras e porto calçado 

(com cimento por cima da calçada) no rio Vascão 

(Moinho do Ferreiro). A alpondra está a montante 

da rodovia. 

 

A instalação de uma destas barragens indica a linha geodésica preferencial, nessa secção do 

colector, para a comunicação entre as margens do curso de água em questão. Evidentemente, 

cada uma das linhas preferênciais assim delineadas possui, entre todas as congéneres, um lugar 

hierárquico diferenciado, consoante a centralidade de que desfruta no território envolvente.  

 

Desenho 1 – Planta da alpondra e da calçada do Porto de Alcácer (ribeira de Oeiras, Mértola) 
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Capítulo 3 – Tecnologia 

 
Técnica: limites, conceitos, definições 

 

A questão técnica implica dimensões de ordem biológica, material, cibernética e energética e 

reúne em si as várias vertentes da acção de transformação das condições ambientais. O corpo do 

ser biológico é o cerne da capacidade técnica. O corpo é determinado pelas condições ambientais 

e as condições ambientais são igualmente determinadas pela capacidade técnica, numa função 

retroactiva de eco com diferentes graus de transformação ambiental. A análise tecnológica mostra 

que a inter relação entre actividade cibernética e capacidade energética, aplicada ao ambiente na 

sua transformação, é o módulo essencial à produção de um acto ou objecto técnico. A técnica, 

usada num contexto qualquer, é definida, mais do que condicionada, pelo ambiente latu sensu em 

que se reproduzem os grupos que a utilizam e actualizam. Na verdade, a capacidade técnica é um 

factor de transformação das condições ambientais em que os corpos existem, ou seja, à medida 

que a capacidade técnica de uma espécie biológica se altera, modificam-se as condições 

ambientais em que essa espécie opera e se mantém, ou seja, a capacidade técnica é, 

simultaneamente, um factor de adaptação às condições de manutenção que permitem a existência 

e um factor de transformação dessas condições. Um corolário desta ambivalência (no limite) é a 

possibilidade, sempre presente, de a capacidade e as actividades técnicas resultarem na 

impossibilidade de manutenção da espécie no longo prazo: a poluição ecossistémica e a perda de 

biodiversidade são um exemplo concreto desta ambivalência, para a população humana actual. 

 

 

Técnica: corpo, objecto, instrumento, matéria-prima, ferramenta, máquina, motor 

 

O corpo é o primeiro (e mais básico) objecto técnico e o referencial de todos os objectos técnicos, 

materiais ou ideais, que existem através dele e a partir dele. É um centro de percepção e de acção 

sobre o ambiente. Da síntese de percepção, comunicação e acção produzidos por cada corpo, 

assim como da interacção e reunião com outros corpos do mesmo género e do uso de recursos 

ambientais, os objectos técnicos são produzidos para resolver problemas de abastecimento. 

Ninhos, formigueiros, colmeias, casas, todos os abrigos são objectos técnicos. Solucionam o 

fornecimento de protecção ambiental numa forma ideal para os utilizadores. 

 

Foto 23 – Pescador lançando uma tarrafa 

(Azenha dos Cerieiros, rio Guadiana, Luz, 

Mourão). A zona na imagem está agora 

submersa pela albufeira de Alqueva. 

 

Os objectos que existem a partir do corpo 

(feitos com a aplicação aos materiais de 

trabalho e ideias dos corpos individuais 

em ambiente social) são suas extensões e 

incluem as formas e os materiais que se 

adequam ao uso para eles idealizado. 

Ideias, actos e objectos técnicos são 

extensões do corpo e referem-se a ele na 
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forma em que existem e nos materiais em que são formados (e in-formados) mas são também 

extensões ou partes do ambiente seleccionadas para fazer esse papel: servirem como matéria-

prima para a produção de instrumentos que permitem produzir transformações (ou estruturações) 

ambientais. 

 

Um objecto técnico (o instrumento) é uma solução ideal para resolver um problema de 

abastecimento. Se o abastecimento visa quebrar uma noz, ter carne de porco para comer todo o 

ano, condições de segurança ou água canalizada, se visa ter um curador acessível ou milho em 

grão, se visa proteger embriões de abelha ou de formiga, não é relevante. O que é relevante é se é 

possível operar com a definição em qualquer situação. Uma ideia é um objecto técnico em si, 

uma vez que é uma solução ideal para resolver uma necessidade de abastecimento: neste caso, a 

necessidade de abastecimento é informação adequada às condições ambientais. Um corte de 

cabelo é um gesto técnico. A definição positiva de técnica, seja ela constituída por um acto, idéia 

ou objecto, corpo também, é a produção intencional e dirigida de transformações ambientais, seja 

qual for o âmbito em que estas têm lugar. A vocalização pode ser, à primeira vista, encarada 

como um gesto natural ao corpo mas o corpo é a acumulação de todos os saberes e gestos 

técnicos que os corpos anteriores dos ascendentes desse corpo sintetizaram com a aprendizagem 

da materialidade da experiência. Um caminho, uma estrada, uma ponte, são objectos técnicos. 

Um gelado é um objecto técnico. Um saco, um berbequim, um molde, uma mó, um conto, uma 

palavra, uma ideia, são objectos técnicos (uma ideia é um objecto técnico cuja materialidade, à 

partida, se resume à circulação de electricidade num condutor neuronal), uma pedra não é um 

objecto técnico a princípio mas pode tornar-se um num instante. Basta usá-la para fazer música, 

como faz o grupo de tocadores de pedrinhas de Arronches. 
178

  

 

Foto 24 – Alpondra de pedra 

não aparelhada, actualmente 

submersa pela albufeira de 

Alqueva (ribeira do Zebro, 

Póvoa de S. Miguel). 

 

A matéria-prima (a pedra, por 

exemplo, ou a fruta) é um 

objecto natural utilizado no 

abastecimento ou na produção 

de objectos técnicos, sejam eles 

um corpo, ferramentas, 

estruturas ou máquinas. As 

matérias-primas podem ser 

materiais geológicos ou biológicos. Um muro, uma alpondra, um socalco, um canal, uma levada, 

são objectos técnicos e ferramentas. A matéria-prima usada na sua construção é geológica. Uma 

cama, um lençol, um prato, são objectos técnicos e ferramentas (na medida em que produzem o 

conjunto de alterações ambientais para que foram concebidos e produzidos). As matérias 

presentes nestes exemplos são biológicas e geológicas, simultaneamente: nenhuma matéria 

biológica deixa, por o ser, de conter matéria simples (átomos de elementos básicos organizados 

em tecido biológico). 

                                                 
178

 - Aparição televisiva em directo (RTP1, 1 de Junho de 2004, 16h50‟, Portugal no Coração) do Grupo de 

Pedrinhas de Arronches, um grupo de tocadores de pedras que faz música com seixos fluviais e selecciona os 

instrumentos nos leitos do Guadiana, do rio Caia e da ribeira de Arronches.  
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A característica mais essencial de uma solução técnica é ela reunir em si os requisitos para 

apresentar uma solução para um problema de abastecimento. Neste sentido, as soluções técnicas, 

conjuntos sistémicos compostos a partir de objectos e ideias técnicas, participam do ápice do 

tropismo económico.
179

 Por fazerem parte deste tropismo, estão sujeitas e condenadas a serem 

consideradas desactualizadas e substituídas por outras mais adequadas, o que faz com que a 

técnica esteja incessantemente em transformação, com um movimento e um sentido de evolução 

que se constitui como um tropismo apical. Quanto mais acelerado é o movimento de 

transformação inovadora num sistema técnico, mais volumoso é o conjunto de técnicas e objectos 

técnicos que se torna obsoleto e maiores são as quantidades de meios de produção (instrumentos, 

estruturas, máquinas, operadores, motores, etc.) abandonados na paisagem, sem utilidade 

absoluta
180

 porque ultrapassados pela inovação.  

 

Soluções técnicas são ideias que funcionam na prática. Instrumentos são a materialização de 

soluções técnicas ou, dito de outra forma, resultam da transformação e do uso de matéria na 

produção dos objectos necessários para implementar soluções técnicas. Uma máquina é um 

instrumento complexo composto por vários instrumentos simples (componentes ou peças) numa 

organização sistémica orientada para a produção de uma acção. Motores são máquinas orientadas 

para a captação de energia e, pela disponibilização desta, para a produção de movimento. 

Geradores são motores que disponibilizam energia eléctrica. 

 

Uma ferramenta, um utensílio, um instrumento, uma máquina, qualquer um deles é um objecto 

técnico ideal para produzir um âmbito específico de transformações noutros objectos técnicos ou 

sobre o ambiente. As transformações podem ser radicais, como na moagem de cereais, musicais 

como na percussão de seixos, nutricionais como no consumo de um gelado, reparadoras como no 

uso de uma cama, protectoras como no uso de um lençol, higiénicas como na lavagem do prato 

ou culturais, no seu uso para conter alimento. 

 

Foto 25 – Joeiro (visto pela face inferior) 

destinado a limpar cereais: os grãos ficam 

retidos pela malha de arame enquanto a 

areia, pó e pequenas sementes de outras 

espécies saem pelo fundo durante o processo 

(Moinho de vento de S. Miguel do Pinheiro, 

Mértola). 

 

 

História tecnológica 

 

A história das espécies humanas é, em grande medida, uma história tecnológica (é uma história 

organizada pela lógica das técnicas usadas). A primeira espécie antropóide classificada pela 

                                                 
179

 - O termo económico é usado, neste contexto, na acepção mais lata e radical dos termos que o compõem, eco-

nómico (de oikos e númen): a eco-nomia é o modo de apropriação (-nomia/númen) do ambiente (eco-/oikos). 
180 - A utilidade dos itens técnicos ultrapassados é relativa, qualidade que assiste a todos os objectos englobados na 

categoria de património museal. É esta qualidade relativa que é salientada por Guidieri na sua análise sobre o estatuto 

dos objectos museais, quando afirma que o que distingue estes objectos é servirem para o museu: já não possuem a 

utilidade absoluta de servirem para a apropriação do ambiente (para a eco-nomia) na forma mais próxima do ápice 

tropical (GUIDIERI, 1997: 58-9 – v. supra, cap. 1) 
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sistemática biológica como hominídeo é exactamente o Homo habilis (2,5 milhões de anos antes 

do presente), nome dado às primeiras populações de Homo erectus declaradamente produtoras de 

utensilagem visível no registo arqueológico. Um dos caracteres diferenciadores das espécies 

humanas, face ao resto do mundo vivo, é a especialização na capacidade de produzir 

instrumentos e, através deles, praticar uma relação com o ambiente que é mediada pelo uso do 

seu arsenal técnico. A consequência fundamental deste comportamento é a produção de 

modificações contínuas e crescentes sobre o ambiente (a sua artificialização crescente) e sobre o 

corpo dos indivíduos da espécie (a sua especialização progressiva como produtor de técnicas de 

transformação ambiental). Uma consequência acessória deste comportamento é a existência de 

tradições culturais características, de acordo com o tipo de arsenal técnico utilizado por cada 

população.  

 

A história recente do Homo sapiens apresenta os saltos mais radicais em termos de paradigmas 

tecnológicos. Este facto põe em relevo duas características fundamentais dos processos de criação 

e aplicação de tecnologia: o facto de se tratar de processos cumulativos que incluem períodos 

revolucionários de inovação e criação (de expansão das capacidades tecnológicas, portanto, de 

transformação do paradigma tecnológico) e períodos de aplicação e expansão de um determinado 

paradigma tecnológico (de expansão do âmbito de utilização de uma tecnologia sem mutação no 

arsenal técnico de base, os protótipos técnicos). Um facto posto em relevo pela história 

tecnológica é a relação interactiva entre paradigmas tecnológicos, modos de reprodução social e o 

grau de intensidade em que se processam a reprodução humana e a exploração do meio ambiente.  

Exemplificando com o tema técnico que constitui o motivo central desta dissertação, o modo 

como o uso dos motores hidráulicos se articulou com a reprodução social nas sociedades 

europeias veio projectar a capacidade produtiva e reprodutiva dessas sociedades para níveis até 

então fora de alcance. O uso da água como força motriz, nos mais variados processos de 

transformação, introduziu e disponibilizou um potencial energético até ao momento não utilizado 

e permitiu uma intensidade de exploração ambiental até aí desconhecida. Por isto mesmo, não 

faltam autores atribuindo a esta inovação, a utilização da energia hídrica como força motriz, a 

designação de primeira revolução industrial.
181

 

 

 

Técnicas hidráulicas 

 

Como todos os processos de inovação tecnológica, o advento dos engenhos hidráulicos deu-se 

com o concurso de um conjunto de factores (saberes, experiências, condições) e fez-se sobre uma 

cultura técnica previamente existente. Como quase todas as soluções técnicas, os engenhos 

hidráulicos são soluções compósitas, ou seja, reúnem ideias, soluções e objectos pré existentes 

num conjunto coerente e adequado a produzir um trabalho específico. Quando as primeiras 

máquinas movidas pela água foram inventadas e construídas, as ideias básicas que integraram o 

novo complexo técnico eram já utilizadas em diversos contextos e sistemas técnicos. Vejamos 

quais são estes elementos técnicos de base ou fundamentais.  

 

O primeiro é o domínio da água e dos modos como é possível ultrapassá-la, retê-la e conduzi-la. 

É um domínio técnico com uma profundidade histórica enorme, de facto iniciada em tempos 

                                                 
181

 - GIMPEL, A Revolução Industrial da Idade Média, 1986: 17 e ss. 
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remotos da pré-história.
182

 As primeiras civilizações agrícolas instauraram e desenvolveram o uso 

da água para irrigação ao mesmo tempo que a agricultura como processo instalava no velho 

mundo a revolução neolítica. Vários milénios antes do advento dos engenhos hidráulicos, o 

controlo de grandes massas de água para irrigação estava em uso em diversos pontos do globo e 

era feito em moldes e modos que hoje podemos considerar perfeitamente desenvolvidos, ou seja, 

num estado de arte e mestria perfeitamente adequado às condições ambientais e às exigências 

técnicas.
183

 Muitos modos de extrair, desviar, reter e conduzir água, para abastecimento ou rega, 

estavam desenvolvidos nessa época: a 

técnica dos qanats (colecção e condução 

subterrânea de água), a técnica dos 

aquedutos que a civilização romana 

elevou à mestria final, a acumulação em 

cisternas (subterrâneas ou superficiais), a 

utilização de barragens para acumular e 

desviar caudais através de canais. 

 

Foto 26 – Porto calçado (parcialmente 

coberto de cimento) com alpondra, numa 

estrada rural (Passadeira de Santa Marta, 

barranco do Tamejoso, Fernandes, 

Mértola). 

 

 O domínio da água engloba diversos conhecimentos técnicos: os que se referem aos materiais e 

técnicas de construção (de passagens, embarcações e flutuadores, armadilhas de pesca, poços, 

kanats, respiradores, barragens, canais, comportas, doseadores, descarregadores, desarenadores, 

sifões, etc., implicando cálculos sobre pressão da água, caudais, velocidade de escoamento, 

desníveis adequados à circulação); os que se referem aos condicionantes geológicos (rochas 

permeáveis e impermeáveis, friáveis ou duras) e climáticos que intervêm na disponibilidade dos 

recursos hídricos (regimes hidrológicos). O domínio do elemento líquido implica ainda os 

conhecimentos e cálculos relativos ao volume de 

água necessário e adequado às exigências 

(população abastecida, área a irrigar) assim como 

o saber relativo à qualidade das águas disponíveis 

(salinidade, matérias em suspensão, pureza 

bacteriológica ou outra, qualidades sápidas ou 

terapêuticas, etc.)  

 

 

 

 
 

 

Foto 
 

Foto 27 – Fonte do Carril (Moinho do Carril, 

ribeira de Chança, Corte do Pinto, Mértola). 

 

O segundo elemento técnico fundamental na composição dos engenhos hidráulicos é a roda. 

Posta a circular pelo menos desde 3.000 a.C. 
184

 a roda é o elemento básico na construção de 

                                                 
182

 - Um dos mais antigos vestígios conhecidos de estruturas destinadas a conduzir água (trata-se de muretes de 

condução de águas fluviais para protecção de habitações) foi encontrado nas grutas de Mas des Caves em Lunel-Viel 

(Languedoc, França) e data de há cerca de 450.000 anos (BONIFAY, 1981: 42). 
183

 - A este respeito, vejam-se os 3 exemplos de sistemas de irrigação na antiguidade incluídos no anexo II (Egipto 

nilótico, Arábia iemenita e Cisarália neolítica), principalmente o segundo exemplo (barragem de Marib). 
184

 - BERTINO, 1984: 20-1. 
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todos os motores hidráulicos eotécnicos e existia na época de advento dos engenhos hidráulicos 

em diversos sistemas técnicos: é a roldana, é a roda dos carros de transporte, a roda de oleiro, a 

roda de fiar, a roda da roca, é a roda dos vários tipos de moinho rotativo (movidos à mão ou por 

animais), é a roda transmissora e desmultiplicadora das engrenagens postas a funcionar em várias 

máquinas movidas a sangue (a nora elevadora de água é uma das mais difundidas e tornou-se 

ubíqua na área circum mediterrânica a partir do século III a.C.
185

), é também, idealmente, a roda 

cíclica celeste dos dias, das lunações e dos anos, nos calendários astronómicos. Ludicamente, é a 

roda dos piões e dos cataventos („moinhos‟ de vento) feitos para a diversão infantil. 

 

Gravura 1 - Roda de tracção animal para elevar água 

(nora)
186

 

 

Estes dois elementos básicos conjugam-se na 

produção de motores hidráulicos através de um 

conjunto de soluções técnicas variado, consoante a 

aplicação prática a que se destina o engenho e a forma 

de captação de energia cinética da água que o serve. 

Assim, há que discriminar os vários tipos de solução 

também segundo o tipo de engenho de que falamos. A 

aplicação mais ubíqua dos engenhos hidráulicos nos 

seus dois mil anos de história foi a moagem de cereais 

e, em menor escala, de outros produtos vegetais como a azeitona. Esta utilização conduziu à 

proliferação de muitas soluções técnicas para captar e transmitir a energia hídrica necessária à 

movimentação das mós trituradoras mas, na verdade, todas estas soluções passam pela utilização 

de um eixo linear. Quer se trate de sistemas de impulsão de eixo vertical (rodízios e rodetes) ou 

de eixo horizontal (rodas de impulsão superior ou inferior), em qualquer caso se trata de eixos 

lineares, com ou sem desmultiplicação, providos ou não de engrenagens. O uso de eixos lineares 

é também a norma em tarefas distintas da moagem como são o tratamento do linho e o 

esmagamento da cana-de-açúcar. 

 

A outra vertente dos engenhos hidráulicos apresenta uma diferença técnica fundamental, que 

permite transformar o movimento rotativo em movimento linear de vai vem, o eixo excêntrico. 

Para o estereótipo técnico da moagem com mós circulares, o eixo motriz linear, vertical ou 

horizontal, é a norma mas, para a maior parte dos outros casos, o veio de excêntricos é o 

estereótipo técnico. Neste grupo entram as serras e 

bombas de vácuo hidráulicas, os moinhos de 

pólvora e de papel, os martelos de ferreiro 

hidráulicos, os foles hidráulicos e aquele que é, 

porventura, o engenho com eixo de excêntricos 

mais difundido nas paisagens europeias, o pisão 

hidráulico. 

 

Foto 28 – Entrada de água para a roda motriz (roda 

de palas) de um pisão em ruínas (Moinho do Pisão, 

rio Guadiana, Beja) 

 

                                                 
185

 - SAINTE MARIE situa a sua aparição no Próximo Oriente nesta data (1989: 87). 
186

 - Gravura retirada de BELIDOR, 1782. 
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A variedade de motores hidráulicos baseados na roda é resumida no seguinte diagrama. 
187

 

 

Diagrama 6 - Diversidade tipológica nos motores hidráulicos eotécnicos 

 

 
 

 

Os primeiros motores hidráulicos conhecidos 

 

A origem dos primeiros motores hidráulicos (o lugar e a autoria da sua invenção) permanece 

envolta num grau de desconhecimento relativo, difícil de ultrapassar à distância de 23 séculos. A 

sua aparição no livro da história faz-se por referências, sinais iniciais de uma presença que se 

intui anterior mas cuja anterioridade não é possível confirmar nem determinar senão por 

iniciativa arqueológica.  

O que um apanhado da literatura permite concluir é que, nos últimos séculos antes de Cristo, a 

água era usada para pôr em funcionamento vários géneros de mecanismos mas que estes não se 

encontravam em uso generalizado. Esta última asserção é sustentada (com alguma fragilidade) 

pelas referências que coincidem em citar os engenhos como inovações ou motivo de espanto. Por 

outro lado, algumas referências relacionam o uso deste tipo de engenho em condições especiais, 

como sejam a sua inserção em parques fechados na propriedade de monarcas. Vejamos em que 

consistem estas referências literárias. 

                                                 
187

 - Para a caracterização de cada um dos protótipos básicos, incluindo a reprodução de imagens, ver o anexo III. 

Protótipos motrizes 

Rodas 

verticais 

 Rodas 

horizontais 

Impulsão inferior 

Impulsão superior 

Impulsão média 

Nora 

Tímpano 

Roda de palas 

Roda de 

Poncelet 

Roda de 

copos 

Impulsão por 

turbinação 

Impulsão por jacto 

Rodete de pás (em poço 

de alvenaria) 

Roda espiralada (cone 

invertido em poço) 

 

Rodízio de penas ou colheres 

Rodízio fechado (em tambor) 

Rodete de palas (em cuba de madeira) 

 

Género de roda Modo de impulsão 
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Heron de Alexandria, na sua obra Pneumática (circa 150 a.C.) escreveu sobre todos os ramos da 

mecânica seus conhecidos e descreve vários engenhos movidos pela força da água, entre os quais 

um órgão.
188

 Antípatro de Tessalónica escreveu circa 85 a.C. um poema que se tornou no mais 

citado excerto de poesia na literatura sobre engenhos hidráulicos. Podemos lê-lo na versão de 

Gimpel:  

 

“ Pára de moer o grão, ó mulher que te esfalfas no moinho, dorme até tarde, mesmo que o canto 

do galo anuncie a alvorada, porque Deméter ordenou às ninfas que realizem por suas mãos o 

trabalho e, inclinando-se no cimo da roda, elas fazem girar as pás que movimentam a pesada 

pedra molar de Nysis.” 
189

  

 

Vitrúvio, nascido entre 85 e 75 a.C., faz referência, na obra 

De Architectura, a um moinho de água usado por um rei da 

Ásia Menor alguns séculos antes de Cristo.
190

 Estrabão, o 

geógrafo grego (66 a.C. – 24 d.C), “...assinala a existência 

dum moinho de água em Cabira, no palácio de Mitrídates, 

rei do Ponto. Em 63 antes de Cristo esse moinho encheu de 

admiração o exército vitorioso de Pompeu. Uma roda 

hidráulica horizontal accionava uma mó de pedra por meio 

de um eixo vertical.”
191

  

 

Foto 29 – Rodízio de ferro abandonado no cabouco de um 

moinho inactivo (Moinhos de Moldes, rio Moldes, Paço de 

Moldes, Arouca). Excepto pelo material em que foi 

construída a roda motriz, este rodízio é essencialmente 

idêntico ao que é referido na citação anterior. 

 

Para além da já citada referência de Vitrúvio ao moinho de um determinado rei da Ásia Menor, 

este autor fornece os dados mais completos e pertinentes para compreender o estado da 

tecnologia nesses últimos anos antes do nascimento de Cristo. Em De Architectura (circa 25 a.C.) 

Vitrúvio expõe o conjunto básico de engenhos hidráulicos que irá multiplicar-se pela Europa 

durante os séculos seguintes: o moinho de eixo vertical, o moinho de roda vertical e eixo 

horizontal, a roda de elevar água accionada por energia hidráulica e outras máquinas movidas a 

água.
192

 Wailes refere
193

 um autor, Ausónio, que registou a presença de serras de mármore 

hidráulicas no rio Mosela em 379 d. C. (as serras hidráulicas, de mármore ou de madeira, são um 

engenho que usa o veio excêntrico para transmitir a força da corrente captada pela roda motriz ao 

movimento de vai-vém da serra). Os típicos moinhos hidráulicos de incenso asiáticos, de 

reduzidas dimensões e necessidades energéticas quando comparados com os engenhos europeus, 

                                                 
188

 - WAILES, 1967: 23. 
189

 - GIMPEL, 1986: 20-1. É importante notar que Deméter é a entidade que superintende as Ninfas (entidades da 

água) na medida em que é a deusa das colheitas (logo, a entidade que ordena que os grãos passem a ser moídos 

através do uso da água) e Nysis a entidade que superintende as mós de pedra. A citação que Wailes fez deste trecho 

de Antípatro de Tessalónica (traduzido para inglês por Tennant) mantém a estrutura em verso do original, refere 

Ceres por Deméter e não inclui a referência a Nysis (WAILES, 1967: 19). 
190

 - WAILES, 1967: 23. 
191

 - GIMPEL, 1986:  21. 
192

 - WAILES, 1967: 23. 
193

 - WAILES, 1967: 47. 
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usam o veio excêntrico e são um dos usos com maior antiguidade potencial, se quisermos traçar a 

origem dos engenhos hidráulicos com veio excêntrico.  

 

Autores como Oliveira, Galhano e Pereira salientam a dificuldade para estabelecer uma imagem 

coerente da origem dos moinhos hidráulicos. Referindo exemplos de escavações que restituíram 

moinhos de rodízio atribuídos ao século I a.C. na Jutlândia, (Dinamarca) e de engenhos 

hidráulicos para activar foles presentes na China em 31 a.C., concluem:  

 

“Tomando porém em consideração global as mais antigas notícias que dele (moinho grego) e da 

roda horizontal em geral existem, que os localizam quase simultaneamente e pela primeira vez, 

em regiões tão distantes como a Grécia e Próximo Oriente, o Norte da Dinamarca e a China, há 

que admitir seja que o conhecimento e a adopção desse engenho se difundiu com extraordinária 

rapidez a partir do seu núcleo originário, fosse este o Mediterrâneo, ou qualquer outro ponto 

situado a Norte ou a Leste das fronteiras do Império Romano, seja que ele existiu já muito antes 

de ter sido descrito por Antípatros, seja ainda que a seu respeito se verificou mais do que um 

foco de invenção.” 
194

 

 

Quanto à disseminação global dos engenhos hidráulicos na época romana, as mais recentes 

contribuições apontam para a confirmação do seu uso um pouco por todo o território imperial. Os 

sítios arqueológicos conhecidos são férteis em diversas instalações de moagem: atribuído ao 

século III d.C., Barbegal, na Provença, é considerado o maior estabelecimento industrial romano 

escavado, onde um aqueduto abastecia 16 linhas de moagem movidas por rodas verticais que 

permitiam abastecer de farinha uma população de 80.000 pessoas195
; em Venafro, Itália, foi 

encontrado um moinho hidráulico romano equipado com uma enorme mó de 2,10 m de diâmetro 

que permitia moer 150 kg de cereal por hora196
; em Chemtou e Tichilla, na Tunísia, escavações 

arqueológicas trouxeram à luz aquilo que até aí se pensava só ter sido inventado 11 séculos mais 

tarde, moinhos de cereal accionados por rodetes de pás, atribuídos ao século IV d.C.
197

.  

 

 

 

 
 

 

 

 

Foto 
 

Foto 30 – Zona do canal de admissão de 

água da maré à caldeira do Moinho Novo, 

um moinho próximo da foz do Vascão 

(Alcoutim). Note-se que as camadas 

inferiores da alvenaria na margem são em 

pedra aparelhada e possuem sinais de 

erosão prolongada, indiciando a 

possibilidade de serem de época romana. 

O Moinho Novo possuía (na última versão 

activa) quatro linhas de moagem, 

accionadas por um rodízio e três rodetes. 

 

Em muitos outros locais, do Norte de África às Ilhas Britânicas, o registo arqueológico trouxe à 

superfície uma intensa rede de comunicações, sobretudo marítimas, que serviu o transporte a 

longas distâncias. Entre os objectos carregados constam mós farineiras e a análise petrográfica da 

sua origem deixa entrever a distribuição de origens mediterrânicas e continentais até à cidade de 

                                                 
194

 - OLIVEIRA et al, 1983: 69-70. 
195

 - GIMPEL, 1986: 22. 
196

 - GIMPEL, 1986: 22. 
197

 - QUINTELA, 1997: 27 e 33. 
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Londres e seus arredores, por exemplo, onde foram encontradas mós, do tipo usado em atafonas, 

provenientes de Itália e França. Um dos exemplos mais significativos resulta do achado de um 

navio naufragado circa 150 a.C. na costa sudeste de Espanha, provavelmente italiano, cuja 

variada carga continha 59 mós inacabadas
198

. Aparentemente, os armadores da altura achavam 

interessante o uso de mós como lastro nos navios, aproveitando a sinergia proporcionada pelo uso 

como lastro com a possibilidade comercial que estas mós ofereciam. A generalização deste uso 

das mós como lastro explica a sua associação à clássica execução em alto mar, efectuada 

lançando borda fora o condenado amarrado a uma mó, 

prática que surge assinalada na bíblia. 

 

Foto 31 – Face inferior de uma mó movente, entre as 

ruínas do Moinho de Dª Ana (rio Vascão, Alcoutim), 

mostrando o encaixe central para a sobrelha e os canais 

radiais que conduzem a farinha para o exterior da 

moagem. Esta mó possui ainda uma cinta de ferro, 

dificilmente visível deste ângulo. 

 

A expansão do império romano fez com que a disseminação dos motores hidráulicos se fizesse de 

uma forma rápida até aos limites mais afastados do império. No Alentejo como em Coimbra, em 

Rio Tinto como em Paris, a Europa viu crescer uma nova 

civilização técnica. No que se refere ao território português em 

época romana sabemos que: em Conímbriga
199

 foram encontrados 

os vestígios de um moinho de roda vertical; no Alentejo surgiram 

vestígios de um moinho de rodízio (roda horizontal) associados à 

barragem romana da Represa, em Beja
200

, presumindo-se o seu uso 

noutras barragens alentejanas
201

. Autores como Jorge Dias
202

, Abel 

Viana e Leite de Vasconcelos deram como certa e disseminada a 

presença de mós e rodízios nos vestígios romanos do Alentejo.
203

  

 

Foto 32 – Rodízio de madeira abandonado num cabouco do Moinho 

da Cascalheira (rio Vascão, Corte João Marques, Loulé). 

 

Nove rodas de elevar água foram usadas nos trabalhos romanos da 

Mina de S. Domingos (Mértola) para esgoto da mina (activa entre 

os anos 12 e 397).
204

 Estas mesmas rodas e outras similares, 

                                                 
198

 - BENARIE, 1989: 6. 
199

 - BRUN, 1997: 30-1. 
200

 - SERRÃO, 1989: 325. 
201

 - QUINTELA et al, 1986-a: 162; QUINTELA et al, 1986-b. 
202

 - Referido em OLIVEIRA et al 1983: 78 (nota 237). 
203

 - VIANA, 1946: 33. 
204

 - MASON, 1865: 18. Entre os objectos pertencentes à Mina de S. Domingos apresentados na Exposição 

Internacional do Porto em 1865 por James Mason, engenheiro e director gerente da mina, encontramos o nº 46, “Um 

pedaço de tubo pertencente a uma bomba de bronze...” e o nº 47, “Uma roda hydraulica de cubos para desague da 

mina nas explorações antigas.” Ainda na pag. 18, Mason acrescenta: “É parte de uma das nove rodas hydraulicas 

que se encontraram nos trabalhos subterraneos antigos, abaixo da galeria romana de esgoto. Estavam em diferentes 

níveis e elevavam a agua, successivamente até a lançarem na galeria de esgoto. O movimento era-lhes dado pela 

força animal.” Esta força animal deve ser entendida, aparentemente, como força animal humana, pelo menos é essa a 

acepção de Caballero (1981: 85) e Dias (1986: 213-4). Por outro lado, nas descrições e representações (fotos e 

desenhos) onde estas rodas aparecem, nada leva a crer terem sido impulsionadas por animais. 
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encontradas nas minas de Tharsis, Rio Tinto e Masa Planes (só em Rio Tinto foram encontrados 

mais de quarenta exemplares), são referidas e descritas por Caballero, tal como um exemplar do 

parafuso de Arquímedes, outro de uma bomba em bronze (dita de Ctesíbio) e outro de uma roda 

elevatória com alcatruzes, todos eles encontrados nas minas de Sotiel Coronada.
205

  

É importante reconhecer que os tipos de engenho hidráulico em uso desde a antiguidade incluem 

todos os tipos que continuaram a ser utilizados até ao presente: para além dos moinhos de roda 

vertical (Conímbriga e Arbegal), dos rodízios (Represa), os rodetes, cuja invenção foi durante 

muito tempo atribuída ao século XV, foram também usados nas instalações romanas escavadas 

em Chemtou e Tichilla.  

 

Foto 33 – Armação abandonada de um rodete em 

ferro, já sem as pás (Canais, Corte de Gafo de 

Baixo, Mértola) 

 

O primeiro engenho movido por energia hidráulica 

pode ter sido, então, uma roda de elevar água ou um 

moinho de cereal ou um moinho de incenso ou um 

qualquer engenho hidráulico movido por uma roda 

de eixo vertical ou horizontal. São os moinhos 

hidráulicos para cereal que se destacam nas 

referências mais antigas que se conhecem mas o uso 

de rodas de elevar água automotoras (noras e tímpanos) é tão antigo como o de moinhos 

hidráulicos e, possivelmente, mais antigo.  

 

 

Diacronia tecnológica: os complexos técnicos  

 

Lewis Munford propôs uma sistematização da diacronia tecnológica (1934, Técnica e 

Civilização) através de um modelo das últimas fases de evolução técnica da espécie humana 

baseado em complexos técnicos predominantes em 3 fases industriais, os complexos eotécnico, 

paleotécnico e neotécnico.  

“En regardant le dernier  millénaire, on peut diviser le développement de la machine et de la 

civilization machiniste en trois phases successives qui se chevauchent et  interpénètrent: les 

phases éotèchnique, paléotèchnique, néotèchnique (....). Si chacune de ces phases représente en 

gros une période de l‟histoire humaine, elle est plus encore caractérisée par le fait qu‟elle forme  

un complexe technologique. Chaque phase a ses origines dans certaines régions définies et tend 

à employer certaines resources et matières-premières spéciales, chacune a ses moyens 

spécifiques d‟utiliser  et engendrer l‟énergie et ses formes particulières de production. Enfin, 

chacune fait apparaître des types particuliers d‟ouvriers, les éduque suivant des méthodes 

particulières, développe certaines aptitudes et en décourage d‟autres, supprime ou continue 

certains aspects de l‟héritage social (...). “ 
206

 

 

O primeiro, o complexo eotécnico, caracteriza-se pelo uso da madeira como fonte energética e 

matéria-prima base na construção do arsenal técnico (sendo marginal a utilização do ferro) e pelo 

                                                 
205

 - CABALLERO, 1981: 81-8. 
206

 - MUNFORD, 1950: 105-7. 
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uso das energias hidráulica e eólica. Este complexo começou a ser substituído pelo complexo 

seguinte nos séculos XV e XVI. 

 

O segundo complexo, paleotécnico, define-se pelo uso do ferro como matéria-prima básica na 

produção dos mecanismos industriais e pelo uso do carvão e da máquina a vapor como fonte 

energética fundamental (o primeiro motor de combustão). O algodão obtido em monocultura é a 

matéria-prima típica da mais pujante indústria deste complexo (os têxteis) que durou os séculos 

XVIII e XIX. 

 

O terceiro, o complexo neotécnico, iniciado no fim do século XIX e prolongado pelo XX, define-

se pelo uso da electricidade e dos motores de combustão interna com derivados do petróleo como 

fontes energéticas, pela omnipresença das ligas metálicas e da química, nos modos de 

transformação e produção das matérias-primas, e pela utilização de novos materiais de base 

sintética. 

 

Um quarto complexo é o complexo biotécnico, aquele que actualmente vivemos. O complexo 

industrial biotécnico caracteriza-se pela utilização de tecnologias cibernéticas e genéticas e pelo 

uso de energia de fissão nuclear. Em termos industriais predomina o conceito de engenharia de 

processo. O ambiente global é o fulcro deste novo complexo técnico, uma vez que os impactos 

mutadores do seu funcionamento ocorrem no interior (dos genes e dos átomos) e no exterior 

(globalidade da biosfera) dos núcleos ambientais. 

 

Na composição actual dos motores hidráulicos e das máquinas operadoras que estes accionam 

encontramos, muitas vezes, a sobreposição de materiais típicos de cada um dos complexos 

técnicos definidos por Munford. Igualmente, nos modos organizacionais e operativos em que o 

uso actual de motores hidráulicos tem lugar, surgem em simultaneidade características próprias 

de cada complexo. Por isto, apesar de os motores hidráulicos serem, na origem das formas 

prototípicas, eotécnicos, não devemos esquecer que os exemplos actuais destas máquinas 

integram muitas vezes elementos posteriores. Os documentos gráficos que acompanham o texto 

fornecem diversos exemplos desta heterogeneidade, entre os quais saliento os mais frequentes: 

rodas motrizes totalmente construídas em ferro e aço inoxidável (os exemplares eotécnicos 

típicos são em madeira); construção de edifícios e estruturas com betão de cimento e elementos 

prefabricados normalizados, como são o tijolo perfurado, as coberturas de fibrocimento e telha de 

formato moderno ou os tubos adutores em betão de cimento e cerâmica (os exemplares 

eotécnicos típicos incluem apenas pedra, terra, argamassas de cal ou argila, materiais vegetais, 

telha de canudo e tijolo maciço); utilização de energias e motores de índole paleo e neotécnica 

(iluminação eléctrica, motores de combustão ou eléctricos); participação em circuitos industriais 

neotécnicos (como a farinação de casca de arroz para a produção de rações animais, integrando 

os motores hidráulicos eotécnicos em processos industriais neotécnicos); instalação de açudes 

construídos em betão de cimento (os exemplares eotécnicos são construídos em pedra e, 

eventualmente, consolidados com argamassa de cal, sendo raro o uso de betão de cal como 

solução construtiva de base). 
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Capítulo 4 – Antropologia  
 
“Que é então o Tempo? Se ninguém me pergunta eu sei; se me perguntam, querendo que eu 

explique, não sei.” 
207

 

 

“O Tempo surge em toda sua contradição, infinitamente divisível, por um lado, e infinitamente 

indivisível, por outro, ambas as hipóteses absurdas.” 
208

 

 

“O desenvolvimento da física atómica contribuiu para a maior precisão do segundo, como 

unidade de padrão do tempo. O tempo passou a englobar a duração, a frequência (o inverso da 

duração) e a hora (olhada como grandeza não mensurável, mas referível).” 
209

 

 

“Vivemos constantemente esse processo, em ciclos pequenos ou mais amplos. Mas o processo é 

integral. Ele tem uma direcção. O tempo real é unidireccional e eu o vejo como dotado de um 

propósito. Um grande ocultista e médico, homem de coração compassivo, Dr. D. J. Bussel, 

afirmou, certa feita, que „O tempo é a realização do Plano de Deus‟.” 
210

 

 

 

Reprodução social, duração e ambiente 

 

Abordando a questão da conservação patrimonial através da antropologia, começo pelo que me 

parece essencial neste assunto, o tempo. A mais iluminadora contribuição antropológica para o 

conhecimento do significado do tempo na construção da experiência humana é, a meus olhos, a 

perspectiva avançada por Edmund Leach na sua obra Social Anthropology, no que o autor 

reconhece ser uma teoria não original, bastante disseminada e utilizada em vários ramos da 

Matemática: de facto, trata-se do conceito que se refere ao conjunto de números reais como um 

conjunto infinito e da sua percepção como pontos ao longo de uma recta entre mais infinito e 

menos infinito (ou entre -1 e +1, o que é exactamente o mesmo do ponto de vista dos números 

reais), passando por zero. Nos seus próprios termos: 

 

“It can be summarized by saying that the relationship between the three symbols „+‟, „-„ and „0‟ 

can best be shown as a triangle: 

 

 

                                                 
207

 - S. Agostinho, citação em epígrafe na “Introdução ao Núcleo Museológico do Tempo” de Jorge Custódio in 

AMADO et al, 1999: 101. 
208

 - Jorge Custódio in AMADO et al, 1999: 108. 
209

 - Jorge Custódio in AMADO et al, 1999: 109. 
210

 - RUDHYAR, 1995: 218. 
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„+/-„ form a binary pair, they are „equal and opposite‟ in every respect but also inseparable, 

since neither can be understood without cognizance of the other. But „0‟ is not only „in the 

middle‟, „betwixt and between‟; it is of a different kind. And yet, if one moved along an imaginary 

continuous path containing, as points, all the numbers between „+1‟ and „-1‟, one would 

necessarily pass through a point marked „0‟, which is neither „+‟ or „-„ but both at once.” 
211

 

 

As questões que este autor tratou na obra referida não são fundamentalmente diferentes daquelas 

que me propuz tratar nesta dissertação. O que realmente diferencia o uso que pretendo dar a esta 

formulação matemática é o facto de estar interessado em tratar a questão temporal, cerne de 

qualquer proposta museológica, ao passo que Leach, incluída a questão temporal numa análise 

antropológica, a forneceu como ponto de partida da explicação do que é a sua perspectiva 

antropológica estruturalista e compreensiva. No seu caso, o modelo matemático do conjunto dos 

números reais foi utilizado na formulação de uma teoria que engloba a compreensão dos 

elementos inerentes a toda e qualquer sociedade humana, tomando a mudança e a conservação 

em permanente actualização que caracterizam os grupos sociais, na sua essência mais básica e 

abstracta de processos. Na verdade, qualquer processo pode ser descrito como uma 

transformação, ao longo de um determinado período de tempo, de um estado „A‟ (-) para um 

estado B (+) passando por um ponto X (0) que não é realmente redutível a A ou a B, apesar de 

estar relacionado com ambos. Os processos sociais são, como Leach assinalou, adequadamente 

descritos na sua essência como mudanças de estado, quer foquemos a nossa atenção na 

socialização dos novos elementos do grupo, nos rituais de passagem (de uma eleição a um exame, 

de um casamento a um funeral) que permitem ao grupo e ao indivíduo reconhecer o novo papel 

que este assume naquele, ou nos factores biológicos e cronológicos que determinam a 

obsolescência e a inerente necessidade de renovação da população pela reprodução e das relações 

sociais pela inovação. Retomando as palavras deste autor:  

 

“I am sorry to start off with such an alarmingly abstract formulation but the problem which 

underlies it is extremely general and of very fundamental importance to all of us. How do the 

discontinuities of time and space which we seem to recognize at one level tie in with the 

continuities which we experience at another? 

Human beings of every kind, in every kind of social situation have to deal with this problem all 

the time and, at an abstract level, they all do it in the same way. On the other hand, at a manifest 

level, they manipulate the paradoxes that are involved with very diverse kinds of symbolic 

apparatus. 

At rock bottom that is what my kind of social anthropology is all about; it is essentially a 

demonstration that when an individual progresses through time from social state „A‟ to social 

state „B‟, the progression is always of the continuous/discontinuous kind represented by the 

sequence „-1‟, „0‟, „+1‟.” 
212

 

 

O uso que pretendo dar a esta concepção dos processos entendidos em sentido lato (na verdade, 

todo e qualquer processo pode ser entendido, em sentido abstracto, como um processo de 

transformação de „-1‟ para „+1‟ passando por um ponto intermédio „0‟) difere do de Leach, como 

disse, pelo facto de estar interessado em tratar especialmente o processo (ou dimensão) temporal, 

ou seja, o processo genérico e global designado como „tempo‟, pelo qual progredimos de um 

momento „-1‟ para um momento „+1‟ passando pelo momento „0‟, momento este que tem uma 
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 - LEACH, 1982: 8-9. O desenho é idêntico ao que acompanha o texto de Leach. 
212

 - LEACH, 1982: 9. 
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designação própria em todas as línguas que conheço e em todas as concepções humanas do 

cosmos: trata-se do sempre fugidio mas eterno „agora‟, o momento presente, o momento de todas 

as decisões e de todas as acções. Trata-se igualmente do momento de todas as transformações 

possíveis. 

 

Talvez seja necessário esclarecer aqui e agora o porquê destas palavras, dando importância a algo 

tão (aparentemente) óbvio como a socialmente aceite tripartição do tempo em passado, presente e 

futuro. O saber museal, enquanto conhecimento especializado, está empenhado em perpetuar e 

desenvolver o conhecimento do passado. A museografia, enquanto prática especializada, é o 

conjunto de acções votado a restituir a memória social (incorporada nos indivíduos ou na 

matéria) ao momento presente (aquele em que a memória é actualizada em diferentes indivíduos 

do corpo social) e a manter a memória social para os futuros momentos presentes em que essa 

memória possa ser de novo actualizada por novos indivíduos. Saber e prática museal são distintos 

apenas num nível abstracto, já que a teoria e a prática (o saber museal e o fazer museal), são dois 

lados da mesma moeda: conservamos e usamos o conservado de acordo com as teorias que 

elaboramos para dirigir as nossas acções de conservação e restituição. 

 

Posto isto, retornemos ao cerne da questão antropológica. A antropologia começou como uma 

constatação da heterogeneidade dos grupos humanos. A percepção da heterogeneidade cultural e 

do contraste entre nós e os outros foram as questões iniciadoras do que acabou por se 

desenvolver e tornar uma disciplina do conhecimento preocupada com as seguintes questões: o 

que é que faz parte de nós, o que são os outros, o que é que nos diferencia, o que é que existe de 

comum. As primeiras respostas parecem-nos hoje bastante absurdas e completamente espúrias, 

fundadas como estavam em preconceitos etnocêntricos, religiosos, políticos, etc: os outros são os 

selvagens, nós somos a civilização, os outros não têm alma, nós possuímos a religião correcta, 

nós temos conhecimento tecnológico, os outros vivem num estado natural, nós conhecemos a 

história e a ciência, os outros reproduzem mitos, por aí adiante.  

 

Ultrapassados os primeiros alçapões gnoseológicos, a disciplina antropológica acabou por 

conseguir desenvolver alguns métodos de investigação minimamente fiáveis, como o trabalho de 

campo e a observação participante, seleccionar alguns tópicos de gnose efectivamente adequados 

ao tema em análise (o parentesco e a organização social) e consolidar-se como disciplina 

académica. O desenvolvimento de uma base de conhecimentos sólida acabou por rebater quase 

todos os preconceitos iniciais: a diferenciação racial acabou por ser declarada irrisória face à 

homogeneidade da espécie Homo sapiens, as diferenciações culturais deixaram de ser tidas como 

aberrações ou sobrevivências do homem primitivo para passarem a ser vistas como 

idiossincrasias cuja racionalidade pode e deve ser compreendida de acordo com o ambiente social 

e cultural em que têm lugar, a aparente irracionalidade do mito revelou uma profunda e 

inconsciente ordem interna e global (trans-social e trans-cultural) sob a análise estruturalista. 

 

Em suma, como em qualquer outro campo gnoseológico, a acumulação de conhecimento e o 

confronto colegial de teorias interpretativas mostrou a necessidade de reformular os conceitos 

iniciais, de criar ferramentas de investigação adequadas ao objecto e de aprofundar a 

investigação. Muito naturalmente, o campo disciplinar inicial fragmentou-se em múltiplos novos 

campos parciais: antropologia económica, antropologia do simbólico, antropologia das 

sociedades complexas, antropologia das sociedades rurais, etc. Uma vez iniciada, a fragmentação 

não conhece limites. Do ponto de vista que me interessa desenvolver aqui, as contribuições 

básicas da antropologia são a ultrapassagem do preconceito étnico na produção teórica, a 

percepção de que a oposição nós/outros ou eu/outro é uma „teoria‟ básica da formação de todo o 
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pensamento identitário (ao nível social ou individual, constituindo-se como poder político ou ego 

psicológico, respectivamente) e, finalmente, a concepção do grupo de parentesco como o grupo 

básico que empreende a tarefa de reprodução social, isto é, a produção dos novos seres 

individuais que vão proceder à manutenção de um grupo social, seja qual for a dimensão e o 

modelo organizacional que este assuma. 

 

Em 1984, quando iniciei o meu curso de licenciatura em Antropologia Social no Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, em Lisboa, a disciplina antropológica estava 

madura para apresentar aos novéis reprodutores de conhecimento estes elementos básicos e 

algumas especializações, nomeadamente ao nível da antropologia económica e da antropologia 

do simbólico. Na minha formação, como na dos meus colegas, convergiram diferentes tradições 

da gnose antropológica, tanto empiricistas como estruturalistas, além de várias sínteses e 

síncreses não particularmente ligadas a perspectivas teoricamente definidas. Uma das 

contribuições mais valiosas desse período veio da antropologia económica e este é o lugar para a 

objectivar, já que nos permite substantivar e materializar um discurso que até aqui passou apenas 

pelo campo das ideias. 

 

Todo e qualquer grupo humano se produz e reproduze com o recurso a bens (matéria e energia); a 

ideias (informação e memória) e a seres humanos individuais (produtores e reprodutores ou 

corpos e genes) 
213

 e fá-lo num território próprio e num contexto cultural determinado, 

organizando-se como um sistema político específico. No processo global que é a manutenção e 

reprodução de um grupo social, as idéias organizam os processos de produção, reprodução e 

distribuição (ou circulação) de bens e pessoas (simultaneamente produtoras e reprodutoras de 

ideias, de bens e de outras pessoas) actualizando, no supra caracterizado momento „0‟ (o agora), 

o potencial inerente à sua existência como entidade ecológica, a população da espécie no seu 

nicho próprio. Tomando a essencialidade do processo de reprodução humana neste nível 

abstracto, podemos afirmar que é assim hoje como o foi ao longo de toda a história humana sobre 

o globo terrestre, uma vez que a diferenciação do Homo sapiens a partir do tronco primata 

comum se fez permanentemente em grupos sociais de indivíduos numa cultura partilhada, 

trocando ideias, bens e genes num processo global de comunicação. 

 

A existência de populações humanas no planeta é fruto de um sistema de relações global, o 

sistema ecológico do planeta, transformado pelas populações humanas, e pelas formas de 

relacionamento que adoptam face ao meio ambiente. A forma como indivíduos e grupos se 

relacionam entre si e com o ambiente define o tipo de resultados que o ecossistema global 

reflecte como retorno equivalente às actividades humanas. 

 

Retornemos agora à formulação inicial de Leach sobre o processo social. Na realidade, a sua 

formulação sintetiza o cerne de todos os processos
214

: a simultaneidade interactiva entre mudança 

e continuidade. Nada do que existe e é passível de ser compreendido e descrito, permanece 

imutável (excepto as leis da mudança) e, ao mesmo tempo, tudo o que existe e muda, permanece, 

numa forma e num nível de energia diferentes dos anteriores. No nível descritivo da física 

falamos de matéria e energia, caracterizando o processo global como entrópico, no nível 

descritivo da antropologia social falamos de sociedades, indivíduos e relações, caracterizando o 

processo global como reprodução humana, no nível museal falamos de memória, preservação e 

restituição, caracterizando o processo global como conservação patrimonial e edificação. 
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 - ITURRA, 1983, 1985, 1987-a e 1987-b. 
214

 - Poderíamos dizer „processos de mudança‟ se não se tratasse de um pleonasmo. 
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Partindo do ponto de vista em que me coloco, dos três níveis referidos (física, antropologia, 

museus) o nível decisivo é o que se prende com a actuação humana (considero o nível físico 

como o nível descritivo das condições ambientais em que decorre a actividade humana e o nível 

museal como uma entre múltiplas actividades humanas destinadas a produzir, manter e 

desenvolver a capacidade de reprodução social). 

 

A razão para considerar que as sociedades humanas são o nível decisivo de análise não se prende 

com qualquer antropocentrismo teórico de base mas antes com o antropocentrismo real partilhado 

por todos os grupos e indivíduos humanos na sua relação com o ambiente 
215

 e com o papel 

decisivo que as sociedades humanas possuem no ambiente global do ecossistema terrestre. Quer 

queiramos quer não, a espécie humana é, de facto e no momento, o factor decisivo no ambiente 

em que vive e este ambiente é, em grau crescente de acordo com o crescimento das suas 

populações, modificado e modelado por ela. Quer o vejamos como uma benção ou como uma 

maldição, a espécie humana tem consciência desta situação e age de acordo com essa 

consciência, artificializando o ambiente, produzindo as suas próprias condições de vida e 

reprodução e extraindo do ambiente a energia e a matéria necessárias à manutenção dos seus 

processos de vida e reprodução.  

 

Um termo adequado para descrever esta relação no ecossistema é dominância, uma palavra com 

tradições na biologia e na etologia. Outro termo adequado para denominar a forma como se                   

estabelece este tipo de entidade dominante, é império, palavra com tradições antigas na história e 

muito mais recentes na cibernética. Decisivo para a compreensão do que está implicado nesta 

discussão é a compreensão do que é um império e do papel fulcral que a informação assume na 

existência e manutenção de sistemas como o de um império. Em 1991, F. Carvalho Rodrigues 

publicou uma obra essencial para tratar a questão da mudança nas sociedades humanas (o autor 

fala especificamente de sistemas e estruturas), sob o título As Novas Tecnologias, o Futuro dos 

Impérios e os Quatro Cavaleiros do Apocalipse.  

 

“ Então, biliões de anos antes de existir um sistema nervoso capaz de processar informação já 

tudo no universo a processava. Logo que apareceu um órgão, o cérebro, que faz esse 

processamento ele tinha que gerar um império. É que um império é sempre uma estrutura que 

cresceu em complexidade ao mesmo tempo que manteve uma grande simplicidade de 

informação. A informação parece ser a chave para que uma estrutura de império seja ao mesmo 

tempo complexa e coesa. “ 
216

 

 

Segundo o autor, a informação é o factor decisivo para que um sistema complexo (como o de um 

império) se mantenha funcional dentro dos parâmetros estruturais em que existe. A transformação 

das condições ambientais obriga o sistema a uma reorganização das suas estruturas no sentido de 

uma adaptação às novas condições. A criatividade (montada no cavalo branco apocalíptico) e a 

inovação a ela associada são os factores que permitem aos impérios reorganizarem-se sob um 

novo arranjo estrutural, aumentando o seu grau de complexidade enquanto mantêm um elevado 

grau de conectividade e comunicabilidade entre os seus elementos, ou seja, simplicidade de 
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 - É conhecimento comum que, desde a mais elaborada e divulgada tradição religiosa à mais ínfima e intocada 

sociedade tribal, todas as identidades humanas (colectivas ou individuais) produzem sobre si discursos em que se 

alcandoram a um lugar especial e proeminente do seu ambiente: para cada religião os seus seguidores são os 

„verdadeiros‟ filhos de Deus, para a língua de cada grupo social os seus falantes são os „verdadeiros‟ humanos, para 

os defensores de uma perspectiva teórica a sua teoria é a mais correcta, para um bionte egocentrado a satisfação das 

suas necessidades é o mais importante. 
216

 - RODRIGUES, 1991: 11. 
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informação. Postulando estas conclusões de um ponto de vista especificamente humano e não 

abstracto: a criatividade e a inovação são as responsáveis pela mudança qualitativa nos sistemas 

de produção e reprodução das sociedades humanas.  

 

Na mesma obra, Rodrigues apresentou e defendeu também a possibilidade de obtermos uma 

medida de coesão dos sistemas “...truncando e limitando o somatório da função que define a 

entropia de qualquer sistema apenas aos factores relevantes para a manutenção de uma 

estrutura. “ 
217

 

 

Podemos, então, através da função assim obtida, saber onde reside, na escala da medida de 

coesão, o ponto crítico da mudança de estado, ponto esse em que o prévio arranjo estrutural é 

substituído por um outro arranjo mais adequado ao grau de entropia do meio e às capacidades de 

gestão de informação do sistema.
218

  

 

A perspectiva que vê os grupos humanos como um império cibernético que se desenvolve no 

ecossistema terrestre foi formulada
219

 também por Pessoa, numa perspectiva que invoca a 

modelação ambiental promovida pelas populações humanas. Concretamente, o autor trata a 

constituição da paisagem terrestre como ecossistema humanizado. 

 

“A energia interna dos ecossistemas que cobrem a superfície da Terra e nos quais o homem se 

integra parece que se passou a concentrar privilegiadamente no núcleo vital do cérebro humano; 

toda a capacidade reflexiva e inventiva, e a organização económica e social da espécie, partem 

do uso consciente das potencialidades naturais e da dinâmica dos ecossistemas, e destes retiram 

as virtualidades para seu benefício. O homem continua dependente dos ecossistemas naturais, os 

quais passaram, no entanto, a reagir de forma diferente e a adquirir características próprias de 

acordo com os efeitos das actividades humanas.“ 
220

  

 

Retomando as considerações iniciais deste capítulo, que postulam a reprodução social como um 

processo de produção de reprodutores em que a informação (as ideias) decide a circulação e 

aplicação de recursos (bens) e a formação e alocação de indivíduos em papéis sociais (pessoas em 

relação), podemos reencontrá-las sintetizadas na seguinte formulação de Rodrigues: 

“Em 1950, Norbert Wiener o homem que inventou a cibernética e modificou meio século publicou um 

livro. O seu título, nesse tempo de assalto, deve ser para nós uma lição porque pode, em si só, conter a 

razão de ser da humanidade: The human use of human beings.
221

 A utilização humana de seres humanos 

não só nas realidades superficiais de organização do universo, o espaço, o tempo e a matéria, mas tendo 

em atenção que a informação é, também, uma essência do universo embora tenha estado escondida de 

nós. No entanto, as partículas todas, todos os corpos sabem processar a informação contida, por 

exemplo, nos dois princípios de exclusão. Um relativo ao espaço e ao tempo: nenhum corpo pode ocupar 
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 - RODRIGUES, 1991: 11. 
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 - RODRIGUES, 1991: 11. Os dados que conduziram a esta formulação foram obtidos a partir de aspectos 

decisivos na mudança de paradigmas tecnológicos, para a criatividade e inovação, o cavaleiro branco do apocalipse. 

Para os restantes cavaleiros, representantes da fome, da peste e da guerra, as medidas de coesão dos sistemas tiveram 

em conta exemplos históricos (últimos 400 anos) de cada uma destas situações e o seu efeito sobre o sistema social 

afectado. O alcance genérico da formulação estende-se a todo o género de mudanças sofridas por um sistema social 

humano, seja qual for a índole deste.  
219

 - De uma forma menos sistematizada e mais intuitiva, convenhamos. 
220

 - PESSOA, 2001: 40. 
221

 - Em negrito no original. 
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o mesmo espaço no mesmo instante de tempo; o outro respeitante à energia: nenhuma partícula pode 

estar num átomo ou núcleo no mesmo nível de energia (princípio de exclusão de Pauli) “ 
222

 

 

O corolário do trabalho de Rodrigues é relativamente simples e extraordinariamente potente em 

termos de gnose (reduz a informação necessária à produção do conhecimento relevante a níveis 

óptimos e permite, assim, manter a estrutura discursiva com um máximo de coerência): o factor 

relevante para a manutenção dos sistemas de reprodução humanos é a pessoa humana. 

Inversamente, a perda de vidas humanas é o factor decisivo para a perda de coesão das estruturas 

em que a vida humana se produz. A relação entre a medida de depredação do factor relevante (a 

medida do aumento da entropia do sistema, com a necessidade de maior informação para o gerir, 

ou seja, o crescimento da ignorância) e a medida da perda de coesão é uma relação geométrica, 

dada como uma função: a função de coesão de uma estrutura dependente de um factor relevante. 

 

A característica mais distintiva desta função é o 

seu comportamento altamente assimétrico: 

bastam pequenas alterações no factor relevante 

para que a perda de coesão da estrutura se torne 

importante.
223

 Quando a destruição do factor 

relevante atinge valores de 36%, a estrutura 

inicial deixa de existir como tal e é substituída 

por uma nova, adequada às novas condições de 

existência do sistema. O gráfico ao lado 

representa esta função. 

 

Gráfico 1 – Curva da função de coesão de uma 

estrutura dependente de um factor relevante
224

 

 

Esta função de coesão descreve o comportamento de estruturas de organização humanas face a 

factores desagregadores (a peste, a fome, a guerra) tal como o faz face ao factor agregador 

representado pela criatividade e inovação (a diminuição da entropia global do sistema pelo 

desenvolvimento de novas modalidades de manutenção baseadas na diminuição da energia 

necessária para o seu funcionamento, ou seja, pela simplificação da informação necessária à sua 

existência). 

 

Tomando este instrumento de medida da coesão de sistemas complexos, Rodrigues aplicou-o à 

análise das transformações em curso nos ecossistemas da Terra e caracterizou o estado actual do 

ambiente terrestre global como tendo já ultrapassado o ponto crítico da função de coesão: 

 

“A guerra que, impiedosa e barbaramente, o ser secundário que somos teve a ousadia, o 

despudor, de declarar a todos os seres vivos que connosco habitam o Planeta, ser-nos-á fatal. É 

já hoje uma ameaça para a nossa própria sobrevivência termos dizimado para além de 36% 

muitos dos animais e plantas que partilham connosco a Terra. Ao serem chacinados deixaram de 

funcionar como comunidades, poderão viver em reservas que não são mais do que museus com 

seres em movimento, mas essas espécies terão deixado de existir como estruturas sobre a Terra. 
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 - RODRIGUES, 1991:11. 
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 - RODRIGUES, 1991: 39. 
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 - O gráfico que representa a curva da função de coesão foi extraído de, e está conforme, a figura 5 em 

RODRIGUES, 1991: 39. 
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Neste sentido as espécies extintas, ou ameaçadas de extinção, já são muito mais do que as que 

constam das listas que conhecemos. Destruimos, assim, sistemas e estruturas com uma 

imunidade biológica que levou muitos milhões de anos a conseguir. Até destruimos as espécies 

de que nos alimentamos para criar animais artificiais de que nada sabemos, a não ser quando 

somos confrontados com a inevitabilidade de que a destruição de 1/e (36%) traz as aberrações 

que são a peste suína africana, o vírus das vacas doidas e eis que nos atinge a síndroma da 

imunodeficiência adquirida. No hemisfério norte, dentro de 800 milhões que vivem bem havia, 

nas últimas contagens, seiscentos mil casos de SIDA. A mortalidade devida à epidemia é só de 

0,1%, mas a perda de coesão associada é, de acordo com a equação 8, já globalmente de 1,9%. 

É, portanto, o alarme, a discriminação dentro da estrutura social, os sinais de ruptura já são 

localmente muitas vezes visíveis, basta lembrar que, para 1% de mortalidade a perda de coesão 

é já 12,5%.” 
225

 

 

Temos, portanto, a confirmação das perspectivas mais pessimistas (consideradas por alguns 

sectores como infundadamente alarmistas) do ambientalismo, ou seja, do sector de especialistas 

cuja perspectiva ecológica o torna mais sensível à necessidade de conservar um ambiente 

ecologicamente saudável onde a reprodução humana possa ter lugar. 

 

Do ponto de vista do oikos global, a mutação patológica é óbvia: perda de biodiversidade, perda 

de solo arável por erosão, salinização, desertificação ou poluição, aquecimento global e aumento 

da violência atmosférica, assédio marinho sobre o litoral, perda da camada de ozono protectora, 

poluição dos sistemas de intercâmbio das esferas de circulação terrestres (geoesfera, hidroesfera, 

atmosfera, bioesfera) com os mais diversos materiais e energias biodegradantes e/ou 

esterilizantes: metais pesados, hidrocarnonetos e resíduos da sua combustão, compostos químicos 

de síntese, radioactividade, poluição electromagnética, química, luminosa e sonora, etc. Na 

fracção urbanizada do planeta, a patologia das mutações desdobra-se num rol enorme de 

problemas advindos da concentração exorbitante de populações humanas e das dificuldades que 

essa concentração cria: violência generalizada e endémica, fácil propagação de pandemias 

biológicas ou cibernéticas, desintegração das redes de sociabilidade que possibilitam o contacto 

interpessoal, desperdício de energia, matéria e trabalho nos processos produtivos de escala e 

circulação global, eliminação dos sistemas biológicos integrados (ecossistemas), artificialização 

total do ambiente humano (impermeabilização do solo, aumento da temperatura geral da urbe, 

acumulação da habitação em altura, condicionamento do ar interior, poluição acentuada do ar 

exterior, acumulação de lixo, perda generalizada de qualidade ambiental, degradação global das 

condições de vida humana, etc.). 

 

O sintoma geral devolvido pela população humana sob estas condições é a anomia generalizada, 

espelhada na mais variada panóplia de desordens internas: excesso de peso e anorexia, imuno 

deficiências, dependências, distúrbios psicológicos, problemas de saúde com expressão crónica e 

aguda, de uma forma geral descritíveis como doenças da civilização se pudéssemos unir estes 

dois termos sem cair na contradição dos termos. De facto, não faz sentido chamar civilização a 

uma organização social que induz nos seus indivíduos uma tal carga de desarranjos internos. 

 

 A verdade é que as condições descritas são perfeitamente legíveis dentro do que é a lei do 

retorno equivalente, em termos gerais. Em termos particulares, a lei do retorno equivalente teve 

várias formulações. A primeira formulação precisa associada à física foi dada por Newton: toda a 

acção tem uma reacção de sentido inverso e com uma força equivalente.  
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A ecologia forneceu também uma formulação desta lei: ao nível geral, postulando que os 

sistemas ecológicos são (como o radical da palavra indica) sistemas de eco. Os elementos de um 

sistema ecológico são interdependentes e o efectivo populacional de uma espécie é definido, em 

cada momento, pelo efectivo das outras espécies de que se encontra dependente. A flutuação dos 

efectivos de cada espécie (e de todas as espécies do ecossistema em função dos inputs energéticos 

disponíveis globalmente) é o estado normal da existência ecossistémica, ou seja, a cada expansão 

de efectivos sucede o movimento oposto de regressão, sendo ambos os movimentos uma variação 

cíclica em torno de um ponto central de equilíbrio, precário ou instável, se o virmos do ponto de 

vista de cada espécie mas efectivo e duradouro, se o olharmos do ponto de vista do sistema global 

como um todo. 

 

A lei da entropia universal é uma terceira expressão da lei do retorno equivalente, postulando a 

anulação de toda a energia e movimento num estado final de equilíbrio termodinâmico. 

Interessantemente, a presunção de um estado final de equilíbrio termodinâmico cósmico leva-nos 

directamente ao fenómeno dos buracos negros, absorsores gerais de matéria e energia e 

representantes visíveis, no nosso universo, do processo de manutenção global do estado de 

equilíbrio termodinâmico entre diferentes dimensões espaciais. O interesse dos buracos negros é 

que, se do ponto de vista exterior eles representam a anulação da dinâmica térmica, do ponto de 

vista interior eles representam a possibilidade de criação de uma „nova‟ termodinâmica: o outro 

lado de um buraco negro só pode ser uma fonte branca, isto é, a expansão noutro universo 

cósmico (ou noutra dimensão, se preferirmos) de matéria, energia e informação (e já agora, de 

tempo e de vida, neste caso, se houver condições e tempo suficiente). 

 

Estas três formulações da lei do retorno equivalente possuem mais companheiras, se me é 

permitido expressar assim, algumas bem mais antigas do que a actual tradição científica do 

conhecimento. Três delas são relativamente divulgadas pelo público em geral mas pouco 

utilizadas pela tradição científica porque oriundas do que se convencionou chamar o 

conhecimento esotérico ou, noutras tradições, da revelação religiosa. O taoísmo postula que da 

indiferenciação inicial do universo, a unidade subjacente e prévia ao início do cosmos, surgiram 

os dois princípios complementares yin e yang e que tudo no universo se compõe a partir destes 

dois princípios e se transforma ciclicamente no seu oposto: de uma forma simplificada, trata-se 

de enunciar a lei do retorno como princípio constitutivo do universo em todos os níveis, do micro 

ao macrocósmico. 

 

Tal como o Taoísmo, a astrologia postula que o universo, na perspectiva cósmica global ou na 

perspectiva do indivíduo como microcosmos, nos devolve aquilo que lhe damos, exactamente 

como a câmara de eco mais tarde descrita pela ecologia. Mais recentemente, a tradição religiosa 

hebraica formulada em função da revelação cristã assume inequivocamente que “assim como 

fizeres, assim terás”. O amor que revelares ao mundo recebe-lo-ás de volta. Não por acaso, a 

máxima do cristianismo é “ama o teu próximo como a ti mesmo”, máxima fundada sobre a 

convicção plena na lei do retorno equivalente.
226
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 - Duas formulações deste pensamento podem ser encontradas no Novo Testamento, em Mateus 7:12 (“Todas as 

coisas que quereis que os homens vos façam, vós também tendes de fazer do mesmo modo a eles; isto, de facto, éo 

que a Lei e os Profetas querem dizer.”) e em Lucas 6:31 (“Também, assim como quereis que os homens façam a vós, 

fazei do mesmo modo a eles.”). 
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“A mais básica „Lei‟ do nosso universo é que toda a liberação de novas potencialidades (ou 

formas de energia) produz uma polarização de efeitos – isto é, a nova potencialidade será usada 

tanto para a construção, como para a destruição. Ela estimulará indivíduos (ou grupos e nações) 

a darem uma série de passos que levará alguns a um maior sucesso e outros a um fracasso 

maior. Aquele que torna possível essa nova liberação tem de aceitar o carma do sucesso e do 

fracasso. Quando Jesus derramou seu imenso amor sobre indivíduos centrados sobre si mesmos, 

indiferentes, esse amor teve inevitavelmente de tornar-se ódio violento quando essas almas-

mentes se mostraram incapazes de lidar com sua assustadora intensidade. Jesus viu-se obrigado 

a aceitar a responsabilidade espiritual por aqueles que o crucificaram.”
227

 

 

Uma constatação óbvia, atendendo ao estado do mundo humanizado 2.000 anos depois de Cristo, 

será que a espécie não se amou o suficiente. Na verdade, penso que nem se amou realmente. O 

que seria difícil de conseguir, a meu ver, sem consciência. Não podemos realmente amar aquilo 

que não conhecemos. Até lá, apenas amamos aquilo que pensamos conhecer e, não conhecendo o 

objecto do nosso amor, estamos apenas enamorados pela sensação amorosa que pressentimos 

poder sentir. 

 

No que toca à produção e reprodução de seres humanos, a consciência amorosa é o factor 

decisivo (capaz de levar ao sucesso, ao falhanço ou a um intermédio e indesejável estado de 

assim-assim), tal como a informação é o factor decisivo na organização do universo em que se 

movem, produzem e reproduzem seres humanos. Daqui o aforismo de Quílon, mais tarde gravado 

no frontão do santuário de Apolo em Delfos e adoptado por Sócrates como lema filosófico: 

“conhece-te a ti mesmo”. 
228

  

 

Em essência, o que a lei do retorno nos diz é que seremos violados pela nossa própria violência, 

repercutida de volta como reacção do cosmos à entrega que lhe fizémos. A informação e o 

conhecimento para muita coisa podem servir mas não para serem ignorados. Depois de 

compreender a relação causa-efeito é necessário assumir que há que tê-la em conta na definição 

das acções. Congruentemente, a produção de acções de reprodução de Homo sapiens deve ter 

como alvo a criação de indivíduos da espécie tão bem in-formados, em todos os sentidos, quanto 

possível. Isto significa pessoas saudáveis, felizes, actuantes, produtivas, solidárias e livres. 

Indivíduos conscientes, em todos os sentidos possíveis (as várias musas são uma definição da 

variedade destes sentidos), de si e da sua relação com o seu lugar na sociedade e no cosmos. De 

outra forma, o cosmos devolverá o retorno equivalente da incipiência demonstrada pelas 

sociedades humanas na sua reprodução. 

 

 

Reprodução e globalização 

 

A relação do género Homo com o cosmos foi, em todos os momentos, mediada por uma cultura 

de algum tipo. A globalização introduz um novo factor de evolução, com a miscigenação cultural 

e a circulação de portadores de identidades culturais diferenciadas, assim como algum grau de 

homogeneidade cultural construída a partir de símbolos da nova identidade globalitária. Os novos 

indivíduos das diferentes populações em territórios distintos apreendem as culturas locais, 

regionais e nacionais em que estão imersos enquanto fazem o mesmo com as culturas globais 
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 - Buescu, 1970:76. Quílon nasceu em Esparta, viveu no séc. VI a.C. e é um dos “sete sábios da Grécia” antiga. 
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emergentes. São híbridos culturais, no sentido em que assimilam modelos culturais regionalmente 

distintos e contribuem para culturas globais em evolução. 

 

A globalização é, em boa parte, apenas virtual, isto é, a informação é partilhada globalmente 

numa medida muito maior e efectiva do que aquilo que sucede com as pessoas e os bens que, 

mesmo assim, a economia de escala faz viajar entre regiões e de um país ou continente a outro. 

Isto sucede porque o custo energético decorrente da replicação e difusão de informação é muito 

mais baixo do que aquele que ocorre quando queremos produzir e distribuir bens ou quando se 

trata da reprodução e circulação de seres humanos. Podemos facilmente divulgar ou difundir 

idéias, imagens ou discursos (até tecnologias, ou seja, o conhecimento de como fazer) uma vez 

que o custo energético da movimentação de informação é sempre muito baixo e, no actual estado 

técnico, extremamente baixo quando comparado com o potencial informativo. Para fazer circular 

bens, assistência, capacidade de trabalho, ou pessoas, o custo energético é muito mais elevado. 

Até para acudir a uma situação de catástrofe localizada (fome, guerra, epidemia, terramoto, seca, 

inundação, acidente de grandes proporções, atentado) as instituições internacionais e os estados 

nacionais bem intencionados e voluntariosos são severamente confrontados com as dificuldades 

inerciais da materialidade: montar um circuito de circulação de pessoas e bens é oneroso 

(energeticamente exigente) e quando o tempo conta e é escasso as dificuldades podem ser 

excruciantes. Os segundos de tempo tornam-se equivalentes à depradação do factor essencial à 

manutenção das estruturas humanas: a vida humana. 

 

O grau de virtualidade do processo de integração que apelidamos globalização, apesar de 

elevado, não impede o processo de existir e ter efeitos reais na prática. O conjunto de símbolos 

globais que a difusão de informação à escala mundial instaura é um dos factores de 

homogeneização e unificação da nova cultura emergente. Para além do nível simbólico, 

interrelacionados e interconectados com este, existem todos os outros níveis em que se constrói a 

vivência social global, através da economia, que integra os modos de exploração do território nas 

escalas locais, regionais e nacionais ao mercado global, através de modos reprodutivos que 

articulam este mercado global e aquelas economias particulares (cada uma com os seus próprios 

ícones e modos simbólicos, em ambientes culturais e linguísticos próprios e dinâmicos, 

historicamente característicos e territorialmente definidos, para além de existencialmente 

adaptativos e em transformação). 

 

Uma das características especiais desta transformação é exactamente esta: a espécie humana está 

a acabar de passar de um longo (4 milhões de anos) período evolutivo em que a reprodução se fez 

em culturas locais e sociedades de pequena e intermédia escala para uma nova fase evolutiva em 

que a reprodução se faz em culturas globais e sociedades de escala planetária. Os impérios 

cresceram em escala ao longo dos últimos milénios e atingiram, finalmente, o ponto em que a 

escala máxima equivale a todo o território do planeta.
229

 Isto representa, obviamente, um ponto 

crítico. Seja qual for o assunto em análise, os pontos críticos são, por definição, aqueles em que 

surgem as transformações de estado. Retomo, então, o autor citado no início deste capítulo. 

 

Preocupado em definir o âmbito da disciplina antropológica e, nesta medida, a unidade do 

homem/espécie (anthropos) que lhe dá nome e assim consubstancia a sua unidade (limites) e 

ontologia (razão de ser), Edmund Leach rememora a asserção de Foucault, segundo a qual o 

„Homem é uma invenção recente que provavelmente não durará muito tempo‟, para ilustrar o 

paradoxo que as actuais mentes humanas têm de ultrapassar:  
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“Perhaps a future generation will come to recognize that the most misguided, though well 

intentioned, feature of our present age was that, having discovered by the methods of genuine 

science that man is a single zoological species and thus a unity in his physical nature, we tried, 

by political coercion and propaganda, to impose on man, as cultural moral being, a comparable 

sense of unity which contradicts the very essence of our human nature.” 
230

 

 

A questão essencial pode ser posta nos seguintes termos. A reprodução social de indivíduos da 

espécie humana sempre tem lugar dentro de grupos de dimensão relativamente reduzida, num 

território definido e com uma cultura própria. O crescimento dos impérios e o aumento da sua 

escala até à planetarização trouxeram uma integração globalizante de todos os elementos que 

constituem sociedades humanas (indivíduos e grupos em territórios) numa simultaneidade prática 

e virtual. Na prática, a circulação de bens e pessoas instaura uma economia global. No espaço 

virtual de telecomunicação, a circulação de informação instaura uma nova dimensão da ecologia 

humana, a dimensão cibernética artificializada introduzida pela revolução protética, para usarmos 

o termo de Choay. A maior integração dos diversos territórios e populações, antes relativamente 

independentes, num sistema, significa que as dinâmicas de processo local se alteram, mutando, 

para se subsumirem sob uma égide não mais local ou regional mas, antes de tudo, global.  

 

As escalas de funcionamento dos impérios e do ambiente global são, claro, escalas não humanas 

no sentido tradicional que o termo humano comporta. São escalas supra humanas e, em 

determinado grau, inumanas. As escalas de medida usadas são elucidativas deste sobre 

dimensionamento: a energia é medida em megawatts (MW), a capacidade dos motores em 

centenas ou milhares de cavalos-força (HP), o capital é medido em milhões a biliões de unidades 

das moedas fortes (dólar, euro, libra, etc.), a água é medida em hectómetros cúbicos (Hm3), o 

cubo com 100 metros de lado, equivalente a um milhar de milhões de litros, etc. A população 

mundial total está, obviamente, nesta escala, medindo-se em milhares de milhões (entre seis a 

sete destas unidades). Qualquer matéria-prima básica, petróleo, gás, metais, pedra, areia, argila, 

madeira, trigo, milho, é produzida ou extraída em quantidades afins. Há 25 anos atrás (quando 

havia apenas 4 milhares de milhões de seres humanos sobre o planeta) estas quantidades foram 

estimadas
231

 em 1250 milhões de toneladas de cereais, 70 milhões de toneladas de pescado e 

2.000 milhões de m3 de produtos florestais. Nessa época a densidade demográfica média 

planetária era de 44 hab/km2, neste momento é superior a 66 hab/km2. 

 

O volume de calor introduzido na atmosfera pelas actividades humanas é também mensurável em 

biliões de unidades de energia, joules e calorias ou toneladas de carbono,. A quantidade de 

informação processada num computador pessoal é medida em mega ou gigabites (Mb/Gb). As 

quantidades de lixo real, designação para todas as substâncias não degradáveis biologicamente 

que são introduzidas no ecossistema global como consequência de actividades humanas, são 

mensuráveis em unidades da mesma dimensão, mega e giga toneladas.  

 

Ironicamente, cada uma das unidades participantes no ciclo de poluição (produtora, consumidora 

ou intermediária) serve, ao mesmo tempo, a reprodução dos actuais grupos humanos e concorre 

para impossibilitar (ou, no mínimo e na menos má das hipóteses, dificultar), a prazo, a 

reprodução dos descendentes destes mesmos grupos humanos e de todas as espécies de animais 
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 - Segundo o Atlas Universal do Círculo de Leitores, s/l, Círculo de Leitores, 1980, 260 pp. 



 111 

superiores da biosfera, assim como uma grande parte das espécies inferiores ou mais simples. O 

mais importante a compreender acerca desta situação é que ela é insustentável.  

 

Este tipo de situação, a forma de reprodução actual dos grupos humanos organizados em mercado 

expansivo para-global, tem uma leitura simbólica muito óbvia dentro do mito greco-romano que 

está na origem da concepção do museu e de uma boa parte do aparato simbólico das sociedades 

de língua indo-europeia que construíram o actual império global: trata-se da guerra dos titãs ou 

gigantes, aqueles que queriam atingir o céu sobrepondo montanhas umas sobre as outras e que 

foram depostos, na figura de Cronos/Saturno, pelo filho Zeus/Júpiter a quem o pai 

Cronos/Saturno pensou ter devorado. O que o mito, em forma simbólica (não analítica e 

fragmentária mas sintética e holista), nos diz, é que a velha ordem se transforma numa nova 

ordem sempre que a desordem da velha ordem se sobrepõe à ordem que as novas condições 

exigem (em termos actuais, trata-se daquilo que a função de coesão fornecida por Rodrigues nos 

diz: se a informação necessária à coesão de uma estrutura ultrapassa os valores críticos é 

instaurada uma nova forma de coesão). 

 

Para dar uma noção da necessidade de transformação das formas de lidar com a questão da 

reprodução humana quero usar um exemplo concreto e geograficamente limitado. A gestão do 

território continental português é um bom exemplo (tão bom como qualquer outro, é verdade) do 

tipo de problema que as sociedades humanas organizadas em estados nacionais enfrentam neste 

período de transformações globais do ambiente. Portugal é, reconhecidamente, uma nação 

periférica no seu espaço macro regional de referência, a Europa. Ao longo da sua história como 

nação, a organização macro económica do território teve como definidor básico a 

complementaridade entre zonas urbanas litorais centralizadoras das comunicações marítimas intra 

e internacionais e zonas rurais interiores produtoras de matérias-primas, bens de consumo e 

pessoas.  

 

As comunicações entre os centros urbanos litorais e as zonas abastecedoras do interior usaram a 

favorável disposição da rede hidrográfica sempre que possível e até onde era economicamente 

favorável dentro dos modos de transporte eotécnicos (o alongamento do território pela costa 

atlântica mostra claramente o funcionamento desta lógica e a força determinante que ela assumiu 

na sua definição). A predominância de uma civilização de carácter rural na maior parte do país, 

ecologicamente diferenciada e adaptada em acordo com um mapa climático bastante variegado, 

manteve-se até meados do século XX, momento em que a pressão dos últimos estágios da 

globalização se fez sentir sobre uma situação interna pronta para a mudança radical.  

 

O interior rural, pejado por uma densidade demográfica muito próxima do limite ecológico, foi 

sendo gradualmente esvaziado pela emigração, pela migração urbana, pela mecanização das 

práticas agrícolas e pela diminuição dos rendimentos desta actividade. Para o território que 

durante séculos havia sido domesticado e transformado em paisagens humanizadas, relativamente 

abertas e estáveis, esta desertificação humana traduziu-se no aumento das zonas de floresta e 

mato, no apagamento das vias de comunicação rurais, no abandono total das zonas mais 

excêntricas e de menores rendimentos agrícolas e, genericamente, no desaparecimento da 

intervenção humana contínua sobre uma parte substancial do território. Uma das consequências 

destas transformações surge hoje como um flagelo, a combustão da cobertura vegetal. Este 

flagelo, como muitos outros, é evitável mas para que o seja as condições que o permitem têm de 

ser controladas. O controlo das condições, neste nível, passa pela presença humana no conjunto 

dos territórios rurais e pela existência de actividades de modelação e construção da paisagem. 

Para a criação de paisagens humanizadas sustentáveis e auto sustentadas é absolutamente 
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necessária uma visão holística, ou seja, uma visão que tenha em conta e compreenda o conjunto 

de factores que estão em acção nos ecossistemas: a litosfera, a hidrosfera, a atmosfera, a biosfera 

e a ignosfera, ou seja, a dinâmica global, térmica e cibernética, do ecossistema.  

 

Os agentes de produção das paisagens tradicionais possuíam uma visão intuitiva e sensível destes 

factores e do seu conjunto porque viviam imersos em ambientes prévia e gradualmente 

humanizados e em culturas que reproduziam os conhecimentos básicos para operar 

harmoniosamente nesses ambientes. Os actuais agentes produtores da paisagem não só perderam, 

em grande medida, o conhecimento dado pelo suporte cultural tradicional como são induzidos 

pela nova cultura técnica a procurar respostas e orientação em modelos científicos (analíticos e 

parciais, portanto, não holísticos) e modos de acção baseados em tecnologia alógena. Além disto, 

a lógica mercantil que induz a maximizar a quantidade e a secundarizar a qualidade e a variedade, 

indo numa direcção inversa à lógica produtiva do oikos tradicional (e dos ecossistemas), que 

sempre orientou a produção primariamente para a reprodução humana local e, secundariamente, 

para o mercado, gera uma enorme quantidade daquilo que nunca existiu nas paisagens e modos 

produtivos antigos: poluição e desperdício.  

 

No momento em que escrevo estas linhas, 18h00 de 11 de Julho de 2005, há 17 incêndios 

florestais a lavrar em Portugal Continental e as notícias rádio difundidas anunciam que a 

concentração de ozono na atmosfera ultrapassou, nos pontos sensíveis, os limites aconselháveis 

para a nossa/minha espécie. O Presidente da República Portuguesa hoje mesmo chamou 

publicamente a atenção para o facto de esta calamidade (a ininterrupta deflagração de incêndios 

durante os meses de canícula) revelar em si a falência do modelo de ordenamento rural prévio 

(ou, se preferirmos, a inexistência de um modelo actual de ordenamento consequente). Durante as 

semanas que se seguiram a este dia os incêndios florestais continuaram a lavrar em quantidades 

cada vez maiores até ao número de 50 incêndios simultâneos, totalizando cerca de 200.000 ha de 

território privados de cobertura vegetal. 

 

Talvez o leitor esteja perplexo com a sequência de informação que lhe tenho vindo a prestar e se 

questione qual o nexo entre o presente discurso e a instituição de museus mas o meu intuito é 

claro: afirmar que os modelos reprodutivos vigentes precisam de renovação, uma vez que os 

antigos deixaram de ser actualizados por obsolescência e nenhum modelo consequente veio até 

agora ocupar o lugar dos antigos. O modelo proposto é um modelo museal na medida em que 

encara a conservação patrimonial como o cerne do modo reprodutivo a instaurar. A concepção de 

património que informa este tipo de museu ecológico engloba no conceito produzido toda a 

capacidade de sustentação de vida que é o ambiente ecossistémico.  

 

O modelo de reprodução humana pré-global estava baseado numa relação directa entre os grupos 

humanos e os territórios de circulação e aprovisionamento. O crescimento da população que as 

revoluções agrícolas, industriais e energéticas permitiram, integrando as diversas regiões do 

globo num ambiente humano global mediado por uma economia mercantil, é o resultado material 

de um modo reprodutivo expansionista que não conhece a retirada auto induzida nem a 

capacidade de estabilizar-se num ambiente limitado de uma forma que não seja violenta ou 

cataclísmica (digamos que a vontade imperial apenas se curva perante uma vontade imperial mais 

forte ou perante a auto aniquilação por excesso expansionista, ou seja, é mais legível como um 

facto natural, tal como o controlo natural de uma população de predadores pela diminuição das 

populações predadas, do que como um facto cultural, tal como o controlo consciente da 

natalidade por parte de uma população humana que atinge os limites de sustentação do 

ecossistema). 
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Tal como reconhece Rodrigues
232

, o império do neurónio não nos vai deixar ficar presos (como 

espécie) pela força da gravidade à superfície do planeta e levar-nos-á (enquanto espécie, pois 

claro), se muitas coisas correrem bem, ao espaço e até a outros mundos. No entanto, como eu 

reconheço e muitos outros reconhecerão, até esse momento, em que uma voadora caixa de 

Pandora levar alguns biontes terrestres a outras partes da galáxia, qual Mayflower com horizontes 

menos líquidos, apenas estrelas e vácuo na viajem, todos os actuais e posteriores viventes, 

humanos ou não, permaneceremos obrigados a viver a gravidade do planeta, a sustentarmo-nos 

nele e a conhecermos o retorno equivalente de todos os nossos actos e omissões (este nossos é 

mesmo o mais lato que o meu caro leitor possa conceber). 

 

Será bonito ver na televisão do século X+1 os intrépidos colonizadores embarcados nesta nova 

Flor de Maio e, apesar de ter a certeza que não estarei entre a tripulação, também tenho a certeza 

que não estarei a fazer de Velho do Restelo, assim como sei que o número dos que partirem terá 

uma expressão insignificante face aos que ficarem, o que quer dizer também que, de acordo com 

a função de coesão avançada por aquele autor e já apresentada neste texto, não haverá alterações 

significativas, entre os que ficarem no planeta, por causa desta iniciativa (a curto prazo, é 

evidente, porque a muito longo prazo as consequências serão provavelmente melhor descritas 

como o bater de asas da borboleta amazónica que produziu um furacão em Miami). Isto é verdade 

em termos demográficos mas, se analisarmos a questão do ponto de vista do montante investido 

em tal aventura, a função de coesão dar-nos-á valores muito mais relevantes. Posto isto, vamos ao 

que interessa realmente. 

  

Da actual população humana na Terra, o equivalente a 25% vive em pobreza extrema e, na 

pragmática e dura realidade, pronta a falecer ao menor abalo das titubeantes condições em que 

sobrevive. São 1,5 milhares de milhões de seres humanos, mais milhão, menos milhão. Se 

quisermos ter uma noção do que isto representa em termos de sofrimento imaginemos que 

acreditamos na reencarnação e que, durante os próximos 1.500 milhões de vidas, nunca 

nasceríamos num sítio farto e que morreríamos de fome consecutivamente, enquanto criança de 

colo, com um ano de idade. Nem toda a história da nossa espécie unida à história de todos os 

antepassados primatas até aos mais antigos antepassados mamíferos seria suficiente para chegar a 

viver um tempo de vida normal, mesmo que esta normalidade fosse apenas uma esperança média 

de vida de 30 anos, aquela que, presumivelmente, vigorava durante o paleolítico.  

 

Se esta imagem não chega para compreender o absurdo da situação, basta então recrear-se o meu 

leitor na ideia, perfeitamente aceitável, de que estes 1500 milhões de indivíduos humanos, seres 

vivos com o mesmo potencial que qualquer um dos potenciais leitores (em média), não estão 

condenados a esta situação por um qualquer destino imutável, como a absoluta ausência de 

recursos para os manter vivos e com saúde. Não, o caso prende-se única e exclusivamente com o 

facto de a distribuição destas pessoas e a distribuição dos recursos que lhes permitiriam viver em 

condições aceitáveis não serem coincidentes, isto é, estes 25% da humanidade estão, por 

enquanto (gosto de ser optimista), em lugares onde os recursos disponíveis são tão escassos que 

mal lhes permitem sobreviver. Estão onde os bens, as ideias úteis e a segurança são mais raros 

mas poderão perfeitamente sobreviver, desde que exista uma coincidência entre a sua distribuição 

e a distribuição dos recursos suficientes à sua sobrevivência.  
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 - RODRIGUES, 1991: 97. 
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A afirmação que considero lícito fazer é que a produção de bens, a circulação de pessoas e a 

difusão de ideias são o caminho mais curto para solucionar aquilo que, de outra forma, será um 

problema insolúvel e uma oportunidade perdida para sempre: a oportunidade de integrar as 

populações humanas em perigo de sustentação numa relação ecossistémica viável. É 

exactamente este o ponto essencial que quero tornar claro ao chamar a atenção para a formulação 

inicial deste capítulo: todos os seres humanos passam pelo mundo e pela vida singrando pela 

existência, assim como pelo processo de socialização (se chegarem a esta longevidade), de um 

momento passado (-) para um momento futuro (+) mas o único momento real no sentido da 

experiência ontológica é o agora (o zero na formulação de Leach), que não é só entre o passado 

e o futuro, é também diferente do passado e do futuro, é o momento em que é possível agir; é o 

momento em que se está vivo. Tudo o resto é, do ponto de vista da ontologia biológica, memória 

ou possibilidade. 

 

Os motores hidráulicos que foram usados como provedores de energia para a condução de 

processos industriais durante os dois últimos milénios foram integrados em sistemas de produção 

económica e de reprodução social baseados em paisagens humanizadas características e numa 

organização do trabalho definida. A musealização deste tipo de património deve ser feita tendo 

em atenção a globalidade do sistema reprodutivo em que teve existência, ou seja, deve constituir-

se como uma ecomusealização de toda a paisagem e não apenas como a preservação de um dos 

seus elementos componentes. O ecomuseu a instalar deve ser encarado como uma prática de 

conservação activa de paisagens humanizadas com espaços naturais e agrícolas que constituem a 

cobertura vegetal do solo essencial à saúde ecossistémica (e que incluem espaços de conservação 

e circulação da água) onde circulam as espécies domesticadas e selvagens e de onde o ecomuseu, 

através da actividade dos seus conservadores e do público, extrai a energia e os elementos 

necessários à sua reprodução, ao mesmo tempo que instala a capacidade de sustentação ecológica 

necessária a todo o grupo social.  

 

Cada região tem a sua paisagem tradicional e os seus modos de colecção da energia e matérias-

primas disponibilizadas pelo ambiente. A produção de um pólo ecomuseal deve ter em conta, 

além do básico (o território ambiental), o passado (as maneiras de produzir paisagem 

desenvolvidas pelas populações anteriores, as espécies adaptadas, os modos de organização da 

produção e as tecnologias de captação das potencialidades ambientais), o presente (as pessoas, as 

populações das outras espécies, as capacidades de sustentação do ambiente) e o futuro (as 

possibilidades de expansão da actividade até um ponto óptimo de equilíbrio ambiental, as 

necessidades das populações de todas as espécies e as potencialidades que cada uma destas 

oferece e permite atingir). A gestão e a organização de um pólo ecomuseal devem saber reter o 

conhecimento adquirido e a biodiversidade, utilizar o potencial existente, desenvolver a 

capacidade de sustentação do território e edificar a paisagem, o ecomuseu, os conservadores e o 

público. O ecomuseu deve desenvolver o seu acervo (genes e corpos, energia, solo água, 

tecnologia e informação) e conservar todo o potencial (biodiversidade, pureza ambiental, energia 

renovável). 
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Capítulo 5 – Património, modos de produção e 

modelos museais: ecomusealização global 
 
“Existem actualmente cento e noventa e três espécies de macacos e símios. Cento e noventa e 

duas delas têm o corpo coberto de pêlos. A única excepção é um símio pelado que a si próprio de 

cognominou Homo sapiens. Esta insólita e próspera espécie passa grande parte do tempo a 

examinar as suas mais elevadas motivações, enquanto se aplica diligentemente a ignorar as suas 

motivações fundamentais. O bicho-homem orgulha-se de possuir o maior cérebro dentre todos os 

primatas, mas tenta esconder que tem igualmente o maior pénis, preferindo atribuir erradamente 

tal honra ao poderoso gorila. Trata-se de um símio com enormes qualidades vocais, agudo 

sentido de exploração e grande tendência a procriar, e já é mais do que tempo de examinarmos o 

seu comportamento básico.”
233

 

 

“Um dos factos mais estranhos de todos os estudos anteriores sobre o macaco pelado é a forma 

sistemática como se evita focar aquilo que é evidente.”
234

 

 

“Teimamos em continuar a baixar a cabeça perante a nossa condição animal e a admitir 

tacitamente a existência da besta complexa que se agita dentro de cada um de nós. Se formos 

honestos, teremos de reconhecer que ainda serão precisos vários milhões de anos, para 

transformar essa besta, através do mesmo processo genético de selecção natural que a 

conservou dentro de nós. Entretanto, as nossas civilizações incrivelmente complicadas somente 

conseguirão prosperar se nós as concebermos de forma que não combatam, nem tentem 

suprimir, as nossas profundas exigências animais.”
235

 

 

“Assim, cá temos o nosso Macaco Pelado, vertical, caçador, coleccionador de armas, territorial, 

neoténico e cerebral, primata de origem e carnívoro por adopção, preparado para conquistar o 

mundo. Mas ele é ainda um modelo novo e experimental, e os protótipos têm muitas vezes 

defeitos. Neste caso, as principais complicações dependerão do facto dos seus progressos 

culturais ultrapassarem muitas vezes os genéticos. Os genes atrasaram-se e ele nunca esquecerá 

que, apesar de todas as modificações que introduza no ambiente, continua, bem no fundo, a ser 

um macaco pelado.”
236

 

 

“Não há dúvida que o macaco pelado é o mais sensual de todos os primatas vivos. Para 

compreender as razões é preciso remontar de novo às suas origens. Que aconteceu?”
237

 

 

“A grande importânica da cópula na nossa espécie relaciona-se manifestamente, não com a 

descendência, mas com a consolidação da ligação entre os pares, através das recompensas 

mútuas entre os dois comparsas sexuais. Neste caso, a obtenção repetida da satisfação sexual 

num par unido não é um vício decadente e requintado da civilização moderna, mas uma sensata 

tendência evolutiva da nossa espécie, que tem profundas raízes biológicas.”
238
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 - MORRIS, 1967: 9. 
234

 - MORRIS, 1967: 10. 
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 - MORRIS, 1967: 42. 
236

 - MORRIS, 1967: 51. 
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 - MORRIS, 1967: 65. 
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 - MORRIS, 1967: 67-8. 
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O modo de produção das condições de reprodução: economia política da felicidade 

 

Além da afirmação e confirmação do museu moderno, o século XIX viu surgir uma afirmação 

sobre a economia que provocou um sem número de reacções em cadeia e criou uma cisão crucial 

no modo de encarar o processo reprodutivo mercantil: a teoria de Karl Marx sobre o capital. 

Chegados ao século XXI, a concepção sobre o que é o capitalismo ainda se sustenta sobre as 

afirmações, aceites ou repelidas, de Marx, uma vez que se mantêm como a única teoria proposta 

sobre a economia política das sociedades organizadas em mercado. Creio que é chegado o tempo 

de relativizar essas concepções, mostrando o que faltava a Marx (e aos seus seguidores e 

opositores) para conceber uma teoria compreensiva do papel do capital na reprodução social. Este 

elemento ausente é o outro ideal, o cerne de idealidade oposto à materialidade, ou seja, a 

percepção do carácter transversal da capitalidade (a qualidade do que é capital – capita é o termo 

latino para cabeça, sendo a cabeça a sede do cérebro e do poder imperial cibernético do neurónio 

e do poder do que através dele é produzido, as ideias que organizam a reprodução social): o 

cérebro individual, como sede do poder de acção individual e do poder de direcção social 

encarnado pelo indivíduo que encabeça a liderança do grupo em qualquer situação social, é a 

instância decisiva na produção das ideias pelas quais é organizado (e percebido) o cosmos e in-

formada a materialidade. Sendo isto verdadeiro, a cabeça (capita) que constrói as ideias que 

conduzem a acção, é o elemento decisivo na produção da economia (a apropriação da 

materialidade pela produção das condições de vida) e da ideonomia (a apropriação da idealidade 

pela produção das condições de pensamento). Nesta medida, capital é o elemento decisor na 

atribuição de qualidades e quantidades durante o processo que produz as condições de existência 

da sociedade que, através dele (ou com ele, ou segundo ele) se reproduz. Expresso de outra 

forma, o nível de produção das ideias que organizam a nomia da materialidade é tão importante 

na definição dos processos como a materialidade que por eles é organizada na produção material 

desses processos (diversamente do que é defendido por Marx e pelos seus seguidores). O inverso 

é igualmente verdadeiro: as condições em que se processa a materialidade da existência de ideias 

(a materialidade individual e biológica das condições de existência do ideal) organizam as ideias 

que são produzidas e veiculadas no meio social em que os indivíduos existem. No limite, esta 

relação ambivalente (que se retroalimenta num processo de eco e transformação evolutiva) pode 

ser lida como a adequação buscada entre ciência (gnose) e cosmos, pelo lado da percepção 

adequando-se à experiência, e como a produção das condições materiais de existência (praxis) 

adequando-as às ideias socialmente adoptadas para conduzir a acção, pelo lado da experiência do 

cosmos sendo adequado à percepção. Um bom exemplo destes limites da relação é constituído 

pela acepção, generalizada pela biologia, de que a espécie Homo sapiens é só uma, contraposta à 

percepção identitária (individual ou social) da heterogeneidade evidenciada pelas diferentes 

identidades/entidades em conjunção durante qualquer processo social. Como afirmou Leach, os 

paradoxos envolvidos nesta relação são sempre resolvidos da mesma forma num nível abstracto 

mas, no nível prático da ontologia, as soluções são encontradas e aplicadas com recurso aos mais 

diversos aparatos simbólicos. 

 

É através da compreensão do paradoxo envolvido na compreensão da simultaneidade entre 

homogeneidade e heterogeneidade que podemos encontrar a ultrapassagem da dicotomia decisiva 

descrita por Marx: os meios de reprodução são usados pelo capital para se reproduzir, enquanto 

os corpos individuais que não fazem parte da cabeça do sistema (não instauram ou desfrutam de 

capitalidade no modo de produção social mas são, em sentido figurado, os membros, o coração, o 

sexo, as unhas ou os cabelos) são reproduzidos sem serem tidos nem achados na decisão sobre o 

que fazer com os meios de produção em que se acham incluídos. A formulação de Marx é mais 
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ou menos esta: o capital não remunera o produtor individual justamente mas apenas o suficiente 

para que ele se mantenha vivo e possa continuar a ser explorado na relação. 

 

Para além da verdade intrínseca desta sua análise, a constatação imediata das consciências 

habituadas a reger a actuação socializada por normas ideais de conduta ética, nas quais a justiça 

desempenha um papel primordial, é a proclamação de uma necessidade social de restabelecer as 

condições de equidade. A consequência natural desta constatação e da sua proclamação é o 

conflito instalado entre os diversos grupos que constituem a sociedade assim organizada, antes 

una por uma deficiente consciência do fenómeno e agora cindida pela activação das diversas 

identidades sociais emergentes. 

 

Após o advento e a queda das nações (ou estados burocráticos) comunistas, ou seja, após a guerra 

dos titãs envolvidos ter tido um desenlace com a supremacia de um dos lados, a ideia 

predominante (o mito jupiteriano) passou a veicular como dado adquirido a superioridade da 

economia de mercado (subentendida como o modo de produção capitalista das condições 

materiais de reprodução social) como forma de produção privilegiada das sociedades regionais e 

da aldeia global. Esta ideia, como notaram autores citados (Guidieri, Choay, Weil), exalta a 

direcção +1 (mais infinito) da tripartição de Leach, elegendo a expansão ilimitada e a 

multiplicação (temas jupiterianos típicos) como direcção de ultrapasssagem do tempo 

(reprodução social na dimensão cronológica). Evidentemente, no processo são eliminadas as 

verdadeiras motivações inconscientes (aumento do poder material do império) e manipulados os 

conceitos directores: expansão e multiplicação são substituídas, na manobra de diversão 

ideológica, por desenvolvimento e crescimento.
239

 Assim, os produtores do discurso olímpico (no 

sentido de discurso justificativo da legitimidade dos vencedores da guerra titânica) propõem 

como desenvolvimento a criação de empresas de reprodução de capital e como crescimento a 

expansão do número de produtores/consumidores que participa no processso global de 

mercantilização. De facto, a correcta definição de desenvolvimento é processo de actualização 

das potencialidades de um ser individual até à sua plenitude ontológica enquanto que a correcta 

compreensão do que é crescimento implica reconhece-lo como o processo de maturação de um 

ser individual desde a sua concepção até à sua maturação biológica. 

 

O discurso olímpico, mesmo que bem intencionado, não é totalmente consciente e produz um 

grau de inconsciência (Marx diria alienação) sobre as realidades escamoteadas: primeiro, a 

impossibilidade material de sustentar ilimitada e continuamente qualquer género de expansão 

(tudo o que sabemos sobre o cosmos demonstra esta impossibilidade) e, segundo, a inadequação 

das condições de vida assim produzidas às verdadeiras (no sentido de reais, mais prementes e 

mais profundamente sentidas) necessidades de existência dos seres individuais participantes na 

relação. Passando estas ideias de um nível abstracto para a quotidiana realidade: apesar de 

eficiente, chega um momento em que toda a economia capitalista entra em recessão (quando a 

expansão encontra o seu limite natural); mesmo quando produzidas as condições materiais de 

existência (e apesar disso), os indivíduos permanecem na insatisfação das suas necessidades 

básicas (amor, segurança, afecto, nutrição, saúde, comunicação, edificação, expressão criativa, 

consciência, actividade, satisfação, felicidade, mobilidade e transformação). 
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 - É significativo que os dois termos adequados sejam do género feminino e que os dois termos manipulados sejam 

do género masculino. Vemos, nesta transformação, as funções e potenciais jupiterianos do matrimónio a serem 

apropriados como funções e potenciais do património. O uso de termos masculinos nesta instância indica, a um nível 

superficial, a manipulação das duas categorias simbólicas básicas na holonomia da manutenção social, matrimónio e 

património). 
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Uma das razões deste estado de coisas radica, evidentemente, no facto de o objectivo básico das 

entidades empenhadas na produção das condições materiais de existência social ser a sua 

manutenção sob a forma de empresa de reprodução de capital (no nível colectivo da empresa, a 

geração de um lucro que remunere o capital e o reproduza, o que equivale, no nível individual, à 

satisfação egóica de reafirmação securitária da identidade). Como este é o objectivo último (o 

alvo a atingir), no processo os meios são secundarizados: não fazem parte das necessidades 

absolutas (manter a ordem da identidade) e são relativizados como meios (se há necessidade, 

contrata-se mão de obra, se não há, despede-se). Este modo de funcionamento, que faz todo o 

sentido para a empresa em competição por lucro, não possui qualquer nexo do ponto de vista do 

ser individual que é usado como meio e, claro, não possui qualquer vínculo vital (ou ligação 

profundamente ancorada na realidade material e cibernética dos corpos biológicos) para a 

entidade social que pretende reproduzir-se com o seu concurso. Realmente, para que precisa uma 

sociedade de um ajudante ou co-adjuvante que a deixa em apuros quando não era preciso (e um 

co-adjuvante reprodutivo é sempre preciso, a reprodução biológica é um processo global e 

totalizante na duração, não pode ser interrompido sem se perder a possibilidade de o continuar, 

tal como não se pode deixar de regar uma planta num vaso sem que a planta morra)? Para se 

meter em trabalhos e ter de os resolver quando eles aparecem, pois claro. Isto quer dizer que uma 

sociedade organizada nestes moldes deveria prescindir do co-adjuvante? De forma alguma, nesse 

caso estaria a pôr-se em trabalhos acrescidos e a pôr em questão a reprodução para a qual o co-

adjuvante contribui.  

 

A questão é simplesmente resolúvel: essa sociedade necessita de um co-adjuvante que funcione 

quando e onde o outro adjuvante falha. Na verdade, os ganhos sinérgicos obtidos através da 

competição são muitos e importantes. Prescindir deles seria tão inadequado quanto seria, para os 

genes, desistirem da variabilidade sexual como forma de duplicar a velocidade de adequação das 

novas gerações ao potencial de variação das condições de vida dos seres biológicos. Problemático 

é conceber, como forma única de empresa de reprodução das condições materiais de existência 

do grupo social, um modelo baseado exclusivamente na competição. Equivaleria, ao nível dos 

genes, a efectuar as mutações de toda a geração num só sentido: todos os indivíduos assim 

produzidos seriam idênticos num determinado sentido. Enquanto o sentido fosse adequado às 

condições ambientais, todos sobreviveriam e deixariam descendência, quando deixasse de o ser, 

todos pereceríam e, com eles, a espécie. Não é grande estratégia, evidentemente.
240

 Na sabedoria 

proverbial equivale ao comportamento de pôr todos os ovos no mesmo cesto.  

 

A atitude mais correcta a observar será a que mantém a consciência de que a pessoa humana é o 

factor decisivo na manutenção das estruturas imperiais (sendo cada uma das suas manifestações 

individuais uma entidade imperial per si) e que a manutenção das condições de reprodução social 

depende imediatamente da manutenção das condições de vida e reprodução de cada um dos 

indivíduos da espécie. É esta atitude que é observada na conceptualização do ecomuseu global: 

providenciar a criação das condições de reprodução da população de Homo sapiens em formas 

que satisfaçam as duas necessidades intrínsecas do processo: a produção de sociedades 

sustentáveis e de indivíduos sociáveis.  
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“Uma sociedade que entroniza o princípio da competição implacável também deve criar 

mecanismos que exteriorizem a compaixão. Esta última mereceu a ênfase, em primeiro lugar, do 

Budismo do Norte e, pouco depois, do Cristianismo.”
241

 

 

A síntese orgânica dos dois níveis envolvidos, social e individual, deve permitir a produção 

harmoniosa de ambas as entidades: as sociedades devem funcionar em parâmetros desejáveis do 

ponto de vista ético e os indivíduos devem existir em condições desejáveis do ponto de vista 

ídico (e não egóico). Ambas as instâncias possuem todo o interesse em conduzir o processo 

existencial dentro de condições que sejam as mais profícuas e as menos violadoras possível. 

Trata-se, em suma, de aumentar consciência amorosa e reduzir alienação desestruturadora (no 

quadro individual e social), que correspondem, no quadro ambiental, a aumentar o grau de ordem 

e reduzir a desordem ao ponto adequado à manutenção ecossistémica (que não é, nem por 

sombras, o nível mínimo – a anulação dos impulsos de base emocional – nem o máximo, a 

exaltação das pulsões inconscientes, antes se situa na eliminação das razões intrínsecas para a 

violência, o medo e a prepotência). Não existe, na verdade, qualquer necessidade absoluta para 

que o planeta seja um vale de lágrimas. O único pecado original é o que é repetido todos os dias e 

em cada acto e pensamento: não saber viver e, muito menos, qual é o valor da vida. A 

necessidade de poder e controlo que cresce com o medo e a insegurança, produzidas pelo ego 

individual e pelo império capital, podem ser anuladas pela integração e harmonização dos 

opostos que crescem com a comunicação e a interacção. 

 

 

Reprodução humana e sustentabilidade: pontos críticos 

 

Vimos atrás (cap. 2) que as questões da reprodução humana são tratadas, ao nível do senso 

comum dicionário, como uma relação entre potencial patrimonial e matrimonial, ou seja, como a 

interacção entre os corpos de produtores-reprodutores que as sociedades produzem e os recursos 

que o ambiente humanizado pelos progenitores desses corpos permite legar como património aos 

elementos da nova geração. O sucesso de cada transferência inter geracional de genes e recursos 

permitiu a continuidade do processo de reprodução social humana e a manutenção desse processo 

ininterrupto no tempo longo da evolução. No agora presente, a única espécie humana actualizada 

(Homo sapiens), tendo-se reproduzido em culturas locais durante milénios, atingiu um ponto 

crítico de crescimento (enquanto espécie) dentro do ecossistema terrestre. Como sucede em 

qualquer processo, quando é atingido um ponto crítico, as alterações emergentes configuram uma 

mudança de estado: o sistema (ou ambiente humano) globalizado, resultante da densificação da 

presença humana no ecossistema terrestre e da unificação dos territórios regionais numa câmara 

de eco cibernética, sucede a um sistema pré global e regional em crescente conectividade, que 

acabou por lhe dar lugar e existência.  

 

No arranjo actual, as linhas básicas de evolução de um ecossistema humanizado podem ser 

descritas como as três possibilidades básicas (do modelo matemático dos números reais) usadas 

por Leach para descrever os processos sociais e a sua concepção de antropologia: progressão 

(direcção básica +1, ou seja, desenvolvimento do potencial técnico da espécie na direcção da 

expansão colonizadora de novos ambientes, necessariamente exteriores ao planeta Terra – a 

direcção, definida por Rodrigues como a ultrapassagem da gravidade pela criatividade, cujos 

limites no agora foram apontados por mim no capítulo anterior); regressão (direcção básica -1, 

ou seja, aumento do grau de entropia na troca de informação entre as partes constituintes do 
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sistema global, com a consequente perda de capacidade de manutenção da estrutura de 

intercâmbio global e a fragmentação da aldeia global em territórios regionais – esta direcção 

conduz ao aumento da gravidade e da incidência de todos os efeitos simbolizados pelos 

cavaleiros negativos do apocalipse, peste, fome e guerra, extraordinariamente empolados pelo 

crescimento demográfico exponencial que os modernos modos reprodutivos permitiram); a 

terceira possibilidade (direcção básica 0/zero, ou seja, manutenção sustentada pela 

transformação não apocalíptica – dito de outra forma, adequação sinérgica às condições 

presentes, através da compreensão do meio termo - entre gravidade e levitação - e da criação das 

condições globais de sustentabilidade dentro do ecosssistema terrestre). Esta última direcção 

pode não agradar especialmente, nem aos senhores do espaço (os promotores da primeira 

direcção), nem aos senhores da guerra (os defensores da segunda direcção), mas possui uma 

falange de apoio cujo potencial se situa, grosso modo, em torno dos 6 milhares de milhões de 

indivíduos da espécie mais decisiva do ecossistema planetário, todos aqueles que ficarão fora da 

nave dos primeiros e serão dizimados pelas armas (convencionais ou não) dos segundos. 

Reconheçamos também que os primeiros são parte interessada do grande império unificado e que 

os segundos são parte interessada do pequeno império regional.  

 

Usando a formulação de Edmund Leach e aplicando a analogia possibilitada pelo modelo dos 

números reais, o ponto zero não é apenas um ponto intermédio entre as duas possibilidades 

extremas, menos um e mais um, ele é um ponto diferente de mais um e de menos um: trata-se do 

ponto em que as condições são transformadas e sucede a manutenção ao longo do tempo em 

condições de estabilidade. É este o significado último da expressão no meio está a virtude e da 

constatação de que a vida é um equilíbrio enre extremos. 

 

Ao longo dos últimos 4 a 6 milhões de anos, as diferentes espécies de hominídeos que habitaram 

a Terra evoluíram, diferenciando-se a partir dos troncos primatas e desenvolvendo-se como 

antropóides sociais, apostando na capacidade de gerir, usar e produzir informação 

(desenvolvendo o cérebro, a linguagem e a capacidade de comunicação), na capacidade de criar, 

desenvolver e aperfeiçoar tecnologia (desenvolvendo as mãos, a oposição do polegar e a 

capacidade de manipulação) e na capacidade de desenvolver o processo de organização social 

humana denominado civilização, criando cultura como uma resposta à necessidade social de 

orientar e sancionar globalmente o processo de reprodução humana (reproduzindo e reinventando 

o mythos que introduz do passado ao momento presente, ou seja, assegurando e explicando a 

continuidade entre todos os momentos da diacronia ou ainda, se preferirmos, mostrando o que 

todos os momentos da diacronia têm e mantêm em comum) e actualizando os ritos que separam 

do passado o presente que se projecta no futuro (assegurando e explicando, dentro do 

reconhecimento da continuidade, que o novo estado é efectivo e que a novidade da transformação 

está tão prevista no mito como a realidade da manutenção). 

 

O processo de reproduzir seres humanos em ambiente social tem como paradigma essencial o ser 

no corpo individual: o resultado da união de duas células semente no útero de uma genitora 

eventualmente resulta no desenvolvimento de um feto e, caso ocorra um feliz sucesso, no 

nascimento de um ser humano. Este ser, caso as condições o permitam, será nutrido, protegido e 

acarinhado pela progenitora e por toda a população que compõe o ambiente social, progenitor 

incluído, enquanto se habitua à nova condição e se desenvolve enquanto ser biológico, crescendo, 

exercitando-se e integrando-se na sociedade: aprendendo as linguagens, apreendendo as relações, 

assimilando as aprendizagens. A existência dentro de uma cultura particular pressupõe a 

assimilação dos componentes dessa cultura (endoculturação) e o seu uso numa cosmovisão 
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específica por parte dos indivíduos assim aculturados, tal como a sua reprodução e incorporação 

nos novos indivíduos que crescem a partilhar a cultura comum.  

 

As condições em que os grupos humanos se reproduzem, genericamente definíveis nos termos de 

uma relação ecossistémica, são limitadas pelos níveis de energia/matéria do ecossistema, pela 

capacidade de acção e interacção do grupo social (informação / organização / tecnologia / 

trabalho) e pela capacidade de circulação, ou seja, a capacidade de mudar de ambiente em busca 

de melhores condições de vida. A circulação, apesar de muitas vezes menosprezada ou 

completamente ignorada pela análise da reprodução social, é um factor decisivo e fulcral na 

reprodução humana e sempre o foi ao longo da história de todos os seres humanos (e de quase 

todas as espécies animais). Actualmente continua a sê-lo, pela razão simples de continuar a ser o 

método mais prático e eficaz de ultrapassar a instabilidade (cíclica ou cataclísmica) dos 

abastecimentos e maximizar as oportunidades e potencialidades do meio ambiente, no sentido de 

prover à reprodução humana.  

 

Os níveis de energia e matéria disponíveis num território são dados pelas condições, variáveis no 

espaço mas pouco ou nada elásticas no curto prazo, do ecossistema, sendo estas definidas pela 

localização e pelas constantes climáticas. A informação, a tecnologia e a capacidade de trabalho 

são factores igualmente limitados na sua capacidade de transformação das condições de vida a 

curto prazo. Quando um indivíduo ou grupo humano se encontra próximo do limite inferior das 

suas condições de vida, a sua opção imediata mais válida e consequente para melhorar este 

quadro é a movimentação para um território onde as condições sejam melhores. O corolário disto 

é a universalmente reconhecida tendência humana para a viagem.  

 

A circulação continua a ser uma parte essencial da reprodução social e, actualmente, assume uma 

importância ainda maior do que em períodos anteriores da história humana pelo facto de os 

transportes terem capacidade, velocidade e versatilidade incomparavelmente superiores ao que 

alguma vez foi possível em paradigmas técnicos anteriores, além de vivermos um período de 

abundância energética e consequente desperdício.  

 

 

Modos de organização da produção económica e formas de manutenção da reprodução social 

 

Os modos de organização da produção vulgarmente reconhecidos são a artesania, a manufactura, 

a mecânica e a robótica. A artesania é o processo de organização da produção que está mais 

próximo de um modo de reprodução familiar, ou seja, daquele modo reprodutivo cuja produção 

se faz em moldes semelhantes e contíguos (não diferenciados) àqueles em que ocorre a 

reprodução social global. O artesão trabalha em casa (ou vive no seu local de trabalho), passa os 

conhecimentos técnicos a aprendizes que colaboram na produção e vende o produto do seu 

trabalho no mercado local ou desloca-se até a um mercado central onde vende (e por vezes 

produz também) o seu produto. 

 

A manufactura é o estágio inicial da produção em grande escala. Os produtores usam um espaço 

comum e nele trabalham, vendendo o seu trabalho a uma empresa que fornece a matéria-prima 

(eventualmente também os meios de produção) e vende o produto obtido no mercado. A energia 

usada é a dos produtores.  

 

A organização mecânica da produção pressupõe a utilização de máquinas para realizar as partes 

do processo produtivo que não precisam ser efectuadas pelos trabalhadores. Esta forma de 
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organizar a produção pressupõe a existência de uma fábrica no moderno sentido do termo: um 

espaço unificado onde as máquinas, os operadores e a matéria-prima são utilizados na produção 

de um artigo final. 

 

Finalmente, a organização robótica da produção pressupõe a substituição de produtores 

operadores por máquinas que realizam as tarefas de supervisão e acompanhamento entregues a 

trabalhadores intelectuais no modo de produção mecânico. De outra forma, a dimensão 

cibernética que era apanágio dos trabalhadores passa a ser incorporada em mecanismos 

produtivos. 

 

A tendência genérica que esta evolução dos modos de organização produtiva permite retratar é o 

aumento gradual de independência da produção face aos produtores pela introdução de sistemas 

automatizados de processamento: do estado de maior dependência (artesania) ao estado de maior 

independência (robótica). Trata-se, usando a perspectiva de Choay, de um aumento do grau 

protético das técnicas utilizadas, ou seja, das mediações entre o corpo e o ambiente. 

 

Choay chamou a atenção para os efeitos perniciosos, porque desestruturantes do espaço vivido 

pelos corpos, do novo modo de organizar e produzir o espaço destinado à vida das populações 

humanas. 

 

“ L‟impact des „nouvelles technologies‟ sur le milieu bâti des sociétés de la deuxième moitié du 

XXème siècle peut être rèsumé par la généralisation et la consécration d‟un urbanisme de 

réseaux‟, c‟est à dire par le déploiement, à l‟échelle des territoires et de la planète, de réseaux 

d‟infrastructures techniques, associés aux hors d‟échelle des réseaux de télécommunications. Ce 

processus de réticulation de l‟espace physique naturel et aménagé est sous-tendu dans son 

fonctionnement par une nouvelle logique. Cette logique de „branchement‟ se distingue et 

s‟oppose aux traditionnelles logiques locales d‟articulation du cadre bâti, qui se fonde sur la 

solidarisation des éléments construits entre eux et avec leur contexte naturel et culturel. “ 
242

 

 

“ Inutile de souligner les avantages, la liberté et l‟efficacité offerts par ces dispositifs et par cette 

logique, devenue la base d‟une nouvelle économie du territoire. Je voudrais plutôt faire observer 

deux conséquences négatives de leur hégémonie croissante. 

La première concerne l‟architecture. Contaminée par la logique des réseaux, l‟architecture 

change de statut et de vocation: les batiments individuels tendent toujours d‟avantage à être 

conçus comme des objects techniques autonomes, branchables, greffables ou raccordables à un 

système d‟infrastructures, libérés de la relation contextuelle qui caractérisait les oeuvres de la 

architecture traditionnelle. “ 
243

 

 

“ Une deuxième conséquence de l‟hégémonie de l‟aménagement réticulé est la disparition 

progressive des tissus et des environnements articulés et contextualisés, à la fois en tant que 

réalisation d‟une pratique corporelle vivante et en tant que vestiges patrimoniaux. “ 
244

 

 

De alguma forma podemos afirmar que este modo de organizar o mundo tal como o conhecemos 

tem contradições que o impossibilitam de corresponder a necessidades básicas, como sejam os 

requisitos mínimos de sobrevivência da espécie humana como um todo (de uma determinada 
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quantidade de indivíduos no curto prazo e do grupo organizado sob esta forma a longo prazo). 

Neste título podemos incluir a manutenção de ecossistemas viáveis, a manutenção de sociedades 

sustentáveis (inegavelmente, a produção de uma sociedade global agonisticamente progressiva só 

tem uma saída não implosiva e é para o exterior, ou seja, a produção de um império tecnológico 

tem como objectivo último a colonização da galáxia e não a reprodução dos grupos sociais que 

colonizaram a Terra) e a manutenção de níveis e tipos de conhecimento que permitam a produção 

de modos de reprodução social saudavelmente articulados com o contexto ecológico em que 

existem. 

 

“El límite ya no es una puerta mesiánica, ya que la redención no pertenece al mondo de la 

técnica. La salvación utópica mediante el progreso fue consumida. Sus siglos de plenitud 

creyeron poder conjurar la explotación, que es su causa, intensificándola. Lo que hacía observar 

a Simone Weil, desde 1935, el carácter mitológico –y, añadiria, fantasmagórico- del desarrollo, 

ya que las fuerzas de producción guardaban la libertad de los hombres...” 
245

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
O papel e a essência do que é a cultura no actual estado social de globalização são revelados por 

estas palavras de Guidieri: 

 

“La patología colectiva que llamamos „cultura‟ y que se extiende por el uso de las formas en 

devenir estético, sólo ilustra el estado crítico del entendimiento contemporáneo. Todas estas 

aproximaciones buscadas, toda esta confusión creada, no acaban con la distancia entre 

fenómeno y compreensión del fenómeno, y fracasan en encontrar un sentido al movimiento de lo 

que es agora la galaxia estética. Secularización, hermeneutica y fetichización de la obra, 

tributaria de una sospecha permanente que genera comentarios sin fin, todo esto se despliega en 

la fase inicial, del lado de la fuente que en sí no es estética, y también alimenta a la vez una 

grande ilusión, la única que puede asegurar ideologicamiente el movimiento general de las 

sociedades contemporáneas: el desarrollo hacia ninguna parte.” 
246

 

 

A inclusão dos diversos patrimónios de todas as populações humanas pré globalização numa 

herança da humanidade (reconhecendo-se esta humanidade como uma identidade genérica que 

não é reconhecida por cada um dos humanos existentes mas é proposta como a identidade a 

adoptar) conduz a uma esteticização do património, no que é descrito por Guidieri como a 

manifestação de uma economia política da felicidade. 

 

“Generalizándose, el proceso de estetización pretende otorgar un „sentido‟ a las cosas, a todas 

las cosas y las reaciones que suscitan, haciendo del gusto una necesidad y del valor mercantil el 

precio estético de la cosa esteticizada. El papel ideológico que proviene de ello para lo estético 

consolida la posición que éste asume dentro de la modernidad, cuyo fundamento podría 

expresarse en una sóla oración: el desorden es forma, ésta es valor y como tal se opone 

redimiendola a la necesidad de organización productiva del desorden que está efectivamente 

asumida, ideológica y pragmaticamente, por lo económico. De ahí su complicidad, como cara y 

cruz de un solo mundo.” 
247

 

 

A cultura no mercado global é uma mercadoria, como todas as outras coisas intercambiáveis no 

mercado (genes, bens, capital, trabalho, tempo, técnicas, matérias-primas, poluição, pureza, etc).  
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“Há muito que vivemos num sistema-mundo, como o têm demonstrado alguns sociólogos, 

historiadores e economistas. A situação actual é de aumento da escala de integração do sistema. 

Aquilo que nos faz falar tanto de globalização hoje em dia prende-se mais com o facto de, ao 

nível cultural e da comunicação, parecer que caminhamos para uma cultura global, uma espécie 

de irmã gémea da economia global. Quer isto dizer que caminhamos para a homogeneidade 

cultural? O antropólogo Ulf Hannerz resume bem a situação no seu livro „Cultural Complexity‟. 

Para ele a autonomia e as fronteiras das culturas são hoje uma questão de grau; a distribuição 

de traços culturais no mundo é afectada pelas relações assimétricas entre centro e periferia de 

duas maneiras: moldando as condições materiais e de poder, e através da injecção directa de 

formas e significados exteriores. Acontece que essa injecção não encontra, à chegada, uma 

tábua rasa, antes entra em interacção com significados pré-existentes. Mais: os fluxos culturais 

transnacionais são diversificados e o mercado, o Estado, as formas de vida e os movimentos têm 

maneiras diferentes de os organizar. Se a isto acrescentarmos que nem todas as culturas são 

locais ou marcadas por um território, não é nada evidente que o resultado final destes processos 

seja a homogeneização global da cultura.” 
248

 

 

Esta perspectiva do que é a cultura não esgota os significados do termo nem demonstra o papel 

que se encontra atribuído à cultura agora que (e a partir do momento em que) as sociedades com 

identidades culturais pré globalização deixaram de ter o papel político decisivo na reprodução das 

populações humanas.  

 

O papel do museu, segundo as ideias que o lançaram na modernidade das sociedades industriais, 

implica a produção de uma classificatória sobre um determinado sector da experiência humana. O 

conjunto dos museus produz uma globalidade de classificatórias, de acordo com os vários 

sectores e níveis de compreensão e de descrição da realidade que são usados e estão vigentes nas 

sociedades que usam os museus. Consequentemente, os museus fornecem visões do cosmos de 

acordo com as grelhas e vectores de análise proporcionados pelas formas de conhecimento que a 

sociedade em que se inserem usa e tem como suas, ou seja, as visões e leituras proporcionadas 

pelos museus estão de acordo com as „fatias do real‟ que as sociedades industriais, através dos 

seus eruditos cultores de conhecimento, concebem como aceitáveis para sectorializar a 

experiência e a análise dessa experiência. 

 

A construção deste conhecimento de tipo disciplinar, um conhecimento baseado na 

sectorialização de tipos particulares de experiência ou, mais correctamente, de tipos definidos e 

mutuamente exclusivos de fenómenos, é conduzido com o recurso a especialistas que 

aprofundam e sistematizam o conhecimento relativo ao seu sector específico de compreensão e 

análise, ao mesmo tempo que formam novos especialistas nesse sector de conhecimento, 

reproduzindo socialmente a forma de produzir esse conhecimento especializado.  

 

A forma científica de construir conhecimento, na medida em que as teorias são escolarmente 

propostas, confrontadas experimentalmente, discutidas academicamente e aceites (sob suspeita) 

como o paradigma menos incorrecto disponível até ser apresentada uma teoria mais adequada, 

tem a virtude de ser capaz de produzir ideias e asserções operativas dentro do âmbito a que se 

referem. Não possui, no entanto, qualquer capacidade para produzir conhecimentos capazes de 

orientar a praxis humana em sociedade, na medida em que é incapaz de levar os seus cultores a 

produzir um conhecimento holístico ou de síntese e, na verdade, por estimular a especialização e 
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o aprofundamento de campos parcelares da experiência do cosmos, tende a manter 

subdesenvolvida nos seus cultores a capacidade de produzir conhecimentos de síntese e de visões 

completas da experiência humana no cosmos. Em poucas palavras, a especialização social do 

trabalho e dos conhecimentos, levada ao limite paradoxal, permite e conduz à incapacidade social 

de produzir perspectivas de síntese global e utilizar conhecimentos holísticos. Tendo produzido 

quantidades extraordinárias de informação sobre todas as coisas e todos os sectores da 

experiência, a ciência produz pouca ou nenhuma informação sobre tudo, ou seja, sobre a 

globalidade do cosmos, da experiência humana como globalidade e das actividades sociais como 

o conjunto de todas as coisas que a espécie humana produz sobre o planeta e, agora, fora dele 

também. 

 

A análise e o aprofundamento contínuo da análise proporcionados pela especialização do 

conhecimento, permitem saber cada vez mais coisas sobre campos cada vez mais restritos e 

inibem, por sua vez (e cada vez mais), a percepção de sintese e a teorização sobre a globalidade 

do cosmos e da vida humana na Terra. Heidegger, no seu tempo, podia chamar a atenção para 

este problema pelo que, actualmente, só podemos crer que ele se tenha agudizado. 

 

“Ninguna época supo tantas cosas como la actual, ninguna tuvo a su alcance tantos medios para 

aprender con rapidez y para inculcar hábilmente cualquier cosa. Sin embargo, ninguna época ha 

tenido un conocimiento tan escaso sobre lo esencial como la nuestra.” 
249

 

 

A evolução dos conhecimentos e técnicas museais, como os de qualquer outra disciplina 

gnoseológica, fez-se (e continua a fazer-se) através da especialização de campos, aprofundamento 

de conhecimentos e afunilamento de espaços de discussão, produção de técnicos cada vez mais 

peritos e especialistas em áreas cada vez mais restritas além de, evidentemente, tornar cada vez 

mais difíceis e necessários os pontos de vista globalizantes, unitários e holísticos. Uma 

contradição inerente ao próprio sistema de produção de conhecimentos vigente, mantida (apesar 

de reconhecida e assinalada) pelo discurso museal: 

 

“The taxonomic division of knowledge, growing specialities, conquering and laborious spirit and 

ideas of quantity and speed made us, European barbarians and their descendants, the rulers of 

the world. But the victorious alley is leading nowhere: there is a solid wall of an oposing logic 

built into the triumphal arch. We will not250 pass through it.   

Museums and not only them, were (and still are) parts of the puzzle that nobody ever made to fit. 

We have been analysing the world for some centuries and as our needs are finding their way 

through the barriers, we perceive that the time for synthesis has come. We need clear vision, 

panoramic view, synoptic insight, and a holistic approach – we need to answer time again the 

questions, who we are, where are we from and where are we going. “ 
251       

 

Esta forma de aprender o cosmos, fragmentária e especializada, não pode servir as necessidades 

de definição identitária de um grupo social, pelo contrário, a produção de especialistas pressupõe 

a organização de um grupo global e diferenciado e a resposta às necessidades de conhecimento e 

memória especializadas são adequadas e estão à altura de (isto é, servem) uma organização 

baseada nos moldes que conhecemos como império.
252

 No estado actual do sistema isto significa: 
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 - HEIDEGGER, La Phénoménologie de l‟esprit de Hegel, cit. In GUIDIERI, 1997: 42. 
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 - SOLA, 1994: 105. 
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elevados níveis tecnológicos (ao dispor do centro do império, não das periferias), organização em 

grande escala, produção mecanizada e automatizada, enorme dispêndio de energia 

maioritariamente fóssil e não renovável, meios de colecção e distribuição a longa distância, 

circulação monetária sigilosa, empresas anónimas funcionando em mercado global de trabalho, 

bens, conhecimentos e acções, autonomização da reprodução do capital face à lógica social de 

reprodução humana, especialização, com a consequente fragmentação de todos os papéis 

individuais no processo produtivo e a natural alienação, por parte de cada um dos produtores 

individuais, face àquilo que é produzido e de todos os produtores em conjunto face ao modo 

como se organiza a produção das condições ambientais.  

 

“Na essência de todas as associações humanas, em todas as épocas e por toda a parte actuam 

dois princípios: um, da ordem moral, íntimo, subjectivo; outro, da ordem material, visível, 

objectivo. É o primeiro o sentimento inato da dignidade e liberdade pessoal; é o segundo o facto 

constante e indestrutível da desigualdade entre os homens. (…) Sobranceiras ao imenso campo 

de batalha onde se disputa o futuro, duas tiranias esperam que se resolva a contenda para ver 

qual delas se assentará no trono do mundo, a democracia absoluta, que desmente a lei natural 

das desigualdades humanas, ou a oligarquia opressora e materialista que se ri das aspirações do 

coração, que não crê na consciência das multidões, que confunde o facto da superioridade com o 

direito de oprimir as classes populares, cujos membros são para ela simples máquinas de 

produção destinadas a proporcionar-lhe os cómodos gozos da vida. Seja, porém, qual for o 

desfecho do combate, a paz que resultar do triunfo exclusivo de um dos princípios nunca será 

duradoura; porque esse triunfo importa a condenação de uma lei eterna, que não é lícito ofender 

impunemente: nunca a liberdade e a paz poderão subsistir enquanto concessões mútuas não 

tornarem possível a coexistência e a simultaneidade dos dois princípios.”
253

 

 

A presença dos museus e dos discursos que a acompanham não deixou nunca de exibir a 

contradição básica em que se fundam os sistemas reprodutivos globais, aos quais vai buscar a sua 

existência e a sua, tantas vezes reconhecida, afirmada e reinterpretada necessidade de mudança. 

Sendo um produto do meio e possuindo entre os seus cultores capacidade crítica, os museus 

foram sendo postos em causa como instituições que, destinadas a melhorar o futuro através do 

conhecimento do passado, tendem a eternizar o passado, sem o alterar, através de todos os 

momentos presentes. No entanto, os museus, enquanto conjunto, não mudaram muito, nem os 

museus que mudaram chegaram a introduzir alterações substanciais no modo de organizar a 

reprodução social que a globalização expandiu a todo o globo terrestre (nem tal seria de esperar, 

tal como não seria de esperar a existência de uma museologia). 

 

“Anyhow, museums resisted change as even they misunderstood the nature of the only eternity 

that is given to humans.” 
254

 

 

A única eternidade concedida aos seres humanos é a da sua experiência vital e esta é limitada ao 

tempo da duração e às experiências da duração. Aquela eternidade é a própria experiência e esta é 

a fonte do conhecimento que é posto à disposição dos indivíduos: a experiência do seu tempo de 

vida.
255
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 - HERCULANO, 1987: 8-9. 
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 - SOLA, 1994: 102. 
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 - Em relação à forma como esta experiência e este tempo de vida são encarados pelas teorias de reprodução social 

utilizadas na produção dos impérios parece-me necessário citar as palavras de Barbara Hand Clow, que exprimem o 

essencial das omissões estratégicas por elas mantidas: “Iniciados, postai-vos esperando pela árvore da vida a ser 

introduzida em vosso corpo.Ouvi a minha história sobre Jasão e os Argonautas. Vede com vosso olho interior para 
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“Life is birth and death in constant exchange, both of them justified and necessary. That short-

term fear of death, if we continue to express it and demonstrate it in our museums the way we do, 

will bring only frivolity, affliction and frustration. 

Saul Bellow gave an interview recently to one of our journalists in Jugoslavia and said: „Fear of 

death is distorting us while we deny it. During this process we are desperately trying to achieve 

immortality and we shall really be always in great trouble‟ “ 
256

 

 

A tentativa de imortalidade a que Sola se refere é a que pretende a imutabilização da memória 

social no conjunto dos seus vestígios patrimoniais. O complexo psicológico que mantém o órfão 

cantor Museu preso ao passado, que o faz olhar para trás e o impede de encarar o futuro para 

passar a viver no momento presente, é o mesmo complexo que destroçou Orfeu (a recusa em 

aceitar a mudança inelutável da morte, em aceitar a vida sem Eurídice e em aceitar a reprodução 

com uma nova parceira
257

) e que agora extrai o resto da energia do filho de Selene, na medida em 

que insiste em produzir um museu que não serve para reproduzir vida, um museu morto.  

 

“ ... un musée mort et inutile est une dépense insupportable pour la société, un musée vivant, 

instrument parmi d‟autres de l‟évolution de la societé, est un atout de plus dans la politique de 

développement global de l‟homme et de la communauté ... Le musée devrait être l‟un des 

instruments les plus perfectionnés que la société se soit donnés pour préparer et acompagner sa 

propre transformation. “ 
258

 

 

No que se refere ao património, a sua utilização na reprodução social pode e deve ser posta em 

prática, como sempre o foi, ou seja, desde que o seu valor potencial seja reconhecido como o que 

sempre foi e será: o valor de permitir a reprodução humana, complementando a capacidade dos 

corpos para produzirem novos reprodutores com a capacidade do ambiente para sustentar os 

grupos que assim se reproduzem. O valor do património é relativo, pois claro, porque se destina a 

participar numa empresa que ultrapassa o seu âmbito imediato e é nessa medida de participante 

numa empresa de reprodução de vida que adquire o seu valor real. De outra forma todos os 

museus serão demasiado parecidos com a caixa forte do Tio Patinhas e muito pouco parecidos 

com a quinta da avó Donalda. 

 

                                                                                                                                                              
saberdes que o que vos foi contado durante muito tempo é uma mentira. Fostes impedidos de ouvir a vossa mente 

interior. Ensinaram-vos que existe apenas uma vida. Mas vós existíeis quando a eterna busca da energia dourada 

aconteceu. Todos nós existíamos. Eu, Quíron, retornei para que possais ver e ouvir novamente. 

O que nos foi contado é uma mentira dos Seres Antigos, os que roubaram nossos corações, os sacerdotes. Enquanto 

pensarmos que vimos aqui apenas uma vez e que há um juízo final no fim do nosso tempo, não compreenderemos a 

verdade quirótica. Ela é muito simples quando perceberdes que sempre exististeis e sempre existireis. Como existis 

neste momento, podeis ver e harmonizar-vos com todos os tempos e todos os lugares. Vinde comigo, com Jasão e 

Medeia, e vede com os olhos da intemporalidade. Vamos percorrer juntos a grande curva da espiral.” (CLOW, 

1997: 218). 
256- SOLA, 1994: 104. Da mesma forma, demonstrando o mesmo tipo de comportamento inconsequente, os sistemas 

reprodutivos globais resistiram e resistem à mudança, persistindo no comportamento agonístico que, 

inevitavelmente, conduz a lado algum, o fim morto (dead end) da acumulação poluidora e do crescimento sem fim à 

vista. 
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 - Como diz Clarissa Pinkola Estés, é a recusa em aceitar o processo da vida-morte-vida, o processo de morte e 

renascimento encarnado pelos indivíduos na sua transformação evolutiva (ESTÉS, 2004: 166 e ss.). Noutra 

dimensão, é o processo que é instaurado pelas espécies biológicas na sua manutenção ao longo do tempo (que 

também é uma transformação evolutiva mas no longo tempo planetário). 
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 - VARINE, 1991: 7. 
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“Dés lors quíl cessera d‟être l‟object d‟un culte irraisonné et d‟une „mise en valeur‟ 

inconditionnelle, ni relique, ni gadget, l‟enclos patrimonial pourra devenir le terrain sans prix 

d‟un rappel de nous-mêmes à l‟avenir. Mais, ne nous y trompons pas. Une hypothèse de cette 

nature ne pourra se réaliser ni par la contagion d‟éxemples singuliers, ni d‟avantage à 

l‟instigation des bureaucraties étatiques. Elle engage un destin anthropologique, implique une 

vision du monde et un choix de société don‟t l‟ampleur du syndrome patrimonial et son 

interprétation auront permis de mésurer l‟urgence.  

Figuré par un labyrinthe qui dissimule la surface captivante d‟un miroir, le patrimoine 

architectural et urbain, avec les conduites conservatoires qui lui font cortège, peut être déchifré 

comme une allégorie de l‟homme à l‟aube du XXIe siècle: incertain de la direction oú l‟orientent 

la science et la technique, à la recherche d‟un chemin ou elles puissent le délivrer de l‟espace et 

du temps pour autrement et mieux le laisser s‟y investir.” 
259

 

 

No fundo, isto significa que o ambiente, os bens e as ideias (o patrimónios ambiental e os 

capitais, material e imaterial – ou ideal) servem para produzir pessoas e não o inverso. Enquanto 

pensarmos o contrário encontraremos sempre o arco do triunfo
260

 por abrir e, se não soubermos 

parar antes de o abrirmos, daremos uma valente cabeçada. Nós, os humanos. 

 

 

Ecomusealização global  

 

O potencial patrimonial poderá manter-se subaproveitado ad eternum enquanto potencial de 

enriquecimento global mas nem todas as experiências museais estão condenadas a falta de 

atenção ou receptividade. As experiências melhor sucedidas parecem ser aquelas que se adequam 

em meios e objectivos ao público a que se destinam. Quase todos os exemplos são museus casca 

de ovo mas nem todos se ficam por aí. Muitos tentam chocar o ovo e alguns incubam-no. O 

modelo museal aqui implicado e proposto é um modelo para um museu completamente vivo, 

destinado à conservação do património global da humanidade (ecossistema Terra, populações 

Humanas, memória Museal – seja esta composta pelo cultivo de um legume raro, pela capacidade 

de produzir energia através da instalação de motores accionados por energias renováveis, pelo 

exercício de um obscuro e pouco conhecido ritual de fertilidade recuperado a partir de um 

refugiado originário de uma etnia cujo território fica a 10.000 km de distância, pela evocação de 

uma música étnica ou pela manutenção do conhecimento de um calendário neolítico incorporado 

na paisagem sob a forma de um menir ou, ainda, pela reprodução factual dos seres que fazem 

parte da população do museu). O sentido deste tipo de ecomusealização global é perfeitamente 

descrito pelo simbolo sabeu atribuído à fase 209 dos 360º do ciclo de transformações: O VASTO 

E DURADOURO ESFORÇO DA HUMANIDADE NO SENTIDO DE ALCANÇAR UM 

CONHECIMENTO TRANSFERÍVEL DE GERAÇÃO A GERAÇÃO. No comentário feito a 

esta fase do ciclo de transformações Rudhyar escreveu o seguinte: 

 

“O traço mais característico da natureza humana é a capacidade de „ligar o tempo‟ (como 

afirmou, certa feita, Korzibsky): isto é, de transferir, para homens que ainda não nasceram, a 

colheita de suas experiências conscientes e de seus empreendimentos deliberados. Essa 

capacidade transcende muito as relações mútuas de carácter biológico e instintivo, pois se 

baseia na consciência, na escolha e no auto-sacrifício em favor dos futuros seres humanos. Ela 
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repousa num profundo sentimento do valor da comunidade, seu uso aumenta esse sentimento e 

por fim destrói a raiz da solidão. Este símbolo de quarto estágio sugere a técnica que torna a 

vida verdadeiramente „humana‟. Promover a integração de outros homens e mulheres no vasto 

processo de uma civilização viva equivale a levar às últimas consequências as implicações do 

estágio humano de evolução cósmica – um estágio caracterizado pela PARTICIPAÇÃO 

CONSCIENTE.”
261

 

 

O modelo museal que o título deste capítulo implica e as conclusões dos anteriores delimitam, ao 

nível da hidrosfera, como uma regularização da circulação hídrica através da construção 

ecossistémica de paisagens humanizada, apenas pode ser concebido como um ecomuseu, não na 

exacta perspectiva que os primeiros propositores tinham do termo mas numa perspectiva que vê a 

espécie humana como mais uma das espécies necessárias ao equilíbrio ecológico do planeta e, 

além disso, como aquela espécie que deve realizar o trabalho de gestão dos ecossistemas em que 

se insere ou sofrer os efeitos da sua falta de empenho ou de capacidade de visão. 

 

“ (…) a função essencial do homem consiste em tornar-se plenamente consciente de todas as 

formas de vida e de todos os processos vitais da terra. A humanidade é a mente consciente do 

planeta.”
262

 

 

Se procurarmos com atenção entre os textos produzidos por autores ligados a museus e ao 

pensamento museal, certamente encontraremos todos os pensamentos passíveis de ultrapassar, 

coerentemente, as contradições e limitações, inerentes ao modelo museal, apontadas no primeiro 

capítulo.  

 

Todos os grupos devem possuir um museu onde possam reencontrar a sua identidade perdida ou 

afirmar uma inexistente:  

 

“In my opinion all the communities in the less developed countries must have a museum, not only 

presenting the history of the community, but also being the centre for discussion of the city itself, 

as well as a centre integrated into the tourist industry and other cultural activities.” 
263

 

 

Toda a comunicação entre os utilizadores e produtores do museu deve ser saudável e profícua, 

manifestando o poder amoroso que está no cerne de todos os processos de reprodução humana 

consequentes: 

 

“Goethe said in 1825, „You only learn from those whom you love‟. Museums should achieve that 

position, otherwise there won‟t be communication or any sort of real understanding between the 

public and the museums…” 
264

 

 

O museu pode ser, de facto, um modo socialmente profícuo de gestão patrimonial, uma vez que 

se haja compreendido o que é globalmente o património, para que serve e como se gere. 

 

“...we need to continue to take the focus off the viewing of the physical object and change over to 

the experience of the process. Therefore, of course, we need to concentrate on the retention of the 
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process, not just through videotaping people who now know how to do things and recording skills 

that are being lost, but also through training and giving the experience to our visitors.” 
265

 

 

O objectivo limite de um museu é a edificação do todo (ambiente, pessoas, relações e processos) 

através dos modos produtivos disponíveis dentro dos grupos que com eles criam as formas pelas 

quais o ambiente é organizado, habitado e conservado, fornecendo os meios de sustentar a vida 

social: 

 

“ ... I think museums can have an extremely liberating role in the future, through the 

diversifications of more pluralistic approaches to knowledge, (...) through a reconfiguration or a 

reshaping of knowledge into new ways of seeing the world and perhaps even, through all of the 

rubbish and litter that surrounds us in our looking at objects, to a rediscovery of the object itself. 

“ 
266

 

 

A capacidade formativa da experiência, museal ou não, é tanto mais saudável, completa, efectiva 

e despoletadora de processos de desenvolvimento pessoal quanto maior for o envolvimento 

material e afectivo com as condições em que tem lugar a experiência. Nessa medida, a integração 

nas actividades do museu, a participação na experiência como uma experiência total, no sentido 

de uma vivência, é o tipo de experiência que se enquadra no modo de funcionamento do 

ecomuseu global.  

 

“Our thesis is that if the management of volunteers is done well, a huge resource of interested, 

concerned and lively people can help to educate others and simultaneously educate themselves. 

They can also develope an aspect of our culture with which universities, colleges, schools, 

museums and science centres are deeply involved – drawing upon, and contributing to the 

development of science. “ 
267

 

 

O modo como este género de experiência pode ter lugar no museu advém da incorporação dos 

seus utilizadores como voluntariado nas suas actividades, programação, estratégia, em suma, no 

seu funcionamento. 

 

“Volunteers are both a potential resource and an audience: Volunteers can help museums to 

support their core aims by giving their time actively to assist with and contribute to the work that 

the museum does (...).  “ 
268

 

 

“Volunteers (...), we argue, should be managed in a comparable way to sponsors or members. “ 
269

 

 

O museu é uma instituição que utiliza recursos de uma forma intensiva, principalmente trabalho. 

Um museu que não possua recursos suficientes, capacidade técnica e bens, vê os seus valores 

degradarem-se e os seus objectivos esfumarem-se. A ideia que defendemos, tal como estes 

autores, é que a presença de visitantes que são trabalhadores voluntários no ecomuseu global faz 

parte da lógica de inserção de elementos exteriores na vida do museu, da lógica educativa de 
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imersão global nas actividades do museu (vivendo nele) e da lógica formativa de comunicação 

pelo encontro de indivíduos com capacidades e necessidades pessoais heterogéneas. 

 

O pólo local do ecomuseu global prossegue a tarefa de produzir a sua própria reprodução social 

gerindo o seu património, ou seja, os seus recursos (bens disponíveis no seu território ambiental, 

pessoas – na sua tríplice categoria de indivíduos em evolução, conservadores museais e público 

do museu – e ideias) de uma forma ecológica. Esta forma de gestão tem modos definidos, cuja 

razão de ser advém da sua capacidade para obter o melhor retorno. A auto-regulação natural de 

um ecossistema deve ser a lição primordial para a gestão humana de um ambiente humanizado: 

não há detritos que não sejam biodegradáveis, não há dispêndios energéticos que não produzam 

vitalidade, todos os ciclos naturais estão activos e são activados, todos os processos são naturais e 

seguem a linha de menor esforço e melhor retorno, cada processo produtivo é praticado com 

conta, peso e medida de forma a satisfazer totalmente as necessidades de uma espécie 

promovendo o equilíbrio de todo o ambiente, as flutuações temporais na capacidade de 

sustentação do ambiente são ultrapassadas com sucesso através de capacidade de previsão, 

adequadas estruturação e infra estruturação da paisagem, armazenamento e distribuição, 

sequenciação e circulação. 

 

O pólo local do ecomuseu global está ligado em rede e em contacto, virtual e real, com todos os 

outros pólos semelhantes e com os pólos que medeiam as relações com o ambiente social global. 

Através destes contactos o pólo local procede ao comércio (no sentido alargado da palavra, 

transferência com base num contrato) que o torna parte integrante do cosmos planetário e o insere 

no sistema global de troca de pessoas, bens e ideias. 

 

Esta concepção de ecomuseu integra os vários sentidos ou acepções museais que a história do 

termo nos entregou até à actualidade (neste sentido é uma proposta museal que acolhe como 

objecto patrimonial a própria ideia de museu na sua diversidade cronológica). 

 

Na acepção cronologicamente mais antiga, a do mouseiom ou templo das musas, na medida em 

que se trata de criar o espaço sagrado para a vida ecossistémica e para a vida humana 

espiritualmente inspirada: o ecomuseu proposto é o lugar para acolher, integrar e sustentar 

pessoas que não têm ou não querem ter estruturas de sustentabilidade noutros locais, sejam estas 

pessoas cidadãos comuns público do museu, conservadores do museu, artistas convidados, 

refugiados políticos ou económicos, vítimas de violência, idosos, desempregados ou órfãos.
270

 

Neste último sentido, órfão como tipo de público, este museu repõe a acepção mitológica greco-

latina do Museu cantor, personagem filho de Selene (Lua) e órfão do pai Orfeu (que foi 

despedaçado pelas Bacantes depois de perder a amada Eurídice).
271

 A concepção de um museu 

vivo integra a recepção da pessoa que não tem lar, o órfão (nos múltiplos sentidos que o termo 

pode assumir), afinal, esse é um dos traços da caracterização mítica do arquétipo. 
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 - Isto não significa, nem por sombras, que esta proposta se destina a criar orfanatos, lares de terceira idade, 

empresas de inserção e exploração de desempregados ou campos de refugiados, muito longe disso (mas muito longe 
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situações: tal como em qualquer outro sistema, a diversidade é um factor positivo na produção do equilíbrio global. 

Na formação humana, o contacto com a diversidade de experiências é tão importante na compreensão do cosmos que 

nada a pode substituir. 
271

 - Cf. Capítulo 1 (ver Diagrama 3 e o texto que se lhe segue). 
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Na segunda acepção cronologicamente mais antiga, a de mouseia ou festa-concurso de 

apresentação de capacidades artísticas e saberes específicos, na medida em que se trata de 

instaurar um lugar onde os diversos participantes, público e conservadores, desenvolvem 

integralmente a sua potencialidade humana como criadores: na dimensão museal das mouseia, 

este potencial tem as acepções artísticas performativas (musical, através da composição, da 

capacidade de tocar instrumentos e de usar a voz no canto e o corpo na dança – dramática, através 

da encenação, da capacidade de actuar na representação de um papel – literária e poética, através 

da escrita, da leitura e da apresentação discursiva de um poema, de um conto, de uma história ou 

de uma perspectiva pessoal), as acepções artísticas plásticas (pictórica, através do desenho e da 

pintura, escultórica, através da escultura e da modelação) e as acepções artísticas técnicas (através 

de todas as possibilidades de tratamento dos materiais básicos da cultura - como os têxteis, a 

cerâmica, a marroquinaria, a madeira, a pedra, o vidro, os metais, etc. - e através da criatividade 

pura, aplicada à criação de novas soluções para problemas de abastecimento e ao 

aperfeiçoamento das soluções que já existem, ou seja, a invenção). 

 

Na terceira acepção em sequência cronológica, a do museu ptolomaico de Alexandria ou lugar 

onde se reuniam e viviam os maiores sábios da época, na medida em que cada pólo deste 

ecomuseu, para além de ter de possuir entre os seus conservadores todos os conhecimentos 

necessários à compreensão, manutenção e conservação do património (genético, físico e 

cibernético) à sua guarda, tem de efectuar a gestão, efectivar a produção e garantir a reprodução 

da instituição e dos seus membros participantes, público e conservadores. Isto implica receber, 

sustentar e organizar indivíduos e grupos de variadas espécies biológicas (é evidente que a 

espécie nodal é a Homo sapiens mas não é a única), ou seja, as estruturações espaciais e as 

organizações sociais do pólo incluem o equivalente a um hotel, um restaurante (a cantina dos 

sábios no museu de Alexandria, onde todos tomam as refeições em conjunto), uma escola 

polivalente
272

 de vários níveis funcionando para o interior (conservadores) e para o exterior 

(público), quinta ecológica (com áreas naturais, florestais, pecuárias e agrícolas), centro de 

investigação, base de dados (a informática arrumou a a televisão, o cinema e os jornais num 

teclado com ecrã, o que poupa bastante espaço), atelier de tempos livres e sala de espectáculos, 

áreas de manutenção física, meditação e higiene, biblioteca, templo (de preferência sem religião 

instituída e com acesso democrático à espiritualidade cósmica), oficina mecânica polivalente 

(carpintaria, mecânica, forja e fundição, tecelagem, pintura, olaria, etc.), laboratório e centro de 

comunicações (via rádio, internet, telefone, etc.) 

 

Na quarta acepção em sequência cronológica, a do museu do positivismo que institui 

classificatórias analíticas nos domínios do património natural e humano e conserva objectos, na 

medida em que a vida humana se constitui inevitavelmente pela activação de classificatórias 

como forma de introduzir ordem no caos, enquanto a conservação de objectos socialmente úteis e 
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 - É óbvio que conservadores e público estão sempre em edificação (para usar a excelente expressão de Barry Lord 

– cf. BOYLAN, 1994: 76) ou, se não estão, deveriam estar. A edificação de seres humanos é um processo 

ininterrupto e holístico que deve ter em conta as dimensões totais em causa: o indivíduo como pessoa social (o ente e 

a sua identidade, com as suas características próprias - e únicas - e a sua trajectória de vida, que inclui um passado e 

um tempo de vida futuro) e o indivíduo como corpo. Nesta dimensão, e só nesta, podemos discriminar níveis 

distintos sobre os quais a transformação pela evolução e potenciação das qualidades intrínsecas pode actuar. Nestes 

níveis podemos distinguir as necessidades relativas ao plano físico (nutrição, higiene, saúde e exercício), ao plano 

mental nas dimensões intelectuais e afectivas (idiossincrasia psicológica, afinidades intelectuais e afectivas, 

capacidades de expressão, de aprendizagem e de relacionamento interpessoal) e ao plano espiritual (o tipo de relação 

mantida com a totalidade do cosmos e da vida, ou seja, com as dimensões transcendententes da experiência humana 

que, nas culturas tradicionais são iluminadas por um ou vários modos de gnose e prática espiritual, religiosos ou 

não). 
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necessários à reprodução do corpo social é sempre activada e posta em prática de forma a 

prosseguir as tarefas da produção e da reprodução. No que se refere às grandes obras da 

humanidade e aos vestígios do passado
273

que ocupam as reservas dos museus clássicos e 

constituem o grosso das suas exposições, a tendência é que elas se tornem gradualmente 

acessíveis a todos os sistemas de pesquisa informática na forma de imagens, sons e conjuntos 

audiovisuais. À medida que esta tendência se tornar hegemónica, a informação disponível nos 

sistemas de intercomunicação global passará a ser totalmente suficiente para que cada pólo 

intercomunicante receba toda aquela que necessita e muito mais do que isso.  

 

Uma das chaves para uma sociedade com excesso de informação suceder é a aprendizagem do 

que é realmente relevante e a produção de indicadores e selectores automáticos de relevância. Isto 

é tão verdadeiro para o uso da rede global de informação como para a produção de sistemas 

automáticos de análise meteorológica: é igualmente importante desenvolver os sistemas 

automáticos (informáticos ou humanos) para saber o melhor momento para fazer uma sementeira 

ou uma colheita, para gerir um sistema energético, para sustentar da melhor forma uma 

população (humana ou não), para calcular usos alternativos para diferentes recursos, para captar 

energia das fontes não poluentes e integrá-la em redes de consumo, etc. 

 

Na quinta acepção, em sequência cronológica, a do museu da Nova Museologia ou, seja, o museu 

que se assume como um instrumento mais na edificação do todo social de que faz parte, na 

medida em que o museu tem uma função social, repercutindo-se esta função na reprodução social 

global como a função de um ecomuseu que não é um instrumento que um poder político e uma 

população usam mas é uma lógica reprodutiva global ecossistémica integrada num sistema de 

reprodução humana planetário ligado em rede através de cada um dos seus pólos. 

 

Tendo em conta as paisagens analisadas no texto em função do seu povoamento por motores 

hidráulicos, a instalação de um pólo ecomuseal de conservação patrimonial como o que se propõe 

sucede através dos seguintes passos elementares: 1) a deliberação de criar o pólo ecomuseal; 2) a 

aquisição de um conjunto de territórios similares aos que funcionaram como unidade de produção 

básica nos moldes eotécnicos (este conjunto inclui espaço natural, terras agrícolas irrigáveis e de 

sequeiro, mato e floresta,
274

 além de zonas húmidas e estéreis - pedregosas, arenosas, nivosas, 

vulcânicas - com edifícios, vias de circulação e divisórias, além de estruturas hidráulicas) numa 

medida suficiente e ecologicamente adequada aos fins do ecomuseu; 3) a instalação dos 

conservadores e a iniciação dos participantes essenciais (significa ligar as pessoas e as 

instituições participantes); 4) a organização do sistema produtivo primário (acumulação e 

circulação de água, produção e uso de energia, cobertura vegetal e população animal – 

implicando a rotação, a circulação e a extracção de produções); 5) a iniciação do sistema de 

trocas contratuais (visitas, trocas materiais, genéticas, energéticas e cibernéticas); 6) estabilização 

do sistema de comunicação e de acumulação (memória, bens em reserva, energia e pessoas) do 

pólo ecomuseal; 7) participação no processo de formação e informação da rede global de 
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 - Sejam elas simples objectos arcaicos, pinturas ou esculturas significativamente interessantes, literatura, 

fotografia, monumentos, máquinas e protótipos, documentos espúrios ou essenciais à história do conhecimento, 

espectáculos performativos ou restos de espécimes de espécies entretanto desaparecidas da face da terra. 
274

 - O uso de categorias tipicamente émicas como regadio, sequeiro, mato e floresta não pode fazer esquecer o facto 

de a progressão ecossistémica natural existir numa sequência cronológica específica em que diversas comunidades 

ecológicas com populações vegetais, animais, fúngicas, bacterianas e virais, cada uma delas própria de um ambiente 

climático e de um determinado lugar na sequência de evolução da biosfera local, evoluem dentro dos parâmetros 

estabelecidos pelas constantes climáticas. Para exemplos deste tipo de associações (em termos de fito-sociologia) na 

bacia do Guadiana, consultar, por exemplo, RIVAS-GODAY, 1964. 
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ecomuseus; 8) aperfeiçoar a capacidade primária, secundária e terciária do pólo (manutenção das 

capacidades e aperfeiçoamento das potencialidades). Significa este último ponto servir melhor os 

objectivos (a edificação do pólo, do público e da rede ecomuseal), fazer mais com o menor 

esforço individual e colectivo (seja qual for a espécie envolvida, pelo lado da biosfera, e seja qual 

for o ciclo em causa, no que se refere às restantes esferas). Significa isto dar o melhor uso ao 

potencial (energético ou outro), conservar a maior biodiversidade e a paisagem mais equilibrada, 

regular no topo a facilidade das circulações (de água, pessoas, energia e animais) mantendo no 

mínimo os dispêndios exigidos pela manutenção (implica, por exemplo, utilizar a cobertura 

vegetal como factor de estabilidade ambiental, a estruturação do espaço como factor de poupança 

energética e conforto ambiental, a instalação de automatismos como factor de simplificação do 

trabalho de manutenção). A sustentabilidade de um modelo deste tipo baseia-se na qualidade, que 

tem sempre um preço inestimável. Quem produz bens de primeira qualidade não tem qualquer 

dificuldade em manter-se activo num sistema de trocas equilibrado. Quem produz bem bens de 

primeira necessidade nunca passa faltas, mesmo que não possua grandes meios financeiros. 

Possui o mais essencial à sua manutenção e pode sempre disponibilizar o excesso a outras 

pessoas, acolhendo-as e fazendo trocas comerciais. O maior problema da actual organização do 

estado é o desperdício. Uma vez que o potencial ambiental seja usado conscientemente, a 

criatividade permite situações globais muito melhores e muito mais integradas, mais estáveis e 

profícuas, menos degradantes e desequilibradas. É uma questão de escolha consciente, 

organização e circulação. 

 

O modelo museal proposto, que foi desenvolvido, na origem e em princípio, como um modelo 

ecomuseal para a conservação de estruturadores paisagísticos como o património industrial difuso 

constituído pelos motores hidráulicos, pode e deve ser aplicável a qualquer ecossistema, tendo 

como objectivo a produção de ambiente humano equilibrado em territórios ecomusealizados. 

Cada ecomuseu assume o seu território como base de sustentação ecossistémica, como forma de 

manutenção económica dos conservadores e dos visitantes, como experiência de vida presente, 

como consciência da profundidade cronológica expressa na memória de cada um dos vestígios 

(biológicos ou inertes) presentes no território e como fruição de uma possibilidade de futuro 

ilimitada, pela liberdade de produção, circulação e associação. 

 

O importante é que cada participante possa obter a melhor experiência e a compreensão completa 

da fantástica e maravilhosa aventura da vida (e não só da sua pequenina e, quantas vezes, 

aventurosa vida biológica). Menos do que isto é insuficiente. Nesta acepção, não ir até ao âmago 

e ao extremo do melhor que pode ser feito é ficar aquém da potencialidade do cosmos e da vida. 

O potencial merece o melhor tratamento. O que, aparentemente, nenhuma consciência 

burocrática pode compreender, é que a realidade (todas as coisas, o cosmos, a energia, o mundo, 

a materialidade, as condições objectivas, os sujeitos, as relações) não se muda por decreto. O 

decreto apenas pode servir como um guia ou indicador do que é, objectivamente expresso em 

palavras, a essência da relação pela qual estado e cidadão, imperador e sujeito, ser vivo e 

ambiente, se podem amar. Tudo o que ultrapassa os limites desta esseidade tem de ser, 

necessariamente, produzido pelos grupos e indivíduos que se relacionam, no ambiente em que 

existem e se reproduzem. 

 

Como qualquer processo, uma relação decorre na duração. A questão mais difícil de 

compreender, no que toca ao tempo cronológico, é a duração. A questão mais difícil de dominar é 

a hora, o momento presente, o agora. Ambas as dificuldades radicam na necessidade, por parte do 

sujeito implicado, de mudar ou saltar entre dois tipos diferentes de compreensão ou de ideia: da 

ideia de continuidade para a de corte da continuidade ou transformação de estado (do estar ou ser 
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para o deixar de estar ou passar a ser algo de diferente). No que toca a duração, a dificuldade é 

vista como insuficiência de compreensão do que permanece, no que toca a hora, a dificuldade é 

vista como insuficiência de compreensão do que é mudado (e do que transforma e como). As 

duas perspectivas são relacionadas como a união entre a linha recta e o círculo (a espiral): a 

duração é vista, como uma linearidade e/ou uma ciclicidade (como um segmento de recta e/ou 

um sector de círculo); a hora é vista como um ponto limite e seccionante, na continuidade de uma 

recta ou na completude de um ciclo. A perspectiva que prefere a linha recta (e postula a 

irreversibilidade cronológica) está ligada à visão que privilegia a entropia na explicação física do 

cosmos. A perspectiva que prefere a linha curva circular (e postula a repetição arquetípica) está 

ligada à visão que privilegia a capacidade de renovação na explicação biológica do cosmos. Na 

verdade, como ser biológico, qualquer indivíduo humano é obrigado a acatar cada uma destas 

perspectivas e a permanecer perplexo com o seu uso, tal como as citações em epígrafe no início 

do capítulo quarto mostram. A questão essencial é que o processo cronológico pelo qual todos os 

seres biológicos passam e que todos os humanos experimentam de forma mais ou menos 

consciente é, não binomial (como as duas maneiras básicas de medir o tempo cronológico levam 

a acreditar), mas holonómico (como todos os seres biológicos o vivem e como todos os inertes o 

incorporam). O processo é composto, não só por linearidades rectas e circulares, mas por todas as 

outras esseidades: simultaneidades, similaridades, alteridades, heterogeneidades, angularidades, 

homogeneidades, relatividades, identidades, comunidades, etc. A figura abstracta que melhor 

pode representar a continuidade da experiência biológica de linearidade cíclica é a espiral. 

 

Umas quantas palavras são importantes, no que se refere ao processo cronológico vivido: 

crescimento, desenvolvimento, apoteose, mitificação. A sequência manifesta a divisão básica em 

quadrantes que informa a tipificação do espaço em categorias mentais. Esta tipificação 

interrelaciona espaço e tempo na forma cíclica (linear em torno de um ponto central ou gravítico): 

o tempo é visto como um trajecto no espaço que termina e começa, em termos arquetípicos, da 

mesma maneira. Ao longo do ciclo em torno do ponto central sucedem-se os desenvolvimentos, 

correspondendo a cada sector de 90º um acto decisivo: diferenciação, estabilização, integração, 

capitalização.
275

 Em termos pessoais: da emergência individual à percepção da identidade (1ª 

quadratura), da afirmação da identidade à percepção do outro (oposição), da percepção da relação 

à proposição de nós (quadratura minguante), da assumpção da relação à aceitação de nós (fim de 

ciclo e início de um novo). A primeira metade do ciclo é determinada pela individualização, a 

segunda pela colectivização.  

 

A percepção do que significam os termos crescimento e desenvolvimento é decisiva quando o 

que está em causa é a edificação de pessoas, como é o caso num museu. Os termos aplicam-se 

aos processos que os novos seres em socialização enfrentam na sua maturação biológica 

(crescimento) e no seu treino como manifestadores de potencialidades criativas (desenvolvimento 

ou maturação social). Estes termos só possuem realmente um sentido apropriado quando 

aplicados ao ser biológico individual e nunca a entidades colectivas (grupos, sociedades, 

empresas, exércitos, nações, associações, ecomuseus, etc): as entidades colectivas não crescem, 

expandem-se, não se desenvolvem, aumentam a sua capacidade de intervenção no ambiente. 

 

Os dois termos aplicáveis aos processos que decorrem durante o segundo hemiciclo do processo 

de transformações cíclicas, integração e capitalização (ou apoteose e mitificação, como preferi 

chamar-lhes, para facilitar o relacionamento com os heróis do mito greco-romano – ver as 

metamorfoses do Caos e da Ordem, Anexo I), mostram a complementaridade entre os que 
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 - Conforme os actos I, II III e IV do ciclo de transformações (RUDHYAR, 1995: 7-8). 
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edificam (segundo hemiciclo) e os que são edificados (primeiro hemiciclo), os que seguem 

exemplos e os que devem ser exemplares, os que aprendem e os que ensinam, os que educam e os 

que são educados, os que são revelados e os que revelam. 
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Anexo I - Museologia  à luz  do mito 
 

 

Primeira parte: o arquétipo museal segundo o mito greco-romano 
 

 

Vimos no primeiro diagrama genealógico (Capítulo 1, Diagrama 1) que Mnemósine, a senhora da 

memória, é filha de Urano. Vejamos quem é Urano e como é caracterizado pelo mito. 

 

“Urano (o Céu), filho de Érebo e de Geia, pai de Saturno, do Oceano, dos Titãs, dos Ciclopes, 

etc. É a personificação do Céu.” 
276

  

 

Geia ou Gaia é a Terra, portanto, Saturno e os demais irmãos acima referidos (além de 

Mnemósine e Latona) são netos da união entre o Érebo e a Terra (Geia). Antes de mais, 

caracterizemos este Érebo. A nossa fonte diz-nos o seguinte:  

 

“ Érebo, filho do Caos e da Noite. Tomou parte na guerra dos Titãs e foi precipitado por Júpiter 

no Tártaro. Foi identificado com a região tenebrosa que se estende por debaixo da Terra e por 

cima do Inferno, onde as almas espiam os seus pecados.” 
277

 

 

A árvore genealógica é a seguinte: 

 

Diagrama 7 – Os ancestrais dos deuses olímpicos 

 

 
 

Chegados a este ponto podemos completar o esclarecimento das relações de parentesco de todos 

os intervenientes imediatos na ascendência de Museu, caracterizando as posições de Zeus/Júpiter 

                                                 
276

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 1109. 
277

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 855. 

Érebo Geia 

Urano 

Saturno Oceano Titãs Ciclopes Mnemósine 

Caos Noite 
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e Hera/Juno na trama genealógica. Vejamos o que a tradição mitológica tem a dizer sobre o 

primeiro elemento deste par. 

 

“Júpiter, principal divindade dos Romanos, identificada como o Zeus dos Gregos. Filho de 

Saturno (ou Crono) e de Reia, marido de Juno (Hera), residia no éter ou sobre o Olimpo, no 

meio dos outros deuses. Presidia a todos os fenómenos celestes: estações, nuvens, tempestades, 

raio, etc. Quando nasceu, Reia, para o livrar de ser devorado pelo pai, escondeu-o em Creta 

onde foi amamentado por cabras. Chegado à idade adulta, destronou Crono, venceu os Titãs e 

os Gigantes, precipitando-os no Tártaro, deu o mar a seu irmão Neptuno e o Inferno a seu outro 

irmão Plutão e guardou para si o Céu e a Terra. Teve uma série de aventuras amorosas na Terra 

e no Céu e foi pai de numerosos deuses, semideuses e heróis, o que originou muitas questões com 

Hera ou Juno. Os seus atributos principais são: a águia, o raio e o ceptro...” 
278

 

 

Vemos que Júpiter é o iniciador de uma nova ordem: descendente de Saturno (um pai canibal, 

devorador da descendência), toma-lhe o trono e elimina alguns rivais (Titãs e Gigantes), enquanto 

concede direitos específicos a dois outros irmãos e estabelece um matrimónio com a irmã. A 

companheira legítima de Zeus/Júpiter é Hera/Juno. As características desta entidade são descritas 

desta forma. 

 

“Hera, deusa grega, rainha do Olimpo, mulher de Zeus; deusa do casamento e dos fenómenos 

celestes, a Juno dos Latinos.” 
279

 

 

“Juno, divindade latina identificada com a divindade grega Hera, esposa de Júpiter, deusa dos 

fenómenos celestes e do casamento. Os poetas representam-na como orgulhosa, ciumenta e 

vingativa.” 
280

 

 

Saturno e Reia são os pais de Hera, Zeus, Neptuno e Plutão. Hera e Zeus, irmãos, participam de 

uma união endogâmica extrema. 

 

Diagrama 8 – A família de Júpiter /Juno (ou Zeus/ Hera) depois da tomada do poder 

 

 
 

                                                 
278

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 1366. 
279

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 1210. 
280

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 1365. 

  Saturno  Reia 

 Juno  Júpiter  Neptuno   Plutão  
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Podemos, finalmente, começar a esclarecer os pontos obscuros desta genealogia mitológica, 

situados em torno da família próxima de Saturno/Crono. A fonte não é unívoca em relação à 

denominação dos ascendentes e irmãos e obriga-nos a um esclarecimento. O imbróglio surge da 

proliferação de nomes atribuídos ao pai de Saturno/Crono (Urano, Titã, Titã Céu, Celo, Céu) e da 

assimilação (na fonte) entre duas personagens femininas, Geia e Vesta/Héstia. 
281

 Retomemos a 

fonte para esclarecer o imbróglio, começando por Crono/Saturno. 

 

“Crono, divindade helénica, filho de Urano (o Céu) e de Geia (Terra), e irmão
282

 de Zeus. 

Identificaram-no em Roma com Saturno.” 
283

 

 

Vemos que, nesta acepção, Geia (ou Gaia) é a mulher de Urano e a progenitora de Crono (na 

acepção descrita no diagrama 6, Geia é mulher de Érebo e mãe de Urano). Tomemos a descrição 

de Saturno:  

 

“Saturno, em gr. Crono, filho de Urano e de Vesta, o Céu e a Terra, esposo de Cibele e pai de 

Júpiter, Neptuno, de Plutão e de Juno. Uma promessa que fizera a Titã obrigava-o a devorar os 

filhos assim que nasciam. Cibele, para salvar Júpiter, pôs no seu lugar uma pedra, que Saturno 

engoliu logo. Mais tarde, Júpiter destronou o pai e expulsou-o do Céu. Saturno fugiu para o 

Lácio, onde fez florescer a idade de ouro, a paz, a abundância e ensinou aos homens a 

agricultura.” 
284

 

 

Nesta última acepção, a companheira de Urano é Vesta que, tal como Geia, é assimilada à Terra. 

Esta assimilação é, no entanto, parcialmente contradita por outra informação da mesma fonte, 

quando descreve Vesta:  

 

“Vesta, deusa do fogo, entre os Romanos; corresponde à Héstia dos Gregos. Era a deusa do lar 

sempre ligada aos Penates.” 
285

 

 

De facto, Héstia é a divindade grega do lar e do fogo que é mantido no lar, correspondente grega 

da Vesta latina mas, para aumentar a confusão, a fonte caracteriza-a como filha (!) de Crono e 

Reia:  

 

“Héstia, divindade grega do lar, filha de Crono e de Reia, a Vesta dos Latinos.” 
286

 

 

Enfrentamos uma série de assimilações e sobreposições que podemos encarar de várias formas. 

Optando pela discriminação temos: 1º) Urano como filho de Érebo e Geia (Terra) (cf. Diagrama 

genealógico 7); 2º) Urano como marido de Geia (Terra) e pai de Crono (cf. caracterização de 

Crono acima); 3º) Urano como marido de Vesta (Terra) e pai de Saturno/Crono (cf. 

caracterização de Saturno acima); 4º) Héstia/Vesta (Fogo) como filha de Crono e Reia (cf. a 

última citação).  

                                                 
281

 - Como é visível nos diagramas genealógicos 1 e 6, Urano surge sem companheira atribuída. É a denominação 

desta companheira que será discutida agora. A Urano, na acepção de Titã Céu e pai de Lete/Latona (diagrama 1), é 

atribuída como companheira Febes (a fonte não apresenta qualquer caracterização para Febes). 
282

 - Esta classificação de Crono como irmão de Zeus, pela total incongruência com o resto do mito, parece dever 

entender-se apenas como um lapso do redactor da fonte. 
283

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 668. 
284

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 856. 
285

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 1154. 
286

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 1215. 
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Diagrama 9 – Variantes no papel genealógico de Geia e Vesta /Héstia  

 

 
 

As variantes 1 e 2 põem-nos uma questão caracterizável como uma endogamia extrema inter-

geracional: Urano, filho de Geia, gera Crono e os demais irmãos num conúbio com a mãe Geia. 

Admitindo que não existem lapsos na fonte, esta é a conclusão óbvia. As variantes 3 e 4 põem-

nos perante um problema diferente: admitindo a assimilação de Héstia a Vesta (e nisto a fonte é 

unívoca), não faz sentido que a Vesta parceira de Urano gere Crono e seja ao mesmo tempo 

gerada por ele através de Reia. Aparentemente, a atribuição de Crono e Reia como progenitores 

de Héstia pode ser um lapso da fonte. No entanto, há informações que ajudam a esclarecer as 

sobreposições de papéis genealógicos. Estas são, em parte, o resultado da atribuição de vários 

nomes e atributos a uma mesma entidade ou, se preferirmos, ao desdobramento de uma mesma 

entidade em diversas caracterizações. Comecemos por Reia, esposa indiscutida de Crono. 

 

“Reia, outro nome de Cibele;...” 
287

  “Cibele. Mit. Filha do Céu, deusa da Terra e da Agricultura, 

esposa de Saturno, mãe de Júpiter, Neptuno, Plutão, etc. Conseguiu subtrair Júpiter ao apetite 

de Saturno (que devorava os filhos recém-nascidos), apresentando ao esposo uma pedra envolta 

em trapos. Vivia nos bosques entre os Coribantes e os animais ferozes. Enamorou-se do pastor 

Atis, que a enganou e que, por isso, ela fez enlouquecer. O centro da sua veneração era na 

Frígia; a par do culto oficial e público, celebravam-se os mistérios reservados aos iniciados. A 

Cibele chamava-se também Ope, Reia, Vesta, a Boa Deusa, a Mãe dos Deuses, etc.” 
288

 

 

Temos seis designações para a mesma entidade: Cibele, Ope, Reia, Vesta, Boa Deusa e Mãe dos 

Deuses. Para mais, de acordo com as várias informações reunidas, esta entidade foi apresentada, 

ora como esposa, ora como mãe (Variante 3, acima), ora ainda como filha de Crono/Saturno 

(Variante 4, acima). Vejamos a leitura que a fonte oferece para a designação Ope. “Ope, mulher 

de Saturno, deusa da abundância. Entre os Romanos, corresponde às deusas Reia e Cibele dos 

Gregos.” 
289

 

 

                                                 
287

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 726. 
288

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 550. 
289

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 395. 

Érebo - Geia  Urano - Geia Urano -  Vesta Crono -   Reia 
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Saturno 
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 Héstia=Fogo 
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Aparentemente, a conclusão a retirar desta pluralidade de nomes e papéis atribuídos a uma 

divindade feminina genericamente relacionada com a Terra é que esta representa, no contexto 

mitológico, uma função de continuidade geradora, afinal de contas, um domínio totalmente 

coerente com a capacidade de suportar e nutrir a vida apresentado pelo planeta Terra. É neste 

sentido que devemos tomar as várias sobreposições do mito para esta personagem: a Terra (mãe 

dos deuses) é a geradora de tudo o que nela vive e, nessa medida, é também a geradora dos 

deuses olímpicos. Nesta acepção, não só a leitura do mito greco-romano se torna unívoca, como 

surge a possibilidade de encarar esta mater divina como a geradora de tudo o que existe sobre si, 

incluindo a espécie feita à imagem divina, a humana.
290

 

 

Até aqui temos observado que a mitologia nos apresenta um vasto painel de personagens 

interrelacionados genealogicamente, possuindo cada personagem os atributos que o permitem 

alocar a um determinado domínio da experiência humana. De acordo com a narrativa do mito, o 

actual estado do cosmos é o resultado de um momento de troca de poder, uma assunção do poder 

de Crono por Zeus, seu filho, obtido à custa de um conflito entre dois grupos relacionados 

parentalmente, os deuses liderados por Júpiter e os liderados por Titã. Caracterizemos então este 

outro lado da família mitológica, os perdedores da guerra pelo poder. Antes de mais, o que é um 

titã e quem era Titã? A mesma fonte informa-nos sobre uns e outro: “Titã, s. m. (de Titã, n. p.). 

Gigante. Pessoa ou coisa gigantesca...” 
291

 “Titã, filho de Celo e de Vesta, irmão de Saturno. V. 

Titãs.” 
292

 “Titãs, filhos de Titã e da Terra. Revoltados contra os deuses, tentaram escalar o Céu, 

sobrepondo montanhas umas às outras, mas Júpiter fulminou-os. Os principais eram Crono, 

Reia, Oceano, Tétis, Hiperíon. (Mit.) Em literatura, comparam-se os esforços daqueles que 

falham na realização de projectos, mais ou menos impossíveis, à tentativa infrutuosa dos Titãs.” 
293

 

 

Vemos que, à partida, a informação não é coerente no que toca a Titã. Ao mesmo tempo que é 

dado como filho de Celo e Vesta e irmão de Saturno, é dado como pai dos titãs, em que se inclui 

Crono (Saturno) e seus irmãos. A incoerência poderá ser desfeita se admitirmos que Titã (o 

próprio) é, afinal, Celo/Urano, o que é consistente com a informação do Diagrama 1, onde se vê 

que um Titã Céu é pai, através da união com Febes, de Lete/Latona (outra companheira de 

Zeus/Júpiter, através da qual serão gerados Apolo e Diana). Neste caso, teríamos, porém, de 

admitir outra incoerência: se Céu/Celo/Urano/Titã Céu/Titã são uma só figura no mito, então, 

quando a fonte afirma que Titã é filho de Celo e Vesta estará a dizer que Urano é filho de Urano. 

Não faz sentido.  

 

Abstenhamo-nos de prosseguir a análise por esta via e sigamos com os dados que apresentam 

verosimilhança. Primeiro, temos uma assimilação entre titãs e gigantes. Um titã é um gigante, o 

que, aparentemente, nos deve levar a crer que, quando o mito refere gigantes, poderia igualmente 

referir titãs. Em segundo lugar, o Titã, aquela personagem que assume este termo como nome 

                                                 
290

 - Esta formulação, evidentemente, salienta o papel dominante (equivalente ao de uma família de deuses no seu 

panteão) que a espécie humana adquiriu no planeta Terra. As questões levantadas por esta dominância no ambiente 

terrestre serão discutidas no último capítulo. 
291

 - LELLO et al, 1973, vol. II: 1032. 
292

 - LELLO e tal, 1973, vol. II: 1033. 
293

 - LELLO e tal, 1973, vol. II: 1033. Variantes deste mitema circulam actualmente, sendo narrados como facécias 

protagonizadas por habitantes de localidades que os narradores pretendem menorizar. Uma variante que me foi 

contada versa sobre os habitantes da Corte do Gafo (concelho de Mértola, Baixo Alentejo): os protagonistas queriam 

alcançar a Lua e foram acumulando cestos uns sobre os outros para o conseguirem; como não havia cestos 

suficientes, quiseram retirar os de baixo para os colocarem em cima, fazendo desabar a torre de cestos.  
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próprio, é filho de Celo e Vesta (Céu e Terra), ou seja, de Urano e Geia. Em terceiro lugar, os 

demais titãs são os filhos de Titã e da Terra (tal como vimos acima, a Terra assume-se no mito 

como uma geratriz recorrente, intervindo ao longo das gerações mitológicas como a mãe que gera 

o filho, o neto, o bisneto, etc.). Finalmente, os titãs são os elementos da parentela dos deuses 

derrotados na guerra titânica, com o pai deposto por Júpiter, Crono, à cabeça. O Titã, filho de 

Celo e Vesta, irmão de Crono/Saturno é, portanto, um dos tios de Júpiter, aquele a quem Crono 

teve de fazer a promessa de devorar a descendência. Podemos agora reconstruir a genealogia 

apresentada no Diagrama 6 de uma forma mais consistente e discriminadora. 

 

Diagrama 10 – A descendência de Celo (Urano/Céu) e Vesta (Geia/Terra) 

 

 
 

Sobre Titã, Crono, Reia e Mnemósine já possuímos informação. Vejamos como são 

caracterizados Hiperíon e, depois, Oceano e Tétis:  

 

“Hiperíon, Titã, filho de Urano e de Geia (a Terra), pai de Hélios (o Sol), com o qual se 

confunde muitas vezes.” 
294

 

 

 “Oceano, divindade grega, o mais velho dos Titãs, filho de Urano e de Geia. Personifica o mar. 

Casou-se com Tétis e segundo outros com Anfitrite. É ordinariamente representado sob a figura 

de um velho barbado, testa ornada de cornos, assentado sobre as ondas, ladeado de monstros 

marinhos.” 
295

  

 

Este é o único titã sobre o qual a fonte discrimina a idade relativa: Oceano é o mais velho dos 

Titãs. Apesar de ser referida uma ambivalência em relação à sua parceira (Tétis ou Anfitrite), os 

dados permitem desfazê-la, primeiro através da caracterização de Tétis e, depois, da de Anfitrite.  

 

“Tétis, divindade marinha, personificação da água na sua força fecundante, filha de Urano e de 

Geia, mulher de Oceano, mãe de Nereu e das Oceânides. (Não confundir com a sua neta Tétis, 

esposa de Peleu e mãe de Aquiles). (Mit.).”  

 

                                                 
294

 - LELLO et al, 1973, vol. I: 1227. Esta informação fornece-nos um ponto de partida genealógico para o Sol 

(Hélios) que difere da que já foi apresentada para o Sol (Apolo) (v. Diagrama 1). 
295

 - LELLO e LELLO (Dirs.), 1973, vol. II: 375. 

Celo 

Urano 

Céu 

Vesta 

Geia 

Terra 

Oceano Titã  Crono   Reia Hiperíon Tétis Mnemósine 

                   Os cinco titãs principais 
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296
 “Anfitrite, deusa do mar, filha do Oceano, esposa de Neptuno (Mit.). Em poesia, o mar.”

297
  

 

A família dos titãs fornece mais exemplos daquilo que já havíamos reconhecido no casamento de 

Zeus e Hera: uma notável tendência para a extrema endogamia (ou, para o que, do ponto de vista 

de um sistema de descendência bilinear como o europeu moderno, parece uma endogamia 

extrema: é bom lembrar que os propagadores desta mitologia possuíam sistemas unilineares de 

descendência, nos quais, casar com a filha ou filho de um dos irmãos de um progenitor é realizar 

um grau muito adequado de exogamia) entre as entidades mitológicas, especialmente para a 

união com uma irmã. A genealogia seguinte dá-nos conta dos exemplos fornecidos para três tipos 

de união conjugal entre parceiros relacionados por parentesco. 

 

Diagrama 11 – A endogamia extrema das divindades greco-romanas 

 

 
 

Chegados a este ponto poderíamos tentar fazer uma simplificação da teia genealógica que conduz 

a Museu, de forma a obter uma linha de descendência coerente. O resultado seria algo como: 1º) 

do Caos e da Noite nasceu Érebo; 2º) de Érebo e de Geia (Terra) nasceu Urano; 3º) de Urano e de 

Vesta (Terra) nasceu Crono; 4º) de Crono e de Reia (Terra) nasceu Zeus (e Mnemósine); 5º) de 

Zeus e Mnemósine nasceram as Musas (tal como de Zeus e Latona nasceram Apolo e Diana); 6º) 

de Apolo e Calíope nasceram Lino e Orfeu; 7º) de Orfeu e Selene nasceu Museu.  
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 - LELLO e LELLO (Dirs.), 1973, vol. II: 1017. 
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 - LELLO e LELLO (Dirs.), 1973, vol. I: 153. 
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Diagrama 12 – A ascendência completa de Museu 

 

 
 

Teríamos uma linha hereditária limpa e inequívoca, algo muito adequado ao ideal de ordem e 

organização que acompanha o moderno conceito de museu, um lugar para oferecer explícita e 

ordenadamente uma leitura unívoca do conhecimento sobre o cosmos. Infelizmente, tal como este 

ideal enfrenta inúmeros problemas para se materializar numa realidade museal concreta, assim 

uma genealogia (mitológica ou humana) limpa de incongruências e omissões é um resultado 

muito pouco crível. Na verdade, é o resultado de uma operação de erradicação do que é difícil de 

arrumar nas prateleiras rígidas da classificação. Ao nível do mito, esta é uma operação 

equivalente à que é posta em prática em cada museu. A profusão de entidades que constitui uma 

mitologia exige a sua classificação para que, de alguma forma, a ordem se torne perceptível e 

compreensível ao receptor da informação. Ao mesmo tempo, desta classificação emerge a 

evidência da impossibilidade de a levar a um termo definitivo ou unívoco. O tratamento de uma 

parte do mito exige o tratamento de outras partes para se tornar compreensível e esta expansão do 

campo de análise acarreta a demonstração da ambiguidade dos conteúdos e do carácter titânico 
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do empreendimento: trata-se de um intuito assimilável à vontade de atingir o céu acumulando 

montanhas umas sobre as outras. 

 

 

Segunda parte: o arquétipo museal segundo a história do Capuchinho Vermelho 
 

Um dos textos analisados durante a parte lectiva do curso de Museologia Social da Universidade 

Lusófona foi importante na aproximação ao tema dos arquétipos míticos do museu. Nesse texto, 

Moutinho descreve os diversos sentimentos do conservador ao acordar, comparando-os às 

personagens do conto do Capuchinho Vermelho (ou Chapéuzinho Vermelho, como se diz em 

português do Brasil). Cada um dos sentimentos-personagem representa uma disposição 

emergente da vontade consciente face à tarefa classificatória, hercúlea ou titânica, a que se 

propõe o conservador de museus. As quatro personagens-sentimento foram por mim analisadas, 

como parte dos relatórios de progresso na parte lectiva do curso de mestrado, a partir de um 

ponto de vista simbólico, utilizando a correspondência entre Casa e Lua (lar, nutrição, abrigo, 

segurança). Partindo desta correspondência, foram propostas leituras das personagens-

sentimento, fornecidas por Moutinho, que atribuem cada um destes personagens-sentimento a 

uma fase lunar específica. Antes de mais, importa reler o texto original.
298

 

 

“Certos dias quando acordo de manhã não tenho qualquer dúvida. Sou o caçador da história do 

Chapéuzinho Vermelho. Sem angústias metafísicas, certo de minha função nesta história, o que 

fazer, como fazer, avaliando bem as situações e definindo objectivos. Nesses dias a museologia 

segundo o ICOM é tranquila. O museu é de facto uma instituição permanente de recolha de 

objectos, que os guarda, classifica e expõe para fins de cultura, lazer e desenvolvimento. Nem 

tão pouco me traumatizo em busca de um sentido definitivo para o objecto museológico. Nesses 

dias, também, recuso-me a tomar conhecimento das novas guerras de colonização no Iraque, em 

Cuba, na Cordilheira ou na Arménia. Ignoro também que 80% dos recursos do planeta são de 

uso exclusivo de 20% da população, ignoro as dependências do FMI e a migração de suor para 

Norte. 

Mas noutros dias quando acordo sou uma avozinha. Consolidei experiências, vivências e 

vidências e sei muito bem que tudo é provisório. Tudo o que tenho está para trás. A minha 

função na história não me obriga a questionar nem a história nem a sua função. Renascerei 

quantas vezes for preciso, à revelia da mudança. Não tenho dúvida que os museus se dividem em 

Museus de arte, de história, de arqueologia, de etnologia, de ciências. Sei como é tranquilo e 

bom acreditar no resgate da memória abdicando definitivamente do direito de mudar o mundo. 

Claro está que a ideia de transgressão e de aventura assim como seus limites aparece quando o 

resmalhar irrequieto do Chapéuzinho Vermelho me acorda, e que, cheio de boas intenções 

começou logo por assustar o Morfeu e me faz saltar da rede. Nesses dias a curiosidade pega-se, 

e o prazer da contradição leva-me a fazer coisas por mim próprio, a sair do trilho da floresta, a 

provocar a emoção. Construo a história ao meu jeito, sou pela ecologia e pelas coisas 
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 - MOUTINHO, Mário, “Museologia: Novos Enfoques/Novos Desafios” in Ciências em Museus (1992), vol. 4, 

s/loc (Brasil), s/ed., pp. 99-100. Tal como é possível associar cada uma das quatro personagens a um momento axial 

(e a um sector de 90º) do ciclo lunar (Lua Nova, Quarto Crescente, Lua Cheia e Quarto Minguante), é possível 

associà-las a um dos pontos cardeais (Norte, Leste, Sul e Oeste), a um dos pontos Cruciais (Zénite, Ascendente, 

Nadir, Descendente,) ou, ainda, a cada um dos factores de uma análise SWOT - Strenghts, Weaknesses, 

Opportunities, Threats (Strenghts corresponde ao personagem Capuchinho Vermelho, à Lua Cheia, ao Sul cardeal e 

ao Nadir, Weaknesses corresponde à personagem Avozinha, ao Quarto Minguante, ao Oeste cardeal e ao 

Descendente, Opportunities corresponde ao personagem Lobo, à Lua Nova, ao Norte cardeal e ao Zénite, Threats 

corresponde ao personagem Caçador, ao Quarto Crescente, ao Leste cardeal e ao Ascendente). 
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interactivas. O que faço chega-me e até me esqueço que para lá da floresta há outros mundos. 

Aliás, nesses dias, sinto a floresta a fervilhar de Chapeuzinhos, cada qual mais irrequieto e 

atarefado. 

Enfim, como não podia deixar de ser, há dias em que já acordo feito lobo, sabendo que o destino 

se encarregará de me trucidar, esventrar, esquartejar e expor pelos quatro caminhos que saem 

da cidade, para que a história se realize, se consuma e possa recomeçar de novo 

irremediavelmente sem que nada nem ninguém a possa alterar. Aqui a esperança de trocar um 

dia as personagens e os caminhos da floresta é frágil. 

Não há construção nem resgate da memória. Há outra coisa. 

Quem de entre nós não é também um pouco de avozinha, caçador, Chapéuzinho ou Lobo Mau? 

(…)” 

 

As quatro personagens do conto original, que aqui são justapostas a quatro estados de espírito do 

conservador, podem ser lidas como as quatro posições cardeais de um ciclo completo de 

evolução. O ciclo mais básico, ao nível da percepção dos ciclos do cosmos terrestres, é o dia, 

segundo-se-lhe a lunação. No caso do ciclo lunar, os pontos cardeais são a Lua Nova (a 

conjunção entre Lua e Sol), o Quarto Crescente (a quadratura crescente, quando a Lua se afastou 

até 90º do Sol), a Lua Cheia (a oposição da Lua ao Sol, afastados por 180º de distância angular) e 

o Quarto Minguante (a quadratura minguante, quando a Lua se afastou 270º do Sol e se encontra 

a 90º de reiniciar um novo ciclo, na Lua Nova seguinte). Uma vez que a Lua é parte essencial da 

formação do arquétipo museal (Selene, a Lua, é a mãe de Museu), podemos facilmente associar 

cada um dos estados de espírito do conservador e cada uma das personagens do conto a uma fase 

do ciclo lunar. Para além de ser parte integrante do mito museal de modo explícito, a Lua integra-

o de modo implícito, através das conotações que o simbolismo da Lua agrega: sendo regente do 

quarto signo zodiacal (Caranguejo) a Lua representa a mãe, as raízes familiares, a casa ou lar, a 

pertença a um país, as emoções, a segurança ou a necessidade dela, a nutrição (através da 

amamentação e de todas as outras formas de nutrir o que cresce e se desenvolve), a criação da 

nova geração, etc. Quer vejamos o museu como uma casa para arrumar objectos, como um 

ecomuseu para gerir territórios e populações em harmonia ecológica ou, ainda, como um 

mouseion onde são edificados os saberes relativos a artes performativas, devemos reconhecer 

que, em cada uma destas acepções, existe representada uma acepção dos significados básicos da 

Lua. Revendo as posições museológicas à luz da História do Chapeuzinho Vermelho, temos: 

 

1) o Caçador é um personagem socialmente positivo (salva o Chapeuzinho Vermelho de uma 

ingestão possível) e poderoso (matando o lobo a tiro de espingarda) que não se questiona o 

facto de matar (eliminar) a natureza selvagem mas age no domínio técnico do seu instrumento 

(espingarda) e obtém o que é socialmente desejável ou aceitável (a morte do lobo e a salvação 

da Avozinha); numa leitura museológica, o arquétipo corespondente será o do conservador de 

museu, com os seus expositores de objectos a salvo do tempo, tal como o Chapeuzinho fica a 

salvo da voracidade do lobo? O conservador é o caçador e sobre ele cai a honra de matar o 

lobo, com a avó lá dentro, e salvá-la, cortando-lhe a barriga com a faca de caça, excelente 

cirurgião silvestre, sempre com domínio do tempo: o caçador chega a tempo de salvar o 

Capuchinho Vermelho, matando o lobo, e ainda tem tempo para salvar uma geronte asfixiante 

através de uma cesariana lupina ou seja, um duplo domínio dos saberes de Cronos e Hermes, 

coisa que parece bastante afim do personagem conservador de museus. Afinal de contas, após 

ter resgatado os objectos da boca do lobo do momento presente, o conservador tem todo o 

tempo do mundo para arrumar os objectos/relações que representam o período que separa o 

agora do antes, milhares de anos, minutos ou eras. Este tipo de conservador não se questiona 

e age eficazmente mas como não se questiona não pode mudar o curso das coisas, sempre 
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chegará tarde para salvar a avozinha de ser engolida (o passado na voragem) e nunca salvará 

Chapeuzinho Vermelho sem matar o lobo (isto é, nunca conseguirá a reprodução social sem 

anular a natureza selvagem). A mensagem parece ser a de que a possibilidade de manutenção 

da natureza selvagem será, em caso de necessidade (e o tempo, como o lobo, é necessário), 

esquartejada pelo Caçador. Este é o personagem matador e revivificador da história e aquele 

que detém os dois poderes, vida e morte. Numa analogia celeste, seria o herói do Quarto 

Crescente. Este modelo não se questiona, porque está dentro da sua razão. Ele domina o 

tempo, porque age. Neste modelo domina a acção. 

 

2) O Chapeuzinho Vermelho é o herói nominal da história e tem direito ao lugar de oposição ao 

lobo, principalmente porque, do ponto de vista da reprodução social, é ela a parte mais 

importante a ser salva, aquela que pode constituir uma dupla reprodutora, no imaginário e na 

prática social. A heroína indefesa e incauta que, sem ais, caminha pela floresta para uma casa 

onde está um lobo na cama, contém em si a audácia, a perspicácia e a discernimento para 

inovar e não se deixar enganar por um lobo vestido de avó. Este modelo de museólogo é o 

despoletador de todas as acções que animam a casa da avó nesse dia e a capacidade de 

inovação, despoletada por esta visita, é tanta que a própria avó (representante nesta história 

do que é mais velho mas não caduco, uma vez que resistiu aos sucos gástricos do lobo 

temporal) nasce uma vez mais, desta vez, não da bisavó de Chapeuzinho mas do lobo que a 

tomou como aperitivo. Neste sentido, de renascimento do velho, Chapeuzinho simboliza o 

que um ecomuseu pode representar para o antigo no presente: uma revivificação de saberes e 

conhecimentos actualizados em actividades ancoradas no tempo presente e desenrolando-se 

ao longo dos presentes futuros. É o modelo da Lua Cheia, a oposição Sol-Lua. Neste modelo 

domina a relação. 

 

3) a avózinha morre e renasce, desaparece nas goelas do lobo e reaparece das entranhas, qual 

neonata, tendo ela afinal dado origem a todo o reboliço da história, dando progenitura a um 

dos pais de Chapeuzinho Vermelho que, pelos vistos, não a conseguiu demover de ficar a 

morar naquela casa na floresta. Como representante, a avózinha tanto corresponde ao 

artefacto que é exposto como ao zeloso conservador que não sabe o que conserva. Ambos 

foram levados com uma pazada de terra do tempo a um dado local e ali estão, como a avó na 

barriga do lobo, pronta para renascer para os olhares do Caçador e de Chapeuzinho. Este é o 

modelo de herói do Quarto Minguante, das coisas e dos ciclos que necessariamente chegam 

ao fim. Para renascer invariavelmente. Este modelo domina a supressão e tem sorte, apesar de 

tudo, porque sobreviveu ao teste de Cronos e por Cronos e Hermes é salva, por mais um certo 

tempo. É a heroína da duração e da capacidade de manter ao longo do tempo, a si e aos outros 

a quem deu geração. Neste modelo domina a manutenção. 

 

4) O lobo é a verdadeira vítima desta história e nem se pode dizer que morra de barriga cheia 

uma vez que o esbulharam da última refeição. Mas quem será este personagem na galeria dos 

museus? Será o protótipo do caçador de tesouros ou o do conservador que não tem subvenção 

para arranjar os tectos do museu? Antes o salteador de igrejas ou o funcionário que não tem 

especialistas para lhe dizerem o que fazer para evitar o caruncho nos santos? Serão todos os 

interesses poluidores a consumirem, na sua voracidade incurial, a possibilidade de reprodução 

social? Será o surto de pequenos museus etnográficos e folclóricos? Será uma omnipresente 

tendência para fazer tábua rasa de todos os testemunhos arcaicos que se encontram quando se 

quer construir qualquer coisa num local com presença humana antiga? Uma incapacidade 

para encontrar no presente a possibilidade de sobreviver num território restrito? Uma 

impossibilidade de encontrar vias satisfatórias para continuar o presente globalmente 
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unificado a partir de passados não globais? Será apenas o tempo voraz que tudo consome e 

modifica? O lobo é o herói negativo desta história, aquele a quem melhor faria ter-se 

recolhido, com a avózinha no bucho, para o mais recôndito da floresta, antes do Caçador ter 

ouvido o grito de Chapeuzinho. É o herói da Lua Nova, da conjunção entre Sol e Lua, da 

natureza selvagem que se expande sem controlo, movida pela ânsia inconsciente da vida e da 

fome, e que é tentativamente domada pela mente imperial assim como consecutivamente 

explorada por ela. É da sua barriga que sai a avó. É ele que é morto durante a busca ao 

tesouro (e tão variado que ele é) porque, sem violar as pirâmides, não se pode conhecer o seu 

interior, sem escavar o povoado paleolítico não se sabe como ele foi, sem a exploração de 

uma pedreira as pegadas de dinossáurio não apareceriam à vista (como um postal de um 

passeio à beira água há cem milhões de anos). O lobo é o personagem mais difícil de assumir 

em consciência (porque o arquétipo a que se refere é, exactamente, a acção inconsciente, o 

primeiro impulso para uma consciência da diferenciação entre o ser físico – o Sol – e o ser 

emocional – a Lua) mas aquele que maiores lições fornece para evitar erros abusivos e 

intervenções catastróficas, inúteis ou inapelavelmente deslocadas. O lobo simboliza a 

natureza selvagem que é dominada pela cultura e, se representa o inconsciente, então está 

também apto a representar o esquecimento e a distância do olvido, violentamente anulados 

pela presença visível dos vestígios desse tempo no expositor museológico ou no ecomuseu 

vivo. Creio que simboliza, antes de tudo, a imprudência, a gula e a ganância, mais o 

desrespeito pelas leis de conservação que regulam a reprodução social, ingerindo a 

representante feminina da memória (o museu vivo que é a Avozinha) e ameaçando a 

representante feminina com capacidade reprodutiva (a jovem Chapeuzinho), neste caso 

traduzíveis como o espaço humanizado do território e a própria terra como suporte de vida. O 

lobo nada tenta conservar e tudo tenta ingerir (até chumbo ingeriu). Até ao momento em que 

um caçador conservador intervém e diz: alto! Há que conservar algo! Mas será sempre uma 

história do Capuchinho Vermelho, diz o Puff do conservador. Talvez não, diz o Chapeuzinho. 

Homo homini lupus, diz Clio.
299

 Deixem de me agredir, dizem Reia, Geia e todas as mães 

divinas naturais, Medeia incluída. Neste modelo domina a supressão. 

 

O museu é uma produção social que actualiza saberes e memórias e os devolve à sociedade que 

os produz, devolvendo-lhe assim um olhar e uma organização do cosmos. Neste processo produz-

se uma mediatização dos conhecimentos postos em comum, seleccionada, composta e colorida 

pelos objectivos e formação dos intervenientes no processo. Esta é uma visão museal que não põe 

em causa os heróis do mito nem ultrapassa dialeticamente o problema por ele descrito: como 

ultrapassar a perigosa e insaciável voragem imposta pela ferocidade da natureza, a anulação da 

memória na barriga do lobo? Esta questão tem como resposta a anulação da ferocidade antes da 

sua manifestação, ou seja, antes que o lobo cresça dentro do homem, as suas tendências 

devoradoras devem ser anuladas. Antes que o esquecimento se aproprie da memória, a memória 

deve ser desenvolvida. Isto, no entanto, não significa anular a natureza selvagem, pelo contrário, 

significa compreender que a natureza selvagem faz parte da capacidade da Terra gerar e sustentar 

vida. Querer anular todo e qualquer indício de natureza selvagem, querer dominar imperialmente 

todo o planeta (e o espaço interplanetário), querer reduzir toda a aldeia global a um mercado, 

querer controlar todas as manifestações vitais da biodiversidade e querer substituir-se ao papel da 
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 - O que Clio também nos ensina sobre a reprodução social humana é que, em cada território, pelas suas 
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estabelecido nessa superfície. Este conjunto pode ser usado para satisfazer as necessidades desse grupo social, para 

participar em trocas com outros grupos sociais estabelecidos em territórios próximos e para tomar parte em sistemas 

de troca a longa distância. Isto pode tomar lugar sob a forma de matéria-prima ou energia, seres biológicos, 

informação, objectos técnicos ou bens consumíveis. 
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natureza (tentando levar ao extremo paradoxal um velho papel humano, o quase divino), conduz 

(como é dito explicitamente pelo mito greco-romano) à queda dos titãs, empoleirados em cima de 

uma montanha para chegar ao Céu. Conservar ecomusealizando é produzir serviços, 

reproduzindo ecossistemas e grupos sociais com identidade própria, ou seja, o objectivo de uma 

ecomusealização global é criar células de estabilidade ecológica e sociológica que funcionem 

como lar para o grupo social que procede à conservação do pólo museal e como ponto de 

passagem e aprendizagem a membros de outros grupos sociais. Conservar ecomusealizando 

implica assumir as duas faces da existência, a ordem e a desordem, unindo a reprodução e o 

património. 

 

 

Terceira parte: as metamorfoses do Caos e da Ordem num protótipo ecomuseal 
 

O Ecomuseu Municipal do Seixal é um dos mais antigos ecomuseus portugueses e inclui um dos 

primeiros exemplos de musealização de engenhos hidráulicos em Portugal. Apesar de ter, na 

prática, muito pouco a ver com o tipo de ecomusealização proposto nesta dissertação, é um 

exemplo muito coerente da necessidade inelutável de desenvolver os sistemas de conservação e 

divulgação da memória colectiva. O conjunto de bens patrimonias preservados e divulgados pelo 

ecomuseu do Seixal incluem, além do Moinho de Maré de Corroios e seus motores hidráulicos, 

embarcações autóctones, outras unidades industriais e partes do território concelhio, como a 

Quinta da Trindade. Este último bem é um óptimo exemplo de como é absolutamente necessário 

incluir modelos holistas de conservação para conseguir obter uma imagem coerente do passado e 

uma compreensão global do presente e dos possíveis futuros. Em si, uma quinta é um micro 

cosmos de reproductibilidade. É, na essência, a unidade de produção primária no ecossistema 

humanizado segundo os moldes eotécnicos. A Quinta da Trindade, sendo uma destas unidades, 

em funcionamento com esta identidade desde o século XV, apresenta uma característica que a 

torna extremamente útil para a compreensão do conjunto de reflexões que são feitas nesta 

dissertação: contém um elemento pictórico onde se explanam as metamorfoses do Caos e da 

Ordem, elemento constituído pelo tecto, em caixotões de madeira pintada, de uma das salas, um 

gabinete de leitura dos frades trinitários que possuíram e usufruíram a quinta a partir de 1488. A 

obra apresenta nove painéis com cenas mitológicas. A descodificação das cenas e do conjunto 

implica, tal como sucedeu em relação ao arquétipo museal, uma digressão pela mitologia greco-

romana e o reconhecimento dos símbolos e significados que cada cena (e personagem) 

representa. A análise do discurso mitológico das pinturas decorativas no tecto da Quinta da 

Trindade foi feita por Mangucci e o resultado encontra-se publicado.
300

 Segundo este autor, trata-

se de: 

 

“Obra decorativa de um pintor lisboeta do séc. XVIII, cujo projecto foi previamente idealizado 

pelo cliente para uma pequena biblioteca ou gabinete de uma quinta conventual, as pinturas 

douradas do tecto da Trindade chamam a atenção pelo seu programa mitográfico, embora as 

referências literárias que o informaram não sejam, actualmente, imediatamente acessíveis.”
301

  

 

As nove cenas pintadas são uma exposição organizada de situações exemplares, em que se 

apresentam as possibilidades de comportamento face a dilemas éticos reiteradamente postos pela 

existência humana em sociedade. As virtudes individuais e estados sociais que resultam exaltados 
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 - MANGUCCI, António Celso, Metamorfoses, Ordem, Erudição – A Iconografia das Pinturas Mitológicas no 

Tecto da Quinta da Trindade, Seixal, C. M. do Seixal/EComuseu Municipal do Seixal, 2003, 143 pp. 
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 - MANGUCCI, 2003: 43. 
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pela alegoria mitológica (a ordem) opõem-se aos que são por ela repudiados (a desordem). Na 

figura 40 da citada obra, Mangucci propõe um esquema interpretativo para as metamorfoses do 

Caos e da Ordem que constituem a mensagem exposta no tecto pintado na Quinta da Trindade. É 

esse esquema interpretativo que se desenha a seguir. Cada um dos painéis pintados é 

individualizado por uma letra (de A até I), figura uma cena mítica com um significado preciso 

(respectivamente, O Pomo da Discórdia, O Rapto de Helena, O Juízo de Páris, Apolo Recebe 

Lira e dá Caduceu a Mercúrio, Apoteose de Hércules, Apolo e as Horas, A Morte de Sémele, 

Vulcano forja as Armas de Cupido, Diana e Endímion), refere-se a uma atitude pessoal tomada 

por um indívíduo quando confrontado com a situação arquetípica representada (respectivamente, 

Cobiça, Vilania, Arbítrio, Concórdia, Virtude Heróica, Ordem Natural, Ambição, Desejo, Ócio) e 

representa uma situação social gerada pela atitude individual específica como resposta ao desafio 

arquetípico imposto pela situação descrita por cada cena mitológica (respectivamente, Discórdia, 

Infâmia, Injustiça, Harmonia, Fama, Justiça, Adultério, Matrimónio, Lascívia). 

 

Quadro 2 – Metamorfoses do Caos e da Ordem no tecto da Quinta da Trindade: esquema 

interpretativo segundo Mangucci (2003: 123, Fig. 40). Coloriram-se a violeta as cenas em que 

prepondera o Caos e a amarelo as cenas em que prepondera a Ordem. 

 

Cobiça 

 

 

A – O Pomo da 

Discórdia 

 

         Discórdia 

Vilania 

 

 

B – O Rapto de Helena 

 

 

Infâmia 

Arbítrio 

 

 

C – O Juízo de Paris 

 

 

Injustiça 

Concórdia 

 

 

D – Apolo Recebe Lira e 

Dá Caduceu a Mercúrio 

 

Harmonia 

Virtude Heróica 

 

 

E – Apoteose de Hércules 

 

 

Fama 

Ordem Natural 

 

 

F – Apolo e as Horas 

 

 

Justiça 

Ambição 

 

 

G – A Morte de Sémele 

 

 

Adultério 

Desejo 

 

 

H – Vulcano Forja as 

Armas de Cupido 

 

Matrimónio 

Ócio 

 

 

I – Diana e Endímion 

 

 

Lascívia 
 

A linha inferior reúne, nas três cenas, as possibilidades relativas à manipulação da atracção entre 

os corpos individuais (as possibilidades inerentes à vida natural dos corpos individuais): ao 

centro, a manipulação virtuosa do desejo é dada pelo matrimónio, o modo social de organizar 

(ordenar) a reprodução de corpos, genes e património; à esquerda, a manipulação ambiciosa dos 

corpos já ligados por laços matrimoniais, que resulta em adultério, mostra o potencial de 
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desordem que advém do não cumprimento das regras sociais (um excesso de natureza erradica a 

ordem social); à direita, a falta de manipulação social dos corpos, a ociosidade, resulta numa falta 

de socialização do desejo, a lascívia (uma escassez de sociedade conduz a um excesso de 

naturalização dos corpos). O meio-termo para a manipulação do insubstituível desejo é dado pelo 

relacionamento dentro dos cânones matrimoniais, que não podem ser adulterados (desequilíbrio à 

esquerda) e devem ser cumpridos (desequilíbrio à direita). 

 

A linha central reúne, nas três cenas, as possibilidades inerentes à vida social dos corpos 

individuais: ao centro, a existência e a actuação da virtude heróica resulta na aclamação social do 

ser individual em apoteose (apoteose significa literalmente em direcção ao divino, portanto, 

tornar-se como os deuses). Os painéis laterais da linha do meio exibem as qualidades que tornam 

este meio-termo possível: à esquerda, a concórdia entre os indivíduos, que permite a troca e a 

possibilidade de instalar as condições harmoniosas que tornam, idealmente, a vida social uma 

alegoria do paraíso; à direita, a adequação à ordem natural simboliza a possibilidade e a 

necessidade de manter a atitude que torna as acções justas (adequadas às relações harmoniosas 

que são mantidas entre os indivíduos e a sociedade como base do seu contrato) e não deslocadas 

(adequadas às condições objectivas que a vida social e individual tem de enfrentar). 

 

A linha superior reúne, nas suas três cenas, as possibilidades de manipulação das relações sociais 

pelos indivíduos particulares que possuem mais poder do que capacidade para o usarem, ou seja, 

a perversão do contrato social e das relações entre os seres individuais: ao centro, o desrespeito 

do matrimónio como instituidor do relacionamento social resulta no desaparecimento da ordem 

social como um todo. Pelo rapto de uma mulher casada, o indivíduo cai na (ou mostra a sua) 

vilania e a sociedade em que isto sucede conhece o significado da infâmia. As cenas laterais da 

linha superior mostram as condições em que é possível chegar a este ponto (a perda do elo de 

relação social), aquelas em que o ambiente social é definido por indivíduos movidos pela cobiça 

e guiados pela arbitrariedade. Á esquerda, a cena representa o pomo da discórdia, o objecto que a 

força abusiva e desequilibradora da cobiça transforma em motivo da crise (os objectos, em geral, 

são vistos como fetiches de um poder que o sujeito cobiçador não possui e o indivíduo, mais do 

que manipulador da materialidade do cosmos, é manipulado por ela); à direita, a cena representa 

a irresolução da discórdia por um juiz parcial (a manipulação abusiva das relações sociais que 

poderiam recolocar a justiça no seu trono).  

 

A linha superior simboliza o conjunto de papéis numa corte ou num governo corrompidos e por 

isso é totalmente negativa (a maior quantidade de caos é produzida quando os indivíduos 

que.detêm o comando não sabem exercê-lo). Uma vez que a cena central da linha superior (painel 

B) representa o dirigente da unidade política que prescindiu da observação dos contratos sociais, 

a vilania que este líder produz e a infâmia que faz cair sobre o seu grupo apenas podem existir e 

ter lugar quando os seus companheiros de governação estão mais interessados no seu ganho 

individual do que com o bem estar do povo (painel A) e estão menos preocupados em instaurar 

justiça do que em agradar aos poderosos (painel C). 
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Anexo II - Estudos de caso de agricultura 

irrigada 
 

Os vários exemplos de agricultura irrigada apresentados destinam-se, essencialmente, a 

demonstrar a inexistência de uma relação directa entre sistemas de irrigação e motores 

hidráulicos. Os exemplos incluem estudos de caso de sistemas pretéritos documentados por 

investigação arqueológica e de sistemas contemporâneos documentados por investigação 

etnográfica. 

 

Primeiro exemplo: o caso egípcio no vale do Nilo  

(início circa 5.000 a.C., estabelecimento de um sistema unitário de controlo da cheia e irrigação 

circa 3.000 a.C.). 

 

O Nilo é um rio com um regime tropical húmido, sujeito a grandes variações sazonais: a cheia 

começa no solstício de Verão e termina no equinócio de Outono
302

. Durante cerca de 100 dias o 

nível das águas eleva-se
303

 8 a 9 metros acima do leito de estiagem e retoma o leito normal no fim 

deste período, durante o qual se escoam cerca de 55 biliões de metros cúbico de água, o 

equivalente a dois terços do débito anual. Durante a época de unificação dos reinos do Sul e do 

Norte, no terceiro milénio a.C., foi implantado um sistema de irrigação que integrava todo o 

território e nele distribuía a cheia através de uma rede de canais. A água de cheia, com todos os 

nutrientes e aluvião em suspensão, seguia amortecida por toda a rede, até alagar todos e cada um 

dos campos de cultivo que assim ficavam submersos por um pano de água com 60 a 80 cm de 

altura, até 1,2 e 1,5 metros nas áreas mais baixas. A distribuição era feita por bacias de irrigação, 

contidas entre diques de terra, com superfícies entre 400 a 16000 hectares, cada uma, passando 

sequencialmente das mais altas para as de cota inferior. À medida que a terra absorvia a água e a 

cheia se retirava, os campos assim fertilizados e abastecidos de água em profundidade eram 

trabalhados e semeados com espécies anuais de crescimento rápido: cereais, leguminosas, 

hortícolas e frutíferas. A partir da unificação do Egipto antigo, a organização e funcionamento de 

todo o sistema, até aí gerido parcial e regionalmente, passou a assentar na autoridade do faraó e 

no sistema político-religioso sob a sua égide: a previsão, avaliação e gestão da cheia, a 

distribuição da água, a organização dos trabalhos colectivos de limpeza e manutenção dos canais, 

a recolha dos impostos, todos os elementos de funcionamento do sistema estão ligados a uma 

organização burocrática unitária que configura o estado teocrático, tendo por cúpula a figura do 

faraó e por base o fellah, produtor agrícola. Desta forma, uma extensa
304

 região de clima árido e, 

à partida, nada propícia à manutenção de elevadas densidades populacionais foi intensamente 

ocupada (até 400 hab/km2) e trabalhada desde o V milénio a.C. até ao presente. Note-se que, em 

conjunto com a irrigação por gravidade, o vale do Nilo conheceu a irrigação através de técnicas 

elevatórias, aplicadas na época de baixos caudais em situações de fácil acesso ao lençol freático. 

A técnica mais antiga é a do shadouf (a cegonha ou picota) e tem uma profundidade de uso 

histórico difícil de determinar, provavelmente tão antiga quanto as primeiras agriculturas 

irrigadas. A captação de água para rega com o uso de rodas elevatórias (a nora, também apelidada 

                                                 
302

 - SAINTE MARIE, 1989: 60-1, tal como para a restante informação relativa ao caso egípcio. 
303

 - De facto, elevava-se. A construção de grandes barragens, principalmente a de Assuão, levou à retenção de toda a 

água de cheia, que é depois redistribuída gradualmente para consumo e irrigação. 
304

 - 300.000 ha em 1951 (o que corresponde apenas a 12% das terras cultiváveis no antigo modo de irrigação por 

alagamento), quando as obras modernas de controlo do Nilo puseram termo à antiga forma de controlo e distribuição 

da água de cheia. 
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roda persa e, no Egipto, säqya) tem uma história que começa no Próximo Oriente no III milénio 

a.C. mas, aparentemente, só fez a sua entrada na irrigação no vale do Nilo com a expansão árabe, 

no século VII d. C. 
305

 

 

 

Segundo exemplo: o caso de Marib
306

 (Yémen, antigo reino de Sabá) no vale do Wadi Dana 

(primeiros sistemas de irrigação com edificação de barragens reconhecíveis circa 2400 a.C., 

prosseguindo uma tradição de irrigação anterior com idade não determinada). 

 

O Wadi Dana é um rio de zona árida (Sul da península arábica) com 10.000 km2 de bacia e um 

regime torrencial com grande amplitude de variação ao longo do ano devido à concentração da 

precipitação: durante os dois breves períodos de monção, únicas alturas em que ocorre 

precipitação na bacia, a escorrência é extremamente elevada, decrescendo rapidamente após o 

fim da precipitação. Durante os dois períodos secos, que ocupam a maior parte do ano, a 

escorrência é irrisória ou mesmo nula. A irrigação depende, assim, da captação das águas de 

cheia proporcionadas pelas duas monções. Os volumes de água em causa surgem com uma 

rapidez enorme, alguma aleatoriedade quanto ao momento exacto em que ocorrem e em 

quantidades difíceis de gerir: 200 a 400 metros cúbicos por segundo, em média, podendo atingir 

1700 m3/seg em determinadas fases de pico.
307

  A gestão desta água implica, portanto, um 

conhecimento bastante exacto das condições climatéricas e de escoamento, uma técnica apurada 

na elaboração das infra estruturas de retenção e adução de água e, sobretudo, um sistema de 

distribuição capaz de funcionar sem falhas e colocar quantidades enormes de água no sítio certo 

num espaço de tempo muito curto, ou seja, uma organização impecável dos canais, das 

comportas, do tempo de abertura destas e dos campos a irrigar. Esta organização esteve em 

funcionamento no topo das suas capacidades desde o tempo das primeiras barragens feitas no 

Wadi Dana, há cerca de 4500 anos. O tipo de agricultura desenvolvido é semelhante ao do 

primeiro exemplo (Egipto nilótico) mas o ciclo anual, contendo dois períodos de precipitação, um 

em cada monção, permite duas colheitas anuais. Em cada monção, os campos são alagados e, 

depois da água se infiltrar em profundidade, a superfície é cultivada com cereais, leguminosas, 

hortícolas e frutíferas. A barragem de Marib, que hoje conhecemos em ruína, irrigou o oásis 

próximo da capital do reino dos sabeus desde o século VI a.C até ao século V d.C., fornecendo 

uma base de subsistência à população da capital de um reino cuja existência (e riqueza) assentava 

na exploração das rotas comerciais. Com a decadência da organização social que lhe dava uso e 

conservação, a barragem e todo o sistema hidráulico deixaram de ter manutenção e caíram em 

ruína. O ambiente favorável à agricultura criado pela irrigação deixou de existir desde então. 

 

 

Terceiro exemplo: os antigos sistemas de irrigação da Cisarália (mar de Aral). Primeiros sistemas 

de irrigação conhecidos circa 3.500 a.C., instalando uma tradição exógena. 

 

A revolução neolítica foi relativamente tardia nesta zona e iniciou-se com a criação de animais e 

o uso de cerâmica pintada. Até circa 4.000 a.C. não há registo de agricultura. Os primeiros 

                                                 
305

 - SAINTE MARIE, 1989: 67 e 87. 
306

 - O caso de Marib não é o único, pelo contrário, é um exemplo típico das formas e obras de irrigação antigas nesta 

zona da Arábia. Tem, no entanto, a particularidade de ser a maior e mais espectacular de todas as grandes obras para 

irrigação desta região e ter sido profusamente estudada. O facto de Marib ser a capital do antigo reino dos sabeus faz 

com que conheçamos com grande profundidade a história da sua barragem, documentada desde a época dos 

contactos entre a rainha de Sabá e o rei Salomão. 
307

 - SCHMIDT, 1988: 55-62, tal como para a restante informação relativa ao caso iemenita. 
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vestígios que demonstram a implantação de agricultura irrigada estão datados para circa 3.500 

a.C. e surgiram no delta do rio Amu Dar‟ja, que drena para o mar de Aral. 
308

 Os vestígios deste 

género mostram a ocupação com agricultura irrigada até meados do segundo milénio depois de 

Cristo, num processo que implicou a progressiva utilização das terras e águas disponíveis no delta 

do Amu Dar‟ja, a implantação de irrigação noutro afluente do mar de Aral, o Syr Dar‟já (a partir 

de 1.000 a.C.), a complexificação dos modos de captação da água do seu curso natural e da 

condução por gravidade e, finalmente a partir do século V d. C., o aparecimento de irrigação com 

o recurso a engenhos de roda elevatória. Devido ao grande aporte de aluvião destes cursos de 

água, tanto o leito natural como os campos de cultivo e os estabelecimentos populacionais 

sofreram alterações radicais ao longo do tempo. A crescente salinização dos campos de cultivo 

devolveu ao deserto a maior parte das terras irrigadas durante a pré-história. A irrigação por 

gravidade feita com águas dos rios e afluentes seguia o mesmo modelo dos dois exemplos 

anteriores: derivação do leito natural através de canais, alagamento dos campos para os abastecer 

de água em profundidade, instalação das culturas após a retirada da água superficial. A superfície 

irrigada, de acordo com os vestígios das obras de irrigação, elevava-se a 2,5 milhões de hectares 

no Amu Dar‟ja e a 1 milhão no Syr Dar‟já, ou seja, um total de 35.000 km2 na época de 

florescimento da civilização agrícola da Cisarália.  

 

 

Quarto exemplo: os sistemas de irrigação de montanha pré incas em actividade nos Andes 

peruanos. 

 

As civilizações que antecederam o império Inca tinham já desenvolvido um sistema agrícola com 

a irrigação de terraços nas vertentes andinas. Estes sistemas continuaram a uso até hoje, sem 

grandes transformações. Um deste sistemas é o do rio Pampas, numa zona de alta montanha 150 

km a sudeste de Lima. 
309

 Neste exemplo, a irrigação faz-se com o recurso a uma barragem 

principal no curso superior do Pampas (4.400 m de altitude) e a mais 3 barragens de pequena 

dimensão até aos 4580 m de altitude. Este conjunto armazena uma boa parte (30%) da fraca e 

concentrada precipitação disponível na bacia (480 mm em média, durante três meses do ano). A 

maior parte da água é retida numa barragem com apenas 3 m de profundidade máxima e cerca de 

90 hectares de superfície, cuja capacidade ronda os 5.100.000 m3. Quando a época de irrigação 

se inicia o caudal retido é deixado correr, através de comportas, pelo leito natural do Pampas até 

aos primeiros pontos de derivação, cerca de 7 kms a jusante e 500 m abaixo, seguindo a partir daí 

através de canais até cada uma das zonas de irrigação que se estendem até abaixo dos 2.000 m de 

altitude. O sistema do rio Pampas integra 4 aldeias e rega 767 hectares, principalmente ocupados 

com milho e luzerna forrageira. Os principais problemas do sistema hidráulico são a perda de 

água durante os percursos (pode atingir 60% do total) e a perda de solo pela irrigação (a 

inclinação das vertentes dos terraços a irrigar raramente é inferior a 20 %). 

 

Os quatro exemplos que acabamos de ver mostram traços comuns: em zonas com fraca 

pluviosidade global e concentração das precipitações, a captação do escoamento dos cursos de 

água disponíveis é usada para irrigar terrenos agrícolas. Em grande escala e em planícies aluviais, 

a irrigação faz-se por gravidade e distribui a água de cheia por toda a zona a irrigar por 

submersão (casos do Nilo, do Wadi Dana e de Amu Dar‟ja) enquanto a rega por elevação é 

marginal; em menor escala e em montanha, a água é acumulada em barragens durante a época 

                                                 
308

 - PARAILLOUS, 1989, p. 177 e ss., tal como para a restante informação relativa ao caso da Cisarália. 
309

 - Segundo HERVÉ, POUPON e ROUSSEAU, 1989, pp. 159 e ss. tal como para a demais informação relativa ao 

caso andino. 
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das chuvas e distribuída por gravidade durante o período seco, regando por escorrência 

superficial culturas já instaladas. Vejamos agora exemplos de irrigação em zonas de alta 

precipitação (entre outras coisas servem para demonstrar que a irrigação não está 

necessariamente ligada aos climas áridos) e como são usadas as águas. 

 

 

Quinto exemplo: a cultura de arroz em terraços irrigados na ilha de Bali (início há mais de 2.000 

anos, funcionando actualmente, sistema hidráulico potencialmente em desagregação). 

 

A ilha de Bali 
310

 é uma ilha montanhosa de origem vulcânica no arquipélago indonésio, tem um 

clima tropical e elevadas precipitações (1.500 a 1.800 mm anuais nas zonas mais secas, o litoral 

de baixa altitude), mais intensas na época da monção mas presentes durante todo o ano. O pico 

dá-se no mês de Fevereiro (232 mm) e o mínimo em Agosto (65 mm) (exemplos para uma zona 

de fraca precipitação). Durante o auge da monção, a água dos rios é desviada e conduzida por 

canais e túneis até irrigar campos de arroz de crescimento lento e alta qualidade. Cada um dos 

campos faz parte de uma unidade territorial, o subak, unidade composta pela população dos 

vários agregados que exploram os terraços de arroz de um determinado sector de rega. Um 

distrito como Badung contém, no seu território de 4.600 km2, 19.238 hectares de terraços de 

arroz irrigados com água proveniente de vários rios. Existem 151 subaks em Badung, 

compreendendo, cada um, áreas entre 10,5 e 328 hectares. A calendarização dos trabalhos e a sua 

coordenação de acordo com a monção fazem parte de um processo em que participam os 

membros dirigentes de cada subak, a população, os templos da água locais e o templo central 

onde se venera a deusa da água e onde os oficiantes deste templo celebram a festa anual de 

celebração e início do novo ciclo agrícola. A calendarização e a simultaneidade dos trabalhos são 

essenciais na manutenção do sistema global: a primeira cultura de arroz ocupa os campos durante 

cerca de 215 dias e permite uma segunda cultura de arroz no mesmo ano (de crescimento rápido e 

menor qualidade nutritiva) desde que o período de intervalo seja suficiente para erradicar os 

organismos parasitas e seja rigorosamente observado, ou seja, se todos os utilizadores do sistema 

estiverem sincronizados na sua utilização dos terraços e da água para implantar este sistema 

cultural. Os campos de arroz são ecossistemas artificiais temporários e, nessa medida, atraem e 

geram o seu conjunto próprio de habitantes, macro e micro orgânicos, alguns deles perniciosos 

para a produtividade dos terraços de arroz. O esvaziamento dos terraços durante as cinco a seis 

semanas disponíveis entre as duas culturas devolve o ecossistema ao facies primitivo e contribui 

para reduzir a pressão dos parasitas a um nível aceitável antes de instalar a segunda cultura. 

 

 

Sexto exemplo: terraços irrigados no Portugal Atlântico (Rego do Boi, Alvarenga). Início anterior 

à idade Média, continuidade actual em decadência. 

 

Todo o norte atlântico de Portugal está, a pouca distância do mar, ocupado por montanhas com 

cumes acima dos mil metros. Esta situação torna estas zonas montanhosas uma eficiente barreira 

de condensação que eleva a precipitação para valores até 1500 mm anuais (2.000 mm ou mais, 

nas zonas mais elevadas), concentrados numa metade do ano fria e uma estação quente com um 

período seco de 2 a 4 meses, cada vez mais curto consoante se sobe em altitude. A água dos 

arroios de montanha e cursos de maior altitude é represada em pequenos açudes e desviada por 

gravidade através de canais até atingir os campos de cultivo. O Rego do Boi é um desses 

pequenos sistemas de irrigação que encontramos nas montanhas da fachada atlântica. O curso do 
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 - Conforme LANSING, 1987, pp. 326 e ss., tal como para a restante informação sobre o caso de Bali. 
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rio Ardena (afluente do Paiva, colector secundário da bacia do Douro), que drena terrenos acima 

dos 1.000 m de altitude, é desviado e aduzido por canal até ao alto da Carreira dos Moinhos. O 

caudal é diminuto durante a estiagem (2 a 5 litros por segundo) mas suficiente para fazer 

trabalhar os moinhos de rodízio e regar os campos. Depois de ser utilizada para accionar cada um 

dos 18 moinhos presentes na carreira, a água é distribuída por gravidade através de canais pela 

zona de terrenos a irrigar, adjacente à aldeia de Alvarenga.  

 

Foto 34 – Dois moinhos em sequência, abastecidos pela 

água do Rego do Boi (Carreira dos Moinhos, Alvarenga, 

Arouca). 

 

Actualmente o sistema contempla a rega do milho (Zea 

maís) durante o período quente e de prados forrageiros 

durante todo o ano. A sequência cultural pode incluir 

consociações (milho/feijão), policultura (batata, couves, 

outras hortícolas) e um período anual ou plurianual sob 

forragem. O sistema cultural inclui ainda culturas de 

sequeiro, como o centeio, em campos não regados. O caso 

do Rego do Boi tem de particular o facto de moinhos e 

regos não competirem uns com os outros pela água 

disponível, por aqueles estarem numa cota superior aos 

campos irrigados. Naqueles regos (sistemas hidráulicos 

para irrigação), que constituem a maioria, em que os 

moinhos estão nas cotas de rega e conduzem à perda de altitude da água necessária para irrigação, 

a sua utilização (durante as épocas de estiagem e fraco caudal) é sujeita a regras e arranjos: a 

moagem só pode ter lugar em períodos restritos ou deixa de ter lugar, consoante a necessidade de 

água para irrigação se apresenta mais premente. Estes dois últimos exemplos mostram que a 

irrigação tem também lugar em zonas de elevada precipitação e que tanto pode existir numa 

grande escala, com grande disciplina global na gestão do sistema (caso de Bali), como 

apresentar-se numa escala diminuta e possuir uma gestão local (caso do Rego do Boi e outros 

exemplos de regos portugueses de montanha).  

 

De um ponto de vista geral, é possível extrair uma conclusão: em todos os sistemas de irrigação 

exemplificados, a água é prioritariamente conduzida por gravidade e só é elevada de forma 

marginal, em climas secos e em zonas específicas, quando e onde as condições ambientais a 

tornam um recurso útil para intensificar a produtividade. Esta conclusão permite inferir duas 

afirmações com elevada probabilidade: a irrigação em grande escala usa a água conduzindo-a por 

gravidade; a irrigação que utiliza sistemas de elevação da água faz-se em pequena escala e ocupa, 

potencialmente, qualquer nicho ecológico de pequena dimensão favorável à implantação humana 

onde a rega por gravidade não seja viável, integrada, ou não, em sistemas de irrigação por 

gravidade. 

 

Os sistemas agrícolas que usam irrigação em pequena escala são em muito maior número, estão 

muito mais disseminados e ocupam pequenas áreas em ambientes muitas vezes inóspitos e 

excêntricos. A alteração ambiental que produzem tem uma escala micro climática e os vestígios 

que deixam na paisagem, quando abandonados, são quase sempre indeléveis ou muito difíceis de 

reconhecer alguns anos após o abandono. Consoante a situação e a necessidade de intensificação 

da produção vigente, a água pode ser usada por gravidade, ser elevada por um ou mais sistemas, 

ou usada para irrigação nas duas formas no mesmo sistema. Podemos encontrar vários exemplos 
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portugueses de agricultura irrigada em pequena escala que apenas usam água proveniente de 

cotas inferiores, retirada através de balde e corda, de aparelhos do tipo balançé (cegonha e 

hollandoise) ou de aparelhos rotativos (noras, rodas elevatórias, sem-fins).  

 

Gravura 2 – Holandesa, engenho para elevar água
311

 

 

 
 

Gravura 3 – Cegonho, engenho para elevar água 

 

Estes três modos tecnológicos básicos podem ser descritos como os paradigmas tecnológicos 

básicos da elevação de água antes da era industrial. O sistema de corda e balde é o mais simples e 

arcaico e acompanha a humanidade desde a produção dos primeiros poços profundos. Com a 

invenção da roda (3000 a.C.) 
312

 e a vulgarização da roldana esta passou a incluir-se nas versões 

mais elaboradas do sistema. Os sistemas de balancé como a cegonha (picota) e o cegonho ou 

cegonha de rabo (também denominada zorra e baldeador em português, auge em francês) são 

máquinas simples, na realidade, desenvolvimentos sobre o princípio da máquina simples que é a 

alavanca, tal como a hollandoise, embora esta seja estruturalmente diferente dos anteriores.
313

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
311

 - Esta gravura e a seguinte foram retiradas de BELIDOR, 1782. 
312

 - BERTINO, 1986: 20-1. 
313

 - Hollandoise (holandesa) é o termo usado por Belidor (1782: 381) para designar um aparelho de elevar água 

(para esgoto ou rega) comum na Holanda setecentista, daí o nome. Utiliza-se o termo francês para este engenho para 

mostrar a inexistência de um nome próprio em francês e salientar a origem conhecida pelo autor. 
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Anexo III - Tipos de motores hidráulicos 
 

O tema desta dissertação é a musealização de motores hidráulicos, ou seja, de máquinas movidas 

pela energia da água e construídas para aplicar a energia assim captada na produção de um 

qualquer tipo de trabalho.
314

 Este âmbito inclui uma grande diversidade de máquinas 

desenvolvidas para as mais diversas aplicações que, no entanto, possuem em comum o facto de o 

sistema de captação de energia consistir numa roda provida de pás sobre as quais incide o fluxo 

hídrico. É o impulso imprimido pela água sobre as pás da roda, seja qual for o tipo de roda em 

apreço, que fornece o movimento (através do eixo e das engrenagens, caso existam) que é depois 

transformado em trabalho pela máquina operadora específica de cada engenho.  

 

Os engenhos hidráulicos foram motivo para a 

produção de uma extensa produção literária 

desde o século II a.C., começando por Heron 

de Alexandria e Vitrúvio e prolongando-se até 

à actualidade, numa profusão de estudos com 

as mais diversas aproximações, mecânicas, 

etnográficas, arqueológicas, históricas, etc. 

Um dos autores que trabalhou mais 

profundamente o tema dos engenhos 

hidráulicos e outras máquinas do complexo 

eo-técnico foi o francês Bernard Forêt de 

Belidor, cientista e militar. A sua obra 

Architecture Hydraulique permanece hoje 

como o mais completo e relevante manual 

sobre engenhos hidráulicos. As gravuras 

usadas para ilustrar cada tipo de motor 

hidráulico foram retiradas de Architecture Hydraulique. 

 

 

Rodas hidráulicas ou rodas de elevar água 

 

A roda (máquina) motora é a roda (máquina) operadora (o produto obtido é água numa cota mais 

elevada). O tímpano, a nora são os dois modelos básicos. 

As rodas deste tipo constituem o modelo mais simples de engenho hidráulico. A sua capacidade 

de trabalho ou rendimento útil depende apenas da adequação entre a superfície de captação das 

pás e a capacidade dos recipientes que elevam a água, mediada pela velocidade da corrente que 

impulsiona o conjunto.  

 

O maior problema deste tipo de roda elevatória, na forma de tímpano ou sob a forma de roda 

hidráulica, reside no facto de a água ser elevada no extremo exterior da roda, portanto, no 

extremo da alavanca que aplica a força. Sendo este o ponto mais desfavorável para a aplicação da 

energia, a sua eficiência (a relação entre força aplicada e trabalho produzido) é bastante reduzida. 

Esta baixa eficiência é, por outro lado, relativa quando se trata de engenhos impulsionados por 

correntes de água: se o curso de água onde estão instalados não possui constrangimentos de 

                                                 
314

 - Não se incluem, portanto, neste âmbito, as máquinas hidráulicas para produção de energia eléctrica, ou seja, as 

turbinas geradoras. 
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caudal, a água assim obtida é, por assim dizer, onerada apenas pela instalação e manutenção do 

sistema. 

O tímpano 

 

A primeira representação de uma roda hidráulica (roda elevatória activa, ou seja, movida pela 

água) que conhecemos é a que Vitrúvio introduziu na obra De Architectura (25 a.C.) e que, 

através dele, ficou conhecida como tímpano. O tímpano é uma roda que eleva a água dentro de 

recipientes construídos no corpo da roda e a despeja através de orifícios a meia altura da roda. A 

água, portanto, é elevada a uma altura apenas correspondente ao raio da roda ou pouco mais, 

dependendo do desenho exacto dos compartimentos e dos orifícios de escoamento. Este é um dos 

problemas ou defeitos intrínsecos do tímpano. A principal virtude reside na quantidade de água 

que pode ser elevado por este sistema. Do tímpano diz Belidor que  “Entre toutes les machines 

qui ont été inventées par les Anciens pour épuiser l‟éau, il paroit que le tympan dont parle 

Vitruve est celle qui en élève une plus grande quantité à la fois ...”.
315

 Em bom rigor, convém 

salientar que o tímpano pode ser accionado por uma corrente de água ou por quaisquer outros 

meios: força humana, animal ou por motores a vapor, como sucedeu nas planícies aluviais 

egípcias durante os séculos XIX e 

XX.
316

 

 

Tendo sido usado até ao século XX, 

o tímpano conheceu um grande 

número de formas e variações sobre 

o mesmo princípio. Uma destas 

variações permite minorar o já 

referido problema da ineficácia 

estrutural (aplicação da força no 

extremo menos favorável da 

alavanca) fazendo a água circular 

dentro da roda por um circuito 

espiralado, o que a aproxima 

gradualmente do centro à medida 

que é elevada pelo movimento da 

roda e aumenta sensivelmente a 

eficácia do sistema.  

 

Segundo Belidor, a autoria desta inovação era reclamada no século XVIII por um francês, M. de 

la Faye, da Académie Royale des Sciences.
317

 Aquele autor aponta esta variante do tímpano 

vitruviano e o correspondente ganho de eficácia estrutural, apresenta uma gravura da máquina 

mas não deixa de assinalar que esta mantém em comum com o tímpano a desvantagem de elevar 

a água apenas até à altura do raio da roda.
318

 Esta desvantagem não foi motivo para abandonar o 

sistema, pelo contrário: encontramos exemplares de rodas elevatórias do tipo tímpano, usadas nos 

séculos XIX e XX no Egipto por companhias agrícolas e por camponeses, cujo desenho utiliza 

                                                 
315

 - BELIDOR, 1782: 384. 
316

 - SAINTE MARIE, 1989: 89-91. No Egipto estas rodas receberam o nome de tabut e tambusha. 
317

 - BELIDOR, 1782: 385. 
318

 - BELIDOR, 1782: 386. 
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este aperfeiçoamento de la Faye. Estas rodas, introduzidas nesta região por volta de 1880, eram 

construídas em metal e accionadas inicialmente por motores a vapor.
319

  

 

A roda hidráulica 
320

 

 

Trata-se de uma roda vertical munida de pás (para receber a impulsão de uma corrente de água na 

parte inferior) e recipientes para captar a água no nível inferior e descarregá-la no alto do círculo 

para um recipiente que a descarrega por sua vez num canal que a conduzirá ao ponto de 

utilização.  

 

Este tipo de rodas pode ter os recipientes 

construídos como parte integrante da estrutura da 

roda (o modo mais eficiente) ou possuir recipientes 

do tipo alcatruz acoplados a um ou aos dois lados da 

roda (um modo menos eficiente porque oferece 

maior resistência ao movimento da roda dentro de 

água, porque os alcatruzes mergulham com a boca 

para baixo e o ar no seu interior não pode sair
321

 e 

porque adiciona peso ao conjunto, aumentando o 

atrito). O diâmetro das rodas é definido pela altura a 

vencer e pode atingir dimensões enormes, até 23 

metros nos maiores exemplares conhecidos. Os 

diâmetros mais comuns variam entre os 6 e os 15 

metros.
322

 A estrutura tradicional (no complexo eo-

técnico) é composta por um suporte em alvenaria e madeira (onde é apoiado o eixo), um corpo de 

roda em madeira (palas, raios e cubo) e um eixo metálico, quase sempre em bronze para que a 

corrosão pela água seja mínima e a durabilidade 

prolongada. O uso destas rodas até à época moderna 

conduziu ao aparecimento de rodas elevatórias 

construídas parcial ou totalmente em metal. 

Diversamente do tímpano, os compartimentos da roda 

hidráulica cingem-se ao extremo da roda. O volume de 

água elevado é, para a mesma quantidade de tempo, 

menor que aquela elevada pelo tímpano. A vantagem 

relativa das rodas 

hidráulicas reside na 

possibilidade de 

elevar a água a uma 

altura quase 

equivalente ao 

diâmetro da roda, 

em média 80 a 90% desta extensão.  

                                                 
319

 - SAINTE MARIE, 1989: 89-91. 
320

 - Também apelidada nora em Espanha, do árabe na‟ura. 
321

 - Por esta razão os alcatruzes das noras (movidas pela água ou por animais) são, em quase todos os exemplos, 

feitos com um pequeno furo na base para que o ar saia por aí durante o enchimento. Esta solução implica, 

evidentemente a perda de água por este furo durante a subida mas como a água que vasa cai no alcatruz 

imediatamente inferior as perdas são minoradas e situam-se em torno dos 10%. 
322

 - MALDONADO, 1990: 288. 
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Rodas motrizes horizontais: sistemas de jacto 

Rodízios 

 

O rodízio é uma roda hidráulica horizontal movida por um jacto de água, que incide sobre as 

colheres ou penas do rodízio.É o motor mais usado para as moagens de cereais, accionando 

directamente uma mó, através de um eixo vertical. O rodízio mais comum é composto por uma 

série de colheres ou penas de madeira, côncavas, normalmente 32 a 38 (quase sempre 36), 

dispostas de forma concêntrica em torno da base da péla. A água para o moinho segue por um 

canal inclinado e, saindo em jacto pela seteira, incide sobre as penas do rodízio, fazendo com este 

um ângulo agudo. O impacto do jacto de água impele o rodízio e introduz-lhe o movimento 

giratório necessário. A cada rotação do rodízio corresponde uma rotação da mó. A velocidade 

varia de acordo com o fluxo de água e, em última análise, com a relação mecânica entre o 

aparelho motriz e o peso da mó. Num aparelho normalmente construído e em condições normais 

de funcionamento, a velocidade máxima de rotação é cerca de uma volta por segundo ou 60 

rotações por minuto. 

 

 
 

Cada peça presente na maquinaria de um moinho de rodízio tem o seu nome próprio, variável 

consoante os locais e os moleiros mas possuindo um grau de homogeneidade apreciável dentro de 

uma mesma região. O conjunto de peças articuladas que compõem um moinho de rodízio pode 

ser encontrado, em anexo, discriminado para cada uma das regiões em análise, Vouga e 

Guadiana. De facto, os rodízios podem ser utilizados para accionar outras máquinas operadoras 

para além dos moinhos, embora este uso seja esporádico. Belidor apresentou, em Architecture 
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Hydraulique, um engenho movido por rodízio cujo fim é elevar água para um jardim, 

reproduzido na imagem ao lado. 

 

 

Rodízios fechados 

 

Os rodízios fechados, como o nome indica, são 

rodízios que funcionam dentro de um 

recipiente lateralmente estanque, como os 

rodetes. O impacto da água incidente faz-se 

continuamente sobre as penas enquanto o 

caudal é escoado pela abertura central 

atravessada pelo eixo. 

 

 

Rodas motoras horizontais com palas (rodetes 

de palas em dornas) 

 

As rodas de palas em dornas são uma variação 

do princípio do rodízio fechado. As pás, 

normalmente quatro, são simples tábuas 

solidárias com o eixo vertical que acciona a 

mó e funcionam dentro de uma dorna ou barril. 

A água entra no barril lateralmente e incide nas 

pás, saindo por uma abertura central no fundo 

da dorna, onde também passa o eixo. 

 

   

 

Sistemas turbinados 

Rodetes 

 

Tal como o rodízio, o rodete é uma roda horizontal que acciona uma mó directamente através de 

um eixo vertical. A principal diferença reside no facto de o rodete ser accionado simultaneamente 

pelo movimento e pela pressão da água que o impele, ou seja, é uma roda motriz hidráulica que 

aplica o princípio de turbinação. O desenho da roda motriz, normalmente com seis pás
323

, é 

hidrodinâmico.  

                                                 
323

 - O moleiro (e construtor de rodetes) do Moinho das Pernadas, (ribeira de Odeleite, Guadiana), Francisco Gomes, 

designa-as por gazelas. O moinho das Pernadas é um moinho de ribeira que também funciona com água da maré e 

possui três linhas de moagem accionadas por rodetes instalados em antigos caboucos de rodízio. 
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O formato do canal condutor de água possui diferenças face à seteira de um rodízio, tal como o 

sistema de desague mas, no que se refere à conexão à máquina operadora, os princípios são os 

mesmos: a cada volta do rodete equivale uma volta da mó. Os sistemas de sustentação do eixo, 

afinação da distância entre mós, etc., são idênticos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em termos de funcionamento hidráulico as diferenças são de monta. O rodete permite obter 

maior eficácia na captação da energia e, sobretudo, pode funcionar de forma útil num espectro de 

situações mais alargado que o rodízio: enquanto este cessa de funcionar, quando o nível de água 

no desague chega ao nível de funcionamento da roda motriz (o que sucede em situações de cheia 

dos colectores ou nos moinhos de maré durante a enchente), o rodete mantém-se funcional 

mesmo nestas condições, desde que exista um desnível mínimo entre a superfície da água a 

montante e a jusante da captação. O rodete é um dos protótipos mais evoluídos entre os motores 

hidráulicos eotécnicos, tanto no que se refere ao desenho da solução como no que se refere à 

eficiência no aproveitamento da energia disponível. 

 

Rodas espiraladas  

 

As rodas horizontais espiraladas são uma 

possibilidade de variação das rodas motrizes 

horizontais que funcionam por turbinação. A 

forma geral da roda é a de um tronco de cone 

invertido provido de pás curvilíneas que 

acompanham a superfície do cone segundo um 

desenho hidrodinâmico. A roda funciona dentro 

de um poço de forma complementar à da roda 

(tronco de cone invertido), chegando a água por 

cima e saindo pelo fundo do poço onde está a 

base de sustentação do eixo vertical. 
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Rodas motrizes verticais: a roda motora acciona directa ou indirectamente (com ou sem 

engrenagens) uma ou mais máquinas operadoras que podem possuir movimento linear ou 

circular. 

 

Tipos de roda motriz vertical 

 

Existem três tipos de roda 

motriz vertical. As rodas de 

impulsão inferior, também 

chamadas rodas de rio, rodas 

de palas, rodas de palhetas ou 

rodas de pás, derivam o 

primeiro nome do facto de 

serem instaladas em correntes 

de forte caudal e os restantes 

do facto de ganharem 

movimento através das pás 

que, estando uniformemente 

distribuídas na periferia da 

roda, sofrem a impulsão da água que circula em contacto com a parte inferior da roda. São 

instaladas num canal e a água conduzida para esse canal empurra as pás na sua passagem e faz 

girar a roda.  

 

As rodas de impulsão superior, igualmente denominadas 

rodas de copos, recebem esta designação pelo facto de a 

roda possuir na periferia um conjunto de contentores que, 

ficando cheios com a água que recebem por cima, levam 

a roda a movimentar-se, vazando a água quando chegam 

à posição mais baixa. É o tipo de roda utilizada quando 

há desníveis apreciáveis e uma quantidade limitada de 

água, típica, portanto, dos pequenos cursos de água e das 

zonas acidentadas.  

 

Um terceiro tipo de roda usado é a roda de impulsão 

média: 

a água 

é conduzida até à roda a meia altura e, num 

sistema de palas ou de contentores, impulsiona 

a roda a movimentar-se. É o sistema menos 

comum e ocorre como uma maximização da 

força disponível em cursos com algum caudal 

em que é possível obter algum desnível, 

portanto, apresenta-se como uma solução 

intermédia entre as rodas de copos e as rodas 

de palas, adequada a situações que são, do 

ponto de vista hidráulico e topográfico, 

intermédias entre as ideais para cada uma das 

outras soluções.  
 

 

 
 



 177 

 

 

 

 

 

 

Transmissões e desmultiplicações 

 

Os engenhos hidráulicos movidos por rodas verticais podem apresentar sistemas não lineares de 

transmissão, transposição e desmultiplicação do movimento, quando as máquinas operadoras ou a 

implantação do sistema a isso obrigam. Nos engenhos 

típicos do complexo eotécnico os componentes 

mecânicos (engrenagens) que realizam as tarefas de 

transmissão, transposição (câmbio de orientação do 

eixo vertical/horizontal) e desmultiplicação do 

movimento são construídos em madeira, 

eventualmente com algum ferro, principalmente nas 

uniões de componentes. Nos engenhos hidráulicos 

típicos do complexo paleotécnico as peças de 

transmissão, transposição e desmultiplicação são 

feitas com recurso a componentes construídos 

totalmente em ferro e ao uso de roldanas como 

elemento acessório de transmissão. 

 

 

Transmissões sem mudança na orientação de eixo 

 

Nos casos em que a roda motriz vertical está num nível inferior ao da máquina operadora e esta 

opera também com um eixo horizontal, como é o caso dos engenhos de linho, o processo de 

transmissão inclui uma roda dentada, solidária ao eixo motriz, que acciona, num nível superior, 

um carreto solidário ao eixo da máquina operadora. Pode ocorrer desmultiplicação ou não mas o 

objectivo básico é a transmissão do movimento de um eixo horizontal de nível inferior para um 

eixo igualmente horizontal num nível superior.   

 

 

Transmissões com mudança de orientação de eixo 

 

Quando se utiliza uma roda motriz de eixo 

horizontal para mover uma máquina 

operadora de eixo vertical, como é o caso 

em quase todos os moinhos, a transmissão 

do movimento implica a sua passagem de 

um eixo para outro. Esta operação é 

conseguida através de uma roda dentada, 

solidária ao eixo motriz horizontal, cujos 

dentes encaixam nos compartimentos de um 

carreto solidário ao eixo vertical e accionam 

a máquina operadora. Existe normalmente 

uma operação de desmultiplicação efectuada 

e definida pelo diferencial entre o número de 

dentes da entrosga e o número de 

compartimentos do carreto. 
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Desmultiplicações 

 

A capacidade motora de uma roda vertical pode ser superior ou inferior às necessidades da 

máquina operadora e o seu movimento pode ser mais rápido ou mais lento do que a velocidade 

necessária ou ideal para a máquina operadora. A desmultiplicação do movimento do eixo motriz 

é, em qualquer caso, a solução que permite adequar o potencial motriz às necessidades de 

movimento da máquina operadora. A desmultiplicação é feita através da introdução de 

diferenciais na linha de transmissão. Estes diferenciais são constituídos também por rodas 

dentadas e carretos, sendo o número de dentes e compartimentos em cada um definido pelas 

necessidades específicas de cada situação. Se a potência é inferior ou a velocidade superior ao 

necessário, a desmultiplicação faz-se com carretos maiores (com mais compartimentos) do que a 

entrosga do eixo motriz. Se a potência é superior ou a velocidade inferior às necessidades, a 

entrosga do eixo motor possui mais dentes do que o carreto que acciona a máquina operadora. 

 

 

Transformação do movimento rotativo em movimento linear de vai-vém: o eixo excêntrico 

 

O uso de motores hidráulicos implica, normalmente (existem excepções), o recurso a uma roda 

motriz. Se a máquina operadora que o motor acciona pode operar com o movimento rotativo, não 

é necessário outro mecanismo adicional. Por outro lado, para que uma roda hidráulica possa 

accionar máquinas operadoras que exigem movimentos lineares e não rotativos, é necessário que 

o movimento rotativo seja transformado em movimento linear. Isso é conseguido através de um 

eixo excêntrico. Os desenhos mostram dois tipos de transmissão por veio excêntrico, usados em 

bombas de vácuo para elevar água accionadas por rodas hidráulicas verticais.  

 

 
 

As máquinas operadoras accionadas por motores hidráulicos com eixo excêntrico mais comuns 

são os pisões, as serras hidráulicas (de madeira ou de pedra), os moinhos, de pólvora ou de papel 

e as bombas de vácuo para elevar água. 
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Anexo IV – A ocupação actual das bacias pelos 

motores eotécnicos: exemplos portugueses 
 

Sendo o fenómeno do uso dos motores hidráulicos eotécnicos um facto social total com, pelo 

menos, 2.000 anos de história no território no território português, a presença actual prolonga as 

presenças prévias num conjunto patrimonial de diversas idades, composições, usos, estados de 

conservação e actividades. Os vestígios que podemos encontrar hoje incluem os últimos 

aproveitamentos postos em actividade tanto como todos os aproveitamentos anteriores, sob a 

forma antiga ou em actualizações. De facto, apenas faz sentido tomar estes vestígios ou 

elementos patrimoniais como o resultado do labor de uma civilização técnica que criou uma 

paisagem humanizada contendo sistemas de rega por gravidade, aproveitamentos energéticos 

com motorização hidráulica e estruturação do espaço através de vias de circulação (de água e de 

tráfego humano) com facilidades de passagem (da água no território e do tráfego humano através 

do território e dos cursos da água). Uma vez que todo o território apresenta estruturações 

humanas para acumulação, diversão e uso de água, a quantidadade destas estruturações é um 

assunto de importância fulcral, que pode ser avaliado (dedutivamente) com alguma facilidade 

através de inquéritos direccionados (através de estatísticas oficiais, de trabalho de campo ou de 

levantamento por cartografia), ao passo que a qualidade deste património (em que consiste 

exactamente cada uma destas estruturações, qual o uso a que se destina, qual a capacidade que 

instaura, quais os volumes que mobiliza e retém, quais as técnicas usadas na implantação e na 

utilização do sistema hidráulico em causa) apenas pode ser analisada por estudos de caso e, na 

globalidade, entrevista através da elaboração de classificatórias relativamente complexas que 

interrelacionam as variáveis presentes: técnicas construtivas, formas arquitectónicas, 

motorizações, desníveis, volumes de água e regimes de escoamento, acessibilidades, densidades 

populacionais, usos complementares da água, operações industriais prosseguidas, etc. Conhecer 

com alguma profundidade este tipo de património industrial difuso não é fácil. As fontes escritas 

apenas podem fornecer dados demasiado esparsos, sendo praticamente inúteis para obter uma 

visão de conjunto. Por outro lado, as fontes cartográficas podem ser bastante ilusórias: por 

exemplo, a quantidade de sistemas de rega tradicionais é bastante grande em determinadas 

regiões do país mas só muito raramente eles são assinalados pela cartografia. Pelo contrário, os 

engenhos com motores hidráulicos, principalmente os moinhos, surgem assinalados com relativa 

frequência nas cartografias mais potentes, com 

escalas entre 1/25.000 e 1/100.000.Antes de mais, 

vejamos como é possível conhecer o património em 

causa e avaliar o volume da sua presença. Esta deve 

ser vista como um aproveitamento da água na sua 

circulação superficial.  

 

Foto 35 – Levada em pedra com aqueduto sobre o rio 

Moldes (Paço de Moldes, Arouca). Todas as parcelas 

de terreno visíveis na fotografia são irrigáveis. 

 

Os conjuntos patrimoniais assim manifestados podem 

servir para irrigação, extracção energética ou abastecimento, para cada um destes usos, para todos 

eles ou apenas para dois deles, depende das condições e das necessidades. Por exemplo, a 

constituição de um sistema de rega pode incluir vários aproveitamentos energéticos e vários 

abastecimentos domésticos. No entanto, um aproveitamento hidráulico pode ser constituído 
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apenas por uma fonte que rega uma horta através de um tanque que acumula a água da fonte; ou 

apenas por um pequeno moinho de cereais que aproveita a água desviada por um açude e 

conduzida por uma levada; ou, ainda, por um kanat que conduz água até um estabelecimento 

humano onde apenas é aproveitada para abastecimento doméstico. Na essência, um simples poço 

é um aproveitamento hidráulico e pode não ter usos tecnicamente mais complexos do que a rega 

por balde e corda. Deveríamos por isso registar todos os poços em vigor na paisagem de uma 

bacia? A resposta é sim, se o objectivo for o conhecimento de todos os poços. No caso em 

apreço, o inquérito foi feito tendo em atenção os engenhos com motorização hidráulica de base 

eotécnica. Estas estações podem ter antiguidades de 100 ou 2100 anos.
324

 Poucos 

empreendimentos hidráulicos eotécnicos foram construídos em Portugal no século XX (embora 

haja exemplos
325

) e um número indeterminado dos vestígios conhecidos teve origem em 

empreendimentos levados a cabo durante a romanização da península ibérica. Os dados que 

possuímos sobre a difusão de motores hidráulicos em Portugal no século XX incluem estatísticas 

oficiais para todo o território e partes dele, assim como vários inquéritos de diversos tipos e 

extensões. Segundo Abrantes: 

 

“Portugal é o país que na Europa e no mundo tem maior número de moinhos: moinhos de água 

(azenhas e rodízios) e moinhos de vento. Referimo-nos, como é evidente, à moagem tradicional.  

Em 1965 a Associação Portuguesa dos Amigos dos Moinhos (A.P.A.M.), baseando-se em 

estatísticas oficiais, calculava que no ano de 1962 existiam no território continental 2895 

moinhos de vento e 31.903 azenhas e rodízios. Um inquérito movido por esta associação em 

1965 dava para esse ano em Portugal Continental e Insular 2500 moinhos de vento e 28.000 

moinhos de água, em laboração contínua ou intermitente. 

Segundo Jorge Dias existiriam em actividade por volta de 1968 cerca de 3000 moinhos de vento 

e 7000 de água sendo 5000 provavelmente de rodízio. 

O Inquérito Industrial de 1959 atribui ao distrito do Porto 1846 indústrias de alimentação (não 

incluindo as indústrias de bebidas) das quais 660 eram azenhas e moinhos, 69 moagens de 

farinha em rama e 15 moagens de farinha espoada. 

Quantos moinhos existirão agora? Quantos em actividade? Não conhecemos nenhum inquérito 

recente mas podemos afirmar, sem receio, que houve uma queda vertiginosa de há 20 anos para 

cá.” 
326

 

 

Se relacionarmos estes dados com as superfícies territoriais por eles descritas, podemos obter um 

índice da ocupação do território por estações com moinhos hidráulicos, um índice de ocupação 

hidráulica que nos permite conhecer diferentes densidades hidráulicas em cada território assim 

como ao longo do tempo. Este índice permite-nos reconhecer e comparar territórios (e momentos 

cronológicos) com diferentes densidades hidráulicas e caracterizá-las de acordo com a densidade 

respectiva. Desta forma é possível reconhecer e hierarquizar diferentes territórios hidráulicos 

dentro da mesma região climática e comparar a presença hidráulica entre regiões climáticas 

                                                 
324

 - Os sistemas hidráulicos, destinados à rega, em que se inserem muitas das estações com motores hidráulicos 

eotécnicos podem, com certeza, ter uma antiguidade superior a estes. O mesmo se pode dizer de açudes onde hoje 

encontramos motores e pesqueiras associados: as pesqueiras podem ter sido os primeiros aproveitamentos da estação 

hidráulica em causa e ser mais antigas do que os primeiros engenhos hidráulicos. Um facto que sustenta esta hipótese 

(para além da pesca ser uma actividade com maior profundidade histórica do que o uso da água como energia, como 

é óbvio) é dado pela presença no Tâmega (conforme SOEIRO, 1987-8: 123-4) de açudes exclusivamente usados por 

pesqueiras. 
325

 - O Moinho da Chavachã (já referido no cap. 2 e adiante localizado em conjunto com as restantes estações do rio 

Vascão, afluente secundário do Guadiana), foi construído em 1905 sobre os restos de uma antiga estação hidráulica, 

cujo açude ainda pode ser visto como vestígio, a montante do actual. 
326

 - ABRANTES, 1985: 36-7. 
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distintas. O quadro abaixo estabelece este índice (em km2 por moinho hidráulico) para Portugal e 

para o distrito do Porto. 

 

Quadro 3 – Moinhos hidráulicos activos em Portugal (1959-1975) 

 

Inquérito Região Superfície 

(km2) 

Mºs de água 

(unidades) 

Densidade 

(km2/moinho) 

Industrial 1959 Distrito do 

Porto 

2.331,1 660 3,53 

I.N.E. 1962 Portugal 

Continental 

88.796,7 31.903 2,78 

A.P.A.M. 1965 Portugal Insular 

e Continental 

92.082 28.000 3,29 

DIAS 1975 Portugal Insular 

e Continental 

92.082 7.000 13,15 

 

Estes dados referem-se a moinhos de cereal activos. Não sabemos exactamente o número de 

motores usados nem o seu tipo (rodas verticais ou horizontais) ou a proporção entre eles, menos 

conhecemos da potência instalada e da distribuição destes no território. Por outro lado 

desconhecemos, por não estar neles incluído, o número de engenhos hidráulicos dedicados a 

outros usos (pisões, engenhos de linho, serras, lagares, moinhos de pólvora, foles e martelos de 

forja e de fundição, etc.), tal como desconhecemos o número das estações, edifícios e motores 

não utilizados (moagens inactivas, estações abandonadas, vestígios de estações antigas em 

desaparecimento), ou seja, apesar de ser a parte mais significativa do conjunto patrimonial 

presente nas estações hidráulicas, o número de moinhos existente em 1962 em Portugal 

Continental (31.903), sendo um indicador bastante fiável no seu âmbito (moinhos activos), não se 

pode tomar como descritor completo da ocupação hidráulica do território nacional. Existem mais 

elementos na paisagem para além dos moinhos, mesmo que estes sejam a face mais visível do 

património hidráulico eotécnico. Vimos no quadro anterior que o número de moinhos de cereal 

activos em 1959 no distrito do Porto era 660. O quadro seguinte mostra como se traduzia parte 

desta presença em épocas anteriores. 

 

Quadro 4 – Densidades hidráulicas no distrito do Porto em diferentes épocas e áreas
327

 

 

Data Fonte Região Superfície 

(km2) 

Moinhos de 

água 

ou mós 

Densidade 

(km2/mº ou 

mó) 

Séc. XVI Duarte Nunes 

de Leão 

Bacia do 

Rio Ave 

1.390,2 502 Moinhos
328

 2,77 

1881 Inquérito 

Industrial 

Distrito 

do Porto 

2.331,1 3000 Mós 0,78 

1881 Inquérito 

Industrial 

Concelho 

Sto Tirso 

203 397 Moinhos 0,51 

 

É interessante notar a semelhança entre a densidade na bacia do Ave no século XVI e a média 

portuguesa de 1962 (2,77 e 2,78 km2 por moinho, respectivamente). De alguma forma, podemos 

                                                 
327

 - Dados extraídos de OLIVEIRA e tal, 1983: 94-6. 
328

 - Além destes 502 moinhos havia ainda 9 lagares e um pisão hidráulicos no Ave. 
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afirmar que os exemplos configuram duas situações que se equivalem no que se refere à presença 

de moagens hidráulicas. Por outro lado, o inquérito de 1881 mostra-nos densidades acima da 

média numa zona de 203 km2 e dá-nos uma primeira informação sobre o número de mós em 

acção, que não é equivalente nem ao número de moinhos nem ao número de motores (um moinho 

pode ter vários motores activos e os motores de roda vertical podem accionar mais do que uma 

mó cada um). Tendencialmente, o número de mós é superior ao de motores e o de motores é 

superior ao de moinhos (a estrutura ou edifício em que se encontra instalada a maquinaria). Na 

verdade, aquilo que o cômputo global de um determinado tipo de máquina operadora (moinho de 

cereais) nos diz sobre o que está presente no terreno é pouco. É necessário aumentar a escala para 

ficarmos a saber algo mais sobre a ocupação hidráulica eotécnica.  

 

Uma vez que o uso de motores hidráulicos implica a existência de um desnível na circulação da 

água e esse desnível (ou escalão) pode ser usado de várias maneiras e por vários motores, apenas 

faz sentido pensar em cada um destes sistemas hidráulicos simples como uma estação hidráulica, 

ou seja, o local (mais ou menos extenso) do território onde foi instalado (e persiste nos mais 

variados estados de conservação) um sistema hidráulico, composto por estruturas de retenção e 

condução da água, estruturas para o aproveitamento (energético e outros) da água e estruturas que 

permitem e apoiam a utilização da estação hidráulica (edifícios, acessos e pontos de passagem, 

etc.). 

 

 
 

Foto 36 – Moinho do Ferreiro (rio Vascão, Alcoutim). A estação inclui um moinho com dois 

rodízios (edifício em primeiro plano), casa de habitação e edifícios de apoio (por trás e a jusante), 

horta e pomar, porto e alpondra (à esquerda e a jusante) e o açude, 100 m a montante, não visível 

na fotografia. 
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A conceptualização necessária para compreender e tratar este património deve incluir a noção de 

sistema hidráulico, as noções de área e escalão de aproveitamento (no uso agrícola e no uso 

energético, respectivamente) e a de estação hidráulica. Deve abarcar ainda as noções ou conceitos 

de motor hidráulico, máquina operadora, desnível, energia, bacia hidrográfica, colector, ordem de 

colector, precipitação e escoamento, além das noções relativas às infra-estruturas de retenção, 

acumulação e condução da água: açude (barragem), levada (canal adutor), ladrão (descarregador), 

comporta (interruptor e doseador), seteira ou cale (canal condutor de água para a roda motriz), 

enxugadouro (canal de escoamento para o leito natural ou descarregador final). 

 

Foto 37 – Enxugadouro de um moinho de dois 

rodízios: note-se que o do cabouco da direita 

funciona numa cota ligeiramente mais baixa 

(Moinho do Escalda, Pulo da Zorra, Monte das 

Pias, Mértola). 

 

O sistema hidráulico é o conjunto de 

estruturações que conduz a água, a partir de uma 

derivação do leito natural, numa sequência de 

utilizações, até à reintegração no circuito natural 

(no sistema keyline o sistema hidráulico é visto 

como a totalidade do espaço humanizado pela agricultura através da laboração do solo em acordo 

com a linha chave ou keyline). Um sistema hidráulico pode constituir-se apenas com um uso (um 

simples moinho com o seu açude e levada ou uma regueira extraída do curso de água natural) ou 

com os três usos básicos (rega, energia e abastecimento) numa multiplicidade de arranjos, 

simultaneidade e sequências. O escalão de aproveitamento é o ponto ou superfície em que o uso 

da água é efectivado. Num sistema de rega a superfície é o campo regado, num motor hidráulico 

o ponto de instalação é o local onde a água perde o potencial de altitude e é aproveitada a energia, 

num sistema de abastecimento doméstico é o conjunto de lugares de consumo que o sistema 

abastece. A estação hidráulica é o conjunto de elementos estruturantes que constitui e acompanha 

a existência de um aproveitamento hidráulico (seja ele para rega, energia ou abastecimento). O 

objectivo desta dissertação é o conhecimento da utilização dos motores hidráulicos eotécnicos 

pelo que, quando são referidas estações hidráulicas, estão em causa complexos destinados a 

utilizar energia hídrica numa forma qualquer de motorização eotécnica (o que não quer dizer que 

não haja sistemas de rega ou outros sistemas hidráulicos associados a algumas ou muitas das 

estações hidráulicas referidas). 

 

 

Estudos de impacto ambiental, levantamentos, cartografia, trabalho de campo 

 

Para conhecermos com algum grau de profundidade em que consistem as existências 

patrimoniais desta ocupação hidráulica necessitamos conhecer com maior pormenor as paisagens 

hidráulicas que constituem o nosso objecto. Podemos encontrar informação bastante detalhada 

sobre a ocupação hidráulica em territórios definidos nos estudos de impacto ambiental elaborados 

para a implantação de barragens modernas. Para o distrito do Porto conhecemos dois estudos 

bastante pormenorizados sobre o património hidráulico existente no regolfo da barragem do 

Torrão (rio Tâmega). Na zona afectada, Abrantes reconheceu em 1985 o seguinte conjunto 

patrimonial. 
329

 

                                                 
329

 - ABRANTES, 1985. 
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Quadro 5 – Património hidráulico reconhecido por Abrantes no regolfo da barragem do Torrão  

 

Colector 

(2ª ordem) 

Estações Moinhos 

de 

cereal 

Mós Engenhos 

de linho 

Pesqueiras Bocas 

de pesca 

Barcas 

de 

passagem 

Tâmega 30 81 165 9 7 25 13 

Colectores 

(3ª ordem) 

       

S. Lázaro 9 9 24 - - - - 

Currais 3 3 3 - - - - 

Bufa 5 8 15 - - - - 

Vilar 2 5 5 - - - - 

Baixo 1 2 2 - - - - 

Vinhais 3 3 3 - - - - 

TOTAL 53 110 217 9 7 25 13 

 

Como vemos, numa superfície de cerca de 6,5 km2 (a área do regolfo
330

), encontraram-se 53 

estações hidráulicas, praticamente o dobro deste número em moinhos e quase o quádruplo desse 

número em linhas de moagem. Algumas destas moagens eram accionadas por rodas verticais e 

uma maior parte por rodas horizontais (rodízios). Além destas presenças, existiam nove motores 

de roda vertical dedicados ao processamento do linho, uma roda de elevar água para rega (nora), 

sete pesqueiras com 25 bocas no total e 13 barcas de passagem, todos estes últimos elementos em 

20 km de extensão do leito do Tâmega. Os afluentes do Tâmega registam estações em que apenas 

estão instalados moinhos de cereal.  

 

O levantamento de Abrantes foi precedido e acompanhado pelo estudo da informação 

cartográfica proporcionada pela Carta Militar Portuguesa na escala 1:25.000, sendo consultadas 

as edições das décadas de 40 e 70 do século XX. A comparação das duas edições é elucidativa 

sobre a capacidade de restituição desta fonte e sobre a diferença registada entre ambas as 

edições.
331

 As cartas editadas na década de 40 mostraram a existência de 23 estações e 42 

moinhos (um número significativamente inferior ao que o trabalho de campo permitiu apurar
332

) 

enquanto as edições da década de 70 apenas registam 2 estações e 3 moinhos, uma quantidade 

absolutamente irrisória face às presenças existentes. Esta constatação é um dado importante, uma 

vez que, como será consubstanciado pelos dados a fornecer adiante, nos diz que não podemos 

confiar em absoluto na cartografia para nos dizer o que existe no território em termos de estações 

hidráulicas, com ou sem motores hidráulicos. Apenas uma parcela das existências é captada pela 

cartografia e essa parcela diminui significativamente quando utilizamos as edições mais recentes. 

Isto não significa, porém, que possamos prescindir de uma cartografia de base para preparar o 

inquérito e situar as estações e elementos existentes, pelo contrário. Após o levantamento 

efectuado por Abrantes foi preparado outro estudo, levado a cabo por equipas, uma por cada um 

dos concelhos mais afectados (Penafiel e Marco de Canavezes). Os dados produzidos pela equipa 

de Penafiel
333

 são resumidos e comparados com os obtidos por Abrantes no quadro abaixo. 

                                                 
330

 - Segundo o S.N.I.R.H., no site do I.N. da Água, a superfície submersa pela barragem do Torrão no Nível de 

Pleno Enchimento corresponde a 650 ha. A albufeira tem 80 km de perímetro. 
331

 - Conforme ABRANTES, 1985: 38. 
332

 - Concretamente, a cartografia mais antiga restitui apenas 43,4 % das estações e 32,2 % dos moinhos presentes. 
333

 - Ver SOEIRO, 1987-8: 95-253. 
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Quadro 6 – Presenças patrimoniais no regolfo da barragem do Torrão, segundo Soeiro e Abrantes 

 

Inquérito Moinhos 

de Cereal 

Mós Engenhos 

de Linho 

Pesqueiras Bocas de 

Pesca 

Barcas de 

Passagem 

Abrantes (1985) 110 217 9 7 25 13 

Soeiro (1987) 57 129 15 43 128 13 

Grau relativo de 

restituição 

(Soeiro/Abrantes) 

51,8 % 59,4 % 166,7 % 614,3 % 512 % 100 % 

 

Como vemos, existem discrepâncias assinaláveis entre os dados fornecidos pelos dois estudos. O 

levantamento de Abrantes restituiu mais estações, edifícios industriais e motores hidráulicos e 

menos pesqueiras, bocas de pesqueira e engenhos de linho. O único ponto em que os resultados 

não diferem é o número de barcas instituídas para atravessamento do rio Tâmega, 13. Estes dois 

inquéritos apresentam-nos uma clara e importante lição: os resultados obtidos nos inquéritos de 

campo dependem bastante do olhar do inquiridor e da sua capacidade para reconhecer o território 

e os elementos patrimoniais nele presentes. Diferentes olhares e diferentes aproximações 

produzem resultados diferentes no mesmo território. Este estado de coisas não tem apenas 

consequências negativas. Graças à justaposição dos resultados de ambos os estudos podemos 

obter uma perspectiva mais apurada e completa das existências. De facto, nos 6,5 km2 ocupados 

pela albufeira existiam, pelo menos
334

, 53 estações hidráulicas. Nestas (e num número algo 

superior mas desconhecido) estavam instalados 110 moinhos e azenhas com 217 mós, 15 

engenhos de linho, 43 pesqueiras com 128 bocas de pesca individuais e 13 barcas de passagem, 

além de uma nora. 

 

Quadro 7 – Densidade do património hidráulico na albufeira do Torrão 

 

Elementos 

patrimoniais 

Estações Mºs Mós Engºs 

linho 

Pesqs. Bocas 

pesca 

Noras Barcas 

Unidades 53 110 217 15 43 128 1 13 

Densidade 

(km2/elem.) 

0,12 0,06 0,03 0,43 0,15 0,05 6,5 2,0 

 

São densidades muito elevadas: a conclusão a retirar é que o regolfo da barragem do Torrão é 

uma zona com densidade hidráulica muito acima da média do distrito e de Portugal Continental. 

Para este retrato concorrem várias situações: a disponibilidade hídrica (a precipitação na bacia é 

elevada, sendo a média 1.230 mm anuais), a situação relativa dentro da bacia hidrográfica (2012 

dos 3269 km2 da bacia são drenados até à barragem do Torrão, o que assegura um afluxo hídrico 

substancial) e a posição terminal no colector (próximo da confluência com o colector principal – 

o rio Douro – que proporciona um elevado afluxo de espécies piscícolas migratórias capturáveis).  

Através dos dados apresentados até aqui sabemos que existe uma determinada densidade de 

presença hidráulica eotécnica no território português, conhecemos com alguma profundidade as 

densidades verificadas no distrito do Porto em vários momentos e para algumas sub regiões, o 

                                                 
334

 - Os dados de SOEIRO (1987-8: 123-4) confirmam a existência de alguns açudes (paredes) no leito do Tâmega 

destinados exclusivamente à pesca (sem motores hidráulicos instalados) mas não permitem o cruzamento com os 

dados de Abrantes, ou seja, não sabemos a quantas novas estações (não referidas por este autor) correspondem. 

Apenas sabemos que aumentam o número total de estações presentes. 
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que nos revela que se trata de uma zona com densidade superior à média nacional com algumas 

micro regiões ainda mais densamente povoadas, conhecemos com algum pormenor a diversidade 

e o número de presenças numa micro região (regolfo do Torrão) mas ainda nos falta obter uma 

visão de conjunto sobre o território. Como se distribuem e como são as estações hidráulicas nos 

outros territórios? O quadro seguinte apresenta uma série de testemunhos da presença de 

moagens hidráulicas em diversas regiões da Península ibérica. 

 

Quadro 8 – Moinhos hidráulicos em diversos territórios peninsulares 

 

Território Superfície 

(km2) 

Mºs Densidade 

(km2/mº) 

Tecnologias 

S. Vicente de 

Lafões (freg.)
335

 

8,2 41 0,2 Rodízios e rodas verticais 

Sierra de Cadiz 

(quadrícula)
336

 

72 25 2,88 Rodízios com cubo (um ou dois 

por moinho) 

Rio Âncora 

(bacia)
337

 

77 64 1,2 43 rodízios, 17 rodetes de palas, 

4 rodas verticais 

Riu de Bitlles
338

 94 36 2,61 Moinhos de papel e de cereal 

(rodas verticais e horizontais) 

Sever do Vouga 

(concelho)
339

 

131 141 0,9 Rodízios 

Regolfo de 

Alqueva
340

 

250 125 2,0 Rodetes de pás, rodízios e rodas 

de palas. 

Boticas 

(concelho)
341

 

322 233 1,38 230 rodízios e 3 rodas verticais 

Litoral 

português
342

 

832
343

 107 7,77 Moinhos de maré com rodízios 

(2, 3, 4, 5, 6, 7 até 12 por mº) 

Bragança 

(concelho)
344

 

1173,6 103 11,39 Rodízios (um ou dois motores 

por moinho) 

Mértola 

(concelho)
345

 

1279 99 12,92 Rodízios, rodetes de pás e rodas 

verticais (imp. sup. e inf.) 

Rio Águeda 

(bacia)
346

 

2350 106 22,17 Rodízios (um, dois ou três por 

moinho) 

                                                 
335

 - Nabais et al, 1991: 379. 
336

 - REYES, 1980: 275. Trata-se de um território no Sul de Espanha. 
337

 - QUINTELA, 1999: 322. 
338

 - MARTÍ, 1993: 592. Trata-se de uma bacia catalã com tradição papeleira. 
339

 - MONTEIRO, 2001: 17. 
340

 - SILVA, 1999: 128 e ss. 
341

 - EUROMILLS, The exhibition, European Community Culture 2000 Programme, s/loc., 2002, p. 66. 
342

 - CUSTÓDIO, 1989: 366.  
343

 - Este valor é avançado como o produto dos 832 km de costa continental portuguesa (HOOK, 1989: 573) por 1 

km de largura (dimensão arbitária atribuída para obter um valor de superfície comparável com os demais 

indicadores). 
344

 - PACHECO, 1984: 96-101. Segundo os dados, em 1979 estavam activos 87 dos 103 moinhos registados no 

concelho de Bragança. 
345

 - GUITA, 1991, 1999-a e 1999-b. 
346

 - EZQUERRO, 1999: 398. Trata-se do Águeda afluente do Douro pela margem esquerda, cuja bacia é contígua à 

do Côa português mas é território espanhol. A superfície da bacia foi, à falta de dados exactos na fonte, calculada por 

estimativa sobre a área da bacia na cartografia à escala 1:800.000. 
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Como vemos, diferentes territórios possuem densidades distintas e cada um apresenta 

características diferenciadas em termos tecnológicos. Quanto maior o território, menor a 

densidade hidráulica, confirmando que, quanto maior o território analisado, maior é a diversidade 

de situações extremas que fica diluída na média do conjunto.Isto parece sugerir também que, 

potencialmente, quanto maior a superfície a inquirir, maior será o número de estações não 

contempladas pelo levantamento. Significa, sobretudo, que só a análise regional em várias escalas 

permitirá conhecer a diversidade de situações existente. Apenas como nota comparativa, atente-se 

que a densidade na Sierra de Cadiz (2,88 km2/moinho) é similar às médias do rio Ave no século 

XVI e portuguesa em 1962 (2,77 e 2,78, respectivamente). A obra Tecnologia Tradicional 

Portuguesa - Sistemas de Moagem
347

 caracteriza a diversidade de tecnologias hidráulicas (e 

outras) usadas na moagem no território português e refere a avaliação do número provável de 

moinhos por região feita pela A.P.A.M.  em 1965. 

 

“É no Minho, nas Beiras e em Trás-os-Montes, regiões montanhosas recortadas por cursos de 

água, que se concentra o número mais elevado de azenhas e rodízios. Assim, nos distritos de 

Viana, de Braga, do Porto e de Vila Real, laboram mais de 12.000 moinhos de água; nos da 

Guarda, Viseu, Bragança e Castelo Branco, cerca de 8.000, existindo menos de trezentos em 

qualquer dos distritos alentejanos e algarvios. O distrito de Setúbal não chega a ter 50 moinhos 

hidráulicos, entrando neste número uma dezena de moinhos de maré.”
348

 

 

A distribuição dos moinhos hidráulicos não é uniforme no território nacional, tal como não o é a 

distribuição de outros engenhos com motor hidráulico, e a distribuição concentra-se nas regiões 

de maior pluviosidade. Uma vez que assim sucede, faz sentido procurar conhecer a distribuição e 

a composição das estações hidráulicas existentes em regiões climáticas distintas e, a partir daí, 

compreender a forma como as estações com motores hidráulicos ocupam as regiões climáticas do 

território nacional.  

 

Foto 38 – Conjunto de edifícios do Moinho da 

Cascalheira (rio Vascão, Corte João Marques, 

Loulé). O Moinho da Cascalheira possui três 

moagens de rodízio, é um exemplar 

característico dos moinhos não submersíveis 

do Vascão e está bem conservado. Á esquerda 

da imagem vê-se o forno, à direita a casa de 

habitação e estrebaria, ao centro vê-se a 

parede de montante (cega) do moinho, com 

um poste de iluminação pública adjacente. 

 

Para esta dissertação foi reunida informação sobre a presença, em duas regiões portuguesas, de 

estações e engenhos hidráulicos, ou seja, de estações hidráulicas em que surgem aproveitamentos 

energéticos feitos a partir de motores hidráulicos de perfil eotécnico. A informação reunida 

baseia-se em vários trabalhos de campo e prospecções cartográficas, assim como na informação 

proveniente da comparação e cruzamento dos dados fornecidos por cada uma das fontes 

referidas. As duas regiões tratadas incluem o litoral noroeste a sul do rio Douro (incluindo a bacia 

                                                 
347

 - OLIVEIRA e tal, 1983. 
348

 - OLIVEIRA e tal, 1983: 96, citando Informações e Factos dobre Moinhos e sua Protecção, Associação 

Portuguesa dos Amigos dos Moinhos, 1965, p. 4. 
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do Vouga e algumas partes da bacia do Douro, uma zona climática húmida) e o interior 

alentejano e algarvio definido pela bacia portuguesa do Guadiana (uma zona climática seca).   

 

 

Litoral noroeste 

 

Entre 1999 e 2003 um conjunto de trabalhos de campo inquiriu o número (e algumas qualidades) 

dos conjuntos patrimoniais descritos como moinhos nos 14 concelhos que constituem o território 

da região turística portuguesa Rota da Luz, um total de 2242 km2 de superfície a Sul do rio 

Douro, a Leste do oceano Atlântico, a Norte da bacia do Mondego e que tem, como concelhos 

mais interiores a Leste, Arouca e Castelo de Paiva.  

 

Mapa 4 – Região de Turismo da Rota da Luz: limites administrativos e rede hidrográfica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os relatórios resultantes dos vários inquéritos agruparam a informação das freguesias para o nível 

concelhio, tendo fornecido dados para 11 concelhos.
349

 Em dois destes concelhos (Oliveira de 

                                                 
349

 - Foram utilizados como fontes escritas dos resultados do inquérito de campo para o território da Região de 

Turismo da Rota da Luz os seguintes relatórios: ALBUQUERQUE, Ana Paula, Inventário dos Moinhos – Estarreja, 
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Azeméis e Sever do Vouga) a cobertura dos inquéritos foi completa, havendo dados para todas as 

freguesias. Os restantes nove concelhos apresentam lacunas num total de 18 freguesias. Os três 

concelhos para os quais não foram apresentados quaisquer dados neste inquérito são Vagos, 

Murtosa e Albergaria-a-Velha. A área efectivamente coberta por estes inquéritos é 1448 km2. 

Como o inquérito visava especificamente encontrar moinhos
350

 foram, em grande medida, 

ignorados outros tipos de engenhos hidráulicos presentes. Para um total de mais de mil e cem 

estações com moinhos há apenas três referências a outros engenhos (um pisão, um lagar e um 

engenho de linho). O tratamento dos dados permite caracterizar densidades de estações 

hidráulicas em diversos níveis territoriais: Rota da Luz (2242 km2), concelhos (73,5 a 337 km2) e 

freguesias (1,8 a 48,2 km2). 

 

Quadro 9 – Caracterização do grau de cobertura dos inquéritos por concelho 

 

Concelho Superfície 

total 

(km2) 

Freguesias 

no concelho 

(unid.) 

Freguesias 

cobertas 

(unid.) 

Superfície 

coberta 

(km2) 

Grau de 

Cobertura 

(%) 

Águeda 335,3 20 8 211,5 63% 

Albergaria-a-Velha 175 8 - - 0% 

Arouca 329,1 20 19 311,2 94% 

Aveiro 199,9 14 9 153,5 77% 

Castelo de Paiva 115 9 3 52,6 46% 

Estarreja 108,3 7 6 86,7 80% 

Ílhavo 73,5 4 1 42,2 57% 

Murtosa 74 4 - - 0% 

Oliveira de Azeméis 153 19 19 153 100% 

Oliveira do Bairro 87,3 6 4 71 81% 

Ovar 147,4 8 7 131,3 89% 

Sever do Vouga 131 9 9 131 100% 

Vagos 167 8 - - 0% 

Vale de Cambra 146,5 9 5 104,1 71% 

Total=14 2242,3 145 125 1448,1 64,58% 

 

                                                                                                                                                              
Fevereiro 2000, 17 pp. (policopiado). BELÉM, Margarida, Concelho de Arouca – Moinhos, 15 pp., Freguesia de 

Alvarenga, 27 pp., Moinhos de Água (Posto de Turismo de Arouca), 3 pp., Junho de 1999 (policopiados). DAVID, 

Ondina, Moinhos de Água – Concelho de Águeda, Julho de 2001, 124 pp. (policopiado). DIAS, Teresinha, Moinhos 

de Água no Concelho de Ílhavo, Posto de Turismo de Ílhavo, s/data (1999?), 15 pp. + 2 mapas (policopiado). 

FONSECA, Manuela, Moinhos de Água – Concelho de Ovar, Posto de Turismo de Ovar, Outubro 1999, 37 pp. + 12 

mapas. OLIVEIRA, José, RODRIGUES, António, CASTRO, Joaquim (Juntas de Freguesia com dados), 

Inventário dos Moinhos – Castelo de Paiva, Novembro de 2000, 4 pp. (policopiado). PACHECO, Paula, 

Levantamento dos Moinhos de Água no Concelho de Oliveira do Bairro, Posto de Turismo de O. Bairro, Março de 

2002, 14 pp. + mapa (policopiado). RELATOR (não referido), Moinhos de Água do Concelho de Oliveira de 

Azeméis, s/data (2000?), 62 pp. (policopiado). SANTOS, Magda, Moinhos e Azenhas do Concelho de Aveiro (vários 

documentos policopiados), s/data (1999?), 12 pp. SANTOS, Manuela, ALMEIDA, Amaro, (Juntas de Freguesia de 

Vila Cova e S. Pedro), Inventário dos Moinhos – Vale de Cambra, Rota da Luz, Outubro 2001, 15 pp. (policopiado). 

SOARES, Liliana, Património Molinológico do Concelho de Vale de Cambra / Roteiros Temáticos da Água – Uma 

Ferramenta de Preservação e Valorização do Património, ADReDV, Fev. 2003, 3 pp. (policopiado). SOARES, 

Liliana, Património Molinológico do Concelho de Arouca / Roteiros Temáticos da Água – Uma Ferramenta de 

Preservação e Valorização do Património, ADReDV, Fev. 2003, 44 pp. (policopiado). 
350

 - Os títulos dos documentos consultados (discriminados na nota anterior) são bastante elucidativos a este respeito. 
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Como é possível concluir pelo exame do quadro acima, na área efectivamente coberta pelo 

inquérito (uma superfície de 1.448 km2) distribui-se um total de 1106 estações reconhecidas. 

Em momento algum podemos afirmar que o objecto pesquisado se encontra totalmente 

reconhecido e esgotado, pelo menos quando o objecto é estações hidráulicas. O grau de cobertura 

fornecido pelos trabalhos de campo na Rota da Luz é bastante elevado na maior parte das zonas 

mas não podemos acreditar que os trabalhos de campo tenham sido exaustivos. Vários 

indicadores estão presentes para nos afirmarem esta realidade, nomeadamente a referência 

expressa nos relatórios a moinhos não computados por estarem inacessíveis ou destruídos e a 

ausência de outros tipos de engenho na maior parte das respostas ao inquérito. Curiosamente (e 

talvez significativamente
351

), as maiores densidades de ocorrência de estações surgem nos dois 

concelhos com cobertura total pelo inquérito (Oliveira de Azeméis e Sever do Vouga) e o terceiro 

lugar nas densidades é ocupado por um concelho com cobertura quase completa (para Arouca só 

falta uma freguesia em 20, 17,9 km2 em 335,3 km2) O quadro seguinte mostra as presenças 

efectivas nos concelhos cobertos pelo inquérito. 

 

Quadro 10 – Estações hidráulicas nos concelhos da Rota da Luz  

(por ordem decrescente de densidade) 

 

Concelhos Superfície 

coberta 

(km2) 

Estações 

(unid.) 

Densidade 

hidráulica 

(km2/est.) 

Densidade 

demográfica 

(hab./km2)
352

 

Grau de 

cobertura do 

inquérito 

Ol. Azeméis 153 261 0,6 364 100% 

Sever do V. 131 141 0,9 93 100% 

Arouca 311 309 1,0 71 94% 

V. Cambra 104 97 1,1 142 71% 

Ílhavo 42 25 1,68 379 57% 

Estarreja 87 50 1,73 197 80% 

Cast. Paiva 53 30 1,75 149 46% 

Aveiro 154 68 2,25 259 77% 

Águeda 212 85 2,5 110 63% 

Ovar 131 34 3,85 264 89% 

Oliv. Bairro 71 6 11,8 179 81% 

Total (11) 1448 1106 1,29  64,58% 

 

Os dados do quadro permitem concluir que o número de estações hidráulicas com moinhos 

assinaladas pelo inquérito se traduz numa densidade média de uma estação por cada 1,29 km2 de 

superfície. Este dado, a existência de uma densidade média (1,29 km2/est.) num território 

definido é, em si, uma ferramenta de trabalho valiosa. Podemos, à partida, afirmar com segurança 

que o número de estações hidráulicas com moinhos tem um determinado valor assegurado, 

independentemente do facto de esse valor vir posteriormente a revelar-se superior com o 

aprofundamento das pesquisas, o que deve ser considerado sempre possível e altamente provável, 

uma vez que os levantamentos, sejam quais forem as suas profundidade e exaustividade, deixam 

inevitavelmente lacunas por preencher, como se poderá comprovar por todos os dados avançados 

neste capítulo.A densidade de estações hidráulicas no território apresenta variações consideráveis 

entre os diferentes concelhos cobertos: de 0,6 a 3,85 km2/estação nos dez concelhos com maior 

                                                 
351

 - Significando com isso que os inquiridores que encontraram as melhores condições para reconhecer os objectos 

presentes foram aqueles cujo território de inquérito contém mais objectos. 
352

 - Densidades populacionais vigentes na década de 70 do século XX, segundo LELLO et al, 1973, vols. I e II. 
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densidade e um resultado atípico de 11,8 km2/estação em Oliveira do Bairro. Se tomarmos 

alguns destes concelhos com maior densidade de estações hidráulicas e quebrarmos a informação 

concelhia para o nível da freguesia, obtemos igualmente uma grande variabilidade. Para Oliveira 

de Azeméis, o concelho com maior densidade de estações (0,6 km2/est.), as densidades das 19 

freguesias são, por ordem decrescente de densidade (km2/estação): 0,08/ 0,28/ 0,33/ 0,35/ 0,38/ 

0,40/ 0,442/ 0,445/ 0,51/ 0,85/ 1,16/ 1,20/ 1,25/ 1,40/ 1,48/ 1,52/ 2,77/ 2,85/ 16,5. Num extremo 

temos uma freguesia com mais de 10 estações por km2 (Ul, 4,8 km2 de superfície, 58 estações 

reconhecidas)
353

, no outro extremo temos uma freguesia com 16,5 km2 por estação (Palmaz, 16,5 

km2 de superfície, uma estação reconhecida)
354

. Noutra 

perspectiva, temos 13 freguesias com densidades acima 

da média do território reconhecido e 6 freguesias com 

densidades abaixo da média desse território. 

 

Foto 39 – Fim de levada para um moinho com quatro 

rodízios (Moinho dos Carvalhos, rio Ul, Ponte da 

Igreja, Ul, Oliveira de Azeméis). Note-se o uso de tubos 

de cimento pré-fabricado. 

 

Tomando o concelho com o maior número absoluto de estações (Arouca, 309 estações) e 

discriminando os dados para cada freguesia, obtemos (para 19 das 20 freguesias do concelho, 

uma vez que Escariz não apresentou dados) estas densidades (km2/est.): 0,33/ 0,34/ 0,36/ 0,63/ 

0,76/ 0,91/ 0,96/ 0,99/ 1,01/ 1,14/ 1,19/ 1,56/ 1,89/ 2,45/ 2,83/ 

3,40/ 3,70/ 5,40/ 5,75. Num extremo temos 3 freguesias com 

densidades altas e muito semelhantes (Chave, Fermedo e 

Várzea, respectivamente com 0,33/0,34/0,36 km2 por estação), 

equivalendo a uma média de 3 estações por km2. No extremo 

de menor densidade encontramos duas freguesias em que, para 

cada estação, há em média 5,4 e 5,75 Km2 de superfície (Urrô 

e Santa Eulália, respectivamente). No conjunto há 11 

freguesias com densidade acima da média de todo o território 

inquirido (1,29 km2/estação em 1448 km2) e 8 freguesias com 

densidade abaixo desta média. 

 

Foto 40 – Levada para um moinho de rodízio (Carreira dos 

Moinhos- Rego do Boi, Alvarenga, Arouca). 

 

Uma das virtudes de existir informação hidráulica detalhada para territórios definidos 

administrativamente é a possibilidade de confrontarmos as relações entre densidades hidráulicas e 

densidades populacionais. Observando os dados sobre os concelhos, é possível verificar que, 

apesar da relativa similaridade entre densidades hidráulicas, a densidade demográfica é bastante 

díspar, ou seja, não existe uma relação directa entre densidade hidráulica e demográfica (ver o 

quadro acima). Se tomarmos a informação para as freguesias dos concelhos de Oliveira de 

Azeméis e Arouca (ver quadros seguintes) compreendemos que a relação entre densidade 

hidráulica e demográfica também ao nível das freguesias se revela não linear. Se o senso comum 

                                                 
353

 - Trata-se da maior densidade de todas as reconhecidas no território da Rota da Luz e ultrapassa a densidade de 

estações no regolfo da Barragem do Torrão (0,12 km2/estação). 
354

 - A rarefacção pode dever-se, pelo menos em parte, a uma menor capacidade local do inquérito de campo e não a 

uma realidade do espaço inquirido. 
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nos diz que seria de esperar uma correspondência entre maior densidade demográfica e maior 

densidade hidráulica, os dados encarregam-se de nos desfazer esse tipo de expectativa: os dois 

concelhos tomados para análise, aquele com maior densidade de estações e aquele com maior 

número absoluto de estações, reunindo só por si quase metade do total referenciado, são muito 

diferentes em termos demográficos (a densidade demográfica de Oliveira de Azeméis é quase 

seis vezes superior à de Arouca). Se compararmos os valores (absolutos e relativos) de superfície, 

habitantes e estações para as freguesias dos dois concelhos, aquela asserção torna-se transparente 

e extensível ao nível territorial da freguesia: não encontramos uma correspondência linear, válida 

ao longo das séries de freguesias, entre densidade demográfica e densidade hidráulica. 

 

Quadro 11 – Densidades demográficas e hidráulicas nas freguesias de Oliveira de Azeméis (por 

ordem decrescente de densidade hidráulica) 

 

Freguesia Superfície 

(km2) 

Habitantes
355

 Densidade 

populacional 

(hab/km2) 

Estações 

hidráulicas 

(unidades) 

Densidade 

hidráulica 

(km2/est.) 

Ul 4,8 2832 586,4 58 0,08 

Travanca 5,1 1778 350,4 18 0,28 

Pinheiro da 

Bemposta 

12,0 3621 301,4 36 0,33 

Madaíl 2,1 884 422,5 6 0,35 

Pindelo 8,0 2758 347,1 21 0,38 

S: Martinho 

da Gândara 

8,1 2289 283,1 20 0,40 

Fajões 8,4 3180 380,6 19 0,442 

Nogueira do 

Cravo 

4,9 2852 582,2 11 0,445 

Macieira de 

Sarnes 

4,1 2214 545,7 8 0,51 

São Roque 6,8 5480 810,9 8 0,85 

César 5,8 3288 568,9 5 1,16 

Loureiro 16,8 3491 208,0 14 1,2 

Ossela 21,3 2538 119,0 17 1,25 

Macinhata 

da Seixa 

2,8 1446 519,3 2 1,4 

Oliveira de 

Azeméis 

7,4 11168 1511,7 5 1,48 

Santiago de 

Riba Ul 

6,1 4126 679,7 4 1,52 

Vila de 

Cucujães 

11,1 11094 1002,1 4 2,77 

Carregosa 11,4 3552 312,8 4 2,85 

Palmaz 16,5 2130 129 1 16,5 

Total (19) 163,5 70.741 432,7 261 0,6 km2/est. 

 

Este resultado pode ser compreendido e aceite se tomarmos em consideração o seguinte: 

                                                 
355

 - Segundo dados do I.N.E. para 2001. 
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- a restituição de estações que o trabalho de campo permitiu não é constante em todos os 

territórios (para alguns ela será total ou perto disso, para outros apresentará deficiências, numa 

proporção dificilmente avaliável
356

); 

- a população actual é mais densa do que no período de pleno aproveitamento dos engenhos 

eotécnicos, logo, as densidades demográficas actuais não reflectem necessariamente as 

densidades existentes e sustentadas com o uso dos motores hidráulicos; 

- diferentes tipos de estação hidráulica podem possuir capacidades instaladas bastante diferentes, 

reflectindo-se estas diferenças nas diferentes densidades de estações no terreno (a capacidade de 

uma estação com dez motores pode equivaler, em princípio, à de dez estações com um motor 

cada um – num território de 10 km2 a primeira situação forneceria uma densidade de 10 km2 por 

estação e a segunda uma de 1 km2 por estação); 

 

Quadro 12 - Densidades demográficas e hidráulicas nas freguesias de Arouca  

(por ordem decrescente de densidade hidráulica) 

 

Freguesia Superfície 

(km2) 

Habitantes
357

 Densidade 

demográfica 

(hab./km2) 

Estações Densidade 

hidráulica 

(km2/est.) 

Chave 10,9 1414 129,6 33 0,33 

Fermedo 11,3 1504 133,6 33 0,34 

Várzea 1,8 559 312,1 5 0,36 

Tropeço 17,8 1297 72,7 28 0,63 

Canelas 21,5 864 40,2 28 0,76 

Cabreiros 19,3 186 9,6 21 0,92 

Moldes 28 1477 52,7 29 0,96 

Albergaria 

da Serra 

11,9 140 11,7 12 0,99 

Espiunca 14,2 477 33,7 14 1,01 

Alvarenga 37,8 1368 36,2 33 1,14 

Janarde 17,9 159 8,9 15 1,19 

Mansores 14,1 1155 82,0 9 1,56 

Castelo de 

Paivô 

26,5 169 6,4 14 1,89 

S. Miguel 

do Mato 

17,2 800 46,5 7 2,45 

Arouca 8,5 3098 365 3 2,83 

Burgo 6,8 2067 305,9 2 3,40 

Rossas 11,1 1693 152,4 3 3,70 

Urrô 10,8 1206 111,8 2 5,40 

Santa 

Eulália 

23 2339 101,5 4 5,75 

Total (19) 311,2 21972 70,6 309 1,00 

 

                                                 
356

 - Sabemos que as estações assinaladas existem mas não sabemos quantas ficaram por assinalar e o estado em que 

se encontram (esquecidas, transformadas, em ruínas, desaparecidas, etc.). Em alguns relatórios há referência a 

estações que se sabe terem existido mas que não são computadas em relatório por estarem arruinadas ou perdidas 

entre vegetação. 
357

 - Segundo o I.N.E. para 2001. 
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- os motores hidráulicos não são (nem foram) os únicos motores utilizados na moagem, sendo 

coadjuvados por motores a sangue, eólicos, eléctricos e de combustão, tanto externa como 

interna: consoante a situação, a mesma necessidade pode ser satisfeita com o uso de diferentes 

energias, o que dá origem a diferentes arranjos locais e regionais e a diferentes pressões sobre o 

recurso água como fonte energética; 

- diferentes territórios possuem diferentes condições geográficas para a instalação de motores 

hidráulicos e possibilitam ou aconselham outras soluções motrizes, consoante a situação: este 

aspecto é um dos factores mais importantes na diferenciação dos territórios em termos de 

aproveitamentos hidráulicos, tanto na intensidade como na forma em que tem lugar o 

aproveitamento. 

 

Aquilo que os dados nos permitem inferir com certeza é o facto de estarmos perante regiões com 

uma intensa ocupação hidráulica em moldes eotécnicos (média de 1,29 km2 por estação em 1448 

km2 e máximo de 0,08 km2 por estação em 4,8 km2), no que ao território português diz respeito. 

Genericamente, a zona de maior densidade é constituída pelos concelhos de Oliveira de Azeméis, 

Sever do Vouga, Arouca e Vale de Cambra (densidades de 0,6/ 0,9/ 1,0 e 1,1 km2 por estação, 

respectivamente). Os dados do inquérito não permitem elucidar cabalmente o número de linhas 

de moagem (para uma parte dos moinhos não é referido o número de mós) mas indicam a 

quantidade de moinhos activos em 1999. 

 

Quadro 13 – Moinhos, mós e moinhos activos na Rota da Luz em 1999 

 

Concelho Moinhos 
Activos 

Número de Mós 

 

Arouca 
358

 309 64 317 

Oliveira de Azeméis 261 45 303 

Sever do Vouga 
359

 141 14 183 

Águeda 85 21 118 

Aveiro 68 5 70 

Vale de Cambra 
360

 97 11 102 

Estarreja 50 8 51 

Ovar 34 5 49 

Castelo de Paiva 30 2 35 

Ílhavo 25 1 25 

Oliveira do Bairro 6 0 17 

 

TOTAL 

 

1106 

 

176 

 

1270 

% 100% 15,9% 114,8% 

 

Posteriormente à reunião, por parte da Rota da Luz, da informação relativa aos vários trabalhos 

de campo, foi feito um levantamento cartográfico dos moinhos assinalados na cartografia à escala 

                                                 
358

 - Arouca tem um engenho de linho assinalado. 
359

 - Sever do Vouga tem um pisão assinalado. 
360 - Vale de Cambra tem um engenho de linho assinalado. Os engenhos de linho de Vale de Cambra e Arouca e o 

pisão de Sever do Vouga, sendo os únicos restituídos por estes levantamentos, mostram, com toda a certeza, uma 

significativa sub avaliação destes engenhos. Uma explicação lógica deste fenómeno de sub avaliação é a mais antiga 

desactivação destes tipos de engenho, o que levou ao seu desaparecimento da paisagem em épocas mais precoces. 
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1:25.000 (Instituto Geográfico do Exército). Este inquérito
361

 incidiu sobre uma região 

demarcada a Norte pelo rio Douro, a Oeste pelo oceano Atlântico, a Leste pelo meridiano da 

cabeceira do rio Vouga e a Sul pela divisória entre a bacia deste rio e a do rio Mondego. 

Corresponde a uma superfície de 5.760 km2 (compreendida entre os paralelos 41N06‟ e 40N20‟ e 

os meridianos 8W50‟ e 7W30‟) e a 36 cartas
362

 na escala 1:25.000. 

 

Quadro 14 – Estações e densidades hidráulicas restituídas pela cartografia no noroeste 

 

Territórios Superfície 

(km2) 

Estações 

(unidades) 

Densidade 

(km2/est.) 

Total inquirido 5760 1070 5,4 

Rota da Luz 2242 461 4,9 

Bacia do Vouga 4100 678 6,0 

 

Os resultados deste inquérito permitiram reconhecer a existência de 1070 estações assinaladas 

pela cartografia nos 5760 km2 pesquisados. A região analisada engloba os territórios que fazem 

parte da Rota da Luz assim como os que compõem a bacia do Vouga (4.100 km2). Podemos, 

pois, comparar os resultados obtidos pelos dois inquéritos para a área da Rota da Luz. 

 

Quadro 15 - Comparação dos resultados fornecidos pelos dois levantamentos 

 

Concelho Estações nas 

cartas 

1:25.000 (A) 

Estações nos 

levantamentos 

de campo (B) 

Diferencial 

(A-B) 

Capacidade 

relativa de 

restituição da 

cartografia 

Águeda 7 85 -78 8,2 % 

Albergaria-a-Velha 19 Sem dados +19 - 

Arouca 82 309 -227 26,5 % 

Aveiro 4 68 -64 5,9 % 

Castelo de Paiva 10 30 -20 33,3 % 

Estarreja 30 50 -20 60,0 % 

Ílhavo 0 25 -25 00,0 % 

Murtosa 0 Sem dados 0 - 

Oliveira de Azeméis 131 261 -130 50,2 % 

Oliveira do Bairro 1 6 -5 16,7 % 

Ovar 45 34 +11 132,3 % 

Sever do Vouga 46 141 -95 32,6 % 

Vagos 3 Sem dados +3 - 

Vale de Cambra 83 97 -14 85,6 % 

TOTAL (14) 461 1106 -678        +33 41,7 % 

                                                 
361

 - O levantamento cartográfico foi parte de um estudo elaborado pelo Centro de Estudos de Sócio Museologia da 

Universidade Lusófona para a Região de Turismo da Rota da Luz em 2003. Ver GUITA, 2004 (Moinhos de Água na 

Região de Turismo da Rota da Luz – relatório policopiado) e também GUITA, 2005 (O Sortilégio dos Moinhos. 

Engenhos Hidráulicos na Rota da Luz). 
362

 - As cartas topográficas consultadas correspondem à cartografia na escala 1/25.000 produzida pelos Serviços 

Cartográficos do Exército (actual Instituto Geográfico do Exército/ IGeoE) e possuem os seguintes números de 

identificação: 133, 134, 135, 143, 144, 145, 146, 153, 154, 155, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 174, 175, 176, 

177, 178, 179, 184, 185, 186, 187, 195, 196, 197, 198, 206, 207, 208, 219. 



 196 

 

O primeiro ponto a reter é a inferior capacidade de restituição que a cartografia apresenta quando 

comparada com o trabalho de campo. No conjunto, a quantidade de estações assinaladas na 

cartografia é menos de metade da que foi assinalada pelos trabalhos de campo. Uma vez que a 

cartografia cobriu todo o território dos vários concelhos da Rota da Luz, ao passo que os 

inquéritos de campo não apresentam dados para 814 dos 2242 km2 de superfície total (o 

equivalente a 36,3%, ou seja, mais de um terço), devemos concluir que a capacidade de 

restituição da cartografia é ainda menor do que parece à primeira vista. No entanto, há que 

ressalvá-lo, existem zonas em que o inquérito cartográfico permitiu localizar estações não 

restituídas pelos trabalhos de campo. Em Vagos e Albergaria-a-Velha, dois concelhos sem dados 

de campo, as cartas mostraram 3 e 19 estações, respectivamente. Em Ovar, as cartas mostraram 

mais 11 estações do que o fizera o trabalho de campo. Apesar de reduzidos em volume total e não 

constituírem a regra, estes resultados são importantes porque mostram que o inquérito 

cartográfico pode ser mais potente do que o de campo em determinadas situações (caso de Ovar) 

e que pode ser um auxiliar precioso em situações como a ausência de dados de campo 

(Albergaria-a-Velha e Vagos).  

 

 

A conclusão geral a retirar é que, se confiarmos apenas num tipo de inquérito, a probabilidade de 

obtermos uma restituição incompleta é muito elevada, para não dizer absoluta. Os melhores 

resultados no litoral atlântico e montanhoso de Portugal foram obtidos com um inquérito de 

campo, sendo quase sempre superiores ao inquérito cartográfico, mas isto não significa que 

possamos descartar a necessidade de um inquérito 

por cartografia, muito pelo contrário. Esta é a 

forma de reconhecer estações omissas no trabalho 

de campo e é a única forma de identificar e 

localizar absolutamente as estações presentes.  

 

Foto 41 – Levada num sistema hidráulico 

complexo. Depois da derivação num curso de 

água secundário, a água acciona moinhos de rodas 

verticais e horizontais e irriga parcelas agrícolas 

(Ribeiro, Lugar da Grela, Pessegueiro do Vouga) 

 

Quadro 16 – Comparação de resultados entre inquéritos de campo e cartográfico 

 

Inquérito Superfície (km2) Estações Densidade (km2/est.) 

Trabalho de campo 1448 1106 1,29 

Cartografia 2242 461 4,86 

 

Se relacionarmos os índices de densidade obtidos pelos dois levantamentos obtemos a capacidade 

de restituição de estações hidráulicas por parte da cartografia que é, neste território, 26,5 % da 

que é apresentada por um trabalho de campo (1,29:4,86=0,265432). 

  

 

Bacia do Vouga (clima atlântico húmido)  

 

A bacia do rio Vouga (4100 km2) engloba uma das regiões portuguesas com maiores densidades 

de presença de sistemas hidráulicos, conjugando estes a irrigação e o aproveitamento de energia. 
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A agricultura irrigada é praticada em minifúndio, numa densidade populacional acima da média 

portuguesa. A precipitação é alta, incluindo-se todo o território na ibéria húmida. Nas zonas 

montanhosas de maior altitude a precipitação é superior a 1500 mm anuais, o que se traduz num 

abastecimento copioso das linhas de água, mesmo as mais pequenas.  

 

Quadro 17 – Precipitação em secções de várias sub bacias do Vouga
363

 

 

Ponto de 

medição
364

 

Área drenada 

(km2) 

Precipitação 

média (mm) 

Coeficiente de 

escoamento 

Escoamento 

médio (mm) 

Belazeima 22 2156 0,640 1380 

Carvalhal 46 2019 0,610 1232 

Campia 60 1914 0,588 1125 

Arões 16 1822 0,566 1031 

Graciosa 127 1637 0,509 868 

Ribeiradio 963 1576 0,498 823 

Pinhosão 414 1411 0,490 691 

Póvoa 265 1343 0,478 642 

Fontainhas 96 1278 0,468 598 

Monsarros 35 1035 0,419 434 

 

O factor que melhor ajuda a explicar a alta densidade de engenhos hidráulicos (para além da 

elevada pluviosidade), de que o maior número são pequenos moinhos de cereal, é a pequena 

dimensão média das explorações agrícolas e o elevado número das parcelas que as compõem. 

Explorando áreas médias em torno dos dois hectares, de forma intensiva e virada para o auto 

abastecimento familiar, os agricultores da região sempre encararam o pequeno moinho de água, 

de um só par de mós e instalado no ribeiro mais acessível à casa rural, como um meio de 

produção necessário e interessante. É este de facto o engenho hidráulico mais característico das 

zonas montanhosas e pouco acessíveis que compõem a maior parte do território da bacia do 

Vouga. Apesar de coexistirem com outros engenhos de 

maiores dimensões para os mesmos fins e com outras 

utilizações para os sistemas hidráulicos, é notória a 

predominância deste tipo de engenho e, neste uso, por 

uma utilização claramente alheada da produção para o 

mercado e para o grande consumo.  

 

Foto 42 – Parte da caldeira de um açude destinado a 

vários usos: a água desviada serve para accionar 

moinhos de rodízio e irrigar parcelas agrícolas (rio 

Moldes, Paço de Moldes, Arouca). 

 

Na verdade, embora possam ser trocados, comprados e objecto de exploração comercial, os 

pequenos moinhos dos ribeiros de montanha foram e são primordialmente usados por uma ou 

                                                 
363

 - Os dados foram retirados de COBA, Aproveitamento Hidráulico da Bacia do Vouga – Plano Geral. Estudo 

Prévio, Vol. I (Memória Geral), s/l, Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos – Portugal, 1975, cf. o Quadro 2.3 

(Escoamentos médios anuais afluentes às secções das barragens seleccionadas na bacia do rio Vouga – Período 

1943-73). 
364

 - As medições fornecidas na fonte foram feitas para a implantação de barragens. Os pontos de medição são os 

locais de possível implantação de barragens avaliados pelo estudo. 
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mais casas agrícolas, normalmente em grupo de vizinhos que exercem o seu direito de moagem 

numa escala rotativa, que dá a vez a cada um dos proprietários/usufrutuários numa medida de 

tempo que se renova todas as semanas, cada quinze dias ou de mês a mês, o que é mais raro. 

Consoante os direitos adquiridos no moinho, cada usufrutuário tem direito a um ou dois dias de 

moagem no ciclo, eventualmente meio-dia ou mesmo períodos menores como 8, 6, 4 ou duas 

horas. Saliente-se que este modo de organização do uso dos engenhos tem paralelismo com o que 

é posto em prática na divisão das águas de rega. De facto, as águas servem frequentemente os 

dois usos, motriz e agrícola. 

 

Durante o período estival o abastecimento hídrico é menor mas a existência de um ou dois meses 

secos em alta montanha não se traduz necessariamente na secura dos colectores. Muitos mantêm 

caudal durante todo o Verão. Isto torna os engenhos hidráulicos uma opção muito atraente, 

principalmente quando comparada com outras formas de energia renovável como a eólica. É 

notória nas regiões montanhosas a fraca implantação de moinhos de vento, quando a comparamos 

com as regiões litorais mais planas. 

 

Mapa 5 – Bacia hidrográfica do rio Vouga (simplificada) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ocupação hidráulica eotécnica da bacia do Vouga  

 

Além da localização através de coordenadas geográficas, necessária como primeiro passo na 

caracterização de uma estação hidráulica
365

, a cartografia permite discriminar um conjunto de 

características próprias do objecto e caracterizar territórios definidos por outras lógicas que não 

as administrativas. Através do inquérito cartográfico podemos situar exactamente as estações 

                                                 
365

 - Os trabalhos de campo na Rota da Luz utilizaram apenas esporadicamente este tipo de identificação das estações 

hidráulicas referidas. 
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definindo as coordenadas geográficas de localização, o leito em que se situam as estações, a 

altitude de implantação, a margem de implantação dos edifícios que compõem a estação, muitas 

vezes o nome por que é conhecido o engenho e algumas vezes o tipo do engenho em causa 

(moinho, pisão, lagar, etc.). Para caracterizar a presença de engenhos hidráulicos eotécnicos 

numa região húmida optámos pela bacia do Vouga como unidade básica. As 678 estações 

assinaladas pela cartografia estão distribuídas entre 52 bacias secundárias
366

 distintas (653 

estações) e no leito do próprio Vouga, o colector principal (25 estações no leito), entre os 0m e os 

1000m de altitude (a bacia que apresenta estações a maior altitude é a do Caima). A lista seguinte 

ordena os diferentes colectores secundários de acordo com a quantidade de estações hidráulicas 

presentes na respectiva bacia.  

 

Caima – 119, Antuã – 110, Águeda – 80, Sul – 50, Gonde – 41, Caster – 30, Varoso – 25, 

Teixeira – 18, Jardim – 17, Troço – 14, Ribamá – 11, Arões – 10, Alombada – 9, Rebentão – 9, 

Pisão – 8, Corgo – 8, Convento – 7, Cercal – 6, Aiza – 6, Seixo – 5, Fontão – 5, Mel – 5, Não 

identif. – 5, Fervença – 4, Boco – 4, Fontela – 4, Verde – 4, Levira – 3, Lordelo – 3, Brazela – 3, 

Branco – 2, Covelo – 2, Cedrim – 2, Gaia – 2, Várzea – 2, Não identif. – 2, Não identif. – 2, Não 

identif. – 2, Monte – 1, Palhal – 1, Horta – 1, Preguinho – 1, Frio – 1, Não identif. – 1, Não 

identif. – 1, Não identif. – 1, Não identif. – 1, Não identif. – 1, Não identif. – 1, Não identif. – 1, 

Não identif. – 1, Não identif. – 1. 

 

Vimos atrás, quando tratámos os dados obtidos por trabalho de campo, ser possível obter 

densidades de estações hidráulicas para territórios definidos administrativamente (concelhos, 

freguesias, a região turística). Esses dados mostraram a existência de marcantes heterogeneidades 

entre territórios contíguos, tanto entre concelhos da mesma região como entre freguesias do 

mesmo concelho. O mesmo tipo de comparação pode ser feito para regiões definidas segundo 

critérios geográficos, como a bacia hidrográfica. O quadro seguinte mostra as densidades de 

estações obtidas para diferentes bacias secundárias na bacia do Vouga. 

 

Quadro 18 - Densidades hidráulicas restituídas pela cartografia em diferentes sub bacias do rio 

Vouga. 

 

Bacia Superfície 

(km2) 

Afluxo médio 

(hm3/ano) 

Estações 

hidráulicas 

Densidade 

hidráulica 

(km2/est.) 

Vouga 4100 2223 678 5,4 

Sub bacias     

Jardim 19 Sem dados 17 1,1 

Antuã 146 Sem dados 110 1,3 

Caima 193 Sem dados 119 1,6 

Fontão 24 Sem dados 5 4,8 

Águeda (sem 

Cértima) 

428 449 70 6,1 

Águeda (com 

Cértima) 

895 622 80 11,2 

Cértima 467 173 10 46,7 

Total (5) 1277 (31,1 %)  331 (48,8 %) 3,85 

                                                 
366

 - Bacia secundária é a bacia que é unificada por um colector de segunda ordem. 
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Este tipo de dados fornece-nos a base para caracterizar densidades hidráulicas na bacia mas não 

nos diz qual a distribuição dos engenhos nas várias ordens de colector. O quadro seguinte 

caracteriza esta distribuição na bacia do Vouga. O colector de 1ª ordem é o rio Vouga (25 

estações em 120 km de extensão do leito), os de 2ª ordem são os seus afluentes directos, os de 3ª 

ordem são afluentes destes últimos, e assim os das restantes ordens. 

 

Quadro 19 – Distribuição de estações hidráulicas na bacia do Vouga segundo a ordem do colector  

 

Colectores 1ª ordem 2ª ordem 3ª ordem 4ª ordem 5ª ordem 

Estações 25 272 264 80 22 

Percentil 3,8 % 41,0 % 39,8 % 12,1 % 3,3 % 

 

Como vemos, na bacia do Vouga, a maior parte das estações hidráulicas encontra-se nos 

colectores de 2ª e 3ª ordem, contabilizando em conjunto mais de 80% do total. É no leito dos 

maiores afluentes directos do Vouga e nos afluentes directos destes que encontramos a maior 

parte das estações. Vejamos agora a distribuição das estações pelas diferentes ordens de 

colectores nas bacias secundárias com maior representatividade. 

 

Quadro 20 – Quantidade de estações, segundo a ordem do colector onde estão instaladas, nas 

bacias secundárias mais povoadas 

 

Bacia 2ª ordem 3ª ordem 4ª ordem 5ª ordem 

Caima 9 21 11 0 

Antuã 47 43 6 0 

Águeda 11 21 24 14 

Sul 2 40 6 2 

Varoso 7 21 6 0 

Caster 11 17 2 0 

Teixeira 12 6 0 0 

Jardim 11 6 0 0 

Troço 10 0 4 0 

Ribamá 5 6 0 0 

Total 125 181 59 16 

 

Podemos agora fazer um apanhado geral da informação disponível. Por trabalho de campo 

sabemos que a presença de estações hidráulicas fornece um índice de 1,29 km2 por estação nos 

1448 km2 inquiridos. Por inquérito cartográfico sabemos que a densidade de estações restituídas 

por este meio é significativamente menor: 4,9 km2 por estação na Rota da Luz, 5,4 km2 por 

estação nos 5760 km2 inquiridos e 6,0 km2 por estação na bacia do Vouga (4100 km2). O mesmo 

inquérito cartográfico mostra-nos também que, no conjunto das bacias secundárias analisadas, a 

densidade de estações restituídas varia entre 1,1 km2 por estação (rio Jardim) e 46,7 km2 por 

estação no rio Cértima.
367

 Apesar de inferior na capacidade de restituição, o inquérito 

cartográfico corrobora a existência de uma grande diversidade de situações no que se refere à 

densidade de estações hidráulicas no território.  

                                                 
367

 - Trata-se de uma bacia terciária com um afluxo significativamente inferior à média da bacia do Vouga, o que 

ajuda a explicar a fraca ocupação hidráulica. Este factor afigura-se como um dos mais consistentes na explicação das 

diferentes densidades hidráulicas perceptíveis no território como um todo. 
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Podemos concluir também que, na região em apreço, a cartografia restitui uma pequena fracção 

(26,5%) das presenças detectáveis por um inquérito no campo, ou seja, neste território, pouco 

mais de um quarto das estações presentes e descortinadas no terreno são restituídas pela 

cartografia mais potente (1:25.000). É uma performance relativamente fraca dentro de uma região 

húmida e bastante diferente da que é obtida para outras regiões, como se verá através dos dados 

disponibilizados para o sudeste de Portugal. 

 

 

Bacia do Guadiana (clima mediterrânico seco) 

 

O Guadiana é um rio internacional partilhado entre Espanha e Portugal. A área total da bacia é 

66.884 km2, a área portuguesa da bacia cifra-se em 11.526 km2. A bacia portuguesa do Guadiana 

situa-se na Ibéria seca, incorporando uma maioria de territórios de peneplanície de baixa altitude 

(média de 200m) interrompidos por algumas serranias com altitudes máximas entre os 500 m 

(Mú e Caldeirão) e os 1.000 m (S. Mamede). Caracteriza-se toda a bacia por um clima de índole 

claramente mediterrânica: Verão quente e sem precipitação (em partes importantes da bacia o 

período seco chega a durar seis meses), Inverno chuvoso e relativamente cálido (apenas ocorrem 

temperaturas negativas nocturnas nas zonas mais continentais). A amplitude térmica registada é 

elevada, tal como a evapotranspiração potencial e as variações na 

humidade atmosférica. Os períodos de transição, Primavera e 

Outono, são temperados mas curtos e a variabilidade interanual das 

condições atmosféricas é grande: Primavera e Outono podem 

corresponder, consoante a situação meteorológica anual, a períodos 

secos ou húmidos.  

 

Mapa 6 – Península ibérica e superfície da bacia do Guadiana em 

Portugal e Espanha. 

 

A precipitação ocorre concentrada entre Outubro e Março, os restantes meses são secos numa 

grande parte do território. A precipitação média é cerca de 500 mm anuais mas a variabilidade 

inter anual é elevada. As zonas de maior altitude (500-1000 m) que se intrometem no relevo 

genericamente baixo (0-200 m) recebem precipitações 

relativamente mais importantes (até 1000-1200 mm 

anuais), o que as torna relativamente mais atraentes para 

a instalação de engenhos hidráulicos, como se tornará 

óbvio após a explanação dos dados. 

 

Foto 43 – Leito da ribeira de Carreiras em cheia (Mértola, 

ponte na E. N. 122) 

 

No Inverno a chuva cai concentrada e com muita irregularidade, provocando cheias ou deixando 

os colectores a seco durante longos períodos. Durante o fim do Outono e Inverno, quando a 

chuva cai durante períodos relativamente curtos, todos os cursos de água, desde o mais pequeno 

ribeiro até à grande ribeira do Guadiana, ficam afogados em água barrenta. Se não ocorre 

precipitação os leitos secundários permanecem a seco. As cheias das ribeiras vão-se em três ou 

quatro dias ao passo que o Guadiana, como recebe água de todas as ribeiras dos seus 66.884 km2 

de bacia, mantém os seus moinhos submersos durante quase todo o Inverno. Estas diferenças 

geraram um padrão de utilização complementar que, não sendo universal, foi no entanto bastante 
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comum: os moleiros do Guadiana, sem poder trabalhar nele de Inverno, procuravam (ou tinham) 

um moinho de água numa ribeira adjacente ou um moinho de vento numa localidade próxima e 

para ele se mudavam na época própria. Outro padrão de utilização complementar resultava dos 

moleiros que moíam nos moinhos de ribeira no Inverno e em moinhos 

de vento no Verão.
368

 

Foto 44 – Leito da ribeira de Carreiras durante a estação seca (Mértola, 

ponte na E. N. 122) 

Durante o Verão a pouca água acumulada nos pegos e açudes infiltra-se 

e evapora-se, deixando os leitos à vista, secos e vadeáveis. As ribeiras 

secam e o Guadiana mantém um caudal de água reduzido que se anula 

em anos muito secos. Isto é sempre verdade para os afluentes e é-o 

frequentemente para o Guadiana, mesmo depois das muitas barragens 

neotécnicas construídas nesta metade do século terem regularizado um 

pouco o caudal.  

 

A ocupação hidráulica eotécnica desta bacia foi alvo de vários estudos, parcelares e globais. 

Sobre o conjunto da região alentejana, a Associação Portuguesa dos Amigos dos Moinhos 

afiançava, em 1965, que nos distritos alentejanos (Beja, Évora e Portalegre) não encontramos 

mais de 300 moinhos de água em cada um.
369

 

 

O Plano de Bacia Hidrográfica do Guadiana
370

, do Ministério do Ambiente, registou 285 

instalações hidráulicas na bacia portuguesa do Guadiana
371

, das quais 3 são aquedutos, 13 são 

barragens, zero poços, uma represa, 256 moinhos de maré (sic), 3 noras e 3 azenhas.
372

 Os 256 

moinhos de maré devem, obviamente, ser entendidos como moinhos hidráulicos. Apesar de haver 

vários moinhos de maré e mistos (funcionando com águas doce e salgada) no leito terminal do 

Guadiana, o total de estações nestas condições apenas atinge as duas dezenas. A referência a 

moinhos de maré naquele relatório deve ser entendida como um uso inadequado da terminologia. 

O número total de estações inventariadas (256 moinhos e 3 azenhas) fornece uma densidade 

média de 44,5 km2 por estação (11.525,8 km2: 259 estações = 44,5). De facto, o total 

apresentado por este estudo apresenta uma significativa 

subavaliação das estações hidráulicas presentes, como é 

demonstrado a seguir.  

 

Foto 45 – Açude de uma estação hidráulica destinada a 

funcionar, simultaneamente, com água doce e água da 

maré (Moinho Novo, rio Vascão, Alcoutim). Em 

primeiro plano vê-se parte dos dois canais (paralelos e 

separados por uma cunha parcialmente destruída) por 

onde a água da maré acede à caldeira. 

                                                 
368

 - Este tipo de uso complementar estacional de moagens com diferentes motorizações ou fontes energéticas é 

comum em todos os territórios portugueses estudados.  
369

 - OLIVEIRA et al, 1983: 96. Estes valores correspondem a uma densidade de 35 km2 por estação (31.483,6 km2: 

900 estações = 34,98 km2/est.). 
370

 - HIDROPROJECTO e tal, 1998: 7. Para além da investigação apresentada nesta dissertação, o Plano de Bacia 

Hidrográfica do Guadiana é o único estudo patrimonial feito sobre toda a bacia portuguesa do Guadiana que conheço 

em que são contabilizadas as estações hidráulicas. 
371

 - HIDROPROJECTO et al, 1998: 7. Ver tabela A8.P3.03.01. 
372

 - HIDROPROJECTO et al, 1998: 7 (tabela A8.P3.03.02.). 
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Inquérito cartográfico na bacia portuguesa do Guadiana 

 

A superfície inquirida corresponde a 11.525,8 km2, a totalidade da bacia do Guadiana que faz 

parte de território português. Esta superfície está situada entre os paralelos 37º09 N (foz na Ponta 

da Areia, Vila Real de Santo António) e 39º18 N (cabeceiras do Caia e Xévora na Serra de S. 

Mamede) e pelos meridianos 8º10 W (cabeceiras do barranco de Maria Delgada, Ourique) e 6º56 

W (entrada do ria Ardila em território português, a N de Barrancos).  

 

Foto 46 – A ruína de um antigo moinho de abóbada com 

dois rodízios, emersa da albufeira do Chança e envolta 

por aluvião (vista de jusante). Notem-se as duas frestas de 

iluminação, uma para cada moagem, e os arcos dos 

caboucos em tijoleira (Moinho da Tábua, rio Chança, 

margem espanhola). 

 

O inquérito cartográfico da bacia do Guadiana português 

forneceu um total de 563 estações hidráulicas 

identificadas o que, para os 11.525,8 km2 de bacia 

correspondentes, nos dá uma média de 20,47 km2 por estação, um valor significativamente 

diferente do que obtivemos para a bacia do Vouga mas que não nos deve surpreender atendendo 

às diferenças entre os dois territórios, tanto do ponto de vista geográfico e climático como do 

ponto de vista da ocupação humana. A densidade populacional média na região Alentejo
373

 era 

24,4 hab/km 2 em 2002, ao passo que na Rota da Luz a densidade demográfica mais baixa se 

cifra em 70 hab/km2 (concelho de Arouca), sendo a do distrito de Aveiro 254,8 hab/km2. O leito 

do colector principal (Guadiana) contém 88 estações hidráulicas (quase todas com moinhos, 

pesqueiras e alguns pisões), existindo 35 bacias secundárias com estações presentes.  

 

Quadro 21 – Quantidade de estações hidráulicas nas bacias secundárias do Guadiana em Portugal 

(bacias ordenadas de montante para jusante conforme a confluência no Guadiana) 

 

Xévora 4 Codes 2 Carreiras 11 

Caia 42 Ardila 38 Moinho 1 

Varche 3 Marmelar 3 Chança 25 

Asseca 1 Amoreiras 3 Vascão 44 

Pardais 2 Odearce 12 Cadavais 2 

Lucefecit 25 Enxoé 11 Odeleite 49 

Azevel 8 Cardeira 6 Tábua 1 

Álamo 3 Cobres 38 Beliche 4 

Vinhas 1 Limas 1 Caroucha 1 

Alcarrache 11 Pego Escuro 1 Seco 9 

Zebro 2 Freixial 1 Carrasqueira 5 

Degebe 66 Oeiras 40   

 

A presença de estações hidráulicas nas bacias mais povoadas é dada no seguinte quadro.
374

 

                                                 
373

 - Dados do I.N.E. para 2001. 
374

 - Para as bacias internacionais são contabilizados apenas os escalões portugueses e aqueles que estão em pontos 

do leito em que este é fronteira internacional, independentemente do lado da fronteira em que estão. A lógica desta 
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Quadro 22 - Estações hidráulicas no leito do Guadiana e nas bacias secundárias mais povoadas 

 

Colector principal e bacias secundárias Quantidade de estações 

Guadiana (leito) 88 

Degebe (bacia, tal como os seguintes) 66 

Odeleite 49 

Caia 47 

Vascão 44 

Oeiras 40 

Ardila 38 

Cobres 38 

Lucefecit 25 

Chança 25 

Odearça 12 

Carreiras 11 

Alcarrache 11 

Enxoé 11 

Seco 9 

Azevel 8 

TOTAL (15 bacias secundárias) 531 estações 

 

A maior densidade ocorre na bacia do Vascão (10,48 km2 por estação), um afluente que drena a 

partir da serra do Caldeirão, o que lhe proporciona precipitações acima da média da bacia. A 

menor densidade encontra-se na ribeira de Limas, onde os 258,5 km2 da bacia apenas 

alimentaram um moinho com dois rodízios. A distribuição do total de 563 estações da bacia do 

Guadiana pelas várias ordens de colectores é descrita pelo quadro seguinte. 

 

Quadro 23 – Distribuição das estações hidráulicas segundo a ordem do colector na bacia do 

Guadiana português 

 

Ordem 

dos 

colectores 

1ª 

 

 

2ª 3ª 4ª 5ª 6ª Total 

Estações 88 315 123 33 2 2 563 

% 15,6% 55,9% 21,8% 5,9% 0,4% 0,4% 100% 

Colectores 1 35 30 11 1 2 80 

 

A distribuição das estações segundo a ordem dos colectores é relativamente diferente da que 

observamos na bacia do Vouga. A maioria (55,9%) está nos colectores de 2ª ordem, seguindo-se 

as que estão nos colectores de 3ª ordem (21,8%). Em conjunto, os colectores de 2ª e 3ª ordem do 

Guadiana reúnem uma percentagem próxima da atingida pelos seus equivalentes no Vouga 

(77,7% no Guadiana e 80,8% no Vouga). Já a presença de estações no colector principal mostra 

diferenças mais substanciais: às 25 estações (3,8%) no leito do Vouga (120 km de comprimento) 

correspondem 88 estações (15,5%) no leito do Guadiana (240 km). Nesta bacia encontramos um 

                                                                                                                                                              
inserção reside no facto de a utilização de aproveitamentos hidráulicos, por parte da população local, ser 

independente da nacionalidade do engenho e no facto de um aproveitamento hidráulico exercer efeitos sobre as duas 

margens de um leito internacional, seja qual for a nacionalidade dos seus promotores e utilizadores. 
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total de 33 estações de 4ª ordem (5,9%) e um número residual nos colectores de 5ª e 6ª ordens: 

duas estações em cada ordem. Em conjunto não chegam a representar 1% das estações reportadas 

pela cartografia. Genericamente, podemos concluir, a partir destes dados, que na bacia do 

Guadiana as estações hidráulicas estão, por comparação com as do Vouga, em colectores de 

maior envergadura, ou seja, há uma tendência para que na bacia mais seca as estações ocupem os 

colectores de ordem mais primária. Inversamente, podemos afirmar que na bacia mais húmida as 

estações ocupam em maior grau os colectores de ordens mais secundárias. Como é óbvio, a 

disponibilidade hídrica é um dos factores que condiciona a instalação das estações hidráulicas. 

 

Quadro 24 – Densidades hidráulicas nas bacias secundárias do Guadiana português (por ordem 

decrescente de densidade) 

 

Bacia Superfície 

(km2)
375

 

Comprimento 

(km) 

Estações 

(unidades) 

Densidade 

(km2/estação) 

Guadiana 11.525,8 240 563 20,5 

Vascão 461,6 102 44 10,5 

Oeiras 499 93 40 12,5 

Pego Escuro 15 9 1 15 

Moinho 15 5,5 1 15 

Tábua 15 6 1 15 

Odeleite 773,3 102 49 15,8 

Lucefecit 437,3 52 25 17,5 

Varche 52,7 Sem dados 3 17,6 

Chança 480,7 70 25 19,2 

Caia 812,8 Sem dados 42 19,3 

Azevel 158,9 28,3 8 19,9 

Enxoé 230,1 34 11 20,9 

Alcarrache 239,5 28 11 21,8 

Cardeira 138,7 24 6 23,11 

Degebe 1526,7 79 66 23,13 

Ardila 914,8 77 38 24,1 

Pardais 52,2 Sem dados 2 26,1 

Beliche 116,4 45 4 29,1 

Freixial 30 10 1 30 

Cobres 1150,6 98,5 38 30,3 

Carreiras 341,8 64 11 31,1 

Cadavais 68 Sem dados 2 34 

Odearce 438,6 36 12 36,5 

Amoreiras 119,6 30 3 39,9 

Álamo 129,8 27 3 43,3 

Marmelar 131,6 27 3 43,9 

Zebro 88,2 Sem dados 2 44,1 

Xévora 299,2 29 4 74,8 

Asseca 184,2 32,5 1 184,2 

Limas 258,5 40 1 258,5 

 

                                                 
375

 - Superfície de bacias e comprimento dos colectores segundo HIDROPROJECTO e tal, 1998: 1-3. 
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Podemos afirmar, em acordo com os dados, que a bacia portuguesa do Guadiana é, em termos de 

presença hidráulica, significativamente diferente da bacia do Vouga. A menor densidade de 

estações hidráulicas no Guadiana face ao Vouga tem correspondência nas menores densidades 

populacionais vigentes na região, encontrando-se estas em correlação com diferentes formas de 

ocupação e exploração territorial e, inclusivamente, com diferentes estereótipos técnicos na 

exploração de motores hidráulicos. Por exemplo, a potência instalada e o número de motores por 

estação são, em média, maiores na bacia do Guadiana. O tipo de motores usados num e noutro 

contexto é, também, diferente: na bacia do Vouga predomina o uso de rodízios e rodas verticais, 

na bacia do Guadiana predomina o uso de rodízios e de rodetes de pás, com algumas rodas 

verticais. 

 

O inquérito cartográfico feito para a bacia do Guadiana português teve como base quatro fontes 

cartográficas distintas: cartografia na escala 1:25.000 dos Serviços Cartográficos do Exército 

(actual Instituto Geográfico do Exército), sendo designada como Carta Militar Portuguesa 

(abreviada C. M. P.); cartografia na escala 1:50.000 dos Serviços Geológicos de Portugal, 

denominada Carta Geológica de Portugal (abreviada C. G. P.); cartografia nas escalas 1:50.000 e 

1:100.000 do Instituto Geográfico e Cadastral (actual Instituto Geográfico Português), designada 

Carta Corográfica de Portugal (abreviada C. C. P.); cartografia na escala 1:100.000 da Direcção 

Geral dos Trabalhos Geodésicos, Topographicos, Hidrographicos e Geologicos do Reino, 

denominada Portugal, cartografia produzida nas últimas duas décadas do século XIX (por isto 

abreviada C. A. P., ou seja, Carta Antiga Portugal). O uso das quatro fontes cartográficas visou 

obter o máximo possível de cobertura das presenças hidráulicas e quantificar a capacidade de 

restituição que cada tipo de carta permite para a região. O resultado foi bastante esclarecedor, 

mesmo não tendo sido possível obter a cobertura integral dos 11.525,8 km2 de bacia em todas as 

cartografias. O quadro seguinte resume a informação obtida e define a capacidade relativa de 

restituição que cada cartografia apresentou. 

 

Quadro 25 – Estações hidráulicas assinaladas na bacia portuguesa do Guadiana segundo as 

diferentes fontes cartográficas
376

 

 

Fonte cartográfica Estações 

restituídas 

Total de estações 

na área coberta 

Capacidade relativa 

de restituição 

C. M. P. (1:25.000) 445 539 82,6 % 

C. A. P. (1:100.000) 287 499 57,5 % 

C. G. P. (1:50.000) 68 138 49,3 % 

C. C. P. (1:50.000 e 

1:100.000) 

96 212 45,3 % 

 

Como é fácil constatar, nenhuma das quatro fontes cartográficas se constitui, só por si, como uma 

fonte exaustiva no que às estações hidráulicas diz respeito. O facto de o número total de estações 

apurado ser superior ao de cada uma das fontes por si deve-se ao facto de as quatro fontes terem 

sido cruzadas, tendo sido discriminado para cada fonte o conjunto de estações inéditas noutras 

fontes. Além das estações obtidas através deste cruzamento, faz parte do cômputo global um 

pequeno conjunto de estações não registado em qualquer cartografia mas apurado através de 

inquéritos de campo parciais, levados a cabo pelo autor no Baixo Guadiana e pelo autor
377

 e por 

                                                 
376

 - A capacidade de restituição de cada fonte foi calculada estrita e exactamente de acordo com a área através dela 

inquirida. 
377

 - GUITA, 1996. 
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outros (Gabinete de Arqueologia da EDIA
378

) na forma de estudos sobre o património afectado 

pela barragem de Alqueva. 

 

 

A validade da cartografia em diferentes territórios 

 

Como vimos atrás, no caso da bacia do Vouga e regiões limítrofes, a capacidade de restituição da 

cartografia (uma só fonte, a C. M. P. à escala 1:25.000) revelou-se bastante deficitária, 

equivalendo a 26,5 % do total de estações restituídas por trabalho de campo em vários territórios 

da mesma região. Podemos, então, questionar-nos qual é a capacidade de restituição que as 4 

fontes cartográficas inquiridas para o Guadiana possuem para efectivamente representar o total de 

estações hidráulicas presentes nos 11.525,8 km2 do território. Será próxima de ¼ do total, como 

no Vouga, ou encontramo-nos perante uma situação realmente diferente no que se refere à 

capacidade de restituição por cartografia? Os dados disponíveis apontam neste último sentido. 

Para a bacia do Guadiana possuímos dados provenientes de inquéritos de campo para duas 

regiões distintas: o regolfo da barragem de Alqueva (250 km2 de superfície) por um lado e o 

concelho de Mértola (1279 km2) por outro. Comecemos a explanação por aquela. 

 

 

Regolfo de Alqueva 

 

O empreendimento de Alqueva teve uma longa história de estudos preparatórios. O primeiro 

estudo de impacto ambiental (1984-86) registou a presença de 79 estações hidráulicas na área 

afectada pelo regolfo da barragem.
379

 Quando a decisão de avançar com o empreendimento foi 

tomada definitivamente (1996), a Empresa de Desenvolvimento e Infra-estruturas de Alqueva 

(EDIA) tomou a iniciativa de avaliar o impacto patrimonial no território submerso pela albufeira 

da barragem, constituindo-se (entre outros) o protocolo de estudos IPPAR/CAM (Campo 

Arqueológico de Mértola). Toda a superfície abaixo da cota de enchimento máximo da albufeira, 

equivalente a 250 km2 de superfície
380

, foi inquirida por trabalhos de campo visando identificar, 

referenciar e documentar os pontos e estruturas de interesse patrimonial. As equipas que 

produziram o levantamento da área a submergir percorreram todo o território em busca dos mais 

diversos registos, do paleolítico à actualidade, segundo uma circulação por curvas de nível que 

mantinha uma distância de 50 metros
381

 entre cada um dos prospectores. Enquanto as equipas de 

campo conduziam este trabalho (e em virtude do referido protocolo entre o IPPAR e o CAM, ao 

qual me encontrava ligado como investigador), foi-me pedido que fizesse uma avaliação das 

existências hidráulicas nas zonas a submergir pelas barragens de Alqueva e Pedrógão. Para o 

efeito, juntei os dados pré existentes, incluindo as estações entretanto detectadas pelo L.A.P.A. 

(Levantamento Arqueológico do Património de Alqueva) e alguma bibliografia sobre o tema na 

região, inquiri todos os géneros de cartografia de alta resolução disponíveis (as já referidas 

C.M.P., C.A.P., C.G.P. e C.C.P.) e fiz algumas viagens de reconhecimento a possíveis estações 

ainda não confirmadas.  

 

A leitura cartográfica cruzada e as prospecções de campo destinadas a conferir dados inseguros 

permitiram elevar o total de estações para 106 no conjunto dos dois regolfos (Alqueva e 

                                                 
378

 - Ver SILVA, 1999, Salvamento Arqueológico no Guadiana. 
379

 - SILVA, 1999: 41. 
380

 - SILVA, 1999: 19. 
381

 - GONÇALVES, 1995: 3. 
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Pedrógão), além de serem acrescentados registos de 7 edifícios não referidos em estações já 

conhecidas. O total de estações reconhecidas no regolfo de Alqueva cifrou-se em 90 no fim dos 

trabalhos de prospecção, o que revela um aumento de 13,9% face aos primeiros estudos de 

impacto ambiental.  

 

Mapa 7 – Estações hidráulicas eotécnicas submersas pela barragem do Pomarão 

 

A existência de 90 estações em 250 km2 de 

superfície revela uma densidade 

extraordinariamente elevada para os padrões 

desta bacia: 2,8 km2 por estação
382

 (a média 

na bacia do Guadiana em Portugal é 20,5 km2 

por estação, com o máximo regional na bacia 

do Vascão – 10,5 km2 por estação). Esta 

concentração deve-se a dois factos: primeiro, 

trata-se de um regolfo, ocupando a área 

privilegiada da bacia para instalação de 

motores hidráulicos; em segundo lugar, o 

regolfo está centrado no leito do colector 

principal, que concentra uma parte substancial 

das estações, devido ao abastecimento hídrico 

mais volumoso e contínuo.  

 

Uma conclusão genérica deve ser tirada, 

sustentada também pelo que já vimos acerca 

da barragem do Torrão: qualquer grande 

barragem no leito de um colector com 

estações hidráulicas eotécnicas é feita na zona 

com maior densidade de estações da região, 

seja qual for a situação da barragem e seja 

qual for a região, afectando uma parte 

importante do património hidráulico existente. 

 

Antes de prosseguir, ressalvemos um facto: nenhuma das 90 estações hidráulicas no regolfo da 

barragem de Alqueva foi eleita para o Plano de Minimização dos impactos ambientais causados 

pelo empreendimento. As estações encontram-se no leito do Guadiana (47) e nos leitos de vários 

afluentes: Degebe (14), Amieira (2) e Cagavai (1); 

Zebro (2); Alcarrache (8) e Godelim (3); Azevel (9); 

Lucefece (3); Vinhas (1).  

 

Foto 47 – Moinho semi-emerso da albufeira da 

Barragem do Pomarão (rio Chança). 

 

O quadro seguinte compara as diferentes capacidades 

de restituição de estações presentes no regolfo de 

Alqueva por parte da cartografia, comparando as 

                                                 
382

 - Esta densidade hidráulica é muito próxima da que é dada pelos moinhos activos em Portugal Continental no ano 

de 1962 (2,78 km/moinho). 
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performances ao resultado final do L.A.PA. (Levantamento Arqueológico do Património de 

Alqueva).
383

 

 

Quadro 26 – Capacidade de restituição de estações hidráulicas por parte da cartografia no regolfo 

de Alqueva 

 

 Estudos de impacto Cartografias 

Fontes E. I. A 

(1986) 

L. A. P. A. 

(1995) 

C. M. P. 

(1:25.000) 

C. G. P. 

(1:50.000) 

C. A. P. 

(1:100.000) 

Estações 

restituídas 

79 90 69 86 80 

% do total 87,8 % 100 % 76,7 % 95,6 % 88,9 % 

 

Ao invés do que vimos suceder na bacia do Vouga e na Rota da Luz, a cartografia mostrou ser 

capaz de restituir, neste território alentejano, um número substancial das estações presentes no 

terreno. Duas das fontes cartográficas (C.G.P. e C.A.P.) permitiram mesmo obter melhores 

performances do que o Estudo de Impacto Ambiental (E.I.A.) de 1986, superando o número de 

estações hidráulicas por este assinaladas. Uma conclusão é obrigatória: a capacidade de 

restituição das fontes cartográficas não é uniforme ao longo dos diferentes territórios. A 

cartografia na escala 1:25.000 (C.M.P.) restituiu apenas 26,5 % (Rota da Luz) a 43,4 % (Torrão) 

das estações na zona atlântica húmida mas assinalou quase o triplo do primeiro valor no regolfo 

de Alqueva (76,7 %). Como vimos atrás, a performance desta cartografia mais potente é ainda 

maior quando consideramos o total da bacia portuguesa do Guadiana: 82,6 % de todas as estações 

conhecidas na bacia são restituídas pela Carta Militar Portuguesa a 1:25.000. Para além de serem 

distintas do ponto de vista das presenças hidráulicas (o que se encara como algo expectável desde 

o início, uma vez que usufruem de climas e orografias diferentes), as duas regiões em 

contraponto mostram que as fontes se comportam de forma diferente em cada uma delas, o que 

não seria, à partida, previsível. Uma vez que este território foi documentado
384

 podemos 

caracterizar com pormenor as estações hidráulicas presentes. Cada estação pode conter um ou 

mais aproveitamentos, consubstanciando-se estes em diferentes estruturas edificadas. As estações 

conhecidas incluem estruturas para moagem, pisoagem, pesca e circulação, além das infra-

estruturas de controlo da água. No que se refere aos edifícios com motores hidráulicos, as 90 

estações reconhecidas têm a seguinte composição. 

 

Quadro 27 – Número de edifícios com motores hidráulicos por estação no regolfo de Alqueva 

 

TIPO DE ESTAÇÃO PRESENÇAS % DO TOTAL 

Estações com um edifício 83 92,2 % 

Estações com dois edifícios 5 5,6 % 

Estações com três edifícios 2 2,2 % 

Total de estações 90 100 % 

 

O total de edifícios reconhecidos é 99 mas possuímos dados apenas para 90 destes. Os tipos 

arquitectónicos detectáveis na produção destes edifícios foram os seguintes, caracterizados de 

acordo com o tipo de cobertura do edifício. 

 

                                                 
383

 - SILVA, 1999. 
384

 - Os dados podem ser consultados em SILVA, 1999. 
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Quadro 28 – Tipos de cobertura nos edifícios hidráulicos do regolfo de Alqueva 

 

Cobertura Abóbada Telhado Laje pétrea Ruína Desaparecido Total 

Nº de 

edifícios 

40 7 3 33 7 90 

% do total 44,4 % 7,8 % 3,3 % 36,7 % 7,8 % 100 % 

 

Como é fácil verificar, a cobertura predominante, nesta área de 250 km2, é a abóbada, 

sinalizando o predomínio das estações do leito do Guadiana no conjunto. No leito dos colectores 

principais, as construções são edificadas com capacidade para resistir à submersão durante as 

cheias invernais, sendo a solução mais comum nestas condições a construção em alvenarias de 

pedra e tijolo maciço unidos com argamassa de cal hidráulica. O edifício resultante é denominado 

localmente de abóbada, independentemente de se encontrar provido de uma verdadeira abóbada 

ou não. Estes edifícios albergaram, na sua maioria, moagens de cereais, mas uma parte diminuta 

foi destinada à instalação de pisões. O quadro abaixo mostra a quantidade de motores hidráulicos 

por edifício nas moagens accionadas por rodízios e rodetes. 

 

Quadro 29 – Número de moagens por moinho no regolfo de Alqueva 

 

Nº de moagens Moinhos Nº total de moagens 

1 15 15 

2 20 40 

3 8 24 

4 3 12 

Total 46 91 

 

Como vemos, a média de moagens por moinho nesta região é praticamente igual a duas. 

O quadro seguinte resume a informação sobre os diferentes tipos de motor hidráulico instalados. 

 

Quadro 30 – Motores hidráulicos no regolfo de Alqueva 

 

Tipo de motor Rodete Rodízio Roda de palas Total 

Nº de motores 70 21 3 94 

% do total 74,5 % 23,3 % 3,2 % 100 % 

 

Convém esclarecer que destes motores fazem parte 

duas estações mistas do ponto de vista da 

motorização (com rodízios e rodetes, totalizando 

dois dos primeiros e 4 destes) e 6 estações 

(totalizando 11 rodetes) que foram originalmente 

accionadas por rodízios, sendo os edifícios 

posteriormente adaptados à instalação dos rodetes 

actuais.  

 

Foto 48 – Um antigo moinho que passou a ser um 

pisão (Moinhos do Pião, rio Guadiana, Moura). 
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Concelho de Mértola 

 

O outro território da bacia do Guadiana para o qual há dados completos é o concelho de Mértola 

(1279,4 km 2, densidade demográfica actual 6,5 hab/km 2). Em 1991 procedi ao levantamento 

dos engenhos hidráulicos eotécnicos presentes na área.
385

 O levantamento cartográfico foi feito 

previamente na escala 1:25.000 e serviu de guia ao inquérito no campo, que incluiu a pesquisa da 

memória oral dos habitantes locais. Posteriormente, foi feito o cruzamento destes dados com os 

fornecidos pelas restantes cartografias. A conclusão final, quanto ao número de estações 

restituídas por cada um dos procedimentos, pode ser retirada do quadro seguinte. 

 

Quadro 31 – Estações hidráulicas no concelho de Mértola (segundo a representação nas fontes) 

 

 Fontes 

Colector Estações C. M. P. C. C. P. C. A. P. Inéditas
386

 

Guadiana 6 5 4 1 1 

Cobres 10 6 5 3 2 

Pego Escuro 1 - - - 1 

Freixial 1 1 - - - 

Oeiras 23 16 8 11 5 

Alvacar 2 2 2 - - 

Carreiras 10 9 5 4 1 

Moinho 1 1 1 - - 

Chança 16 5 14 4 1 

Vascão 29 24 16 15 3 

Total (10) 99 69 55 38 14 

Percentil 100 % 69,7 % 55,5 % 38,4 % 14,1 % 

 

Foram reconhecidas 99 estações em 1279,4 km2 (a superfície do concelho), o que fornece uma 

densidade média de 12,9 km2 por estação, ou seja, trata-se de uma área com densidade superior à 

média de bacia (20,5 km2/est.). Nenhuma das cartografias mostra a totalidade das estações 

presentes no terreno e a que mostra melhor resolução representa 69,7 % do total. O trabalho de 

campo, com pesquisa oral e no terreno, apurou 14 estações inéditas, sete delas conhecidas através 

da memória de informadores locais. Em conjunto e após ser cruzada a respectiva informação, as 

três cartografias usadas restituem 86% das estações presentes. Qualquer uma destas performances 

cartográficas fornece melhores resultados que a C.M.P. a 1:25.000 na região do Vouga e da Rota 

da Luz (26,5 %) ou na albufeira do Torrão (Tâmega, 43,4 %) mas mesmo assim não fornecem 

uma imagem completa das estações hidráulicas presentes no território.  

 

Foto 49 – Rombo num açude de pedra em cutelo sem 

aglomerante. As duas camadas sobrepostas evidenciam dois 

momentos diferentes de construção: o primeiro açude foi, 

num momento mais recente, revestido e alteado por uma 

nova camada de pedras (Moinho de Dª Ana, rio Vascão, 

Alcoutim). 

 

                                                 
385

 - GUITA, 1991. 
386

 - As 14 estações inéditas foram reconhecidas através de informadores locais (7) e de pesquisa de campo do autor 

(7). 
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Em Mértola encontramos uma distribuição muito coerente das tipologias. As barragens são 

construídas em pedra disposta em cutelo e possuem 2 a 3 m de altura máxima, atingindo 

excepcionalmente os 4m. No leito do rio Guadiana, sujeito a grandes enchentes, todos os 

moinhos sem excepção foram construídos de forma a poderem submergir e resistir a cada cheia: o 

edifício é quase sempre abobadado (há só 4 exemplos de plataformas de cobertura temporária), o 

material de construção é pedra e argamassa de cal, que possui a particularidade de se tornar um 

betão ainda mais sólido quando em contacto com a água, as formas exteriores são hidro 

dinâmicas e a tudo isto é adicionado um truque construtivo que consiste em deixar no cume da 

abóbada furos para que não fique ar retido no interior durante a subida das águas.  

 

Foto 50 – Exterior da abóbada de um moinho de submersão 

com dois furos de respiração (Moinho da Brava, rio 

Guadiana, Corte Gafo de Baixo, Mértola). 

 

É usual o recurso a arcos para reforçar a abóbada e a 

contrafortes para firmar o conjunto. Por vezes a entrada do 

edifício é protegida por superfícies deflectoras e as paredes 

providas de uma rede de furos para que o aluvião que circula durante a cheia não se acumule no 

interior. Este tipo de construção é também o escolhido para os troços finais das ribeiras, onde o 

afunilado do vale implica igualmente grandes diferenças entre os níveis de cheia e de estiagem. Á 

medida que subimos as ribeiras tributárias do Guadiana, este 

tipo de construção tende a ser substituído por edifícios com 

telhado em telha de canudo e grossas (0,7 a 1,6 m) paredes de 

pedra com argila ou cal, quando o leito do afluente é 

suficientemente aberto para que as cheias não cheguem à parte 

superior do moinho. Em casos em que a probabilidade do nível 

de cheia atingir o edifício do moinho é realmente diminuta ou 

nula, podemos encontrar edifícios construídos em taipa sobre 

um soco de pedra com argila como argamassa, que não só é a 

forma típica da arquitectura local como é, aparentemente, a 

forma de construção mais prática disponível, uma vez que 

substitui as outras mais resistentes quando não são 

absolutamente necessárias.  

 

Foto 51 – Moinho de um rodízio com paredes de taipa, 

destelhado (Azenha do Barranco, Barranco do Moinho, 

Tamejoso, Mértola) 

 

Quadro 32 - Tipos de edifícios hidráulicos no concelho de Mértola 

 

Tipo 

arquitectónico 

Abóbada Telhado 

(em pedra) 

Telhado 

(em taipa) 

Plataforma 

(cob. temp.) 

Total 

Número de 

edifícios 

42 45 2 4 93 

Percentil 45,2 % 48,4 % 2,1 % 4,3 % 100 % 

 

Estes edifícios albergaram, quase sempre, moinhos de cereal mas registam-se dois pisões, ambos 

no Vascão. As rodas verticais surgem apenas nos moinhos do Guadiana ou nos pisões, estejam 

eles no Guadiana ou num afluente. A maior parte dos outros engenhos foram movidos por rodas 
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horizontais de eixo vertical e todos foram moinhos de cereal. Os rodízios foram, nalguns casos, 

substituídos por rodetes
387

, tal como vimos ocorrer frequentemente no regolfo de Alqueva. Os 

rodetes são aqui minoritários face aos rodízios e só foram adoptados, no concelho, nas zonas em 

que há influência das marés
388

 ou seja, das Azenhas de Mértola para jusante no leito do Guadiana 

e nos troços finais, igualmente atingidos pela maré, das ribeiras suas tributárias para jusante. 

 

Quadro 33 -  Motores hidráulicos no concelho de Mértola 

 

Tipo de roda Horizontal Vertical 

Tecnologias Rodízios Rodetes de pás Rodas de palas Rodas de copos 

Edifícios 83 6 5 1 

Motores 162 9 5 1 

Usos Moagem Moagem Pisoamento e moagem Pisoamento 

 

A esmagadora maioria das estações hidráulicas no concelho possuía apenas um moinho mas há 

algumas com dois e uma estação com cinco edifícios industriais (Azenhas de Mértola). 

 

Quadro 34 - Número de moinhos por estação de moagem no concelho de Mértola 

 

Estações com 1 moinho 2 moinhos 5 moinhos Indetermináveis 

Nº de estações 80 3 1 8 

Percentil 86,9 % 3,3 % 1,0 % 8,7 % 

 

A maior parte dos moinhos tem uma ou duas linhas de moagem mas é possível encontrar alguns 

moinhos com três ou quatro linhas dentro do concelho de Mértola e no resto do Guadiana 

português há moinhos com cinco, seis e até sete linhas de moagem. Obviamente estes são as 

excepções que confirmam a regra. A regra era uma linha de moagem quando as condições 

naturais, económicas ou sociais não permitiam duas e duas linhas de moagem como formato 

ideal, porque assim o moleiro podia usar uma das mós para fazer farinha de trigo para consumo 

humano e a outra para moer outros cereais para rações animais, ao mesmo tempo que podia 

escolher trabalhar com uma ou as duas, consoante a água disponível. 

 

Quadro 35 - Linhas de moagem por moinho no concelho de Mértola 

 

Moagens por 

edifício 

Uma Duas Três Quatro Total 

Número de 

edifícios 

19 69 4 1 93 

Total de 

moagens 

19 138 12 4 173 

 

Há cerca de 2000 anos atrás, a presença romana na região deixou vestígios arqueológicos do uso 

de mecanismos hidráulicos de vários tipos, alguns deles conhecidos: rodas de extracção de água 

na Mina de S. Domingos
389

, moinhos de rodízio no Alentejo
390

. A história dos engenhos 

                                                 
387

 - Oliveira, Galhano e Pereira situam esta mudança em meados do século XIX (OLIVEIRA e tal, 1983: 123). 
388

 - A excepção é o rodete instalado nos Canais (Guadiana), 4 km a montante da zona de influência das marés. 
389

 - MASON, 1895. 
390

 - VIANA, 1946: 33. 
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hidráulicos
391

 na bacia é pouco conhecida até à reconquista mas eles são abundantemente 

referidos nos textos árabes e cristãos como um elemento comum da paisagem, portanto, uma vez 

que os protótipos técnicos permaneceram inalterados (como paradigmas da motorização 

hidráulica) durante dois milénios, devemos admitir algum grau de continuidade entre as estações 

presentes nas diversas épocas. Em Mértola fui encontrá-los no limite final da sua existência 

quando, um século antes, tinham atingido o ponto mais alto da sua carreira. Em 1990, nenhum 

dos 93 moinhos antes existentes funcionava regularmente como tal. Apenas em dois sítios do 

Vascão, mais embrenhados na serra e menos atreitos às mudanças globais, dois velhos moleiros 

usavam esporadicamente o seu moinho. Descobri mais tarde que nas cimeiras do Vascão, já em 

plena serra algarvia, havia um moleiro, não 

tão idoso quanto os outros, que usava 

regularmente o moinho da Chavachã para 

moer a sua farinha ou a de quem lhe pedisse.  

 

Foto 52 – Um dos dois caboucos do Moinho 

da Chavachã, mostrando o rodízio (a que 

faltam algumas penas) e uma pequena 

alpondra de duas pedras para facilitar o 

acesso ao segundo rodízio (rio Vascão, 

Ameixial). 

 

A história dos últimos dois séculos de vida da moagem hidráulica local pode ser resumida como 

segue: entre meados do século XIX e até ao seu final o antigo conjunto foi sendo acrescentado, 

ao sabor do crescimento da população, atingindo um máximo, que começa a cair no início do 

século XX, com a introdução das moagens motorizadas nos principais centros populacionais, 

prossegue a decadência pelo meio do século, à medida que se mecanizou o trabalho nos campos e 

deixaram de ser necessários os ranchos de trabalhadores braçais, terminando o ocaso com o 

êxodo rural que se inicia a partir da década de 60. Longe de serem totalmente preteridos, os 

moinhos de água continuaram em actividade no século XX como modo de produção das grandes 

casas de lavoura e como indústria concorrente das moagens mecânicas. Foram precisas a 

mecanização dos campos e a emigração massiva dos anos 60 para que a moagem hidráulica 

definhasse até, finalmente, desaparecer por completo durante as décadas de setenta e oitenta.  

 

Quadro 36 - Datas de encerramento de moinhos hidráulicos no concelho de Mértola 

 

Períodos Até 1900 1901-20 1921-40 1941-60 1961-80 1981-90 

Moinhos 

encerrados 

3 17 16 23 17 3 

Percentil 3,7 % 21,5 % 20,5 % 29,1 % 21,5 % 3,7 % 

Percentil 

acumulado 

3,7 % 25,2 % 45,7 % 74,8 % 96,3 % 100 % 

 

                                                 
391

 - A história de uma estação hidráulica nunca é uma história linear. A mesma estação transforma-se ao longo do 

tempo com cada novo empreendimento feito no local, o açude é alteado, muda de configuração ou de disposição, 

novos edifícios são instalados enquanto os anteriores são abandonados, armadilhas de pesca são instaladas e 

abandonadas, os edifícios são adaptados a novas funções, etc. Um estudo documental de grande amplitude feito por 

amostragem para a Inglaterra dos séculos XI a XV demonstra como esta instabilidade existencial das estações 

hidráulicas é importante ao longo de grandes períodos de tempo (LANGDON, 1991).  
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Continuidade e alteridade em estações hidráulicas documentadas 

 

Uma parte significativa destas estações hidráulicas estava em actividade no século XV. Nessa 

época, as estações sobre as quais existe informação documental faziam parte do património da 

Ordem de Santiago. O Tombo feito pelos emissários da Ordem em 1482 discrimina os moinhos 

pertença da Comenda de Mértola: 

 

“Outrossy achamos Na dicta 

Comenda mõor de mértola que ha 

dezassejs moinhos d‟enxurrada no 

termo da dicta comenda scilicet tres 

em chamça E em ueiras. oito. E em 

ho de carreiras dous E em vasquom 

três dos quaees pagam de 

conhecemça a dicta ordem por cada 

engenho çimquo alqueires de triguo 

E ijto pagam porquamto nom moeem 

majs huuns annos por outros que 

trres messes.”
392

 

 

Desenho 2 – Moinho das Bruxas – 

corte (ribeira de Oeiras, Mértola) 

 

Ou seja, a Comenda de Mértola da Ordem de Santiago possuía três moinhos na ribeira de 

Chança, oito na de Oeiras, dois na de Carreiras e três no rio Vascão. Não é assertivo que os cinco 

alqueires de trigo pagos por cada engenho sejam os do Vascão ou todos os citados mas parece 

lícito interpretar assim. Estes moinhos, assume o visitador, laboravam, em média, três meses por 

ano. Mas não eram os únicos meios de moagem em propriedade. 

 

“Outrossim, visitámos cinco azenhas bravas que atravessam 

o rio de uma parte a outra, as quais achamos que estão 

arrendadas todas cinco por trinta e cinco moios de trigo e 

que as duas da metade (sic) que são as melhores e mais 

principais estão de todo danificadas e é grã perda. E as 

outras três são tão mal reparadas e assinadamente o açude 

delas que por muitos lugares se começa de romper e não lhe 

acudindo perder-se-ão de todo o que seria pouco serviço do 

Senhor mestre e da Ordem e faria grande míngua ao povo E 

porquanto uma tal coisa é que tanto vale é necessário haver-

se de prover e reparar antes que mais desfaleça.”
393

 

 

Foto 53 – Azenhas de Mértola, Rio Guadiana. O açude é 

visível em toda a extensão, mostrando cinco edifícios: do 

primeiro plano para o último, uma abóbada, duas plataformas 

(azenhas bravas) e mais duas abóbadas (a foto foi tirada da 

margem direita para a esquerda, durante a enchente da maré). 

                                                 
392

 - BARROS et al, 1996: 49. Nesta transcrição foi mantida a grafia original. 
393

 - BARROS et al, 1996: 55. Nesta transcrição, a ortografia foi actualizada para facilitar a compreensão do texto. 
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As cinco azenhas bravas são as Azenhas de Mértola, no leito do Guadiana, ainda hoje com cinco 

edifícios. Cada uma rendia 7 moios de trigo anuais, em 1482, o equivalente a 7x60 alqueires ou 

7x900 kg se tomarmos o alqueire como 15 kg. Estas azenhas bravas foram revisitadas em 1515, 

tendo sido acrescentados alguns pormenores. 

 

“Item tem a ordem cinco azenhas bravas na dita ribeira d‟ Odiana que atravessam toda a ribeira 

com seu açude de pedra em sossa
394

 com suas rodas de pau e suas mós de pedra e todos os 

outros aparelhos a elas necessários para moerem, as quais moem com toda água, assim da maré 

como da ribeira, as quais possui o comendador e as arrenda como lhe vem bem (…).”
395

 

 

Ficamos a saber que as rodas das azenhas de Mértola eram de madeira (pau) e que que rodavam 

com águas de rio e de maré. Em 3 de Setembro se 1593 houve nova visitação e novo relatório. 

 

“ (…) nas azenhas da ordem, termo desta vila de Mértola, à ribeira d‟Odiana acima, estando aí 

o dito juiz que veio a ver o estado das ditas azenhas para as mandarem a lançar em tombo, 

achou um açude de pedra em sosso que atravessa o rio d‟Odiana de uma parte a outra, todo são 

e consertado de novo e, no dito açude, cinco azenhas bravas, cada uma por si, todas correntes e 

moentes e consertadas de novo por ordem do alcaide-mor que achou por pessoas antigas 

pertencerem à alcaidaria-mor desta vila que é da Ordem de Santiago, as quais estão cobertas 

com choças de caniço e têm suas rodas por 

fora, e achou estarem os alcaides-mores desta 

vila de posse delas e as arrendarem ou 

arrecadarem como melhor lhes parecer 

(…).”
396

 

 

Foto 54 – Base de uma plataforma de 

cobertura temporária, vista de jusante, durante 

a maré baixa. No lado direito da plataforma, é 

visível o canal onde esteve instalada uma roda 

motriz vertical de impulsão inferior (roda de 

palas) (Azenhas de Mértola, rio Guadiana). 

 

As novidades são de monta: o açude foi reparado e as moagens estão todas operacionais. 

Acrescendo a isto, ficamos a saber que as azenhas possuem coberturas perecíveis (as choças de 

caniço) e rodas verticais (as rodas estão de fora). De facto, esta é a acepção comum para a 

expressão azenha brava: uma roda vertical (azenha) montada ao lado de uma plataforma (brava) 

que é coberta por materiais vegetais durante a época de laboração. No fim do estio, a mó é 

amarrada, a cobertura abandonada e a plataforma passa o Inverno submersa pelas cheias, 

enfrentando as águas com bravura e menos resistência do que um moinho de abóbada. Na 

actualidade (século XX e XXI), apenas dois dos cinco edifícios presentes nesta estação 

correspondem ao estereótipo azenha brava, os outros três são edifícios de abóboda com rodetes 

instalados nos caboucos (adaptados) onde antes trabalharam rodízios. Se a situação era asssim em 

                                                 
394

 - Esta expressão, açude de pedra em sossa (sosa no original), significa um açude (barragem) construído com pedra 

sem argamassa de cal como aglomerante. O termo tem como sobreviventes actuais a expressão insosso/ensosso (sem 

sal) e o adjectivo sonso (fingidor incipiente). O sentido arcaico, aqui evidente, inclui a construção que é feita de uma 

maneira crua (sem a adjuvante de um cozinhado ou artifício arquitectónico como a argamassa de cal). 
395

 - BARROS et al, 1996: 146. Ortografia actualizada e pontuação (vírgulas) inserida. 
396

 - BARROS et al, 1996: 450. Ortografia actualizada e pontuação (vírgulas) inserida. 
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1593, ou não, não é totalmente seguro. A verdade é que, por essa época, já se conheciam e eram 

usados rodetes, dentro do termo de Mértola. O que é descrito pelo visitador estava instalado na 

ribeira de Carreiras, onde permanece até hoje, tal como foi descrito, no sítio que chamam a 

Bombeira. 

 

“Item tem a ordem um moinho na ribeira de Bombeire que não tem mais confrontações somente 

ser na dita ribeira de Bombeire e partir com penedia brava sem dono, o qual moinho é de uma só 

roda de rodete com seu açude bom e forte de pedra e cal e mói com a maré segundo foi visto 

pelos oficiais para isso ordenados o qual traz aforado em fatiosim perpétuo para sempre 

Francisco de Góis alcaide-mor desta vila que aforou a dita água e fez o dito moinho e paga de 

foro cada ano à dita ordem vinte alqueires de trigo (…).”
397

 

 

Se compararmos os valores pagos pelos diversos moinhos citados pelas Visitações vemos que são 

muito díspares: cinco alqueires pelos moinhos de água doce nas ribeiras, 20 alqueires pelo 

moinho de rodete da Bombeira e 420 alqueires por cada moinho 

das Azenhas de Mértola, no rio Guadiana. Estas diferenças 

reflectem, evidentemente, as capacidades de trabalho de cada 

engenho. No entanto, os moinhos não eram as únicas valias 

presentes nas estações do rio Guadiana. Além dos moinhos 

descritos pertencia à Comenda de Mértola uma pesqueira nesta 

mesma estação das Azenhas de Mértola. 

 

Foto 55 – Enxugadouro de um moinho de abóbada com um rodete. 

Trata-se do edifício na margem esquerda das Azenhas de Mértola, 

construído originalmente
398

 como rodete sobre o lugar onde esteve 

implantada a pesqueira citada pelos documentos de Visitação da 

Ordem de Santiago. A base desta pesqueira é visível no canto 

inferior esquerdo da imagem, deslocada da posição original e 

servindo de base ao actual edifício do moinho. 

 

“Item achou o dito juiz no dito açude 

das azenhas uma pesqueira que 

chamam o bocal que está da parte 

d‟além junto à derradeira azenha da 

parte de Cambas que outrossim 

achou o dito juiz ser da ordem de 

Santiago e pertencer aos alcaides-

mores desta vila e eles o trazerem e 

arrendarem ou arrecadarem o que 

lhe vem bem, a qual pesqueira é de 

sáveis e lampreias e sabogas e outro 

peixe (…).”
399

 

 

Desenho 3 – Planta de uma armadilha 

de pesca fixa (caneiro ou canal). 

                                                 
397

 - BARROS et al, 1996: 144-5. Ortografia actualizada. 
398

 - Significa isto que não se trata de um antigo rodízio posteriormente transformado em rodete. 
399

 - BARROS et al, 1996: 450. Ortografia actualizada. 
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Nesse mesmo dia 3 de Setembro de 1593, um dia bastante atarefado para o nosso tabelião, 

haviam sido visitados os Canais, cinco km a montante das Azenhas de Mértola.  

 

“ (…) o dito juiz viu os ditos canais e andou por cima deles perante mim tabelião e testemunhas 

ao diante escritas (…) e achou um açude de pedra em sosso e em parte de pedra e cal que 

atravessa a ribeira de Odiana de uma parte a outra e no cabo do dito açude das partes da Corte 

do Gafo tem um canal que chamam o canal grande feito de caniço no qual cai o pescado e logo 

por baixo do dito canal grande está outro canal de caniço que chamam o canalinho no qual 

também se pesca e no mesmo açude da parte de Cambas está outra pesqueira a que chamam o 

bocal o que está consertado tudo de novo assim o 

açude como pesqueiras que ora se concertaram 

com muita despesa do dito comendador alcaide-

mor dos quais canais achou ele juiz andarem os 

alcaides-mores em posse de tempo imemorial 

(…)”
400

 

 

Foto 56 – Base de armadilha de pesca, inactiva, 

mostrando restos dos troncos que sustentavam o 

caneiro ou canal (Canais, rio Guadiana, Corte do 

Gafo de Baixo, Mértola) 

 

O açude dos Canais, no presente, mostra um rodete num edifício abobadado e uma plataforma 

onde trabalharam dois rodízios na margem direita (Corte do Gafo) e, na margem esquerda, 

vestígios do que parece ter sido uma outra plataforma para rodízio. As pesqueiras mantêm-se nos 

locais onde estavam no século XVI, com a mesma configuração geral: um caneiro maior junto à 

margem direita e outro menor a jusante, com um bocal na margem esquerda. O facto de não 

serem referidos os moinhos não é razão para crer que não existissem à altura. Uma vez que não 

fizessem parte do património da comenda, é natural que, mesmo presentes em 1593, não 

surgissem no relatório de Visitação. 

 

Foto 57 – Canais (rio Guadiana, Corte de Gafo de 

Baixo, Mértola): em primeiro plano o edifício do 

moinho de rodete, à direita superior, os restos do 

caneiro ou canal. 

 

Em 1758 foi feito o inquérito que resultou nas 

memórias paroquiais. A pergunta 16 da III parte 

procurava saber se a paróquia tinha “(…) 

moinhos, lagares de azeite, pizoens, noras, ou 

algum outro engenho?”
401

  Por essa altura Mértola 

possuía 11 freguesias mas cinco párocos não responderam a esta pergunta. Alcaria Ruiva tinha 

moinhos de moer pão e um pisão em ruínas, Corte do Pinto refere vinte moinhos e um pisão (em 

todo o curso internacional do rio Chança, o que representa 84 % de todas as estações 

reconhecidas na bacia portuguesa do Chança), Espírito Santo tinha moinhos ou azenhas e pisões, 

Mértola tinha azenhas, moendas e lagares, Santana de Cambas refere cinco moinhos de rodízio e 

                                                 
400

 - BARROS et al: 1996: 449. Ortografia actualizada. 
401

 - BARROS et al: 1995: 19. 
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um pisão, S. João muitos moinhos de moer pão.
402

 A diferença mais significativa entre a presença 

hidráulica no século XVIII e a do século XX, avaliando pelas respostas de cada paróquia, é a 

presença de vários tipos de engenho: além de azenhas e moinhos, pizões e lagares.  

 

Foto 58 – Conjunto de 

estruturas hidráulicas nos 

Canais (da esquerda para a 

direita da imagem, da margem 

de cá para a de lá): moinho de 

abóbada com um rodete, 

plataforma com dois rodízios, 

armadilha de pesca de 

montante (caneiro ou canal), 

armadilha de pesca de jusante 

(cegonho ou canalinho), açude, 

ladrão que pode funcionar 

como bocal de pesca (junto à 

margem mais afastada). 

 

 

Mapa 8 – Canais: implantação das estruturas (rio Guadiana – Mértola) 

                                                 
402

 - BARROS et al: 1996: 31. 
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Anexo V – Infra-estruturas e motores hidráulicos no 

Baixo Guadiana: caudais escoados e potencial energético 
 

Infra-estruturas hidráulicas 

 

Uma das partes fulcrais de qualquer engenho hidráulico é constituída pelas infra-estruturas 

hidráulicas e elas são demasiado frequentemente esquecidas. A estruturação do território que 

permite a instalação de motores hidráulicos inclui a existência de reservatórios (com uma 

determinada capacidade), de canais de circulação (com caudais específicos) e desníveis de 

aproveitamento (com alturas definidas e potências calculáveis). Nesta medida, cada estação 

hidráulica está associada a determinados volumes de água retida e em circulação e a 

determinados potenciais energéticos utilizáveis. 

 

 
 

Foto 59 – Moinhos do Pablo, uma estação hidráulica internacional, com dois moinhos, na ribeira 

de Chança. O moinho visível está na margem espanhola. 

 

Um motor hidráulico exige, para funcionar, a existência de um fluxo de água de alguma 

dimensão e regularidade. Para obter este fluxo são necessárias infra-estruturas que elevem o nível 

da água, que a retirem do curso natural e que a conduzam ao lugar de instalação do engenho. 

Estas infra-estruturas são de vários tipos e, na nomenclatura émica do Guadiana português, 

assumem as seguintes designações: açude (a barragem propriamente dita, que retém a água no 

curso natural - formando uma albufeira, a caldeira - e a eleva até ao nível apropriado); levada (o 

canal adutor que conduz a água da albufeira até ao local de utilização); enxugadouro (o canal de 

escoamento que conduz a água de volta ao curso natural). 
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Foto 60 – Comporta de um descarregador no açude dos Moinhos 

da Brava (rio Guadiana, Corte do Gafo de Baixo, Mértola) 

 

 A estas três estruturas (distintas funcionalmente mas semelhantes 

no modo de construção) há que acrescentar elementos de controlo 

do fluxo da água que neles circula: ladrão (um descarregador que 

permite retirar água e inertes da levada antes de atingir o ponto de 

utilização e regular o nível de água na albufeira), comportas 

(interruptores-doseadores do fluxo circulante). Para além destes 

elementos, existem habitualmente estruturas que facilitam a 

passagem entre margens fluviais e sobre canais (pontões, 

passadiços portáteis, embarcações, alpondras, portos de calçada)
403

  

e estruturas que facilitam a pesca (pesqueiras) ou permitem a 

instalação de armadilhas de pesca, permanentes (caneiros) ou 

temporárias (nassas). 

 

 

Albufeiras: volume de água retido e caudais 

 

A caldeira de uma estação hidráulica é a albufeira criada pela existência do açude. O volume de 

água retido numa caldeira é uma quantidade bastante variável, de acordo com as características 

do leito (declive, largura e profundidade), dependentes do ponto na bacia hidrográfica em que a 

estação está implantada. De acordo com o tipo de estação, esse volume pode ser determinante na 

capacidade energética do engenho, como é o caso nos moinhos de maré (a capacidade da caldeira 

condiciona o volume de água armazenável em cada preia-mar e a fase lunar determina 

exactamente que altura de água estará disponível para aproveitamento em cada ciclo marinho) 

mas, nos engenhos que aproveitam cursos de água doce, a capacidade da caldeira não é um factor 

decisivo para a capacidade energética do aproveitamento, uma vez que a caldeira é reabastecida 

enquanto existe escorrência no colector. Nestes casos, a capacidade energética do engenho é 

definida principalmente pela superfície e pelo regime da bacia que o abastece. 

 

A capacidade das caldeiras dos engenhos hidráulicos é um tema poucas vezes abordado mas que 

se torna necessário conhecer.
404

. Conhecemos a dimensão da caldeira de dois moinhos de maré 

no estuário do Tejo, o Moinho Velho dos Paulistas ou da Madre de Deus e o Moinho Novo dos 

Paulistas ou do Zézé: o primeiro tinha uma caldeira com 72.792 m2 de superfície e a do segundo 

possuía 37.140m2.
405

 Estes moinhos tinham, respectivamente, 8 e 6 moendas accionadas por 

rodízios quando terminaram a laboração, na segunda metade do século XX. Em média, cada 

rodízio era alimentado por 9099 m2 de caldeira no Moinho Velho e por 6190m2 no Moinho 

Novo. 

 

                                                 
403

 - Dentro da area do concelho foram registados (GUITA, 1999) 27 portos calçados com alpondras nos leitos 

secundários (9 na ribeira de Oeiras, 6 na de Carreiras, 6 nas de Terges e Cobres e 6 no rio Vascão) e 6 vaus no leito 

do Guadiana. Nos colectores terciários existe um número superior de portos calçados com alpondras, já que este tipo 

de estrutura se constitui como norma arquitectónica para a circulação entre margens. Estas estruturas são, tal como os 

açudes, construídas em pedra sossa disposta em cutelo e, tal como eles, criam um lençol de água a montante (a altura 

máxima do coroamento depende da secção do leito na zona atravessada e varia entre 0,5 a 1,5m, em média).  
404

 - CUSTÓDIO, 1989: 384 (Cf. nota 24). 
405

 - CUSTÓDIO, 1989: Anexo II (cf. NABAIS, 1986). 
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A superfície de caldeira é apenas um dos dados a recolher para se ficar a conhecer o volume de 

água nela armazenado. A profundidade e o declive são os outros dois factores que definem a 

quantidade de água retida. Nas caldeiras de engenhos instalados em colectores fluviais estas 

variáveis dependem da dimensão da bacia, da ordem e da posição no leito do colector e, 

evidentemente, da altura do açude. A partir dos dados proporcionados por inquéritos de campo na 

bacia do Guadiana, foram calculadas as dimensões de caldeiras de várias estações em colectores 

de 1ª, 2ª e 3ª ordem, assim como em pequenas bacias (de 4,25 a 15 km2) secundárias ou terciárias 

e, a partir delas, calculados os volumes de água retidos.  

 

Mapa 9 – Bacia hidrográfica do Baixo 

Guadiana (principais colectores) 

 

O cálculo da capacidade de cada uma das 

caldeiras foi efectuado segundo os 

trâmites aplicados no exemplo seguinte. O 

Moinho da Rocha
406

 é um moinho com 

dois rodízios situado na cabeceira do 

Vascão, inactivo há duas décadas. Trata-

se do escalão mais elevado nesta bacia 

secundária (410m), o primeiro a partir de 

montante para jusante. O Vascão é aqui 

uma pequena ribeira (denominada 

Vasconcilhos), com declive acentuado, 

que drena 6,5 km2 de uma bacia com 

461,6 km2 de superfície total. A caldeira 

deste moinho é uma das mais pequenas 

que foram encontradas pelo inquérito de 

campo nesta bacia. Possui 15 m de largura 

e 2 m de profundidade máximas (junto do 

açude) e 80 metros de comprimento. O 

nível de base da levada, no tramo inicial, 

está cerca de um metro abaixo do coroamento do açude, pelo que apenas o metro superior de 

água retida podia ser desviado. O restante permanecia acumulado na albufeira. Em 2004 o açude 

estava arrombado numa extensão central de cinco metros de coroamento e quase até ao nível do 

leito pelo que a retenção se tornou mínima. Para calcular o volume de água retido na antiga 

albufeira foram desprezadas as irregularidades da margem e do leito, assim como a mole do 

açude, considerando-se apenas a forma geométrica básica, uma pirâmide muito alta de base 

triangular. Para calcular o volume de uma caldeira com este formato pode ser aplicada a fórmula 

de cálculo do volume de uma pirâmide: o volume será igual à superfície da base multiplicada 

pela altura e dividida por três (V= ((LxA/2)xC)/3), ou seja, o volume é igual a (15x80)/3 ou 400 

m3.Esta é a capacidade total da albufeira. Para conhecermos o volume total que permanece no 

fundo da caldeira abaixo do nível mínimo da levada, podemos efectuar o mesmo cálculo para 

uma pirâmide com as dimensões de 7,5 metros de largura por 1m de altura e 40 m de 

comprimento (o volume equivale a 50 m3 ou 1/8 do total). Nem todas as caldeiras têm este 

formato pelo que há que ressalvar um ponto: este formato é, entre todos os usuais, aquele que 

exibe menor capacidade. Quanto mais largo é o colector fluvial e menor é o declive, maiores são 

                                                 
406

 - Ribeira de Vasconcilhos, margem direita, 410 m de altitude (coordenadas 591.850/4127.775), C.M.P. 588 – 

Salir (Loulé), edição de 1980. 
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os volumes retidos. Nas condições próprias dos colectores de 1ª ordem e dos maiores colectores 

de 2ª e 3ª ordem, o volume de água presente é mais adequadamente calculável e descrito através 

do volume de um paralelogramo trapezoidal ou de um paralelipídedo muito largo (a largura 

média do colector) e baixo (a altura do açude). Para o cálculo do volume retido nas estações 

nestas condições foi usado o volume do paralelipípedo correspondente. O quadro a seguir 

apresenta a síntese dos dados, agrupando as estações segundo a dimensão da bacia do colector em 

que estão instaladas. A referência a bacias mistas distingue aquelas estações, situadas em zona 

intertidal, que aproveitam água de um colector fluvial e da maré. 

 

Quadro 37 – Volumes retidos em caldeiras da bacia do Guadiana em Portugal
407

 

 

Bacia 

abastecedora 

Estação Alt. do 

açude 

(m) 

Larg. do 

leito (m) 

Comp. 

da 

albufeira 

(m) 

Cálculo 

de 

volume 

Volume 

(m3) 

Pequena 

 

(6,5-15 km2) 

Moinho da 

Rocha 

2 15 80 Piramidal 400 

Azenha do 

Barranco 

2 20 100 Piramidal 667 

Moinho 

Velho 

2 20 200 Piramidal 1417 

Média 

 

(100-400 

km2) 

 

Colectores de 

2ª ordem 

Porto de 

Alcácer 

2 20 150 Piramidal 1000 

Moinho do 

Cortadouro 

2 25 250 Piramidal 2083 

Moinho da 

Calçadinha 

2 30 220 Piramidal 2200 

Moinho de 

Limas 

2 30 250 Piramidal 2500 

Moinho da 

Chavachã 

2,5 35 250 Piramidal 3646 

Moinho do 

Alferes 

2,5 35 1000 Paralelip. 14.583 

Grande 

(50.000 km2 

ou mais, col. 

1ª ordem) 

Azª dos 

Cerieiros 

2 130 250 Paralelip. 10.833 

Moinho 

dos Canais 

2,5 60 1500 Paralelip. 37.500 

Mista (2ª o.) 

(360 km2) 

Mº das 

Pernadas 

2 30 2000 Paralelip. 20.000 

Mista (1ª o.) 

(60.000km2) 

Azªs de 

Mértola 

2,5 100 1200 Paralelip. 50.000 

 

 

                                                 
407

 - As estações referidas estão no leito dos seguintes colectores: Guadiana (Azenhas de Mértola, Moinho dos 

Canais, Azenha dos Cerieiros), Vascão (Moinho da Calçadinha, Moinho do Alferes, Moinho do Cortadouro, Moinho 

da Chavachã, Moinho da Rocha), Limas (Moinho de Limas), Odeleite (Moinho das Pernadas), Barranco do Pego 

Escuro (Moinho Velho), Barranco do Moinho (Azenha do Barranco), Oeiras (Porto de Alcácer). 
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Nem toda a água retida em caldeira é passível de uso energético por parte do engenho que serve. 

Apenas a água situada acima da cota mínima inicial da levada pode chegar ao engenho a jusante. 

Para mais, à medida que o nível da água desce na caldeira e se aproxima desta cota mínima, o 

caudal que circula torna-se insuficiente para accionar convenientemente o motor. Nestas 

condições surge a necessidade de interromper o fluxo, baixando as comportas até que o nível na 

albufeira esteja de novo em parâmetros aceitáveis (suficientes para a laboração do engenho). Este 

aspecto, a intermitência de funcionamento por insuficiência de caudais, é uma característica dos 

motores hidráulicos instalados em cursos de água com regimes hídricos irregulares, como é o 

caso de todos os que pertencem às bacias analisadas. Na linguagem émica dos moleiros, a 

situação é descrita como moer de presa ou moer à presada. A este respeito é útil compulsar um 

documento que revela, não só o uso desta expressão nos discursos oral e escrito, mas também que 

a redução dos caudais até níveis críticos se pode verificar até nos colectores de primeira ordem 

(neste caso, o Guadiana). As Posturas Camarárias de Beja, exaradas em 1738, possuem vários 

títulos sobre a moagem. Entre eles existe um que concerne explicitamente os Acarretadores dos 

Moinhos, ou seja, os transportadores especializados que procediam à recolha de cereais para 

moagem, ao seu transporte para os moinhos e à posterior redistribuição da farinha pelos 

consumidores. Neste título especifica-se que os acarretadores  

 

“ (…) levarão de preço por cada alqueire sendo de Inverno um vintém, e de Verão o mesmo, 

excepto havendo diminuição nas águas porque então poderão levar trinta réis por cada alqueire, 

e estando a godiana (sic) de presas, em forma que façam dilacção maior do que a costumada 

levarão dois vinténs (…).”
408

 

 

Quando um curso de água com vários escalões de aproveitamento se encontra nesta situação, é a 

mesma água que acciona os engenhos de todos os escalões e cada um dos escalões funciona de 

forma intermitente, tendo de esperar pela água libertada pelo escalão de montante. Isto faz com 

que devamos considerar o conjunto de estações no mesmo colector como um sistema 

interdependente e a bacia como o sistema hidráulico natural que unifica os vários sistemas 

hidráulicos artificiais e individuais que nele estão instalados.
409

 Se tomarmos os dados do quadro 

anterior podemos calcular o volume médio para cada ordem de colector e, uma vez que estes 

possuam correspondência com as várias situações da bacia, a partir deles podemos extrapolar o 

volume total de água presente, na bacia e em qualquer conjunto de estações com as características 

dadas. 

 

Quadro 38 – Volumes médios de água retida em caldeira, segundo a superfície drenada 

 

Bacia Superfície 

drenada (km2) 

Estações Volume total 

(m3) 

Volume médio 

(m3) 

Pequena 6,4 - 15 3 2864 955 

Média 100-500 6 26.012 4335 

Grande + 50.000 2 48.333 24.166 

Mista 360-60.000 2 70.000 35.000 

 

                                                 
408

 - VIANA, 1950: 239. A ortografia foi actualizada mas manteve-se a pontuação original. No termo godiana 

(Guadiana) manteve-se a grafia setecentista. 
409

 - Esta constatação já foi feita antes (GUITA, 1999: 63). 
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Uma vez que conhecemos valores médios de água retida para várias ordens de colector e a 

distribuição de estações pelos colectores, podemos fazer um cálculo extrapolatório sobre a 

quantidade de água retida no conjunto dos empreendimentos hidráulicos existentes na bacia. 

 

Quadro 39 – Projecção de volumes retidos por estações hidráulicas eotécnicas na bacia 

portuguesa do Guadiana 

 

Ordem 1ª 2ª 3ª e superiores 

Estações 88 315 160 

Volume médio 24.166 4335 955 

Volume total 2.126.608 1.365.525 152.800 

 

No total, podemos admitir a presença de 3.644.133 m3 de água retida nas 563 albufeiras 

eotécnicas do Guadiana português durante o período de actividade dos engenhos. Deste total, um 

oitavo (455.517 m3), em média, não circulava à superfície nem era utilizado por motores mas 

permanecia retido pela barragem até se infiltar ou evaporar, constituindo uma reserva ecológica. 

 

Mapa 10 – Moinho do Freixial: planta da estação (Barranco do Freixial, Corte Gafo, Mértola). 

 

Estações hidráulicas com pequenas bacias abastecedoras 

 

Dentro das condições oferecidas pela bacia do Guadiana, parece ter existido um limite mínimo de 

bacia drenada para a instalação de moinhos de cereal hidráulicos, limite esse situado em 4,25 
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km2 de superfície territorial nos casos concretos em análise. Tomando as estações conhecidas, 

seleccionou-se o grupo de estações que possui as bacias abastecedoras mais pequenas. É esse 

grupo que se apresenta no quadro seguinte. 

 

Quadro 40 – Estações hidráulicas com pequenas bacias abastecedoras no Baixo Guadiana (por 

ordem crescente da área drenada pela estação) 

 

Estação Sup. 

(km2) 

Bacia Colector Alt. 

(m) 

Coordenadas 

(C. M. P.) 

Moinho do 

Almarjinho 

4,25 Foupana  

(Odeleite) 

Barranco do 

Ferrajoso 

344 602.550/4131.400 

(589 Feiteira) 

Mº do Vale de 

Odre de Cima 

6 Foupana Ribeira de 

Foupanilha 

338 605.050/4134.675 

(581 Cachopo) 

Moinho da 

Rocha 

6,5 Vascão Barranco de 

Vasconcilhos 

410 591.850/4127.775 

(588 Salir) 

Moinho do 

Piçarral 

8 Tábua Barranco da 

Tábua 

25 635.700/4129.700 

(591 Azinhal) 

Azenha do 

Tendilhão 

10 Foupana 

(Odeleite) 

Ribeiro da 

Corte 

397 595.050/4131.500 

(589 Feiteira) 

Mº da Corte 

Fidalgo 

14 Vascão Ribeira do 

Vascanito 

361 584.125/4132.025 

(580 Ameixial) 

Moinho Velho 14 Pego Escuro Barranco do 

Pego Escuro 

69 621.250/4175.700 

(550 Corte Gafo) 

Azenha do 

Barranco 

14 Moinho Barranco do 

Moinho 

46 245.600/71.200 

(558 Mértola) 

Aª do Pego 

Escuro de Cª 

16 Odeleite Ribeira de 

Odeleite 

361 597.100/4123.850 

(589 Feiteira) 

Moinho do 

Freixial 

20 Freixial Barranco do 

Freixial 

90 617.800/4174.300 

(550 Corte Gafo) 

Moinho da 

Amendoeira 

22 Oeiras Ribeira de 

Oeiras 

310 685.675/4141.825 

(572 Dogueno) 

Moinho das 

Mestras 

22 Oeiras Ribeira das 

Mestras 

276 584.325/4146.425 

(572 Dogueno) 

Moinho de 

Fronteira 

25 Odeleite Ribeira de 

Fronteira 

300 604.575/4120.825 

(598 S. Brás Al.) 

Moinho do 

Fim do Mundo 

54 Chança Ribeiro do 

Vidigão 

173 269.625/106.350 

(534 Ficalho) 

Moinho de 

Cadavais 

62 Cadavais Ribeira de 

Cadavais 

21 633.150/4148.350 

(575 Alcoutim) 

 

A estação com menor superfície abastecedora colecta 4,25 km2. As restantes distribuem-se acima 

deste valor pelo que, em princípio, pode ser tomado como o nível hídrico minimamente adequado 

dentro das condições climáticas e tecnológicas vigentes nas bacias e nas estações em causa. 

Através deste limite, podemos definir qual é o aporte hídrico mínimo que abastece o motor de 

uma moagem hidráulica na região. Para isso é necessário conhecer a escorrência (média) que 

passa no colector durante o ano e qual é a duração desse caudal. Uma vez que todas as estações 

do quadro fazem parte do Baixo Guadiana, podemos considerar as variáveis climáticas para esta 

região como um todo.  
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Precipitação, escoamento e duração do caudal em colectores do Baixo Guadiana 

 

No que se refere à precipitação, o Baixo Guadiana possui as seguintes características. A 

precipitação média no território (cerca de 2000 km2) foi 622 mm para o período entre 1941-2 e 

1973-4.
 410

 No ano mais seco deste intervalo a precipitação média foi 199 mm (ano hidrológico 

1944-5) e no ano mais húmido (1968-9) 993 mm. O quadro que se segue mostra a amplitude de 

valores locais que conduziram a estes valores médios. 

 

Quadro 41 – Precipitação na bacia do Baixo Guadiana 

 

Período Isoieta mínima
411

 Isoieta máxima 

Ano mais seco (1944-5) 125 mm 400 mm 

Ano mais húmido (1968-9) 700 mm 1600 mm 

Média (1941-1974) (33 anos) 500 mm 1000 mm 

 

A precipitação, de acordo com as características do território onde ocorre, é absorvida ou escoada 

em grau variável, consoante as condições locais de cada bacia (permeabilidade do solo, cobertura 

vegetal, declive) e as condições meteorológicas da precipitação (volume total e concentração no 

tempo). A escorrência ou escoamento, ou seja, a água que não é absorvida pelo solo e 

efectivamente escorre à superfície pelos colectores, é uma parte da precipitação total. A relação 

entre precipitação e escoamento é dada pelo coeficiente de escoamento, a fracção que possui a 

precipitação como denominador e o escoamento como numerador.  

 

Quadro 42 – Aporte hídrico médio em sub bacias do Baixo Guadiana
412

 

 

Bacia Área 

(km2) 

Precipitação média anual 

ponderada (mm) 

Coeficiente de 

escoamento 

Escoamento
413

 

médio anual (mm) 

Odeleite 345 788 0,450 355 

Foupana 396 659 0,349 230 

Beliche 98 654 0,362 237 

Vascão 403 545 0,564 307 

Carreiras 291 522 0,510 266 

Oeiras 466 514 0,504 259 

 

Como é possível verificar, através dos dois quadros anteriores, os valores médios ocultam uma 

avultada variabilidade interanual. Esta variabilidade produz caudais muito díspares ao longo do 

                                                 
410

 - A fonte para estes dados e os que se seguem é Estimativa dos caudais afluentes ao rio Guadiana a Jusante da 

Rocha da Galé, provenientes das ribeiras de Beliche, Odeleite, Foupana, Vascão, Carreiras e Oeiras – 1975 (7 pp. 

+ mapas e gráficos), assinado pelo técnico de hidrologia J. J. M. Loureiro e pelo engenheiro chefe de divisão A. J. de 

Morais a 21 de Outubro de 1975. O documento pode ser consultado na bibloteca do Instituto da Água: a referência 

de arquivo é DG.01.86. 
411

 - Isoietas são as linhas que, num mapa, unem pontos com a mesma precipitação. 
412

 -Segundo Estimativa dos caudais afluentes ao rio Guadiana a Jusante da Rocha da Galé, provenientes das 

ribeiras de Beliche, Odeleite, Foupana, Vascão, Carreiras e Oeiras – 1975, pp. 4 e 7. 
413

 - Os dados na coluna de Escoamento resultam do cálculo feito directamente a partir da precipitação e do 

coeficiente de escoamento apresentados na fonte (fazendo fé na sua validade), uma vez que no quadro da fonte os 

números do escoamento (o resultado final da operação) não são coerentes com os que são apresentados para a 

precipitação e coeficiente de escoamento (os dois valores em operação). 
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tempo e repercute-se em condições muito diversas de afluência às estações hidráulicas. Para 

termos uma ideia da amplitude desta variação tomemos como exemplo a bacia do Vascão. 

 

Quadro 43 – Variabilidade do escoamento na bacia do Vascão (1952-1982)
414

 

 

Extremos e média Escoamento Percentil 

Escoamento mínimo (1980-81) 11 mm 3,66 % 

Escoamento máximo (1955-56) 589 mm 196,33 % 

Média entre extremos 300 mm 100 % 

 

Noutra dimensão, esta variabilidade forneceu o Caudal Máximo Instantâneo de 2,93 m3/s no ano 

mais seco da série (1980-81), 641 m3/s em 1976-56 (o ano com maior C. M. I. da série) e 307 

m3/s em 1965-66 (o ano com C. M. I. mais próximo da média). Note-se que, mesmo no ano mais 

seco, o Vascão teve um período de escoamento (relativamente breve) em que o caudal foi 

largamente suficiente para accionar engenhos hidráulicos eotécnicos (pelo menos nas estações de 

cota menos elevada e maior bacia afluente). A duração do caudal é determinante para 

conhecermos a capacidade de funcionamento dos motores hidráulicos e diz-nos a quantidade 

máxima de dias que os engenhos instalados poderiam laborar. O quadro abaixo mostra a duração 

do caudal em estações hidrométricas do Guadiana português no ano hidrológico de 1976-77 (um 

ano húmido). O escoamento específico das primeiras quatro estações hidrométricas espelha o 

comportamento de bacias de peneplanície (250 m de altitude máxima) enquanto o das restantes 

quatro caracteriza o comportamento de bacias com cabeceiras montanhosas (500m de altitude). 

 

Quadro 44 – Período anual com caudal em sub bacias do Guadiana (1976-77)
415

  

 

Estação 

hidrométrica 

Colector Escoamento 

específico 

(mm) 

Bacia na 

estação 

(km2) 

Dias 

com 

caudal 

Percentil anual 

(dias com caudal 

/365x100) 

Entradas Terges 250,9 51 155 42,5 % 

Albernoa Terges 254,6 172 175 47,9 % 

Mte da Ponte Cobres 265,8 701 182 49,9 % 

Amieira Degebe 202,5 1454 284 77,8 % 

Vascão Vascão 509,6 403 245 67,1 % 

Mte dos Fortes Odeleite 547,9 288 292 80,0 % 

Tenência Foupana - 393 193 52,9 % 

Beliche Beliche - 99 107 29,3 % 

 

Nesse ano hidrológico (húmido) os motores eotécnicos instalados e activos nos cursos de água 

em causa puderam funcionar durante períodos que variaram entre 29,3 % e 80% do ano. A 

diferença entre a capacidade produtiva de dois engenhos situados nestes extremos é acentuada: 

                                                 
414

 - Dados de Plano Nacional da Água. Hidrologia.Águas de Superfície. Região Sado-Guadiana – Escoamentos, 

Divisão de Hidrometria - Direcção Regional de Serviços de Hidrologia – Direcção Geral dos Recursos e 

Aproveitamentos Hidráulicos – Ministério da Habitação e das Obras Públicas – República Portuguesa, Julho de 

1975, 115 pp. (policopiado). O documento pode ser consultado na Biblioteca do Instituto Nacional da Água, em 

Lisboa (cota DG.01.149). 
415

 - Dados segundo Direcção Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos, Região Hidrográfica nº 4 – 

Guadiana – Estações Hidrométricas (policopiado), ano hidrológico 1976-77. O exemplar consultado pertence à C. 

M. de Mértola. O caudal mínimo tido em conta nos registos é igual a 10 litros por segundo. 
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um motor situado na secção da ribeira do Beliche descrita pela estação hidrométrica teria, no 

máximo, 107 dias de actividade potencial, enquanto um outro na estação de Odeleite teria 292 

dias. Vejamos qual a duração do período de actividade potencial num ano relativamente seco, 

mas que sucede a três anos de pluviosidade acima da média. 

 

Quadro 45 - Período anual com caudal em sub bacias do Guadiana (1979-80)
416

 

 

Estação 

hidrométrica 

Colector Caudal médio 

no mês mais 

húmido (m3/s) 

Bacia na 

estação 

(km2) 

Dias 

com 

caudal 

Percentil anual 

(dias com caudal 

/366 x 100) 

Entradas Terges 0,9 51 106 29,0 % 

Albernoa Terges 2,1 172 222 60,7 % 

Mte da Ponte Cobres 7,1 701 239 65,3 % 

Amieira Degebe 7,89 1454 263 71,8 % 

Vascão Vascão 5,2 403 260 71,0 % 

Mte dos Fortes Odeleite 3,64 288 245 67,0 % 

Tenência Foupana 4,10 393 226 61,7 % 

Beliche (mtt.) Beliche 1,49 99 166 45,3 % 

 

A esse ano hidrológico de 1979-80 sucedeu um ano de fraca precipitação. Apresenta-se o número 

de dias com caudal para o mesmo conjunto de estações, no ano, extremamente seco, de 1980-81.  

 

Quadro 46 - Período anual com caudal em sub bacias do Guadiana (1980-81) 

 

Estação 

hidrométrica 

Colector Caudal médio 

no mês mais 

húmido (m3/s) 

Bacia na 

estação 

(km2) 

Dias 

com 

caudal 

Percentil anual 

(dias com caudal 

/365x100) 

Entradas Terges 0,01 51 2 0,5 % 

Albernoa Terges 0,01 172 4 1,0 % 

Mte da Ponte Cobres 0,10 701 55 15,0 % 

Amieira Degebe 0,81 1454 184 50,4 % 

Vascão Vascão 0,49 403 170 46,6 % 

Mte dos Fortes Odeleite 0,39 288 204 55,9 % 

Tenência Foupana 2,44 393 157 43,0 % 

Beliche (mtt.) Beliche 1,36 99 74 20,3 % 

 

Como é possível verificar pela comparação dos três quadros anteriores, as pequenas bacias 

proporcionam períodos de actividade potencial significativamente inferiores aos de bacias 

maiores e esta diferença é acentuada em zonas de baixa altitude. Num ano extremamente seco, os 

motores hidráulicos de uma pequena bacia de peneplanície praticamente não podem ser usados, 

ao passo que aqueles situados na parte final das bacias secundárias vêem o seu potencial período 

de funcionamento restringido a metade do ano. 

 

                                                 
416

 - Segundo os dados no site do Serviço Nacional de Informação sobre Recursos Hídricos do Instituto Nacional da 

Água (http://snirh.inag.pt). Apenas foram tidos em conta os dias com caudal superior a 10 litros por segundo, uma 

vez que a fonte apresenta este valor, por defeito, ao longo de todo o período de estiagem em algumas estações 

hidrométricas. 

http://snirh.inag.pt/
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Tendo analisado a variabilidade interanual dos caudais presentes em secções de vários colectores, 

podemos retomar os valores médios e reconhecer se existe, ou não, uma correlação visível entre o 

aporte hídrico que uma bacia proporciona e a densidade hidráulica que nela é possível 

reconhecer. Esta correlação, a existir, tornar-se-á visível se compararmos o escoamento médio de 

cada bacia com o número de estações que alimenta. O quadro abaixo apresenta os dados 

necessários para avaliar a existência de tal relação nas bacias em apreço. 

 

Quadro 47 – Precipitação média e estações hidráulicas em colectores secundários do Baixo 

Guadiana 

 

Bacia Superfície Estações 

hidráulicas 

Escoamento 

médio anual 

Densidade 

hidráulica 

Odeleite 773,3 49 355 15,8 

Vascão 461,6 44 307 10,5 

Carreiras 341,8 11 266 31,1 

Oeiras 499 40 259 12,5 

Beliche 116,4 4 237 29,1 

Foupana 410,4 26 230 15,8 

 

A existir uma relação directa entre escoamento de uma bacia e as estações presentes, as 

quantidades nas duas colunas da direita seriam correspondentes, ou seja, as bacias com maior 

escoamento médio teriam as maiores densidades hidráulicas. Isto não é visível neste conjunto de 

bacias, ou seja, não é por existir uma disponibilidade hídrica maior numa dada bacia que 

podemos deduzir uma maior densidade de estações hidráulicas. Existem vários factores em causa 

na instalação de motores hidráulicos e foi a conjugação das várias ordens de factores que esteve 

em causa na sua instalação: acessibilidade e proximidade aos núcleos de povoamento que 

utilizam os serviços proporcionados, volume e duração do abastecimento hídrico, existência de 

soluções alternativas para solucionar o mesmo problema de abastecimento (conjugando-se as 

respectivas vantagens comparativas: acessibilidade, capacidade e oportunidade). Para 

eliminarmos dúvidas sobre isto, comparemos o número de dias com caudal e o número de 

estações presentes em diferentes bacias, restringindo o conjunto em análise às estações 

hidrométricas situadas na fase terminal dos colectores. Foram tidos em conta os dados para um 

ano húmido (1976-77) e um ano seco (1980-81). 

 

Quadro 48 – Dias com caudal e densidade hidráulica em sub bacias do Guadiana 

 

Bacia Estação 

hidrométrica 

Superfície 

(km2) 

Dias com 

caudal 

(1976-77) 

Dias com 

caudal 

(1980-81) 

Média 

(dias com 

caudal) 

Densidade 

hidráulica 

(km2/est.) 

Odeleite Mte dos Fortes 288 292 204 248 15,8 

Degebe Amieira 1454 284 184 234 23,1 

Vascão Vascão 403 245 170 207,5 10,5 

Foupana Tenência 393 193 157 175 15,8 

Cobres Mte da Ponte 701 182 55 118,5 30,3 

Beliche Beliche 99 107 74 90,5 29,1 

 

A relação entre o número médio de dias com caudal e a densidade hidráulica (colunas da direita) 

não é linear mas apresenta alguma correspondência, maior do que a vimos para o escoamento 
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médio. As quatro bacias com maior período anual de actividade potencial dos engenhos possuem, 

globalmente, densidade hidráulicas mais elevadas do que as que encontramos nas duas bacias 

com menor densidade hidráulica e menor duração do caudal: Cobres e Beliche. A primeira 

conclusão a retirar será: é mais importante, para a definição da ocupação hidráulica de uma bacia 

fluvial, o tempo que os engenhos podem ter de actividade num ano médio do que a quantidade de 

água que efectivamente passa durante esse período de escoamento.  

 

Foto 61 – Interior de um moinho de submersão do rio Vascão, na 

estação mais a jusante desta bacia secundária (Moinho do Melão, 

Alcoutim). Note-se o buraco de respiração, ao centro da abóboda, 

para deixar sair o ar durante a subida da água de cheia. 

 

Outra conclusão que também é lícito retirar é a de que, 

tendencialmente, quanto maior o período potencial de laboração 

dos motores hidráulicos, maior será a densidade destes no 

território: isto não é, contudo, sempre verdadeiro, como mostram os dados sobre o Degebe e o 

Odeleite. Esta última asserção (mesmo sem ser universal) explica e justifica as grandes 

densidades hidráulicas encontradas no regolfo de barragens modernas, como a do Torrão ou a de 

Alqueva: uma vez que os leitos dos colectores primários e secundários são os que apresentam 

maior duração de caudais ao longo do ano, esses foram os leitos preferidos para a instalação de 

motores hidráulicos. A ocupação de leitos com menor ou maior duração de caudais obedece a 

uma conjugação de diferentes lógicas: lógicas de complementaridade (manter o abastecimento 

funcional quando os motores nos leitos principais não podem funcionar 

por excesso de água e submersão), acessibilidade (abastecer áreas em 

que os cursos de água mais perenes ficam demasiado afastados para 

serem a melhor opção e são, por isto, abastecidas - no que se refere à 

moagem - por motores eólicos durante o Verão e por motores 

hidráulicos durante o Inverno) e oportunidade (atendendo ao processo a 

executar, à disponibilidade sazonal de energia e ao período do ano em 

que o processo é executado
417

  

 

Foto 62 – Fachada de um moinho de rodízios do século XVIII, 

reconstruído no século XX com traça e materiais contemporâneos 

(Moinho da Várzea, rio Vascão, Santa Cruz, Almodôvar). É o moinho 

hidráulico mais próximo da sede de freguesia, Santa Cruz.  

 

A conjugação estratégica de duas fontes energéticas (água e vento) e dois tipos de colector 

hídrico (pequenas e grandes bacias) fornece a base do sistema de circulação praticado pela 

generalidade dos moleiros eotécnicos em Portugal: entre 

moinhos de rio e moinhos de ribeira (Verão/Inverno) e entre 

moinhos de ribeira e de vento (Inverno/Verão).  

 

Foto 63 – Edifícios de moinhos de vento inactivos, encimados 

por ninhos de cegonha (Ciconia ciconia). Por detrás da colina 

está a povoação de Santa Cruz (Almodôvar) e a 2,5 km estão os 

moinhos hidráulicos mais próximos, no leito do Vascão. 

                                                 
417

 - Isto é particularmente importante nos processos de marcada sazonalidade, como a extracção de azeite e o 

esmagamento de linho. 
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Precipitação, escoamento e caudal em pequenas bacias abastecedoras 

 

Já vimos acima que o limite mínimo regional para bacias abastecedoras de motores hidráulicos se 

situa em 4,25 km2 de superfície (Moinho do Almarjinho, no barranco do Ferrajoso, ribeira da 

Foupana). Podemos agora calcular o escoamento nestas pequenas bacias e avaliar a duração do 

período de actividade dos engenhos nelas instalados. Para manter o volume de dados em 

quantidade manejável seleccionaram-se 4 estações em dois tipos de situação orográfica: 

peneplanície e montanha (altitudes médias de bacia em torno de 200 e 500 m, respectivamente). 

As estações com bacia de baixa altitude são a Azenha do Barranco e o Moinho Velho, as de 

montanha são o Moinho do Almarjinho e o Moinho da Rocha.  

 

A produção dos dados apresentados a seguir foi feita através do seguinte procedimento. Uma vez 

que não existem dados para estas bacias exactas, a precipitação foi calculada através dos mapas 

de isoietas disponíveis.
418

 Os dados de escoamento
419

 existem apenas para bacias maiores e, entre 

essas, contam-se o Vascão, a Foupana e nenhum dos pequenos barrancos onde estão o Moinho 

Velho e a Azenha do Barranco. Este facto põe um problema de adequação: os dados existentes 

permitem calcular o escoamento para as quatro estações mas a sua capacidade para descrever o 

comportamento real da bacia de cada estação depende da proximidade entre as características 

destas e as das estações hidrométricas usadas para o cálculo. Esta proximidade foi mantida na 

seguinte forma: para o escoamento na Azenha do Barranco usaram-se os dados sobre a Estação 

Hidrométrica de Entradas (rio Terges, 51 km2 drenados). Esta é a estação hidrométrica, com 

menor bacia, que se situa em territórios equivalentes ao da Azenha do Barranco, em termos de 

precipitação. É, por isso, a mais capaz de representar o comportamento da bacia abastecedora 

desta estação hidráulica (por defeito, para anos ou indicadores omissos na fonte sobre Entradas, 

também se usaram os dados da Estação Hidrométrica de Albernoa - Terges, 172 km2 drenados). 

Para o escoamento da bacia do Moinho da Rocha foram usados os dados da Estação Hidrométrica 

do Vascão (rio Vascão, 403 km2 drenados). Para a bacia do Moinho Velho foram usados os 

dados de escoamento da Estação Hidrométrica de Entradas corrigidos proporcionalmente (uma 

vez que a bacia do Moinho Velho recebe mais precipitação do que a da Azenha do Barranco, o 

cálculo do escoamento foi feito a partir da proporção extra de chuva recebida). Para a bacia do 

Moinho do Almarginho foram usados os dados da Estação Hidrométrica de Tenência (ribeira de 

Foupana, 393 km2 drenados) sobre o escoamento médio e, à falta de dados sobre os anos 

extremos, usaram-se os escoamentos do Moinho da Rocha corrigidos proporcionalmente à 

diferença na precipitação caída. O processo de adequação é rebuscado mas permitiu manter a 

maior adequação possível entre os números apresentados e a descrição do que efectivamente 

ocorre no território em que se insere cada uma destas estações hidráulicas. Para avaliar a 

adequação fez-se a comparação entre os escoamentos assim obtidos e os que foram registados 

para pequenas bacias, com precipitações análogas, no Vouga. 

 

                                                 
418

 - Estimativa dos caudais afluentes ao rio Guadiana a Jusante da Rocha da Galé, provenientes das ribeiras de 

Beliche, Odeleite, Foupana, Vascão, Carreiras e Oeiras – 1975 (7 pp. + mapas e gráficos), assinado pelo técnico de 

hidrologia J. J. M. Loureiro e pelo engenheiro chefe de divisão A. J. de Morais a 21 de Outubro de 1975. O 

documento pode ser consultado na bibloteca do Instituto da Água: a referência de arquivo é DG.01.86. 
419

 - Dados segundo Direcção Geral dos Recursos e Aproveitamentos Hidráulicos, Região Hidrográfica nº 4 – 

Guadiana – Estações Hidrométricas (policopiado) para o ano hidrológico 1976-77 e segundo os dados no site do 

Serviço Nacional de Informação sobre Recursos Hídricos do Instituto Nacional da Água (http://snirh.inag.pt) para os 

restantes anos, além do documento citado na nota anterior. 

http://snirh.inag.pt/
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Quadro 49 – Precipitação e escoamento em pequenas bacias do Vouga
420

 

 

Estação 

hidrométrica 

Superfície 

(km2) 

 

Precipitação 

média 

(mm/ano) 

Precipitação 

absorvida 

(mm/ano) 

Escoamento 

médio 

(mm/ano) 

Coeficiente 

de 

escoamento 

Monsarros 35 1035 601 434 41,9 % 

Fontainhas 96 1278 680 598 46,8 % 

Póvoa 265 1343 701 642 47,8 % 

Marnel 21 1467 742 725 49,4 % 

 

Como é possível ver pelo quadro, dentro destas condições climáticas, o coeficiente de 

escoamento aumenta solidariamente com a precipitação, ou seja, quanto maior a precipitação 

média registada na bacia, maior é o coeficiente de escoamento da secção. Por esta amostra, os 

coeficientes de escoamento de pequenas bacias do Vouga (com precipitação anual média no 

intervalo 1035-1467 mm) são análogos aos que obtivemos para o conjunto Vascão/Moinho da 

Rocha num ano húmido (precipitação =1300 mm/coeficiente de escoamento= 44,3 %), ou seja, 

apesar de obtidos para áreas superiores em bacia drenada, os dados de escoamento das estações 

hidrométricas disponíveis são consistentes com os que são fornecidos por pequenas bacias em 

zonas com precipitação equivalente e podem ser usados como indicadores para definir o 

comportamento das estações com micro bacias. 

 

Quadro 50 – Precipitação e escoamento em pequenas bacias no Baixo Guadiana 

 

Estação 

hidráulica 

Precipitação anual (mm) Escoamento anual (mm) 

Azenha do 

Barranco 

175 450 750 34 114 354 

Moinho 

Velho 

225 525 825 44 133 390 

Moinho do 

Almarjinho 

250 750 1250 64 276 554 

Moinho da 

Rocha 

350 800 1300 89 295 576 

 

Anos 

Seco 

(1944-5) 

Média 

(1941-2 a 

1973-4) 

Húmido 

(1968-69) 

Seco 

(1980-81) 

Média  

(1952-3 a 

1982-3) 

Húmido 

(1968-69) 

 

Além da variabilidade interanual, que já sabíamos ser elevada, é possível verificar que o regime 

das bacias é diferenciado consoante a localização e a orografia (o que é absolutamente normal e 

previsível). A relação entre precipitação e escoamento é sistematizada a seguir, nas duas 

situações para as quais há dados de estações hidrométricas em condições semelhantes. 

 

 

                                                 
420

 - Os dados foram retirados de COBA, Aproveitamento Hidráulico da Bacia do Vouga – Plano Geral. Estudo 

Prévio, Vol. I (Memória Geral), s/l, Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos – Portugal, 1975, cf. o Quadro 2.3 

(Escoamentos médios anuais afluentes às secções das barragens seleccionadas na bacia do rio Vouga – Período 

1943-73). As medições fornecidas nesta fonte foram feitas para a implantação de barragens. Os pontos de medição 

são os locais de possível implantação de barragens avaliados pelo estudo. 
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Quadro 51 – Coeficientes de escoamento calculados para as estações hidráulicas em exemplo 

 

Estação 

hidráulica 

Moinho da Rocha 

(410 m altitude) 

Moinho Velho 

(69 m altitude) 

Ano Precipit. Escoam. Coef. Esc. Precipit. Escoam. Coef. Esc. 

Seco 350 89 25,4 % 225 44 19,5 % 

Médio 800 295 36,9 % 525 133 25,3 % 

Húmido 1300 576 44,3 % 825 390 47,3 % 

 

A observação destes coeficientes de escoamento (extrapolados, convém não esquecer) permite 

apresentar uma leitura da diferença interanual no mesmo local e da diferença entre locais quanto 

à água que é escoada em cada situação. Em média, o lugar mais húmido escoa mais água, como é 

óbvio. No que se refere aos anos extremos, o coeficiente de água escoada inverte as posições 

entre um extremo e o outro: é maior no lugar seco em ano húmido e maior no lugar húmido em 

ano seco. O que isto significa é que as bacias húmidas são mais eficientes a controlar a água que 

nelas cai, o que, aparentemente, decorre da sua maior capacidade natural para sustentar cobertura 

vegetal. A maior precipitação média permite o maior desenvolvimento da cobertura vegetal 

durante a duração e este maior desenvolvimento reflecte-se em maior capacidade de absorção da 

água caída em anos de maior precipitação total. Como a bacia mais seca é, a respeito da produção 

vegetal, menos eficiente (porque recebe menos água, em média), o desenvolvimento da cobertura 

vegetal é menor e, portanto, a capacidade da bacia receber e regular a precipitação, quando ela cai 

em maiores quantidades, é menor. O facto de estar aqui a retirar uma conclusão tão geral a partir 

de uma base de sustentação tão diminuta e especiosamente obtida não significa, necessariamente, 

que a afirmação, em si, esteja errada ou que seja invalidada por confronto com dados mais 

abrangentes mas exige uma demonstração, o que se procura fazer a seguir. 

 

Os pressupostos são os seguintes. Em duas bacias hidrográficas distintas, o escoamento médio 

mais elevado corresponde a condições de maior aporte precipitacional, por maior altitude média 

da bacia (gradiente térmico) e por exposição geográfica da bacia mais favorecida (menor 

continentalidade e situação orográfica frontal). Devido a isto, o ordenamento relativo, por 

escoamento médio, (mm/m2/ano para uma série de anos) de duas (ou mais) bacias, indica 

automaticamente o grau relativo de humidade entre uma bacia e a outra, ou seja, sabemos 

imediatamente qual é a bacia mais húmida e qual é a mais seca quando comparamos os 

respectivos escoamentos médios: a que possui o maior escoamento médio anual é a bacia onde 

ocorre a maior precipitação e, para retirar esta conclusão, não necessitamos conhecer os valores 

de precipitação que ocorrem em cada uma das bacias. Logo, se juntarmos em duas séries os 

escoamentos médios, para anos secos e húmidos, de uma bacia com menor escoamento médio e 

os comparamos com os escoamentos equivalentes de uma bacia com maior escoamento médio, os 

valores obtidos descreverão com propriedade o comportamento de cada uma das bacias nas duas 

condições extremas (ano seco e ano húmido) e servirão de suporte demonstrativo da existência e 

solidez da correlação acima descrita e afirmada. 

 

Em resumo, a existência de uma correlação, entre o grau de humidade de uma bacia e a sua 

capacidade de regular e captar as maiores precipitações, pode ser facilmente verificada através da 

comparação dos escoamentos de duas bacias distintas em anos extremos. Tomemos o exemplo 

fornecido pelas bacias cujo escoamento é caracterizado pelas estações hidrométricas de Albernoa 
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e Vascão: Terges e Vascão.
421

 Para cada estação hidrométrica foram seleccionados os cinco 

escoamentos mais baixos e os cinco escoamentos mais elevados, além da média do período 1952-

82 (que é fornecida no quadro da fonte). A bacia mais húmida é a do Vascão (295 mm de 

escoamento médio no período). A bacia do Terges, mais seca, escoou 133 mm como média no 

mesmo período de 30 anos. Os valores são sistematizados no quadro abaixo. 

 

Quadro 52 – Escoamentos extremos e médio nas estações hidrométricas de Albernoa e Vascão 

(1952-1982) 

 

Bacia Estação 

hidrométrica 

Escoamento nos 

5 anos mais secos 

(mm) 

Escoamento 

médio (mm) 

(1952-1982) 

Escoamento nos 5 

anos mais húmidos 

(mm) 

Terges 

(+seca) 

Albernoa 1+14+19+24+24 

=82/5=16,6 

133 256+346+374+381+390 

=1745/5=349 

Vascão 

(+húmida) 

Vascão 11+49+83+87+89 

=319/5=66,2 

295 514+520+564+576+589 

=2763/5=552,6 

Comparação Albernoa/ 

/Vascão 

(16,6/66,2=) 

25,07% 

45,08% (349/552,6=) 

63,15% 

 

A relação entre os escoamentos médios caracteriza a relação entre as duas bacias: a bacia que é 

medida em Albernoa escoa, em média e por cada unidade de superfície, 45% da água que é 

medida em Vascão. Comparando os escoamentos das duas bacias em anos secos, a relação 

mostra que o volume escoado pela bacia seca é uma fracção ainda menor nesses anos (25%). 

Comparando os escoamentos das duas bacias em anos húmidos, a relação altera-se e a bacia mais 

seca passa a escoar uma fracção maior do volume escoado pela bacia mais húmida. Quanto mais 

húmidos são os anos meteorológicos, menor é a capacidade relativa das bacias secas absorverem 

a precipitação que nelas cai. Quando comparamos a capacidade de absorção da precipitação em 

bacias com diferentes aportes médios, as bacias mais secas demonstram uma menor capacidade 

relativa de absorção da precipitação em anos muito húmidos. A não ser que queiramos procurar 

explicar esta diferença por diferentes proporções de aporte precipitacional, o que não se apresenta 

verosímil, o único factor explicativo para esta diferença de comportamento reside na diferente 

cobertura vegetal que cada uma das bacias possui e esta varia, evidentemente, com os diferentes 

aportes hídricos médios de que cada bacia desfruta. Isto sustenta a afirmação aqui feita: a 

cobertura vegetal é o mais eficiente e menos exigente modo de regular o ciclo hídrico terrestre
422

 

e é o primeiro (o mais básico) e mais importante elemento a manter e instalar na produção da 

organização territorial, independentemente da produção de paisagens agrárias e florestais dever 

ser feita segundo a linha-chave (keyline), dever incluir sistemas de circulação e acumulação do 

escoamento à máxima altitude e dever, ainda, incluir sistemas de utilização do escoamento em 

excesso através do aproveitamento energético nos locais em que há perda de altitude do caudal. 

Estas são as três condições básicas que permitem maximizar a permanência da água na circulação 

                                                 
421

 - Os dados usados são os que constam no Quadro IV – Escoamentos anuais em mm. Período: 1952-1982 (p.21) do 

Plano Nacional da Água. Hidrologia.Águas de Superfície. Região Sado-Guadiana – Escoamentos, Divisão de 

Hidrometria - Direcção Regional de Serviços de Hidrologia – Direcção Geral dos Recursos e Aproveitamentos 

Hidráulicos – Ministério da Habitação e das Obras Públicas – República Portuguesa, Julho de 1975, 115 pp. 

(policopiado). O documento pode ser consultado na Biblioteca do Instituto Nacional da Água, em Lisboa (cota 

DG.01.149). 
422

 - E, nessa medida, de todo o ambiente, uma vez que a água é o elemento circulante que realiza a parte mais 

substancial da acumulação e transferência de energia térmica (e de matéria) entre as outras esferas planetárias 

(atmosfera, litosfera, biosfera) e os vários reservatórios da hidrosfera.  
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terrestre do ciclo e, portanto, aproveitar os benefícios do maior volume disponível e da maior 

duração dessa disponibilidade. Na sua ausência ou debilidade, são os factores que explicam a 

depauperação do ecossistema humanizado: erosão, diminuição da estabilidade ambiental 

(térmica, hígrica, eólica), instabilidade interanual do abastecimento, desperdício de potencial 

ambiental (menos água disponível, menor produção de biomassa, menor qualidade ambiental e 

maior instabilidade atmosférica, menos energia não poluente e maior poluição pelo uso de 

energia fóssil). Apesar de não termos os dados para calcular um coeficiente de escoamento, que 

nos diria exactamente o que estamos a demonstrar desta forma, as proporções encontradas 

mostram que o coeficiente de escoamento da bacia mais húmida é mais estável que o da bacia 

mais seca. Podemos ver as diferentes amplitudes de variação do escoamento nestas duas bacias 

de outra forma, medindo a amplitude entre os escoamentos da mesma bacia nos anos extremos. 

 

Quadro 53 – Amplitude de escoamento entre anos extremos nas estações hidrométricas de 

Albernoa e Vascão (1952-1982) 

 

Estação 

hidrométrica 

Parâmetro Média dos 5 

anos mais secos 

Média dos 5 

anos + húmidos 

Amplitude 

 

Albernoa Escoamento 16,6 mm 349 mm 332,4 mm 

“ Proporção (s/h) 4,76 %  

Vascão Escoamento 66,2 mm 552,6 mm 486,4 mm 

“ Proporção (s/h) 11,98 %  

 

A proporção do caudal escoado na bacia mais seca, em anos extremos, é descrita 

aproximadamente como a relação de um para vinte (4,76%), ao passo que a mesma proporção na 

bacia mais húmida se descreve aproximadamente como a relação entre um e dez (11,98%). A 

leitura, a partir dos dados de escoamento, sobre o que sucede em cada uma das bacias, é a 

seguinte: primeiro, a bacia mais húmida, por definição, recebe sempre mais precipitação que a 

bacia mais seca; quando a precipitação é fraca, a pouca que ocorre na bacia mais seca é absorvida 

numa proporção maior porque a precipitação é menor e a capacidade de absorção nessas 

condições é grande (a bacia é mais seca) enquanto a precipitação que ocorre na bacia mais 

húmida proporciona escoamentos médios relativamente mais elevados (por comparação com a 

bacia seca) porque cai em maior quantidade e porque a bacia, sendo mais húmida, está melhor 

abastecida (possui mais água no solo, em média). Posto isto, podemos retomar a discussão sobre 

o abastecimento das estações hidráulicas com pequenas bacias abastecedoras e avaliar o 

escoamento anual da secção de bacia drenada por cada uma das estações hidráulicas 

seleccionadas, para cada uma das situações extremas e média. 

 

Quadro 54 – Escoamento total em pequenas bacias abastecedoras no Baixo Guadiana 

 

Estação 

Hidráulica 

Superfície 

drenada (km2) 

Esc. ano 

seco (m3) 

Esc. ano 

médio (m3) 

Esc. Ano 

húmido (m3) 

Azenha do Barranco 14 476.000 1.596.000 4.956.000 

Moinho Velho 14 616.000 1.862.000 5.460.000 

Moinho doAlmarginho 4,25 272.000 1.173.000 2.354.000 

Moinho da Rocha 6,5 578.500 1.917.500 3.744.000 

 

O Moinho do Almarginho possui a menor bacia abastecedora e o menor aporte hídrico. É o limite 

inferior, no Baixo Guadiana, para abastecimento de motores eotécnicos. Talvez seja, ou não, o 
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limite mínimo, mas o bom senso diz-nos que isso não é provável: o mais provável é que a 

instalação de um motor se faça em situações algo acima do limite mínimo de uso. Vejamos o 

significado destas quantidades de escoamento total em termos de escoamento médio. 

 

Quadro 55 - Escoamento médio em pequenas bacias abastecedoras no Baixo Guadiana 

 

Estação 

hidráulica 

Superfície 

drenada (km2) 

Esc. ano 

seco 

(m3/s) 

Esc. ano 

médio 

(m3/s) 

Esc. ano 

húmido 

(m3/s) 

Azenha do Barranco 14 0,015 0,051 0,157 

Moinho Velho 14 0,019 0,059 0,173 

Moinho do Almarginho 4,25 0,009 0,037 0,075 

Moinho da Rocha 6,5 0,018 0,061 0,119 

 

Se o escoamento fosse uniforme ao longo do ano, haveria 9 a 19 litros de caudal por segundo 

num ano seco, 37 a 61 litros por segundo num ano médio e 75 a 173 litros por segundo num ano 

húmido, em cada um dos 31.536.000 segundos que um ano tem. Muito pelo contrário, o 

escoamento é concentrado nas épocas pluviosas e desaparece pouco após a precipitação. Vejamos 

qual é a duração total dos caudais para as estações hidrométricas mais próximas dos exemplos, 

em cada situação (ano seco, médio e húmido), usando como indicadores as Estações 

Hidrométricas de Entradas (para o Moinho Velho e Azenha do Barranco), Tenência (para o 

Moinho do Almarginho) e Vascão (para o Moinho da Rocha). 

 

Quadro 56 – Dias com caudal em anos extremos em Estações Hidrométricas do Baixo Guadiana 

 

Estação 

hidrométrica 

Ano 

seco 

Ano 

húmido 

Média Estação hidráulica 

Entradas 2 155 78,5 Moinho Velho e Azenha do Barranco 

Tenência 157 193 175 Moinho do Almarginho 

Vascão 170 245 207,7 Moinho da Rocha 

 

Como podemos ver, em ano seco, as condições são muito diferentes para as estações em 

situações climáticas distintas: os engenhos em pequenas bacias de peneplanície, como o Moinho 

Velho e a Azenha do Barranco, praticamente não podem funcionar, ao passo que os das bacias 

montanhosas, como o Moinho do Almarginho e o Moinho da Rocha, podem laborar entre 3,2 a 

5,6 meses, apesar do ano ser seco. A escorrência que correu pelo Terges e foi medida na secção 

de Entradas (51 km2) teve 2 dias de permanência, ou seja, podemos assumir que a maior parte 

dos 616.000 m3 de água putativamente atribuídos ao Moinho Velho para lhe calcular o 

escoamento total num ano seco, estariam concentrados em poucos dias de escoamento após a 

chuvada mais intensa desse ano ter feito a sua aparição. Se usarmos o exemplo de Entradas, dois 

dias de escorrência, os 616.000 m3 calculados para o Moinho Velho, nesse ano seco, passariam à 

velocidade de 3,564 m3 por segundo. Chega para alimentar qualquer engenho eotécnico, mesmo 

o numeroso grupo de moagens presentes no estabelecimento romano de Barbegal que Forbes 

descreveu e é tratado no ponto seguinte. No entanto, a duração deste caudal apenas permitiria 

laborar em dois dias no ano, ou pouco mais.
423

 Num ano húmido a situação destes engenhos é 

                                                 
423

 - A distribuição da precipitação em regiões contíguas ou com médias equivalentes não é uniforme na 

sicronicidade meteorológica e possui um grau de aleatoridade inatacável. Apesar de ser possível calcular 

comportamentos médios e extremos das bacias em relação à quantidade de água precipitada e escoada e fazer 
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bastante diversa, podendo funcionar durante 5 meses por ano. Comparando o escoamento total 

(5.460.000 m3) calculado para o Moinho 

Velho (14 km2 de bacia abastecedora) num 

ano muito húmido (390 mm escoados por cada 

m2 de território) e o número de dias (155) 

com caudal na Estação Hidrométrica de 

Entradas numa ano húmido (1976-77) temos: 

35.225,8 m3 por dia ou 63,2 m3 por segundo. 

É água que chega para centenas de engenhos 

hidráulicos eotécnicos. Apenas uma 

pequeníssima parte desta água poderia ser 

retida nas caldeiras ou aproveitada por 

motores hidráulicos do género dos que 

accionavem moinhos e pisões. Todo o resto 

passava e passa por cima dos açudes, seguindo 

o caminho do mar, pouco após a chuva. A 

distribuição do escoamento (e da precipitação 

que a origina) ao longo do ano é facilmente 

perceptível através de um histograma.  

 

Gráfico 2 - Caudais médios diários na  

ribeira de Odeleite, medidos pela Estação 

Hidrométrica de Monte dos Fortes (altitude 67 

m, bacia drenada 288 km2) durante o ano 

(húmido) de 1976-77
424

 

 

A concentração de escoamentos muito elevados em curtos períodos de tempo é uma característica 

dos colectores desta bacia e de todas as bacias do Baixo Guadiana (assim como na generalidade 

das estações de Portugal Continental). Outra característica é a duração do caudal se cingir aos 

períodos em que há precipitação e a um curto período imediatamente posterior. Depois de um 

Inverno bastante pluvioso e das últimas chuvas do fim de Fevereiro, a ribeira deixou de ter caudal 

mensurável no fim do mês de Março, ou seja, um mês depois da última precipitação significativa. 

Um engenho situado nesta secção do colector poderia ter funcionado uma dezena de dias em 

Novembro e quatro meses, de Dezembro a Março. Menos de 130 dias, no total, porque durante os 

períodos de cheias (e houve cinco de grande porte nesse ano hidrológico) os engenhos estiveram 

inoperacionais por os motores estarem submersos. 

 

Sendo o escoamento (sob estas condições climáticas), no ano hidrológico, uma variável que 

segue de muito perto a distribuição da precipitação, a maior parte do escoamento total sucede no 

mais curto espaço de tempo. Para termos uma ideia da quantidade de água assim escoada 

podemos analisar os caudais de cheia máxima para diferentes períodos de retorno. Esta dimensão 

é medida, habitualmente, para determinar o volume de água a que os descarregadores das 

                                                                                                                                                              
extrapolações para sectores para os quais não há dados directos, não é possível fazer o mesmo quando o que está em 

causa é a distribuição da precipitação real ao longo do ano e do território. Se, numa estação hidrométrica, o número 

de dias com caudal foi x no ano y, noutra bacia com a mesma precipitação média, o número de dias com caudal 

nesse ano pode ser x+n ou x-n, ou seja, diferentes sectores do território recebem diferentes aportes hídricos em cada 

ano, mesmo que a sua média seja igual. Trata-se da variabilidade meteorológica, sempre presente, que é submersa 

pela continuidade da média climática (definida pela latitude, altitude e continentalidade).  
424

 - Histograma retirado de GARCIA, 1982: 10. 
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barragens devem dar vazão quando ocorrem os períodos de máxima concentração de 

precipitação. O quadro seguinte apresenta estes valores, para diferentes superfícies drenadas, em 

cursos de água do concelho de Mértola. 

 

Quadro 57 – Caudais máximos de cheia (m3/s), para diferentes períodos de retorno, em pequenas 

bacias no concelho de Mértola
425

 

 

Colector Superfície (km2) Caudais de máxima cheia (m3/s) 

Vale Covo 3,5 6,0 7,8 9,3 10,5 12,6 15,8 18,5 

Fontainhas 18 20,5 26,3 31,7 35,5 42,5 53,7 62,6 

Mosteirão 28,9 29,2 37,5 45,1 50,5 60,5 76,3 89,1 

Freixial 35,1 33,7 43,4 52,1 58,4 70,0 88,2 103,0 

Esteveira 45,9 41,2 52,9 63,7 71,3 85,5 107,8 125,8 

Lampreia 70,3 56,6 72,7 87,5 97,9 117,4 148,1 172,8 

Período de retorno (anos) 5 10 25 50 100 500 1000 

 

Uma vez em cada cinco anos, em média, os volumes instantâneos que passam no menor colector 

(3,5 km2) equivalem 6,0 m3 por segundo. Este valor é coerente com o que calculámos acima 

(3,564 m3/s) para o Moinho Velho, comparando o escoamento total da estação num ano seco e a 

duração de dois dias dada pela Estação Hidrométrica de Entradas no mesmo ano seco. É possível 

que estes valores se verifiquem em qualquer ano, independentemente dele ser seco, médio ou 

húmido, uma vez que é a concentração de elevada precipitação em pouco tempo que produz 

cheias. Um ano pode ser húmido sem produzir cheias, se a precipitação for frequente mas não for 

muito concentrada. Um ano seco pode produzir cheias se a precipitação ocorrer concentrada num 

período muito curto. Para termos uma ideia mais exacta disto, tomemos o caudal de máxima 

cheia no período de retorno de 5 anos do colector Vale Covo e vejamos a que escoamento 

corresponde. Os 3,5 km2 de bacia drenados por este colector produzem um escoamento máximo 

instantâneo (o caudal de máxima cheia) de 6 m3 por segundo. Este volume de água equivale a 

360 m3 num minuto, 21600 m3 numa hora e a 518.400 m3 num dia. O nível máximo de cheia 

mantém-se durante o tempo (minutos, horas, dia) em que ocorre a concentração de precipitação e 

começa a diminuir assim que a precipitação desaparece. Se admitirmos que este caudal de cheia 

ocorre num dia de pluviosidade contínua e que a duração do caudal máximo corresponde a 24 

horas, então, o volume de 518.400 m3 acima calculado corresponde a 0,148 m3 por cada metro 

de superfície territorial da bacia (518.400 m3 / 3.500.000 m2 = 0,1481142 m3/m2), ou seja, cada 

metro de superfície escoou 148 litros e um pequeno copo de água em apenas um dia. Isto 

significa que cada metro quadrado de superfície escoa, nestas condições, uma camada de água 

equivalente a 14,8 cm de altura (significa também que recebe uma quantidade ainda maior de 

água precipitada durante esse período).  

 

 

Ocupação hidráulica eotécnica numa bacia secundária: o exemplo do Vascão  

 

O rio Vascão, afluente do Guadiana pela margem direita que drena a partir da Serra do Caldeirão 

ou do Mú, possui a bacia com maior densidade de presença hidráulica eotécnica no Guadiana 

português e foi, por isso, seleccionado como exemplo para analisar a distribuição e qualidade 

                                                 
425

 - Segundo os dados da Direcção de Serviços Regionais de Hidráulica do Sul – Secção de Hidrologia e Hidrografia 

Fluvial para Mértola – Caudais de Máxima Cheia (m3/s) para Diferentes Períodos de Retorno, calculados segundo a 

fórmula de Loureiro.  



 240 

dessas presenças numa bacia secundária. A altitude máxima na cabeceira do rio é 557 m (vértice 

geodésico Vale de Lobo), o comprimento total do curso do colector principal é 102 km e a 

superfície total da bacia corresponde a 461,6 km2.  

 

Mapa 11 – Bacia hidrográfica do rio Vascão 

 

 

 
 

Conhecem-se, até ao momento, 44 estações hidráulicas eotécnicas, quase todas usadas para 

accionar moagens de cereal. Três destas estações estão no leito do Vascanito (colector de terceira 

ordem, afluente do Vascão pela margem esquerda) e as restantes estão no leito do Vascão 

(colector de segunda ordem).  

 

As infra-estruturas hidráulicas de cada estação são bastante homogéneas: açude de pedra em 

cutelo, edifícios industriais sobre o açude ou na margem (com levada até 500m de extensão), 

comporta individual antes da adução do fluxo a cada motor e canal descarregador final, para 

devolver a água ao curso natural, com 5 a 100 m de comprimento. O comprimento do 

coroamento dos açudes varia entre 20 e 170 metros, a altura máxima entre 2 e 4m. O desnível 

máximo aproveitado pelos motores hidráulicos é, em média, 1,2 a 1,6 m. O quadro seguinte 

resume a informação sobre a distribuição destas estações nos leitos e fornece as coordenadas de 

localização
426

 na cartografia à escala 1:25.000 (C. M. P.). 

 

                                                 
426

 - Isto não significa que todas as estações estejam assinaladas na Carta Militar Portuguesa, indica-se apenas o local 

da estação nesta cartografia. 
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Quadro 58 – Estações hidráulicas eotécnicas na bacia do Vascão  

 

Estações no leito do Vascão Altitude 

(m) 

Actividades 

Industriais 

Coordenadas 

(na C. M. P.) 

C. M. P. 

(1/25.000) 

Moinho do Melão 0 Moinho 254.500/62.525  

 

 

 

567 

Pomarão 

Ed.1951 

Moinho Novo 1 “ 254.250/62.400 

Pisão da Hastieira 2 Pisão
427

 253.750/62.725 

Moinho de Pedro 9 Moinho 253.125/62.075 

Moinho de Dª Ana 19 “ 251.950/61.700 

Moinho de D. Miguel 25 “ 250.775/62.025 

Moinho dos Clérigos 30 “ 250.050/62.575 

Moinho de Baixo 40 “ 249.425/62.700 

Moinho da Calçadinha 47 “ 248.950/61.375 

Moinho Novo 53 “ 247.550/60.100 566 
428

 

Moinho do João Dias 56 “ 623.475/4151.675  

 

 

 

574 

Giões 

Ed.1978 

Moinho da Figueira 70 “ 621.075/4150.975 

Moinho do Marmeleiro 80 “ 619.400/4151.775 

Água Santa de Besteiros 90 ? 240.375/60.025 

Moinho do Alferes 96 Moinho 615.950/4151.575 

Moinho Velho das Relíquias 98 “ 615.000/4151.325 

Moinho da Estrada 102 “ 613.700/4151.275 

Moinho do Penedal 107 “ 613.150/4150.550 

Moinho do Machado 110 “ 612.875/4150.800 

Azenha da Rocha 128 Mº e pisão 609.400/4149.950 

Moinho do Porto 135 Moinho
429

 608.800/4149.100 

Moinho das Serralhas 140 “ 608.275/4148.675  

573 

Santa 

Cruz 

Ed.1978 

 

 

 

 

 

Moinho das Cabeças 144 “ 607.850/4148.075 

Moinho do Corujo 152 “ 606.525/4147.475 

Moinho do Ferreiro 159 “ 604.900/4146.175 

Moinho do Pisão 165 Moinho 604.425/4147.050 

Moinho das Casas Novas 170 “ 603.725/4145.850 

Moinho da Abelheira 184 “ 601.025/4144.200 

Moinho da Horta 192 “ 599.550/4143.650 

Moinho da Vargem 199 “ 598.025/4143.350 

Moinho Amaro da Costa 201 “ 598.250/4142.975 

Moinho da Cascalheira 218 “ 596.050/4141.025 581 

Cachopo
430

 Moinho do Montinho 229 “ 593.925/4140.700 

Moinho do Beja 236 “ 591.950/4141.150  

 

580 

Ameixial 

Ed.1978 

Azenha do Tavilhão 250 Moinho 588.600/4139.225 

Moinho do Gimbra 253 “ 588.650/4137.925 

Moinho da Conqueira 271 “ 589.200/4176.325 

Moinho do Cortadouro 273 “ 589.075/4176.025 

Moinho da Chavachã 286 “ 589.125/4134.350 

                                                 
427

 - Antes de ser transformado em pisão este engenho era um moinho com três rodetes. 
428

 - A carta 566 tem o título Espírito Santo (Mértola). A edição consultada é de 1951. 
429

 - Este engenho hidráulico era também accionado por motor de combustão. 
430

 - A carta 581 tem o título completo Cachopo (Tavira). A edição consultada é de 1978. 
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Moinho da Fontinha 317 “ 589.000/4131.900 588 Salir 

Ed. 1980 Moinho da Rocha 410 “ 591.850/4127.775 

Estações no leito do 

Vascanito 

    

Moinho da Marmeleira 295 Moinho 587.250/4134.950 580 

Ameixial 

Ed. 1978 
Moinho do Gato 330 “ 585.575/4133.575 

Moinho da Corte Fidalgo 361 “ 584.125/4132.025 

 

Existem 14 estações com edifícios industriais situados na margem direita e 28 com edifícios 

industriais na margem esquerda. Nenhuma estação apresenta edifícios industriais em ambas as 

margens. As duas estações restantes não apresentam edifícios industriais visíveis, in loco ou na 

cartografia (resumem-se, portanto, às infra-estruturas hidráulicas ou aos vestígios delas). As 44 

estações distribuem-se entre o zero hidrográfico (o nível médio da água do mar) e os 410 m de 

altitude. O desnível médio entre cada estação no leito do Vascão (410m/41 est.) é igual a 10 

metros. Atendendo a que o desnível mínimo funcional entre estações se situa circa 2,5 m, vemos 

que a ocupação do leito do Vascão não esgota as potencialidades para este tipo de aproveitamento 

energético (o aproveitamento existente é equivalente a 25% do desnível total dentro do intervalo 

0-410m).
431

 O quadro seguinte fornece a distribuição das estações por intervalos de altitude. 

 

Quadro 59 – Distribuição em altitude das estações hidráulicas eotécnicas na bacia do Vascão  

 

Intervalos de altitude 0-99m 100-199m 200-299m 300-399m 400-499m 

Estações no intervalo 16 14 10 3 1 

Desnível médio (m) 6,25 7,14 10,00 33,3(3) 100 

 

Esta distribuição é linear e bastante coerente: a ocupação mais densa do colector principal situa-

se na zona de menor cota e rarefaz-se à medida que a altitude aumenta. Isto indica claramente o 

privilégio das estações em situação mais baixa: drenando uma área maior de bacia, recebem mais 

água e caudais mais longos. Têm, por isso, um maior período de actividade potencial e podem ter 

um número de motores instalados maior. A este respeito, observe-se o quadro abaixo. A média de 

moagens por moinho é 92/42 ou 2,19 moagens por moinho. 

 

Quadro 60 – Quantidade de moagens por moinho na bacia do Vascão 

 

Moagens por moinho Quantidade de moinhos Total de moagens 

Moinhos com 2 moagens 35 70 

Moinhos com 3 moagens 6 18 

Moinhos com 4 moagens 1 4 

Somatório 42 92 

 

O moinho com 4 moagens ocupa a cota 1m, os moinhos com 3 moagens ocupam as cotas 19m, 

96m, 107m, 110m e 218m. Acima desta estação (Moinho da Cascalheira) os moinhos possuem 

apenas duas moagens. O Pisão da Hastieira (que antes de ser pisão era um moinho com 3 rodetes) 

está na cota 2m; o Moinho da Vargem (que possuiu 3 moagens mas foi reduzido a duas) está na 

cota 199. A distribuição dos moinhos com maior número de motores mostra que só foram 

                                                 
431

 - A situação no leito do Guadiana português é bastante diferente: existem 88 estações em 162m de desnível, pelo 

que o potencial gravítico aproveitável neste leito foi totalmente usado pela ocupação eotécnica. É a maior 

percentagem de ocupação (100%) dos desníveis de um leito fluvial. 
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instalados abaixo dos 218m. A situação em cotas inferiores do colector permite um maior afluxo 

hídrico mas implica também maiores enchentes (o que provoca maior desgaste das estruturas e 

despesas de manutenção mais elevadas, assim como mais tempo de submersão e menor 

capacidade de trabalho durante os períodos pluviosos). As soluções apresentadas para as 

diferentes condições de escoamento incluem o uso de arquitecturas diferenciadas para os 

edifícios: abaixo da cota 30m foram instalados edifícios de abóbada, desta cota para cima 

(inclusivé) foram usados edifícios cobertos com telha de canudo, caniço e vigas de madeira. 

Aparentemente, existiu uma excepção no primeiro grupo: o moinho de Dª Ana (cota 19m) pode 

ter sido construído como um edifício telhado, por estar numa situação relativamente afastada do 

leito, mas uma cheia mais violenta acabou por demonstrar que a solução escolhida não estava 

totalmente em acordo com a situação, reduzindo o edifício a escombros.
432

 Na totalidade da 

bacia, encontramos 5 edifícios abobadados e 40 edifícios telhados. O conjunto de tecnologias 

usadas e associadas a estes edifícios é descrito pelo quadro seguinte. Registam-se apenas aqueles 

motores sobre os quais existem vestígios suficientes para uma identificação indubitável.  

 

Quadro 61 – Técnicas motrizes nas estações hidráulicas da bacia do Vascão 

 

 Motores hidráulicos Outros 

Técnicas motrizes Rodízios Rodetes Rodas 

de palas 

Motores de Combustão 

Interna 

Número de Motores 86 5 2 1 

 

Incluiu-se o número dos motores de combustão associados a moagens hidráulicas porque os 

mesmos funcionaram como complemento motriz das moagens hidráulicas para as épocas sem 

caudal e porque as moagens assim accionadas eram as mesmas, ou seja, as mós da moagem com 

esta dupla motorização eram accionadas por motores hidráulicos durante o escoamento e por 

motor de combustão durante a estiagem, mudando o sistema de transmissão de movimento às 

mós de um motor para outro. O engenho 

indubitavelmente nestas condições (outros 

dois foram referidos por informadores mas 

não foi possível confirmá-los) é o Moinho 

do Porto (cota 135m do leito do Vascão, 

margem esquerda).  

 

Foto 
 

 

Foto 64 – Eixo de transmissão de um 

motor de explosão a uma moagem que 

funcionava com rodízios enquanto havia 

caudal (Moinho da Venda, ribira de 

Cobres, Beja). 

 

 

Água retida pelas albufeiras eotécnicas na bacia do Vascão 

 

Foram já apresentados todos os dados necessários para proceder à avaliação do volume descrito 

pelo título deste ponto. O cálculo da capacidade das albufeiras em colectores secundários 

forneceu um valor médio de 4335 m3 por albufeira. Como o Vascão possui 44 estações e, 

                                                 
432

 - Sobre esta estação ver GUITA, 1999: 62. 
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consequentemente 44 albufeiras, o total de água nelas retido equivale a 180.740 m3 

(44x4335m3).  

 

A questão básica pode pôr-se da seguinte forma: é este valor significativo em relação ao 

escoamento da bacia? Vejamos o significado deste volume quando comparado com o do 

escoamento total. Na bacia do Vascão o escoamento médio é cerca de 300 mm anuais, ou seja, 

0,3 m3 anuais por cada m2 de superfície da bacia. Para 461,6 km2 de bacia, este escoamento 

médio corresponde a 138,48 hm3 de escoamento total médio por ano (o equivalente a 13,848 % 

de um km3 de água). Se compararmos esse volume com os 180.740 m3 retidos pelas estações 

eotécnicas, vemos que este é uma parte ínfima (ou, pelo menos, muito diminuta) do primeiro: 

180,74 dm3/138.480 dm3 = 0,0013051, ou seja, a água retida por estas albufeiras até ao topo dos 

coroamentos é pouco mais de uma milésima parte da escoada, exactamente 1,3051 por mil. A 

água retida não é um valor significativo quando comparado com toda a água escoada num ano 

médio. No entanto, passa a ser um valor extraordinariamente significativo quando comparado 

com o caudal de estiagem.  

 

Como vimos, o caudal mínimo de estiagem é zero, tanto no Vascão como nos demais colectores 

secundários (e, por isso, não permite a comparação directa com o volume armazenado – o valor 

obtido seria sempre infinito
433

, fosse qual fosse o volume retido pelas albufeiras). Se usarmos o 

caudal mínimo registado pelas estações hidrométricas (10 litros por segundo) como termo de 

comparação (já que o caudal zero da parte seca do ano não permite a comparação) podemos 

ganhar alguma perspectiva sobre a significância das albufeiras eotécnicas. Se admitirmos que o 

caudal de estiagem existe (ou seja, que é superior a zero)
434

 e que é equivalente a 10 litros por 

segundo (o mínimo registado pelas estações hidrométricas), o escoamento anual equivalente seria 

31.536.000 segundos (60 segundos x 60 minutos x 24 horas x 365 dias) x 10 litros por segundo 

ou 315.360 m3. Comparando este escoamento anual mínimo abstraído com a capacidade das 

albufeiras eotécnicas, vemos que, nas condições de estiagem, o volume de água é muito 

significativo: 180.740 m3/315.360 m3 = 57,3 %. Se o caudal mínimo registado existisse 

continuamente durante todo o ano, os açudes do Vascão seriam capazes de reter mais de metade 

de toda a água em circulação. Como o período seco no Vascão se restringe, em média, a cerca de 

160 dias por ano
435

, a capacidade das albufeiras eotécnicas é mais do que suficiente para reter 

todo o caudal que calculámos por esta forma, senão vejamos: 160 dias x 10 litros por segundo = 

138.240.000 litros ou 138.240 m3; 180.740 m3/138.240 m3 = 1,307. A capacidade das albufeiras 

corresponde a 130,7 % do caudal mínimo (10 l/s), se ele se prolongasse durante a estiagem. Na 

                                                 
433

 - Este cálculo, cujo produto seria infinito, sendo tecnicamente deficiente, acaba por ser uma adequada avaliação 

do valor real (o valor de uso) de uma reserva de água disponível num local seco: onde (ou quando) não existe água 

disponível na natureza, qualquer reserva artificial de água assume um valor decisivo, portanto, infinito (por ser 

absoluto). Sem uma reserva de água para abastecimento biológico (humano ou não), o desenlace da situação, no 

tempo, é a perda de sustentabilidade biológica, ou seja, a morte das formas de vida presentes no nicho ecológico em 

seca. Nestas condições (ausência de água), o valor de uma reserva estratégica deste recurso pode tornar-se infinito 

(absoluto), no sentido de ser a diferença entre a vida e a morte de organismos biológicos. Encontramos aqui a 

expressão de um velho axioma da economia: o valor de um recurso é tanto maior quanto maior é a sua escassez 

(quanto mais escasso, maior é o valor que o recurso assume). No limite, o valor de um recurso essencial, como a 

água, é inestimável (infinito). 
434

 - Suposição perfeitamente aceitável neste contexto, uma vez que as albufeiras mantém, de facto, um volume de 

água durante a estiagem e se trata de obter um termo de comparação para avaliar o seu impacto. 
435

 - Conforme o Quadro Dias com caudal e densidade hidráulica em sub bacias do Guadiana (supra). A média 

anual de dias com caudal apresentada nessse quadro é 207,5 (obtida a partir de dois anos extremos, seco e húmido). 

O número médio de dias sem caudal será: 365-207,5 = 157,5. Arredondou-se o número para 160 para evitar 

precisões deslocadas num dado obtido por uma amostra tão diminuta quanto esta (dois anos). 
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verdade, as albufeiras eotécnicas estão perfeitamente capacitadas para gerir os pequenos caudais 

que circulam nos colectores após os efeitos imediatos da precipitação terem deixado de existir.  

 

Expresso de outra forma, nas condições de estiagem, o conjunto de açudes do Vascão é, 

realmente, um regulador de caudal importante nos termos da bacia em que está instalado. O 

conjunto tem capacidade suficiente para recolher e armazenar os caudais mais fracos do período 

final de escoamento e prolongar a permanência da água em cada escalão do colector, transferindo 

água do período pluvioso para o período seco. 

 

 

Caudal escoado pelos motores hidráulicos e transferência entre escalões contíguos 

 

Durante o período em que houve actividade industrial nestas estações hidráulicas, o caudal retido 

em cada escalão era usado para accionar os motores e passava, assim, para a albufeira a jusante. 

A velocidade do fluxo que alimentava os motores diz-nos qual o débito do escoamento e permite, 

assim, conhecer os períodos de tempo envolvidos nos processos em curso: período potencial de 

actividade dos motores quando funcionam intermitentemente e período de enchimento das 

caldeiras do escalão inferior. Concomitantemente, o valor destes períodos permitirá deduzir a 

duração da permanência do caudal, no seu curso pelo leito do Vascão, sob estas condições. A 

velocidade atingida pela água ao vencer um desnível de 1,22m é 4,72m/s. A velocidade atingida 

para uma queda de 1,52m é 5,25m/s.
436

  

 

Os desníveis usados para accionar os motores hidráulicos mais frequentes na bacia do Vascão (os 

rodízios) estão dentro destes parâmetros pelo que podemos eleger um valor intermédio de 

velocidade igual a 5m/s para evitar trabalhar com decimais. De qulquer forma, a velocidade de 

circulação da água decresce à medida que diminui o potencial de altitude pelo que, quando um 

moleiro usava a água acumulada para fazer funcionar a sua moagem, à medida que a água na 

albufeira era usada, baixava de cota o nível superior do lençol, pelo que diminuía também a 

velocidade do fluxo e a força aplicada ao engenho.  

 

À velocidade de 5 metros por segundo, uma seteira média de um rodízio do Vascão (com 30 por 

15 cm de secção ou 0,045 m2 e um débito de 45 litros por metro) debita 225 litros por segundo à 

velocidade de 5 metros por segundo. Um outro formato de seteira comum tem por medidas 30 cm 

de altura por 12 cm de largura (0,036 m2 de secção), pelo que, para o mesmo desnível e 

velocidade, esta secção debita 180 litros por segundo (36 litros por metro x 5metros por 

segundo).  

 

Se a estes débitos retirarmos 30% devidos à resistência
437

 criada pelo afunilamento do canal 

condutor (a seteira), para adequar o valor ao fluxo real, obtemos 157,5 litros por segundo para a 

primeira secção (225-67,5= 157,5) e 126 litros por segundo para a segunda secção (180-54=126). 

Usemos o valor de débito, intermédio entre estes dois e mais prático, de 150 litros por segundo 

para os restantes cálculos. Com este débito, 150 l/s, um rodízio em funcionamento escoa 9 m3 

por minuto, 540 m3 por hora e 12.920 m3 em 24 horas. Comparemos este caudal com a 

capacidade média das albufeiras nas diferentes escalas. 

 

                                                 
436

 - Ver o Quadro Correspondência entre velocidade, desnível (altura) e pressão (choque) da água, segundo Belidor 

(infra). 
437

 - Este valor de resistência baseia-se em afirmações de Belidor (1782: 206), ver infra. 
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Quadro 62 – Tempo médio de enchimento e esvaziamento de albufeiras sob o débito de 150 l/s 

(segundo a ordem do colector) 

 

Ordem dos colectores Guadiana 2ª ordem 3ª e sup. 

Capacidade média das albufeiras (m3) 24.166 4335 955 

Período de enchimento a 150 l/s 44h45‟ 8h01‟ 1h46‟ 

 

O débito de um rodízio, como os que estão instalados no Vascão, enche uma albufeira média do 

Guadiana em 44 horas e 45 minutos, uma albufeira média do Vascão em 8 horas e uma albufeira 

média do Vascanito em menos de duas horas. Para encher a caldeira do Moinho da Rocha (400 

m3 de capacidade, na estação mais elevada do Vascão) não seria precisa uma hora, se houvesse 

um rodízio a trabalhar a montante, o que não sucede. De facto, os moinhos do Vascão têm todos 

dois rodízios ou mais. No caso de estarem dois rodízios em funcionamento ao mesmo tempo, o 

débito corresponde a 300 litros por segundo e a velocidade de enchimento da albufeira a jusante 

diminui para metade, ou seja, 4 horas para uma albufeira média num colector de segunda ordem. 

Quando o afluxo se torna diminuto (abaixo de 150 litros ou 0,15 m3 por segundo), um dos 

motores está completamente parado e o outro apenas pode funcionar intermitentemente, 

imobilizando-se a espaços, pelo menos, até que a altura do lençol de água na albufeira suba de 

novo ao nível óptimo e permita laborar convenientemente.  

 

 

Capacidade energética dos motores hidráulicos 

 

Os motores hidráulicos instalados nas albufeiras eotécnicas são de dois tipos básicos (rodas 

horizontais e verticais) e, dentro destes, de dois subtipos em cada tipo básico: rodetes de pás e 

rodízios (rodas horizontais) e rodas verticais de impulsão superior e inferior. Conhecem-se várias 

estimativas sobre a capacidade dos motores hidráulicos eotécnicos, principalmente os moageiros, 

tanto em termos das quantidades energéticas como dos volumes de produção. Vejamos um 

apanhado de estimativas sobre a capacidade energética. Atrás referimos dados, sobre ocupação 

hidráulica no distrito do Porto, oferecidos pelo Inquérito Industrial de 1881. Os seus autores 

fizeram uma estimativa da energia necessária para accionar as máquinas operadoras que 

encontraram. 

 

“ (…) absorvendo cada mó cerca de 3,5 HP. (…) as azenhas e moinhos, se laborassem 

permanentemente, somariam um total de cerca de 10.500 HP. aproveitados dos cursos de água 

do distrito.”
438

 

 

Gimpel, na obra A Revolução Industrial da Idade Média, estima os seguintes potenciais 

energéticos para rodízios e rodas verticais da antiguidade. 

 

Quadro 63 – Estimativa da capacidade energética de motores hidráulicos arcaicos 

 

Referência Local Data Motor Energia 

Gimpel, 1986: 21 Grécia Séc. II a. C. Rodízio 0,5 Cv 

Gimpel, 1986: 21 Roma Séc. III d. C. Roda vertical 3,0 Cv 

 

                                                 
438

 - OLIVEIRA et al, 1983: 95 (nota 288). O número de mós usado no cálculo é 3.000. 
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Através de Custódio sabemos que “O módulo de um pequeno rodízio, isto é a percentagem do 

poder absorvido ou trabalho útil não ia além de 0,25 a 0,33.”
 439

 Através da obra de R. J. Forbes, 

Studies in Ancient Technology (1955), ficou conhecida uma moagem romana organizada 

industrialmente. 

 

“There is a record of an outstanding Roman-type mill being in existence at a „flour-factory‟ at 

Barbegal, near Arles in 

the South of France, 

between A. D. 308 and 

316. A total fall of 65 ft. 

of water turned two sets 

of eight overshot wheels, 

each wheel, which was 7ft 

3 in. in diameter and 2ft 3 

½ in. wide, turning a pair 

of stones 35 in. in 

diameter.”
440

  

 

Foto 65 – Roda vertical 

de impulsão superior 

(overshot wheel), similar 

às que accionaram as 

moagens da fábrica de 

Barbegal (Moinhos da 

Grela, Ribeiro, 

Pessegueiro do Vouga). 

 

A capacidade moageira deste empreendimento é descrita por outro autor nos seguintes termos. 

 

“Essa fábrica, construída na encosta da colina, podia moer trigo para 80.000 pessoas. A água 

trazida por um aqueduto dividia-se em duas correntes que moviam dois grupos de oito mós. O 

desnível era de 18,60 m e a inclinação de 30 %. Cada mó podia moer 150 a 200 kg por hora, ou 

seja, 2400 a 3200 no conjunto das rodas, aproximadamente 28 t num dia de 10 horas.”
441

 

 

A capacidade de moagem por mó, ou seja a capacidade de trabalho nos moinhos hidráulicos de 

cereal actuais, é fornecida por muitos autores sobre diversos sítios e vários tipos de engenho 

                                                 
439

 - CUSTÓDIO, 1989: 383 (nota 24). 
440

 - WAILES, 1967: 24. A formulação deste autor dos vestígios reportados por Forbes acaba por fornecer alguma 

incertitude: quando afirma que há dois conjuntos (sets) de rodas verticais de impulsão superior (overshot wheels) que 

accionam cada uma (each wheel) um par de pedras de 35 polegadas (turning a pair of stones 35 in. in diameter), 

somos levados a crer que há 16 rodas que accionam 32 mós, o que não é descabido, uma vez que é comum uma roda 

vertical accionar mais do que uma mó. No entanto a formulação de Gimpel sobre o mesmo sítio de Barbegal 

interpreta os dados de Forbes de outra forma, como se pode ver na nota seguinte. 
441

 - GIMPEL, 1986: 22. A versão portuguesa afirma que as duas correntes de água accionam, cada uma, um grupo 

de oito mós. Os cálculos que Gimpel apresenta sobre a produção diária do empreendimento mostram que o total de 

mós usado no cálculo é igual a 16 (150 x 16 = 2400 ou 200 x 16 = 3200) mas este número não é o que podemos 

depreender de Wailes quando afirma que cada roda faz girar um par de pedras. Nesta interpretação do texto de 

Wailes haveria duas correntes de água, oito rodas em cada corrente e duas mós em cada roda, o que perfaz 32 mós. 

Como é óbvio, não consegui ter acesso ao original de Forbes referido neste trecho de Wailes e não posso afirmar 

qual é a interpretação correcta. 
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motriz. O quadro seguinte apresenta alguns exemplos de projecções (os primeiros três exemplos) 

e de produções reais calculadas por moleiros em diversos locais portugueses (os restantes). 

 

Quadro 64 – Capacidade de produção em vários tipos de moagem 

 

Referência Local Tecnologia Capacidade de 

moagem por mó 

(Kg/h) 

Gimpel, 1986: 22 Venafro (Itália) - 150 

Idem Barbegal (França) Rodas de copos 150-200 

Custódio, 1989: 366 Estuário do Tejo Rodízios de maré 300 (kg/dia) 

Oliveira e tal, 1983: 

127 

Idem, Mº de 

Corroios 

Rodízios de maré 25-100
442

 

Monteiro, 2001: 27 Sever do Vouga Rodízios 3-15 

Sanches e tal, 1983: 65 Mogadouro Rodízios 8-12 

Guita, 2005: 37 Oliv. de Azeméis Rodízios 7,5 

Idem: 40 Sever do Vouga Roda de copos 

(3 mós por roda) 

10 

 

Como se vê, os últimos exemplos mostram capacidades moageiras muito inferiores às que são 

dadas por Gimpel para os moinhos romanos. Não devemos esquecer que os dados de Gimpel são 

projecções teóricas sobre o potencial da tecnologia instalada e não um dado real fornecido por 

uma actividade produtiva. Os dados de Custódio são, aparentemente
443

, a média diária possível 

para uma moagem nas condições descritas pelo moleiro do Moinho de maré de Corroios. 

 

Os outros exemplos referem-se a zonas serranas do interior português em que a moagem é feita 

em rodízios com pequenas mós. A diferença entre os dois grupos evidencia modos de 

organização da produção e de uso da fonte energética diversos. A capacidade de trabalho dos 

motores de cada grupo apresenta uma relação de um para dez, na mais favorável das 

comparações (15/150 kg por hora).  

 

Os moinhos nos cursos de água portugueses de ordens secundárias possuem muito menor 

capacidade do que os moinhos de maré (ou mistos) portugueses ou os moinhos hidráulicos de 

topo de gama da antiguidade. Vejamos como são as capacidades de trabalho de vários engenhos 

diferentes dentro de uma região portuguesa como o Tâmega nos concelhos de Penafiel, Marco de 

Canavezes e Amarante. 

 

                                                 
442

 - Esta média horária foi calculada com base nos termos avançados pelo moleiro do Moinho de maré de Corroios 

citados por Oliveira e reproduzidos na nota seguinte. A produção varia entre um mínimo de 100kg e um máximo de 

400 kg nas 4 horas que dura um ciclo de aproveitamento da maré, logo, a produção varia entre entre 100/4 e 400/4 kg 

por hora. Num dia (duas marés) a capacidade de cada linha de moagem situa-se entre 200 e 800 kg, consoante a fase 

do ciclo lunar. 
443

 - Esta projecção tem como base provável (não encontrei, no texto consultado, referência do autor à origem dos 

dados) o cálculo feito pelo moleiro do Moinho de Corroios (moinho de maré na margem Sul do estuário do Tejo, 

concelho do Seixal) sobre a produção do seu moinho que é referido por Oliveira e tal (1983: 129) e a seguir se 

transcreve: “O moleiro do Moinho de Corroios esclarece que duas semanas por mês o moinho trabalha duas vezes 

por dia durante as quatro horas em que o nível baixo das águas o permite, moendo entre 6 a 8 sacos de cereal por 

maré (à razão de 50 kg por saco), no resto do mês a produção desce para 2 a 3 sacos por maré e por engenho, 

quando muito.” 
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Quadro 65 – Capacidade de produção de moagens no regolfo da albufeira do Torrão 

 

Referência Curso de água 

(ordem) 

Tecnologia Produção por 

mó (kg/dia) 

Produção 

(kg/hora) 

Abrantes, 1985: 44 Tâmega (2ª) Rodízios (cubo) 200 8,3 

Idem: 47. Idem Rodízios 300 12,5 

Idem: 52 Idem Rodízios 100-300 4,2 

Idem: 59 Idem Rodízios móveis 

ao longo da pela 

150 6,25 

Idem: 71 Idem Rodízios 200 8,3 

Idem: 75 Idem Rodas verticais 200-300 8,3-12,5 

Idem: 61 Currais (3ª) Rodízios 150 6,25 

Idem: 68 S. Lázaro (3ª) Rodízios 150 6,25 

Idem Idem Rodízios 100 6,25 

 

As moagens hidráulicas do Tâmega e afluentes sobre as quais se conhece a capacidade produtiva 

farinavam (produção real) entre 100 e 300 kg de cereal por dia/mó (o que equivale a 4,2 e 12,5 kg 

de cereais por hora nas 24 horas ou 10 a 30 kg /h numa jornada de dez horas de trabalho).  

 

As moagens hidráulicas na bacia do Guadiana farinavam valores intermédios aos que já foram 

apresentados. Segundo o moleiro
444

 do Moinho das Relíquias (Vascão), cada uma das suas duas 

mós de rodízio podia moer 30 kg/hora e segundo o
445

 da Azenha de Cadavais de Baixo 

(Carreiras), cada um dos seus dois rodízios podia chegar a moer 75 kg/hora nas devidas 

condições (altura de água máxima). O moleiro
446

 do Moinho das Pernadas (o moinho funcionava 

com água de maré e da ribeira de Odeleite) podia moer, no máximo, 300 a 350 kg por dia em 

cada um dos seus três rodetes, ou seja, pouco mais de uma tonelada por dia (desde que houvesse 

cereal a farinar e água suficiente). 

 

A conclusão a retirar é que existem grandes diferenças entre a capacidade de trabalho de 

diferentes motores hidráulicos aplicados à moagem, diferenças dependentes do estereótipo 

técnico que é aplicado, assim como de outras variáveis (organização da produção e energia 

disponível).  

 

O cálculo da capacidade dos motores hidráulicos eotécnicos (e dos moinhos hidráulicos como sub 

conjunto mais numeroso) é um tema pouco tratado e ainda menos aprofundado na etnografia dos 

sistemas hidráulicos. Na verdade é um assunto bastante complexo porque inter relaciona o caudal 

de água disponível localmente, a altura do desnível aproveitável (que corresponde à velocidade 

da água e ao seu potencial energético) e a máquina operadora que o motor hidráulico tem de 

accionar (com o seu nível característico de energia necessária para a produção de um trabalho 

definido). Para conhecer a capacidade destes motores necessitamos conhecer o desnível do 

escalão, o caudal afluente, o módulo energético do motor (a energia efectivamente captada e 

usada pelo motor no accionamento da máquina operadora a que está associado) e o trabalho que o 

motor tem de produzir.  

                                                 
444

 - António Ildefonso Eugénio, S. Bartolomeu de Via Glória (Mértola), entrevistado em 1990. 
445

 - Francisco Teixeira, S. Miguel do Pinheiro (Mértola), entrevistado a 8 de Março de 1991. Para a localização 

destas duas estações ver GUITA, 1999: 50 e 54. 
446

 - Luís Gomes, Balurcos (Alcoutim), entrevistado a 3 de Setembro de 2002. Esta estação tem um projecto de 

reutilização como pólo pedagógico ambiental (C. M. de Castro Marim). 
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Sobre a capacidade dos motores eotécnicos, a obra Architecture Hydraulique de Belidor é, 

provavelmente, a mais completa e elucidativa. As primeiras edições desta obra (4 volumes e mais 

de 1600 páginas) sobre hidráulica surgiram no fim da década de 30 do séc. XVIII, em Paris, pela 

editora Jombert jeune, tendo sido reeditadas várias vezes ao longo desse século.
447

  

 

Em Architecture Hydraulique, Belidor trata diversos assuntos de hidráulica e eólica (nos moldes 

que Munford veio a caracterizar como próprios dos complexos eotécnico e paleotécnico), entre 

eles a forma de construir motores hidráulicos e eólicos adaptados a diversas máquinas 

operadoras, a forma de calcular o ponto de perfeição dos motores e das máquinas operadoras 

nestes dois modos energéticos e a capacidade de trabalho proporcionada pelos diversos sistemas 

operativos.  

 

A época em que viveu conhecia um enorme progresso tecnológico e científico, com diversas 

inovações técnicas e a difusão de saberes que começavam a configurar o complexo paleotécnico: 

a utilização do ferro em grande escala, a máquina a vapor, a mecanização da indústria têxtil, a 

utilização de bombas de vácuo (no capítulo das inovações técnicas) e o desenvolvimento da 

química, da física, da biologia e da matemática (no capítulo das inovações científicas). A 

informação que nos fornece não se cinge aos variados tipos de engenho conhecidos e utilizados 

mas estende-se à análise do rendimento útil das máquinas e ao seu ponto de perfeição, ou seja, às 

condições e dimensões sob as quais é possível obter o máximo rendimento de uma dada massa, 

hídrica ou eólica quando aplicada a uma máquina motriz, o motor. A sua aproximação integra os 

cálculos referentes à resistência ou atrito, à velocidade da água e dos engenhos que movimenta, à 

superfície de captação do impulso, aos ângulos ideais a conferir a cada conjunto e elemento 

mecânico e às relações mais adequadas entre cada um dos elementos que compõem uma máquina 

movida pela força da água ou do vento. Tendo vivido numa época de profunda renovação do 

conhecimento científico em geral e da mecânica em particular, Belidor possui e apresenta uma 

concepção das máquinas antigas que conjuga o conhecimento tradicional com o renovado cálculo 

das potências e do trabalho produzido por forças aplicadas a máquinas. A seguinte citação mostra 

a consciência, por parte do autor, da existência deste momento de mudança e do que ele 

significava face aos modos de produção anteriores. 

 

“Ce n‟est que depuis le commencement de ce siécle que l‟on sait de quelle manière doit être règlé 

le mouvement des machines mues par un courant pour être parfaites.”
448

 

 

Com efeito, uma vez que os fundamentos da mecânica estavam formalmente estabelecidos, a 

engenharia dos motores (sob qualquer forma de energia) resume-se a encontrar a forma 

(máquina) mais simples de utilizar a energia disponível adequando as variáveis entre si (fonte 

energética, máquina motora e máquina operadora) de forma a que o potencial energético seja 

aproveitado com a maior eficiência pelo motor e que a máquina operadora produza o trabalho 

mais eficiente com a energia disponibilizada pelo motor. É no ponto de equilíbrio destes três 

elementos que se situa o ponto de perfeição mecânico. Esse ponto pode ser calculado, uma vez 

                                                 
447

 - Foram consultados exemplares presentes na Biblioteca Nacional em Lisboa. 
448

 - BELIDOR, 1782: 249. A conclusão a retirar desta afirmação, se considerada adequada, é que os engenhos 

hidráulicos anteriores ao século XVIII foram (todos) arquitectados de forma aproximativa pelos seus projectistas. 

Esta afirmação carece de fundamentação em Architecture Hydraulique e, atendendo aos exemplos arqueológicos de 

máquinas hidráulicas da antiguidade que se conhecem, pode não ser realmente adequada à realidade histórica. 

Apreciando as máquinas por eles produzidas, é lícito afirmar que os engenheiros gregos e romanos de há 2000 anos 

podem ter usado conhecimentos e fórmulas de cálculo precisas que aplicaram na construção dos seus engenhos.  
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conhecidas as relações entre massa e velocidade (energia ou força) e trabalho (aplicação da 

energia). 

 

“(…) lorsqu‟on veut faire le project d‟une machine, il faut, 1º. connaître la force du moteur ; 2º. 

disposer les parties de la machine de manière que l‟action du moteur soit uniforme et la vîtesse 

bien ménagée ; 3º. qu‟il n‟y ait point d‟interruption dans l‟effet que la machine doit produire, 

afin de bien employer le tems. 

 Lorsque ces trois conditions seront exactement remplies, peu  importe que la machine soit 

ancienne ou nouvelle, qu‟elle paroissent ingénieuse ou commune, la plus simple sera toujours la 

plus estimable, parce qu‟elle répondra toujours au plus grand effet. »
449

 Com efeito : « Il est fort  

inutile de se tourmenter à chercher les moyens d‟éléver une grande quantité d‟eau avec une force 

médiocre ; je le repete encore, les lois de la mécanique n‟étant autres que celles de la nature, ont 

des bornes qu‟on ne peut passer. »
450

 

 

Curiosamente, os engenhos hidráulicos funcionavam há quase 2000 anos quando se tornou 

possível, para os cientistas europeus, apurarem a sua eficiência. Vejamos então quais são os 

conhecimentos básicos para o cálculo das máquinas hidráulicas e da sua capacidade. Sintetizando 

as afirmações de Belidor: 

 

- o atrito é aproximadamente um terço do peso (exactamente igual a 173/489);
451

 

- um corpo começa a deslizar sobre um plano inclinado quando o plano faz com a horizontal um 

ângulo de 18º20‟;
452

 

- a circulação da água em orifícios é 3/10 inferior ao que seria sem resistência;
453

 

- os choques da água estão na razão composta dos quadrados da velocidade e da superfície que 

recebe a impressão;
454

 

- a força que a água adquire descendo ao longo de um plano inclinado é a mesma que adquiriria 

percorrendo o mesmo desnível na vertical;
455

 

- uma máquina hidráulica está no seu estado de perfeição quando a velocidade da roda é igual a 

um terço da velocidade da corrente que a faz mover-se;
456

 

- para sabermos o peso que pode mover uma máquina hidráulica devemos calcular, no máximo, 

4/9 do peso de equilíbrio; dado o peso, é preciso que o produto deste pela velocidade seja igual a 

                                                 
449

 - BELIDOR, 1782: 378. 
450

 - BELIDOR, 1782: 378. 
451

 - BELIDOR, 1782: 73-4. 
452

 - BELIDOR, 1782: 75. A inclinação dos canais de adução a rodízios varia (usualmente) entre 24 e 36 % nos 

moinhos sem cubo e corresponde a 100% nos moinhos de cubo (a água cai na vertical). 
453

 - BELIDOR, 1782: 206. 
454

 - BELIDOR, 1782: 240. Esta formulação antecipa implicitamente a formulação de Einstein sobre a energia (que 

lhe permitiu formular a teoria da relatividade restrita): E=mc2. Apesar de, na formulação, Belidor se referir à 

superfície que recebe o choque (a impulsão), é a velocidade (c, na equação de Einstein) da massa hídrica que produz 

o choque (m, na equação de Einstein) que, ao ser elevada ao quadrado e multiplicada pela massa (em Belidor, a 

superfície que recebe a impulsão dessa massa), permite obter uma medida da energia em operação no processo. A 

antecipação de Belidor ronda os 166 anos, o intervalo de tempo entre 1739 (edição de Architecture Hydraulique) 

e1905 (publicação dos textos de Einstein sobre a teoria da relatividade restrita). 
455

 - BELIDOR, 1782: 243. 
456

 - BELIDOR, 1782: 293. A esta asserção corresponde a já citada de Custódio (1989: 383 - nota 24) sobre o 

módulo energético (a energia efectivamente aproveitada) de um rodízio ser, no máximo, 25 a 33 % da energia 

potencial. 
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4/27 (4/9 x 1/3 do atrito) do produto entre a força absoluta da corrente e a sua velocidade 

inteira.
457

 

 

Belidor forneceu, no volume e I da Architecture Hydraulique,
458

 uma tabela onde sistematiza, 

para diferentes desníveis e velocidades (e um fluxo constante de água), o valor do choque 

correspondente a essa massa de água (um pé cúbico por segundo ou 28,3 litros/segundo). São os 

dados dessa tabela que aqui se reproduzem nas primeiras três colunas do quadro abaixo 

(complementados pela equivalência para o sistema métrico actual nas restantes colunas). 

 

Quadro 66 – Correspondência entre velocidade, desnível (altura) e pressão (choque) da água para 

o mesmo caudal, segundo Belidor 

 

Velocidade Altura Choque Velocidade Altura Choque 

Pés + polegadas Pés Libras Metros Metros Quilogramas 

13+5 3 210 4,0894 0,9144 95,256 

15+6 4 281 4,7244 1,2192 127,4616 

17+4 5 351 5,2470 1,5240 159,2136 

19+0 6 422 5,7912 1,8288 191,4192 

20+6 7 492 6,2484 2,1336 223,1712 

21+11 8 562 6,6802 2,4384 254,9232 

23+3 9 632 7,0866 2,7432 286,6772 

 

Estes dados referem-se e são aplicáveis a todo e qualquer motor hidráulico. Além desta 

aproximação genérica às máquinas hidráulicas de todos os tipos e funções, Belidor tratou 

especificamente o tema da moagem, hidráulica ou eólica.  

 

“Il paroîtra peut-être étrange que je me sois donné la peine d‟écrire sur un sujet aussi connu que 

celui-ci ; (…) Les Moulins sont connus à la verité ; c‟est justement ce qui en prouve l‟utilité, et la 

nécessité de chercher les moyens de les pefectionner. »
459

 

 

Neste âmbito, as suas conclusões podem ser resumidas como segue: 

 

- o efeito ou trabalho de uma mó é o produto da velocidade por uma parte da massa;
460

 

- a velocidade de uma mó é o caminho efectuado por um ponto determinado da sua 

circunferência média durante um período de tempo – esta circunferência tem por raio 2/3 do raio 

da mó;
461

 

- uma mó deve dar, no máximo, 60 voltas por minuto para não sobreaquecer;
462

 

                                                 
457 - BELIDOR, 1782: 249. A formulação do autor é a seguinte: “Quand on voudra connoître le poids que peut 

mouvoir une machine mue par un courant, il ne faudra lui donner à élever que les 4/9 du poids qui  lui convient dans 

l‟état d‟équilibre. Lorsque le poids qu‟on veut élever sera donné, il faut que son produit, par sa vîtesse, soit  égal aux 

4/27 du produit de la force absolue du courant par sa vîtesse entière.”  
458

 - BELIDOR, 1782: 254, Quadro III. 
459

 - BELIDOR, 1782: 277-8. 
460

 - BELIDOR, 1782: 279. 
461

 - BELIDOR, 1782: 281. 
462

 - BELIDOR, 1782: 281. O valor máximo de 60 voltas por minuto dado por este autor não se coaduna com o que 

foi avançado por Oliveira et al (1983: 133) e é citado por outros autores (CUSTÓDIO, 1989: 383 – nota 24): 150 

voltas por minuto. Os dados de Belidor, para além de estarem sustentados sobre uma sólida perspectiva de cálculo e 

experiência, são coerentes com os que são avançados por moleiros por mim entrevistados (1991). Francisco Teixeira, 
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- a queda para um moinho deve ter, pelo menos, três pés (o equivalente a 91,44 cm);
463

 

- na superfície de contacto e corte das mós, a mó circulante (ou superior) é côncava e a jazente 

(ou inferior) é convexa (para uma mó de 6 pés de diâmetro a superior tem uma polegada de 

concavidade no centro e a inferior tem 9 linhas de relevo no centro – na periferia a distância entre 

mós é de apenas 2/3 a ¾ da espessura de um grão de trigo).
464

  

 

 

 

 

Gravura 4 – Corte de uma moagem 

mostrando o declive das mós do centro para 

a periferia
465

 

 

O tratado de Belidor é sistemático, completo e pormenorizado. Inclui estudos de caso para vários 

tipos de máquina hidráulica: serras de madeira ou pedra
466

, moinhos de pólvora
467

, moinhos de 

cimento
468

, elevadores de água
469

 e moinhos de cereal. Apresenta-se a estimativa que fez para um 

moinho hidráulico de cereal. 

 

“Un moulin tel que celui dont  nous venons de faire le calcul, qui a une meule mobile de 4348 

livres, et qui fait 53 tours pour minute, peut moudre en 24 heures 120 septiers de bled, du pois de 

75 livres chacun, quand la meule est nouvellement piqué et qu‟elle est de bonne qualité ; 

circonstance qui entre pour beaucoup dans le plus ou moins de farine qu‟elle peut faire, 

l‟experience faisant voir que les plus dures et les plus spongieuses sont préferables aux 

autres. »
470

 

 

A capacidade máxima diária de uma moagem nestas condições, as melhores possíveis, é 

equivalente a 120x75 libras ou 4082,4 kg. Este valor corresponde a 170,1 kg por hora, obtidos 

por uma mó de 1972,25 kg de peso e 1,8288 m de diâmetro. Uma vez que no exemplo a 

capacidade energética não se encontra esgotada, Belidor fez o cálculo do ponto de perfeição para 

o exemplo: o peso adequado da mó será 7500 libras e o acréscimo de rendimento é cerca de 20 % 

(mais 850,6 kg em 24 horas ou mais 35,4375 kg por hora.
471

  

 

Em conclusão, segundo os cálculos de Belidor, nas melhores condições e no ponto de perfeição, 

uma moagem hidráulica com as dimensões referidas pode moer 205,5 kg de cereal por hora. 

Qualquer variação negativa nas condições (diminuição do fluxo de água, entorpecimento das 

faces cortantes, perda de peso das mós por desgaste, interrupção do abastecimento de cereal) fará 

descer este valor. Para uma ideia dos diferentes potenciais envolvidos nas moagens, a sangue e a 

água, observe-se o quadro seguinte. 

 

                                                                                                                                                              
moleiro na Azenha de Cadavais de Baixo (ribeira de Carreiras, S. Miguel do Pinheiro, Mértola), calculou a 

velocidade das mós do seu moinho entre 36 e 45 RPM, consoante a água disponível. Não parece que o valor de 150 

RPM seja válido no que se refere a moagens eotécnicas. 
463

 - BELIDOR, 1782: 282. 
464

 - BELIDOR, 1782: 278. 
465

 - Retirado de BELIDOR, 1872. 
466

 - BELIDOR, 1782: 321 e ss. 
467

 - BELIDOR, 1782: 348-58. 
468

 - BELIDOR, 1782: 359. 
469

 - BELIDOR, 1782: 360 e ss. 
470

 - BELIDOR, 1782: 293. 
471

 - BELIDOR, 1782: 294. 
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Quadro 67 – Rendimento de moagens movidas a braços, por animais e a água, segundo Belidor
472

 

 

 

 

 

 

 

Para qualquer moinho hidráulico, a capacidade pode ser calculada através das dimensões e 

velocidade da mó e, em consonância com estes valores, a energia necessária pode ser calculada 

através da velocidade e dimensão do caudal. 

 

 

Avaliação do caudal e da capacidade energética envolvidos no accionamento de moinhos de 

cereal  

 

A questão principal na definição da capacidade de um motor hidráulico reside na relação entre 

três variáveis: a necessidade energética da máquina a operar (a força necessária para produzir o 

trabalho que a máquina operadora deve executar), a disponibilidade energética da água que chega 

ao motor (o volume de água e a velocidade da sua deslocação, ou seja, o caudal debitado e o 

desnível que transpõe) e o módulo energético do motor (a fracção da energia, contida na água em 

movimento, que é captável pelo motor hidráulico e pode ser usada para movimentar a máquina 

operadora a eles associada). Já vimos, primeiro com Custódio e, depois, com Belidor, que este 

módulo é, no máximo, 1/3 da energia total contida no fluxo circulante.
473

  

 

No que se refere aos motores hidráulicos nas regiões portuguesas 

analisadas, a parte mais substancial serviu para accionar moagens de 

cereal. O elemento decisivo da máquina operadora, neste género de 

engenho, é a mó, reunindo em si praticamente todo o peso que o 

motor tem de movimentar. Se analisarmos o peso e a velocidade de 

uma mó saberemos, grosso modo, qual é a força que o motor a ela 

acoplado tem de desenvolver.  

 

Foto 66 – Uma mó de dimensões reduzidas movida por rodízio 

(Moinho de Manuel da Silva, Carreira dos Moinhos - Rego do Boi, 

Alvarenga, Arouca). 

 

Já vimos, igualmente, que existem diferentes estereótipos técnicos em acção nos territórios 

analisados e que, para o mesmo estereótipo (os rodízios, por exemplo), há diferentes dimensões 

consoante a região e o engenho particular. Estas diferenças são notórias ao nível das dimensões 

das máquinas operadoras assim como no nível do rendimento útil por elas obtido, no caso, as 

quantidades de cereal moído por cada moagem no mesmo intervalo de tempo. Uma vez que 

assim é, podemos comparar as mós próprias de duas situações diferenciadas e obter uma 

avaliação dos caudais e capacidades energéticas que estão em causa, num e noutro caso.  

                                                 
472

 - Os dados para a moagem hidráuica são os do exemplo precedente. Os dados das moagens a sangue são os de 

BELIDOR, 1782: 314 e 318. 
473

 - A formulação de Custódio é: “O módulo de um pequeno rodízio, isto é a percentagem do poder absorvido ou 

trabalho útil não ia além de 0,25 a 0,33.”
 
(1989: 383 – nota 24). A formulação original de Belidor é: “(…) nous 

avons demontré qu‟une machine mise en mouvement par un courant etoit dans sa perfection lorsque la vitesse de sa 

roue etoit le tiers de celle de la courant que la fait agir (…).” (BELIDOR, 1782: 293). 

Motor RPM Peso da mó (kg) Rendimento em kg/h 

2 homens 60 317,52 17,01 

Cavalo 42 1.088,64 62,37 

Hidráulico 53 1972,25 170,1 
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Como termo de comparação, tomemos as dimensões normais da mó circulante (em granito e 

convexa na face superior) de um pequeno moinho de corga na região do Vouga e da mó 

circulante (em granito ou calcário e plana na face superior) de um moinho situado num colector 

de maiores dimensões. 

 

Desenho 4 – Dimensões da mó de um moinho de corga na bacia do Vouga 

 

 
 

Para uma mó destas dimensões, o volume equivale 114,2757 dm3. O peso correspondente é 

308,5 kg, admitindo uma densidade de 2,7.
474

 Nos colectores com abastecimento mais copioso, o 

caudal permite a instalação de várias linhas de moagem no mesmo moinho e de mós de maiores 

dimensões. 

 

 

 

 

 

 

Foto 67 – Resto de uma mó circulante 

compósita, usada até ao limite e 

reproveitada como mesa, frente à casa de 

habitação do Moinho das Relíquias (rio 

Vascão, S. Bartolomeu da Via Glória, 

Mértola). 

 

                                                 
474

 - A densidade dos granitos varia entre 2,63 e 2,75 (LELLO, vol.I, 1973:1157). O cálculo do volume desta mó foi 

feito calculando a superfície da mó (comprimento do raio ao quadrado x pi), diminuindo a superfície do cilindro 

vácuo central (idem) e multiplicando o resultado para uma altura da mó igual a 0,15m (a altura média desta mó). 
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Desenho 5 – Dimensões da mó de um moinho com gande caudal abastecedor 

 

 
 

Uma mó com estas dimensões, em granito ou em calcário, tem um volume de 201,0624dm3 e um 

peso de 542,8 kg (para a mesma densidade de 2,7).
475

 A velocidade linear de uma mó, segundo 

Belidor, é dada pelo caminho percorrido pela circunferência média durante uma rotação completa 

e pelo tempo gasto nessa rotação. A circunferência média (também segundo Belidor) possui um 

raio equivalente a 2/3 do raio da mó, pelo que o seu comprimento é dado pelo produto entre pi 

(3,1416) e 2/3 do diâmetro da mó. Para uma velocidade equivalente a 60 rotações por minuto 

(RPM), a velocidade máxima para que uma mó não sobreaqueça (segundo Belidor), a velocidade 

linear da mó mais pequena é 2,094m/s (0,6(6) x 3,1416) e a velocidade da mó maior é 2,513m/s 

(0,8m x 3,1416). Se multiplicarmos a velocidade das mós pelo seu peso, obtemos a quantidade 

total de força (kg por metro por segundo) que o motor deve exercer para mover a mó a essa 

velocidade. Para os pesos já avaliados, estas velocidades correspondem a 646 kg/m por segundo 

para a mó mais pequena (308,5 kg x 2,094m/s) e 1364 kg/m por segundo para a mó maior. 

(542,8kg x 2,513m/s). Num rodízio, a velocidade de rotação da mó é igual à velocidade de 

rotação da roda motriz, podendo variar apenas a extensão do braço da alavanca (o comprimento 

de cada uma das penas que recolhe o impulso da água, entre a extremidade exterior e o eixo do 

rodízio) que transmite o movimento da água ao eixo. Uma vez que é a parte exterior da roda 

motriz que recebe o impulso dado pelo jacto de água, é a circunferência correspondente que deve 

ser tida em conta no cálculo da velocidade do jacto que incide sobre as penas do rodízio.Para um 

rodízio com o diâmetro da roda motriz igual ao diâmetro (exterior) da mó, a circunferência da 

roda motriz é igual ao diâmetro multiplicado por pi. Para os dois tamanhos de mó vistos, o valor 

de circunferência exterior é 3,1416m na mais pequena e 3,769m na maior. De acordo com 

Belidor, para que o engenho tenha o melhor módulo energético possível, a velocidade da roda 

motriz deve ser 1/3 da velocidade da corrente que a move (cf. supra). De acordo com isto, os dois 

exemplos que temos tratado precisariam, para operarem a esta velocidade máxima e com o maior 

módulo energético possível, de um jacto de água ao triplo da velocidade: 9,42m/s para a mó mais 

pequena e 11,30m/s para a mó maior. Esta velocidade é atingida com desníveis entre 4 e 5 

metros, uma altura apenas usada nos moinhos com cubo de maior desnível. Na maior parte dos 
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 - A densidade da calcite é 2,7 (FARIA, 1963: 61). O cálculo do volume desta mó foi feito calculando a superfície 

da mó (comprimento do raio ao quadrado x pi), diminuindo a superfície do cilindro vácuo central (idem) e 
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casos, o desnível aproveitado por moagens é muito menor. Na bacia do Vascão, como já foi 

descrito, o desnível normal aproveitado pelos moinhos hidráulicos varia entre 1,2m e 1,6m. Esta 

altura corresponde a uma velocidade da água entre 4,7m/s e 5,3m/s. Calculemos o débito de 

caudal necessário para accionar os dois tipos de mós à velocidade de 5m/s (um valor médio, que 

corresponde a cerca de 1,4m de desnível e a uma força de cerca de 5,2kg de impulsão por cada 

dm3 de água), admitindo que o engenho está no seu ponto de perfeição, ou seja, que a roda 

motriz gira a um terço da velocidade da corrente (1,66m/s). A mó maior, de 542,8 kg, a esta 

velocidade, dá uma volta em 2,27 segundos ou 26,43 voltas por minuto e a força equivalente é 

600,88 kg/m/s (1364kg/m/s : 2,27s). Se, para cada litro de água, o desnível de 1,4m produz uma 

impulsão aproximada de 5,2kg, podemos então dividir a força necessária para movimentar cada 

mó (em kg/m/s) pela superfície que recebe esta força de impulsão: o resultado dir-nos-á a 

quantidade de água necessária para equivaler a deslocação de cada mó. A superfície das penas do 

rodízio que recebe o jacto de água varia de acordo com a inclinação do jacto e com a secção da 

seteira e pode ser calculado como a projecção do rectângulo da seteira sobre uma superfície 

horizontal equivalente à parte superior das penas do rodízio. A extensão desta área de impacto 

pode ser calculada, de forma suficientemente aproximada, como o rectângulo que é desenhado 

sobre a superfície do rodízio através do prolongamento das paredes da seteira. O desenho abaixo 

exemplifica os ângulos e a superfície em causa. 

 

Desenho 6 – Zona de impacto da água num rodízio 

 

 
 

 Se tomarmos um ângulo incidente de 22º30 (25% de inclinação da seteira) e a uma secção final 

da seteira de 0,30m de altura por 0,15 de largura (dimensões normais na secção final de uma 

seteira de rodízio no Vascão e no Guadiana), a superfície do rodízio sobre a qual incide o jacto de 

água é (assumindo a linearidade total do jacto resultante, o que não é exacto mas aproximado) 

equivalente a 9 dm2 (0,6m x 0,15m). De facto a superfície que recebe o impacto é algo superior 

mas, para efectuar o cálculo seria necessário entrar em preciosismos, não totalmente descabidos 

mas desnecessários (cada uma das penas recebe uma parte do jacto impactante e esta seria a 
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superfície a calcular por ser a superfície exacta): a superfície obtida por aquela forma de 

aproximação é suficientemente adequada. Portanto, como um motor hidráulico com estas 

características recebe a impulsão em 9dm2, para o desnível de 1,4m e uma impulsão de 5,2kg por 

litro (ou dm3), a impulsão total corresponderá ao caudal incidente (em litros ou dm3) 

multiplicado por 9 ou, se preferirmos, podemos calcular o caudal necessário em litros/m/s e 

dividi-lo por nove.  

 

Vimos acima que a força necessária para movimentar a mó de maiores dimensões era equivalente 

a 600,88 Kg/m/s. Dividida pela superfície que recebe a impulsão (9dm2), o valor desta força diz-

nos o caudal necessário para activar a dita mó no ponto de perfeição para este engenho: 66,764 

litros por segundo, para um rodízio com um diâmetro equivalente ao da mó. Estas estimativas são 

as que concernem o tipo mais difundido de motor hidráulico, o rodízio. Os rodetes e as rodas 

verticais são bastante mais eficientes no aproveitamento dos caudais usados para se moverem. O 

rodete de pás em poço é a primeira aproximação a uma turbina de eixo vertical, ou seja, é a mais 

antiga roda horizontal para captar a energia da água em que o caudal que é usado imprime à roda 

(horizontal) um movimento giratório em que são combinadamente usados o impulso fornecido 

pelo movimento e o que é fornecido pelo peso da água. Belidor chamou a atenção para estas 

características. 

 

“Pour donner à cette roue toute la perfection dont elle me paroît susceptible, il y aurait plusieurs 

recherches curieuses à faire, auxquelles je ne me arreterait point. : je dirai seulement que l‟eau 

qui la pousse la fait agir avec une force composée de l‟action de sa pesanteur et de la direction 

circulaire que le tonneau lui donne; que la courbure des aubes devroit suivre celle de la 

developpé d‟un cercle et que l‟obliquité qu‟elles ont de haut en bas devroit faire, avec l‟arbre 

que lui sert d‟essieu, un angle de 55 degrées, puisque ses aubes sont dans le même cas que les 

aîles d‟un moulin à vent. »
476

 

 

Este aproveitamento conjunto da energia cinética e gravítica é a razão básica pela qual os 

moinhos que usam rodetes são máquinas mais eficientes no aproveitamento energético do que os 

rodízios. A razão acesssória para um aproveitamento mais eficiente da energia disponível reside 

na possibilidade de os rodetes poderem funcionar mesmo quando a água a jusante os submerge, o 

que não sucede a um rodízio. As rodas verticais, de impulsão superior, média ou inferior, usam 

(tal como o rodete) simultaneamente a impulsão dada pelo movimento e pelo peso da água (a 

energia cinética e a gravítica). As rodas de copos são as rodas verticais que permitem aproveitar 

melhor a energia potencial gravítica e, portanto, encontram o seu terreno de eleição quando o 

caudal disponível é fraco e o desnível é substancial. As rodas de pás (impulsão inferior) são as 

rodas verticais que permitem aproveitar ao máximo a energia cinética e, portanto, encontram o 

terreno de eleição quando o caudal disponível é forte e o desnível é mínimo. O desenvolvimento 

de uma solução híbrida entre estes dois protótipos, a roda de impulsão intermédia (designada 

também como roda de Poncelet, numa das suas versões), une o máximo aproveitamento da 

energia cinética dado por uma roda de impulsão inferior (e a possibilidade de ser usada com 

desníveis pequenos) com o máximo aproveitamento da energia potencial gravítica (através da 

incorporação de recipientes como a roda de copos). 
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Anexo VI - A moagem ao longo da história 
 

A moagem tem uma história tão antiga quanto o uso de vegetais para alimentação humana, ou 

seja, começa com o primeiro uso de cereais selvagens, ainda antes dos primeiros cultivos. A 

razão é simples: os nutrientes contidos nas sementes tornam-se muito mais acessíveis ao consumo 

e à digestão se previamente forem destruídos os duros invólucros exteriores para libertar os 

amidos contidos no interior da semente. Durante os longos milénios em que grupos humanos 

recolheram cereais selvagens e nos milénios subsequentes em que a domesticação de espécies 

cerealíferas conduziu à existência de sociedades agrícolas, a moagem de sementes foi praticada 

de várias formas: com mós de vaivém em pedra e com pilões e almofarizes (de pedra ou de 

madeira), além de muitas variações e aperfeiçoamentos destes dois sistemas básicos, que 

podemos classificar, respectivamente, como de abrasão linear e de impacto e abrasão pontual. 

 

Durante o segundo milénio a.C. já estava generalizada na área mediterrânica uma nova forma de 

resolver o velho problema de moer cereais. Surgira entretanto a introdução do movimento 

rotativo na moagem através da utilização de mós circulares. Para este período existem já os 

registos bíblicos. Estas referências, sendo pontuais e descritivas, servem-nos para deduzir um 

estado técnico onde são correntes as mós rotativas manuais, accionadas por uma ou duas pessoas 

(normalmente mulheres, criadas ou escravas) que produzem diariamente a farinha necessária à 

alimentação do grupo doméstico em que estão inseridas. Várias referências associam o som das 

mós farinando o cereal à paz, ao bem-estar e à abundância que o seu uso pressupõe. 
477

 Outra 

alusão importante estipula que as mós não podem ser usadas como penhor uma vez que delas 

depende a alimentação diária dos seus possuidores. 
478

 Existem registos arqueológicos de 

pequenas mós rotativas manuais em uso na província espanhola de Granada circa 1500 a.C. 
479

 e 

sabe-se que um século antes estas mós já eram usadas por inúmeras culturas da orla 

mediterrânica. 
480

  

Em meados do primeiro milénio a.C. já estas pequenas molinetas tinham como companheiras 

grandes mós circulares não manuais, usadas um pouco por todo o Mediterrâneo, também visíveis 

no registo arqueológico. As primeiras mós deste género foram impelidas utilizando a energia de 

seres vivos, o que pode ser feito manual e directamente (nas pequenas mós providas de uma pega 

e accionadas pela mão humana), manual e indirectamente, com o recurso a dispositivos de 

aplicação da força que promovem e facilitam a aplicação de energia ao movimento rotativo da 

mó ou, ainda, atrelando um animal de tiro a um mecanismo que acciona a mó. Qualquer um 

destes usos pode, ainda hoje, ser visto em acção em diversos locais e culturas. Tal como a energia 

humana foi e é aplicada em mós rotativas, assim sucedeu e sucede com a energia animal. De 

facto, durante a Idade Média portuguesa, as atafonas (nome dado a este tipo de moagem com 

tracção animal) foram engenhos muito comuns em todos os lugares onde a moagem de cereal era 

necessária, especialmente se se tratava de locais de grande consumo e afluência populacional, 

vilas e cidades. No fim do primeiro milénio a.C. já estas mós rotativas tinham sido postas a 

funcionar com outras energias que não as animais. O desenvolvimento das civilizações clássicas 

do Mediterrâneo permitiu a construção de máquinas para aproveitar a força da água. Entre as 

diversas máquinas inventadas, adaptadas e aperfeiçoadas nessa época de grande desenvolvimento 

tecnológico está o moinho hidráulico. Na península Ibérica os primeiros moinhos hidráulicos 
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datam da ocupação romana. Nessa época encontramos já todos os géneros de moinhos 

hidráulicos que podemos encontrar hoje: o moinho de rodízio, os moinhos de roda vertical ou 

azenhas e até o rodete ou moinho de regolfo, que até há pouco tempo se julgava ter sido 

inventado no século XV. 

 

A moagem com engenhos hidráulicos é, na sua essência, uma justaposição de diversos saberes 

tecnológicos, amadurecidos ao longo de milénios e unidos num sistema inovador no fim do 

primeiro milénio a.C. As técnicas e saberes relativos à moagem com mós rotativas, unidos às 

técnicas e equipamentos de controlo da água, permitiram a inovação radical que durante os dois 

milénios posteriores foi o fulcro da captação de energias no meio ambiente. 

 

A Alta Idade Média 

 

Apesar da sua presença no mundo romano, a manutenção dos engenhos hidráulicos durante o 

medievo é normalmente posta em causa, sobretudo pela ausência de indicadores positivos da sua 

existência. Há que salvaguardar, no entanto, que algumas referências insistem em apontar a sua 

permanência, como é o caso do Código Visigótico (séc. VII), que os refere. 
481

 Para o século VI, 

temos a primeira alusão conhecida ao uso de moinhos de roda vertical instalados em barcas no 

meio de rios, situação devida ao cerco de Roma em 537. Os Ostrogodos cortaram o 

abastecimento de água da cidade, feito através do aqueduto de Trajano e os moinhos que esta 

água movia ficaram naturalmente inactivos. Para suprir o abastecimento de farinha à cidade 

sitiada, o general bizantino Belisário ordenou a instalação do equipamento destes moinhos em 

barcas no rio Tibre. 
482

 Em rios de grande caudal e próximo de grandes aglomerados urbanos 

como Paris, Roma, Toulouse ou Soria, usaram-se moinhos de roda vertical assentes em barcas 

instaladas no meio da corrente. 

 

Ao longo da Idade Média a energia hidráulica foi adaptada e usada para os mais diversos fins: 

para moer azeitona, para moer fibras vegetais e fazer papel, para esmagar cana-de-açúcar, para 

serrar madeira, para pisoar tecidos de lã, para martelar ferro, para accionar foles nas fundições 

metalúrgicas e oficinas de ferreiro, para moer os ingredientes necessários ao fabrico da pólvora (a 

partir do momento em que esta entrou nos arsenais bélicos), para accionar as maquinarias de 

fiação e tecelagem, etc. Um apanhado exaustivo das imensas utilizações possíveis das máquinas 

movidas a energia hidráulica conduz-nos inevitavelmente a descobrir que, um pouco por todo o 

lado, as diferentes tarefas transformadoras foram sendo praticadas com o recurso a motores 

hidráulicos e que a diversidade de utilizações é tão extensa quanto a variedade de actividades 

humanas. 

 

O início da nacionalidade coincide com o momento a partir do qual podemos encontrar registos 

escritos sobre a presença dos engenhos hidráulicos na paisagem hoje portuguesa. As notícias 

concernem principalmente a troca, a venda ou a construção de moinhos de pão e surgem nos 

documentos onde os intervenientes firmam direitos de construção, propriedade ou imposição 

fiscal. Muitos documentos referem a doação de terras com os edifícios e facilidades nelas 

construídos, sejam hortas, moinhos, levadas, poços, telheiros ou arvoredo. Para Portugal, a 
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primeira referência documental a moinhos de água é de 998 e passará quase um século até à 

próxima. 
483

 

 

A presença de engenhos hídricos na paisagem hoje portuguesa era já ubíqua durante os tempos 

anteriores à fundação da nacionalidade e os mosteiros foram dos maiores impulsionadores no 

desenvolvimento desta presença. Para a zona centro existem informações muito elucidativas 

sobre a actividade do Mosteiro do Lorvão. No tempo em que era Abade do Lorvão o monge 

Primo (966-985), teve o mosteiro um mestre de construção em pedra, vindo de Córdova, de nome 

Zacarias, cujos serviços mais tarde cedeu ao senado de Coimbra, tendo então construído várias 

pontes e moinhos na região coimbrã. No início do século XI contava aquele mosteiro com 22 

moinhos e assentos na área da sua jurisdição. 484 

 

A instauração da nacionalidade portuguesa fez-se sobre um território já ocupado com engenhos 

hidráulicos e a progressão da conquista para Sul implicou a integração de todos aqueles que já 

estavam instalados nos vários territórios sob o domínio muçulmano. Se podemos hoje ficar em 

dúvida sobre a quantidade de engenhos presentes e sobre os moldes de exploração e propriedade 

destes, não devemos duvidar da sua existência e do papel decisivo que desempenharam na 

economia da época, uma vez que os moinhos hidráulicos estão presentes nos mais variados textos 

de origem islâmica, dos relatos de viagem à poesia. Civilizações coevas no médio Oriente 

utilizavam também moinhos de vento de eixo vertical, um conceito de produção energética que se 

expandiu quando se generalizou a adopção de eixos quasi-horizontais, encontrando-se 

plenamente difundido na Europa já no século XII. 
485

 

É na viragem do milénio que se começa a difundir a novidade dos moinhos de maré, instalados 

nas rias e zonas estuarinas de toda a fachada Atlântica europeia. Em Portugal disseminaram-se 

pelas rias Formosa e de Aveiro, nos estuários do Tejo e do Sado, no sapal de Castro Marim e na 

foz de rios como o Mira, o Arade, Odeleite, Vascão, etc. 

 

Os moinhos hidráulicos representaram uma importante fonte de receitas que não foi 

negligenciada por nenhum dos grupos possidentes, realeza, nobreza, eclesiásticos, burgueses com 

posses e concelhos. Foi mesmo um dos principais meios à disposição dos capitais para se fazerem 

rentabilizar. As formas de organização que concernem os moinhos de água nestas épocas 

recuadas eram as mais diversas e incluíam situações e condições sócio económicas muito 

díspares. Comum a todas é o uso de uma tecnologia que assume foros de quase universalidade no 

modo de produção vigente, a moagem de cereais utilizando energia hídrica. Os documentos da 

época permitem-nos conhecer um pouco melhor as condições económicas, sociais e legais em 

que os engenhos eram usados, variando estas segundo o contexto regional em que se inserem. Os 

foros dados às povoações e seus povoadores são um elemento imprescindível nesta 

caracterização. Por exemplo, o foro de Jaca (Espanha, séc. XIII) estipula que, se alguém 

encontrar um moinho abandonado e ainda em condições de moer, pode começar a moer nele 

desde que não seja levantada reclamação legítima de um possuidor. 
486

 Inversamente, o foro de 

Navarra (1247) defende os direitos de antiguidade dos moinhos já construídos:  
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“El molino viejo, aunque no muela y esté caído por muchos años, conserva sus derechos de 

acequia, presa y lo demás, y nadie se los puede quitar, ni perjudicar. “ 
487

 

 

Muitos foros regulam a possibilidade de fazer novos aproveitamentos e os cuidados a ter na 

construção de novos moinhos. Outros regulam a divisão de águas entre os moleiros e regantes 

que partilham uma mesma levada. Outros foros mostram arranjos gerais na organização moageira 

de acordo com a disponibilidade sazonal da água. Uma das questões tratadas pela legislação é a 

maior ou menor obrigatoriedade do uso dos moinhos quando o monopólio senhorial ou 

monástico não é a regra. Temos um documento que caracteriza plenamente a situação vivida em 

Tordesilhas em pleno século XV. A 9 de Julho de 1462 reuniram-se as autoridades locais e 

demais população no paço real da vila de Tordesilhas, a toque de sinos como era uso e costume, 

sendo ouvidos os vizinhos e moradores da vila, que se queixavam do seguinte: uma vez que o 

concelho tinha criado posturas obrigando os moleiros locais a moer primeiro o grão dos 

moradores do termo e só depois destes o dos vizinhos, postura que os moleiros acatavam mesmo 

quando as águas estavam baixas, causando-lhes perdas de freguesia nos clientes de fora do termo 

que demandavam o serviço, pediam estes que os moradores do termo de Tordesilhas fossem 

também obrigados a moer o seu grão nos moinhos da vila sem o irem moer a outras partes, dentro 

de preços razoáveis e que o concelho actualizaria consoante fosse o andar dos tempos. 

Reconhecendo o concelho, formado por todas as autoridades locais, que enquanto cresciam os 

frutos das lavouras da terra estavam as azenhas da mesma terra sem grão para moer e que isto era 

de grande dano para os senhores e herdeiros das ditas azenhas, concluiu da bondade e justeza da 

petição e exarou o seguinte:  

 

“ ... que desde oy dicho dia e en delante para agora e para sienpre jamas, por ley avida e 

estatuto general, que ningund nin alguno vesino o vesinos de la dicha villa e su tierra no fuesen 

tan osado de yr moler nin embiar a moler a otras acenna o acennas salvo a las de los vesinos e 

moradores da la dicha villa, mientra que el rrio de Duero no fuere crescido e moliesen las dichas 

acennas, por quanto los que disen coger el dicho pan lo cogen en las labranças e tierras de 

dicho conçejo. “ 
488

 

 

 

Os moinhos no alvor da nacionalidade 

 

No território que é hoje Portugal, conquistado durante quase dois séculos, as condições que 

regulavam o uso e a propriedade de engenhos hidráulicos também variaram consideravelmente de 

lugar para lugar e ao longo do tempo. Por isto podemos encontrar as mais diversas situações, 

desde a total liberdade para construir e usar engenhos por parte das populações até ao monopólio 

completo das potencialidades hídricas por parte de um proprietário/administrador (eclesiástico, 

senhorial ou realengo) em determinados territórios, normalmente os mais atraentes do ponto de 

vista da exploração comercial dos engenhos. 

 

Primeiro que tudo devemos ter em conta que, como meio de produção privilegiado (permite a 

obtenção e a aplicação de energia renovável sob a forma de trabalho), ele sempre foi objecto de 

um apurado e quase completo controlo por parte das classes dominantes. Desde o início da 

nacionalidade os moinhos fizeram parte das prerrogativas dos senhores da terra onde estavam ou 

foram implantados. Foram sempre uma fonte de rendimento para os seus detentores, fidalgos, 
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 - TASCÓN e CUEVA, 1993: 93. 
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 - RUCQUOI, 1983: 121. 
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priores, burgueses com cabedais, ordens religiosas, o próprio rei e seus familiares. Uma parte 

relativamente pequena deste património molinar era explorada directamente pelo seu senhorio: a 

maior parte dos moinhos estava arrendada a quem fazia a exploração directa e pagava uma renda, 

obtida pela prestação do serviço de moagem para o mercado.  

 

Foto 68 – Despejando cereal para a tolda 

(Moinho de Manuel da Silva, Carreira dos 

Moinhos, Alvarenga, Arouca) 

 

Em muitas situações, estava estabelecida a 

obrigatoriedade de usar os moinhos senhoriais e 

esta obrigação foi um pomo de discórdia onde 

quer que tivesse lugar. O monopólio senhorial 

sobre os engenhos e as exacções que o 

acompanhavam foram causa de muitos 

distúrbios durante a época medieval e 

provocaram sempre uma reacção, mais ou 

menos declarada, de fuga à obrigação.  

 

As instituições religiosas tiveram um papel importante na expansão dos engenhos hidráulicos e 

procuraram ser os detentores deste meio de produção tão fulcral quanto rendoso. A casa do 

mosteiro de Alcobaça tem a este respeito uma história elucidativa. No início do século XIII a 

situação do mosteiro levava-o a controlar uma boa parte dos moinhos de pão da vila de Leiria e a 

procurar estender esse controlo a todos os moinhos disponíveis. 

 

A sequência dos acontecimentos ligados aos moinhos da vila é a seguinte. Em 1217 o rei D. 

Afonso III doa dois moinhos seus a vassalos da casa real: o moinho do Rei é doado ao seu 

reposteiro-mor e o moinho do Veiro cabe ao seu escanção-mor. No ano seguinte o moinho do 

Veiro é doado ao mosteiro. Em 1224 o moinho do rei segue o mesmo caminho mas com a 

obrigação de dar em troca uma renda anual de “ ... 100 áureos bons ... ” em vida dos donatários 

originais.
489

 Outro moinho, o do Guterres, próximo do anterior, foi sendo gradualmente adquirido 

pelo mosteiro: em 1224 Teresa Gonçalves doa a sua sobrinha Elvira Nunes dois dias de trabalho 

mensais no moinho, devendo estes dias passar ao mosteiro caso Elvira morresse sem 

descendentes. Em 1252 João Saído dá aos monges de Alcobaça sete dias por ano neste mesmo 

moinho. Em 1258 o mesmo João Saído, cavaleiro de Leiria, compra uma parte deste moinho a 

João Dias pela quantia de 40 libras. Em Julho do ano seguinte João Saído adquire outra parte do 

mesmo moinho a Pedro Nunes, mãe e irmãos, por 85 libras. Ainda neste ano de 1259 João Saído 

doa a Alcobaça toda a sua posição no moinho do Guterres. 
490

 

 

Onze anos depois, demonstrando que as movimentações pelo controlo dos equipamentos de 

moagem por parte dos monges conheciam alguma oposição, é instaurada uma inquirição para 

aferir os direitos do mosteiro sobre os moinhos do Guterres e do Rego, igualmente situado na 

vila, sobre o rio Liz. Este último moinho tinha sido alvo de um longo processo de aquisição, tal 

como o moinho do Guterres: Raimundo Peres e a sua mulher Maria Anes haviam vendido a sua 

parte nele por 350 libras em 1254 e as partes restantes foram obtidas com outras compras e 

escambos (trocas). 
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 “ Ao todo custou a Alcobaça 482 libras, um sarraceno, três courelas, duas vinhas e uma 

herdade. O preço deve ter sido excepcional, mas tratar-se-ia certamente de uma necessidade que 

Alcobaça sentia de controlar todo o sistema de moagem da zona. “ 
491

 

 

O processo de concentração da propriedade moageira continuou ao longo de todo o século XIII. 

Em 1266 os monges recebem por testamento de Pedro 

Esteves os moinhos do Campo, na ribeira dos moinhos 

de Leiria. Em 1271 o tabelião da vila, Pedro Paião, 

deixa 1/3 dos seus moinhos na ponte de Coimbra (em 

Leiria) aos alcobacenses monges de S. Bernardo e em 

1287 Pedro Mendes de Vouga deixa, pela salvação da 

alma de sua mulher e da sua, vários moinhos na 

margem do Liz, lugar das Lavandeiras, aos mesmo 

religiosos de Alcobaça. 

 

Foto 69 – Recipiente para retirar cereal, pousado sobre 

milho, numa arca 

 

Por esta altura o monopólio monacal sobre a moagem leiriense não era total mas assumia 

contornos de maioria sólida. Os conflitos existiam: em 1257 as autoridades municipais, que 

haviam embargado a construção de açudes de pedra e cal ao mosteiro por verem diminuídos ou 

mesmo cortados os caudais ao moinho do Trabalho (presume-se que fosse um moinho na posse 

do município), vêm a sua decisão revogada por D. Afonso III, que autoriza a construção nestes 

moldes. A contenda judicial não se ficou por aqui e prolongou-se pelo reinado de D. Dinis.  

 

A tentativa de controlo, por parte do mosteiro, da maior quantidade possível de engenhos não 

implicou, no entanto, o monopólio global deste recurso. Aparentemente, nem sequer assentou na 

multiplicação de engenhos ou no esgotamento das possibilidades de instalação de novos moinhos. 

Esta asserção torna-se transparente quando, em 1297, D. Dinis autoriza a construção de um 

moinho na séssega
492

 velha, sob a ponte, a Martim Martins de Podentes. Como era “...costume da 

terra... ” leiriense, o novel proprietário teve direito à isenção de toda a renda do engenho (devida 

ao rei) no primeiro ano mas o privilégio estendeu-se pelos dois primeiros anos e reduziu a 

obrigação dos direitos régios para metade nos anos seguintes. 
493

 

 

O século XV surge como um novo momento, em que o país encara novos desafios e as 

actividades económicas se diversificam, virando-se para um espectro económico mais alargado e 

menos ligado à exploração da terra, assim como para uma massa populacional mais densa e com 

necessidades novas. Se voltarmos aos acontecimentos que concernem os engenhos hidráulicos da 

vila de Leiria neste século XV, vemos que a situação mostra novidades:  

 

“... Leiria é das primeiras, se não mesmo a primeira vila do país a desenvolver a indústria 

papeleira. (...) Data de 29 de Abril de 1411 o alvará de D. João I que concede licença a Gonçalo 

Lourenço de Gomide, seu escrivão da puridade (...) para fazer nos seus moinhos de água 
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 - Idem: 407. 
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 - Séssega é o termo arcaico que denomina o local de implantação de algo, nomeadamente, de um açude. O facto 

de se referir a séssega velha obriga a pensar que se trata de um antigo açude não utilizado nos tempos mais recentes 

ou, pelo menos, não totalmente aproveitado no momento em que se deram estes acontecimentos. 
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 - BARBOSA, 1991: 408. 
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„artifícios e engenhos de fazer ferro e serrar madeira e pisar burel e fazer papel ou outra algûas 

cousas que se façam com artifício d‟agoa quais ele entender mais por sua prol com tãto que não 

seyam moynhos de pam‟. Gonçalo Lourenço tinha obtido, por escambo celebrado com a 

Abadessa do Mosteiro de Santa Clara, de Coimbra, dois moinhos em ruínas situados algures 
494

 

em Leiria. Homem de posses e senhor de vários domínios, acumulara fortuna em parte através 

de sucessivas doações régias e privilégios diversos, trazendo a laborar no Ribatejo duas azenhas 

para moagem de cereais. “ 
495

 

 

Foto 70 – Utilização pública das 

zonas fluviais durante o início do 

século XX: note-se o pontão 

sobre a levada, as rodas verticais 

para vários fins (rodas motrizes e 

a grande roda para elevar água) e 

as lavadeiras no leito fluvial 

(zona do Moinho dos Caniços, 

rio Liz, Leiria).
496

 

 

Quando encontramos estas 

indicações sobre a actividade dos 

grandes mosteiros como 

proprietários de engenhos fora 

dos seus territórios próprios (os 

coutos) devemos lembrar que as doações reais aos senhores donatários (eclesiásticos ou laicos), 

incluíam o total controlo sobre os meios de produção e transformação no território alvo de 

doação, para além dos próprios recursos (terra, água, vegetação e faunas, terrestre e aquática). 

Isto inclui a possibilidade de construir, usar e arrendar fornos, lagares, moinhos, açudes e toda e 

qualquer espécie de utilização dos recursos naturais, hídricos, eólicos, fundiários, geológicos, 

silvícolas, venatórios, piscícolas, etc. No território do mosteiro de Alcobaça podemos encontrar, 

em pleno século XVIII, a mesma organização que perdurou desde o início da nacionalidade. As 

Memórias enviadas pelos párocos do couto ao inquérito de 1758, que visa a construção do 

Diccionário Geographico do Padre Luís Cardozo, são muito úteis para compreender esta 

organização e os seus efeitos sobre a exploração do território e as populações que nele vivem e 

trabalham. Os monges “ São, no belíssimo dizer do cura de Pataias, Jozé Matheus, senhores das 

agoas e dos ventos, pelo que a utilização dos engenhos e das fontes de energia passa pelo seu 

inteiro e completo exame. O mosteiro reserva-se, como sempre, o direito de construção e 

regimento de todos os engenhos de transformação de produtos agrícolas, como lagares e 

moinhos, exclusivo a que se obedece com intocável rigor. 
497

 

 

Em 1758 o couto do mosteiro de Alcobaça mantinha os seus privilégios (durariam mais 80 anos): 

receber ¼ do pão (os cereais cultivados nas terras do couto), 1/5 do vinho, azeite, frutas e 
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 - Estas ruínas deram lugar ao Moinho de Papel de Leiria ou Moinho dos Caniços, por estar junto da ponte dos 

Caniços. Ainda hoje existe (voltou entretanto a ser usado como moinho de cereais antes de cair em desuso) junto ao 

rio Liz, na Rua da Fábrica do Papel e ostenta uma lápide onde se assinala a sua construção por Gonçalo Lourenço em 

1411. Em 2000 foi adquirido pela Edilidade para nele ser instalado um Museu do Papel. 
495

 - FERNANDES e SILVA, 1995: 210-1. 
496
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linho
498

. De tudo isto e dos legumes, recebem os monges, o dízimo devido à igreja. Eram 

encargos pesados para a população e uma segura fonte de receitas para o mosteiro mas este ainda 

obtinha as maquias devidas pela utilização dos engenhos, lagares, moinhos, pisões de lã ou 

engenhos de linho.  

 

“As águas constituíam o mais importante expediente energético. (...) Os seus caudais faziam 

movimentar os moinhos que, desde a doação do primeiro rei de Portugal, só o mosteiro lograva 

construir e administrar, levando a que os moradores dos coutos fizessem deles uso obrigatório. “ 
499

  

 

Para o contexto português temos também o exemplo de Lisboa e um apanhado dos meios de 

produção existentes, com a quantidade de grão moída para esta 

cidade. Uma parte significativa da farinha consumida em 

Lisboa na centúria de quinhentos provinha de cereal moído em 

atafonas. Apesar de existirem numerosos moinhos de água e de 

vento, o ofício de atafoneiro era tão comum quanto o de 

moleiro e tinha a particularidade de, com frequência, empregar 

invisuais no trabalho braçal de impulsão das mós. 
500

 

 

“ No princípio do século XVI havia na cidade de Lisboa 264 

atafonas e no termo 300 moinhos, os quais se sabia, pelas 

maquias, que moíam em cada dia quase 400 moios de trigo, 

afora o que moía nos conventos. “ 
501

 

 

Foto 71 – Armazém com arcas cheias de milho para moer 

(Moinhos da Grela, Ribeiro, Pessegueiro do Vouga) 

 

Como, aparentemente, se deve depreender que os quase 400 moios são moídos pelos 300 

moinhos, é de admitir que a maior parte destes moinhos tem uma capacidade instalada de grande 

potencial já que a média de um moio e um terço por moinho (cerca de 1200 kg de cereal moído 

por dia) só é compatível com engenhos de grande dimensão e produtividade. Podemos aferir um 

pouco esta dedução pelo seguinte: em 1527, D. João III isentou um alemão, Jorge Ervert, do foro 

devido por uns moinhos que tinha em Alcântara, Lisboa. Este foro era de 4 moios de trigo por 

ano, ou seja, 3600 kg de trigo. 
502

 Convenhamos que este engenho, até à isenção, tinha de 

angariar em maquias para pagamento do foro cerca de 10 kg de trigo por dia. Entre a medida do 

que se moía por dia num moinho e aquilo que um moinho tem de angariar por dia para pagar o 

foro podemos encontrar a margem de manobra e lucro do moleiro que o explora e do proprietário 

que dele recebe uma renda. Um moinho que mói uma tonelada por dia e recebe uma maquia de 

8% ganhou 80 kg ao final do dia. São 2400 kg por mês ou 28 800 kg/ano. Estas eram as contas 

feitas por eclesiásticos, fidalgos, burgueses e estrangeiros com posses quando buscavam em que 

empatar os seus cabedais. 
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 - Os engenhos de linho são, provavelmente, o mais omisso tipo de engenho hidráulico nos documentos antigos, 

sendo raramente referidos. No entanto eles existiam um pouco por todo o lado e é possível encontrar, ainda hoje, 

alguns engenhos de linho em bom estado de conservação na área da Rota da Luz. 
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Anexo VII - Elementos componentes de um 

moinho de rodízio no Nordeste atlântico 
 

 

O rodízio é uma roda hidráulica horizontal que acciona 

directamente a mó através de um eixo vertical, a péla. O 

rodízio mais arcaico é composto por uma série de colheres 

ou penas de madeira, côncavas, normalmente 32 a 38 

(frequentemente 36), dispostas de forma concêntrica em 

torno da base da péla.  

 

Foto 72 – 3 penas novas, prontas para serem montadas num 

rodízio (Moinhos de Moldes, Paço de Moldes, Arouca) 

 

A água para o moinho segue por um canal e, saindo em jacto, 

incide sobre as penas do rodízio, fazendo com ele um ângulo 

agudo. O impacto do jacto de água impele o rodízio e introduz-

lhe o movimento giratório necessário. A cada rotação do 

rodízio corresponde uma rotação da mó. A velocidade varia de 

acordo com o fluxo de água e, em última análise, com a relação 

mecânica entre o aparelho motriz e o peso da mó. Num 

aparelho normalmente construído e em condições normais de 

funcionamento, a velocidade de rotação máxima é de uma volta 

por segundo, ou 60 rotações por minuto, em média. 

 

Foto 73 – Rodízio em funcionamento, mostrando o eixo 

vertical em madeira (péla), o veio e as duas cintas que apertam 

o conjunto (Carreira dos Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, 

Arouca). 

 

Cada peça presente na maquinaria de um moinho de rodízio tem o seu nome próprio, variável 

consoante os locais e os moleiros mas possuindo um grau de homogeneidade apreciável dentro de 

uma mesma região. O conjunto de peças articuladas que compõem um moinho de rodízio é o 

seguinte, de baixo para cima, ou seja, desde a que ocupa a posição mais inferior no cabouco até 

àquela que se sobrepõe a todas, dentro do edifício que alberga a moagem.  

 

 

A trave ou urreiro, a rela e o aguilhão 

 

Debaixo de todo o sistema mecânico está a trave, um madeiro sobre o qual assenta todo o 

conjunto mecânico. Apesar de ser a base de sustentação de todo o conjunto e participar no 

sistema de afinação da distância entre mós, esta peça é uma das mais esquecidas, sendo raramente 

nomeada. É também uma das que conhece maior variedade nas designações: pode ser conhecida 

como urreiro, é também reino em Trás-os-Montes ou ponte e grama no Sul do país. A trave é 

disposta horizontalmente dentro do cabouco, ocupando um espaço central. Uma das extremidades 

está assente no solo e encaixada na parede para que não sofra deslocações laterais. A outra 

extremidade é atravessada pela agulha que a sustenta, elevando-a ou descendo-a para que a 
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distância entre a mó andadeira e o pouso seja a ideal. A 

trave possui, portanto, alguns milímetros de mobilidade 

vertical, os suficientes para afinar a distância entre mós.  

 

Foto 74 – Aguilhão (à esquerda) e rela (à direita). Note-

se que o aguilhão, como evidencia a pequena depressão 

central, também chegou a ser usado como rela durante 

algum tempo. (Moinhos de Moldes, rio Moldes, Paço 

de moldes, Arouca). 

 

Ao centro e na face superior, a trave é provida de uma 

concavidade feita à medida para nele caber encaixada a rela ou seixo, de facto um seixo do rio, 

de quartzite ou outro material pétreo extremamente duro, com dimensões médias de 15 a 18 

centímetros de comprimento por 8 a 9 de largura e 4 ou 5 de altura. A rela, encaixada na trave e a 

ela presa, é provida de uma concavidade
503

 na face superior, para nele receber o aguilhão.  

 

Foto 75 – Seixo-rela mostrando a concavidade onde girou 

o aguilhão (Carreira dos Moinhos – Rego do Boi, 

Alvarenga, Arouca) 

 

O aguilhão é outro seixo do mesmo material mas de 

menores dimensões: 7 a 12 centímetros de comprimento 

por 4 a 5 de espessura máxima. A sua ponta mais fina, de 

secção aproximadamente circular, encaixa na concavidade 

da rela enquanto a extremidade mais corpulenta é 

firmemente encavada na base da péla, exactamente ao 

centro para que o movimento do conjunto seja o mais circular e uniforme possível. Uma vez em 

funcionamento o moinho, o aguilhão gira dentro da concavidade da rela. O conjunto sofre uma 

dose considerável de atrito mas é lubrificado pela água que constantemente salpica do rodízio. 

Quando a água diminui de caudal e a turbulência do jacto não 

chega para manter a rela e o aguilhão permanentemente 

molhados, o conjunto chega a parar, por haver demasiada 

resistência. Em condições normais de humidade, a 

longevidade da rela e do aguilhão é grande, por vezes maior 

do que a das próprias mós. A necessidade de relas e aguilhões 

e a raridade de pedras adequadas a estas funções motivou a 

existência de uma profissão específica, a de vendedor de 

pedras. Apesar de associada aos moinhos, esta era uma 

ocupação marginal e vagamente conotada com a indigência. Ainda hoje os moleiros se referem a 

estes homens que deambulavam de terra em terra com uma sacola de pedras como uns pobres, a 

quem se pagava uma bagatela em troca dos seixos que vendiam. As pedras mais duras, com 

qualidade para servir de relas e aguilhões, não se encontram em qualquer curso de água. Nos 

moinhos da região do Paiva, por exemplo, as pedras não provinham deste curso de água, por aí 

não existirem com a consistência suficiente. Os moleiros abasteciam-se através de vendedores 
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 - Quando o seixo utilizado para a rela é novo há que fazer-lhe inicialmente o orifício onde vai encaixar-se e girar 

o aguilhão. É frequente, no entanto, a utilização de seixos provenientes de outros moinhos, em que o orifício está já 

presente devido à anterior utilização. 
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que as traziam do rio Douro ou iam eles próprios abastecer-se de seixos à zona de Entre-os-Rios, 

aproveitando uma viagem que os levasse a essas bandas.  

 

 

O rodízio, a péla, o veio e a sobrelha ou segurelha 

 

O rodízio, como foi descrito acima, é a roda motriz. Na versão eotécnica do Vouga é feito de 

madeira de carvalho e composto por um número par de colheres que são inseridas na base da péla 

e mantidas unidas por uma grade circular de ferro pregada 

ao eixo (a péla). A partir da segunda metade do século XX 

começou a generalizar-se o uso de rodízios em ferro, 

igualmente duráveis e mais fáceis de fazer: enquanto um 

carpinteiro leva uma semana para fazer um rodízio de 

madeira um serralheiro pode fazer um rodízio de ferro em 

um dia apenas.  

 

Foto 76 – Rodízio em ferro (Moinhos de Moldes, Paço de 

Moldes, Arouca) 

 

Os rodízios de ferro podem possuir o mesmo número de penas ou um pouco mais, até 40 ou 44. 

A disposição é a mesma que num rodízio de madeira mas a estrutura de sustentação das penas 

passa por dois aros de ferro concêntricos, entre os quais 

são soldadas as penas. Actualmente encontram-se 

também rodízios feitos em aço inoxidável, muito pouco 

sensíveis a alterações produzidas pela oxidação em meio 

aquático e mais duráveis do que os construídos em 

qualquer dos materiais anteriores. 

 

Foto 77 – Parte superior do eixo de um rodízio, 

mostrando a péla, as cintas, o veio e a bucha (Moinhos 

de Moldes, rio Moldes, Arouca). 

 

 

A péla é o eixo do rodízio e transmite o movimento rotativo da roda motriz à mó superior, a 

andadeira. A péla dos rodízios de madeira é um tronco de madeira, espesso de 18 a 30 

centímetros e perfil tronco cónico. No extremo inferior recebe o aguilhão, através de encaixe, 

exactamente ao centro. Uns centímetros acima da base, recebe o rodízio e na parte superior 

recebe, através de encaixe profundo, o veio.  

 

O veio é uma haste em ferro com cerca de um a dois metros de comprimento e secção variável: 

na zona que entra dentro da pela, a secção é rectangular e tem cerca de 2 cm por 6; na zona 

imediatamente abaixo do encaixe na sobrelha, o veio adquire secção circular (3 a 4 cm de 

diâmetro) para se adaptar perfeitamente a uma bucha que enche o olho da mó dormente. Esta 

bucha mantém o veio e todo o eixo motriz em posição perfeitamente vertical e evita a queda do 

cereal pelo olho da mó dormente. Nos últimos dois centímetros da extremidade superior do veio, 

a secção circular é vazada de dois sectores circulares opostos e mantém apenas um sector central 

de secção rectangular que encaixa no centro da sobrelha para lhe transmitir o movimento rotativo 

e, através dela, à mó andadeira. A zona em que o veio encaixa na péla é apertada exteriormente 

por cintas de ferro, 2 ou 3 anéis de diâmetro adequado à zona da péla que vão apertar, com 3 cm 
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de altura e um de espessura. O espaço vazio entre o veio e as cintas é preenchido com cunhas de 

madeira. 

 

Foto 78 – Sobrelha encaixada no veio (Moinhos de Moldes, Paço de 

Moldes, Arouca) 

 

A sobrelha ou segurelha é uma peça em ferro, desenhada para 

receber no espaço vazado ao centro a extremidade superior do veio e 

encaixar-se na reentrância da face inferior da mó andadeira, 

suportando-a e transmitindo-lhe o movimento. As dimensões e as 

formas exactas podem variar um pouco: a planta mais comum é um 

duplo trapézio simétrico, lembrando as asas de uma borboleta. As 

dimensões médias são 12 cm de largura máxima, 20 a 30 cm de 

comprimento e 2cm de espessura. O encaixe para o veio tem 

normalmente 2 por 4 cm. 

 

Os rodízios de ferro ou aço inoxidável podem possuir um eixo composto pelas peças acima 

descritas, péla, veio, cintas e cunhas, ou um eixo em tubo galvanizado 

que é soldado à roda motriz. Nestes casos, para preparar o encaixe do 

aguilhão, é soldada uma peça alguns centímetros dentro do tubo. O 

aguilhão é encaixado dentro do tubo e apertado com cunhas de madeira 

para que se mantenha imóvel e ao centro. 

 

Foto FF – Face inferior (cortante) de uma mó superior (movente) de 

calcário, mostrando o encaixe para a sobrelha ou segurelha (Moinhos de 

Moldes, Arouca): a mó (originalmente destinada a moer trigo) foi 

retirada do moinho inactivo e reutilizada como elemento decorativo no 

jardim dos proprietários. 

 

 

O aliviadouro e o pejadouro 

 

A possibilidade de afinar a distância entre as duas mós, andadeira e pouso, superior e inferior, é 

dada pelo conjunto agulha e trave. A agulha é a peça mais comprida de todas as que compõem o 

arsenal técnico de um moinho, já que se estende desde a extremidade móvel da trave, no piso 

inferior (o cabouco), até ao piso superior do moinho.  

 

Foto 79 – Regulador de aliviadouro do Moinho do Francisco (Cascata 

da Cabreia, Sever do Vouga) 

 

Trata-se de uma haste em ferro com cerca de comprimento variável 

(entre 1 e 2 m) e a espessura necessária para poder suportar a tensão 

correspondente ao peso da mó andadeira e todo o eixo motriz. Na 

extremidade inferior a agulha é presa à trave, normalmente 

atravessando-a e recebendo uma porca no lado inferior. Na parte 

superior, manobrada a partir do moinho, a agulha tem dispositivos 

para ser elevada ou baixada consoante a necessidade. Nos sistemas 

mais antigos a agulha possui furos escalonados ao longo da 

extremidade superior, onde é introduzida uma cavilha que a sustenta em determinada posição. Os 
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pequenos ajustes verticais são feitos com o recurso a cunhas de 

madeira introduzidas sob a cavilha, retirando ou acrescentando 

milímetros de elevação ao conjunto mó andadeira/eixo motriz. Em 

muitos moinhos, este sistema foi substituído por uma agulha que é 

regulada por rotação de um parafuso: a afinação é conseguida rodando 

uma porca de orelhas ou uma pequena roda que eleva ou baixa a 

grama. 

 

Foto 80 – Aliviadouro do Moinho de Manuel da Silva (Carreira dos 

Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, Arouca) 

 

O pejadouro é o sistema usado para interromper o fluxo de água 

sobre o rodízio. É constituído por uma prancha de madeira assente 

sobre um tronco atravessado horizontalmente dentro do cabouco, 

um pouco (30 a 40 cm) acima do rodízio. A extremidade da 

prancha mais próxima da seteira move-se no sentido vertical, 

accionada do interior do moinho através de uma haste, muitas 

vezes apenas duas ou três fiadas de arame forte.  

 

Foto 81 – Cabouco com um rodízio abandonado, mostrando uma 

seteira em madeira e a tábua que funcionava como pejadouro (à 

esquerda da imagem), ainda suspensa por um arame (Moinhos de 

Moldes, rio Moldes, Paço de Moldes, Arouca). 

 

Enquanto o moinho trabalha e o rodízio se move o pejadouro é mantido na posição cimeira, 

acima do jacto de água que incide sobre as penas do rodízio. Quando se pretende interromper o 

fluxo de água e parar o rodízio, o pejadouro é descido até à posição inferior e a extremidade 

móvel interpõe-se entre o jacto que sai da seteira e o rodízio, interrompendo-lhe o movimento. 

Nem todos os moinhos estão equipados com um pejadouro, alguns são postos em marcha e 

parados apenas com o recurso a comportas no nível superior de entrada da água.  

 

Foto 82 – Rodízio em funcionamento com o 

pejadouro levantado, visível no lado esuqerdo da 

imagem (Moinho do Francisco, Cascata da Cabreia, 

Sever do Vouga) 

 

Muitos dos moinhos equipados com um pejadouro 

possuem, ligado a ele, um dispositivo de paragem 

automática do movimento quando termina o grão na 

tolda. Nestes casos, o pejadouro está ligado a uma 

peça de madeira ou cortiça posta sob o grão no fundo 

da tolda e é mantido elevado enquanto o peso do grão 

dentro da tolda é suficiente para a manter presa. Quando o grão a moer se aproxima do fim e o 

peso deste deixa de ser suficiente para manter o equilíbrio do sistema, o peso do pejadouro leva-o 

a descer até à posição em que desvia o fluxo de água do rodízio. O moinho permanece então 

parado até que o moleiro abasteça de novo a tolda e reponha o pejadouro na posição de trabalho. 

 

 

Pouso, andadeira, bucha e chapéu ou funil  
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Um moinho serve para moer e as mós são a parte do equipamento que realiza esta função. As 

duas pedras que esmagam o grão recebem a designação de pouso, a mó inferior que está 

solidamente assente numa base de alvenaria, e andadeira, a mó superior que realiza o movimento 

de rotação, assente sobre a segurelha. As mós mais difundidas na região são relativamente 

pequenas, em granito. Possuem um diâmetro normalmente inferior ou igual a um metro e a 

andadeira tem um perfil mais espesso no centro, diminuindo a espessura para a periferia.  

 

Foto 83 – Pouso e andadeira com funil (Moinho do 

Francisco, Cascata da Cabreia, Sever do Vouga). Os dois 

rolos de madeira, um de cada lado da mó movente, 

ajudam a concentrar a farinha no terminado, na ausência 

de um verdadeiro cambeiro. 

 

É a andadeira que sofre o maior desgaste. Quando se 

torna demasiado fina e leve para moer com eficácia o 

normal é a andadeira passar a pouso enquanto uma nova 

mó é instalada no lugar da andadeira. Menos frequentes 

do que as mós de granito, produzidas localmente, são as mós de calcário. Quando existem estão 

quase sempre destinadas à produção de farinhas de maior qualidade, para o consumo humano, 

farinando trigo e centeio. Diversamente das mós de granito, de perfil aproximadamente cónico ou 

troco cónico, as mós de calcário são cilindros perfeitos, horizontais na parte superior, possuindo 

quase sempre maior dimensão e peso. Uma das origens mais comuns destas mós é a região de 

Fátima mas outras regiões funcionaram também como fontes abastecedoras, coexistindo 

diferentes origens e circuitos comerciais com âmbitos variáveis, do local e regional ao supra 

regional e internacional.
504

 Nas regiões de montanha é raro encontrarmos um moinho de 

consortes a funcionar com mós que não sejam de granito. Pelo contrário, as mós de calcário e as 

mós francesas, de La Jouarre ou outras proveniências, surgem quase sempre associadas a 

moagens com intuitos comerciais.  

 

Naquelas moagens que associam linhas de moagem hidráulicas e eléctricas, a distribuição comum 

mostra as pequenas mós de granito nas linhas hidráulicas e a linha eléctrica accionando uma mó 

de calcário (ou granito) de maiores dimensões. A linguagem popular distingue as linhas de 

moagem consoante os fins para que são usadas, mesmo que o tipo de mós seja o mesmo. Assim, 

num moinho com dois pares de mós, uma dedicada a farinar cereais para alimentação humana e a 

outra farinando ração para animais, a primeira é a alveira e a segunda é a negreira.  

 

A bucha é uma pequena peça de madeira cuja importância no funcionamento da moagem não é 

proporcional à pouca visibilidade que tem. Trata-se de um cilindro com um espaço vazio central, 

igualmente circular. A bucha adapta-se perfeitamente ao olho da mó inferior, sem deixar espaço 

vazio entre si e o olho da mó. Evita, assim, que o cereal a moer caia pelo olho do pouso quando 

atravessa o olho da andadeira. No furo central que possui, a bucha é atravessada pela parte 

cilíndrica do veio, servindo-lhe de suporte e mantendo a verticalidade do eixo motriz sem 

deslocações laterais. O diâmetro do furo central da bucha é também adaptado ao diâmetro do veio 

para que não haja fuga de cereal durante a moagem. Uma vez que o funcionamento do moinho 
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 - Na região de Albergaria-a-Velha os moleiros apontam duas origens para as mós mais usadas localmente durante 

o século XX: Olho Marinho, de onde chegavam mós de pedra vermelha e Romariz, proveniência de mós de calcário 

branco (FERREIRA e FERREIRA, 2003: 438). 
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produz alguma fricção entre o veio e o interior da bucha, esta zona tem de ser mantida lubrificada 

para evitar sobre aquecimento e desgaste, razão porque se encontra em quase todos os moinhos 

uma garrafa com algum género de óleo para este fim.  

 

O chapéu ou funil é uma peça não fundamental mas que ocorre nalguns equipamentos como 

forma de assegurar que o cereal que cai da quelha para o olho da andadeira segue o caminho 

desejado. O material é quase sempre metálico, folha-de-

flandres ou uma lata qualquer adaptada ao serviço. Na maior 

parte dos casos não há necessidade de adaptar um funil ao 

olho da andadeira mas caso o diâmetro deste seja reduzido, as 

vibrações do taramelo podem fazer com que a quelha se 

desloque e o grão caia fora do olho da mó superior. Nesta 

situação o moleiro escolhe a colocação de um funil no olho 

da andadeira, assegurando que o grão não se dispersa pela 

sua face superior, misturando-se com a farinha moída.  

 

 

Foto 84 – Milho amarelo a cair para dentro de um funil 

(Moinho de Manuel da Silva, Carreira dos Moinhos, Rego do 

Boi, Alvarenga, Arouca). Note-se o taramelo compósito, 

permitindo a substituição da peça que sofre desgaste 

(madeira mais escura) sem necessidade de mudar a peça de 

sustentação. 

 

 

Cambado e tremonhado (cancela, saca, arca) 

 

À medida que o cereal cai pelo olho da andadeira a rotação da mó em actividade esmaga-o de 

encontro ao pouso e as partículas cada vez menores são arrastadas por centrifugação para a 

periferia até serem expulsas para o exterior. A zona lateral por onde sai a farinha é o cambado. 

Em muitos moinhos o cambado não possui qualquer protecção, sendo apenas uma zona 

cimentada e elevada ao redor da andadeira. O movimento circular da mó chega, só por si, para 

arrastar a farinha gradualmente para o tremonhado,
505

 a zona frontal da moagem, onde acaba por 

cair. Esta configuração é a mais generalizada nos moinhos onde se mói principalmente milho: a 

farinha de milho é bastante grosseira e possui muito poucas partículas sujeitas a voar.  

 

Foto 85 – Moagem com cambeiro em chapa zincada (Moinho de 

Manuel da Silva, Carreira dos Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, 

Arouca). 

 

Quando se farinam cereais com farinhas mais finas e pulverulentas, 

como é o caso do trigo, opta-se muitas vezes por cercar o cambado 

com uma estrutura protectora, a camba ou cambeiro. Os cambeiros são 

também usados na maior parte das moagens accionadas por 

electricidade, quer moam milho quer moam outras farinhas. Os 

cambeiros são feitos de madeira ou folha metálica e adaptam-se ao 

exterior da andadeira, deixando alguns centímetros de distância para 
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 - O tremonhado é também designado como terminado, o lugar onde o cereal moído cai quando está pronto ou 

terminado. Esta designação ocorre noutras zonas do país, tanto no Norte como no Sul. 
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que a farinha seja arrastada para a única abertura deixada livre pelo cambeiro, na zona frontal das 

mós. Com o uso das cambas ou cambeiros reduz-se a perda de farinha e protege-se a zona de 

moagem da intrusão de corpos estranhos mas também se ganha a obrigação de desmontar a 

estrutura protectora cada vez que há necessidade de picar as mós. Quando não há necessidade 

absoluta de cambeiros, estes nem sequer fazem parte do equipamento. Nas moagens que moem 

para o mercado, farinando grandes quantidades de vários cereais, a configuração mais comum é a 

que incorpora os cambeiros na estrutura de moagem. Evita-se assim a perda das partículas 

voláteis que, quando estão em causa grandes quantidades de cereal, assumem valores com 

alguma importância. Como salientam os moleiros com actividade comercial, a moagem implica 

sempre alguma quebra, ou seja, há sempre uma pequena percentagem de grão que é perdida 

durante o processo pelo que há que minorar essa quebra com os artifícios disponíveis. 

 

Moega ou tolda, regulador da moega, quelha, regulador da quelha e taramelo (chamadouro, 

tangedeiro, tramelo) 

 

A parte superior do equipamento de moagem é aquela que recebe o lote de grão a moer (a tolda 

ou moega), conduz esse grão para o olho da mó (a quelha) e regula a cadência com que o grão 

efectivamente cai no dispositivo de moagem (o taramelo). O moleiro despeja o cereal de cada 

saca directamente para a moega. A moega é uma caixa de madeira suspensa, com a forma de 

pirâmide invertida, aberta por cima e por baixo. A abertura na parte inferior tem usualmente uma 

portinhola de guilhotina com circulação horizontal, o regulador da moega: a pequena tábua de 

madeira que constitui o fecho desta portinhola permite regular a passagem do cereal da moega 

para a quelha, alargando ou constrangendo essa passagem. Por baixo da abertura inferior da tolda 

está, igualmente suspensa, a quelha, um pequeno canal de madeira que recebe o grão que vai 

saindo da tolda e o conduz gradualmente para o olho da andadeira.  

 

Foto 86 – Tolda com milho numa moagem em 

funcionamento (Moinhos da Grela, Pessegueiro do 

Vouga) 

 

O taramelo, também chamado tangedeiro, 

chamadouro ou tramelo, é uma peça de madeira, 

normalmente uma vara curta e grossa, 

solidariamente presa à quelha por uma ponta e com 

a outra ponta pousada sobre a face superior da 

andadeira. O movimento de rotação da andadeira 

faz vibrar de forma constante e cadenciada o 

taramelo e este movimento vibratório é transmitido 

à quelha a que está ligado. A vibração da quelha promove a descida do cereal que vai escorrendo 

até ao olho num ritmo equivalente ao da rotação da mó. Caso o fluxo de água diminua e a 

velocidade de rotação fique reduzida, diminui também a cadência de vibração do taramelo e a 

quantidade de cereal a chegar à mó adequa-se automaticamente àquilo que a mó pode farinar. 
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Foto 87 – Interior do Moinho do Francisco 

(Cascata da Cabreia, Sever do Vouga), mostrando 

(de baixo para cima e do primeiro plano para os 

posteriores) a cancela do tremonhado, o pouso, a 

andadeira, o taramelo, o funil, a quelha, o 

regulador da quelha, a tolda e, à esquerda da 

imagem, o interruptor que permite elevar ou 

baixar o pejadouro: a moagem está a processar 

milho amarelo 

 

A quelha possui ainda, na maior parte dos casos, 

um sistema de regulação que permite aumentar ou 

diminuir a inclinação da quelha e afinar o sistema 

para diferentes condições e tipos de cereal. Nem 

todos os moinhos possuem um regulador de 

inclinação da quelha mas são mais aqueles que 

têm um do que os que estão destituídos. Na região 

encontram-se dois tipos básicos, um com chave e 

outro com peso, funcionando ambos com o 

recurso a uma corda ou fio. O sistema mais 

difundido consiste num fio preso à ponta mais 

baixa da quelha que está enrolado com duas voltas numa pequena cavilha (ou prego) fixa à face 

frontal da tolda e tem na extremidade livre um pequeno peso de ferro ou chumbo. O moleiro sobe 

ou desce a quelha afrouxando as voltas do fio na cavilha e, depois de 

obter a inclinação mais apropriada, deixa pender o peso, que por si é 

suficiente para manter a quelha suspensa. O outro sistema tem um fio 

igualmente preso à ponta mais baixa da quelha que, na outra 

extremidade, está enrolado numa cavilha de madeira que encaixa 

num furo feito na face frontal da tolda. Quando pretende modificar a 

inclinação da quelha o moleiro gira a cavilha (com orelhas para mais 

fácil manipulação) que enrola ou desenrola o fio, diminuindo ou 

aumentando a inclinação. 

 

Foto 88 – Regulador de inclinação da quelha (Moinho de Manuel da 

Silva, Carreira dos Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, Arouca) 

 

 

Instrumentos de trabalho no moinho  

Vimos atrás os constituintes básicos do engenho de um moinho de rodízio, os componentes que 

fazem parte do mecanismo, incluindo as partes motoras, trituradoras, adutoras de cereal e 

receptoras de farinha. O equipamento de trabalho contém, além destas peças, um conjunto de 

instrumentos soltos que cumprem funções diversas e sem os quais as tarefas da moagem não 

podem ser levadas a cabo. 
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Vassouras e pá da farinha 

 

Em todos os moinhos, comerciais ou de consortes, encontramos pelo menos uma vassoura de 

cabo curto que é usada para limpar o tremonhado antes de se iniciar uma moedura e para limpar 

as mós depois de terem sido picadas. Normalmente existe uma outra de cabo comprido para a 

limpeza do chão do moinho. A pá da farinha é outro instrumento básico presente. Feita de 

madeira, não tem a forma das normais pás de limpeza domésticas, é antes uma pequena prancha 

lisa (ou côncava) com pega que serve para juntar a farinha no tremonhado e arrecadá-la para 

dentro das sacas.  

 

Foto 89 – Conjunto de instrumentos de trabalho: pá 

de farinha, maceta de ferro (para afinar o 

aliviadouro, batendo nas cunhas que o sustentam) e 

vassouras de mão, tudo coberto por farinha. No 

canto superior direito da imagem vê-se o 

aliviadouro de uma de três moagens hidráulicas 

(Moinho do Pego, rio Ínsua, Oliveira de Azeméis). 

 

 

Cunha, rolo, alavanca, banco, picão e picadeira 

 

Este conjunto de instrumentos é usado durante a picagem das mós. Quando as mós evidenciam 

desgaste e começam a ter as faces lisas, a moagem não se efectua com perfeição aceitável e a 

farinha começa a sair com farelo grosso e grãos não desfeitos. 

Quando esta situação ocorre há que reavivar a aspereza das faces 

cortantes. Para isso o moleiro começa por levantar a andadeira 

introduzindo uma cunha entre esta e o pouso.  

 

Foto 90 – Rolo enfarinhado (Moinhos da Grela, Pessegueiro do 

Vouga) 

 

Quando o espaço entre ambas é suficiente para introduzir a ponta de uma alavanca, eleva a 

andadeira até poder intercalar no espaço vazio o rolo, uma peça cilíndrica de madeira que vai 

permitir fazer rolar a andadeira e retirá-la de cima do pouso. Para isto introduz no olho da 

andadeira uma grossa alavanca de madeira e retira-a até a pousar sobre o banco, virada com a 

face cortante para cima. Nesta posição dá início à picagem das duas mós, pouso e andadeira, 

usando o picão.  

 

Foto 91 – Picões de vários tipos, temperados e prontos a serem 

usados (Moinho de Manuel da Silva, Carreira dos Moinhos – Rego 

do Boi, Alvarenga, Arouca). O instrumento da direita é, 

simultaneamente, picão e picadeira (possui um vértice numa 

extremidade e um gume na extremidade oposta). 

 

O trabalho é feito com golpes mais profundos junto ao centro da mó e com golpes mais ligeiros 

junto à periferia, já que a zona central tem de atacar os grãos inteiros enquanto a periferia tem de 

terminar o trabalho de corte das partes de grão já meio desfeitas. A andadeira leva igualmente 

golpes mais profundos do que o pouso, o que se justifica por a gravidade manter os grãos em 

maior contacto com o pouso. Para terminar o trabalho nas duas mós um moleiro leva pelo menos 
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quatro a cinco horas, mais se a mó for de grandes dimensões. Uma vez terminada a picagem há 

que limpar as faces picadas e o chão do tremonhado do pó e das estilhas retiradas da pedra e 

voltar a colocar a andadeira em posição com o concurso dos mesmos instrumentos. Uma vez que 

a andadeira esteja de novo encaixada sobre a segurelha é feita uma sessão preliminar de moagem 

com grão para dar aos animais, uma vez que esta farinha vai conter ainda pó das pedras. 

 

A picagem das mós de granito é feita exclusivamente com o picão, de ponta em bico, sendo a 

distribuição dos golpes sobre a superfície feita de forma aleatória, ou seja, não é seguido um 

padrão definido. Os golpes são feitos por toda a face cortante deixando um pequeno espaço entre 

cada um e o seguinte. Algumas mós de maior porte, nomeadamente as mós francesas, são 

providas de sulcos e estrias geometricamente dispostas na superfície cortante, de forma a 

conduzirem mais facilmente a farinha moída até à periferia. Neste tipo de mós são usados dois 

instrumentos durante a picagem, o picão e a picadeira. O picão serve para aprofundar os sulcos 

condutores de farinha e a picadeira, provida de gume, é usada para avivar as estrias que 

constituem a zona de corte do grão. O picão e a picadeira ficam rapidamente rombos com a 

dureza do trabalho e após a picagem de um par de mós o corte dos instrumentos de picar tem de 

ser avivado pelo que normalmente são levados ao ferreiro que os afia e tempera de novo. 

 

 

Balança, peneiras e joeiros, medidas e rasador ou razoulo. 

 

Este conjunto de instrumentos está normalmente ausente dos 

moinhos de consortes mas faz parte inalienável do arsenal de 

um moinho com actividade comercial. A balança mais usual é 

a decimal, com plataforma capaz de receber uma ou duas sacas 

de cereal de cada vez.  

 

Foto 92 – Balança e pesos (Moinho de Manuel da Silva, 

Carreira dos Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, Arouca) 

 

As peneiras usadas são as clássicas peneiras de planta circular, com aro em madeira e o fundo em 

rede plástica, de calibre mais grosso para o milho e mais fino para os outros cereais. 

Encontramos, quase sempre uma de cada tipo, pendurada num prego da parede ou simplesmente 

pousadas sobre as sacas vazias. As moagens com grande produção e que vendem farinha 

espoada
506

 possuem instaladas peneiras mecânicas, accionadas a água ou, mais usualmente, a 

electricidade. O joeiro é um instrumento da família da peneira mas com um calibre muito maior. 

A rede é de arame, quase sempre enrolado em hélice sobre uma trama de arame rijo que forma 

uma estrela hexagonal ou octogonal dentro do círculo do aro. É 

usado para limpar cereais com muitas impurezas, como 

pequenas pedras, outras sementes, areia, etc. 

 

Foto 93 – Joeiro com fundo de arame (à esquerda) e peneira, 

pendurados numa parede (Moinho do Pego, rio Ínsua, Oliveira 

de Azeméis). 

 

As medidas de cereal e farinha, usadas indistintamente para ambas as substâncias, são o clássico 

alqueire, meio alqueire e seus sub múltiplos. Cada medida é uma caixa de madeira de planta 
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 - Farinha espoada: farinha a que foi retirado o farelo. 
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quadrada e altura menor do que os lados, aberta na face superior. O rasador ou razoulo é uma 

régua de madeira, mais comprida do que o lado da maior medida que está a uso no moinho e é 

usada para rasar o conteúdo da medida depois de cheia, ou seja, o rasador é passado sobre a face 

superior da medida para que o cereal a mais seja retirado e esta conserve apenas e exactamente o 

seu conteúdo nominal. As medidas mais pequenas normalmente não possuem pegas. As maiores 

podem possuir duas pequenas pegas, em lados opostos, para facilitar o maneio quando cheias e 

rasadas. As mais usuais nos moinhos são o litro, o selamim, equivalente a 2,5 litros, a quarta, 

contendo 5 litros, o meio alqueire, de dez litros e o alqueire, com 20 litros. A correspondência 

entre as medidas antigas (selamim, maquia, oitava, 

quarta, alqueire fanga e moio) e as modernas medidas 

em sistema decimal não é uniforme e varia consoante 

os territórios em causa.  

 

Foto 94 – Cone para movimentar cereais e farinha (em 

metal) e recipiente para medir cereais e farinha: deca ou 

meio alqueire, em madeira, com pequenas pegas 

laterais (Moinho do pego, rio Ínsua, Oliveira de 

Azeméis). 

 

Condução de água para um moinho de rodízio – Infra-estruturas 

 

Açude, levada e grade 

 

A condução do fluxo de água até ao rodízio pode ter as mais diversas configurações. A infra-

estrutura básica é o açude, uma barragem de pequena altura
507

 unindo as duas margens do curso 

de água, construída em pedra cuidadosamente montada e 

consolidada, quase sempre sem aglomerantes. A função do 

açude é elevar o nível da água no seu curso natural até ao ponto 

em que pode ser derivada por um canal, a levada. Alguns 

engenhos estão posicionados directamente sobre o açude e a 

entrada de água é directa, sem necessidade de qualquer canal 

condutor. Nestes casos a função do açude resume-se a criar um 

desnível, entre a parte de montante e a de jusante, suficiente 

para accionar o rodízio: um metro de desnível é o suficiente 

para se obterem resultados satisfatórios em moinhos de rodízio.  

 

Foto 95 – Açude de grandes calhaus rolados unidos por 

argamessa de cal, num curso de água poluído (Lugar da Igreja, 

rio Caima, Oliveira de Azeméis). Este açude alimenta dois 

moinhos em sequência, cada um com quatro moagens, 

actualmente dedicadas a farinar casca de arroz para rações. 

 

No entanto, na maior parte dos casos o moinho está relativamente afastado da corrente de água 

que o abastece e existe um canal que deriva a água do açude e a conduz até ao ponto em que é 

                                                 
507

 - A altura máxima de um açude raramente ultrapassa 2 ou 3 metros, mesmo que a extensão no coroamento possa 

atingir várias dezenas de metros nos maiores cursos de água. Nos pequenos ribeiros de montanha o açude tem uma 

expressão mínima, podendo reduzir-se a 2 ou 3 metros de extensão no coroamento. 
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aproveitada. A forma mais comum de condução de água à distância é a levada, um canal cuja 

extensão pode ser de um ou dois a várias centenas de metros de comprimento. Consoante a 

quantidade de engenhos a activar, a levada pode ser um pequeno canal de 0,7 metros de largura 

por 0,3 metros de profundidade, facilmente transponível a pé, ou possuir dimensões muito 

maiores e constituir-se como um obstáculo ao atravessamento, casos em que é normalmente 

provida com pequenos pontões, precários ou permanentes.  

 

Foto 96 – Levada com água corrente para uma roda vertical 

(Moinhos da Grela, Pessegueiro do Vouga). Note-se o canal 

de derivação (à direita), fechado por uma comporta metálica, 

destinado a um moinho com 3 rodízios, inactivo. 

 

No fim desta levada, que pode ter um, vários ou nenhum 

dispositivo de controlo hídrico (comportas, derivadores de 

excesso, divisores de águas para outros engenhos ou campos 

irrigados) a água é conduzida por um canal inclinado que lhe 

acelera o movimento de deslocação. No início deste troço final existe normalmente um 

dispositivo que retém os sólidos de maior porte que são arrastados pela água: pedras, ramos, etc. 

A solução mais comum é a instalação de uma grade de varas ou ferros verticais. 

 

Foto 97 – Levada-aqueduto em madeira para o cubo de um 

moinho de rodízio, com uma grade de ferro e um descarregador 

lateral (Carreira dos Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, 

Arouca). Note-se que o cubo foi construído em tubo de cimento 

pré-fabricado. 

 

Tanto o açude como a levada exigem manutenção. Por se 

encontrar no leito do curso de água, o açude sofre a erosão 

directa de toda a escorrência anual que, especialmente nos 

períodos de cheia, acaba por provocar deslocações e 

arrastamentos do material que o constitui. Quando isto sucede o 

nível da água pode ficar abaixo do necessário e há que refazer o 

açude arrombado, reparando os rombos e repondo a altura inicial 

do coroamento. A levada precisa igualmente de ser cuidada: o 

aluvião arrastado pela corrente acumula-se gradualmente no leito e tem de ser retirado, a 

vegetação cresce vigorosamente nas margens e nos pontos do leito menos profundos e tem de ser 

arrancada, por vezes mais do que uma vez em cada estação.  

 

Foto 98 – Descarregador da água em excesso, instalado na 

levada-aqueduto da foto anterior (Carreira dos Moinhos – 

Rego do Boi, Alvarenga, Arouca). 

 

A forma mais usual e prática de limpar a levada resume-se a 

retirar os inertes e a vegetação do leito e a acumulá-los na 

margem de jusante da levada, aumentando-lhe a altura e 

consolidando-a com os novos materiais. Por vezes a 

diminuição da profundidade da levada faz também com que a 

água ultrapasse a margem de jusante e desenvolva um rombo: nesta situação há que reparar o 

rombo, o que é feito com pedras, material vegetal e inertes retirados da própria levada. 
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Cale aberta, cale fechada, cubo e seteira. 

 

A forma do canal que acelera e conduz a água até à seteira pode assumir três tipos básicos. A cale 

aberta, como o nome indica, é um canal aberto (em alvenaria ou madeira) que entra sob o corpo 

do moinho com uma inclinação intermédia entre a horizontal e a vertical, variando entre os 30 e 

os 50%. A inclinação faz com que o movimento da água se acelere e, com a velocidade 

adquirida, impulsione o rodízio ao bater nas penas. É o sistema menos eficiente em termos de 

utilização da energia potencial e encontramo-lo a uso em situações em que há água disponível em 

abundância para os desníveis aproveitados. Quando a relação entre o desnível existente e a água 

disponível não é tão favorável o mais comum é encontrarmos aproveitamentos de cale fechada. 

Estes usam um canal oblíquo mas fechado em toda a extensão e que 

afunila à medida que se aproxima da seteira. Esta configuração 

aumenta a eficiência do aproveitamento uma vez que a água, para além 

da velocidade crescente que lhe é dada pela inclinação do canal, ganha 

pressão devido ao diâmetro progressivamente menor deste e ao 

contacto íntegro com a coluna de água que lhe está por trás. Adquire 

assim maior velocidade e capacidade de impulsão à saída da seteira, 

formando um jacto, graças ao aumento da pressão criado por se 

encontrar num circuito fechado. 

 

Foto 99 – Caleira aberta, conduzindo água para um rodízio (Moinho 

do Francisco, Cascata da Cabreia, Sever do Vouga). 

 

O sistema de cubo é um pouco diferente destes dois. O cubo é um canal que conduz a água sob 

pressão numa inclinação de 100%, ou seja, é um canal vertical. A água é conduzida por uma 

levada que se transforma em aqueduto nos metros finais até chegar à boca do cubo. Ao atingir 

este ponto a água entra no cubo e cai na vertical pelo seu interior até atingir a seteira, por onde sai 

em jacto para incidir nas penas. O cubo é tradicionalmente construído em pedras com um orifício 

cilíndrico no meio que, sobrepostas e unidas com argamassa, constituem o canal por onde passa a 

água a caminho da seteira. Nos últimos anos alguns construtores começaram a introduzir novos 

materiais na construção dos cubos. Hoje podemos encontrar moinhos equipados com cubos feitos 

de manilhas de cimento ou tubos cerâmicos, dos tipos usados no esgoto das águas residuais.  

 

Foto 100 – Zona final de levada, com os cubos que 

abastecem 3 rodízios (Moinhos da Grela, Pessegueiro do 

Vouga). 

 

A opção pela instalação de um cubo como forma de 

alimentar um rodízio surge naquelas condições em que o 

caudal de água existente é fraco. A pequena quantidade de 

água existente é potenciada pelo maior desnível que a 

existência de um cubo permite introduzir. A altura de um 

cubo é em média de 3 ou 4 metros, em casos excepcionais 

o desnível total pode aproximar-se dos 5 metros. A maior velocidade que a água adquire ao 

projectar-se destas alturas aumenta exponencialmente a energia cinética aproveitável pelo 

engenho (a energia de uma mesma massa de água aumenta proporcionalmente ao quadrado da 

velocidade de que esta é animada). Muito naturalmente, a maior parte dos moinhos com cubo que 

encontramos são moinhos de rodízio equipados com apenas um par de mós. Quando encontramos 
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mais do que um moinho de cubo lado a lado, verificamos que cada um deles possui o seu próprio 

cubo e que, caso sejam alimentados pela mesma levada, a divisão de águas é feita imediatamente 

antes da entrada de água nos cubos. 

 

 

Cabouco ou inferno, escoamento e moinhos em sequência 

 

Com o moinho em funcionamento, a água circula pela levada e é expelida pela seteira para 

accionar o rodízio. Este funciona dentro do cabouco, também chamado inferno, o espaço arcado 

no andar inferior do moinho. Esta água encontra escoamento por uma levada de retorno ao rio ou 

então continua a circular em levadas, sendo dirigida para outros 

moinhos a jusante ou para campos irrigados. É relativamente 

frequente a existência de moinhos em sequência na região, em que 

a água utilizada nas moagens de montante entra imediatamente nas 

seteiras dos moinhos de jusante. Esta disposição maximiza as 

possibilidades de uso da água e minimiza os investimentos feitos 

na construção e manutenção das infra estruturas de controlo da 

água. O trabalho e os custos com a construção, manutenção e 

reparação do açude e das levadas podem assim ser divididos por 

todos os usufrutuários da água, moleiros e proprietários de terras 

irrigadas.  

 

Foto 101 – Cabouco de um rodízio em funcionamento (Carreira 

dos Moinhos – Rego do Boi, Alvarenga, Arouca) 

 

Estas sequências de moinhos podem englobar conjuntos muito diversificados, tanto em 

composição como em número. Encontramos conjuntos com apenas dois moinhos e muitas linhas 

de moagem, como no caso dos Moinhos da Ponte da Igreja, no rio Ul: dois açudes próximos, um 

a montante da ponte da Igreja e outro a jusante, alimentam, cada um, dois moinhos em sequência, 

cada moinho com 4 rodízios, ou seja, 16 linhas de moagem alimentadas por apenas 2 açudes. 

Noutros lugares encontramos extensas linhas de moinhos em sequência, todos alimentados pela 

mesma levada. A Carreira dos Moinhos em Alvarenga, Arouca, é alimentada pelo Rego do Boi, 

uma levada de rega que deriva água da cabeceira do rio Ardena e rega terras das freguesias de 

Alvarenga e Nespereira. Na zona mais alta, acima das terras irrigadas e, portanto, com liberdade 

para usar a água sem competir com o seu uso para irrigação, existem 17 moinhos de rodízio, cada 

um com apenas uma mó, dispostos sequencialmente 

ao longo de uma encosta. A água usada por cada um 

destes moinhos sai directamente para o moinho a 

jusante. A mesma água é aproveitada para moer em 

todos os desníveis e segue, no fim da Carreira dos 

Moinhos, por levadas até cada um dos campos a 

irrigar. 

 

Foto 102 – Os três moinhos mais a jusante da 

Carreira dos Moinhos (Rego do Boi, Alvarenga, 

Arouca) 
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Anexo VIII - Estudo de caso: duas moagens comerciais na 

bacia do Vouga 
 

 

Moinhos do Pego 

 

O Moinho do Pego é um moinho activo no rio Ínsua, perto de Oliveira de Azeméis, com três mós 

hidráulicas accionadas por rodízios e uma mó eléctrica. Um outro moinho, também denominado 

Moinho do Pego, existe imediatamente a jusante deste e faz parte do conjunto de moagens que é 

conhecida como Moinhos do Pego. É usado raramente uma vez que empega 508 mais depressa. O 

Sr. Francisco Choupeiro, 75 anos, é moleiro e arrendatário do Moinho do Pego e conhece-o tão 

bem como a si próprio uma vez que já nasceu lá. Os avós maternos deste moleiro foram 

igualmente moleiros nos Moinhos do Pego. As iniciais F. S. F. insculpidas ao lado da porta de 

entrada do moinho de cima são a abreviatura de 

Francisco da Silva Fontela, o avô do actual 

moleiro que foi igualmente rendeiro dos 

Moinhos do Pego. Não se conhece a antiguidade 

da construção destes moinhos mas uma das 

datas insculpidas na ombreira do moinho de 

cima é 1782.  

 

Foto 103 – Francisco Choupeiro à porta do 

Moinho do Pego (rio Ínsua, Oliveira de 

Azeméis) 

 

Quando chega Junho e o caudal do Ínsua diminui drasticamente, 

não só pela canícula mas também porque começam as regas a 

drenar a água do rio, o moinho de cima mói só com uma pedra 

ou nenhuma e entra em acção o moinho de baixo. Este, que já 

esteve arrendado ao irmão de Francisco Choupeiro, faz agora 

parte das alternativas de Francisco na exploração dos Moinhos 

do Pego. 

 

Foto 104 – Francisco Choupeiro usando uma peneira de vai-vém  

(Moinho do Pego, rio Ínsua, Oliveira de Azeméis). 

 

Os três rodízios do moinho de cima, sendo construídos em 

madeira, não são accionados por sistemas absolutamente iguais. 

O primeiro rodízio, aquele mais próximo da entrada do moinho e 

da margem, é accionado pelo sistema de cale aberta ou água 

                                                 
508

 - O verbo empegar (lê-se empégar) não ocorre habitualmente nos dicionários mas faz parte do léxico comum dos 

moleiros. Deriva do étimo pego (parte mais funda de um curso de água) e significa ficar debaixo de água. Aplicado a 

um moinho significa que este fica inoperacional por a água subir até ao ponto em que impede as rodas motrizes de 

funcionar. Dizer que o moinho está empegado significa que ele não pode funcionar. Dizer que ele empega mais 

depressa que outro significa que esse moinho fica mais facilmente inoperacional que o outro. Esta característica 

torna-o muito menos interessante porque menos produtivo (passa mais tempo sem trabalhar) e também porque exige 

maiores trabalhos de limpeza após uma cheia. 
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livre (a água é conduzida por uma calha de madeira até às penas do rodízio à pressão atmosférica 

normal). Os dois rodízios seguintes, mais afastados da margem, são movidos por água canalizada 

em tubos e, portanto, sob pressão, o que aumenta a força do jacto e a energia disponível para 

accionar a roda motriz. O rodízio do meio tem mais de vinte anos e é o mais antigo. Os dois 

rodízios extremos têm pouco mais de dez anos de trabalho e foram encomendados a um 

construtor por Francisco Choupeiro que para eles adquiriu a madeira, na altura um investimento 

de doze mil escudos. 

 

Foto 105 – Utensílios pendurados na parede do Moinho 

do Pego: stencil com as iniciais F.CH para aplicar em 

sacas, esferográfica atada a um cordel, máscara anti-

poeira, quadro de ardósia para anotações. 

 

A mó com motor eléctrico farina milho amarelo para 

alimentação animal e está situada numa divisão própria, 

ao fundo do moinho, onde também se acumulam sacas 

com cereal para moer e farinha. As mós hidráulicas estão na divisão de entrada, alinhadas ao lado 

esquerdo, contra a parede de jusante e são utilizadas da seguinte forma: a primeira, mais próxima 

de terra, mói milho branco 509 (o milho adequado para panificação); a segunda mó, central, mói 

centeio ou trigo, consoante as necessidades; a terceira linha de moagem farina igualmente milho 

branco. Com esta distribuição o moleiro faz face  às diferentes necessidades com algum 

equilíbrio: a proporção de milho e centeio numa broa é normalmente de 10, 12 ou 15 partes de 

milho para uma parte de centeio e, naturalmente, a procura de centeio é inferior à de milho. 

Assim uma mó é reservada para os cereais de menor consumo, centeio e trigo, enquanto as outras 

duas laboram o cereal de maior saída, o milho branco para panificação. A mó eléctrica mói o 

milho amarelo para os animais, que não apresenta exigências particulares de qualidade. 

 

Foto 106 – Moagem eléctrica do Moinho do Pego, mostrando (de 

cima para baixo) a tolda e o seu suporte, o regulador de inclinação 

da quelha, a quelha, o chamadouro (central, solidário com o eixo da 

mó), uma tampa de madeira sobre a mó, a mó (de granito) com 

duas cintas de ferro e o terminado, composto por uma arca de 

madeira cuja boca está provida de uma rede inclinada que separa 

automaticamente o farelo da farinha (apenas se vê uma pequena 

parte da rede na imagem). 

 

O escoamento da farinha faz-se para quase todas as padarias locais 

e para uma dúzia de padarias da região, interessadas em produzir 

broa de qualidade com as características tradicionais. Algumas 

destas padarias estão localizadas tão longe quanto Aveiro e 

Estarreja e, em quase todos os casos, é a moagem que se encarrega 

do transporte da farinha e da aquisição do cereal. As quantidades 

vendidas variam e, como diz o moleiro, hoje já não se vende tanta broa como dantes. Para termos 

uma ideia das quantidades fornecidas em cada carregamento assinala-se que a última expedição 

para uma padaria que gasta bastante foi de 15 sacos de farinha de milho e 6 de farinha de centeio, 

aproximadamente 900 kg de milho e 360 kg de centeio. O moleiro mói também para outro tipo de 

                                                 
509

 - O milho branco é uma das variedades de milho maiz, aquela que é cultivada localmente para ser panificada. Nos 

moinhos comerciais como nos particulares, esta é a variedade de milho moída para fazer a broa.  
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clientes e, nestes casos, o grão é normalmente fornecido por eles. Para estes clientes que 

fornecem o cereal a moer, a maquia é de 2,5 kg por cada alqueire moído, ou seja, por cada 15 

litros de cereal no caso de ser o moleiro a ir buscar o grão e levar a farinha. Se o transporte fica 

por conta do cliente a maquia é um pouco mais baixa. 

 

Foto 107 – Moagem hidráulica do Moinho doPego, 

em funcionamento (mó de granito).  

 

Cada uma das mós hidráulicas do Moinho do Pego é 

capaz de farinar um alqueire em duas horas enquanto 

a moagem eléctrica mói o mesmo alqueire em 15 

minutos. Trabalhando dia e noite as três moagens 

hidráulicas conseguem transformar em farinha quase 

500 kg de cereal enquanto a mó eléctrica poderia 

fazer o mesmo a 4 toneladas de milho amarelo. Apesar da procura de farinha panificável estar em 

recuo o moleiro trabalha durante todos os dias úteis e descansa ao fim de semana quando não há 

encomendas de farinha para despachar. Se há grão para moer em grande quantidade então as mós 

hidráulicas estão activas também durante o fim-de-semana. A moagem eléctrica não esgota a 

capacidade de trabalho devido à sua grande produtividade mas as mós hidráulicas, sobretudo as 

do milho branco, estão em funcionamento durante a maior parte do tempo. 

 

Foto 108 - Francisco Choupeiro junto ao terminado de uma 

moagem hidráulica. Note-se o panal branco que envolve o 

terminado e impede que a farinha se espalhe (Moinho do Pego, 

rio Ínsua, Oliveira de Azeméis). 

 

O contrato de arrendamento de um moinho ou moleiro é, em 

regra, anual e abrange o período de S. Miguel a S. Miguel, ou 

seja, o ano económico de um moleiro começa e acaba a 29 de 

Setembro.
510

 É neste dia que se faz o pagamento da renda ao 

proprietário. É igualmente no dia de S. Miguel que se ajustam 

novas condições e se mudam os moleiros de moinho quando é 

caso disso. Tradicionalmente a renda é estipulada como uma 

quantidade de cereal. No caso dos Moinhos do Pego esta 

quantidade cifra-se em 150 alqueires de milho, o equivalente a 

2250 litros de grão. Nos últimos anos a renda dos Moinhos do 

Pego tem sido paga pelo moleiro no equivalente monetário dos 

150 alqueires de milho. 

 

 

 

 

 

Foto 109 – Máquina de coser eléctrica portátil, para 

fechar sacas de cereal ou de farinha (Moinho do Pego, rio 

Ínsua, Oliveira de Azeméis). 

                                                 
510

 - Para o moleiro do Moinho das Pernadas (um moinho na ribeira de Odeleite, Odeleite, Castro Marim, que moía 

com águas da ribeira e da maré), Luís Gomes, a temporada era de S. Pedro a S. Pedro (29 de Junho). 
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Moinhos da Grela 

 

Os Moinhos da Grela ficam no lugar de Grela, freguesia de Pessegueiro e concelho de Sever do 

Vouga, apenas a uns metros do rio Vouga. O conjunto de moinhos hidráulicos presente é 

composto por um moinho de roda vertical e um moinho de rodízio com 3 mós entretanto 

desactivado. Neles funciona uma moagem com três mós hidráulicas e duas mós eléctricas. Uma 

grande roda vertical de copos 

(impulsão superior), accionada com a 

água do Ribeiro que desce de Sever do 

Vouga, move simultaneamente as três 

mós hidráulicas, através de um único 

eixo com as respectivas engrenagens e 

correias de transmissão.  

 

Foto 110 – Rodas, eixos e correias de 

transmissão da roda hidráulica vertical 

do Moinho da Grela (Pessegueiro do 

Vouga). Estas engrenagens são uma 

alternativa paleotécnica para soluções 

eotécnicas típicas como a roda dentada 

e o carreto. 

 

O sistema motriz hidráulico esteve em tempos instalado no rio Vouga mas em meados do século 

XX, devido à construção da Central Hidroeléctrica do Pessegueiro, o sistema foi adquirido por 

um familiar da actual proprietária e deslocado do leito do Vouga para o local onde se encontra 

actualmente. É um exemplar pouco comum dentro do universo moageiro regional: antes de mais 

pelo facto de estar construído em ferro fundido (a maior parte dos motores hidráulicos da região 

são fiéis representantes do complexo eo-técnico, baseado no uso da madeira e da pedra) e, 

acessoriamente, pelo facto de ter sido deslocado da implantação original. Ao contrário dos 

Moinhos do Pego, os Moinhos da Grela não são a continuação de uma longa tradição familiar de 

moagem. A actual proprietária dos moinhos, da empresa de moagem e moleira, a Sra. Elizabete 

Martins, dedica-se à moagem há uma quinzena de anos. Começou com os moinhos hidráulicos 

apenas, as três mós accionadas pela roda de copos e um moinho de 3 rodízios alguns metros a 

montante no mesmo curso de água. Constatando a 

limitada capacidade das mós hidráulicas, instalou, 

pouco depois, duas mós eléctricas, com mós maiores 

e uma capacidade de produção também maior, 

dedicadas à produção de milho amarelo partido para 

rações animais.  

 

Foto 111 – Duas moagens eléctricas (complexo 

neotécnico) numa estação hidráulica com motores dos 

três complexos (eo, paleo e neotécnico) (Moinhos da 

Grela, Pessegueiro do Vouga). 

 

A capacidade de produção das mós eléctricas revelou-se superior à capacidade de trabalho 

manual disponível pelo que a opção seguinte foi a instalação de um sistema automático de adução 

do cereal (milho amarelo): silo receptor com capacidade para 13 toneladas, sem-fim alimentador 
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das moegas, sem-fim para recepção do milho partido e adução até ao ensacador final. Em 2001 

uma cheia de maiores proporções alagou os moinhos. O moinho de rodízio que à altura estava a 

funcionar apenas com uma mó e está situado numa cota inferior, sofreu mais com as águas de 

cheia e acabou por ser abandonado sem reparação. 

 

O modo de funcionamento actual é o seguinte: as pequenas mós hidráulicas, em granito, moem 

milho branco e algum centeio para broa, sendo as padarias e particulares da região os principais 

clientes. A maior fatia da produção é consumida pelas padarias, a quem a Sra. Elizabete faz a 

distribuição. Uma fatia consideravelmente menor da produção das mós hidráulicas é escoada 

pelos particulares que se deslocam aos Moinhos da Grela para farinar o seu grão ou adquirir as 

farinhas de milho branco e centeio já prontas. A capacidade de produção das três mós hidráulicas 

instaladas ronda os 350 kg diários, num período de actividade que só se prolonga pela noite ou 

pelos fins-de-semana em ocasiões de maior procura. Na região, a procura de cereais para broa 

resume-se ao milho branco e centeio mas a moagem faz também moagem de milho amarelo para 

broa, a pedido de clientes de outras regiões onde este produto tem saída, como Vila Nova de 

Paiva. Ao todo, a produção mensal de farinhas para panificação ronda as 7 toneladas. O outro 

produto da moagem, o milho amarelo partido para 

rações animais, é obtido nas duas moagens eléctricas, 

que laboram à medida das necessidades sem esgotarem 

a capacidade produtiva. É vendido a particulares e 

revendedores e a produção atinge em média as 14 

toneladas mensais, ou seja, a capacidade do silo 

armazenador serve para quase um mês de produção.  

 

Foto 112 – As três moagens hidráulicas do Moinho da 

Grela (Ribeiro, Lugar da Grela, Pessegueiro do Vouga) 

 

 

Picagem das mós.  

 

Quando as mós evidenciam desgaste e começam a ter as faces lisas, a moagem não se efectua na 

perfeição e a farinha começa a sair com farelo grosso e grãos não desfeitos. Quando esta situação 

ocorre há que reavivar a aspereza das faces cortantes. Para isso o moleiro começa por levantar a 

andadeira introduzindo uma cunha entre esta e o pouso. Quando o espaço entre ambas é 

suficiente para introduzir a ponta de uma alavanca, eleva a 

andadeira até poder intercalar no espaço vazio o rolo, uma 

peça cilíndrica de madeira que vai permitir fazer rolar a 

andadeira e retirá-la de cima do pouso. Para isto introduz no 

olho da andadeira uma grossa alavanca de madeira e retira-a 

até a pousar sobre o banco, virada com a face cortante para 

cima.  

 

Foto 113 – Banco para suportar a mó quando está a ser picada 

(Moinhos da Grela, Pessegueiro do Vouga). 

 

Nesta posição dá início à picagem das duas mós, pouso e andadeira, usando o picão. O trabalho é 

feito com golpes mais profundos junto ao centro da mó e com golpes mais ligeiros junto à 

periferia, já que a zona central tem de atacar os grãos inteiros enquanto a periferia tem de 

terminar o trabalho de corte das partes de grão já meio desfeitas. A andadeira leva igualmente 



 287 

golpes mais profundos do que o pouso, o que se justifica por a gravidade manter os grãos em 

maior contacto com o pouso. Para terminar o trabalho nas duas mós um moleiro leva pelo menos 

quatro a cinco horas, mais se a mó for de grandes dimensões. Uma vez terminada a picagem há 

que limpar as faces picadas e o chão do tremonhado do pó e das estilhas retiradas da pedra e 

voltar a colocar a andadeira em posição com o concurso dos mesmos instrumentos. Uma vez que 

a andadeira esteja de novo encaixada sobre a segurelha é feita uma sessão preliminar de moagem 

com grão para dar aos animais, uma vez que esta farinha vai conter ainda pó das pedras. 

 

A picagem das mós de granito é feita exclusivamente com o picão, de ponta em bico, sendo a 

distribuição dos golpes sobre a superfície feita de forma aleatória, ou seja, não é seguido um 

padrão definido. Os golpes são feitos por toda a face cortante deixando um pequeno espaço entre 

cada um e o seguinte. Algumas mós de maior porte, nomeadamente as mós francesas, são 

providas de sulcos e estrias geometricamente dispostas na superfície cortante, de forma a 

conduzirem mais facilmente a farinha moída até à periferia. Neste tipo de mós são usados dois 

instrumentos durante a picagem, o picão e a picadeira. O picão serve para aprofundar os sulcos 

condutores de farinha e a picadeira, provida de gume, é usada para avivar as estrias que 

constituem a zona de corte do grão. O picão e a picadeira ficam rapidamente rombos com a 

dureza do trabalho e após a picagem de um par de mós o corte dos instrumentos de picar tem de 

ser avivado pelo que normalmente são levados ao ferreiro que os afia e tempera de novo. 

 

As duas mós accionadas a electricidade são igualmente em granito mas de maiores dimensões do 

que as mós hidráulicas. O facto de a actual moleira não ter experiência acumulada sobre as 

diversas tarefas necessárias para manter um moinho em funcionamento leva-a a recorrer a uma 

pessoa com maiores conhecimentos sobre a matéria quando chega a hora de fazer a picagem das 

mós. A pessoa em causa é um habitante das redondezas e igualmente cliente assíduo que 

trabalhou em tempos num pequeno moinho de corga, ajudando os familiares moleiros. Os 

conhecimentos adquiridos pelo Sr. António noutros tempos são agora postos a uso nos Moinhos 

da Grela. É ele que pica as mós quando há necessidade disso, coadjuvado pela moleira no que 

concerne a retirada e recolocação da mó andadeira, a tarefa mais pesada. Quando visitámos os 

Moinhos da Grela, em 28 de Abril de 2004, as moegas de madeira ostentavam, escritas a giz, a 

data da última picagem feita pelo Sr. António, 24 de Julho de 2003.  

Foto 114 – Tolda com regulador de inclinação da quelha 

(Moinhos da Grela, Ribeiro, Pessegueiro do Vouga): a 

data inscrita na tolda representa o dia da última picagem 

das mós. A fotografia foi tirada a 28 de Abril de 2004. 

 

Depois de terminado o trabalho de picar as mós o moinho 

fica funcional outra vez mas a primeira farinha moída não 

serve para consumo humano por conter pequenas estilhas 

de pedra. Normalmente deita-se na moega algum milho 

amarelo para limpar as mós do pó de pedra. A farinha 

resultante é dada aos animais. Esta descrição aplica-se às 

mós hidráulicas, destinadas a fazer farinha para panificar. As mós são as típicas mós de granito 

da região, pequenas e relativamente leves, com um perfil muito mais espesso no centro do que na 

periferia. As duas moagens eléctricas têm mós de granito muito maiores e dificilmente 

manejáveis por este processo, de forma cilíndrica regular, ou seja, tão espessas no centro como na 

periferia. A tarefa de picar estas mós é levada a cabo com o auxílio de um guincho instalado na 
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parede por trás das moagens eléctricas e estrategicamente colocado entre ambas de forma a poder 

servi-las alternativamente.  

 

Todas as mós, das moagens eléctricas e hidráulicas, são picadas da mesma forma e com os 

mesmos instrumentos. O instrumento básico é o pico, um picador em ferro com dois vértices em 

extremidades opostas e um cabo em madeira. A distribuição dos golpes na face cortante das duas 

mós segue um padrão aleatório que deixa um pequeno espaço entre cada ponto atingido pelo pico 

e o próximo, cobrindo densamente a periferia da pedra e rarefazendo-se à medida que se os 

golpes se aproximam do centro e do olho da mó. O 

trabalho de picar um par de mós, andadeira e pouso, é 

suficiente para deixar os bicos dos picos rombos pelo 

que, após cada picagem, os picos são levados ao ferreiro 

para que este avive os bicos e tempere de novo o ferro. 

Depois deste trabalho de recuperação os picos estão 

prontos para outra sessão a picar mós. 

 

Foto 115 – Picão com dois vértices, mostrando as marcas 

da têmpera na coloração avermelhada das extremidades 

(Moinhos da Grela, Ribeiro, Pessegueiro do Vouga). 

 

A actividade das linhas de moagem eléctricas não põe problemas de maior mas o funcionamento 

das moagens hidráulicas está sujeita às variações de regime do curso de água que alimenta a roda 

motriz. Quando chega o período quente, por volta do mês de Julho, a água que circula no Ribeiro 

diminui drasticamente, não só porque a bacia colectora recebe pouca ou nenhuma precipitação 

mas principalmente porque uma parte substancial do caudal é desviada em múltiplos locais a 

montante para regar as culturas de Verão, entre as quais os campos de milho. A água que chega 

aos Moinhos da Grela reduz-se ao caudal suficiente para mover uma mó mas este desempenho 

não é suficiente para satisfazer os compromissos para com os clientes. A solução adoptada foi a 

instalação de um motor eléctrico auxiliar que acciona as mós hidráulicas durante o período de 

escassez de água. 

 

 

 

Foto 116 – A roda de 

copos que acciona as três 

moagens hidráulicas ainda 

em actividade no Moinho 

da Grela (lugar da Grela, 

Pessegueiro do Vouga). 
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Anexo IX - Estudo de caso na bacia do 

Guadiana: reactivação do Moinho das Pernadas 

(ribeira de Odeleite)  
 

Recentemente, o Moinho das Pernadas foi alvo de um processo de estudo por parte da autarquia 

de Castro Marim, visando a sua recuperação e posterior uso como núcleo pedagógico e de lazer. 

Tendo feito parte da equipa de arquitectura que elaborou o projecto, tive a responsabilidade de 

realizar o estudo etno-tecnológico do moinho. Consistiu este estudo no levantamento e 

identificação das estruturas associadas à moagem e na definição do equipamento e infra 

estruturas a recuperar. É parte desse trabalho que aqui se apresenta como exemplo de um 

engenho hidráulico na bacia do Baixo Guadiana. 

 

Situação e localização 

 

O Moinho das Pernadas é um antigo moinho hidráulico situado na margem direita da ribeira de 

Odeleite, dentro da zona de influência das marés, cerca de dois quilómetros a jusante da 

povoação com este nome (Odeleite) e um quilómetro a montante da junção da ribeira de Odeleite 

com a de Foupana. O nome do moinho provém da proximidade a esta junção de dois cursos 

fluviais, que o vernáculo denomina como „pernadas‟ (usando uma metáfora que associa o 

conceito ao mundo vegetal e arbóreo) ou „pernas‟ (utilizando uma metáfora que aproxima o 

conceito de teores 

antropomórficos). Noutros 

moinhos da região com o mesmo 

tipo de implantação, próxima de 

uma reunião fluvial, surge também 

como topónimo o termo „junta‟ ou 

„juntas‟ (por exemplo, Moinho das 

Juntas). 

 

Foto 117 – Vista de montante do 

Moinho das Pernadas em 2003, 

destelhado, durante a subida da 

maré (ribeira de Odeleite). Ao 

fundo é possível discernir a 

confluência da ribeira da Foupana. 

 

Durante a preia-mar a ribeira de Odeleite é navegável a embarcações de pequeno calado, desde o 

Guadiana até perto de Odeleite, onde o açude de outro antigo moinho impede a navegação para 

montante. Esta rota fluvial foi utilizada, até à generalização do transporte rodoviário, para fazer 

chegar a Odeleite materiais de construção (telhas, canas, cimento, tijolo) e para escoar carvão 

vindo das partes mais interiores e florestadas da serra. O moinho das Pernadas não funcionava 

nessa altura como o términus mas sim como uma etapa neste percurso fluvial, na qual era 

necessário fazer passar as embarcações sobre o açude durante a preia-mar. 
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Ligada a esta via fluvial estava o troço final da ribeira de Foupana, também ele navegável nestes 

moldes. O términus superior da navegabilidade na Foupana estava também ligado a um moinho, 

hoje em ruínas, sintomaticamente denominado moinho do Carvão. 

 

Tecnologias e linhas de moagem  

 

O Moinho das Pernadas foi, na última versão activa, um engenho 

com três linhas de moagem accionadas por rodetes. Funciona por 

turbinação do caudal de água o que, nestas condições de 

implantação, permite ganhos consideráveis de produtividade face 

aos rodízios, que funcionam por jacto de água. Como indica a 

fisionomia dos caboucos e enxugadouros, este moinho foi um 

antigo moinho de rodízio posteriormente adaptado para o 

funcionamento com rodetes. 

 

Foto 118 – O moleiro Luís Gomes, segurando um dos 

rodetes, à porta da casa de habitação do Moinho das 

Pernadas (1994, Odeleite, ribeira de Odeleite) 

 

Esta adaptação à tecnologia foi um movimento generalizado a toda a bacia do Guadiana e, 

principalmente, àqueles engenhos que são afectados pelas águas de maré ou pela proximidade de 

outro moinho a jusante. Efectivamente, um moinho de maré equipado com rodízios tem um 

período de laboração bastante mais curto do que outro equipado com rodetes, uma vez que o 

recrudescimento da preia-mar só imobiliza este engenho quando 

o nível das águas de jusante se equipara ao das que ainda estão 

retidas na caldeira. Um moinho de rodízio imobiliza-se assim 

que a água da enchente atinge o nível do rodízio o que, quando a 

água está alta, o torna inútil durante períodos mais longos. 

 

Foto 119 – Enxugadouro (zona de saída de água) de um antigo 

rodízio adaptado a rodete, entre dois contrafortes: note-se a 

arcada de tijoleira, indicativo da arquitectura original do cabouco 

onde funcionou um rodízio, posteriormente entaipado para 

formar o poço para o rodete. O orifício quadrangular sob a 

sombra da arcada serve para a entrada de ar no poço. A abertura 

para escoamento de água não é visível na imagem por estar 

obstruída por aluvião (o moinho está inactivo desde meados do 

século XX) (Azenhas de Mértola, rio Guadiana). 

 

Historial 

 

Em 1994 uma viagem de prospecção levou à conversa com o moleiro do moinho das Pernadas. 

Dessa conversa retenho os seguintes elementos cronológicos: 

- 1962/3 – Uma enxurrada leva o antigo açude, construído nos moldes tradicionais 

(pedra em cutelo sem aglomerante), sobre uma base de troncos enterrados na areia do 

leito (comunicação do moleiro Luís Gomes, que assistiu às obras). 
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- 1963/4 – Uma nova versão do açude, em cimento, é construída. 

- 1964/5 – O açude em cimento é destruído por nova ribeirada e é construído o açude 

actual (em pedra e cimento como aglomerante). 

- 1980/1 – O moinho entra em inactividade e o último moleiro retira-se. 

- 1981/2 – Uma ribeirada leva o telhado devido ao facto do moinho, sem vigilância, ter 

ficado de porta aberta. 

 

 
 

Foto 120 – A família do moleiro Luís Gomes, sobre o açude do Moinho das Pernadas, em 1969. 

 

Para além da história recente, terminando no abandono e degradação das estruturas de toda a 

estação de moagem, existem vestígios e indícios claros da antiguidade desta se poder prolongar 

pela época medieval. Em primeiro lugar a já acima citada transformação tecnológica (rodízios 

para rodetes) operada leva-nos a situar a construção inicial (com rodízios) num período bastante 

recuado. Em segundo lugar, a presença de um altar em degraus com uma cruz em relevo sobre a 

parede de fundo do dito altar, no interior da casa, abona a possibilidade deste moinho ser um dos 

engenhos possuídos pela ordem religiosa e militar de Santiago.  

 

Com alguma probabilidade, este moinho terá sido, a seu tempo, pertença da ordem de Cristo e a 

cruz em relevo no altar interior mais não será do que a expressão da cruz-símbolo desta ordem, 

entretanto caiada muitas vezes. Atendendo ao potencial de representatividade histórica deste 

elemento arquitectónico, cruz e altar deverão ser preservados durante a reconstrução da casa de 

apoio e integrados como elemento de interesse narrativo na interpretação da história do conjunto. 

 

Outros elementos histórico-cronológicos fazem parte do corpo arquitectónico do moinho e 

deverão também ser preservados, quando possível, como fontes de leitura para a interpretação do 
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local e sua história: sobre a porta de entrada do moinho lê-se a data, insculturada no reboco da 

parede, de /1894/, provavelmente a data de uma reconstrução ou ampliação, seguramente a data 

em que se procedeu à execução do reboco parcial que ainda hoje recobre as paredes do moinho; 

sobre os degraus da porta que dá acesso à comporta de admissão, para além de iniciais e alguns 

símbolos de difícil interpretação, lê-se a data 1-5-1946, acompanhada por duas iniciais, 

aparentemente /A-J/, provavelmente a data de chegada ou partida de um moleiro com as iniciais 

referidas. Na exterior da parede que olha a margem oposta existem mais duas pedras inscritas 

com iniciais e uma data (1924). 

 

Desenho 7 – Corte da casa de 

habitação do Moinho das 

Pernadas, mostrando a cruz 

(em relevo e caiada) e a 

localização do altar em 

degraus, sobre o poial que se 

prolonga ao longo de todas as 

divisões. 

 

 

Infra-estruturas e retenção de água 

Açude 

 

O açude está arrombado junto da margem esquerda e tem de ser restaurado, prolongando o troço 

intacto até à margem esquerda, para que possa voltar a funcionar. O aparelho do actual açude é 

uma reconstrução feita em 1965 tendo ainda na sua constituição partes do aparelho de açudes 

anteriores. A reconstrução nestes moldes e com este perfil permitirá a passagem a pé enxuto entre 

ambas as margens (providenciada uma ponte móvel sobre o vão do canal de admissão de água à 

caldeira) durante todo o tempo em que o leito não sofrer cheia ou as marés mais vivas (durante 

uma maré viva sem cheia a 

água ultrapassa por 40 

centímetros o topo do açude 

junto à comporta de 

admissão, diminuindo a 

submersão à medida que o 

açude se aproxima da 

margem esquerda). 

 

Foto 121 – Conjunto do 

Moinho das Pernadas ao pôr-

do-sol, durante a subida da 

maré (a fotografia foi tirada 

de cima do açude). A água do 

lado esquerdo está a 

montante do açude (dentro da 

caldeira). 
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Caldeira  

 

A caldeira de água formada pelo açude é bastante extensa, prolongando-se quase até à localidade 

de Odeleite, dois km a montante, sendo cercada por canaviais e baixas aluvionares agricultadas. 

O local ideal para aceder ao moinho vindo de barco por jusante situa-se 20 m abaixo deste, na 

mesma margem.  

 

Foto 122 – Canal de admissão de água da maré a uma caldeira, com os 

encaixes para o toro de suspensão da comporta de balancé (Moinho do 

Melão, rio Vascão, Alcoutim). A comporta abria para a direita da 

imagem (montante). 

 

Comporta de balancé 

 

Entre o açude e o moinho será necessário recolocar uma comporta de 

balancé e considerar a possibilidade de facilitar as condições de 

passagem entre margens instalando um pontão móvel sobre o vão da 

comporta. A comporta nos seus termos originais consistia num 

pranchado adaptado ao vão a ser vedado, suspenso num toro que, por sua vez, é encaixado em 

vãos opostos sobre o canal de admissão. A melhor solução é esta, uma vez que permite a livre 

passagem da água para montante e o virar da maré fecha automaticamente a comporta.  

 

Material – Madeira (pranchas de pinho com 2,5 cm de espessura 

mínima + toro de sustentação em eucalipto, aplainado numa face, 

com espessura mínima de 12 cm) 

Dimensões (do pano da comporta completa) – 2,70m x 1, 70m x 

0,05m. 

Dimensões do toro – 3,30m x 0,12m a 0,18m. 

 

 

Foto 123 – Canal de admissão de água da maré a uma caldeira, 

mostrando o lugar de implantação da comporta de balancé 

(Moinho Novo, rio Vascão, Alcoutim). A maré está a subir e 

começa a passar para montante, na base do canal. Diversamente 

das Pernadas, que possui apenas um canal de admissão, a 

caldeira do Moinho Novo recebia água por dois canais paralelos 

e adjacentes. 

 

 

Comportas das linhas de moagem 

 

O acesso da água às linhas de moagem é controlado por comportas de circulação vertical. Estas 

eram construídas totalmente em madeira e o modelo original é o mais simples pelo que o mais 

aconselhável: um conjunto de tábuas dispostas horizontalmente é mantido unido por duas tábuas 

verticais e o todo é manejado por um toro central. Nas paredes interiores de montante, face ao 

eixo de circulação deste toro, existem orifícios escalonados em altura para receber um suporte de 
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sustentação da comporta, o qual pode ser adaptado às diferentes alturas, consoante as 

necessidades de admissão.  

 

Material – madeira (pranchas de pinho com 0,025m de espessura mínima + toro de manipulação 

com 0,07m de espessura média). 

Dimensões (do pano da comporta completa) – 1,80m x 0,85 x 0,05m. 

Dimensões (do toro) – 3,20m x 0,07m (espessura média) 

 

Desenho 8 – Corte do 

Moinho das Pernadas 

(para montante), 

mostrando os 3 canais de 

admissão de água aos 

rodetes. Sobre cada um 

dos canais, no andar 

superior, são visíveis os 

furos na parede que 

permitiam segurar as 

comportas em níveis 

distintos. 

 

 

Foto 124 – Entrada de água 

na caldeira do Moinho das 

Pernadas durante a subida da 

maré (a água corre para 

montante). Na zona de 

passagem da água, onde se vê 

um pontão de atravessamento 

provisório (e o moleiro Luís 

Gomes, sobre o açude), 

estava instalada a comporta 

de balancé, abrindo para 

montante (ribeira de Odeleite, 

1994). 

 

O enxugadouro é a zona, a jusante do moinho, para onde são evacuadas as águas provenientes 

das linhas de moagem. 

 

Eixos e rodas motrizes 

 

Cada uma das linhas de moagem a reactivar possuía um conjunto completo dos seguintes 

equipamentos (caso existam ainda partes intactas destes equipamentos elas devem ser 

reintegradas no conjunto durante o processo de reconstrução; caso existam mas o estado de 

degradação seja avançado elas devem ser usadas como modelos para a construção do novo 

equipamento). O conjunto funciona dentro de um poço cilíndrico, construído em alvenaria, ao 

qual se acede por uma escada lateral de três ou quatro degraus. Este acesso está normalmente 
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tapado com uma tampa-estrado de madeira que só é removida quando é preciso aceder ao rodete, 

funcionando como piso durante o resto do tempo. 

 

Foto 125 – Poço de rodete entulhado, em pedra aparelhada. 

Notem-se os degraus (em primeiro plano), o orifício onde passava 

a agulha (à direita do poço) e a cavidade onde esteve instalada uma 

comporta (canto superior direito da imagem). Esta estação 

hidráulica, onde trabalharam três rodetes, foi um pisão na sua 

última versão industrial, activo até meados do século XX (Pisão da 

Hastieira, rio Vascão, Espírito Santo, Mértola). 

 

Ponte ou grama – trata-se de uma peça de madeira de secção 

rectangular ou aproximada. É a base de sustentação de todo o eixo 

motriz e funciona como alavanca para aumentar ou diminuir a 

distância entre mós, intuito que é conseguido através da 

manipulação (no piso térreo do moinho) da agulha (ou aliviadouro) 

à qual se encontra ligado. Ao centro da ponte é pregada uma 

pequena peça metálica côncava, a rela, em cuja concavidade gira a parte mais inferior do eixo 

motriz, o aguilhão. A ponte é instalada no fundo do poço do rodete com uma das extremidades 

sob o furo da agulha (extremidade à qual a parte inferior da agulha está ligada) e a outra 

extremidade encaixada no orifício previsto no lado (diametralmente) oposto do poço do rodete. 

 

Material – Madeira (pinho, carvalho, azinho, eucalipto). 

Dimensões – 1,45m x 0,15m x 0,20m. 

 

Desenho 9 – Corte de uma linha de moagem do Moinho das Pernadas. 
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Agulha ou aliviadouro – trata-se de uma haste de ferro, longa e fina, que se encontra ligada a 

um dos extremos da ponte (na parte inferior do cabouco) e passa para o piso térreo do moinho 

através de uma abertura prevista no solo deste. A partir desta extremidade o moleiro regula a 

distância entre mós subindo ou baixando a agulha. 

 

Material – ferro 

Dimensões – 3,50m x 0,012 

(diâmetro). 

 

Foto 126 – Rodízio com trave (ponte 

ou grama) e agulha à vista (Moinho da 

Chavachã, rio Vascão, Ameixial) 

 

Rela – Como referido acima, a rela é 

uma pequena peça que se prega no 

centro da grama para que na sua 

concavidade se encaixe e gire a 

extremidade inferior do eixo motriz, o 

aguilhão. 

 

Material – ferro. 

Dimensões - 0,010m x 0,005m x 0,002m. 

 

Eixo-motriz – trata-se de um conjunto de peças de madeira e metal (ferro) montadas num todo 

sólido. De baixo para cima temos 

 

- o aguilhão (uma pequena peça cónica de ferro – noutros casos um seixo - encaixada 

no centro da extremidade inferior da péla e que girará na concavidade da rela). 

Material – ferro. 

Dimensões – cone de 0,07m de altura e 0,04 m de base, prolongando-se esta por uma extensão 

esquadriada (paralelipipedo) de 0,07m que encaixa na zona inferior da péla, exactamente ao 

centro. 

 

- a péla (a parte mais volumosa do eixo, um tronco de 

cone alongado em madeira - mais largo em baixo que 

no topo - onde encaixa superiormente o veio – apertado 

por anéis de ferro e cunhas de madeira – e com a base 

esquadriada para se encaixar no centro do rodete). 

Material – tronco de madeira de eucalipto de secção 

circular. 

Dimensões – diâmetro superior de 0,20m, diâmetro inferior 

de 0,30m, comprimento de 2,20m. 

 

Foto 127 – Rodete do Moinho das Pernadas (ribeira de Odeleite, 

Odeleite) nas mãos do moleiro Luís Gomes 
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- o rodete (a roda motriz propriamente dita, esculpida originalmente em três pedaços 

sólidos de madeira, três palas ou pás em cada metade da roda apertados por uma cinta 

em metal; eventualmente os rodetes podem ser totalmente construídos em metal). 

Material – madeira e ferro (cinta) 

Dimensões – diâmetro máximo de 1,00m x 0,12m de altura. 

 

- o veio (uma haste de ferro que encaixa inferiormente na péla e superiormente na 

sobrelha ou segurelha). 

 

Material – ferro. 

Dimensões variáveis ao longo do eixo – secção de 0,04m x 0,02m no encaixe com a 

sobrelha (extremo superior), diâmetro de 0,04m na zona imediatamente abaixo que deve 

circular entre as buchas, secção de 0,04m 

x 0,04m na zona inferior que circula 

oculta entre mós e que se altera 

gradualmente para uma secção de 0,02m 

x 0,06m até ao ponto em que o veio entra 

na péla. O comprimento total é de 

2,00m. 

 

Foto 128 – Dois veios entalados sob mós 

para não serem surripiados (Moinho de 

rodete dos Canais, Corte de Gafo de 

Baixo, Mértola) 

 

- a sobrelha (uma pequena peça de ferro que se adapta superiormente ao encaixe 

previsto na mó andadeira e que possui ao centro um encaixe rectangular onde se insere 

a parte superior do veio). 

Material – ferro. 

Dimensões máximas (forma irregular) – 0,12m x 0,35m x 0,02m. A 

abertura central que recebe o encaixe do veio é rectangular e tem como 

dimensões 0,04m x 0,02m. 

 

- a bucha (duas peças de madeira que envolvem o veio e são 

adaptadas ao olho da mó dormente para estabilizar o eixo e 

evitar a passagem de grão por esse espaço). 

-  

Foto 129 – Face inferior (cortante) de uma mó movente, mostrando o 

conjunto de regos radiais para condução da farinha ao exterior e o 

encaixe para a sobrelha (Moinho de Dª Ana, rio Vascão, Alcoutim). 

 

 

Equipamento de moagem 

 

O moinho das Pernadas mantém todos os conjuntos de mós que possuía ao encerrar, pelo que 

estas requerirão apenas trabalho de limpeza antes de serem reactivadas. Nas duas linhas de 
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moagem mais próximas da ribeira estão instaladas mós francesas (de La Jouarre), na linha mais 

próxima de terra estão uma mó dormente e uma mó andadeira em pedra, nacionais portanto.  

 

Cambeiro – trata-se de uma peça em chapa metálica ou madeira que assenta na mó dormente e 

envolve a mó andadeira até ultrapassar a sua altura para que a farinha centrifugada se dirija para o 

terminado, local onde cai numa arca ou numa saca dependurada. Permanecem no interior da 

casa de apoio os antigos cambeiros (em chapa zincada) desactivados em 1980/1 pelo que é 

aconselhável repará-los se o estado de degradação o permitir. É necessário um por cada linha de 

moagem. 

Foto 130 – Maria Isabel dos Santos (mulher do 

moleiro Luís Gomes), junto de uma moagem do 

moinho das Pernadas (circa 1970): Estão visíveis: 

a moega e a canga, a quelha, o cachorro, o 

cambeiro em chapa metálica, o sino (pendurado 

por um fio sob a moega) para assinalar o fim do 

grão na moega, a mó em funcionamento e, por 

detrás da moleira, redes de pesca, penduradas na 

parede. 

 

Moega – recipiente para grão que permanece 

suspenso (na canga ou cangalho) sobre a mó 

andadeira para que o grão caia sobre o olho da mó. 

Duas das moegas originais, em madeira, estão ainda dentro da casa do moleiro das Pernadas, algo 

degradadas, tal como uma canga também. 

 

Canga – suporte para suspender a moega. 

 

Quelha – canal em madeira que conduz o grão da base da moega ao olho da mó e é suspenso na 

parte inferior da moega. 

 

Foto 131 – Moagem de um moinho de 

vento recuperado, mostrando a face 

superior da mó movente (compósita), o 

cambeiro em madeira, a moega, a canga, 

o regulador de inclinação da quelha, o 

cachorro e o eixo motriz (Moinho de 

vento de S. Miguel do Pinheiro, 

Mértola). A recuperação foi feita pela 

Associação de Defesa do Património de 

Mértola em 1994. O moinho de vento 

faz parte de um percurso turístico 

intitulado O Ciclo do Pão, que inclui 

também o moinho hidráulico do Alferes, 

no rio Vascão. 

 

Cachorro – acessório em madeira que, preso à quelha e pousado no tampo da andadeira, faz 

aquela vibrar para que os grãos de cereal deslizem gradualmente para o olho. 
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Terminado – zona ou equipamento (arca, saca) para onde cai a farinha expelida entre as duas 

extremidades do cambeiro. 

 

Foto 132 – Interior do Moinho das 

Pernadas em 1969. Note-se a balança, 

no chão do moinho, a arca que recolhe 

a farinha (junto da moagem mais 

afastada) e as peneiras penduradas na 

parede à direita (a parede de jusante). 

A porta ao fundo dá acesso ao açude e 

é por ela que transitam o grão e a 

farinha que são transportadas de barco. 

No momento, apenas a moagem mais 

afastada estava activa. 

 

Foto 133 – 

Terminado de 

um moinho de 

vento: a 

farinha é 

canalizada até 

ao rés-do-chão 

do moinho e 

cai 

directamente 

para uma saca 

atada à boca do canal condutor 

(moinho de vento de S. Miguel do 

Pinheiro, Mértola). 

 

 

 

Foto 134 – Chegada de 

cereal ao Moinho das 

Pernadas, por via 

fluvial (circa 1970). O 

moleiro Luís Gomes 

puxa a saca para a 

plataforma, o 

acarretador António 

Silvestre está na 

embarcação. 
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Equipamento acessório ao trabalho de moagem 

 

O processo de laboração num moinho inclui o uso contínuo de vários instrumentos e objectos 

para realizar tarefas tão diversas como a medição e o transporte de cereal e farinha, a remoção e 

picagem das mós, a higienização dos locais de trabalho, 

a reparação e a manutenção do equipamento, etc. 

 

Foto 135 – Picadeira com dois gumes cortantes, sem 

cabo, pousada sobre o aro central de uma mó 

compósita. As picadeiras servem para picar as mós, 

produzindo as estrias paralelas de pouca profundidade 

que cortam o grão (Moinho de vento de S. Miguel do 

Pinheiro, Mértola). 

 

 

Foto 136 – Joeiro com trama de arame, (visto 

pela base) pendurado no exterior de um 

moinho de vento. O joeiro serve para limpar as 

impurezas do cereal a moer, retendo o grão e 

deixando passar pela trama a areia e as 

sementes mais pequenas de plantas infestantes. 

A corda visível na imagem é uma das duas 

cordas que permitem rodar (e imobilizar) o 

capelo do moinho, orientando-o na direcção do 

vento dominante (S. Miguel do Pinheiro, 

Mértola). 

 

A peneira serve para separar o farelo da farinha (a casca do grão do interior feculento). A farinha 

acabada de moer é farinha em rama. A farinha peneirada é farinha espoada. Quando se pretendia 

guardar a farinha moída durante o Inverno num moinho 

hidráulico, para ser consumida durante o resto do ano, a 

farinha era guardada em rama (com o farelo), dentro de 

sacas de palmito de enormes dimensões, depois de 

cuidadosa e firmemente compactada com calços ou 

com os pés. À medida que era consumida, retirava-se 

uma porção (a sacho), que só então era peneirada. 

 

Foto 137 – Peneira pendurada na parede exterior de um 

moinho de vento (S. Miguel do Pinheiro, Mértola).  

 

 

 

 

Foto 138 – Deca e ceirão, cheio de de grão. A deca ou 

meio alqueire é um recipiente em madeira para medir 

grão ou farinha. O ceirão é um saco de duas asas em 

palmito (folha de palmeira anã, Chamaerops humilis) 

para transportar cereais. 
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Mós compósitas 

 

As mós compósitas, francesas (de La Ferté-sous-Jouarre ou de outros locais) ou de outras 

proveniências, são pedras de grande qualidade e durabilidade, feitas a partir de calcários 

esponjosos e muito duros (sílex). Uma mó compósita é feita a partir de vários bocados de sílex de 

diferentes tamanhos (especialmente escolhidos e dispostos 

segundo regras próprias, que configuram um conhecimento 

especializadíssimo por parte dos operários produtores) unidos 

por um cimento especial, sendo a mole cintada por aros de 

ferro.  

 

Foto 139 – Mó compósita com a superfície do betão 

quebrada, mostrando os elementos no interior (Moinho de Dª 

Ana, rio Vascão, Alcoutim). 

 

Na parte superior das mós moventes existem, normalmente, três orifícos (com tampa) para que o 

moleiro possa equilibrar a mó, adicionando ou retirando quantidades de 

um inerte (areia, chumbo, etc.).  

 

Foto 140 – Duas mós compósitas numa plataforma de cobertura 

temporária, a montante de um caneiro inactivo. A mó movente, em 

primeiro plano, está pousada no chão da plataforma, com a face superior 

para cima, mostrando os três recipientes para manutenção do equilíbrio. 

A mó em segundo plano funcionou como dormente e mostra, em toda a 

superfície, os blocos e o betão que a constituem (Moinhos da Brava, rio 

Guadiana, Corte de Sines, Mértola). 

 

Na face superior das mós circulantes existe também, frequentemente, a 

impressão do logótipo do fabricante, feito sobre a massa ainda 

fresca do cimento. 

 

Desenho 10 – Logótipo impresso na face superior de uma das 

mós francesas do Moinho das Pernadas, produzida por Dupety 

Orsel & Cie – Grand Société Meulière de La Ferté-sous-

Jouarre. A elipse exterior mede 25 x 18 cm. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Foto 141 – Duas tampas de compartimentos de 

calibração de uma mó compósita, face inferior e face 

superior (Moinho de vento de S. Miguel do Pinheiro, 

Mértola). 
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Anexo X – Discurso émico: entrevistas a 

moleiros 

 

Transcrição da entrevista feita a Luís Gomes, último 

moleiro do Moinho das Pernadas (Odeleite, Castro 

Marim) 
 

24 de Novembro de 2002 / Domingo 

Balurcos de Cima (Alcoutim) 

Intervenientes 
 

Entrevistado - Luís Gomes, 81 anos (nascido a 3 de Set. de 1921), natural do Laborato, freguesia 

de Martinlongo, concelho de Alcoutim (abrev. LG) 

 

Entrevistador - Rui Guita, 36 anos, antropólogo (abrev. RG) 

 

Abreviaturas – (inc.) = incompreensível 

 

K7 1/lado A (16h00) 
 

RG - Ora estamos aqui em Balurcos de Cima, hoje é dia 24, de Novembro, 2002 e estou aqui a 

falar com o senhor Luís Gomes ... 

LG – Dia 24, pois. 

RG –...que era moleiro das Pernadas. Olhe sr. Luís: eu tenho... como sabe eu estou a fazer um 

trabalho para a Câmara de Castro Marim, estou a trabalhar com um arquitecto... 

LG – Pois já me tinham dito. É que... está lá um rapaz... que é genro da minha sobrinha... 

RG – Que trabalha na câmara... 

LG -  ...e tenho outro em Vila Real (de Santo António). 

RG – Eu acho que ainda não conheci esse senhor. 

LG – Ele é Luís Gomes, o que está em Vila Real, pois. 

RG – Ele é Luís Gomes e está em Vila Real (inc.). 

LG – Ele tem-se visto aí no jornal. É uma cara simpática. É uma cara bonita. Cá na minha feição 

quase todos são assim (risos). 

RG – Olhe sr. Luís... eu quero fazer-lhe perguntas sobre o moinho, sobre a sua vida também, 

como é que foi, o que é que... quando é que...olhe, se quiser começar a dizer-me quantos anos 

tem, onde é que nasceu, essas coisas todas, vá em frente e diga então. 

LG – Luís Gomes, de 81 anos. Nascido no Laborato, freguesia de Martinlongo (inc.) deste 

concelho. 

RG – Natural do Laborato. 

LG – Servi, bem, em Lisboa, no Lumiar (io) quando tinha 19 anos. Mas já era moleiro. 

RG – Já era moleiro nessa altura. 
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LG – Comecei com 17 anos, o meu pai era moleiro. Por minha conta. 

RG - E o seu pai então tinha um moinho mesmo? 

LG – Não era, pois... tinha comprado um moinho mas logo foi-se embora. Com a água (abalou). 

RG – Qual é que era esse moinho? 

LG – Era aqui na ribeira da Foupana. Ao pé da Tenência, pois. 

RG – E como é que era esse... 

LG – O moinho da Asneira. Concelho de Castro Marim.  

RG - Na Foupana ao pé de Tenência. 

LG – Ao pé de Tenência, pois. E tem outro, no (inc.), um de vento. É logo ao pé da Corte Nova. 

É logo quando se vai para as Sernadinhas. Pois... estava lá um irmão meu quando que morreu. 

Deu-lhe uma congestão cerebral. Pois.  

RG – Como é que se chamava o seu irmão? 

LG – Era António Gomes. Morava mesmo na Corte Nova. 

RG – E já agora, o seu irmão estava nesse moinho de vento? 

LG – Estava nesse moinho de vento, pois. 

RG – E moeu até quando? 

LG – Hã? 

RG – Ele moeu até quando nesse moinho de vento? 

LG – Ele tinha 77 anos... o dia em que ele fez 70 anos, morreu. Estamos em... 

RG – Estamos em 2002. 

LG – Estamos em 2002... talvez vinte e um ano. 

RG – Nessa altura o moinho ainda funcionava? 

LG – Pois funcionava, pois. 

RG – Muito bem. 

LG – Está metade em nome do meu pai, a outra metade em nome da... da senhora que lá vive, lá 

ali de Odeleite... que era irmã do sr. Dr. Cavaco, Vila Real. Era irmã do outro doutor que morreu 

aqui em Vila Real, que era o dr. Dias. Você deve ter ouvido falar. 

RG – Talvez, talvez mas não consigo lembrar-me. Então sr. Luís, o seu pai tinha metade desse 

moinho de vento, não é? E a outra metade era dessa senhora... 

LG – Era dessa (inc.) de uma que era viúva que não tinha filhos que era essa sra. Claudina. (inc.) 

92 anos, essa sra. Claudina (ou tem 92 aos ou morreu com 92).  

RG – Está muito bem. Então o seu pai tinha esse moinho da Asneira quando foi pela ribeira 

abaixo. 

LG – Foi logo pela ribeira abaixo, pois. 

RG – Lembra-se mais ou menos quando é que foi? Você já era nascido ou não? 

LG – Já, olhe eu tinha... nesse tempo eu tinha... 13, 14 anos...tinha 14 anos. 

RG – Então e depois... depois, nessa altura já estava a aprender a (moer)?  

LG – Pois, já moía, pois já... eu logo vim aqui para os Balurcos, quando vim para aqui, ao fim de 

três anos, em sendo assim moços solteiros já se sabe o que é...namorei uma rapariga, tinha 

alguma coisa não é, o meu pai também não me disse que não. Estive então sete anos fora. Com o 

que... tive então uma filha, bem. E à segunda morreu (no segundo parto). Com o que ao fim de 

uns sete anos dela morrer, pois eu fiquei com uma filha, não é, pois, tive que arranjar outra. 

RG – Enviuvou então cedo. 

LG – Tinha 27, ela tinha 27 anos quando morreu. E agora a filha que me ficou até está em 

Lisboa. Foi para lá quando tinha 16 anos, faz agora pelo Natal 59. Está na Avenida de Roma, nº 

55. Já tem sido (inc.). Está no aeroporto lá em Lisboa. 

RG – Faz 59 anos agora, não é? 

LG – Faz 59 anos no dia de Natal. Faz no mesmo dia em que a mãe fazia. 

RG – Então é a sua primeira filha. 



 304 

LG – Foi a minha primeira filha. 

RG – E quando veio aqui para os Balurcos já estava a trabalhar no moinho? 

LG – Pois já estava, comecei logo a trabalhar aqui. 

RG – E qual é que era esse moinho? 

LG – Era um moinho que estava além ao pé da escola mas já o derrubaram. Fizeram uma horta lá 

no lugar do moinho. 

RG – Era um moinho de vento? 

LG – Pois era um moinho de vento. Era além ao pé da escola de Balurcos. 

RG – Como é que se chamava esse moinho? 

LG – Moinho da Nora. 

RG – Então em que ano começou a trabalhar quando veio para aqui? 

LG – Então quando eu tinha 17 anos, pois. 

RG – Antes já fazia o trabalho de (moleiro). 

LG – Antes já conhecia o trabalho. 

RG – Nesse moinho da Asneira? Já agora, aquele moinho de vento de que o seu pai tinha metade, 

como é que se chamava? 

LG – Moinho Branco. 

RG – Então veio para cá com 17, começou a trabalhar neste moinho de vento... 

LG – Comecei logo a trabalhar, pois. Está vendo que o dono do moinho era já de idade e o meu 

pai estava além ao pé da estrada... foi quando…a ribeira, levou-lhe o moinho logo. Aquilo ia dar 

além ao pé do moinho e o homem diz-me assim: Olha lá, tu és filho de um moleiro, já deves 

moer. E eu logo punha-me ali à barra, ia moendo, ia moendo e ele disse assim: ora tu já és... és 

moleiro. E ele tinha parte num moinho aqui na ribeira do Vascão e arranjou ali duas ou três 

caixas de trigo e ele disse-me: Bom, agora móis, vais moendo este trigo, quando havendo vento, 

que em quando eu vindo logo vejo se a farinha está boa... (ou) não. Olhe, estive lá trinta e tal 

anos. 39 anos. 

RG – Está bem. 

LG – Os moinhos moíam de Verão e de Inverno. E logo fui mudado sempre para os outros (inc.). 

Nunca pedi moinhos para ir a trabalhar. Porque as pessoas diziam que eu era bom. 

RG – Andavam lá à sua procura, não era preciso ir procurar.  

LG - Em 58 anos de ser moleiro fiz muita fineza (ironia). E logo diziam aqui assim... ora, um 

moleiro bom que a gente tínhamos agora aqui e agora tiraram-nos para outro lado. Mas graças a 

Deus nunca pedi um moinho para ir a trabalhar, foi tudo oferecido. E logo esse que eu tive agora 

nas Pernadas, o sr. Dr. Dias, disse-me assim: (que eu o conhecia, eu ainda estive além em casa do 

pai dele uns dias, eu ia dar água às vacas ia (l) a metê-las num cercado aí em firme à porta para 

elas não saírem (inc.). E um dia disse-me em Vila Real de Santo António, Luís, vou-te a dizer 

uma coisa: queres ir para o moinho das Pernadas, diz-me. E se não queres ir, tens que me dizer. A 

minha mulher trabalhou muito lá ao pé daquele moinho, que o irmão dela era guarda republicano, 

cabo da guarda republicana. E dizia ele que (inc.). Eu gostava muito de ir lá para aquele moinho 

porque moía com a água da maré. E no Inverno moía também com água (doce), pois. Bom. E eu 

logo não lhe disse nada. O sr. dr. disse: bom, acaba lá de fazer a temporada lá onde estás, que era 

num moinho aqui na ribeira ao pé da Caldeira e logo nas vésperas de São Pedro vens a tomar 

posse do moinho. Aí dois ou quatro dias antes de São Pedro digo eu à minha mulher, olha lá, 

vou-te a contar uma novidade: tens-me falado sempre do moinho das Pernadas, pois agora vamos 

para lá. Isso não é verdade, isso não é verdade! É verdade sim. Pois. Contente. Quando fomos 

para lá por São Pedro. Estive lá 21 anos. Estive lá 21 anos. E patrão...aquilo é assim, aquelas 

fazendas ali era tudo dele, que era um homem muito rico. 

RG – Como é que ele se chamava?  
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LG – Era... o irmão era João Dias e ele era... era médico, e ele era Cavaco... Francisco Dias! Era 

Cavaco Francisco Dias, era o irmão dele. Pois. Morava em Vila Real. Morreu aqui o ano passado. 

Ele morreu, ficaram filhos. Os filhos têm uma fazenda ali em São Bartolomeu, ali (inc.). É ali ao 

pé da Altura. A gente abala de Vila Real para as Hortas, ao sair das Hortas, ao lado direito, é São 

Bartolomeu, não há mais nenhum ali. Até que o filho... era assim, fugiu à tropa... foi logo para 

Espanha. Era o tempo do Ultramar, você já deve ter ouvido falar (inc.) e então fugiram para a 

Espanha. E agora, antes do 25 de Abril, o pai já tinha comprado além um bocado de terra ali ao 

pé de Ayamonte, tinha já tudo (inc.). Veio então o 25 de Abril e o Dr. vendeu aquilo e puxou-os 

para Portugal. Eram uns gajos porreiros. Já vê você. 

RG – Sr. Luís, eu queria ficar com a certeza de quem é que era. Desses srs., o João Dias e o 

Cavaco Francisco Dias, qual é que era o dono do moinho ou qual é que falou consigo, qual é que 

era o patrão mesmo? 

LG – Era o de Vila Real era o Cavaco Dias. 

RG – Sr. Luís, consegue lembrar-se em que ano é que isto se passou, quando foi para as 

Pernadas? 

LG – Ora eu fui para as Pernadas, tinha eu 27 anos. Pois. 

RG – Disse que a sua senhora, a sua mulher tinha mais três anos do que você. 

LG – Pois, tinha mais 3 anos. 

RG – E ela conhecia aquela zona lá das Pernadas, ela era de lá? 

LG – Ela era ali de Balurcos (de Baixo) mas no Verão ia apanhar uns figos e umas amêndoas do 

irmão, era guarda-republicano, lá para as Pernadas. E então, a mulher que estava lá nas Pernadas 

era dali de Mértola, de uns Rosas que havia ali que eram moleiros. E ele estava lá no moinho. 

Mas o açude foi-se embora, o homem metia-se muito na pinga e... o patrão que era o sr. João 

Madeira que foi o que deixou ao sr. Cavaco, o que faz? Não compôs o moinho. E ele ainda teve 

lá uma temporada com o moinho esfrangalhado mas teve que se ir embora porque o patrão não o 

arranjava de jeito. Porque ele se foi embora o sr. Dr. Cavaco arranjou-o logo. A despesa que fez 

ali, 65 contos, diga lá. O açude... 65 contos... ai que grande fazenda. 

RG – Antes de você chegar tinha estado esse senhor Rosa, lembra-se qual é que era o nome dele? 

LG – A gente chamava-lhe Manuel Rosa. 

RG – Sim senhor. Então o açude tinha ido por água abaixo no ano anterior? 

LG – O açude, não, está a ver, aquilo é assim: o açude, aquilo era terra. Sim, não era firmeza, não 

era rocha. E puseram umas estacas no fundo da ribeira, com um martelo qualquer... que eu 

agora... e logo aquilo foi assim, veio uma cheia e aquilo apodreceu e foi-se embora. Esteve então 

quatro anos ou cinco sem moer. (inc.) aquilo, o dono daquilo era o sr. João Madeira. Foi o que 

deixou a fazenda toda ao sr. João Dias. À mulher. Não tinham filhos e como não tinham filhos, 

pois deixou... 

RG – Ah, foi por herança mesmo... 

LG – Foi herança, pois. 

RG – O que é que era a este sr. João Dias? 

LG -  A mulher é que era, sobrinha, sobrinha pois. Esse sr. João Madeira esteve muitos anos na 

Câmara de Castro Marim. Pois, foi quando foi aquela coisa além na terra de Ordem. Você não 

tem ouvido falar na Terra de Ordem. Pois, logo vieram uns engenheiros e andaram medindo 

aquilo e logo o povo não quer largar aquilo mas logo largou. 

RG – Largou? 

LG – Largou. Foi quando eu estava lá, foi quando... 

RG – E o que era a terra da Ordem ali? 

LG – Pois é mesmo na Tenência, vai chegar quase ao pé de Odeleite, além a Alcaria... 

RG – Pois eu tenho ideia, é aquela terra que agora está florestada. 
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LG – Pois é. Ainda não está toda. Ainda está um pedaço aqui ao pé da foz, ao pé da foz... por 

baixo do Álamo, ao pé da Foz de Odeleite. E vem direito à Tenência, ainda desta parte aqui do 

lado da Tenência, aqui para o lado da foz, chama-lhe a gente a Piranda. Está ali um bico de um 

cerro, onde fizeram aquelas pirandas, não é. 

RG – Uma piranda é que é uma coisa que eu não sei o que é. 

LG – É um castelo no bico de um cerro. E logo é rebocado e é caiado. Pois. E chega além do 

Vale do Pereiro, ao Montinho de Odeleite e ainda está esta parte aqui da Portela Alta, da Portela 

Alta, Casa Branca, que ainda não está... que ainda não está... pois aquilo vão pondo à... aos 

pedaços, conforme podem e não têm. 

RG – Antes de estar florestada era o povo que usava aquela terra? 

LG – Pois era, aquilo era uma coisa, aquilo...todos queriam lá parte e logo o sr. Jacinto da Palma 

é que usava aquilo mas tinha um moiral além, um caseiro além, até lhe chegaram a arrancar as 

casas além. Já você pode ver. E quando se ia embora, conforme o trigo se ia pondo capaz, uns 

iam ceifando, outros acarretando e outros iam debulhando e logo partiam tudo ao meio. 

RG – Toda a gente? 

LG – Toda a gente, pois. Bom, logo levantaram uma amnistia qualquer que o sr. Jacinto da 

Palma, estava de presidente da Câmara de Castro Marim, lá há-de haver livros... lá há-de haver 

livros... com o que... logo o sr. Jacinto da Palma, como mandava ali, não acha, que aquilo era 

tudo mandado pelo sr. Jacinto da Palma e o povo não queria (inc.) e os engenheiros partiram 

aquilo. Partiram aquilo! Puseram então marcos, por onde era, mais ou menos. Eles não queriam 

nada lá da outra gente. E o sr. Jacinto da Palma deixou aquilo à sobrinha. E a sobrinha era 

sobrinha também do sr. João Madeira... porque não tinha filhos. E como não tinha filhos deixou 

tudo à sobrinha. A sobrinha estava casada com o sr. João Cavaco. Assim tem ele o (inc.) que não 

sabe tão pouco. Aí tem ele o que não sabe tão pouco o que lhe há-de fazer. E os filhos... hã... a 

filha é assim um bocadinho rija. Assim, quando era solteira, voltava-se ao pai e o pai zangava-se 

com ela, está claro. E ela casou com um rapaz dali do pé de Faro. Era uma pessoa... que eu tenho 

apanhado boas pessoas, está bem, a gente está com pessoas de toda a maneira, está claro. Mas era 

uma pessoa que em lá vindo conversava como devia de ser. Ali é que não se punha falta 

nenhuma. Bom. Com o que casou com ela. E depois de casar com ela foram para Lisboa. Está 

claro, foram para Lisboa e pela Páscoa ele disse-lhe aqui assim: olha, tens que ir ver o teu pai e a 

tua mãe (tinha duas mocinhas), tens que ir ver o teu pai e a tua mãe e... que eu logo vou. Pronto. 

Ele logo depois de ela vir para Vila Real de Santo António, à noite telefonou-lhe. Disse que 

governasse a vida dela por onde ela pudesse e que não fizesse conta com ele. Pois a mulher 

estava fazendo conta que ele aparecesse. Bom, a mulher (inc.) no outro dia abala e veio a Lisboa 

e ele levou-lhe aquilo que pertenceu. Ele partiu tudo, metade para ela e metade para ele. Mas as 

casas eram do sr. Cavaco. Porque o sr. Cavaco ainda lhe fez... eu conversava muito com ele, 

estava dando consulta mas largava a consulta para conversar comigo, pois e às vezes tinha que vir 

embora porque as mulheres queriam ser consultadas e logo a gente tinha que fazer e ele... logo 

que ela quando vinha para baixo, para contar o que é que tinha feito ao pai, vem ao pé de Beja, de 

Beja para cima e tem uma avaria no carro. Bateu com o carro numa vereda. Uma mocinha partiu 

uma perna, outra mocinha partiu um braço e foram para o hospital para Beja. Ele deu para ali e 

nunca largou a mulher nem as filhas. (inc.) e quando estavam já curadas a mulher foi para Vila 

Real e levou as filhas e ele foi para onde... estava destinado a ir. Aquilo foi mulheres, pois está 

claro, aquilo a gente é assim. Cá a nossa gente, agora está um tempo em que a gente pode buscar 

uma em qualquer banda, está claro mas noutro tempo já não era. Pois (inc.). E ainda faz caso das 

filhas. Já você pode ver. Mas ele ajuntou-se logo com outra (inc.). Quando eu fui lá para o 

moinho eu conversava muito com ele e logo ele dizia: Luís, meti-me agora numa enrascada. 

Tinha duas propriedades no Alentejo, agora vendiu-as (vendi-as) para fazer dois prédios em 

Lisboa. E fez. E logo ele quando foi essa coisa do 25 de Abril, diz ele: essas não mas apanharam 
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eles. Com o que... logo, eu logo nunca mais o vi. Agora, ela, vi-a. Agora, ela, vi. Ela está em 

Monte Gordo, ali onde está o... hotel Vasco da Gama. É indo na rua, ao lado direito, não fica nem 

em par, mais para diante um (bocadinho), é uma casa onde lhe chamam lá... é um prédio grande. 

A mãe não vê e ela está lá com ela porque... o Dr. vendeu muitas propriedades ali por causa da 

barragem, ali a Odeleite. Aquilo era já tudo dele e ele arranjou ali muito dinheiro. Eu, agora 

quando... antes dele morrer, todo o dinheiro que arranjou...foi para a reforma da mulher. A 

reforma da mulher, era claro, recebia a reforma mas era para ela deitar, para ela comer, para fazer 

aquilo que ela lá entendesse, porque tinha suficiente para deixar, para vender para ela. Agora a 

filha é que já a tenho visto, eu tenho uma filha ali em Odeleite que faz comida assim para os 

pobres e diz: olhe pai, a filha do sr. Dr. tem vendido as vargens quase todas até ao moinho das 

Pernadas. Tem-me dito. E o meu genro é também... o meu genro esteve 36 anos numa fazenda 

que era do sr. Dr., o meu genro. Nasceu lá, que era do compadre João Dias, as vargens. 

RG – As vargens aonde? 

LG – Está enterrada agora em água. É logo ali ao pé da (inc.). Ora nasceu ali, saiu dali, está 

casado, está claro. E eu sei isto porque eu passei ali (inc.)...eu, só saí deste concelho quando 

casei... e às vezes digo eu assim: eu nasci no concelho de Alcoutim e também quero morrer cá. 

Talvez seja um verso! (riso) 

RG – Olhe sr Luís, eu achei muito interessante que falasse isso da terra da Ordem. Eu só queria 

saber assim que tamanho é que aquilo tinha, mais ou menos, só para ter uma ideia de que 

tamanho de coisa seria. É uma herdade grande? 

LG – Eu, ouvi falar... que ela levava... 120 moios de trigo. 

RG – Isso é muito, não é? Eu não tenho noção de quanto é que é. 

LG – É muito. É muito. É um pedaço muito grande. Você não calcula bem mas é muito mesmo. 

Porque eu agora vou-lhe a dizer assim: começa ao pé do moinho que era do meu pai, na ribeira. 

Vai a passar, vai a passar ali da Corte da Velha para baixo um bocadinho. Sai da Corte da Velha 

vai a passar ao Vale do Pereiro, vai a passar ao Vale do Pereiro, por baixo do Vale do Pereiro, 

pela estrada, logo vai a passar ao pé do Montinho de Odeleite e do Montinho de Odeleite vai a 

passar ao outro lado à Choça Queimada. Vai a passar à Casa Branca, vai a passar à Portela Alta, 

vai a passar além às Velas Gatas que é um moinho que está além de Odeleite, para lá àquela 

altura, além onde chega a estrada nova agora. 

RG – Velas Gatas? 

LG – Velas Gatas. Pois sim senhor. E logo de além vai direito à Alcaria, Fonte Penedro (Penedo), 

pela estrada e logo quando vira além à Corte (inc.), corta e ainda vai parar ao rio. E do rio ainda 

vai a parar (inc.) à foz, porque ali na foz está ali uma fonte, passando às duas ribeiras. Pois é uma 

área muito grande. Agora é que há sempre umas migalhinhas ali junto da ribeira doutras pessoas. 

Um pedacinho qualquer, outra seja... pois. Olhe, mesmo lá ao pé do moinho das Pernadas, onde o 

sr. António Pedro fez o lagar, que até o vendeu ao sr. Laurentino da... além da Sentinela. Ali 

aquela courela, ninguém sabia que era do sr. António. Logo estava um senhor ali de Odeleite que 

fazia aquela terra, que era um que era o ti Américo e diz: então sr. Dr., mandou a lavrar a terra em 

volta redonda e deixou aquela courela? – Então eu tenho lá alguma courela? Pois tem lá uma 

courela, 8 alqueires e terra. Já você pode ver. Depois mandou logo ao fim de dois dias um tractor 

para a lavrar. (inc.) 

RG – Onde é que é o lagar? 

LG É lá ao pé do moinho. 

RG – Ao pé do moinho? 

LG – Sim senhor. 

RG – Mas na mesma margem? 

LG – O moinho está num lado e a moagem está no outro. Pois. Olhe, é mesmo partindo com a 

terra de Ordem. É partindo com a terra de Ordem. Aquilo está ali uma coisa... 
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RG – Então olhe. Já agora eu queria fazer perguntas mesmo sobre o moinho, como é que foi 

quando esteve lá. Então: já sei que foi para lá quando tinha 27 anos, não é? 

LG – 57 anos quando fui para lá! 

RG – 57? 

LG – 57 quando eu fui para lá. 

RG – Ah, já tinha 57! OK, fui eu que percebi mal. 

LG – Pois. 

RG – E como é que foi depois de estar lá? Ficou naquela casa 

que está lá?   

LG – Pois aquilo foi assim: era o moinho. Era e é, o telhado 

foi-se embora mas estão as paredes que as paredes são umas 

paredes rijas. E logo quando fui para lá compôs-se o moinho, 

o açude e as casas fez-se-lhe um telhado novo porque aquilo 

estava tudo caído. Até eu é que fiz. As canas eram de um senhor ali de Odeleite, já você pode ver. 

E logo quando fui para lá, pois, tinham posto lá um moleiro e não era mestre naquilo. E logo o 

rodete, o rodete é assim: tem seis gazelas por onde a água passa para fazer rodar a mó.  

RG – Seis, quê?   

LG – Seis gazelas. Já você pode ver. E vou eu, disse ao sr. Dr., olhe sr. Dr., vamos ali ao Carvão 

(moinho do), trazemos dali uns cepos e eu vou mandar a fazer um...um...quando menos um, fazer 

um rodete. Isto é um rodete. Logo... que aquilo não dá despejo nenhum. Ora vi, que mandei fazer 

um rodete novo que eu pus. Fazia metade da farinha a mais. E o caseiro que estava lá dizia... 

porque, em princípio… dizia o Dr. Cavaco: ora mandei aquele homem para lá, o homem não 

percebe nada daquilo – fazendo conta que eu não era capaz). E o sr. Dr. disse-lhe aqui assim: 

olhe, eu ofereci o moinho ao homem, se ele não ser capaz ele logo se vai embora. Foi embora 

posto na rua. Se ele não ser capaz ele (eu) é homem para me dizer aqui assim: você vai-se 

embora. Porque o serviço, ainda não percebi o que sabia fazer. Bom. Assim que eu pus aquilo a 

moer, a funcionar, era a mesma pessoa que foi lá dizer que eu não era capaz que foi-lhe a dizer 

bem de mim. 

RG – Essa pessoa... 

LG – Era um caseiro que estava lá na terra. Pois. Aquela terra que está ali ao pé do moinho. Com 

o que o sr. Dr., disse assim: pessoas que não percebem virem-se a meter na vida da outra gente! 

Porque o sr. Dr. já sabia que o meu pai era moleiro, era dali. E o homem que era o chefe de fazer 

aqueles rodetes era da Portela Alta, era um ti Manuel Francisco, que já morreu. Já você pode ver. 

Não havia mais ninguém que soubesse fazer aquilo. E eu aprendi com aquele porque o meu pai 

chegou-o a ir buscar para fazer ali... naquele moinho ali da Asneira que era do meu pai, ao pé da 

ribeira. Foi ali onde eu aprendi. Já você pode ver. 

RG – E esse moinho da Asneira, também funcionava com rodete? 

LG – Também funcionava. Era só o que funcionava na ribeira. Pois. Está a ver que o moinho era 

um bocado baixo e aquilo trabalha debaixo de água. Pois. Já você pode ver. 

RG – Já agora, esse moinho da Asneira funcionava com quantos rodetes? Tinha um ou tinha 

mais? 

LG – O rodete era a mó que moía o trigo e tinha outra que era de penas. Mas as penas, a água 

bate nas penas... pois. Aquele que era rodete, trabalha debaixo de água. 

 

(fim do lado A da K7 1) 

 

LG – (...) já trago ali um prato... um prato. (inc.) 

levaram as coisas todas. (pausa para ir buscar as 

fotografias) Isto era eu mais a minha mulher.   
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RG – Isto é a entrada do moinho, eu conheço bem 

LG – Aqui está (risos)...aqui está o moinho. A porta do moinho. Logo vai aqui o caminho. Está 

aqui a casa. A janela. Aqui era a outra porta por onde a gente entrava (inc.). Aqui sou eu. Não 

leve sentido, sabe o que era, a gente andava de qualquer maneira (roupa enfarinhada). Está a ver-

me com as calças arregaçadas. 

RG – Esses eram os seus filhos? 

LG – LG – Esse é. Era uma filha minha que 

está em Odeleite, era a minha mulher que 

andava de preto pela mãe e era eu mais um 

mocinho que eu tenho, o mais novo. É Zé 

Luís. 

RG – Zé Luís. E a sua filha? 

LG – A minha filha, aquela que lhe falou, era 

Maria Luísa. 

RG – E a sua senhora, como é que ela se 

chama? 

LG – Maria Isabel dos Santos. E esta era... a 

Fernanda. Ainda falta aqui um filho. Cabo 

ali em Vila Real, é guarda-republicano. 

RG – Esta fotografia está muito boa, é muito gira. 

LG – (inc.) a minha senhora. Eu, vê, já estou aqui noutra (inc.). E dois senhores, estavam em 

Lisboa e logo vieram ali. Aquilo era uma coisa linda.  

RG – Aqui está enfarinhado! 

LG – Eu trabalhava muito (risos). Eu trabalhava muito. A 

minha filha está no Odeleite, a minha mulher e eu. Eu na 

lancha.  

RG – Ah... e tinha sempre a lancha lá? 

LG – Lá, sempre. Para se passar os sacos de um lado para 

o outro no Inverno, pois. Olhe, um sr., que era o ti 

Frederico no (O)deleite, eu com os dois sacos, não vê e 

este era o António Silvestre da Foz, com a lancha. 

RG – Estavam a carregar farinha? 

LG – Era, tirando os sacos da lancha cá para fora, pois 

(tirando grão, portanto). Já você pode ver. 

RG – Está a maré-cheia. 

LG – Estava maré-cheia, pois. E aqui estou eu. 

RG – Sim senhor, sr. Luís, diga-me uma coisa. Isto aqui é o quê, este bocado que se vê aqui, este 

tronco? É de alguma coisa? 

LG – Ah, isto era... uma horta que eu lá tinha... mesmo em 

frente do moinho. Era umas piteiras, dessas piteiras que há... 

tem bicos com umas folhas compridas. 

RG – E isto era o tronco? 

LG – E isto era o tronco. 

RG – Está bem. E isto que a sua senhora tem na mão era um 

joeiro? 

LG – Era uma alcofa... um joeiro, pois (risos). 

RG – Esta fotografia está muito bonita também. 

LG – Esta...esta era a minha mulher que estava em casa, ao 

pé de uma mesa. (inc.) Olhe e eu fiquei com a cara à sombra, 
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não é (inc.).  

RG – Isto é nas escadinhas para o lado da ribeira, não é? 

LG – Pois. 

RG – Esta aqui, sr. Luís, é lá no moinho? 

LG – Pois. 

RG – Estes cambeiros, não é, é como isto se chama, os cambeiros... 

LG – Pois, já não estava armada, pois... 

RG – Eram de lata estes, não é? 

LG – Pois eram de lata, pois sim senhor. 

RG – E tinha... tinha a campainha, aqui... 

LG – Aqui é que está a toldas, as toldas onde se deitava o trigo, os sacos aqui empinados, em 

cima uns dos outros. Os meus moços, as coisas boas levavam todas (referindo-se às fotografias). 

RG – Está muito bem. Quer dizer que normalmente só 

funcionavam aquelas duas lá da ponta? 

LG – Só as duas, pois. Do lado da ribeira.   

RG – Do lado da ribeira. Esta ainda chegou a 

funcionar consigo ou não? 

LG – Não chegou. Aquela não senhor. É dessas mós 

antigas (inc.). Aquilo é assim... aquilo quando a gente 

fomos para lá... a gente caiou a casa. A gente, caiámos 

isto tudo. Foi tudo caiado. Nunca tinha sido caiado. A 

gente é que caiámos isso. 

RG – Ah não tinha sido caiado ainda? 

LG – Não tinha sido caiado. 

RG – Nem a casa? A casa também não? 

LG – Pois também não, pois. Eram rebocadas mas não 

tinham sido caiadas, a minha mulher viu jeito em caiar 

isto... e comprou então a cal e... 

RG – Está muito bem. Esta e aquela ali são muito interessantes. Dá para se ver bem como era. 

LG – Este pauzinho que está aqui no meio, assim... 

RG – Este na vertical? 

LG – Sim, este é a tolda onde se deitava o grão. E logo caía aqui para cima, não vê. Fecha (inc.) 

para cá. Não vê, está aqui a mó. Aqui estão os sacos empinados. 

RG – Sr. Luís, desculpe. Normalmente como é que organizava isto? Grão de um lado, farinha do 

outro? 

LG – Olhe, era assim, a gente... os sacos todos tinham o sinal...das pessoas...e aquele que não 

tinha sinal fazia-lhe a gente o sinal com um lápis, com o nome (inc.). 

RG – (inc.) saber isto tudo que aqui está. Isto aqui é uma alcofa, não é? 

LG – Pois, onde deitava o trigo, para deitar aqui na... nesta coisa aqui da tolda. A gente chama-

lhe a tolda. A gente chama-lhe a tolda. E logo... vem aqui para estes (inc.) e logo vem para a 

tolda. 

RG – E estes, como é que chama aqui a estes... 

LG – A quelha, a quelha, a quelha da mó. Por onde corre o trigo. 

RG – É o sítio por onde ele cai, o trigo... 

LG – A farinha é aqui. Não vê aqui? Aqui é a mó... e logo vem e cai aqui para dentro do saco. 

RG – Logo para dentro do saco. 

LG – Logo para ser ensacado. Eu tinha aqui umas poucas delas (fotos) mas então, os moços 

levaram-me tudo. (inc.) Deram volta a tudo. 

RG – Sr. Luís. Tem aqui também a balança. 
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LG – Pois é a balança, pois. 

RG – E isto que aqui está são os pesos, não? 

RG – São os pesos, pois. 

RG – Isto é uma peça para tirar as mós? 

LG – Chama-lhe a gente um cavalo. É onde se tem que firmar a mó em cima, então a mó pesa 

muito, então... tem quatro pernas por baixo. Pois, donde se pousa. 

RG – E aqui são peneiras ou joeiros? 

LG – Pois são. Não vê que, para andarem aí à rasta, penduram-se na parede. O joeiro, a peneira. 

RG – Sr. Luís, aqui em cima desta mó, o que é que você tinha? Vejo uma lata... 

LG – Aí em cima desta mó...eram ferramentas, eram, sabe o que é que tinha: um caixotinho com 

ferramentas, não é, e tinha ali o livro para eu apontar, que eu lá...sabia ler e apontava o que 

entrava e o que saía. 

RG – Tinha um livrinho, então. 

LG – Porque eu dizia ao sr. Cavaco: olhe, sr. Cavaco, digo-lhe uma coisa, moleiro nenhum fará o 

que eu farei, não sei, se sou parvo se sou esperto, eu também... dizia uma coisa e dizia a outra. 

Vossemecê vai a saber bem o que a sua fazenda lhe deixa. 

RG – Você tomava nota disso tudo? 

LG – Eu, tudo. Apontava tudo quanto entrava. O trigo a um lado, a cevada ao outro, o milho, 

tudo. E logo, no fim do mês fazia a percentagem. Ia apontar numa folha, por exemplo, numa 

folhinha dessas, não é. No fim do mês... de seis em seis meses ia a dar contas ao sr. Dr. E por São 

Pedro
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, de ano a ano, é que fazia contas com o sr. Dr. Levava-lhe ali tudo ali. O sr. Dr., dizia-

me assim: como é que tu tens tanta paciência, Luís, para fazeres isso? Tanta paciência porque eu 

gosto de ser franco para tudo. E eu dizia-lhe, sr. Dr., aqui assim: olhe lá sr. Dr., o moleiro não 

pode estar com fome porque tem de trabalhar para ter poder para...para ganhar alguma coisa. Não 

quero que estejas com faltas no meu moinho. Aquilo faz de conta que era meu. Mesmo tal e qual. 

E às vezes diziam: o sr. Dr. arranjou para lá um homem como devia de ser e toda a gente dizia o 

mesmo. Os caseiros diziam o mesmo. Mas... eu cheguei a ter meses ali de ganhar 30 sacos de 100 

quilos. 

RG – De ganho mesmo? 

LG – De ganho. Porque aquilo quando vinha... que a ribeira viesse com água, que as marés eram 

mortas, moía sempre de seguida. Já viu? 

Eu chegava a fazer ali mil e tal quilos por dia. 

RG – 1000 e tal... 

LG – Aquilo dava que fazer, a minha mulher trabalhava ali comigo. Já você pode ver. E é por 

isso que... a família às vezes...eu, digo-lhe aqui assim: eu, todas as noites, eu sonho lá com o 

moinho. Umas vezes com o (inc.), outras vezes com... É verdade. 

RG – Imagino, imagino. 

LG – Eu estive lá 41 ano, faz de conta que... vinte e um anos, faz de conta que foram 42 anos. 

Mas trabalhei lá muito. Trabalhei lá muito, sim senhor. 

RG – Então esteve 21 anos a trabalhar? 

LG – Claro. 

RG – Sr. Luís, aqui dentro da caixinha das ferramentas, o que é que tinha, o que é que precisava? 

LG – Ora tinha uma enxó, tinha um serrote, tinha um... um compasso, tinha um prumo... que era 

para tirar a coisa acima, a coisa abaixo... eh... tinha muita coisa, uma pessoa parte das vezes nem 

se lembra. Tinha um trado, um compasso... uma enxó. 

RG – E normalmente usava isso para fazer reparações ou para... 
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LG – Era mesmo eu que fazia. Eu trabalhava... 

RG – Você é que fazia as coisas todas. Era capaz de fazer um rodete também? 

LG – Pois eu também fazia um rodete, pois. E agora pelo rodete... esta parte ainda tem que estar 

para aqui. Por causa de um rodete. Vamos lá ver se eu acharei isso para aqui. 

(algum tempo depois) 

LG – Isto era a minha mulher em casa. E eu parecia-me... não sabia bem mas está aqui, olhe. 

Aqui está, aqui está mais... aqui está mais declarado. Aí está mais declarado. 

RG – Sr. Luís, por acaso ainda tem algum daqueles cadernos onde apontava as coisas? 

LG – Não, já não tenho. 

RG – Não tem nada disso. 

LG – (inc.) já há muito tempo. 

RG – É verdade, também lhe quero perguntar: como é que era a maquia e como é que fazia essas 

(medidas)? 

LG – Nesse tempo fazia-se a 8 %. A 8% e a cevada mais barata, fazia-se a 7 %. 

RG – Como é que era? 

LG – Uma a 8 e outra a 7. 

RG – A 7 % era o quê, a cevada ou o trigo? 

LG a 7 % era a cevada. A 7 % era o trigo, a cevada é que era mais barata.  

RG – E o milho, também moía? 

LG – O milho era aí a 10 %.  

(passado um bocado)  

Ora aqui está. Aqui está já. Aqui está a peça. As gazelas, é isto. Leva um cortezinho daqui até 

aqui. E isto era o buraco onde está a péla... que vai à mó.   

RG – Sr. Luís, quando diz as gazelas, é esta abertura? 

LG – É a peça. 

RG E tem mais nomes para as peças, para essas peças? 

LG – As peças têm mais nomes, pois (inc.). Para a moenda, é assim, começando de baixo, 

começando de baixo, pois. A moenda é assim: isto é o sentido da parede, aqui vai a agulha para 

cima. Aqui leva uma peçazinha quadrada. Uma peçazinha quadrada. Em cima da peçazinha, 

chamam-lhe o agulhão, com uma cruzinha. Vê, está a cruzinha aqui. E logo daqui vai então à 

peça. Esta cruzinha é metida dentro desta peça (inc.). Isto é a peça que vai a parar à mó. Esta peça 

que está aqui é metida aqui. 

RG – Isto é a péla, não é? 

LG – Isto é a péla, sim senhora. É a péla, pois. E esta péla leva uma rachadela que é para meter o 

veio, que vai à mó. Para meter o veio que vai à mó. Eu... logo o veio, é este que vai aqui, leva 

então à sobrelha. A sobrelha. É esta parte que está aqui. Esta parte que está aqui é metida na mó 

de cima. Porque a mó de baixo está parada. Esta parte é metida da parte de cima. Porquê: vai de 

que a força da água é cá por baixo, não é e logo vai para cima aqui e esta peça aqui está metida na 

mó de cima. E logo, como está metida na mó de cima, faz então rodar. 

RG – Levanta e faz rodar. 

LG – Sim senhor. 

RG – Sr. Luís, tem nomes para a mó de cima e para a mó de baixo? Ou tem outros nomes? 

LG – As mós, pois, são as mós. É a mó de baixo e a mó de cima. 

RG – Está muito bem. 

LG – E logo em cima já tem então essas toldas... isto. É por exemplo assim: daqui vai o tal veio, 

não é, e vai aqui a quelha, que é onde vai, vem o trigo. Aqui são os tais... 

RG – As toldas? 

LG – As toldas, pois... aqui é as toldas, pois. Aqui é onde se deita, vê? Deita-se aqui o trigo, logo 

vai para aqui, logo daqui vai à manita, uma coisa que estava aqui, logo vem para a mó e logo vai 
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(inc.) a mó, aqui leva uma cambota em zinco, não é, e vai para dentro do saco. Tanto vem para 

um lado como vem para outro. 

RG – Sim senhora. E depois há aqui uma peça que também faz abanar isto e... a quelha. 

LG – (inc.) agora sai-lhe aqui. Esta que está aqui é pegada a esta de baixo. Vai aqui e então... é 

como uma alavanca. Uma alavanca. Isso logo é assim: para temperar aqui a mó... isto está tudo 

ligado, esta... esta coisa que está aqui, está ligada aqui à ponta de baixo. Isto levanta tudo para 

cima, até à mó. Esta parte aqui, a gente carrega isto para baixo, que é a barra, é a barra com a 

agulha, que é para aliviar a mó e carregar. Para aliviar e carregar. 

RG – Está muito bem, sim senhor. 

LG – Porque, isto, esta coisa destes poços, isto é assim, é um poço... é um poço, pronto! 

RG – Já vi. 

LG – É um poço. Porque, isto, a gente tem que compor isto no Verão para no Inverno se lá 

chegar. Que as ribeiras são grandes, não é, e a gente para chegar àquilo, a gente, não é... no Verão 

é que compõem aquilo para moer no Inverno. Pois, senão, é claro, à confiança, faz-se novo. 

Isto...isto tem então uma cinta. Tem uma cinta em volta. Olhe, vem dar aqui, não vê? 

RG – Sim, claro. 

LG – Vossemecê agora... 

RG – Como é que se chama esta peça aqui em baixo? 

LG -  É a ponte. Vossemecê agora... 

RG – Diga, diga. 

LG – Vossemecê agora... isto... vamos lá 

ver... e leva também a de baixo. (inc.) Não 

vê, do solo vem assim. Leva esta parte 

também... os meus moços têm levado... 

não vê, esta é a minha mulher ao pé da 

mesa. 

RG – Sim, isso é lá em casa, não é? 

LG – Isto é lá em casa, pois. O moinho, 

isto é a parte do moinho, tinha aqui uma 

buraca e aqui outra. 

RG – E esses buracos era para...  

LG – Era a (inc.) de outro tempo. Era... 

punham aqui uns paus assim atravessados 

e... para andarem em cima dos paus para chegarem em cima da parede. 

RG – Ah! Está bem. 

LG – Já você pode ver. 

RG – Está bem. 

LG – Leve isto para conhecerem as moletas. Eles conhecem-no logo, onde quer que você as 

mostrar. Isto está um bocado feio. Sabe o que é que ficava depois lá na sombra? Ficava a carroça. 

Este era o caseiro, era um caseiro, logo, conhecem-no logo se você a mostrar. 

RG – Quem eram estas pessoas? Você disse o nome mas 

eu não tomei nota. 

LG – Este era caseiro, caseiro do sr. Dr. Era caseiro do sr. 

Dr. Este era o tio... era o ti Frederico, ali de Odeleite. 

Quando vossemecê indo ali a Odeleite... por cima da 

barragem, quando a gente vai para lá além noutro lado, 

está uma casa, era o caseiro daquela fazenda. Está ali o...o 

coiso, o café do Vítor(o).   

RG – Quando se vai para lá é ao lado esquerdo? 
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LG – Ao lado direito. 

RG – Ao lado direito. 

LG - Pois. (risos) Eles dizem-lhe logo. Além, olhe, além era a casa do ti... do sr. Dr. Aquilo ali 

por ali acima era tudo do... do sr. Dr., pois. E este era caseiro. E logo... ele ia, punha-se ali ao pé 

da gente quando se vem de tirar os sacos. Está aqui o meu chapéu... 

RG – Pois esse é você, claro. 

LG – Esse era o António Silvestre. Que era... pois era o que acarretava o trigo. Com a lancha, 

pois. 

RG – António Silvestre? 

LG – Silvestre, pois. Depois... olhe, está aqui um de vento! (risos) Está aqui um de vento. Que é 

de (inc.). Era também do senhor... era... do sr. Dr. Cavaco. O que está além no Vale do Pereiro. Já 

está derrubado. Quando endireita ali ao Vale do Pereiro, quando para o lado do meio-dia, é o que 

está no bico daquele cerro. Pois. (inc.) 

RG – Como é que se chamava este? 

LG – É o moinho (de) Passarinho. Este era também do sr. 

Dr. 

RG – Você esteve também lá, neste? Não? 

LG – Estive três anos. Mas era só no Verão. Os meus 

moços, quando apanham algum retrato assim com jeito... 

(inc.). Aqui está. Aqui está, olhe. Está aqui o olho da mó. 

E está aqui a mó encerrada, a tal cambota. É a cambota 

que está tapando as moses.  

RG – Isto, o que é isto que está aqui, estas... parece que estão a sustentar qualquer coisa mas... 

não, se calhar não. E aqui, é por onde saía a farinha, pois. 

RG – E isto, tem algum nome em especial? 

LG – É bicas ou... bica, de onde sai a farinha, pois. 

RG – Bicas? 

LG – E a minha mulher estava aqui ao pé. Olhe isto aqui até está mais ao pé da terra. Estava uma 

pessoa aqui ao pé da mó. Seria eu!  

RG – Ah, é você, é. 

LG – Pois, eu estava aqui. A outra vem. E está aqui a 

tal quelha, daqui a mó. Aqui, não vê, está aqui. Logo, 

logo vem a farinha para aqui. E estava a minha 

mulher... estava a minha mulher apanhando, apanhando 

a farinha ia logo para o saco. E esta era uma 

estrangeira. Mas a bicha ficou com as pernas tão feias! 

Era uma estrangeira, pois.   

RG – Está bem. Eu acho que ela está noutra fotografia 

ali também, não está? 

LG – Está pois, mas não está, pois... E aqui, aqui, aqui está a mó, aqui era a outra mó que não 

moía, era a outra mó que não moía. 

RG – Nesta altura, esta estava parada, não é? 

LG – Pois estava parada, estava parada, é natural. E esta era a do meio e estava então outra na 

ponta. (inc.) 

RG – E este caixote aqui? 

LG – Ah, era por onde caía a farinha. Pois.  

RG – E você, tinha algum nome especial (para o sítio por onde cai a farinha)? 

LG – Era um caixote, um caixote, era um caixote... de madeira. Pois, tinha a farinha, apanhava a 

farinha (inc.) (risos). Está aqui! Ah, está aqui: Luís Gomes (inc.). Fe... 
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RG – Fernando... Ferreira, não sei. 

LG – Teixeira. 

RG – Ah, talvez sim, Teixeira. Ah, é verdade, sr. Luís Gomes, este homem António Silvestre de 

que me falou, era o que andava com o barco para... 

LG – Era o que andava com o barco. 

RG – Com o barco a trazer o trigo. E como é que ele fazia? Funcionava sempre consigo? 

LG – Aquilo, eu é que lhe pagava. Fazia-lhe assim a 3 %. Ganhava, por exemplo, 30 quilos. 

Ah...por exemplo, eu vinha, tirava-lhe a 3 %, não é, a parte do...das farinhas e logo dava-lhe, logo 

dava-lhe três. Era o que...pois. Aliás, às vezes dava-lhe mais qualquer coisa a ele, não sei. Leve-o 

também (em fotografia) para conhecerem o moleiro (risos). Que ele vai (inc.). 

RG – Esta aqui está muito boa. Aliás, elas estão todas bastante boas, são... são bem bonitas. 

LG – Eu tenho duas tresmalhadas, toda a gente... eh, quando as mulheres morrendo, a gente fica 

sem...uma pessoa viu, conhece a vida como ela é e então, como conhece a vida como ela é...os 

meus moços querem que eu vá para lá, eu não gosto (inc.) quem tem filhos novos...as mulheres é 

assim. Agora a gente, agora está bem! Qualquer coisita, cai uma coisa no chão ou cospe, ou 

coisa, eh! Já cuspiu para o chão. Eu conheço essas coisas, pois. Essa, trago eu sempre na minha 

companha. Era de quando o meu pai morreu. Isto era uma trabalhadeira! 

RG – Era o quê? 

LG – Era uma trabalhadeira para trabalhar, eu! Nunca tinha preguiça, nunca, nunca. Então e diga-

me lá uma coisa: e ela não sabia ler e não se esquecia de nada, nada tão pouco! 

RG – Tinha boa memória. 

LG – Estive 28 dias no hospital, encargo de um 

comprimido que eu tomei, não sei e... mas não foi pelo 

meu patrão. Dessas enfermeiras novas, dessas médicas 

novas... e não me senti bem e estive lá 28 dias. A minha 

mulher, olhe, tínhamos 13 cabeças de gado, tínhamos um 

burro para acarretar água, porque não se podia molhar o 

trigo com água da ribeira que ela estava salgada no 

Verão. Eu tinha porcos engordando, tinha porcas de criar, 

tinha que ir à água, ela tinha que molhar trigo para moer, 

moía, vendia farinha, comprava trigo... e imagine, ia a deitar os tresmalhos para apanhar peixe
512

 

para (inc.). Olhe! E não se esquecia de nada, nada. O meu António, de dois em dois dias vinha ali 

ao moinho e deixava tudo feito. Era só o que punha era não se esquecer dessas coisas. Diga lá 

você. 

RG – Não se esquecia mesmo. 

LG – Não se esquecia de nada. 

RG – E era capaz de fazer tudo isso! 

LG – Mas era uma mulher muito activa. Eu às vezes deixava os meus filhos ali... e eles variarem. 

O sr. Dr., dizia-lhes aqui assim: quando os vir vais logo lá para minha casa... 

 

(fim do lado B da K7 1/circa 17h00) 

 

(início do lado A da K7 2) 
 

RG – Sr. Luís, há bocado você disse-me o nome da sua senhora mas eu não o escrevi e queria 

escrevê-lo. 
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LG – O nome de quem? 

RG – Da sua senhora. 

LG -  Maria Isabel dos Santos. 

RG – Maria… Isabel dos Santos. Muito bem. Estava à bocado a dizer que molhava o trigo... 

LG – Molhava o trigo. 

RG – Como é que era o... como é que... 

LG – O trigo é assim... 

RG – Era só o trigo ou a cevada também? 

LG – A cevada não. A gente molhava o trigo porque nessas mós agora que há, mós francesas que 

vinham da França, muito rijas. A gente vai a picar aquelas mós, só deitam fogo. E a gente tem 

que molhar o trigo... depois do trigo molhado está ali 24 horas, para o trigo ir apanhando 

humidade, para estar mais brando. Uma vez estando moído aquela farinha é... é fina, uma farinha 

macia. Vai-se a moer sem deitar água, não se dá (va), é um bagaço, é como a areia, mesmo como 

a areia. Logo, o pão é ruim. 

RG – Ah, está bem. 

LG – Pois, logo o pão é ruim. Que seja de maneira for. Eu quando fui para lá...o meu pai quando 

estava além no moinho, às vezes dizia assim: eles são parvos, não querem trabalhar. Molham o 

pão com a água da ribeira, a água da ribeira de Verão não presta, até para as galinhas é salgada. 

Já você pode ver. E eu fui para lá, arranjei logo um burro, comprei logo um burro para acarretar a 

água. 

RG – Ia-a buscar aonde? 

LG – Ia-se a buscar ali ao Assador, a gente chama-lhe o Assador, logo ali por baixo do...aquilo é 

tudo, a fazenda é tudo do mesmo patrão. Pois, há ali umas vargens na ribeira que são doutros 

patrões. Aquilo é tudo do mesmo patrão, seja num lado e noutro. 

RG -  É na mesma margem? 

LG – É na mesma margem, é do mesmo lado. É no concelho de Castro Marim! 

RG – E é para cima na ribeira ou para baixo? 

LG – É para cima. Pois, dali... olhe, de Odeleite, de Odeleite até ao rio é tudo do... até à foz, é 

tudo do sr. Dr. Estão para ali uma varjinhas que eram da irmã dele, da sra. Claudina, essa que não 

tinha filhos, deixou a fazenda aos sobrinhos, já você não pode ver. Aquilo é tudo até ao rio, já 

você pode ver. 

RG – O sítio onde a ia buscar era uma fonte, era um poço? 

LG – Era um poço, era um poço, era o que eles diziam, era um poço. 

RG – O poço tinha mesmo esse nome, de Assador? 

LG – O Assador, era o poço do Assador (inc.). 

RG – Muito bem, sim senhor. Então o trigo ficava de molho... 

LG – E o trigo, logo, é assim: depois de estar 24 horas assim, moía-se, era uma farinha que era 

um asseio. 

RG – E como é que molhava? 

LG – Dentro de um caixote. A gente pesava o trigo, eram 20 quilos, 25, 40 ou 50, não acha, e 

logo (inc.) deitava-se-lhe mais uma pinga de água. Por exemplo, um alqueire de trigo: um 

alqueire são 20 litros... ah... 20 litros de trigo. Deitava-se-lhe um litro de água. Se visse que 

estava muito duro deitava-se-lhe mais meio litro. Já levava mais água. Se o trigo no Inverno estar 

mais brando, leva menos água. Aquele tempero também era um tempero... para a farinha é do 

melhor. Porque, dantes, quando vieram aquelas moses para aqui não queriam o trigo molhado e 

logo ia-se a moer o trigo sem ser molhado e era uma porcaria. E eu quando fui lá para as 

Pernadas toda a gente me dizia aqui assim: você não faça como os outros moleiros que têm 

estado aqui que têm dado fim do trigo. Deixe lá, vamos lá a ver. Ora assim que fui para lá, 

comecei a molhar o trigo com água do poço. A caseira que estava lá (inc.): vejam lá, já parece 
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que não é o mesmo moleiro. Sempre bom pão. Eu dizia-lhe assim: você traga o trigo limpo. Se 

não trouxer o trigo limpo...  

RG – Também não se faz bom pão. 

LG – Também não faz bom pão. Eu dizia-lhe sempre assim, pois então. Eu...eu quando vim de lá 

a casa do sr. Dr… Ele, dizia-me aqui assim: a caseira lá farta-se de o gabar. Olhe lá mas eu não 

me posso fiar muito nela (risos). É que ela...ela era além da Corte Velha, não ouviu, e então 

conhecia-a assim. Está claro. E então ele passava-se ali assim. Que eu que não me fiava. Não me 

fiava que ela não era mulher de confiança. Dizia-lhe. E alguma vez dizia aqui assim (inc.). Ora 

um dia estava chovendo. Ficaram-lhe ali (inc.) iam buscar trigo e farinha lá. E o sr. Dr., dizia-lhe 

aqui assim: não queria o pão dele muito claro. Queria mais em escuro. A farinha que fizesse, 

quando menos uma saca de farinha, feita, com pão (inc.). A farinha feita, com aquele farelo corto, 

diz que é melhor. O sr dr., dizia que era melhor. O pão muito branco diz que não é grande coisa. 

Agora mais trigueiro diz que é bom. Ora eu moía ali, os estrangeiros...ai tanto estrangeiro que ia 

ali a parar! Olhe, gente bem-educada. Quando chegavam ali, não entravam sem pedir licença. 

Quando eu andando moendo não se lhe tiravam os olhos além de cima dos farelos, porque os 

farelos iam caindo além da mó, a farinha ia ficando quase do jeito aí dum montão de terra. A fina 

fica empinada e a mais grada vem assim. Não se lhe tiravam os olhos e eu já sabia que eles se 

desejavam daquilo. Pegava... na coisa, na palheta e metia a palheta além nos farelos e dava-lhe. 

Olhe, se você visse, fazia aqui assim, com os farelos, comiam que era... (risos). Olhe, tinha aí 

uma fama. Fui muito bom ali para aquela gente, eu. Já você pode ver. E logo no fim isto voltou-

se tudo, depois do 25 de Abril, voltou-se tudo... começou a haver as reformas, começou a haver 

essa coisa toda, está o campo perdido por completo. (inc.) Toda a gente trabalhava, toda a gente 

trabalha (va). 

RG – Pois, quase toda a gente se foi embora, praticamente. 

LG – Toda a gente o que quer é boa vida, muito dinheiro. E passear. 

RG – Trabalhar no campo não. 

LG – Eu às vezes, dá-me graça, gosto de conversar com mulheres e tudo, e logo... eu fiquei com 

uma filha e agora tive quatro, desta. Bom. São cinco. Bom. E logo dizem então assim: ti Luís, 

dizem assim pessoas que não me conhecem, então quantos filhos tem? Olhe, eu tenho cinco e a 

mulher tem quatro, são nove (risos). É uma carga muito grande. Não sabem que eu tinha a 

primeira (risos). Eu... 

RG – Muito bem. Essa é boa. Você tem 5, a sua mulher tem 4... Ora bem. Queria-lhe perguntar 

uma coisa porque fiquei com curiosidade acerca daquilo do pão mais trigueiro ou menos 

trigueiro. 

LG – Aquilo é assim, faz-se a farinha mais fina (feita?) e outra mais forte. A gente vai agora a 

arranjar aí o trigo, não é e deita-se-lhe mais água para abrir mais farelo. O pão vem mais claro. E 

o que quer a farinha mais feita deita-se-lhe menos água e sai o pão mais rolão. 

RG - Mais ... 

LG – Mais rolão. E a farinha mais feita. 

RG – Isso é que eu não percebi. A farinha mais... 

LG - Mais feita! 

RG – Mais feita? 

LG – Pois. Porque a farinha...quando se abrindo o farelo, larga-o, faz...não rende tanto. Não rende 

tanto em farinha. 

RG – Fica-lhe mais farinha do que farelo? Fica mais regular o farelo? 

LG – Vossemecê está agora aqui em baixo, não está? 

RG – Por acaso não. 

LG – Bom, quando calhando... 

RG – Mas venho cá, venho cá, claro. 
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LG – Quando calhando, pois, depois dá para aqui uma voltinha ou coisa... 

RG – Podemos ir lá, se calhar, até ao moinho. 

LG – Pois é, também. Quando sucedendo vou logo. É só telefonar que eu vou logo. Eu tenho ali 

também...ali em Castro Marim, tenho um irmão. Era meio-irmão. Era filho do mesmo pai mas 

não era da mesma mãe. Morreu aqui o ano passado. Mas quando a gente vai daqui na estrada para 

Castro Marim, ao lado esquerdo, está ali uma vendazinha, um café, é a minha sobrinha. 

RG – Como é que se chama o café? 

LG – A gente é assim, está ali a Flora, pois ela é, aquilo está ali já há muitos anos. Ela é Flora. 

Ela é filha da senhora Bárbara. 

RG – Pronto, que é filha então desse seu meio-irmão, essa senhora? 

LG – A mãe dela era minha irmã(o). 

RG – O pai? 

LG – A mãe, pois, a mãe dela. E tinha...tinha também um... um sobrinho em Vila Real que era o 

Agostinho, tem um filho também na câmara ali de Vila Real, que é Luís Gomes. 

RG – Luís Gomes como o senhor. 

LG – (risos) 

RG – Pois, desse já falou há bocadinho. 

LG – Pois, tenho muita família por aí. E ali em Vila Real, tenho... também tenho um neto, que é 

polícia, que é Guilherme (inc.) e tenho um filho que está na guarda, republicano, ali em Vila 

Real, era da Guarda-Fiscal mas passou para a Guarda Republicana e... esqueço-me já do nome 

deles. O meu filho tem 50... 51 anos. Está ali na guarda, pois. (inc.) quase toda a gente o conhece, 

não há ninguém que não o conheça. 

RG – Pois então, num serviço desses. 

LG – Olhe, às vezes, ia a Vila Real, mais a minha mulher, deixava-mos os moços ali, com que... 

toda a gente me conhecia. A minha mulher, às vezes: a gente bem quer governar a vida mas tu 

encalhas em toda a gente! Digo eu: olha lá, quero melhor que me vejam que não me vejam. Está a 

ouvir? 

RG – Conhecia muita gente, pois então. 

LG – Pois, aquilo lá no moinho, eu gostava que você fosse lá um dia que eu fosse também. 

RG – Pois e eu gostava de ir consigo. Então quando... quando lhe der jeito, porque eu agora 

também não sei quando é que vai ser, mas daqui a duas ou três semanas ou uma coisa assim. 

Havemos de ir lá juntos. Terei muito gosto nisso. 

LG – Pois. Ai é que eu gosto muito. Mesmo ali no Odeleite tenho ali uma filha e o meu genro. O 

meu genro é um cantoneiro Que anda ali na estrada, um assim muito gordo. Você não conhece, o 

António Dias? Além em Castro Marim, que é chofer das camionetas? 

RG – Ah não, não conheço, não. 

LG – Ah, não conhece. É ser redondo (risos). Ele... calha agora o tempo ter estado de chuva (...) 

eles ainda não vieram caiar aquilo. É a mãe e as filhas, ali. Os meus moços também, quando têm 

vagar também vêm. Então, uns vêm a trazer e os outros vêm a buscar. O ano passado andava uma 

mulher aí caiando nessas paredes aí, duas mulheres... e ele quando veio, até que elas acabassem 

de arranjar isto aqui, pois sentou-se ali mais eu ali à porta, ali ao fresco. E as mulheres andavam 

aí caiando, veio, veio e digo eu assim: ó Manuel, você está um bocado magro, tem que ver se 

come mais alguma coisinha (risos). As mulheres, toda a tarde se riram, que ele estava um bocado 

magro. 

RG – Olhe, sr. Luís... 

LG – Enquanto precise de alguma coisa não tenha acanhamento, venha. 

RG – Agradeço. 

LG – Pode vir de cima ou pode vir de baixo que eu estou preparado para... 

RG – Mas eu telefono antes, telefono para a sua filha. 



 319 

LG – Pois. 

RG – Não sei se tem algum telefone aqui próximo que... 

LG – Tenho ali onde eu estava, onde aquela mulher estava, ali onde você deixou o carro. 

RG – Então como é que ela se chama, essa senhora? 

LG – Ela é Maria Gata. 

RG – Maria Gata? 

LG – Maria Gata, pois. Maria Lourença Gata. 

RG – E sabe o número? 

LG O número é que eu não sei. Agora eu vou lá. 

RG – A gente vai lá pois. Sr. Luís, eu não sei de...depois, queria também ter a noção de como é 

que foi, como é que foi a história de... a sua história no moinho. Como é que foi... Moía o ano 

todo? Em qualquer altura? 

LG – Depende da ribeira. Ali o meu? 

RG – Sim, o seu, o do... 

LG – Só moía no Inverno. Lá aquele lá das Pernadas? 

RG – Sim, o das Pernadas. 

LG – Todo o ano! 

RG – O das Pernadas todo o ano? 

LG – Pois, antes de se fazer ali a barragem. 

RG – Claro. 

LG – Corria sempre. Mas depois de fazer a barragem, mesmo que...mesmo com a barragem, se o 

moinho estivesse em condições de moer, ainda moía. Limpava-se a ribeira. Um bocado. São só 

ali três barrancos. Com uma máquina, aquilo num dia fazia aquilo. Antes de um dia. Porque a 

água entra para cima e logo a porta fecha. Quando a porta fica a água não vai à rasta. Podia moer 

à mesma. Pois. Mesmo com a barragem podia moer à mesma. Porque entra muita água ali, 

homem. Eu cheguei a moer ainda ali, com as duas móses, de maré a maré, já você pode ver.  

RG - E a água chegava sempre ? 

LG – Chegava sempre. Quando as marés eram vivas. Quando as marés eram mortas, pois, falhava 

muito. 

RG – Já falhava mais. 

LG - Pois uma vez, quando o vento estando aqui de baixo, o vento puxava muita água para cima, 

pois. (pausa) Pois quando vossemecê... em parando aí, vamos, eu...estou sempre aqui, está claro e 

logo vamos a dar lá uma volta (risos). E logo conhece a família toda. 

RG – Ora bem. 

LG – Pois. Já vê. Vai à minha filha. A minha filha mora ali da escola para baixo. 

RG – Em Odeleite. 

LG – Em Odeleite, pois. E como quem vai para a Sobreda (?). 

RG – É a que se chama Maria Luisa? 

LG – Não, a Maria Luís é aquela outra que está lá em baixo, já você esteve com ela. Aquela ali é 

Fernanda. 

RG – Por acaso não estive com ela, só falei pelo telefone. 

LG – Ah, falou pois. Ela é boa gente. E o marido era guarda-fiscal, logo passou para a guarda 

republicana e logo foi reformado. Ah... meteu-se com um rapaz aqui da freguesia do Pereiro, não 

é, anda caiando ali para Vila Real, ali para as Hortas, anda caiando ali. E ele diz que... tira mais 

jorna no caiar do que o que tira da reforma. Da guarda, pois. Porque (inc.) quando calhando. 

Porque... embica-se mais o outro e ganham muito dinheiro. Está claro. Porque... noutro tempo as 

paredes eram caiadas por mulheres e agora é por homens. E não são todos, só alguns. E a guarda 

estava acostumada a caiar, porque estavam nos postos, não é, como estavam nos postos, pois, 

tinham que fazer aquilo.  
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RG – Sim senhor. Que é que eu lhe queria perguntar mais acerca disto? Ah! Quando chegou lá ao 

moinho ou... lembra-se, sr. Luís, quem é que... quando você chegou ao moinho já tinha sido 

arranjado? O açude. 

LG – Era o Silvestre. 

RG – Aquele Silvestre que acarretava? 

LG – Não senhor, era outro. Esse moço morreu aqui o ano passado. Era aqui de Santa Justa. 

RG – Silvestre, de Santa Justa. Foi a pessoa que fez o arranjo do açude, então? 

LG – Foi, foi, foi... esse é que foi para lá mas quem arranjou o açude era o cabo Zé Cavaco ali de 

Odeleite que tinha lá uma parte, pequena, aquilo não era nada. 

RG – Cabo Zé Cavaco? 

LG – Pois, que era guarda re... que era guarda-fiscal, estava no... Forno da Cal. Tinha lá uma 

parte dele mas era pequena, aquilo não sei se era do avô, se era da avó, se era... 

RG – No próprio moinho, mesmo? 

LG – Sim senhor. 

RG – Esse Forno da Cal de que está a falar... 

LG – Esse Forno da Cal é lá no rio. É lá onde parte a fazenda do... 

RG – Era onde estava o posto da Guarda-Fiscal? 

LG – Claro. Pois.  

RG – Então foi este senhor José Cavaco, o cabo, que fez o arranjo do açude? 

LG – É que recebeu o arranjo do açude. Mas o homem também já morreu e a mulher e tudo. 

RG – Então e a maneira como o açude está feito, agora, foi este homem que fez assim? 

LG – Pois, com pedreiros, pois. Aquilo, fizeram uma parede em cimento. Eles só trabalhavam 

quando a maré estava baixa. Eles só trabalhavam quando a maré estava baixa. Uma parede em 

cimento. E logo foi carregando pedra, de um lado e doutro. Fizeram um assento por cima para se 

saltar com os sacos. Quando o açude fosse descoberto. Agora quando estando tapado com água 

vai lá com a lancha. 

RG – Com a lancha. 

LG – Pois, de um lado para o outro. Porque tinha que se acarretar o pão do lado de Tenência, do 

lado de Odeleite, desses montes aí. E então tinha que estar a lancha ao lado de cima. Mas eu logo 

arranjei uma pequena para o lado de baixo. Tinha uma ao lado de baixo e outra ao lado de cima. 

RG – E pronto. Era o que dava jeito. 

LG – Dava jeito, pois. 

RG – Sim senhora. E vinha gente assim de muito longe para trazer trigo para moer? Ali? 

LG – Isso apanhava uma área muito grande. Olhe, agora se vossemecê a ir lá, Deus queira que 

sim, logo vê, o moinho como era. Chegava a pontos de a gente não ter campo para passar por 

debaixo do moinho com os sacos. Ai tanto saco, tanto saco. Como as coisas se mudaram. Então e 

para apanhar lampreias ali em cima do açude? 

RG – Ah, isso é que eu não sei. 

LG – (risos) Aquilo foi uma fortuna. Ai... 

RG – Como é que as apanhava? 

LG – Com as mãos. 

RG – À mão mesmo? 

LG – Pois, com uma meia na mão.  

RG – Para elas não escorregarem. 

LG – Mas era só quando a água estava correndo. 

RG – Mas isso era de noite ou de dia? Ou... 

LG - De dia às vezes mas de dia é pouco. À noite é que se apanhava, com uma lanterna. 

Tinha que estar lá em cima do açude... 
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RG – Pois, a gente por baixo, vinham por baixo, elas agarravam-se além ao açude, a água estava 

correndo e elas apanhavam-se com a meia e iam para dentro da saca. 

RG – Isso mesmo da parte de baixo, já onde a água estava a correr? 

LG – Pois, da parte de baixo, pois. Eu tinha ali uma fábrica... de peixe ali em Vila Real... as 

minhas iam a todo o preço para lá. O mesmo que era do princípio era do Verão. (inc.) mas havia 

pessoas que corriam ali Vila Real inteira por... onde pudessem vender mais caro mas aquilo, logo 

no fim, não as davam vendidas. Já você pode ver. E as minhas iam sempre certas. Eh... o sr. dr.... 

lá diziam eles: as lampreias, tens que as dar todas ao sr. Dr. O sr. Dr., nunca me chegou a pedir 

uma lampreia. Já viu? Porque ele dizia-me aqui assim: olha, de quando em quando manda para cá 

alguma. Não mandes muitas. E a patroa, o meu filho estava lá no hotel antes de ir para a guarda, 

estava lá no hotel Vasco da Gama, eu mandava-as para a sra. Dra., para a senhora do sr. Dr. e ela 

mandava a criada dela levar lá ao hotel Vasco da Gama. E o meu filho era cozinheiro: vê, olhe 

pai, manda-as, ela vai-as logo a vender lá ao hotel. E eu dizia-lhe: é porque ela tem falta de 

dinheiro (risos). Deixa lá, dizia-lhe eu. 

RG – Tinha falta de dinheiro mas não tinha falta das lampreias. 

LG – Pois está claro. A vida era assim. A gente é que não podia dizer nada porque... era patrão, 

pronto, era patroa. Está claro. Eu conheço a vida bem e... vejo onde há (inc.) e onde não há e... 

enfim, conheço tudo bem. 

RG – Agora já não se apanham lampreias ali? 

LG – Isso agora aí, já se acabou aí tudo. As águas levam peixe que não sabe como sabia noutro 

tempo. Então noutro tempo a gente, as sardinhas era... choco, toda a qualidade de peixe sabia que 

era um enlevo. Agora. Então não vê que toda a porcaria vai para as águas, homem. E logo não vê 

que por causa dessas barragens que têm feito aí para cima, às vezes o rio aí tomava água, 

enchiam-se as ribeiras aí de peixe, agora não. Já viu? Mesmo o peixe, sabe mal, não sabe...você 

não vê a carne dos porcos? Noutro tempo uma carne que sabia tão bem... agora não. 

RG – Quando não comem bolota e outras coisas assim. E é verdade, sr. Luís: quando você 

chegou ao moinho, foi você que teve de tratar dos equipamentos, dos rodetes... e de fazer isso? 

LG – Pois eu tive que tratar daquilo. Levei esse António Silvestre que ele... cortava madeira mas 

não...mas, eu é que lhe dizia como é que ele devia cortar. Eu, é que o ensinei, está claro. (pausa) 

Eu vou, vou fazer aqui uma coisa... (e sai). 

RG – Sr. Luís, eu vou fazer um cigarro mas não vou fumá-lo que já vi que você tem problemas 

de respiração. 

LG – Não, fume, fume lá à vontade. 

RG – Fumo depois. Deixe estar, eu não quero fumar ao pé de si. Você também fez os desenhos? 

LG – Pois eu fiz tudo. (pausa para acabar o desenho) 

 

Desenho feito sobre o interior de uma caixa de 

medicamentos, por Luís Gomes: à esquerda um esquema 

da moagem, à direita a planta do rodete, com as gazelas. 

 

LG - É esta. É metida então aqui. 

RG – Que é a... 

LG – É a péla. 

RG – Entra aí... 

LG – É esta. É esta que está aqui. 

RG – Está muito bem. 

LG – As gazelas é assim: uma, duas, três, quatro, cinco e seis. Não está muito bem (desenhado) 

mas é isto aqui assim. E a água, quer ver, é assim: isto... onde está... isto... é assim... isto está 

metido num poço. 
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RG – Claro, exactamente. 

LG – A água bate aqui e conforme bate aqui safa-se daqui para cá. E a outra... bate e faz rodar. 

Isto... trabalha com 4, 3 metros de água em cima. Pois. E o buraco da sétia é grande. Eu cabia lá 

por dentro. Agora não caibo porque agora estou mais gordo. 

RG – Diga-me uma coisa, sr. Luís. Aqui isto, as gazelas... depois, isto fazia em 3 peças ou não? 

LG – Isto é conforme… a gente, enfim, conforme a grossura da madeira. Pois, conforme a 

grossura da madeira. Pode ser em duas peças, pode ser em três... porque logo no meio leva um 

torno. Em madeira. Em madeira... rija. 

RG – É verdade, e que madeira é que usava? E que usou. 

LG – Era madeira de álamo. 

RG – Álamo? Ah, está bem. 

LG – Leva... por exemplo, é assim: leva 3 peças...leva aqui um torno, apanhando aqui a primeira, 

leva outro aqui. 

RG – Ah, está bem, já estou a perceber. 

LG – Pois. E aqui é igual. Agora aqui não pode ser porque leva aqui o buraco. Pois. Leva então 

uma cinta de ferro aqui em volta redonda. 

RG – Claro. Foi você que fez aqueles que lá estavam? 

LG – Sim senhor, eu é que fui. 

RG – E onde é que foi buscar a madeira? 

LG Ali ao Carvão, ali ao pé de Tenência. 

RG – O Carvão é o quê? É o moinho do Carvão? 

LG É pois, era ali o moinho. Mas chamam-lhe depois 

o moinho do Carvão. 

RG – Então havia lá álamos? 

LG – Lá na barragem, onde os homens, que eu lá fui, 

foram cortos, mesmo lá onde está a barragem, havia 

além uns muito grandes, que era de um senhor ali de Odeleite: vá lá e corte à vontade, a gente 

não quer nada por aquilo. Não quer nada mas eu também, a gente é assim: eu quando vejo uma 

coisa também vejo a outra. Eh... o homem disse-me que não queria nada. Foram duas ou três 

(inc.). Logo eu disse ao patrão: fizeste bem. Eu fazia aquilo que eu lá entendia. O patrão nunca 

me dizia que não. Já viu. É por isso que a gente tem que ter o conhecimento do que vai a fazer. 

Está claro, não quer só para a gente. Se a gente quiser só para a gente, olhe, então não é bom. Eu 

digo logo as coisas. 

RG – Não é bom, claro. 

LG – Não é bom, pois. 

RG – Então e... diga-me uma coisa, cortou os álamos, um álamo? Foi só um? 

LG – Pois aquilo faz-se verde. 

RG – Faz-se verde. Cortou em verde e fez em verde. 

LG – Aquilo corta-se com uma serra dessas... eléctricas. Corta-se às tiras. Pois. 

RG – Está bem. 

LG – Pois. A gente corta, é assim, por exemplo como esta caixa que está aqui, por exemplo, uma 

tira, não é? Agora, faz de conta pois está claro, corta, caixa abaixo, não é? E logo, depois, a gente 

põe um... depois de estar feita a largura, de estar feita, a gente põe um compasso aqui no meio... e 

faz-se aqui assim à roda e logo corta com uma serra em volta redonda. Pois a gente faz uns 

traçozinhos, faz uns traçozinhos logo e com uma machadinha aquilo em menos de nada se faz. 

Pois aquilo em menos de nada se faz. Quem sabe da coisa em menos de nada faz. Não há... no 

outro tempo, punha-se com um serrote a serrar. Agora não. Agora (inc.) está aqui, não é, está 

redondo. Faz-se um corte aqui, faz-se outro aqui, faz-se outro aqui, com uma machadinha, fora. 

RG – Tira-se logo. 
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LG – Tira-se logo. Está claro. E logo era ele ir-se acertando. Está claro. Logo ia-se acertando, 

pois. 

RG – E depois, a parte da cinta de ferro como é que... como é que fazia? 

LG – Aquilo... a cinta tira-se...tirava-se a medida e levava-se ali...mandei a fazer ainda ali duas ao 

mestre Chico ali à Junqueira. Ali... 

RG – Ah, o... 

LG – Ali ao pé da estrada, está ali um. 

RG – Sim, sim, eu conheço-o. Gostei muito de o conhecer, muito boa pessoa. 

LG – É, o gajo é...faz tudo. 

RG – Pois, exactamente, faz tudo.  

LG Era lá que eu ia arranjar as picadeiras. 

RG – Hum hum, sim senhor. 

LG – Para temperar. O homem tinha ainda ali 4 pessoas trabalhando por conta dele. E logo... 

aquilo é assim: puseram-lhes umas coisas muito caras que ele diz que não podia resistir com 

aquilo, pagar tanto e logo... muita coisa! Está claro, com tanto, muita gente ali a trabalhar, pois 

tem que lhe pagar. 

RG – Claro. 

LG – E logo tem que pagar à caixa, e logo era as reformas e logo era isto e logo era aquilo e o 

homem viu-se... não, faço eu. 

RG – Era muito pesado. 

LG – Mas ele é bom. Aquilo... 

RG – Eu vi-o a trabalhar, é muito bom mesmo. 

LG – É muito boa pessoa. 

RG – É muito boa pessoa, excelente, eu gostei imenso de o conhecer. 

LG – Eu ia ali sempre. (tosse) E uma vez, pois, disse-lhe aqui assim: ó senhor Desidério, diga-me 

uma coisa: já você fez rateiras para apanhar coelhos? Olhe, ainda não fiz. Eu um dia trago-lhe 

uma para você a arranjar (risos) que eu logo lhe digo o que você há-de fazer. Mas diga aos 

guardas que não venham para cá (inc.). Os homens não fazem mal nenhum, se você tá-as 

arranjando aqui, não faz mal. Já ouviu? Que os guardas também as usam (risos). E também 

usavam. E agora não há ninguém que não tenha isso. Toda a gente tem. (inc.) apanhava aí assim 

coelhinhos e logo levava lá. Ele arranjava-me logo as picadeiras e logo no fim comíamos ali um 

petisquinho, não é? Ele era bom para isso, era. 

RG – Sim senhora. 

LG – Aquilo é assim: aquilo é em aço. O rabo da rateira é em aço. Agora as armas é um ferro 

qualquer, já ouviu? E leva o pratozinho no meio que é... enterrado na terra, os coelhos põem-se 

aqui em cima, aquilo cai para baixo, ora, trincam-se que é uma limpeza. 

RG – Sim, estou a ver. 

LG – Pois, já você pode ver. 

RG – E diga-me uma coisa, acerca do engenho para moer do... do rodete, as outras peças também 

era você que as fazia? 

LG – As outras peças fazia-as eu, era tudo em madeira. Era em madeira, pois. 

RG – E qual é que era a madeira que escolhia? 

LG – Era chaparreiro, chaparreiro ou... azinho, qualquer. Chaparreiro ou até jambuzo (zambujo). 

RG – E a péla? 

LG – A péla o mesmo. É a... a péla pode ser de calitro (eucalipto). 

RG – Calitro? 

LG – Pois. Lá por a madeira ser verde não faz mal nenhum. 

RG – Não? 

LG – Porque (inc.). 
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(fim do lado A da K7 2) 

 

 

 

(início do lado B da K7 2) 

 

RG – Ora bem, eu vou repetir isto, só porque não ficou gravado: a madeira pode ser usada em 

verde porque depois coalha. 

LG – Coalha, pois, coalha. Tempera-se naquela água, tempera-se bem.  

RG - E o facto de ser água salgada no Verão não faz mal à madeira ? 

LG – Não faz mal nenhum. Não faz mal nada. 

RG – Então o que usa, o que usava, a madeira de zambujo ou de oliveira, oliveira não, zambujo... 

LG – Jambuzo, pois, jambuzo ou chaparreiro. 

RG – Jambuzo ou de chaparreira, quais eram as peças que fazia nessa (madeira)? 

LG – Aquilo era poucas, era aí de... de chaparreiro é assim: o álamo é que era para as gazelas, 

para o rodete. E depois de chaparreiro leva aqui um chavilhão aqui por baixo, para trincar, para 

não cair para... 

RG – Chavilhão? 

LG – Chavilhão, pois, para baixo, é só o que leva. Já você pode ver. E a péla é igual e a péla leva 

umas vielas em cima, duas vielas, pois, para aquilo não sair para fora porque a gente é assim: 

pode tirar a péla para fora fica o veio pendurado. Tira-se as vielas para fora, pois. E a péla tira ao 

lado. Está a ver, isso é uma coisa bem que se faz. Sendo assim que leva muita madeira, não leva 

muita madeira, pois. Pois. 

RG – Não leva muita, não. 

LG – Pois não leva muita madeira. 

RG – E o veio, era feito também ali pelo ferreiro... 

LG – Ferreiro, eles ainda têm que estar lá. Eu acho que eles ainda têm que estar lá. Que eles não 

levavam aquilo. 

RG – Sim, eles estão lá mas eu estou a perguntar: quando era preciso um veio novo... 

LG – Ia lá o tal ferreiro. 

RG – O ferreiro fazia-o. 

LG – Pois ia lá. Ele fazia-o, pois. Tinha lá um torno, punha-o no fogo... 

RG – E fazia-o, claro. 

LG – Pois. O homem, aquilo era bom para... 

RG – E a porta, a porta aquela... a comporta, grande, como é que era? 

LG – É tabuões. Tabuões, pois… 

RG – Foi você que a fez, também? Não? 

LG – Eu fi-la também, pois. Mas agora se ser feita... eh, é feita noutro processo. O quadro é feito 

em ferro. E logo leva os tabuões no meio, com uns parafusos. Quer ver? Porque eu marquei 

aquela que estava lá, eu é que a marquei e eu é que a fiz, mais a minha mulher. A minha mulher 

ajudava, já você pode ver. Mas eu logo disse-lhe: se mais alguma vez fazer algumas, vai a ser... 

RG – Doutra maneira? 

LG – Doutra maneira. 

RG – Dessa maneira que você disse. 

LG – Pois. Porque aguenta mais.  

RG – E como é que encaixava em cima? Era um tronco ou... 

LG – Para passar de um lado para o outro? 

RG – Não, não, estou a dizer, para ela girar? 
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LG – Tinha lá, tinha lá nas paredes umas coisas... 

RG – Como é que chama àquilo? 

LG – Era um... agora não me lembro como se chama. Aquilo é assim: era o, como é que se 

chama... é por exemplo, aqui era o buraco, para se meter a agulha para baixo, para apanhar um 

lado. Tem que apanhar um lado. Pois. E outro era metido na parede. Em cimento. Ora aquilo era 

um coiso...que se põe... é igual aqui a isto. Pois é igual aqui a isto. 

RG – Uma dobradiça. 

LG – Pois. 

RG – Está bem! 

LG – Só o que se põe é isto. Tem que se torcer ali muito galho. Ai tanto que eu estrebuchei ali. 

Muito. 

RG – Então, agora já nem sei que mais perguntas lhe faça agora. Ah...ainda teve que...alguma vez 

teve uma enchente ali que tivesse que tirar as coisas à pressa? 

LG – Tive. Ai tanta vez. (risos). Aquilo tem um peal (poial) mais alto que outro. Ia sempre 

tirando do mais baixo. E logo deixava algumas assim naquele peal mais alto. Quando vendo que 

ela sempre chegava ali tirava da outra para fora.  

RG - E levava-as para casa ? 

LG – Pois. Mas era uma trabalheira além naquela ladeira. Você ainda não esteve lá mas quando 

lá... 

RG – Já, já lá estive. 

LG – Ai já esteve lá? 

RG – Já, já estive. 

LG – Aquilo era uma trabalheira, ladeira acima é uma trabalheira ali. Pois, na parede do moinho, 

quando voltado para o meio-dia, estava um letreiro que eu tinha feito ali. Enterrou o moinho todo, 

ficou para ali um palmo. Mas ele com o tempo já desapareceu. 

RG – Já não se nota? 

LG – Deve lá não estar. 

RG – E o sr. Luís tinha...também fez lá uma marca, daquelas datas? Eu vi lá... 

LG – Pois era o que eu... pois era o que eu... na parede do moinho? 

RG – Eu vi algumas na parede, no degrau cá fora também, virado para a ribeira também tem... 

LG – Pois, pois. 

RG – Foi você que os fez ou já lá estava? 

LG Aquela para o lado da ribeira já tinha feito outra (pessoa). 

RG – Já tinha sido outra pessoa. 

LG – Aquela que eu fiz lá estava mesmo arrimadinha ao telhado 

RG – E o sr. Luís tinha alguma marca sua? Assim mesmo marca de... 

LG – Ah, fazia aquilo com tinta. Com tinta da lancha, tirava ali um bocadinho... fazia ali a (inc.). 

RG – Ah, quero perguntar-lhe ainda: as picadeiras…ainda tem alguma coisa dessas? 

LG – As picadeiras... as picadeiras, não tenho já... eu, olhe eu não sei se eu tenho para aqui ainda 

uma: pequena, que eu tenho picado em moletas (inc.) com licença. 

RG – Tem picado o quê? 

LG – Assim moletas, para moer assim milho. 

RG – Ah, daquelas pequeninas.  

LG – Pois, daquelas pequenas (barulhos do arrastar da caixa de ferramentas). Olhe, tenho aqui 

ainda uma. 

RG – Sim, sim. 

LG – (risos) Esta ainda foi lá arranjada pelo mestre (Desidério). 

RG – Vou fazer um desenho dessa. Deixe-me cá ver qual é o tamanho que isto tem a ver se... 

LG – Isso há maiores, essa é mais pequena, pois. 
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RG – Há maiores, não é? 

LG – Há maiores, pois. (pausa) O meu irmão quando morreu tinha lá picadeiras, lá do moinho 

dele. Mas o filho agora morreu... mas eu quando ir a Vila Real hei-de perguntar lá à minha 

sobrinha, a ver... 

RG – Eram todas assim deste género? 

LG – Pois. Umas também de bico, mas das de bico, é que eu não tenho nenhuma, já. De bico é 

que já não tenho não. 

RG – E...mas dá-lhes o mesmo nome, não é? Era tudo picadeiras? 

LG – Pois, a mesma coisa. 

RG – Sim senhora. 

LG – Então aquilo é para arranjarem aquilo (o moinho)? 

RG – Eles tencionam arranjar aquilo e pô-lo a funcionar, como estava dantes. E arranjar a casa 

também e pronto, e arranjar à volta o sítio, fazer assim um... pronto, arranjar a estrada, arranjar 

um...fazer assim também um ajardinamento também... 

LG – Pois aquilo pertence ao moinho... vou a dizer como é aquilo lá para...aquilo que fizer falta, 

eu logo...tenho vagar. 

RG – Ainda bem você é o que conhece melhor aquilo e que sabe como é que se faz. 

LG – O que fazer, o que fazer fica bem feito. 

RG – Exactamente, claro. 

LG – Não... não tenho interesse nenhum... 

RG – Melhor não podia ser. 

LG – Não tenho interesse nenhum nem... Pois está claro. Eu então digo logo as coisas como são. 

RG – Ainda bem. Olhe, sr. Luís, também, isto, o dia está-se a acabar... 

LG – Pois, está bem, logo outra vez que seja, tenha mais tempo. 

RG – E da próxima vez havemos de ir lá ao moinho. 

LG – Pois. 

RG – Eu venho assim com um dia inteiro, venho logo de manhã e a gente vai. 

LG – Com mais...pois. 

RG – Sr. Luís, não se importa que eu leve as fotografias? 

LG – Leve sim senhor. 

RG – Está bem. Então eu vou fazer cópias delas, das fotografias e depois trago-lhas. 

LG – Não senhora! 

RG – Não, trago-lhas todas de volta.  

 

 

Fim da entrevista 

A Luís Gomes, moleiro do Moinho das Pernadas 

24 de Novembro de 2002, Domingo, circa 17h50, 

Balurcos de Cima 

(76 pp. manuscritas/25 pp. dactilografadas/110 

minutos áudio) 

Transcrição da gravação áudio para texto 

manuscrito acabada a 30 de Dezembro de 2002. 

Transcrição do manuscrito para suporte informático 

acabada a 6 de Janeiro de 2003.   
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Entrevistas a moleiros e moleiras do Vouga 
 

28 de Abril de 2004 , Quarta-feira 

Sever do Vouga (Cabreia e Grela) 

 

Parte I – Cascata da Cabreia 

(freguesia de Silva Escura, Sever do Vouga) 

 

Intervenientes e abreviaturas 

 

Álvaro Tavares da Silva (ATS/Álvaro Ferreiro) 

Ilda de Jesus Silva (IJS) 

Fernando, presidente da Junta de Freguesia (PJ) 

Adélia   

Rui Guita (RG) 

 

RG – Ora bem, estamos aqui no Moinho de Cima, Cascata da Cabreia, Sever do Vouga, estou a 

seguir ao longo da levada do Moinho de Cima. A levada foi mais ou menos arranjada aqui e ali, 

limparam a levada das ervas, puseram terra para fortalecer o muro. 

ATS – É que elas não picharam a água para ela vir para aqui para o muro. Haviam de ter trazido 

um saco, umas pedras, para a água encaminhar para cá. Só limparam até ali. De maneira que anda 

com menos velocidade lá em baixo, o moinho. 

RG – Exactamente. Ora bem, o açude não está suficientemente levantado e há pouca água aqui. 

Claro que as senhoras que cá vieram fazer o trabalho ontem (não levantaram o açude o suficiente 

para que a água corrente faça) andar o moinho com a velocidade necessária. Isto está a andar 

devagarinho apesar de estar a fazer farinha de milho, milho amarelo. Eu agora estou aqui a andar 

com o senhor... a quem vou perguntar o nome. 

 

(encontro com o presidente da Junta de Freguesia de Silva Escura, Sr. Fernando, que não se 

lembrava do nosso encontro há um ano atrás) 

 

PJ – Eu vim, aqui, mais por causa da chave, tinha lá o papel (do recado). 

ATS – A chave estava trocada. Esta, fui pedi-la a um herdeiro.  

(PJ tem uma chave tal como cada um dos herdeiros do moinho) 

RG – Já está aberto. Queria-lhe fazer umas perguntas, primeiro. Como é que 

é o seu nome? 

ATS – Álvaro Tavares da Silva. 

RG – Que idade tem? 

ATS – 63. 

RG – É o Sr. o dono aqui deste moinho?   

ATS – Não, eu não tenho herança nenhuma aqui neste moinho. 

RG – Este é o Moinho Cimeiro, não é? 

ATS – Este é o Moinho do Francisco. 

IJS – Acima deste há ali um moinho daquele lado que é o Moinho do Carreiro, depois há outro 

que é o Moinho do Açude e havia outro mais acima que era o Moinho da Ponte. Daqui para baixo 

tem um moinho que é o Moinho da Pedra Grande que é este que se encontra ali. A seguir é o 

Moinho dos Correias, terceiro tinha o Moinho do Jogo, que esse até não se pode ver e a seguir 

tinha outro que é o Moinho das Panascas, que é do fundo que está à beira do açude. 
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RG – Sim senhora. Já agora, como é que a Sra. se chama?   

IJS – Ilda. Ilda de Jesus da Silva. 71 anos, natural da freguesia de Silva Escura, nascida no lugar 

de Colherido, perto das Minas do Braçal. Conheço por lá tudo aquilo a 

palmo. Tudo, tudo lá, ai, aquilo era tudo muito lindo quando aquilo 

trabalhava (a mina). Eu adorava lá ir. Eu tinha um tio meu que trabalhava lá, 

o meu falecido pai nunca lá trabalhou as um tio meu que ainda é vivo 

trabalhou lá e ele só tinha dois rapazes e a minha tia pedia à gente lá ir levar 

o almoço lá ao meio-dia e eu gostava muito de lá ir, levar o almoço lá, 

aquilo era tudo jardins de flores, aquilo tudo bem arranjado onde tinham o 

forno alto as lavandarias de lavar o minério, tinham então as minas onde 

eles iam tirar o minério e aquilo era tudo muito bonito lá. 

RG – O que é que eles tiravam nessa mina? Era volfrâmio? 

IJS – Era minério... esquece-me agora o nome. Oh Fernando, como é que se chamava, os coisos 

do Braçal, como era as barras era chumbo? Era as galenas de chumbo. Era lá fabricado e em 

barras para aí dese tamanho. Eu fui lá muitas vezes e via como aquilo era feito, por onde entrava 

no forno o minério, por onde ele saía já em chumbo, naquelas barras. Tinha umas barras, saía o 

chumbo em líquido e depois ficava em pedra. Chamavam aquilo as pedras de chicória (sic). 

Ficava em pedra mas quando saía dos fornos, aquilo ia nuns tambores, nuns carros que levavam e 

depois tinham um sítio onde os guardavam e aquilo, com aqueles carros, pousavam aqueles 

tambores, então aquilo depois ia arrefecendo ficava em pedra. Uma pedra castanha. Ainda se vê 

por lá muito, desta pedra partida. Que eles depois partiam aquilo e depois botavam na estrada que 

pertencia à companhia, eles depois botavam aquilo no chão. Para calcetar o chão. Mas aquilo era 

muito bonito. 

RG – Dona Ilda, este moinho, costuma usá-lo?   

IJS - Os herdeiros vêm usá-lo, de vez em quando. 

RG - A  senhora não? 

IJS – Já vim aqui moer também. 

RG – Já há muito tempo?  

IJS – Já há bastante tempo. Agora não tenho vindo. Vinha aos outros ali abaixo. Aí há dois anos 

vinha ali abaixo, vinha a botá-los a moer que era para as pessoas verem. Ao Domingo vai muita 

gente e a gente ia então, vínhamos ali a botá-los a moer e as pessoas adoravam ver os moinhos a 

moer. 

RG – Era mesmo só para mostrar? 

IJS – Era, era. 

RG - Ainda usa algum moinho para consumo, para fazer pão ou não? 

IJS – Agora usam mais os eléctricos, em casa. 

RG – Em sua casa tem um eléctrico? 

IJS – Tenho um eléctrico mas não é de pedra, é dos outros, daqueles que são fabricados... 

antigamente vinham da China. 

RG – Como é que é? 

IJS – É de lata, uma lata, depois tem em cima a moegazinha e a gente liga à ficha, tem um motor 

e bota-se o milho dentro e lá cai a farinha dentro do tambor em baixo. 

RG – Há quanto tempo é que tem esse moinho? Há quanto tempo é que o comprou? 

IJS – Tenho-o, para aí há alguns 16, 17 anos, para cima, não para baixo. Foi quando estes 

começaram a ficar a morrer, mais desmazelados. Os novos não vêm, os velhos não podem. 

Começaram a usar aqueles e outros de pedra também, eléctricos, em casa, como o meu falecido 

pai, também em casa dele havia, a minha mãe que é viva ainda tem lá um moinho de pedra, moía 
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para os animais, para cozer, aquilo tudo moía em casa. Só que eu, este moinho que tenho, não dá 

para moer para cozer. 

RG – Não? 

IJS – Não, aquele de lata não. 

RG – Porquê? 

IJS - Porque depois tem de estar muito tempo, depois é uma farinha que o pão não fica tão 

amoroso, bão (sic) como nestes moinhos de pedra. 

RG – Então não dá mesmo para fazer farinha para pão (nestes moinhos de lata)? 

IJS – Não, embora que se fizesse tinha de estar muito tempo, 

aquilo mói muito fininho e depois não dá resultado como estes de 

pedra.  

RG – Eu ainda não vi nenhum moinho desses eléctricos. 

IJS – Não? Se passar lá por cima a gente pode-lhe mostrar. 

RG – Gostava, gostava. 

IJS – A minha casa é à beira do café Ponto Final, não sei se já lá 

esteve senão. 

RG -  Acho que não mas é de caminho. 

IJS – É à beira  do parque de estacionamento (do café), onde 

estacionam os carros. A minha casa fica mesmo em frente. 

RG - Em relação aqui a este  moinho e em relação aos outros 

gostava de saber como são os nomes das peças. 

 

(dentro do moinho) 

 

IJS – Aqui em cima é a moega, aqui em baixo é a quelha, depois aqui é a mó, tem o chapéu para 

não deixar errar o milho, depois tem o tramelo que é o que faz cair o milho, depois tem os 

rolinhos que são os aparadores do cambado, cai abaixo a farinha como vê, depois tem aqui então 

o pejadoiro (agulha), que é para levantar e baixar a mó, é conforme a gente quiser moer a farinha, 

áspera ou macia, como a gente quiser. E aqui tem o pejadoiro, chama-se pejadoiro que é para 

pejar a água. A gente carrega para baixo, levanta lá em baixo, a água que tem. A água bate no 

rodízio e faz andar. A gente pôs uma tábua destas, fica abaixo da água, a água passa por cima do 

rodízio e o moinho para. 

RG – E, por exemplo, este cantinho aqui? 

IJS – É as paredes e o cambado à volta da mó. Ai aqui? 

Esse, o janelo, é para guardar o óleo, para botar de vez 

em quando no pejadoiro (agulha) ou no olho do moinho 

onde tem a segurelha. Lá dentro a segurelha é que segura 

a mó ao rodízio. A segurelha está presa no cimo do pau 

do rodízio e a mó do moinho está pousada, tem um 

encaixe onde encaixa naquela segurelha que faz então 

andar de roda. 

RG – O óleo é para pôr aqui no pejadoiro? 

IJS – No pejadoiro e às vezes também um bocadinho lá na tal dita segurelha porque é para ficar 

macio, que é para andar de volta. 

RG – Isso ainda não sabia. E com que frequência é que se põe óleo na segurelha? 

IJS – Isso só mesmo quando estiver um bocadinho perro ou assim. Chega aqui, põe no parafuso 

que volta (anda à roda) que é para não ganhar ferrugem. 

RG – E esta zona aqui onde cai a farinha... 

IJS – É o apoio da farinha. 
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RG – E aqui também leva uma porta? 

IJS – Leva aqui, tem aqui a porta de (...). Agora como era pouca farinha eu não botei a porta 

fechada. É para não cair para a parte donde a gente anda a pôr lugar os pés. 

RG – Dona Ilda, vamos ali para fora que é para ficar melhor som senão depois não se percebe. 

Ora vamos descer aqui até à zona do rodízio. Este rodízio tem um pejadoiro de madeira. 

IJS – É esta parte que está aqui que é madeira, que está lá adiante, que foi engatado uma 

breguinha na ponta da madeira onde pega outra verga, uma verguinha que sobe lá acima, que é lá 

acima onde a gente sobe e desce, ou põe o moinho pejado, para ele parar, ou põe a trabalhar. E o 

rodízio, este é original, é de madeira, é tudo feito de 

madeira.  

RG - É todo de madeira ou tem uma cinta à volta de  

ferro? 

IJS – Não tem, é todo de madeira, é tudo feito em 

madeira. Mas há também alguns e já... naquele ali em 

cima tem um rodízio de ferro. O meu marido fazia-os. 

Era mais rápido, fazia-se mais rápido, em ferro. Mas 

antigamente, nos princípios, começaram a fazer os 

moinhos todos, era em madeira, não era à mecânico, era 

tudo em madeira, feito manual, à mão. 

RG – Muito bem, este pejadoiro tem uma rã e tudo, ali. 

IJS – Pois tem (risos). Ela está a ver se o moinho mói ou não. 

RG – Ora bem, podemos ir até lá acima. Tinha uma rã, um belo pejadoiro. 

 

(em cima) 

 

Adélia – Quem faz as fotografias? 

RG – Eu não. Luís, há uma série de pormenores que valem a pena. Um deles é: este moinho não 

tem cambeiros e os senhores puseram só aqueles rolinhos ali à volta para a farinha vir para cá. 

Esse é um deles. Aquela agulha ali por acaso até é bastante original. Já vi várias mas elas são 

todas diferentes. Se puder apanhar um daqueles... Digo já tudo. Este pejadouro também tem o seu 

quê (...). 

Adélia – E em Sever do Vouga precisa de mais entrevistas? Eu tenho duas pessoas (...). 

RG – Eu queria perguntar ainda outra coisa. Esta senhora, a dona Ilda, não é, ela disse-me que 

fazia, não sei se ainda faz, rodízios. 

ATS – Agora já não faço. Estou reformado e a partir de reformado, desisti. Mas fiz muitos. 

RG – O seu trabalho era mesmo nessa área? 

ATS – Era serralharia. Era fazer portões, gradeamentos para obras, rodízios, de tudo, um pouco 

de tudo. 

RG – E fez rodízios de madeira e de ferro? 

ATS - Não, só em ferro. A madeira, tem de ser carpinteiro. 

RG – Então quando é que começou a fazer rodízios? Anda se lembra? 

ATS – Isso à volta de 30 anos. 

RG – Fez muitos durante esses anos todos? 

ATS – Sim, sim. Fiz para Junqueira, fiz para aqui (Cabreia), fiz para muito lado. Sabiam que eu 

sabia fazer, vinham ter comigo. 

RG – E como é que os fazia? Basicamente. Não sei se pode descrever? 

ATS - Aquilo é fazer duas rodas, uma maior e outra mais pequena, para depois meter umas copas 

em chapa para poder  soldar aos dois aros. Depois leva um veio em tubo que vem cá acima à roda 

de pedra, que tem uma segurelha que é para andar a pedra de volta. E em baixo leva aquilo que 
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chamam um aguilhão, de pedra para nunca se romper. 

RG – E como é que fazia o encaixe do aguilhão de pedra no metal? 

ATS – A pedra em baixo, onde pousam o peso, é feitio de um furozinho. E aquilo anda à volta, 

sempre à volta e não deixa romper. 

RG – Como é que fazia o furo na pedra, primeiro? 

ATS – Isso era dos antigos. Eu, o furo nunca o fiz. Eu aproveitava essa pedra, essa pedrazinha 

para encaixar o aguilhão que era do feitio de um ovo. 

RG – O aguilhão era em pedra também? 

ATS - Sim. 

RG – E como é que encaixava o aguilhão no tubo? 

ATS – No tubo? Eu deitava-lhe uma barra dentro do tubo que soldava de um lado e doutro e o 

aguilhão pousava em cima aquela barra. Aí a 5 cm do topo. 

RG - Dentro do tubo? 

ATS  - Cinco centímetros. E depois levava madeira de fora, para ele ficar aprumadinho e vinha 

para aí. 

RG – Estou a ver perfeitamente. E as pedras, que pedras é que eram? Têm um nome especial, 

essas pedras, ou não?  

ATS - A pedra  em si, que encaixa no tubo, é o aguilhão e a outra de baixo é a rela. Que é para 

andar à volta de si. 

RG – E a pedra mesmo, o material dessa pedra, tem um nome ou não? 

ATS - É uma pedra  muito dura.   

RG – Sim mas não tem um nome em especial? 

ATS – Não, em questão de nome não sei mas aquilo é 

uma pedra que os antigos faziam aquela coisa, me parece 

até que conseguiam arranjar aquilo nas praias, vinha do 

mar para fora, essas pedras. 

RG – Quando foi que fez o último rodízio? 

ATS – Foi aqui já em 1990. 

RG – Foi para onde esse rodízio? 

ATS – Foi para trás da minha casa, chama-se lá Sarrascal. 

RG – Sarrascal. Estou a ver, que nome, há aqui nomes muito engraçados. Quantas penas tinha o 

rodízio? 

ATS - Tinha 36 a 38. 

RG – Fosse qual fosse o que fizesse, tinha esse número? 

ATS – Aquilo era, um supor, desta largura, com 10 cm e depois era quinado numa quinadeira, 

para ficarem todas iguaizinhas. Depois eu dava-lhe a distância uma a outra, 8 cm. 

RG – Então as que fazia tinham assim este feitio. Era? 

ATS – Sim que é para a água chegar para lá e malhar na copa para poder andar. 

RG – As que fazia não eram curvas, eram assim em ângulo? 

ATS - Era em ângulo. Primeiro eu fiz em curva, as primeiras mas depois, em Vale de Cambra, 

tinha lá uma casa, um armazém que tinha uma quinadeira e eu comprava a chapa lá e eles 

quinavam. 

RG - E que chapa é que era? Ferro? 

ATS – Sim, chapa de ferro de 2,5 mm de espessura. 

RG – Galvanizada ou não? 

ATS - Não, não. Depois eu pintava aquilo com piche para nunca... não apodrecer tão fácil, tão 

depressa. E depois pintava em cima com uma cor, preto. 

RG – E o que usava para fazer as rodas, as duas? Era chapa de que grossura? 

ATS – Era...tinha 8 cm por 6, 8 cm de largo para as argolas e a espessura de 6 mm. 
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RG – E, já agora, quando as fez curvas (copas) como é que fazia a curvatura? 

ATS – Para fazer os aros? 

RG – Não, das penas, as penas. 

ATS - Ah, as penas, isso era numa bigórnia (sic) que eu tenho lá e vergava com o martelo. E 

então, depois mais tarde, apareceu uma guilhotina e eu fui para a guilhotina que era mais rápido 

para fazer o rodízio. E para o tubo, fazia o rodízio e aqui no centro levava 8 raios de ferro, 4 cm 

de lado por dez de grosso (mm). E era isto aqui, outro aqui, outro aqui e outro aqui (em cruz). Por 

baixo. E depois por cima, no tubo que vinha para cima, levava um assim, outro ao contrário (...) 

por cima aí uns 20 cm. Depois o tubo encaixava no rodízio com dois parafusos em cruz, um em 

cruz ao outro e botava o moinho a moer. 

RG – Sim senhor, muito bem. Quanto tempo é que demorava a fazer (um)? 

ATS – Um dia! 

RG – Já agora, se ainda se lembra, por quanto é que vendeu esse? 

ATS – Aquilo era conforme o ferro. No preço fazia a dois contos, a cinco, o último já foi a 30. 

Dependia do ferro, do preço dele. 

RG – Está muito bem. 

 

(fim da entrevista na Cascata da Cabreia, junto ao Moinho do 

Francisco) 

------ 

(já na casa de Álvaro Tavares da Silva e Ilda de Jesus da Silva, 

em Silva Escura) 

 

ATS – Ora bem. O moinho para funcionar tem um motorzinho, 

aqui dentro fica a farinha, eu ligo aqui a uma ficha para ele poder 

trabalhar. Agora tem aqui um interruptorzinho para ligar. É só 

botar o milho que ele mói rápido (vrrruuummmmm) (...) comer e 

para as galinhas, frangos, mistura-se com farinha de fora e eles comem tudo, comem a farinha 

que está aí dentro e comem desta farinha misturada. 

Adélia – Há de me mostrar como fica a farinha. 

ATS – Ele há acolá uns crivos que fica mais macia ainda mas para as galinhas (...). 

Adélia – Ah vocês mudam a... 

ATS – Há acolá uns crivozinhos... 

Adélia – Está certo, esta é grossinha que é para tirar. 

ATS – Quando é para tirar, ela agora parece que está muito macia mas não está. Isto é para 

misturar então com a outra farinha. 

Adélia – Isto é muito prático. 

RG – Este, há quanto tempo é que o tem? 

ATS – À volta de dez anos. 

RG – Já teve um mais antigo não foi? 

ATS – Sm. Isto em preço, há dez anos, andou à volta de...vá, em contos, 30. Isto é muito prático 

porque é tirar daqui (arca) e botar aqui para dentro (moinho). 

Adélia – Só à medida que vai precisando. 

ATS – Sim. E estão outras duas caixas cheias (de milho amarelo) ali daquele lado. Para lá, onde 

tenho o vinho. Que acolá é muito mais fresco. Esta aqui leva 1500 kg de milho. 1500. 

RG – Nos dois lados? 

ATS – Nas duas partes. É uma média de 100, 105 alqueires que ela leva. Fui eu que as fiz mais o 

meu genro, quando veio da Alemanha. Ele veio cá. 

Adélia – E o moinho foi cá ou na Alemanha? 
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ATS – O moinho vem dos Paulistas, que vendem moinhos. Ora bem, isto veio do estrangeiro, só 

que eles, os Paulistas, é que os vendem. Ali antes de se chegar a Sever do Vouga. 

RG – Isto é espanhol? 

ATS – A mim parece que é italiano (e é). 

RG – Ora isto, o moinho é feito em Itália, é, é italiano. Diz a marca: Peraga. 

ATS – Isto é muito prático. Os moinhos de água... a maior parte das pessoas compra estes 

moinhos que é para ter em casa. 

RG – E o outro que teve antes, era assim deste estilo ou era... Teve outro eléctrico antes deste, 

não foi? 

ATS – Não, este é o mesmo, só levou um motor novo porque o pó da farinha mete-se lá dentro e 

estraga-o.  

RG - Quantos alqueires é que faz por ano? Quantos é que apanha? 

ATS – 160, 180. É muita produção de milho, muito milho, muito milho! Para se fabricar 180 

alqueires de milho é preciso trabalhar muito. 

RG – Que área é que semeia? 

ATS – Tenho uma quintazinha aqui que é do meu sogro, que ela herdou, tenho aqui mais umas 

terrinhas em baixo e está tudo assim. 

RG – Em área quanto é que é? 

ATS – É... não chega a um hectare. Eu tenho até um subsídio, eu e muita gente, um subsidiozinho 

da agricultura. Sobre o milho. 

RG – Faz só deste milho ou faz do outro, para comer? 

ATS - Tem aqui, tem aqui. Milho branco. O branco é melhor do que 

aquele amarelo.  

RG – Pois, já me tinham dito. 

ATS – Aproveitamos o que estava no cimo do canastro e eu de 

manhã cedo fui lá e tirei 5 sacos. Deu esses 3 sacos de milho branco 

para cozer.  

RG – 3 sacos. Cada um tem quanto? Para aí 50 kg, não chega? 

ATS – Não, isso tem à volta de 15, 30, 35 kg cada um, cada saco (105 kg ao todo). 

RG – E é todo o milho branco que fez? 

ATS – Não, foi... é uma terra a branco. E o outro é todo amarelo. Só que não aproveitei hoje de 

manhã a tirar as espigas todas brancas. Ficaram misturadas com o amarelo e está acolá. Acolá 

naquela caixa e nas outras. Isto não dá. Ainda há tempos, à volta de um mês, um amigo meu, para 

lhe vender um bocadinho dele, não tem. E eu vendi-lhe 120 kg de milho a 27 escudos o kg. Isso 

não lhe compensa. Isso só dá prejuízo. Mas eu, é só para as terras não estarem a monte. Ou a dolo 

como lhe chamam. 

RG – E também para comer? 

 

(Fim do lado A da k7) 

(Início do lado B, já na adega) 

 

ATS – Aqui está mais fresco, não leva tanto produto (para as borboletas do milho). Deita-se aqui 

uma copazinha de produto lá dentro (da arca com milho debulhado) e deixa-se a tampa e o milho 

fica fresco. Porque quem não botar, depois o milho estraga-se. 

RG – E o que é que põe lá dentro? 

ATS – É um líquido, o nome dele, eu não sei. Eu compro em Albergaria-a-Velha, lá numa 

drogaria, que é para o milho não ganhar borboleta. Para não ganhar esses bichinhos, para depois 

não estragar o milho. Porque a borboleta é que aquece o milho. 

RG – Claro, estou a ver. 
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RG – Dantes não podiam guardar? Antes de haver este tipo de líquido guardava-o sempre no 

espigueiro? 

ATS – Não, não se pode guardar sempre no espigueiro, tem de ser 

malhado para as pessoas o guardarem dentro das caixas. Muita 

gente deita-lhe umas pastilhazinhas lá para o meio, dentro de uma 

caixa de fósforos, para não ir para o milho, mas eu comecei já há 

uns anos com esse líquido e gosto desse produto porque ele não 

aquece o milho. Oferecia-lhe um garrafãozinho de vinho, mesmo o 

branco, o branco está aqui, tinto americano.   

RG – Mas eu depois não o posso levar, eu vou de combóio. 

ATS – Não pode? 

RG – É um bocado complicado também. 

ATS – O meu filho anda por um lado e por outro, por conta de uma firma, ainda há dias levou 

para os Açores no avião. 

RG – Eu aceitava mas... 

ATS – Aceitava, vai levar um. Ele é todo igual, foi aqui desta pipa. 

RG – Branco americano? 

ATS – Este é tinto americano. O branco ainda está acolá, amanhã vou engarrafar que um 

indivíduo de S. João da Madeira até quer 6 garrafões dele. Pronto, isto tem aqui a rolha. Tem isto 

que é para nunca sair fora. 

RG – Porque ele tem gás? 

ATS – Não, não. O vinho americano...eu vou-lhe pôr um bocadinho na garrafa, num copo, que é 

para ver. Isto é, eu tiro de um garrafão para as garrafas que é para ele estar sempre bom. Tem boa 

cor. 

RG – Tem, óptima. 

ATS – Leva um garrafão. Vai bem. 

RG – Eu, agradeço imenso, nem sei como é que vou levar isto. Agradeço imenso. 

ATS – Ele tem o fio que é para o vinho ficar na rolha, que é para o vinho nunca se estragar. Isto é 

a pura uva. É só das minhas videiras, vai para o lagar, do lagar vai para a pipa, da pipa vai para o 

garrafão. 

RG – Que maravilha! Fico muito sensibilizado. Muito obrigado! 

ATS – Ora essa! 

Luís – Eh pá, você já vai servido! 

Adélia – É geropigo (sic) ou é vinho? 

Mª Manuel – Olhe que você já não vê disso! 

RG – Pois não. 

ATS – Não tem trato nenhum, é pur uva. 

Jorge – Amanhã vai de garrafão no combóio, vai ser giro. 

RG – Era o que eu estava a dizer. Luís, por acaso apanhou alguma (foto) daquele milho branco 

que ali está? Isto é milho branco que é o que o pessoal usa para fazer pão. Como é que se chama 

esta (malva)? 

IJS – Malva de cheiro. 

RG – É bom para alguma coisa? Para chás ou alguma coisa? 

IJS – Não. Há quem use para lavar feridas ou mazelas, ferimentos do parto. 

 

(despedidas) 

-------- 

(já na carrinha) 
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RG – Adélia, este sítio como é que se chama? 

Adélia – Aqui? Estamos em Silva Escura mesmo. Aqui é mesmo o centro da freguesia, a igreja 

matriz está além. 

RG – O rio é que eu não me lembro o nome. Qual é? 

Adélia – É o rio Mau. Mau e Bom. Ele tem 3 nomes. Aqui é Mau. A linha do Romezal fica na 

parte já designada por Bom porque da ponte para baixo é Mau, da ponte para cima é Bom. É o 

bom e o mau de um mesmo rio. Acolá é a Quinta da Gandra, Maria Manuel. 

Mª Manuel – Já fui lá. 

RG – Qual? 

Adélia- É aquela lá atrás, turismo de habitação. Pois é, é ela que está à frente daquilo. 

RG – Adélia, já agora, o senhor, eu perguntei-lhe o nome e ele disse mas eu já não me consigo 

lembrar. 

Adélia – Chamamos o Álvaro Ferreiro, que ele era ferreiro. 

 

(fim de Silva Escura) 
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Parte II - Moinhos da Grela  

(freguesia de Pessegueiro, Sever do Vouga) 
 

Interveniente entrevistado – Elizabete Martins (EM) 

 

RG – Nós estamos em Pessegueiro. Como é que se chama este sítio? 

EM – Grela. Estamos no lugar da Grela. 

RG – Ora, temos aqui uma roda vertical de impulsão superior, bem grande! Ora vamos entrar... já 

agora, como é que se chama este sítio (moinho).   

EM – Aqui é a Grela, são os Moinhos da Grela. Aqui é o 

escritório, vem cá muita gente comprar a farinha. Para fazer a 

broa, para comprar a broa. 

Adélia – Particulares e padarias, não é? 

EM – Sim. Trabalho mais é com padarias mas normalmente 

sou eu que entrego, por norma. 

RG – Balanças... Ora, estamos agora no moinho. 

EM – São as três mós que trabalham ao mesmo tempo com a 

roda. 

RG – São as três que fazem milho branco? 

EM – Milho branco mas também posso pôr amarelo. Aqui na zona a saída é milho branco. Para a 

broa. Também moio (moo) milho amarelo para broa mas não é para esta zona, é para a zona de 

Vila Nova de Paiva. Tenho um cliente que gasta. 

RG – Vende principalmente para padarias? 

EM – Sim, para padarias. 

RG – Qual é normalmente a produção diária? 

EM – Se for farinha branca anda normalmente nos 300, 350 kg por dia. 

RG – 300. 

EM – Sim, para cima. Isto também não dá para andar mais. Normalmente de noite não trabalho. 

Normalmente quando são 8, 9 horas venho para aqui. Conforme o serviço que tenho, não é, 

conforme as encomendas. Às vezes até trabalho ao Sábado e ao Domingo, é conforme. Mas não 

dá para andar mais. 

 

(aparece um rato nas vigas do tecto) 

 

EM – Aqui é que dá para produzir mais, que é milho partido. Aqui já é milho partido, para 

animais. 

RG – E estas mós são mecânicas?   

EM – Estas mós são eléctricas. São eléctricas, que o milho vem para 

aquele sem-fim, daquele vem por este sem-fim, vem para aqui, só 

tenho o trabalho de apanhar aqui o...mudar o saco. Apanhar aqui o 

milho partido e (...). 

RG – Ora bem, temos 3 mós a funcionar com a roda hidráulica e no 

sistema totalmente manual. Há duas outras linhas de moagem a 

funcionar com motores, realmente está tudo automatizado. Tem um 

depósito para o milho, um sem fim que leva o milho para as moegas, cai nas moegas e sai por 

outro sem fim que saca a farinha para ensacar. Estes moinhos são eléctricos. Ora os moinhos 

eléctricos moem para aí umas 14 toneladas por mês de milho amarelo e o milho é partido, é 
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exactamente para alimentação animal. O outro não, é branco e é para fazer broa, é vendido para 

padarias. Normalmente saem uns 350 kg por dia, já tinha dito atrás. 

RG – Como é que se chama este ribeiro? 

EM – Como é que se chama este ribeiro? 

Adélia – Lá na vila (Sever do Vouga) chamamos-lhe o Ribeiro, depois passa a ser o Rio da... 

EM – É o Ribeiro, não é o Mau. 

Adélia – Onde tem a ETAR, como é que se chama? Eu sei onde é mas agora não... 

RG – Este moinho de rodízio já deixou de funcionar? 

EM – Este já porque... olhe, ele ainda trabalhava, que eu ainda tinha uma mó mas era quando 

comecei. Quando comecei ainda tinha uma mó a trabalhar mas depois, quando veio a cheia, 

aquela cheia há dois anos ou três, salvo erro. Fez agora dois anos, não foi? Dois ou três anos. Foi 

em Janeiro, foi aquela cheia de 18 de Janeiro, foi no mês de Janeiro. Penso que fez agora três 

anos. Foi em Janeiro (de 2001, neste caso). Isto ficou-me tudo inundado de água, a água andou-

me aqui no moinho. O ribeiro encheu, andou aqui, pronto. Eu até tive bastante prejuízo. Porque 

entretanto nós ainda não fomos ver aquele sistema das correntes, que faz andar as mós. Roda por 

aquele veio, depois há umas rodas, umas rodas dentadas que prendem, é que faz aquilo andar e 

através disso... 

Adélia – Não dá para ver? 

EM – Dá, dá para ver. Vamos ver. E então ficou tudo completamente cheio de lama. Este moinho 

(o de rodízio), dentro, ainda está cheio de lama. Não dá, agora nós temos... 

RG – Antes disso ainda estava uma linha a funcionar? 

EM – Tinha. 

RG – Ele tem três mós, não é? 

EM – Tinha, tinha 3. Duas e uma daquele lado, 3. 

RG – E uma daquele lado! Está bem, há 3, não estava a ver. Há três divisórias de água ali. 

EM – É, há uma daquele lado. Mas antigamente trabalhava tudo, agora não compensa. Agora não 

sei...o que é que vamos fazer, isto está tudo para aproveitar. Nós estamos com um projecto de 

turismo rural aqui. Já temos o projecto de arquitectura aprovado, estamos a tratar do estudo de 

viabilidade económica. Então esta parte toda, isto é também tudo para arranjar, mesmo o moinho, 

até para embelezar mais. Pôr uma portinha de madeira. Acho que sim, vai ficar engraçado. Mas 

pronto, dá muito trabalho, não é. É muito trabalhoso, muito, muito, eu nunca pensei que isto... Eu 

gosto, também se não gostasse... Pode ir, pode ir até à entrada do caneiro. 

RG – Acredita que lá em baixo já colhi nêsperas? 

EM – Acredito, acredito. 

Adélia –  Na minha casa, elas estão em flor ainda. E daqui, de Pessegueiro para cima, em Silva 

Escura, onde nós estivemos, é uma diferença muito grande. Aqui vem tudo muito mais cedo. O 

rio ameniza. 

RG – Exacto, o vale é... diferente. 

(----) 

RG – Ora bem, estamos agora a descer para a zona onde 

estão os mecanismos. Por uma escadinha, passámos o 

alçapão. 

EM – Está a ver o veio que vem lá de fora da roda, vem 

aqui encaixar naquelas (rodas dentadas). Estas correias é 

que dão o movimento à mó.   

RG – Aquele motor eléctrico é para quando não há água? 

EM – Exactamente. Quando chega aí a Julho há muito poucochinha água. Se for para andar só 

uma mó eu consigo aproveitar a água, se for só para andar uma mó. Mas eu só com uma mó não 
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resolvo o problema, não é, das encomendas que tenho. Então tenho que auxiliar com o motor para 

poder andar com as três ao mesmo tempo. 

RG – É em Julho? Junho? 

EM – É aquela altura, em pleno Verão, que as pessoas tiram muita água para regar os campos e 

depois não chega cá. 

RG – Este sistema que está aqui instalado, que idade tem? Sabe quando é que foi aqui posto? 

EM – Já veio do rio Vouga. Depois, quando construíram aqui a central para a hidroeléctrica é que 

passaram para aqui. Tenho até... foi um familiar cá da casa é que deu início à construção da 

central eléctrica e da fábrica das Massas do Vouga. 

RG – Em que ano é que isso foi? 

EM – Foi em 1946 (hesitante). Por volta dos anos 1950. Mais. 

RG - 1946? 

EM – Mais ou menos, não tenho a certeza, não posso precisar. Datas, não posso. Já é (...). 

(---) 

RG – Ok. Veios metálicos, transmissão com veios e correias. Tem um motor eléctrico para 

quando falta água porque em Julho as pessoas começam a regar e a roda já não tem força para 

activar as três mós. Mas como elas são necessárias há um motor para activar as 3. O motor 

(sistema motriz hidráulico) estava no rio Vouga e veio circa 1946 quando instalaram a sociedade 

industrial do Vouga e a central hidro eléctrica. Foi um familiar da senhora que aqui está que 

comprou, digamos. 

EM – E uma pessoa ali de Paradela, o Sr. António, é que vem, faz questão de marcar sempre com 

o nome dele a data em que pica as mós.   

RG – Ah, eu reparei nas datas e não... Então quer dizer que 

esta mó foi picada em 24 do 7 de 2003? 

EM – Exactamente. 

RG – E não voltou a ser picada? 

EM – Não mas já está a precisar. Mais ou menos 5 meses (é o 

tempo que dura a picagem). 

Adélia – Picar mós, deve ser precisa muita sabedoria, muita 

técnica. Não é a senhora (que pica)? 

EM – Não, não, estragava-as todas. Sou eu e ele. 

RG – E pica também? Não? É só ele que pica.  

EM – Vejo como ele faz 

Adélia – Já tem um picador da mó? Então e já tem alguém que saiba? Não me parece. 

EM – Só se for eu. Vejo mais ou menos como ele faz, ele vai-me explicando mas não é, não é 

trabalho que eu gostasse de fazer. Mas se não houver alternativa, tem que ser. 

RG – Como é que é, que sistema é que ele segue, como é que ele faz? Na pedra mesmo. 

EM – Na pedra? Isso é um bocado complicado. Olhe, isto é 

assim. Está a ver aqui esta peça em madeira? Ele levanta a mó na 

parte da frente, levanta um bocadinho com uma alavanca e 

introduz lá esta peça debaixo, o mais para o centro possível. 

Depois os dois tentamos levantá-la e ela vem andando, pronto, 

isto é um carrulo, faz de conta que é um carrulo. Conforme vai 

rodando, vai vindo, também vem a mó. Depois em baixo, no 

chão, pomos esta peça...  

RG – Luís, há aqui esta peça. É o carrulo. E esta outra que é... 

EM – Deita-se esta peça no chão, o carrulo já está na extremidade da mó de baixo, que está fixa e 

nós, um dum lado e outro do outro, tentamos deitá-la, não é bem deitá-la, fica quase ao alto. 

Depois temos acolá aquela espécie daquele escadotezinho (banco) que está acolá mas também é 
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útil para depois pousar a alavanca. A mó depois fica inclinada, a alavanca passa no centro da mó, 

pousa naquele escadote e fica presa. Então fica a mó assim inclinada e ele vai picando. Pica com 

a mó inclinada, não é ao alto. 

Adélia – Não fica deitada? 

EM – Deitada não, fica inclinada. Quando termina volta outra vez à operação. O carrulo, em vez 

de ficar no centro, já fica na extremidade e depois levantamos e ele vai indo, levando e a mó 

também. Depois ele é que encaixa bem aquilo no... como é que se chama aquilo? 

RG – Na sobrelha? 

EM – Na sobrelha, exactamente, está a ver como sabe. 

RG – Ah, eu sei, já ando a ver moinhos há muito tempo. 

EM – Nós chamamos isto um carrulo. 

RG – E este de baixo como é que se chama? 

EM – Isso, não sei mas isto é um apoio. O nome, não sei. 

RG – Tem nomes diferentes conforme as zonas mas lá em baixo na zona sul, no Alentejo, 

chamam cavalo. 

EM – Nestas eléctricas já viu como é que se levantam as mós? 

RG – Não.  

EM – É com aqueles dois ferros. As mós são muito mais 

altas, são muito maiores e são mais altas e têm um buraco de 

cada lado. Então aqueles 2 ferros encaixam, depois em cima 

tem uma alavanca (grua). É muito mais prático. Aqui é que já 

fica no ar. A mó fica no ar. 

RG – É preciso é dar-lhe a volta. Já vi este sistema nalguns 

(moinhos). Não é muito comum. 

EM – Normalmente é mesmo, estas mós, estas mós tem de 

ser mesmo assim, são muito, muito pesadas.  

RG - Estas mós são em que material? 

EM – Em pedra também. 

RG – De que género, é granito também? 

EM – É, é granito também, é granito como aquelas. Só que 

são mais altas e maiores. Tem que ser assim. 

RG – Luís, não sei se já fotografou este guincho, que é para 

levantar as duas mós? Que nome é que dá a este guincho ou... 

EM – É guincho, é guincho mesmo. 

RG – Não se importa de dizer o seu nome, só para ficar gravado? 

EM – Elizabete Martins. 

RG - Ah, em relação à picagem das mós, que tipo de picagem é que ele faz? Em linhas, em picos 

salteados? 

EM – É, o nome daquilo é mesmo os picos. 

RG – Uma espécie de martelo com bico, não é? Temos aqui um pico.   

EM – Ele leva isto aqui, leva depois para afiar lá na forja. 

RG – Pois, porque isto gasta-se imenso. E o tipo de desenho, se é que é 

feito algum desenho, é aleatório? 

EM – É, é. Segundo ele diz são mais picadas na extremidade do que no 

centro. No centro o próprio milho já vai picando. É mais assim na parte (da periferia) que vai 

picando. Normalmente no centro quase nunca pica. Ele mesmo diz, porque já o próprio milho 

quando chega à extremidade já vem em farinha e no centro ainda está inteiro. 

RG – O senhor que faz a picagem chama-se António? E é de... 



 340 

EM – É aqui de Paradela. Mora aqui perto da fábrica, no Bairro. Pronto, chama-se lá o Bairro. É 

uma pessoa muito prestável, qualquer coisa que eu precise ele vem-me logo arranjar. 

RG – Ele próprio foi moleiro ou não? 

EM – Não mas o pai dele também teve um moinho de corga e ele aprendeu muito com o pai. 

Com o pai ou com o tio. Foi com o pai ou com o tio. 

RG – Como é que é o nome de família dele? 

EM – Não sei. Sei que se chama António mas não sei o resto do nome. 

RG - Era bom (saber) para em qualquer altura ...pergunto-lhe a si. 

EM – Sim, sim, em qualquer altura até, pois. Está a viver aqui? 

RG – Não, estou a viver em Lisboa. 

EM – Se estivesse, ele às vezes, até vem cá muitas vezes. Gosta de vir ver se está tudo a andar 

bem. 

RG – É uma das coisas engraçadas das pessoas dos moinhos é que elas gostam muito, do sítio e 

de ver as coisas a funcionar. 

EM – Gosta, gosta muito. Por acaso ele já cá veio hoje de manhã, buscar farinha para cozer a 

broa. Vem-me trazer uma broa sempre. Quase todas as semanas ele coze. E então vem ver: “- 

Então está tudo a andar bem?” Onde está, há isto aqui, lá vai ver... 

RG – Ora vamos sair. Eu acho este sítio muito giro, isto aqui é muito bom. 

Mª Manuel – Estava aqui a ver se roubava uma laranja mas não (lhe chego). 

RG – Ora, temos aqui um enorme silo que é o silo de onde sai o milho (amarelo) que vai 

directamente pelo sem-fim para o moinho. Ainda são uns 15 metros no exterior, de sem-fim e o 

depósito terá aí uns 7 metros de altura. Portanto leva à vontade umas 6 ou 7 ou 8 ou 10 toneladas. 

EM – É que o carro é daqueles de cisterna, tanque, e não entra cá, não entra aqui. Então tive que 

comprar daquele tubo próprio, aquele tubo grande, ligo ali e depois do tanque, por pressão, é que 

tira para o silo. 

RG - Este silo ainda  leva umas toneladas, não? 

EM – 13. Por isso é que eu digo, dá para um mês. 

Adélia – Inicialmente, quando fez o projecto, não pensou que isto vinha a ser um sucesso? 

Pronto, que isto fosse rentável? 

EM – Não, não. É porque no princípio é sempre muito difícil. No princípio quando comecei com 

o milho partido... eu pensei que ia só moer farinha. Depois vi que não era muito rentável. É que 

ao fim e ao cabo isto é uma empresa. Tem muitos encargos. E eu resolvi pôr aquelas duas mós a 

partir milho. E o milho vinha ali para uma loja e era deitado lá assim ao baldão. Isso aí é que dava 

muito trabalho. Levar o milho para moer ali, aquilo mói muito depressa. É preciso estar sempre a 

pôr milho, uma pessoa só não consegue. Eu não conseguia ir 

buscar milho e dar vazão. Era preciso sempre duas pessoas. Era 

um bocado difícil. Então pensei em comprar o silo e em arranjar 

este sistema. Foi a melhor coisa que eu fiz. Foi a melhor coisa 

que eu fiz, foi isso. Mas agora tenho que o tirar daí. Tenho que o 

pôr para trás. Tenho que chamar o senhor, ver se há 

possibilidades de o tirar daí e passar para o lado de trás. 

Adélia – Ou camuflá-lo... 

EM – Porque lá para trás do moinho, onde eu tinha a outra 

cerejeira, talvez tenha espaço. 

 

(fim do lado B da k7) 

 

Transcrição terminada a 20 de Maio de 2004 (Quinta-feira) 
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Anexo XI - Posturas municipais sobre moleiros, 

moinhos e moagem 
 

Os Acórdãos da Câmara de Aveiro no século XVIII 

 

A propósito do funcionamento dos moinhos e da organização dos labores do moleiro, as posturas 

municiais são extremamente elucidativas porque lançam luz sobre domínios de outra forma 

completamente omissos no saber molinológico. A publicação das posturas municipais permitirá, 

a prazo, conhecer a diversidade de situações presente no território nacional. Para já conhecemos 

posturas de alguns municípios portugueses. Para o concelho 

de Aveiro conhecemos os Acórdãos que estipulam os 

Regimentos e Taxas para as moleiras
513

 em 1724, contidos no 

Livro dos Acórdãos da Câmara de Aveiro de 1727 a 1734.
514

  

 

Foto 142 – Arca cheia de farinha de milho branco para 

panificação. Note-se a palheta de madeira para retirar farinha, 

pousada sobre a arca (Moinhos da Grela, Pessegueiro do 

Vouga). 

 

Os artigos são os seguintes, transpostos para a língua actual e resumidos ao essencial: 

 

- as moleiras receberão o cereal medido pelo alqueire oficial à vista dos clientes se estes o 

desejarem assim; 

- a farinha será entregue medida pelos meios alqueires, sendo cada medida calcada  duas vezes 

e rasada (nivelada) com o razoulo; 

- a farinha será de boa qualidade ou serão obrigadas a devolver o cereal equivalente ao dono; 

- quando faltar farinha, por cada alqueire em falta pagarão 300 réis, por cada  meio alqueire 

150 réis, por cada quarta 75 réis e por cada salamim 40 réis; 

- será acreditado em juramento aquele a quem faltar farinha e esta será devolvida, acrescendo a 

pena de 500 réis, metade para a Câmara e metade para o acusador; 

- pela autoridade camarária, podem ser apreendidas as bestas, os carros ou os barcos das 

moleiras até ser devolvida a farinha a quem ela falte; 

- as moleiras são obrigadas a fornecer a farinha aos clientes dentro do prazo combinado com 

eles, que serão acreditados por juramento, sendo a pena de 1.000 réis, metade para a Câmara 

e a outra metade para o acusador; 

- as moleiras não trocarão o cereal, nem a farinha  nem os sacos, devolvendo aos clientes o que 

eles lhes entregaram, sob pena de 1.000 réis; 

                                                 
513

 - O designativo moleiras é, só por si, extremamente interessante e elucidativo, mostrando que no concelho de 

Aveiro esta ocupação era exercida, senão exclusivamente, pelo menos maioritariamente por mulheres. Noutras 

regiões do país esta não era a norma. Nas regiões do Sul, Alentejo e Algarve, não há registo de moleiras mas apenas 

de moleiros como é possível verificar pelos designativos usados nas posturas de Odemira (moleiro, moleiros e 

acarretadores). 
514

 - Segundo BARREIRA, Manuel, “Os preços e os salários dos ofícios em Aveiro, em 1724” in Estudos Aveirenses, 

nº 4, 1995 pp. 165-6, citado em FERREIRA e FERREIRA, 2003: 421-2. 
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- são obrigadas a possuir as medidas de meio alqueire e maquia e meia, devidamente aferidas 

pelas medidas camarárias  duas vezes ao ano, incorrendo nas penas previstas pelas posturas 

camarárias se forem encontradas medidas  por aferir; 

- cumprirão o seu  regimento com todo o rigor e não levarão por cada alqueire moído mais de 

uma maquia; 

- por incumprimento do regimento serão condenadas pela primeira vez em 2.000 réis, da 

Segunda 4.000 réis e da terceira vez em 6.000 réis. 

 

Foto 143 – Milho branco em grão, ensacado (Silva 

Escura, Sever do Vouga). 

 

Podemos verificar que as maiores preocupações 

evidentes nas posturas aveirenses são, antes de mais 

a quantidade da farinha (entregue, devolvida e 

retirada como maquia), a qualidade da farinha 

devolvida e as possíveis burlas com as medidas 

empregues. Sendo uma actividade que permite 

mostrar diferenças entre regiões, marcada por 

diferenças ecológicas e culturais, é elucidativo 

comparar as posturas de Aveiro com as de outras regiões do país., especialmente se essas 

posturas são de uma região ecológica e culturalmente distinta, como é o caso do concelho de 

Odemira, no Alentejo litoral. 

 

 

As Posturas Municipais de Odemira no século XVIII  

 

Para o concelho de Odemira as posturas municipais de 1770 e 1856 foram publicadas por 

Quaresma em 1993. As posturas de 1770 que concernem os moleiros incluem os seguintes 

pontos:  

- os moleiros têm de prestar juramento à Câmara no prazo de vinte dias e darem fiança pelos 

seus acarretadores no termo ( 1.000 réis de pena); 

- os moleiros não podem ter cães, porcos ou galinhas na casa do moinho (300 réis de pena); 

- nenhum moleiro pode moer em qualquer moinho sem carta de examinação e sem ser primeiro 

ajuramentado (500 réis de pena); 

- todo o moleiro deve ter panal de linho (500 réis de pena); 

- o moleiro deve moer primeiro o trigo das padeiras obrigadas, depois o das pessoas da terra e 

só depois o das pessoas de fora (1.000 réis de pena); 

- a quem jurar faltar farinha medida será restituída a falta; 

- o moleiro deve andar descalço enquanto mói; 

- os acarretadores devem ir buscar o trigo à porta dos fregueses sempre, de Verão e de Inverno 

(500 réis de pena); 

- os moleiros dos moinhos de Além e de D. Soeiro devem vir á margem da vila duas vezes em 

cada maré trazer farinha e levar trigo para a fartura da terra e deverão levar o trigo de toda e 

qualquer pessoa desde que possa ir no barco (2.000 réis de pena);  

- os donos dos animais que forem encontrados pastando nas levadas ou caldeiras de moinhos  

ficarão sujeitos a pagar 500 réis por cabeça de gado graúdo e 40 réis por cabeça de gado 

miúdo. 
515

 

                                                 
515

 - QUARESMA, 1993: 142-3. 
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Foto 144 – Fim da levada (zona com vegetação verde no canto inferior direito da imagem) e 

edifícios do Moinho das Relíquias: na cota mais baixa, o moinho, na cota mais elevada, o forno, a 

casa de habitação (caiada) e as estrebarias (rio Vascão, São Bartolomeu de Via Glória, Mértola). 
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Anexo XII - Avaliação de valores patrimoniais: 

insculturações na bacia do Guadiana 
 

Exemplo de valores patrimoniais: as marcas insculturadas 

 

Os moleiros são pessoas habituadas a trabalhar a pedra. As mós tinham de ser picadas. O açude 

tinha de ser reparado. Qualquer muro, parede, levada ou enxogadoiro, é feito de pedra e o 

material esteve sempre à mão para ser usado. Para 

picar as mós os moleiros tinham picos, picões e 

picadeiras. Os primeiros são afiados em ponta e 

servem para picar pontualmente e fazer linhas 

fundas com sequências de pontos.  

Foto 145 – Mó movente entre ruínas de um 

moinho hidráulico, mostrando os regos mestres e 

o encaixe para a sobrelha (Moinho de Dª Ana, rio 

Vascão, Alcoutim). Esta mó possui uma cinta de 

ferro, dificilmente visível deste ângulo. 

 

As segundas são afiadas em lâmina e permitem 

fazer linhas de pouca profundidade. Todos estes 

instrumentos eram usados na picadura das mós: os 

picões para os regos mestres, que conduzem a 

farinha para o exterior da mó por centrifugação, os 

picos para os regos menores que conduzem farinha 

aos maiores e as picadeiras para o reticulado de 

linhas pouco profundas que preenchem o resto da 

mó e cortam o grão em bocados mais pequenos.  

 

Foto 146 – Fragmentos de uma mó de pedra sem 

regos mestres, mostrando apenas marjilhas, as 

estrias radiais (feitas pela picadeira) que cortam o 

grão (Moinho da Calçadinha, rio Vascão, Sedas, 

Mértola). 

 

Alguns moinhos tinham mesmo um pequeno 

amolador rotativo manual para afiar estas e outras 

ferramentas. Com este arsenal à disposição os 

moleiros foram pródigos na gravação de 

mensagens para a posteridade. Escreveram os 

nomes ou as suas iniciais nas pedras dos moinhos 

onde trabalharam. Inscreveram por vezes o nome do proprietário sobre o lintel da porta. 

Assinalaram muitas datas, deste século ou dos anteriores, significando com isso uma cheia 

monumental ou o princípio e o fim da sua actividade no moinho. Fizeram e usaram símbolos de 



 345 

identificação próprios, com cruzes, letras ou figuras geométricas. Por vezes uma dinastia tinha o 

seu sinal familiar que era adaptado distintivamente por cada um dos seus novos membros. 

 

Foto 147 – Inscrição na casa de habitação do 

Moinho da Calçadinha: J. F. Coelho – 1931 (rio 

Vascão, Sedas, Mértola)  

 

Sobretudo, os moleiros insculturaram cruzes e 

muitas variações do motivo cruciforme nos seus 

moinhos. Mais apuradas ou mais toscas, umas 

mais superficiais e outras mais profundas, são as 

cruzes os sinais mais frequentes. Quase todos os 

moinhos têm pelo menos uma cruz gravada por 

algum moleiro ou pelo dono. Funcionava na 

mente do seu escultor como medida protectora e profiláctica, uma garantia face à incerteza da 

sorte e uma purificação face aos desígnios divinos. 

 

Foto 148 – Inscrição na casa de habitação do 

Moinho da Calçadinha: 1932 – J. F. Coelho (rio 

Vascão, Sedas, Mértola). 

  

Há moinhos que foram cobertos de inscrições 

pelos seus ocupantes de diversas épocas. Nomes, 

datas e símbolos distribuem-se preferencialmente 

pela fachada e no interior do edifício, disputando 

muitas vezes o espaço já escolhido para outras 

inscrições. Outros, pelo contrário, são muito 

parcos nestas manifestações o que pode resultar de muitos acontecimentos diferentes. Se o 

edifício foi rebocado num período adiantado da sua existência todas as inscrições anteriores 

desapareceram sob o reboco. Se o moinho foi arrasado por uma enchente, qualquer pedra inscrita 

rebolou ribeira abaixo ou ficou soterrada debaixo de todas as outras. Se o moinho é um 

empreendimento recente é também natural que não inclua muitos grafitos ou, pelo menos, não 

tantos quanto outro mais antigo. 

 

Foto 149 – Pedra insculturada com marcas de 

moleiros (Moinho das Bruxas, ribeira de Oeiras, 

Mértola). Esta estação está situada 2 km a jusante 

do Moinho do Porto de Alcácer. 

 

As 18 insculturações reproduzidas abaixo 

representam a maior parte do conjunto de marcas 

gravadas que é possível encontrar actualmente nas 

paredes exteriores e interiores do Moinho do Porto 

de Alcácer (ribeira de Oeiras, Mértola). As duas 

datas gravadas, 1707 e 1888, fornecem uma ideia da 

diacronia do edifício na sua presente forma. Todas as reproduções estão numa escala menor do 

que a real. Cada gravura representa as insculturações presentes numa pedra.  
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